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PODERES PARA REQUER6-LA 

- IDe acôrdo com o art. 108 do CPC nio 
4 necessária a mençio-de poder especial 
para requerer remiçio. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.' 
5.441 - Relator: Des. AFONSO 
LÀGES. 

RELATÓRIO 

• No inventário dos bens deixa-
dos por Carlos da Cunha Alva-
renga foram ipraceados bens e 
Otávio Pereira Duarte ofereceu o 
maior lanço. Antes, porém, de se 
assinar o auto de arrematação, o 
inventariante Bernardino Pereira 
Lae, (genro do inventariado) 
pediu a remição dos bens, logo 
deferida pelo juiz. Proferida a 
sentença de remição em 11-8-1955, 
contra ela interpôs agravo o lici-
tante Otávio Pereira Duarte. 

Alega que faltavam poderes ao 
procurador do inventariante - para 
requerer a medida. O mandato 
(transcrito a fis. 4) não era bas-
tante. Um telegrama expedido no 
dia imediato não supre .a defici-
ência do mandato. 

O recurso é tempestivo e foi 
contraminutado, mantendo o juiz 
a decisão. 

Aqui se fêz o preparo conveni-
ente. - Em mesa. - Belo Hori- 

1 

zonte, 20 de outubro de 1955. 
Afonso Lages, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo de instru-
mento n.° 5.441, de Ferros, agra-
vante - Otávio Pereira Duarte e 
agravado - Bernardino Pereira 
Lage, acordam, em turma da 3.° 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, tornar co-
nhecimento do recurso, negando-
lhe, entretanto, provimento. Cus-
tas, pelo agravante. 

O agravante não põe em dúvida 
o direito do agravado a pleitear 
a remição. Tudo quanto alega é 
que seu mandatário, a pessoa que 
por êle requereu a remição, não 
tinha poderes para tanto. 

Qra, de acôrdo com o art. 101 
do Código de Processo Civil, s& 
mente, se exigem poderes expres 
sos para "receber a citação inicial 
confessar, transigir, desistir, rece-
ber e dar quitação e firmar com-
promisso". Não era necessária, 
no mandato de fls. 4, a mençãe 
especial de poderes para requerer,  
remição. Demais, o agravado con 
feriu posteriormente, mas antes 
da sentença, poderes expressos ao 
procurador para remir bens. 

Belo Horizonte, 27 de outubre 
de 1955. Afonso Lages, presi-
dente e relator. - Márcio Ribeir. 
- Forjaz de Lacerda. 

-.xLL- 
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ASSISTéNCIA JUDiCIÁRIA - PROVA DE 
POBRIZA - P.ENDIMu470 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 
5.538. - Relator: Des. NEWTON 
LUZ. 

RELATÓRIO 

Noi'vico José Lop-es pediu ao 
Dr. Juiz de Direito de São João 
Nepomuceno gratuidade de jus-
tiça, para se defender cm ação 
possessória que lhe move Edward 
Leocádio da Silva, informando 
que seus rendimentos são, aproxi- 

adamente, de Cr$ 500,00 e que 
sustenta quatro filhos menores. 
juntou ao pedido atestado da au-
toridade policial de Descoberto, 
que é o município de sua residên-
•la. 

O Dr. juiz de direito teria mau-
dado ouvir o agente fiscal da loca-
lidade e determinado a um oficial 

e justiça para indagar a respeito 
a situação econômica do supli-

.ante. 
Voltou atrás, porém, o delegado 

e Polícia, oficiando ao juiz que 
havia assinado o atestado inadver-
tidamente e que apurou depois 
que o suplicante é possuidor- de 
nmas terras hoje bastante valori-
andas, pelo que foi indeferida a 
&tplica dc gratuidade. 

Dêsse despacho, o presente 
agravo, oportunamente interposto 
e cuja remessa, após a resposta 
40 juiz, se fêz dentro cio prazo 

também assim o preparo. 
o Relatório. Em mesa. Belo 

orizonte, 10 de fevereiro de 1956. 
Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

\TjçtOç relatados e discutidos os 
preentrs autos de agravo de ins- 

trumento a.' 5.538, da comarca 
de São João Nepomuceno, em que, 
agravante Norvico José Lopes, --é 
agravado Edward Leocádio da 
Silva, acorda a turma julgadora, 
a terceira da Segunda Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça, eu-
corporando neste o relatório, co-
mo parte expositiva, :em dar pro-
vimento ao agravo, com o funda-
mento invocado, para conceder a 
gratuidade. 

As terras que o agravante possui 
são, ao que consta, três quartas 
que estariam bastante valorizadas. 
Mas não basta seja alguém possui-
dor de terras, para desmerecer 
assistên&ia judiciária. Pode uma 
pessoa possuir uma sorte de ter-
ras, alguns alqueires de terras e 
até muitos e ser muito necessitado. 

O agravante informou que tem 
pesado encargo de família e uma 
renda aproximada de Cr$ 500,00 
por mês e a sua assertiva não foi 
ilidida por prova em contrário. 

O que o juiz devia ter feito, 
uma vez que entrou em dúvida 
sôbre a inidoneidade econômica 
ou financeira do agravante, era 
apurar a verdade por meio de um 
processo sumário, nos têrmos do 
art. 685 do Código de Processo - 
Civil. 

É o que ainda poderá fazer, no 
correr do pleito. Se ficar cons-
tatado, apurado, em processo re-
gular, que o recorrente é desne-
cessitado, um burlão, ser-lhe-á cãs-
sada a gratuidade. 

Belo Horizonte, 18 de fevereir. 
de 1956. 	Aprígio Ribeiro, pre- 
sidente. 	Newton Luz, relator. 
- Goa çalves da Silva. 

ExPacszlAçao - LEVANTAMENTO DE 
PREÇO - DIREITO DO EXPROPRIADO 

- Desde que o expropriado apresente ao 
titules de propriedade e certidêes neo.-
tivas de anus reais e fiscais dos bens ex-
propriados, pode êle levantar o prego  
oferecido pelo expropriente, depositado 
em luízo, de vez que a avaliaçto do bem 
elo pode ser inferior ao preço ofereckl., 
nem superior ao pedido pelo proprmetárlo. 

A&BAVO DE INSTRUMENTO N.' 
$ .543. - Relator: Des. AUTRAN 
DOURADO. - 

RELATÓRIO 

Vê-se nestes autos, a fls. 2, que 
• Cia. Paulista de Fôrça e Luz 
S/A, com sede no Rio de Janeiro, 
• escritório geral em São Paulo, 
à rua Amaral Murgel, 576, como 
concessionária de serviços públi-
cos, presentemente construindo 
em Ibiraci, dêste Estado, a usina 
hidrelétrica "Peixotos", pediu e 
foram declarados de utilidade pú-
tlica três glebas, com as áreas, 
rumos e confrontaçães ditas na 
petição de fis. 23, fêz oferta e 
pediu a sua imissão - na posse das 
ditas terras, pertencentes a Ra-
vlsio Batista dos Santos, fazendo 
a oferta de Cr 685.000,00, depo-
gitando tal quantia, para os fins 
legais. 

Citados Ravísio Batista dos 
Santos e outro, êstes não concor-
dando com o preço, pediram o 
que de direito estimavam as ter-
ras. Mas, mesmo assim, tornaram 
a Juízo com a ipetição de fls. 14, 
pedindo o levantamento da quan-
tia de Cr$ 568.000,00, ficando 
20% do depósito dito, para as des-
pesas eventuais, quantia esta que 
monta em Cr$ 137.000,00, publi-
cando-se edital, com o prazo que 
o juiz marcasse, para ciência de 
quem pudesse interessar. 

Concluso êste pedido ao juiz, 
êste, pelo despacho de fis. 13, 
deferiu o levantamento, permane-
cendo em juízo os 20% de que 
acima se falou, mandando publi-
car edital com o prazo de 10 dias, 
na forma que requerido - fôra. 

Isso feito, a expropriante, que 
não concordara com o levanta-
mento, usou do recurso de agravo 
de instrumento, com base no item 
XVII, do Código de Processo Ci-
vil, para que tal levantamento não 
se fizesse, cassando-se, por isso, 
o despacho agravado. 
- Contraminutado o recurso a 
tIa. 17, o juiz, a fls. 31, manteve 
a aua decisão, mandando subir o 

recurso, depois de observadas as 
formalidades legais. 

Nesta instância, foi o recurso 
regularmente preparado. Com  êsse 
relatório, ponho os autos em mesa. 
- Belo Horizonte, 13 de fevereire 
de 1956. - Autran Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo da comarca 
de Passos, entre partes: Cio. Pau-
lista de Fôrça e Luz S/A, agra-
vante, e Ravísio Batista dos San-
tos e outro, agravados, acordam 
em Primeira Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça, adotando o 
relatório retro como parte inte-
grante dêste, conhecer do agrayo 
com o fundamento invocado, mas 
para lhe negar provimento, man-
tendo, assim, -a decisão recorrida, 
que permitiu aos agravados levan-
tar do depósito Cii 685.000,00 a 
importância de Cr$ 568.000,00, 
ficando os restantes Cr$ ...... 
137.000,00 (20% da quantia de-
positada), para as despesas even-
tuais. E isto porque, si é sabido 
e é da.Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, que, desde que 
o expropriado apresente os títu-
los de propriedade e certidões 
negativas de ônus reais e fiscais 
dos bens expropriados, pode êle 
levantar o preço oferecido pelo 
expropriante, em depósito, em o 
mínimo, o que vale dizer, levan-
tar o preço oferecido pelo expro-
priante, de vez- que a avaliação 
do bem não pode ser inferior ao 
preço oferecido nem superior ao 
pedido pelo proprietário das ter-
ras, é evidente que, se os agrava-
dos, proprietários conhecidos e 
com os documentos necessários 
entregues ao Juízo, pedem o le-
vantamento da quantia depositada 
prèviamente, menos 20%, para as 
despesas eventuais, e foram des-
pidos da posse da propriedade em 
virtude da imissão de fis., não 
podia o juiz negar o levantamento 
pedido, que era o preço mínimo 
possível, mormente quando o juiz 
tomou, a pedido dos expropria- 

- NIo basta ssa alguém possuidor da 
terras para desmerecer assistência judi.
cIne, ao bê prova de que tais terras nêo 
significam capacidade financeira de seu 
proprietário. O que interessa é o rendi-
manto pera os encargos pessoais e dos 
cependentes. Apurada a falsidade do ates. 
tado de pobreza, em qualquer fase do 
processo, deve o juiz cassar o favor con-
cedido. 
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JURISPRUDàNCIA MINEIRA dos, ora agravados, a cautela de 
mandar publicar editais comuni-
cando o fato a interessados, pelo 
prazo de 10 dias, e nesse prazo 
e até hoje não se sabe se impug-
nação de outrem houve. A da ex-
propriante, que reconheceu nos 
agravados o direito de proprietá-
rios, tanto que com êles, antes de 
ingressar em juízo, entendimento 
tivera, sem ser atendida, é que 
não pode, sem prova de que ou-
tros sejam também interessados 
nas ditas terras, impedir o levan-
tamento pedido e ordenado Ipelo 
juiz no despacho agravado. 

Prejuízo aos proprietários, basta 
os que a lei lhes impõe, não mais. 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro 
de 1956. - A. Vilas Boas, pre-
sidente. - Aulran Dourado, rela-
tor. - Costa e Silva. 

RELATÓRIO 

Instruída a inicial com urna (.Ie-
claração assinada a Mgo de Maria 
das Dores de Jesus por Albanito 
Vaz de Oliveira e subscrita por 
uma testemunha, Marçal Alonso 
dos Santos promoveu contra aque-
la urna ação executiva para a 
cobrança de uma dívida de Cr$ 
2.000,00, com juros a contar dc 2 
de junho de 1951. A 25 de maio 
de 1954 procedeu-se a penhora em 
bens de Maria das Dores, que não 
se defendeu em tempo. Conclusos 
os autos a 8 de junho de 1954, o 
juiz, Dr. Odilon de Figueiredo 
Soares, nesse mesmo dia proferiu 
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sentença, julgando a ação proce-
dente e subsistente a penhora, 
afirmando que "na processualís-
tica vigente ss se efetiva o rito 
ordinário quando a pai -te adversa 
contesta a inicial e isto não se 
realizou". Dessa decisão consta 
haver sido intimado o advogado 
do autor, nada havendo nos pre-
sentes autos acêrca de intimação 
ao advogado de Maria das Dores 
de Jesus. Esta, em 15 de junho 
de 1954, entrou em Juízo com 
uma petição em que alegava nada 
dever, porque a ninguém pediu 
que assinasse em seu nome, e re-
queria que, no despacho saneador 
fôsse decretada a nulidade insa-
nável, porquanto descabido era o 
procedimento executivo. 

O Juiz indeferiu o pedido por 
entender que as ações executivas, 
civando não haja contestação, po-
dem ser logo julgadas, sômente 
se contestadas seguem o rito ordi-
nário. 

Maria das Dores de Jesus, ré 
na executiva, apelou da sentença 
que julgou procedente a ação e 
subsistente a penhora. Por acór-
dão de 9 de dezembro de 1954, a 
Egrégia Primeira Câmara Civil não 
tomou conhecimento da apelação. 
Fundamentos do acórdão: do des-. 
pacho proferido pelo juiz, recu.-
sando-se a proferir o saneador e 
a anular o processo, não cabia 
apelação e, Contra a sentença que 
julgara procedente a ação o re-
curso fôra ser?tdjamente inter-
posto. 

Vem agora a Juízo Maria daa 
Dores de Jesus com a presente 
ação pela qual pieiteia: 

a) rescisão do acórdão de 9 de 
dezembro de 1954, para que se de-
termine á Egrégia Câmara que 
aprecie o mérito da apelação. O 
acórdão teria resultado de um 
equívoco: o recurso não foi in-
tempestivo. A certidão de fls. 12, 
a que se fêz referência, não é de 
intimação ao advogado da apelan-
te e, sim, ao do apelado (autor 
na executiva). A recorrente não 
fôra intimada. Embora revel, de-
veria ter ciência da sentença. 

b) caso assim não se entenda, 
rescisão da sentença proferida na 
ação executiva. Esta é nula por 
violação do art. 301 combinado 
tom 293, 269, 270 e 271, todos 
do C.P. Civil. E julgando con-
tra literal disposição, o juiz deu 
validade a um documento, que 
além de não estar subscrito por 
duas testemunhas, está assinado 
a rôgo da suposta devedora. Fo-
ram violados os arts. 135 e 141 
do Código Civil e 298, n.' Xii do 
C.P. Civil. 

Regularmente citado, Marçal 
Alonso dos SantQs não contestou 
a rescisória. Aberto em cartório o 
prazo para razões, apenas os ad-
vogados da autora apresentaram 
alegações. 

1. 

Em parecer proferido de fls 
60 e 61, o Exrno. Sr. Dr. Pro-
curador-Geral do Estado opina pela 
procedência da rescisória. 

Os autos foram oportunamente 
preparados. - Ao Exmo. Sr. Des. 
Revisor. - Belo Horizonte, 4 de 
setembro de 1955. - Afonso Lages, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
-êstes autos dê ação rescisória n. 9  
163, em que é autora Maria das 

-Dores de Jesus e réu Marçal Alon-
so dos Santos, acordam as Cá-
Ínaras Civis Reunidas do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, em 
votação unânime, julgar proceden-
te a ação para declarar nula a 
sentença rescindenda, nos têrmos 
do art. 798, 1. letra c do Código 
de Processo Civil, condenando 
nas custas o réu Marçal Alonso 
dos Santos. - 

- ; A autora pretendeu rescindir o 
acórdão que não tomou conheci-
niento do seu recurso e, quando 
não admitida a rescisão dêle, plei-
teoii a - rescisão da sentença que 
julgou,- já aí em caráter definiti-
-vo, a ação executiva contra ela 
ifltentada por Marçal. 

É possível que tenha -havido no 
julgamento do recurso o equívoco 
alegado: que não tenha a autora 
sido intimada da sentença que o 
acórdão rescindendo declarou ter 
transitado em julgado. Mas disso 
não há prova cabal nestes autos. 
A autora juntou certidão de várias 
peças do processo anterior e en-
tre elas está a certidão de que a 
sentença foi intimada ao advoga-
cio de Marçal, antor na executiva, 
réu nesta rescisória (fls. 17). Não 
há, porém, certidão negativa de 
intimação da sentença ao 'patrono 
de Maria das Dores. Assim, o que 
se há de concluir é que o acórdão 
proferido no processo, em que 
existiam elementos para julgar da 
intempestividade não incorreu no 
engano que a autora denuncia. 
Contra o acórdão a ação não pro-
cede. - 

Mas contra a sentença, que tran-
sitou cm julgado, a ação é sem 
dávida inteiramente procedente. - 

É nula a sentença quando pro-
ferida contra literal disposição de 
lei (C.P.C. 798, n.' 1, letra- c). 
E a que foi prolatada pelo Dr. 
Juiz de Direito de Entre Rios vio-
la frontalmente não só disposições 
de direito formal como preceitos 
do direito civil. 

Admitir como 'hábil para o in-
gresso em juízo, em forma exe-
cutiva, um documento assinado; a 
rôgo, é violar de frente o art. 
298, n.9  XII do Código de Processo 
Civil, que a admite fundada "em 
escrito- particular, assinado pelo 
dëvedor e subscrito por duas tes-
temunhas". Demais, a ação foi 
julgada de plano, com ofensa ao 
art. 301, com inobservância-- dos 
têrmos indispensáveis à defesa. 

Acolhendo como prova da obri-
gação um documento assinado a 
rôgo, Ó juiz violentôu o art. 135 
do Código Civil. A suposta obri-
gação data de 2 de junho de 1950. 

Belo Horizonte, 16 de novembro 
de 1955. - Afonsq Lages, relator. 

•Presidiu o julgamento o Exmo. 
Sr. Des. Amilcar de Castro: - ' 

AÇÃO EESC1SÓRIA - SENTENÇA NULA 
OOCUMENTO HÁSIL 

- Procede a ação rescisória quando a 
sentença foi proferida contra literal dis-
posçto de lei (CPC, ao. 798, n.o (, letra e). 
- Admitir como hábil para O ingresso 

em Juízo, e forma executiva, um docu-
mento assinado a rége, é violar de frente 
o ert. 298, n.o XII, CPC, demais quando 
e açio é julgada de piano, com ofensa ao 
aO. 301, com inobserviocia dos térmos 
indispensáveis à defesa. 

RESCISÓRIA N.9  163 - Relator 
Des. AFONSO LAGES. 

r. 
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5SQUITS AMIGÁVEL - RETRATAÇÃO 
UNILATERAL - VALIDADE 

O desquite amigável podo ser retratado, 
ainda que por iniciativa de um dos côn-
uges, desde que o faça antes da homo-

logaçio pela Instância Superior, anulando 
por ordem desta a sentença de primeira 
instância e o respectivo processo. 
- V. v. - O acôrdo para desquite, uma 
voz ratificado oro primeira instância, é 
irretratável por ato unilateral, como ex-
pressamente determina a lei quando se 
refere às "partes". (Eduardo de Menezes 
Filho) 

DESQUITE N.° 1 .635. - Relator: 
Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Manoel Dias Guimarães e Abi-
gail Santana Guimarães, com a 
petição de fls. 2, apresentaram-
se ao Dr. Juiz de Direito da Quinta 
Vara Civil da Capital. Ouvidos 
em separado, no dia designado, 
voltaram à presença do magistra-
do e ratificaram o pedido, que se 
reduziu a têrmo. E observaram-
se as demais formalidades legais. 
Tem o casal três filhos menores, 
que ficarão, segundo convencio-
naram os cônjuges, sob a guarda 
da mãe, obrigando-se o pai a con-
tribuir com a quantia de Cr$ 
1.500,00 mensais para a criação e 
educação dos filhos. 

Homologado o acôrdo, no últi-
mo dia do prazo para recurso vo-
luntário, a cônjuge varôa, pela 
petição a fis. 13, retratou-se do 
seu consentimento, por não lhe 
-convir mais desquitar-se do seu 
marido. 

Mas o juiz não quis julgar por 
sentença a retratação, conforme 
pediu a peticionária, indeferindo-
lhe, mesmo, o pedido e fazendo 
subir os autos à superior instân-
cia. 

Efetuado o preparo, para jul-
gamento. - É o relatório. A 
conclusão do Exmo. Sr. Des. 
Gonçalves da Silva. - Belo Ho-
rizonte, 7 de outubro de 1955. - 
Newton Luz. 

ACÓRDÃO 
- - - - 	Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos de desquite amigável 

n.' 1.635, da conitirca da Capital, 
em que é apelante o Juizo e são 
apelados Manoel Dias Guimarães 
e sua mulher Abigail Santana Gui-
marães, acordam o relator e o 
revisor, contra o voto do vogal, 
Exmo. Sr. Des. Menezes Filho, 
em Segunda Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça, terceira turma, 
integrando neste o relatório, em 
deferir o pedido de retratação da 
cônjuge varôa e, em conseqüência, 
dar provimento à - apelação oficial 
e cassar a sentença -homologató-
ria, ficando, destarte, de nenhum 
efeito o pedido inaugural e nulo o 
processo. 

A apelação ex-oficio da homo-
logação do acôrdo é para que e 
Tribunal, verificando que no pro-
cesso se observaram as prescri-
ções legais, confirmar a sentença 
que homologou o acôrdo, mas, 
desde que uma das partes, mes-
mo depois da sentença homologa-
tória, se retrate, deixa o desquite 
de ser consensual e, portanto, não 
pode o juiz ad quem negar pro-
vimento ao recurso oficial, para 
confirmação do acôrdo, que se 
tornou insubsistente. - 

Aliás, estatui o art. 644 do Cód. 
de Processo - Civil, depois do ponto 
parágrafo: 

"No intervalo entre a interpo-
sição do recurso e o seu julga-
mento, as partes poderão retratar-
se, independentemente do proces-
so de reconciliação". 

Dai não se pode -inferir que a 
retratação só possa ser por ambas 
as partes. Se uma apenas volta 
atrás e se retrata, a homologação 
definitiva do desquite, que é em 
segunda instância, não mais po-
derá operar-se, porque o desquite 
deixou de ser por mútuo consen-
timento. Custas pelas partes. - - 
Belo Horizonte, 19 de novembro 
de 1955. - Aprígio Ribeiro, pre-
sidente com voto. - Newton Luz, 
relator. Em caso semelhante, de-
Alienas, recentemente, votei de 
maneira diversa, sendo vencido. 
Agora, refletindo melhor, chegues 
à - conclusão que, com ou sem re-
curso da parte, se esta se reirMa  

antes do julgamento em segunda 
instância, não se pode confirmar 
a - homologação do desquite. --
Eduardo de Mcnezes Filho, ven-
cido. O acôrcto para desquite, 
uma vez ratificado é irretratável 
por ato unilateral. A retratação 
prevista na segunda parte do art. 
644 do C. P.0 C. é a bilateral. O 
texto se refere propositalmente a 
"as - partes". Outra não pode ser 
a interpretação, porque a senten-
ça homologatória não é que deli-
bera o desquite. Ela apenas veri-
fica se a deliberação dos cônju-
ges foi manifestada pela forma 
prevista em lei e se não infringe 
o acôrdo qualquer exigência legal. 
Não podem os juizes, ou de pri-
meira, ou de segunda instância, 
modificar o acôrdo e. muito me-
nos determinar o desquite. Sua 
missão se restringe à vigilância 
para que-  a lei não seja desobe-
decida. Logo, o ato é dos côn-
juges. E se êles o praticaram se-
gundo as normas legais, sàmente 
por via da reconciliação pode 
destruir, como prevê o art. 646, 
que tão bem quanto a segunda 
parte do art. 644 usa de palavra 
no plural, "cônjuges", igualmente 
para significar que é necessário 
o concurso de vontades. 

CONSTITUCIONALIDADE - ÂMBITO DA LEI 
ORDINÁRIA - DEFINIÇÃO DE PRECEITOS 

CONSTITUCIONAIS 

- Cabe à lei ordinária definir todos os 
casos em que ocorre ilegalidade ou abuso 
de poder, de que fala a Conslituiçio de 
1946. Por isso, aquela lei nâo exorbita 
quando reclama a exaustaçio dos recursos 
na via administrativa para que se contei 
dere consumada a ilegalidade ou abuso 
de poder. 

AGRAVO N.' 5.428. - Relator: 
Des. AFONSO LAGES. 

RELATÓRIO 

Alega Joaquim Martins de Sousa 
que, nomeado corretor oficial da 
Bôlsa de Valores, por não haver 
integrado a fiança -que um decreto 
executivo aumentou des vinte para  

vinte e cinco mil cruzeiros, foi 
suspenso do exercício por ato da - 
Câmara Sindical. O ato é ilegal, 
porque o Decreto n.° 3.970. de 
6-2-1953, não pode prevalecer sô-
bre a Lei II 338, de 28-12-1948, 
que fixou em Cr$ 20.000,00 o va-
lor da fiança; ilegal, - ainda, por-
que, nos têrmos do art. 50 do 
Decreto-lei Federal n. 9  1.344, de 
13-6-1939, a competência para sus-
pender os corretores é do Secre-
tário das Finanças. 

O ato impugnado é de 2 de 
maio de 1955. 

Com êsses fundamentos, impe-
trou mandado de segurança ao 
MM. Juiz da Vara dos -Feitos da 
Fazenda. - 

A Câmara Sindical iprestou as 
informações de fis. 15 a 18. Sua 
competência para suspender os 
corretores funda-se nos arts. 125, 
4 e 207 do Reg. aprovado pele 
Decreto Estadual a. 9  3.970, de 
6-2-1953, assim como no Decreto 
lei Federal n. 9  1.344, -art. 56. Não 
lhe cabia, sob pretexto de ser in-
constitucional, negar aplicação ao 
Decreto a. 9  3.970, que elevou o 
valor da fiança. A medida plei-
teada pelo impetrante é descabi-
da, porque do ato impugnado ca-
bia recurso para o Secretário das 
Finanças, com efeito suspensivo 
(Decreto a. 9  3.970, art. 201).- 

0 Juiz denegou o mandado 
porque, em face do art. 5.,  n.' 
1 da Lei a. 9  1.533 não se dará 
mandado de segurança quando 
caiba recurso administrativo com 
efeito suspensivo e independente 
de caução. 

O impetrante agravou em tem-
po. Sustenta que é inaplicável • 
inciso III do art. 5.9  da Lei u.' 
1.533. Desenvolve considerações 
tendentes a demonstrar que pode 
haver mandado de segurança con-
tra o ato recorrível e, ainda, que 
da circunstância de não haver re-
corrido administrativamente em 
tempo, não resulta a perda- do 
direito de impetrar o mandado de 
segurança. 

Contraminutou a agravada e o - 
Juiz manteve a decisão. 	- ' - 
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O Exmo. Sr. Procurador-Geral 
oficiou de fis. 77 a 79, susten-
tando que a Lei 1.544 não podia, 
sem conflito com o art. 141, § 24 
da Constituição Federal, condicio-
nar o cabimento da segurança à 
exaustão dos recursos na esfera 
administrativa. No mérito, opina 
pela concessão do mandado. 

Preparo regular. - Em mesa. 
Belo Horizonte, 28 de setembro 
de 1955. - Afonso Lages, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo 11.9  5.428, de 
Belo Horizonte, agravante, Joa-
quim Martins de Sousa e agrava-
da, Câmara Sindical da Bôlsa de 
Valores do Estado de Minas Ge-
rais, acordam em sessão da 3.' 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, submeter a 
julgamento do Tribunal Pleno as 
questões de inconstitucionalidade 
suscitadas nos autos. 

Belo Horizonte, 13 de outubro 
de 1955. Afonso Lages, presidente 
e relator. - Márcio Ribeiro. - 
Forjaz de Lacerda. 

RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Procurador-Geral 
do Estado argúi a inconstituciona-
lidade do art. 5. 9, n.9 1, da Lei 
n.' 1.533, que exclui o mandado 
de segurança contra o "ato de 
que caiba recurso administrativo, 
com efeito suspensivo, indepen-
dente de caução. Sustenta quê, em 
face do art. 141, § 24 da Cons-
tituição Federal, o legislador or-
dinário não -podia condicionar o 
cabimento do mandado de segu-
rança à exaustão dos recursos na 
esfera administràtiva. 

Também se argúi nue fixada por 
Lei Estadual (n.' 338) em Cr$ 
20000,00 a caução- do corretor, 
não podia esta ser elevada para 
Cr$ 25.000,00 pelo Decreto n.' 
3.970, de 28-12-1948, do Exmo. 
Sr. Governador do Estado. A 
isso redarguiu. a Câmara Sindical  

não lhe caber negar aplicação ao 
citado Decreto 3.970, sob prelexto 
de ser inconsliiucjonal. 

O acórdão da Terceira Câmara 
Civil determinou fôssem as ques-
tões submetidas ao plenário do 
Egrégio Tribunal. Belo Hori-
zonte, 2 de dezembro de 1955. - 
Afonso Lages, relator. 

AGÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo 11. 9  5.428, 
de Belo Horizonte, em que é agra-
vante Joaquim Martins de Souza 
e agravada a Câmara Sindical da 
Bôlsa de Valores do Estado de 
Minas Gerais, acordam, em sessão 
plena do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, sem di-
vergência de voto, desprezar a 
argüição de inconstitucionalidade 
do art. 5•9, n.' 1, da Lei Federal 
n.' 1.533, de 31 de dezembro de 
1951, prejudicada a outra questão 
argüída, relativamente ao Decreto 
Estadual n.° 3.970, de 28-12-1948. 

Reza o art. 141, § 24 da Cons-
tituição de 1946: 

"Para proteger direito líquido e 
certo não amparado por habeas 
corpus, conceder-se-á mandado de 
segurança, seja qual fôr a auto-
ridade responsável pela ilegalida-
de ou abuso de poder". 

Afigura-se ao ilustre Chefe do 
Ministério Público do Estado que 
o legislador ordinário não podia 
condicionar o cabimento da segu-
rança à exaustão dos recursos na 
esfera administrativa. A restrição 
estaria em conflito com o inciso 
transcrito. - 

O artigo acoimado de inconsti-
tucional diz: 

"Não se dará mandado de segu-
sança quando se tratar: 	- 

1 - de ato de que caiba recurso 
administrativo com efeito suspen-
sivo, independente de caução". 

Não procede a argüição. 
No parágrafo anterior, regulan 

do  o habeas corpus, a Conststuk 
ção estabel,ece: - 

"Dar-se-á habeas corpus sem-
pre que alguém sofrer ou se achar 
na iminência de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abu-
so de poder". 

Não cabe, certamente, à Cons-
tituição definir todos os casos em 
que ocorre ilegalidade ou abuso 
de poder. Nos parágrafos -20, 21, 
22 do mencionado artigo, não 
exaure os casos de abuso de poder 
remediáveis por habeas corpus. 

E quanto àqueles a que o man-
dado de segurança serve de cor-
retivo ou prevenção, a nossa lei 
magna nem dá uma definição, nem 
exemplifica. 

Que se há de entender por 
"ilegalidade" ou "abuso de poder" 
que autorize o apêlo ao mandado 
de segurança? Se a Constituição 
não o define, nao impede que o 
defina a lei ordinária e, assim, 
não exorbita o diploma em aprê-
ço quando reclama a exaustão dos 
recursos na via administrativa 
para que se considere consumada 

ilegalidade ou o abuso de poder. 

Se pode o interessado, na esfera 
administrativa, sustar os efeitos 
do ato lesivo, mediante recurso e 
se para recorrer nem mesmo se 
lhe exige caução, não estará ainda 
sofrendo os efeitos de uma ilega-
lidade ou de um abuso de poder 
que o Judiciário deva corrigir ou 
evitar. O recurso administrativo, 
sem o preceito inquinado de in-
constitucional, poderia tornar-se 
uma inutilidade: estaria logo aber-
jo o caminho para o recurso ao 
Judiciário. E se fôsse inconstitu-
cional o inciso 1, sê-lo-iam tam-
bém a fixação de um prazo de 
caducidade e o inciso II, que 
condiciona o cabimento do man-
dado de segurança à inexistência 
de recurso previsto na lei proces-
ual ou à impossibilidade de mo-

dificação do despacho ou decisão 
por meio de correição. Onde essa 
exigência explícita na Carta Mag-
na? - 

O mandado de segurança foi 
denegado com fundamento em 
que não se esgotaram os recursos 
na esfera administrativa. Reco-
nhecida a constitucionalidade, 
nessa parte, da Lei a.' 1.533, não 
há razão para que se aprecie a 
questão referente ao Decreto n.' 
3.970. - 

Belo Horizonte, 22 de fevereiro 
de 1956. - Nisio Balisla de Oli-
veira, presidente. - Afonso La-
ges, relator. 

REV)STA - ACÓRDÃO PADRÃO EMEtITA 

- O recurso do revista á instruido com 
a certidão da decisão divergente ou com 
a indicação do nõmero e página de r. 
pertório de iurisprudência que a houver 
publicado, e nãoonde se encontra tão oS 
a ementa da decisão que, para essas fina-
idades, não pode ser considerada. 

RECURSO DE REVISTA N.' 463 
- Relator: Des. AUTRAN DOU-
RADO. 

R ELA T Ó E 10 
- 

À fis. 2, o inventariante do ca-
pólio de José Dionisio Cota, com 
base no art. 853, do Código de 
Processo Civil, usou do presente 
recurso de revista, contra a Fa-
zenda Pública Estadual, ao julga-
do da Egrégia Segunda Câmara 
dêste Tribunal que, no agravo que 
interpôs, não lhe tomou conheci-
mento por extemporâneo, de vez 
que, da reclamação por êrro de 
cálculo, só cabe agravo depois do 
julgamento do cálculo e contra 
esta decisão. - 

Para tanto, alega que o dito 
julgado está em contradição com 
a tese que se vê no julgado iii 
Rev. For. vol. XCIX, pág. 462, 
onde a Egrégia Primeira Câmara 
Civil, de então, entendeu de modo 
contrário. 

O recurso, depois de falar a 
parte recorrida, - Fazenda Pública 
Estadual, foi à Procuradoria Geral, 
onde o Exmo. Sr. Dr. Procura-
dor-Geral se manifestou a fis. 35, 
pelo indeferimento da revista. 
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Ao Exmo. Sr. Dçs. Costa e 
Silva, revisor, publicando-se no 
"Minas Gerais", cópias dêste rela-
tório, do ven. acórdão atacado e 
do parecer de fis. 35, para o co-
nhecimento dos Exmos. Srs. Des. 
vogais. - Belo Horizonte, 23 dc 
janeiro de 1956. - Anti-cri Dou-
ru4do, relator. 

A C ô R D Á O 

- Vistos, relatados e discutidos 
estes autos dc recurso de revista 
a.' 463, da comarca de Alvinó-
polis, entre partes: Inventariante 
do espólio de José Dionísio Cota, 
recorrente, e Fazenda Pública Es-
tadual, recorrida, acordam em Câ-
maras Civis Reunidas do Tribunal 
de Justiça, adotando õ relatório 
retro como l)arte integrante dêste, 
indeferir a revista, por não pro-
cessada como exige a lei. E isto 
porque é do art. 854, do Código 
de Processo Civil, que o recor-
rente instruirá o recurso com a 
certidão da decisão divergente ou 
com a indicação do número e pá-
gina de repertório de jurispru-
dência que a houver publicado. 

Ora, o recorrente cita, de fato, 
a existência de um julgado da 
Egrégia ex-Primeira Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça, dizendo 
êle que a mesma se encontra iii 
Rev. For. vol. 99, pág. 462, mas 
o que ali se vê não é o julgado 
dado como padrão, por onde se 
possa concluir pela divergencia 
de teses de direito, mas uma 
ementa dêle, o que não é a mes-
ma cousa, pois, ementa é sabido 
é feita pela pessoa que, na revista, 
se encarrega dêsse serviço, e pode 
estar em desacôrdo com o que 
julgado foi. 

Assim, sem a apresentação do 
julgado dito como padrão em cer-
tidão, ou a indicação onde se 
encontra êle na íntegra, não é pos-
sivel o deferimento da revista, por 
não obedecer a exigência legal 
permissiva do recurso, como por 
não trazer a tese do dito acórdão, 
necessária para se ver se diver-
gência entre êles existe. 

Por isso, é que indefereni a re-
vista, e o fazeni por unanimidade 
de votos. Custas pelo recorrente. 

Belo Horizonte, 8 de fevereiro 
de 1956. - A. Vilas Boas, presi-
(tente. - Autrwi Dourado, rela-
tor. 

MANDADO DE SEGURANÇA - REINTEGeAÇÃO 
LiMINAR DE POSSE - LOCAÇAO 

- Não se concede o mandado para obri-
gar o juiz a deferir reintegração limner 
de posue pedida com fundamento em qúe 
terá cessado a locação do prédio c'4a 
posse direta o locador requerente quer 
rehever. 

MANDADO DE SEGURANÇA N.' 
496 - Relator: Des. E. MENEZES 
FILHO. 

BELA T Ó RIO 

Mandado de segurança n.' 496, 
requerido por D. Regina Guerra 
Martins Drumond, por si como 
representante contratual de seus 
filhos e genros, enumerados na 
inicial, contra decisão do MM. 
Juiz de Direito da 2.' Vara Cível 
de Belo Horizonte que lhes dene-
gou reintegração liminar de posse 
em ação de esbulho movida pelos 
impetrantes contra o Colégio Santo 
Antônio, com sede em São Joãõ 
dei Rei, relativamente ao prédio 
em que funciona estabelecimento 
seu nesta cidade de Belo Horison-
te, à rua Pernambuco n.' 655. - 
O prédio foi, pelos impetrantes, 
seus proprietários, locado a dito 
Colégio Santo Antônio por irazo 
dc cinco anos. --- Findando o 
qüinqüênio, os locadores, consi-
derando que a locação se fizera 
para fim comercial, estabeleci-
mento de ensino em que também 
o locatário sublocava quartos e 
(lava pensão para moças, e consi-
derando que não havia sido pe-
dido renovação do contrato no 
prazo a isso destinado pela lei de 
luvas, fizeram notificação judicial, 
doze dias antes de completados 
os cinco anos, para o locatária de-
socupar o imóvel sob pena de se 
sujeilar ao aluguel diário dc Cr$ 

500,00. - E, não sendo satisfei- 
tos pelo locatário, estão movendo 
contra êle essa ação de reintegra- 

• çao de posse. - Sustentam que 
detenção do prédio, além do qüin-
qüênio contra a vontade dos loca-
dores constitui esbulho e contra 
êle cabe reintegração liminar. 
Responde o Colégio que, findos 
os cinco anos, a locação se pror-
rogou por prazo indeterminado 
por fôrça da lei do inquilinato e 
jurisprudência. - Retrucam os 
locadores que o contrato estipulou 
prazo que o colocou sob o âmbito 
da lei de luvas e por isso mesmo 
fora de aplicabilidade das leis do 
inquilinato nos têrmos da Lei a.' 
1.300, conforme jurisprudência 
que cita; e em conseqüência não 
cabe ação de despejo, mas, de 
esbulho. - O MM. Juiz nas in-
formações afirma, como também 
o locatário afirmara no contestar, 
que não concedeu reintegração li-
minar por não ver na atitude do 
locatário violência no sentidd dás- 

• sico, requisito essencial para a 
concessão. O Exmo. Sr. Procu-
rador-Geral opina que o pedido 
de segurança merece conhecimento 
porque não há recurso contra o 
indeferimento da reintegração li-
minar; mas, não merece deferi-
mento porque a ação do MM. Juiz 
se conteve nos limites da discri-
cionariedade de poderes conferida 
por lei, sendo certo que em caso 
algum poderá o juiz ser apodado 
de violento pelo fato de não con-
ceder a restituição liminar da 
lide. A concessão do mandado 
restitutório liminar, sem prova ca-
bal de violência, é que pode ge-
rar direito à segurança. No pro-
cesso dêste pedido de segurança, 
o Colégio Santo Antônio falou por-
que foi citado como litisconsorte. 
Vão os autos ao preparo. - Feito 
êste, sejam, independentemente 
de novo despacho meu, submetidos 
a julgamento na primeira sessão 
de Câmaras Civis Reunidas »  publi-
cado prèviamente êste relatório. 

Belo Horizonte, 21 de junho de 
1955. - Eduardo de Merzezes 
Filho, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos 
de pedido originário de mandado 
de segurança, de n.' 496, em que 
são requerentes Regina Guerra 
Martins Drumond, por si e por 
seus filhos e genros, e é aponta-
do como coatoi- o Juiz de Direito 
José de Assis Rocha, da 2.' Vara 
Cível de Belo Horizonte, acordam 
em sessão de Câmaras Civis Reu-
nidas do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais denegar a segurança 
impetrada. - Custas pelos im-
petrantes. Éstes não têm direito 
líquido e certo à reintegração pro-
visória indeferida pelo MM. Juiz. 
O Colégio Santo Antônio continua 
ocupando o prédio depois de fin-
do o qüinqüênio contratual da 
locação por entender que está sob 
prorrogação por prazo indetermi-
nado instituído pelo art. 12 da 
lei do inquilinato, a de a.' 1.300, 
de 28 de dezembro de 1950, refe-
rente indistintamente a tôdas as 
locações cujo prazo termina na 
vigência dessa lei. 

Como çuer que seja, essa é a 
tese da defesa na ação possessória, 
tese de evidente relevância, valio-
sa bastante para excluir a alegada 
liquidez a certeza do direito à re-
integração provisória. 

Argumentam os impetrantes que, 
conforme julgados que citam, os 
contratos de locação qüinqüenal 
se regem pela lei de luvas, Dec. - 
lei a.' 24.150, de 20 de abril de 
1934 e por isso escapam ao re-
gímen da Lei n.' 1.300 por fôrça 
do que esta mesma dispõe no art. 
1.', § 2.1 . 

Em contrário, deve considerar-
se que tal § 2.' não institui uma 
exclusão total. É explícito no par-
ticularizar as matérias que saem 
do âmbilo da lei do inquilinato 
para cair no da lei de luvas. Diz: 

2.9 : A renovação da locaçao 
de prédio destinado a fins comer-
ciais ou industriais e a fixação do 
respectivo aluguel continuam regi-
das pelo lecreto 24.150, de 20 de 
abril de 194, e Código de ProceR-
so Civil»'. - Ora, a .tese da pos- 
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sessória movida pelos impetrantes 
não é de renovação de locação, 
direito de que o Colégio abriu 
mão pela renúncia tácita porque 
deixou caducar. É de simples 
continuação por tempo indeter-. 
minado. Renovação de contrato 
por cinco anos não é o mesmo que 
prorrogação por prazo indetermi-
nado, O MM. Juiz apontado como 
coator não praticou ilegalidade ai-
guma indeferindo a reintegração 
provisória. Usou de poderes con-
feridos por lei, e conferidos com 
tanta amplitude que contra seu 
ato não há recurso. Também não 
praticou o MM. Juiz qualquer 
abuso de poder. Sopesou bem a 
conduta do Colégio. Não viu nela 
uma violência que justificasse re-
integração independente do jul-
gamento da causa. Assim enten-
deu criteriosainente, - Logo, seu 
indeferimento é irrepreensível. 

Belo Horizonte, 17 de agôsto de 
1955- - A. Vilas Boas, presidente 
- Eduardo de Menezes Filho, 
relator. 

PAZQ DE "QUALQUER HORA" - AÇÃO 
EXECUTIVA - ATO CONSTITUTIVO DE MORA 

O prazo de "qualquer hora" esta na 
vontade do credor e o documento que o 
contém será líquido e certo desde que 
satisfaça o disposto no art. 135 do Código 
Civil. 

- VOTO VENClDO A equivalência da 
citação inicial com a interpelação do a't. 
960 só pode ser admitida quando se trata 
de processo de conhecimento e não do 
execuçao. Não havendo prazo para o Ien-
cimento, a mora começa com a iflierpe. 
$aço. (Amilcar de Castro). 

APELAÇÃO N.° 8.959. -- Relator: 
Des. NEWTON LUZ. 

R ELA T R 10 

Em 1.' de setembro de 1952, 
Serafim Beltrão de Castro tornou-
se devedor de Otávio Rabelo Ma-
cedo, pelo documento de fis., da 
quantia no mesmo declarada, a 
um por cento ao mês e com o 
prazo de "qualquer hora". 

No dia 23, seguinte, propôs o 
credor a executiva de fls. 2, exi- 

gindo do devedor: o principal, 
juros vencidos, selos, custas e de-
mais despesas, inclusive honorá-
rios de advogado. 

O réu depositou: o principal, 
juros de 1.0 a 30 de setembro e 
selos. 

Recusou-se o autor a levantar a 
quantia depositada, pelo que man-
dou o juiz prosseguir. 

Feita a penhora de fls. 20 de-
positados os bens penhorados, o 
executado contestou a ação. 

Saneado o processo, realizou-se 
em dia prèviamente marcado, a 
audiência de instrução e julga-
mento, depondo testemunhas de 
ambas as partes e prestando o 
autor depoimento pessoal. 

Pela sentença de fls. 23, o Dr. 
juiz de direito julgou improcedente 
a ação e insubsistente a penhora, 
sob o fundamento de que não há, 
no documento, prazo fixado para 
o pagamento da dívida, aplican-
do-se, portanto, ao caso o que es-
tabelece o art. 960 do Código 
Civil, para comêço da mora. 

A apelação foi interposta no úl-
timo dia, contra-razoando-a o 
apelado. 

Remessa e preparo, oportunos. 
É o Relatório. À revisão. - Belo 
Horizonte, 7 de maio de 1953. - 
Newton Luz. 

A C 'Ó R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos da apelação n.' 
8.959, da comarca de Formiga, 
em que é apelante Otávio Rabelo 
de Macedo, sendo apelado Beltrão 
de Castro, acordam, por maioria 
de votos, em quinta turma da 2.4  
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça, integrado neste, o relatório, 
dar provimento à apelação, par-
cialmente, para julgar a ação pro-
cedente quanto ao principal, juros 
e selos. 

Trata-se de documento líquido 
e certo, nos têrmos do art. 135 
do Código Civil, O "prazo de 
qualquer hora" está na vontade do 
credor, não se fazendo mister in-
terpelação ou notificação. Não  

há lei estabelecendo prazo para 
a execução ou propositura da ação. 
Ao demais, já a divida existia an-
teriormente à constituição do do-
cumento. 

Honorários não são devidos, 
não procedendo, quanto a êles, o 
pedido. Custas na forma da lei, 
em proporção. - Belo Horizonte, 
15 de junho de 1953. - Amilcar 
de Castro, presidente ad-hoc e 
revisor vencido. - Newton Luz, 
relator. - Autran Dourado. 
Amilcar de Castro, revisor, VEN-
CIDO, pois nego provimento à ape-
lação por me parecer que o juiz 
aplicou bem o disposto no art. 
960, alínea, do Código Civil. Bem 
sei que há julgados no sentido de 
que a citação inicial equivale à 
interpelação exigida pelo art. 960, 
mas essa equivalência só pode ser 
admitida quando se trate de pro-
cesso de conhecimento, não de 
processo executivo. É claríssima 
a lição de CARNELUTTI onde en-
sina que enquanto não se verifica 
o inadimplemento, o processo exe-
cutivo não se move. Pode-se for-
mar processo de conhecimento 
(demandar), mas não se pode for-
mar processo de execução (exe-
cutar) contra quem não haja ainda 
descumprido suas obrigações, ra-
zão pela qual, na instância da exe-
cução, onde predomina o emprêgo 
de meios executivos, e não o pro-
cesso de conhecimento, o fim ime-
diato da citação não é o de cha-
mar o executado para se defender, 
MAS SIM O DE SE CONFIRMAR 
O INADIMPLEMENTO (Lezioni di 
Diritto Processuale Civile, vol. 
V, p. 3-4). 

Ora, não havendo estipulação de 
prazo para o vencimento, a mora 
começa com a interpelação (Clóvis 
Bevilacqua - Cód. Civ. Com . 
vol. IV, P. 122), e porisso me 
parece mais justo, em caso como 
o dos autos, primeiro estabelecer-
se a mora, para depois iniciar-se 
a ação executiva. 

Ii ELA T õ R 10 

O 'venerando acórdão, conhe-
cendo da apelação, deu-lhe pro- 
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vimentQ em parte para julgar pro-
cedente a ação quanto ao princi-
pal, juros e selos. Com  funda-
mento no voto vencido do Exnio; 
Sr. Des. Amilcar de Castro, Se-
rafim Beltrão de Castro opôs os 
embargos infringentes deduzidos 
às fls. 62 e seguintes. Admitidos, 
foram oportunamente preparados. 
No qiiinqüídio da lei, veio a im-
pugnação de fls. 68. Vistos, ao 
Exmo. Sr. Des. Revisor. Como 
determina o § 2.0, do art. 874, 
do Código de Processo Civil, es-
peçam-se cópias autenticadas do 
relatório de fls. 57v., dêste e do 
acórdão embargado. - Costa e 
Situa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, expostos e discutidos 
os presentes autos de apelação n.' 
8.959, da comarca de Formiga, 
em grau de embargos, enãbargante 
Serafim Beltrão de Castro, e em-
bargado, Otávio Rabelo de Macedo, 
acordam os juizes da Primeira 
Câmara Civil de Embargos, inte-
grado neste o relatório de fis. 71, 
conhecer dos embargos e rejeitá-
los, mantido, assim o acórdão re-
corrido, contra o voto do Exmo. 
Sr. Des. Afonso Lages. Custas 
pelo embargante. Por documento 
datado e assinado em 1.0  de se-
tembro de 1952, subscrito por duas 
testemunhas, declarou-se Serafim 
Beltrão de Castro devedor da 
quantia de Cr$ 9.910,00 a Otávio 
Rabelo de Macedo, prometendo 
pagamento para qualquer hora 
que pedida lhe fôsse a iinportân-
cia devida. O Dr. Juiz a quo, in-
vocando o art. 960, do Código 
Civil, julgou improcedente a ação 
executiva intentada, porque o au 
tor deixou de praticar qualquer 
ato que constituisse em mora o 
devedor. O venerando acórdão 
recorrido reformou a sentença, 
contra o voto do Exmo. Sr. Des. 
Amilcar de Castro. Os embargo8 
opostos não têm procedência. Co-
bram-se por ação executiva os ti-
tulos que, como o ajuizado se re-
vestem de liquidez e certeza (Cód. 
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PrQC. Civil, art. 298, n.' XII), 
e quanto à constituição do devedor 
em mora, nenhuma interpelação 
mais enérgica que a da citação 
inicial para pagamento, sob pena 
de penhora. É certo que o deve-
dor fz depósito de Cr$ 10.108,80; 
mas não no fêz como pagamento, 
senão para obter as sanções refe-
ridas no seu requerimento de fis. 
7-8. Por êsses motivos, despreza-
ram os embargos. 

flelo Horizonte, ii de abril de 
1955. - A. Vilas Boas, presidente 
- Cosia e Silva, relator. - J. 
Beníeio. - Auíraii Dourado. - 
Afonso Lages, vencido, de acôrdo 
com o voto do Exmo. Sr. Des. 
Amilcar de Castro. 

PeO1,156RIA - DiSCUSSÃO DA CAUSA 
EBENDI - QUANDO É POSSIVL 

- Para a garantia do crédito da cembial, 
admite-se, em certos casos excepcionais, a 
liscussão da causa clebendi: estribada ers 
direito pessoal, se o título não entra em 
airculação; só ria hipótese de má-fé, em 
caso do título entrar em circulação. 
- Não se discute, com relação a ter-cai. 

ros de boa.fé, a iisure da primeira transa. 
teo. 

APELAÇÃO N.° 10.749 - Relator: 
De. FORJAZ DE LACERDA. 

R ELA T Ó E 10 

Na comarca de Machado, pe-
rante o MM. Juiz de Direito, pro-
moveu Nelson Garcia a presente 
ação executiva a fim de haver dc 
%Ianocl Silvestre de Olivcira a 
quantia de Cr$ 17.500,00 de que 
se julgava credor, referente a nota 
promissória constante de fis. 4 
com que instruiu o pedido da ini-
cial, bem como do documento de 
fis. 6. Intimado o réu e feita 
necessária penhora de bens, na 
falta do respectivo pagamento, foi 
admitido como litisconsorte Fran-
cisco Cândido de Oliveira que 
apresentou a petição de fis. 21. 
A fis. 24 ofereceram os réus a 
çontestação, alegando que as pro-
missórias ajuizadas foram títulos 
cambiárjos emitidos em branco a 
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favor da Imobiliária São Paulo 
Paraná, para pagamento de imó-
veis que pretenderam adquirir, 
mas, realmente, não se efetivou tal 
transação devido ao fato de tratar-
se de uma simples velhacaria por 
parte de um suposto agente de no-
me Justino que - procurou preju-
dicar a diversas pessoas da locali-
dade, com a promessa de uma 
venda inexistente, obrigando-as a 
assinarem promissórias em bran-
co, para- descontá-las com tercei-
ros, sendo que a posição do autor 
no caso, nada mais representa que 
uma simulação do mencionado ne-
gócio. Que as mencionadas pro-
missórias são obrigações sem 
causa, evidentemente nulas, como 
se não existissem. 

Feita a prova testemunhal cons-
tante dc fis. 105 a 107, 131 a 135, 
proferiu o juiz a sentença de fls. 
138 a 140 v. julgando improceden-
te a ação, por falta de catjsa de-
bendi. Inconformado, apelou o 
autor a fólhas 145 a 146 v. tendo 
antes apresentado os embargos de 
fls. 143 que foram recusados pelo 
juiz a lis. 142 v. a 143. A sen-
tença (lata de 20 de novembro e 
a sua publicação em audiência de 
26 do citado mês, tendo a apela-
ção sido ajuizada em 15 de de-
zembro. Os apelados aduziram as 
razões de fls. 151 a 157. Houve 
o necessário preparo nesta Ins-
tância. Vistos, à revisão do Exmo. 
Des. competente para funcionar. 
Belo Horizonte, 9 de março de 
1955. - Forjaz de Lacerda, rela-
tor. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos dc apelação cível n.' 
1 0.749 da comarca de Machado, 
em que é apelante Nelson Garcia 
e apelados Manoel Silvestre de 
Oliveira e outro, acordam, em 3. 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, in-
tegrado neste o relatório de (Is. 
165, dar provimento à apelação 
para, cassando a decisão recorrida, 
julgar procedente a ação nos têr- 

aios da inicial, contra o voto do 
Exmo. Des. Forjaz de Lacerda. 
- custas pelos apelados. 

A sentença reconheceu, firma-
da no depoimento pessoal do au-
tor, nunca ter existido, entre os 
executados e o exeqüente, qual-
quer transação que desse origem 
aos títulos exeqiiendos. 

Nisso, está certa porque, real-
mente, é da prova dos autos que 
as ditas promissórias foram emiti-
das, em branco, e originadas de 
transação sôbre compras de lotes, 
entre os executados e Sebastião 
Justino Pereira, transferidas ao 
exeqüente, por tradição manual, 
em conseqüência de venda de um 
jeep entre os dois últimos. 

Embora tendo o exeqüente como 
estranho à causa delendi, a sen-
tença o não reconheceu terceiro 
cm relação à obrigação cambial, 
estribando-se em decisão do Tri-
bunal de São Paulo, que se lê na 
"Revista Forense", vol. 111, pág. 
89. Entretanto, êsse mesmo Tri-
buhal, cru acórdão posterior ê re-
latado pelo mesmo desembargador, 
houve por bem voltar atrás, ao 
confirmar sentença do juiz de 
Assis, em caso idêntico ao dos 
autos, onde a promissória fôra 
emitida, em branco, sem endôsso, 
circulou por tradição manual 
(Rev. For., vol. 122, pág. 455). 

Não resta dúvida, e nisso está 
errada a sentença, que o autor, em 
relação à causa obrigacional, não 
pode deixar de ser considerado 
"terceiro e de boa-fé". 

Diante disso, é possível a defe-
sa dos executados firmada em di-
reito pessoal? PAULO LACERDA, 
precisa muito bem o concetto do 
direito pessoal: - "A característi-
ca desta classe de defesa está pre-
cisamente nisto, que a alegação 
apresenta um cunho todo pessoal 
entre partes, estranho • ao direito 
cambiário e fundado no direito 
civil ou comercial. O intuito da 
lei é resguardar, na medida do 
possível, os intcrêsses do réu. Ela 
afasta a perspectiva das sentenças 
baseadas imicamente rio rigor 
cambiário quando, agitando-se a 
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questão entre as próprias partes 
pessoalmente interessadas e re-
ciprocamente comprometidas, êsse 
mesmo rigor perde a sua máxima 
de ser, que é o crédito que a cam-
bial deve inspirar a bem de sua 
circulação e, pois, aos terceiros. 
As defesas dessa categoria têm, 
portanto, uma feição pessoal e 
direta do réu contra o autor, são 
aquelas que competem s?miemite a 
certo réu contra certo autor" ("A 
Cambial", pág. 381). 

Na prática, a questão da dis-
cussão da causa debendi no di-
reito cambiái-io não tem sido bem 
compreendida. A cambial nasce 
para o giro e, por isso, é cercada 
de garantias indispensáveis à sus 
mais ampla aceitação. Para a ga-
rantia do crédito que a cambial 
deve inspirar a bem de sua cii'-
culação, admite-se, em casos ex-
cepcionais, a discussão da causa 
debendi. A respeito, duas hipóte-
ses podem surgir. A primeira, 
quando o título não entra em cir-
culação, permanecendo em poder 
tio portador originário, que parti-
cipou da formação do título. Éste 
é o autêntico caso em que é pos-
sível, segundo a doutrina e a ju-
risprudência, a defesa estribada 
em direito pessoal. Já na segun-
cia, quando o título entra em cir-
culação e vai a ter às mãos de ter-
ceiro, alheio à causa obrigacional, 
não é possível aquela indagação, 
salva a hipótese de má-fé. Essa 
impossibilidade encontra sua ra-
zão de ser imo .próprio instituto 
cambiário. Em giro a cambial, 
é lógico, não se pode exigir que 
o terceiro, portador de boa-fé, 
discuta a causa obrigacional, de 
que não participou e que pode 
até ignorar por completo. Admi-
ti-la, nesse último caso, seria o 
descrédito do instituto cambiário. 

Os executados declararam, é 
confessado pelo autor e reconhe-
cido na sentença, que nenhuma 
transação tiveram êles com o exe-
qüente, mas com Sebastião Jus-
tino Pereira. Ora, o direito pessoal 
que lhes assiste é -contra êste úl-
timo. É verdade que o titulo, que 
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estava em branco, circulou irre-
gularmente, por simples tradição manual, considerando por isso, 
o exeqüente corno terceiro e pro-
vada a boa-fé, impossível era a 
exceção pessoal. 

Ainda que se tenha corno ca-
bível à espécie, a prova de que a 
obrigação cambiária, venda de lo-
tes, fôra um autêntico "Conto do 
Vigário", não é cabal. O corretor 
estava munido de poderes bastan-
tes dos proprietárjos dos terrenos. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 
1955. Afonso Lages, presidente. 
- Helvécjo Rosenburq, relator 
para o acórdão - Forjaz de La-
cerda, vencido. 

SERVIDÃO DE ÁGUA - ExECUÇÃO 
DE OBRA 

Em eçáo possessória é descabido Lo. 
Iucioner tese de jus possidandj e, muito 
menos, concluir pela condenaçáo da parte 
autora a executar obras de proteçáo cio 
curso d'água, as quais só em feito peti-
tório podem ser objeto de decisão. 

APELAÇÃO N.' 10.493 - Relator: 
"ad hoc": Des. APRIGIO RIBEIRO. 

E ELA T 'Õ RIO 

Wenceslau de Oliveira Resende 
e sua mulher alegam na inicial 
de fôlhas que são proprietárjos 
de terras que confrontam com as 
de Euclids Luiz Gonzaga e sua 
mulher, no bairro Vera-Cruz e 
que há mais de vinte anos vêm 
usando de uma água nascida e 
captada nos terrenos do réu. 

Que o serviço de captação se 
fêz com o consentimento de sua 
sogra, dona antiga do aludido imó-
vel. Em 30 de novembro do ano 
passado, 1953 -- (a lide foi pro-
posta em 27 de janeiro de 1954)-, 
- o réu construiu urna caixa de 
cimento ao lado da do autor, e, 
sem sua aprovação, canalizou a 
água para a casa dêle, réu, por 
mero capricho, pois não utiliza 
do líquido para fins econômicos, 
Industriais ou domésticos. 

Intentaram, então, os autores 
contra os i -éus ação possessória, 

com pedido de manutenção limi-
nar e a condenação dêstes na muI-
ta de vinte mil cruzeiros, ressar-
cimento dos prejuízos, custas e ho-
norários dc advogado. 

Os réus se defenderam: não há 
nenhuma Servidão de água cons-
tituída; tal água que abastece a 
sede da fazenda, há mais de cin-
qüenta anos, passa por um rêgo; 
que como não houvesse -prejuízo 
ao ser ,  captada parte do líquido 
pelos aut&res, os interessados não 
se opuseram à obra feita; encana-
ram parte da água que lhes per-
tence sem prejudicar aos autores; 
não houve turbação e os autores 
nenhuma título apresentaram da 
alegada servidão. 

Os réus, além da posse antiga, 
têm domínio do imóvel onde exis-
te a nascente da água. 

Concluem afirmando que a ma-
nutenção in limine luis constituiu 
verdadeiro esbulho judicial -que 
deve ser imediatamente reparado 
com revogação da medida e os 
réus condenados nas custas, per-
das e danos, e honorários de ad-
vogado. 

Houve prova documental, por 
perícia e depoimento de testemu-
nhas. 

Pela sentença de fls. 103 a 
105, o Dr. juiz de direito julgou 
procedente a lide, em parte, para 
determinar seja destruída a liga-
ção entre uma caixa e outra e 
para que, na parte final (10 rêgo 
vindo de manancial, seja colocado 
outro cano, da mesma dimensão 
do existente e em igual nível, pois 
a êstes pertence a metade das 
águas. 

Denegou Imojiorários de advoga-
do e atribuiu o pagamento das 
custas em proporção entre os liti-
gantes. 

Dessa decisão apelaram, tempes-
tivamente, autores e réus. Entre-
tanto, só aquêles, primeiros recor-
rentes, promoveram o preparo 
competente de seu apêlo nesta-
instância. 

Autos à revisão. - Belo Hon-
zonte, 10 de dezembro de 1954. 
GÇa1iteS da Silva, relator. 	- 

Vistos, discutidos e relatados 
êstes autos da comarca de Brazó-
polis, em que são apelantes, Wen-
ceslau de Oliveira Rezende e sua 
mulher, 2.0, Euclides Luiz Gonzaga 
e sua mulher, e apelados, os mes-
mos, acordam, em Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça, conhecer 
do recurso e dar provimento à 
apelação dos autores para julgar 
a ação em todo procedente, fican-
do prejudicada a dos segundos re-
correntes. A ação é meramente 
possessória e havendo o digno juiz 
reconhecido que a nova caixa d'á-
gua veio turbar quase-posse de 
uma servidão, cumpria làgicamen-
te fizesse voltar as coisas ao statu 
quo ante que é a função e o obje-
tivo dos interditos, não sendo li-
cito ao magistrado compelir os 
autores a executar obras novas a 
prol dos turbadores à guisa de te-
rem êsses direitos à metade das 
águas por ser /as possidend( ma-
téria petitória que não pode ser 
resolvida em ação em cujo âm-
bito apenas se averigua e procla-
ma um estado de fato que a jus-
tiça resguarda até que, pela via 
própria, verifique ser desamparada 
de substancial direito. Custas pelos 
apelantes. 

Belo Horizonte, 12 de abril de 
1955. - Api-igio Ribeiro, presi-
dente e relator para o acórdão. 

Eduardo de Menezes Filho. - 
Gonçalves da Silva, vencido com 
o seguinte voto: Não conheço do 
recurso manifestado pelos réus, 
segundos apelantes, por falta de 
preparo nesta instância. 

Quanto ao apêlo dos autores, 
primeiros recorrentes, nego pro-
vimento. 

As servidões aparentes como as 
de captação de águas e obras exe-
cutadas gozam (le proteçao posses-
sória e não podem deixar de ser 
reconhecidas, quando provada a 
sua aquisição. - 

Desmerece acolhida o recurso 
interposto. 

Desprovêjo o apêlo e confirmo 
a de-cisão recorrida. 

Embargos regularmdnte proecs-
sados e preparados, manifestados 
por Euclides Luiz Gonzaga e sua 
mulher contra acórdão que solu-
cionou a apelação 10.493, de Bra-
zópolis, em que são os apelantes  
Wenceslau de Oliveira Rezencle e 
sua mulher e segundos apelantes 
os ora embargantes. 

Trata-se de ação relativa a qua-
se-posse de uma servidão de água. 

É movida pelos primeiros ape-
lantes ora embargados contra os 
segundos apelantes ora embar-
gantes. 

A sentença de 1.' instância jul-
gou a causa procedente em parte e 
determinou a colocação de um ca-
no que leve aos réus ora embar-
gantes metade da água, porque re-
conhece que os autores só têm 
direito à metade. 

Provendo apelação dos autores 
ora embargados, primeiros apelan-
tes, o acórdão embargado decretos 
a total procedência da ação, as-
sentando que a ação, por ser pos-
sessória, não comporta o julga-
ãnento do direito dos réus segun-
dos apelantes à metade (tas águas, 
matéria de âmbito de ação peti-
tória, e não cabe obrigar os autores 
à execução de obra que assegure 
aos réus metade da água. 

Foi voto vencido o do Exnão. 
Relator, Des. Gonçalves da Silva, 
quanto aos seguintes pontos: 

não conhecia tia segunda 
apelação, a manifestada pelos réus 
ora embargantes, por falta de pre-
paro em 2.' instância; e 

desprovia a primeira ape-
lação, a dos autores, ora embar-
gados, porque merece proteção a 
servidão dos réus ora embargantes 
sôbre a água, urna vez que a capta-
ção a torna aparente. - 

Embargando, os réus reclaàna 
contra o conhecimento da apelação 
dos autores por entenderem-na se-
rôdia; e de mentis pedem o pre-
valecimento da lese do voto ven-
cido. 
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Vão os autos à revisão. - Feita 
ela, distribuam-se cópias dêste 
relatório. - Belo Horizonte, 18 
de junho de 1955. - Eduardo de 
Menezes Filho, relator. 

A C Õ R DÃ O 

Vistos e relatados êstes autos 
de embargos ao acórdão dc 12 de 
abril de 1955, que solucionou a 
apelação n.9  10.493, de Brazópo-
lis, sendo embargantes os réus se-
gundos apelantes Euclides Luiz 
Gonzaga e sua mulher e embarga-
dos os autores primeiros apelan-
tes Wenceslau dc Oliveira Rezende 
e sua mulher, acordam em sessão 
de 13 de agôsto de 1955 desprezar 
os embargos. contra o voto cio Des. 
Goaçalves e Silva. Custas pelos 
embargantes. 

Não pode ser acolhidri, para de-
cisão, a tese de haver entrado 
eródia a apelação dos autores 

porque sôbre isso não há voto di-
vergente. Aliás, a alegação é fruto 
de um lapso, porque a sentença foi 
lida era audiência de 30 de junho 
e a apelação dos autores foi ma-
nifestada em 13 de julho. 

Com relação ao mérito, os em-
argos não merecem recebimento 

porque a decisão da causa se deve 
manter adstrita ao pedido inicial, 
que é de caráter possessório, e 
ão pode concluir pela condena-

ção dos autores a executar uma 
obra de defesa de uma servidão 
de que os mesmos se dizem titu-
lares dominantes, sôbre a qual 
servidão só em feito petitório pode 
haver reconhecimento ju(liciai. 

Belo Horizonte, 3 de agôsto de 
1955. - A. Vilas Bôas, presidente. 
- Eduardo de Menezes Filho, re-
bator. - Aprígio Ribeiro. - New-
lon Luz. - Gonçalues da Silva, 
vencido, pois recebia os embar-
gos, reportanto, venha data, ao 
voto proferido no julgamento da 
apela çíio. 

LOCAÇÃO - VA4TAGEM S0C..aL 

- O critlrio de vantagem social na it-
torpreiação do n.° VIII, do art. 15, da Lez 
1.300 é do apreciaçáo muito difícil e fe-
dunciaria na ampliação arbitrária dot direi-
tos dos inquilinos. 

APELAÇÃO N.° li .16õ 	Relatot: 
Des. MÁRCIO RIBEIRO. 

R E L A T Ó RIO 

Marcílio Pedro da Silva apela, 
tempestivamente, da sdntença de 
fis. 39 a 41 que julgou procedente 
a ação de despejo contra êle pro-
posta por Agenor Ribeiro de Sá 
com base no art. 15, n.' VIII da 
Lei 1.300, isto é, para demolição 
e construção de novo prédio com 
maior capacidade (10 utilização. 

Alega não ser suficiente a cons-
tatação material da maior capaci-
dade de utilização do prédio. Es-
tas são palavras que emprega em 
suas razdes de apelação: "deve ser 
entendida quando dela resulte um 
aumento de vantagem social, o 
sacrificio de um inquilino impon-
do-se em benefício de maior nú-
mero de inquilinos, unia familia 
sacrificada para que muitas fa-
mílias se beneficiem. Não cogita 
a lei da substituição de um inqui-
lino rico, não é cia instrumento 
de maior dificuldade social, não 
vem ela agravar o problema dos 
desrveis econômicos, da oposição 
das classes sociais". 

O recurso, arrazoado pela parte 
contrária, teve processo normal, 
inclusive quanto à remessa e pre-
paro. - A revisão do Exmo. Des. 
Forjaz de Lacerda. - Belo Hori-
zonte, 20 de ag(^,io de 10o5. - 
(a) Má.rcio Ribeiro. 

A CÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação, n. 9  11.165. 
da comarca de Camanducaia, ape-
lante Marcílio da Silva, apelado 
Agenor Ribeiro de Sã, acordam, em 
Terceira Câmara Civil do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, 
incorporado à decisão o relatório 
retro, negar provimento à apela- 

ção e condenar o apelante nas 
custas. 

O réu não nega tenha sido prè-
viamente notificado, nem se in-
surge contra a planta oferecida 
pelo autor, da qual se constata 
o aumento da área do prédio. 

Provados ficaram, assim, os re-
quisitos da ação de despejo, com 
fundamento no art. 15, a. 9  VIII, 
da Lei 1.300, de 1950. 

A maior capacidade de utiliza-
ção do prédio deve ser verificada 
objetivamente pela comparação da 
edificação antiga cora a nova plan-
ta. 

O critério da vantagem social 
pretendido pelo apelante, de apre-
ciação muito mais difícil, redun-
daria na ampiação arbitrária dos 
direitos dos inquilinos, que é ex-
cepcional, portanto estrito e troa-
silório, embora, em realidade, ve-
nha sendo sucessivamnente pror-
rogado. 

Convém não esquecer que a so-
ejalização no caso foi do direito 
de propriedade, real e indiscuti-
velmente restringido, nos têrmos 
da legislação do inquilinato que 
vai perdurando entre nós. 

Belo Horizonte, 8 de setembro 
de 1955. - Afonso Loges, presi-
dente. - Márcio Ribeiro, relator. 

1orjz de Lacerda, vogal. 

ALlMENTOS 

- A fint de se furtar ao pagamento de 
nOno3 dever o cônjuge provar o pe-

ríodo de temoo de afastamento ao ar, 
do outro cônjuge, bem como a sua recusa 
em reatar a vida conjugal. 

APELAÇÃO N. 10.982 - Relator 
Des. EÁRCIO RIBEIRO. 

R E LA T Ó RIO 

Nesta Capital, Maria de Oliveira 
Moura, em seu nome e no dos 
filhos menores do casal, Walquir, 
Wagner e Wanda, ajuizou uma 
ação de alimentos contra seu ma-
rido, Onofre José de Moura, do 
qual já se achava então separa-
da, ela aqui residindo, bem como 
os filhos, êle radicado em Montes 

Claros, onde possui uma oficina 
de "encapotainento" de automó-
veis. 

Alegou, como autora, que a se-
paração se deu por justo motivo, 
injúrias e maus tratos que lhe ia-
fligia o marido. Aliás êste reco-
nheceu sua culpa, assinando pe-
rante duas testemunhas, no "Ser-
viço de Assistência Judiciária", 
um acôrdo para dar alimentos, 
não inferiores a Cr3 300,00 à sua 
espôsa e filhos. Entretanto, não 
quis honrar tão insignificante en-
cargo, embora possua renda de, 
pelo menos, Cr$ 6.000,00 mensais. 
Ficou em atras.o dc Cr$ 2.400,00 
(8 meses). 

À autora, muito doente, preci-
sada de se submeter a uma ope-
ração, obrigada a despesas com 
os filhos, morando por favor em 
casa de uma irmã, com a filha, 
também sèriamente enferma, - 
não bastaria, aliás, evidentemente, 
aquela pensão. 

Deseja, portanto, o recebimento 
dos Cr$ 2.400,00 atrasados, mas 
pede o arbitramento condigno da 
prestação alimentar que lhe é de-
vida, bem como aos filhos; além 
do pagamento dos honorários de 
seu assistente judiciário, e custas. 

Citado o réu, em acôrdo preli-
minar, comprometeu-se a dar, mas 
agora exclusivamente à menor 
Wanda, os mesmos Cr$ 300,00 
mensais; com o que a autora con-
cordou, provisàriamente, sob pro-
testo de obter o aumento da pen-
são e propor a "ação correspon-
dente", a  fim de receber os Cr$ 
2.400,00 de prestações atrasadas. 

Êsse acôrdo foi homologado pelo 
juiz. 

Havendo falecido a menor Wan-
da, a autora, pela petição de fls. 
22, alegando que o réu suspendera 
o pagamento da prestação avença-
da -- pediu, sua citação, para pros-
seguimento da ação. 

Recusando-se a novo acôrdo, 
apresentou o réu, então, a con-
testação de fis. 40. 

Depois de frisar que a ação ha-
via terminado pelo acôrdo feito 
e confirmado em juízo, alega que 
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a separação se deu por culpa ex-
clusiva da autora, a qual, sem 
qualquer motivo, transferiu resi-
dência para esta Capital, onde veio 
"a cata de aventuras". Assim, ces-
sou para o contestante a obriga-
ção de alimentá-la (Código Civil 
art. 234), obrigação que, aliás, 
êlc nunca reconheceu. Se assinou 
acôrdo perante o advogado chefe 
da Assistência Judiciária, foi ape-
nas para sustentar a menor \Van-
da. Quanto aos outros dois filhos 
estão internados no Instituto João 
Pinheiro e não dependem em nada 
tia autora. É o contestante que 
lhes fornece tudo de que necessi-
tam. Além disso, percebendo a au-
tora Cr 300.00 de salário, livre de 
casa e alimentação, tem o sufici-
ente para se mantei'. 

Encerrada normalmente a ins-
trução, o juiz proferiu a sentença 
final de fls. 93, condenando o réu 
a concorrer com uma pensão de 
Cr$ 1.000,00 mensais para a ma-
nutenção da autora; bem como a 
pagar as custas processuais e os 
honorários do assistente judiciá-
rio, arbitrados em Cr$ 3.000,00. 

Apelaram ambas as partes. 
A autora para obter também os 

Cr$ 2.400,00 de prestações em 
atraso. 

O réu - a improcedência da 
ação. 

Sentença intimada às partes, 
por publicação no "Minas", a 12 
de março de 1955 (fls. 94v.). 
Interposição da apelação da au-
tora a 25 e do réu a 27 do mesmo 
mês. Despacho dc recebimento 
intin:aclo às partes a 13 de abril 
seguinte. Contrarazões da autora 
de 22 e da i-é de 26. Remessa or-
denada a 29 e efetuada a 9 de 
maio, depois de pagas as respec-
tivas custas. Apresentação no 
mesmo dia 9 de maio. Intimação 
a 11. Não houve preparo, por estar 
a autora sob a proteção da assis-
tência judiciária. 

Ouvida, a Procuradoria Geral 
opina pelo conhecimento de am-
bos os recursos, desprovendo-se o 
tio réu e provendo-se ao da au-
tora. 

À revisão do Exmo. Des. Forjas 
de Lacerda -- Belo Horizonte, 
2 de setembro dc 1955. - Márcio 
Ribeiro. 

A CÓRDÃO 

- Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de apelação n.' 10.982, 
da comarca de Belo Horizonte, 
apelantes, Onofre José de Moura e 
Maria de Oliveira Moura, apela 
dos, os mesmos, acordam, em 3.' 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, incorporado 
í't decisão o relatório retro, negar 
provimento às apelações. Custas 
ex tege. 

Quanto ao recurso da autora 
nada há que prover. A sentença 
nada decidiu sôbre as prestações 
alimentares vencidas, assunto, aliás, 
que se tornou estranho à demanda 
cm andamento, devido ao primei-
ro acôrdo, a fis. 20 v.. Se tal 
acôrdo não pôs têrmo à lide, por 
serem irrenunciáveis os alimentos 
futuros, no tocante à cobrança 
das parcelas vencidas, modificou 
o pedido inicial. 

Demais, a Câmara não poderia, 
evidentemente, decidir a matéria 
eia instância única. 

Quanto ao recurso do réu, a 
sentença, obrigando-o a prestar 
alimentos à espôsa, decidiu com 
indiscutível acêrto. 

O réu não provou que, depois 
de haver sua espôsa, pela segunda 
vez, se retirado de casa, fôssem 
decorridos dois anos, sobretudo 
não provou tivesse- ela se recusa-
do reatar a vida conjugal. 

Ela, na réplica, declarou-se pron-
ta a voltar, mas fõi êle que, pas-
sando a viver com uma concubina, 
como confessa no depoimento pes-
soal;  tornou a situação irremediá-
vel. 

Subsiste, pois, para o ren 
obrigação legal de prestar eh-
rnentos à espôsa legitima. 

Belo Ilouizonte, 22 de setembro 
de 1955. - Afonso Lages, presi-
dente. - Márcio Ribeiro, relator. 
- Forjaz de Lacerda. - Helvéc=to 
Rosenburg. 

LOCAÇÃo DE IMÓVEL - AUMENTO DE 
- MODIFICAÇÕES NAS CLÁUSULAS 

- A sentença deve atender, na fixação 
dos novos alugueis, o fenômeno da cres-
cente valorizações dos alugueis, na procu-
ra de determinação de preços estáveis, 
amda que em desacôrdo com a perícia. 
- 1 legítimo o rendimento do locador 

sôbre obras executadas pelo locatário, 
quando o contrato prevê a não indeniza. 
ção de tais obras. 
- As regalias leoninas ou excessivas, 

devem ceder lugar ás normas gerais de 
locação. 

APELAÇÃO N.' 11.144 .- Relator: 
Dos. E. MENEZES FILHO. 

E ELA T Õ E 10 

Apelação ii.' 11.144, de Belo 
Horizonte, 2. 4  Vara Cível, com 
processo e preparo regulares, ma-
infestada por ambas as partes, 
contra sentença final de ação re-
novatória de locação em que é au-
tora locatária Araújo & Cia. e ré, 
locadora, Josefina Mesquita dos 
Santos, relativa a uni prédio sito 
nesta cidade de Belo Horizonte à 
Av. Santos Dumont, n.° 620. 

A ré não se opõe à renovação; 
mas quer elevar o aluguel de Cr 
3.000,00 mensais para Cr$ 
10.000,00, e quer mais: condicio-
nar-se a transferência do contrato 
à aquiescência dela, ré, que o con-
trato renovando dispensa; o mes-
mo quanto à sublocação; supri-
mir-se, a cláusula de vigência da 
locação em caso de venda do 
prédio ou sua transmissão causa-
mortis; e assegurar-se o direito 
de retomada para edificar no local 
outra casa de maior capacidade 
de utilização, garantindo-se à lo-
catária direito de aviso prévio de 
90 dias e de preferência para tor-
nar ao local depois de lançado 
novo edifício. 

Foi tomado depoimento pessoal 
da ré. Ouviram-se testemunhas de 
*mbos os - litigantes. 

Procedeu-se a arbitramento cru 
que o perito indicado pela autora 
e-  o desempatador opinam ser 
justo o aluguel pela autora pra-
posto Cr$ 3.000,00 mensais. 

A sentença fixa em Cr$ 6.000,00 
e concede o cancelamento da re- 

galia de transferênci a  do contrato 
e sublocação sem consentimento 
da locadora e da sobrevivência da 
locação em caso de transmissão 
da propriedade do imóvel. 

É 1. apelante a autora, Araújo 
& Cia., que defende sua oferta de 
Cr$ 3.000,00 e manutenção de 
tôdas as demais cláusulas do con-
trato. 

Apela em segundo lugar a ré, 
para que o aluguel seja de Cr$ 
10.000,00. 

Vão os autos A revisão. Bela Ho-
rizonte, 2 de julho de 1955- Ecluaz--
do de Menezes Filho, relator. 

A C Ó E DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de apelação n.' 11.144, 
de Belo Horizonte, 2.' Vara Cível, 
em que é 1.' apelante Araújo & 
Cia. e 2.' apelante Josefina Mes-
quista dos Santos, acordam em 
sessão da 2.' Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais - 
negar provimento, Contra o voto, 
em parte, do Exmo. Des. Newton 
Luz que provia em parte a 1.' 
apelação, a de Araújo & Cia. Custas 
por ambos os apelantes em pro-
porção. 

A v. sentença agiu com acêrto 
fixando aluguéis maiores que os 
indicados pelo perito cia autora 
com a aprovação do desempata-
dor. 

É que o laudo se mostra rigo-
rista desatendendo à crescente va-
lorização de aluguéis, fenômeno 
evidente que não pode ser esque-
cido para terem-se por estáveis os 
preços. 

Acresce que numa parte o laudo 
dêsses dois peritos deixa sem aten-
ção uma pequena área que está 
sendo utilizada pelo locatário, e 
despreza o valor de um galpão por 
entender que a locadora não deve 
auferir vantagens com êle uma vez 
que a ré efetuou nêle obra de vul-
lo, quando é certo que pelo con-
trato escrito a renovar as obras 
executadas pêla inquilina passa-
ram a -  pertencer à locadora sem 
que esta por elas deva indeniza- 
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ção alguma e pois é capital de que 
a locadora passa a obter rendi-
mento legitimamente. 

A supressão dos direitos de 
transferir o contrato e de sublocar 
sem consentimento da locadora é 
outra criteriosa decisão da senten-
ça, porquë realmente tais direitos 
são demasias leoninas, em desacôr-
do com as leis gerais do inqui-
linato. 

Igualniente justo é o cancela-
mento da sôbrevigência do con-
trato em caso de transmissão do 
domínio do imóvel. Regalia ex-
cessiva, deve ceder o lugar às nor-
mas gerais da locação. 

Belo Horizonte, 24 dc setembro 
dc 1955- - Aprigio Ribeiro, pre-
sidente. - Eduardo de Menezes 
Filho, relator. - Newton Luz. 
Nego provimento à segunda ape-
lação, da ré e dou provimento »  em 
parte, à primeira, da autora, para 
fixar o aluguel em cinco mil cru-
zeiros: três mil para o galpão e 
dois para o prédio principal, pa-
gos os impostos e taxas pela au-
tora. Assim decido, tendo em con-
sideração a elevação dos impos-
tos, àltimamente. Quanto ao mais, 
mantenho a sentença. Gonçalues 
da Silva. 

USUCAPIÃO - CONDOMINIO 

- Não completados os 30 anos de posse, 
toma-se necessária a prova de justo ti^ 
tulo e boa fé. 
- O pos,uidor pra indiviso não pode 

usucapir. 

APELAÇÃO N.5 10.381 - Re-
lator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

R ELA T Õ R 10 

Messias Rocha, sob o pálio da 
assistência gratuita, aforou na co-
marca de Piranga ação de usuca-
pião, alegando ter posse mais que 
trintenária em uma área de 3 al-
queires, na fazenda "quilombo", 
com as divisas descritas no item 
terceiro da iniciaL 

A ação foi contestada por Maria 
Alice Carneiro. Em preliminar a-
lega falta de procuração, indispen-
sável, ainda, em assistência gratui-
ta e, também, falta de outorga uxó-
ria. O edital não se publicou como 
manda a lei. Quanto ao mérito: o 
espólio de Firmino F. da Rocha foi 
chamado, nas pessoas de seus fi-
lhos, o autor e sua irmã, Maria 
Caetano, para acompanhar a ação 
dc divisão das terras "Quilombo", 
onde estão representados; que as 
terras que pertenceram ao pai do 
autor, foram em 1936 penhoradas, 
levadas à praça e arrematadas por 
Joaquim Januário Carneiro, cuja 
carta de arrematação foi transcri-
ta no registro imobiliário; que o 
autor não invocou, na inicial, a 
seu favor o tempo de posse de seu 
pai, procurando fazê-lo na justifi-
cação; que o executivo fiscal mo-
vido contra o espólio de Firmino 
Ferreira da Rocha, pai do autor, 
constitui obstáculo irremovível à 
consumação do usucapião preten-
dido; que os herdeiros de Firmi-
no não contestaram a ação de di-
visão, em curso, apenas, estão ali 
representados o autor e sua irmã, 
Maria Caetano. 

Processada a ação, saneado o 
processo, afinal, o juiz julgou pro-
cedente a ação. Inconformada, a ré 
apelou, em tempo, renovando os 
mesmos argumentos do mérito 
contidos na contestação. Arrazoou 
em tempo, o vencedor. Remessa e 
preparo, oportunoS. 

Nesta instância, falou o Exnio. 
Sr. Procurador-Geral, pelo provi-
mento, em parte. Assim relatados, 
no Exmo. Sr. Des. Afonso Lages. 
- Belo Horizonte, 31 de maio 
de 1955. - Helvécio Rosenburg. 

A C Õ R 1) A O 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Apelação n.' 10.881, 
de Piranga, apelante - Maria Ali-
ce Carneiro e apelado - Messias 
Rocha acordam, em turma da 3' 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, dar provi-
mento à apeJação para julgar o.uu- 

tor carecedor de ação, contra o 
voto do Exmo. Sr. Des, Helvécio 
Rosenburg, que provia o recurso 
apenas em parte. Custas, na forma 
da lei. 

A sentença não podia levar em 
consideração uma posse do pai do 
autor. Éste pretendeu provar a 
sua posse, pessoalmente exercida 
sobre um trato de terras de cêrca 
de três alqueires. Ainda que tenha 
começado a exercer atos de pos-
suidor após a morte de seu pai, 
em 6 de setembro de 1924 (fis. 22), 
não teria o autor, ao entrar em 
Juízo, os trinta anos de posse que 
o forrariam ao dever de provar o 
justo título e a boa-fé. 

O autor, como sucessor de seu 
pai, era condômino do imóvel. 
Possuía pro-indiviso e, como tal »  
não podia usucapir. Quem, es-
tranho à comunhão, possui dentro 
de imóvel indiviso área determi-
nada, pode pleitear o usucapião, se 
remir os demais requisitos. O 
condômino, entretanto, quando tem 
no imóvel comum a sua posse de-
finida, pode pleitear na divisão, a 
preferência resultante do estabe-
lecimento com benfeitorias pró-
prias, mas não pode pretender tor-
nar-se proprietário pela prescrição 
aquisitiva. 

Ora, o autor, que compareceu 
ao juízo divisório na qualidade 
de condômino e não contestou a 
communi dividuizdo, alegando ser 
estranha à divisão a área que 
agora pleiteia; que aceitou a po-
sição de condômino, de proprie-
tário de uma quota ideal, - não 
pode valer-se da ação, de usu-
capião para transformar o seu 
direito em propriedade exclusiva 
de uma parte do imóvel de que 
é sócio. 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 
1955. - Afonso Lages, presidente 
e relator para o acórdão Márcio 
Ribeiro - Helvécio Rosenburg, 
vencido. A prova da área usuca-
pienda e inconsistente. Deixa 
muito a desejar. Mas, é robusta, 
e até reconhecido pela apelante »  
o usucapião, exclusivamente, quan-
to ao quintal, em redor da casa  

do apelado. Assim, sôbi-e êsse 
quintal deverá limitar-se o asuca 
pião, pelo que dci provimento, em 
parte. 

DESQUITE lITIGIOSO - RECONVENÇÃO 
PRESTAÇÃO AI.IMENTICIA 

- Alegadas razôes de ambas es pari» 
e não provadas, ambos os c6njuges po 
deriam ser considerados inocentes ou cutt 
pados, não se justificando, pois, o susten-
to que garanta uma vida inescrupuloso. 

APELAÇÃO N.9 11.161 - Relator: 
Des. APRIGIO RIBEIRO. 

R ELA T Õ RIO 

Douglas Cristóvão Álvares pro 
pôs no Juízo de Direito de Além 
Paraíba ação de desquite contra 
Isolina Gonçalves, suscitando-lhe 
a pecha de adúltera e a espôsa, 
repelindo a increpação, reconveio, 
queixando-se vítima de servícias e 
maus tratos. Não quiseram,ao que 
se depreende dos têrmos de 
interrogatório prévio, reduzirem 
a contenda a têrmos de separação 
amigável. Continuando o processo, 
exibiu-se prova testemunhal e deu 
afim o juiz sentença julgando a 
ação procedente (o equívoco é 
manifesto; queria o julgador se 
referir à reconvenção) e, dando 
como a ré inocente, conferiu-lhe 
a guarda do filho menor havido 
no matrimônio e condenou o au-
tor à prestação alimentícia de mil 
cruzeiros mensais. Apelou o ven-
cido e o Exmo. Sr. Procurador-
Geral manifestando-se por culpa 
recíproca, opina se cancele a pen-
são e se outorgue a custódia do 
menor a quem dêle melhor cuide 
que a sua mãe, que o abandonou 
segundo testemunho do próprio 
juiz. Ao Exmo Revisor. Belo Ho--
rizonte, 9 de setembro de 1955. - 
Aprigio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados 
êstes autos da comarca de Além 
Paralba, em que é apelante Dou-
glas Cristóvão Álvares, e apelada, 
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Isolina Gonçalves Álvares, acor-
dam, em Câmara Civil do Tribu-
aal de Justiça, conhecer do re-
curso e lhe dar era parte provi-
mento para de acôrdo com o pa-
recer do Exmo. Procurador-Geral 
cancelar a pensão alimentícia con-
ferida à apelada. O autor acusou 
a ré de adúltera, secundando a 
Ãncrepação ao depôr e, como não 
lograsse provar a sangrenta con-
tumélia, o juiz considerou-a como 
uma injúria bastante grave a au-
torizar o desquite. Compreendeu 
bem o fato. A pretendida prova 
com efeito reside na declaração 
dum imputado cúmplice que pa-
rece da pior confeição moral tan-
to, que não só se pôs a vangloriar 
da feia ação que diz haver prati-
cado, como requintou em atribuir 
à mulher atitudes de provocação 
verdadeiramente incríveis. O seu 
testemunho, portanto, não é sufi-
ciente para ferretear a mulher 
com o estigma dc concubina e nem 
melhor é a prova circunstancial, 
que, quando se não limita a boa-
tos e murmúrios, apenas leva a 
crêr que a acusada nutria por êle 
sentimentos cordiais. Acontece en-
tretanto que a reconvenção, ao 
imputar ao marido sevícias, trou-
xe em seu apôio fracos elementos, 
não havendo quem testemunhasse 
os alegados maltratos físicos que 
só se presumem por conjecturas 
nascidas das brigas do casal. Ora, 
é preciso considerar que os liti-
gantes são pessoas de escassa edu-
cação e é muito de crêr que, che-
gando o marido à casa freqüen-
temente noite alta, alimentassem 
disputas acaloradas e até trocas-
sem agressões que, em semelhan-
tes meios, estão longe de se con-
siderarem ultrajantes. A sentença 
que se firmou na acusação do 
adultério, não se percebeu entre-
tanto de que igual assacadilha 
foi levantada pela mulher ao ma-
rido, sem fruto de prova e, a se 
aplicar a mesma medida, a solu-
ção seria considerá-los ambos cul-
pados ou inocentes. Verdadeira-
menter Isolins, se não caiu em  

pecado com o bravateador malan-
dro, está entretanto longe de ser 
espôsa virtuosa, antes se mostra 
mulher de atitudes desenvoltas e 
de muito fáceis relações, tanto 
que, para viver mais à sôlta, não 
teve dúvida em abandonar o fi-
lhinho aos braçqs avoengos, co-
mo testifica o próprio juiz. 

Não é, pois, razão, se compila 
o marido a lhe fornecer sustento 
que garanta uma existência ines-
crupulosa. Custas em proporção. 

Belo Horizonte, 8 de outubro 
de 1955. - Aprígio Ribeiro, pre-
sidente e relator. Newton Luz. 

Eduardo de Menezes Filho, 
vencido, com o seguinte voto pro-
ferido na assentada do julgamento. 
Nego provimento. Corrijo o evi-
dente lapso da sentença para de-
clarar que é decretada a proce-
dência da reconvenção e não da 
ação. 

Além dá injúria assacada pelo 
reconvindo contra a honra da 
reconvinte, está provado que êle 
a seviciava. Duas testemunhas o 
afirmam, como a sentença con-
signa. Outra, Juvenal Antônio da 
Silva, vizinho do casal a uma 
distân aia de onde poderia ouvir 
as disputas conjugais, diz que 
nunca ouviu barulho de briga. 
Mas, êle se mostra reservado, in-
formando que sua senhora lhe 
começara a narrar tais brigas do 
casal litigante e êle impôs silêncio 
para não haver sussurro sõbre 
questões da vida intima do vizi-
nho (fis 56 v.) 

A acusação de adultério feita 
pela ré ao autor, vem lançada em 
depoimento e não em contestação 
ou reconvenção. Não pode por-
tanto servir de base a condenação. 

O estado de deseducação do 
meio social a que pertencem os 
litigantes não desculpa atos de 
certa gravidade, mesmo porque o 
pronunciamento judicial que os 
censura também tem efeito social 
educativo, como tem a Justiça 
criminal. 

D€SAPROPRIAÇAO - VALOR - BASE DE LAN. 
çÃMçziO DE IMPOSTOS E DE PREÇO NA ES. 

CulTURA PÚBLICA - DESVALORIZAÇÃO 
DO REMANESCENTE 

Sem a devida prova, não se consigna 
percentagem de aumento para compensar 
a desvalorização da área remanescente. 
- Não podem predominar nem os pre-

ços constantes das escrituras públicas, 
nem os valores tomados como base de 

- 	tributação nos lançamentos, por irreais. 

APELAÇÃO N.' 11.370 - Relatot-: 
Des. E. MENEZES FILHO. 

E ELA T O RIO 

Apelação ii. 9  11.370, de Ibiraci, 
manifestada por ambas as partes 
contra sentença final de ação de 
desapropriação. Processo e pre-
paros regulares. 

Apela em primeiro lugar a ex-
propriada, Emprêsa Águas Virtuo-
sas de Ibiraci S.A., e em segundo 
lugar a expropriante, Companhia 
Paulista de Fôrça e Luz. 

Versa apenas sôbre o valor que 
a v. sentença atribui ao bem ex-
propriado. Trata-se de terreno 
rural próprio para cultura, expro-
priado em virtude de decreto do 
Govêrno Federal, para a grande 
usina hidrelétrica "Peixoto". 

A área expropriada é de cêrca 
de 50.060 metros quadrados, ou 
sejam 5 hectares e 60 centiares, 
correspondendo a cêrca de 2,06 
alqueires paulistas. Está próxima 
dê uma fonte de água mineral 
pertencente à ré; mas os peritos 
afirmam que sua desapropriação 
não afetará a captação daquela 
água. 

A sentença fixa o preço em Cr$ 
12.000,00 por alqueire paulista e 
acrescenta 25% a título de depre-
ciação e desvalorização do rema-
nescente, mais juros moratórios 
de 6% a.a. e mais 15% de ho-
norários de advogado. 

A expropriante ofereceu e de-
positou inicialmente para pronta 
imissão com base em lançamento 
de impostos Cr$ 2.500,00. A sen-
tença estipula Cr$ 31.028,90, fora 
os honorários. 

Pelo perito judicial é atribuido 
o 

1
valbr de Cr 31.000,00. Para o  

assistente-técnico oferecido pela 
expropriante, o valor de Cr$ 
13.533,50, resultado a que chega 
calculando sôbre o preço de aqui-
sição, aumentos encontrados por 
aplicação de índices de valoriza-
ção das propriedades e de des-
valorização da moeda e atendendo 
aos valores declarados em escri-
turas de mutação de domínio de 
terras próximas. Para o assistente 
da expropriada, o valor é de Cr$ 
41.349,00, admitindo a base de 
Cr$ 20.000,00 por alqueire e que 
a área remanescente não sofrerá 
desvalorização. 

O MM. Juiz entende que há a 
desvalorização pelo fato de na 
desapropriação se abranger o ter-
reno de melhor qualidade de todo 
• imóvel pertencente à ré. 

Apela a expropriada para que 
• preço seja fixado nos Cr$ 
41.349,00 a que se refere o laudo 
de seu assistente; e para que os 
honorários sejam elevados aos 
20% costumeiros. 

A expropriante apela para: que 
seja aceito o valor de Cr$ 
13.533,50 declarados no laudo de 
seu assistente; para exclusão da 
verba de depreciação; para con-
denação da expropriada em cus-
tas proporcionais; e para que os 
honorários sejam estipulados em 
menos de 15%. 

À. revisão. Belo Horizonte, 8 
de setembro de 1955. - Eduardo 
de Menezes Filho, relator. 

A CÔR DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação n. 9  11.370, 
de Ibiraci, em que é primeiro 
apelante a Emprêsa Águas Virtuo-
sas de Ibiraci S.A. e segunda ape-
lante a Companhia Paulista de 
Fôrça e Luz, acordam em sessão 
da 2. 11  Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais por 
unanimidade de votos dar pro-
vimento em parte à primeira ape-
lação (a da expropriada Emprêsa 
Águas Virtuosas, de Ibiraci S.A.) 
para elevar a condenação, em 
honorários a 20%, taxa usual, 
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que mais se impõe cai vista de 
pequeno ser o valor da causa em 
face do serviço realizado. Acor-
dam mais e por maioria de votos, 
isto é, contra o voto do Exmo. 
Des. Newton Luz, dar provimeri-
to em parte à segunda apelação 
(a da expropriante, Cia. Paulista 
de Fôrça e Luz) para cancelar na 
condenação os 25% impostos a 
titulo de indenização por se des-
valorizar o terreno remanescente. 

Não há prova de que ocorra tal 
desvalorização. 

Pelo contrário. Dos autos de-
corre que as obras da grande 
usina hidrelétrica, que a expropri-
ante vai construindo no local, 
têm valorizado os terrenos próxi-
mos. A expropriada é beneficiá-
ria dessa valorização porque au-
mentou a freqüência em seu hotel 
e porque a expropriante abriu 
uma estrada dc rodagem incom-
paràvelmente melhor do que a 
que antes servia à expropriada. 

O preço de Cr$ 12.000,00 fixa-
do na v. sentença para cada al-
queire é perfeitamente razoável 
se atender-se a que o tipo de al-
queire adotado é o paulista, mui-
to menor que o da Mata de Minas. 

Não pode prevalecer como base 
de dedução do valor os preços 
de aquisição constantes de escri-
turas públicas e nem mesmo os 
preços padrão admitidos para re-
cebimento de sisa pelas coletorias 
estaduais, porque é sabido que 
nas escrituras sonega-se parte dos 
preços, fraude que vem desafian-
do o zêlo dos exatores fiscais pela 
dificuldade de sei- provada. 

Custas da ação como está na 
sentença. Não há que condenar 
em proporção porque foi a cxi-
güidade do preço oferecido que 
forçou o ingresso em juízo. Custas 
da apelação em proporção. 

Belo Horizonte, 8 de outubro de 
1955. - Aprígio Ribeiro, presi-
dente. Eduardo de Menezes 
Filho, relator. - Newton Luz. 
Dou provimento, em parte, à ape-
lação da expropriada, para elevar 
os honorários de advogado a 
20%, e nego provimento à ape- 

lação da expropriante. Parece-me 
justa, lógica e equitativa a sen-
tença. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - SINCERIDADE DI 
PEDIDO - DESTINAÇÃO DO IMÓVEL - 

HONORÁRIOS 

Não há sinceridade no pedido se e 
prédio é solicitado para comércio e usado 
para residência. 
- Cômodo destinado a comércio nEo 

pode ser pedido para residência, ex vi do 
art. 1.204 do Código Civil. 
- Os honorários da advogado de réu 

devem ser pedidos em reconvençáo e isSo 
na contestação. 

APELAÇÃO N.' 10.801 - Relator: 
•Des. COSTA E SILVA. 

R ELA T 'Ó RIO 

Adoto, por brevidade, o reIat-
rio da sentença de fis. 35, que 
anulou pela improcedência da 
ação, por falta de necessidade do 
autor Joaquim, e condena-o ao 
pagamento dos honorários de ad-
vogado do réu, os quais se apu-
rarão cm execução. O vencido 
apelou em tempo, pleiteando a 
reforma da sentença pelos motivos 
aduzidos às fls. 40-42. 

Recebido o recurso, sem inen-
ção dos efeitos, foram apresenta-
das as razões do recorrido pedin-
do a confirmação da sentença. 
Remessa e preparo dos autos re-
gulares. Vistos, à revisão. Em 22 
de agôsto dc 1955. --. Costa e 
Silva. 

A C Õ RI) ÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Civil, u.' 
10.801, da comarca de Divinô-
polis, entre partes: Joaquim Ja-
nuário de Faria, apelante, e Divi-
no Esteves de Faria, apelado, 
acordam em Primeira Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça, por 
sua segunda turma, por maioria 
de votos, eis que vencido foi o 
Exmo. Sr. Des. Costa e Silva, 
dar provimento, em parte, à api-
lação, para excluir a condenação 
em honorários do advogado do  

réu, porque, na hipótese, não fo-
ram êles pedidos em reconvenção, 
que é a ação dentro da ação, e 
não a contestação que é peça de 
ilidir, de vez que a lei processual 
em seu art. 64 fala em condenação 
em honorários de advogado do 
autor, pois fala em ação julgada 
procedente. E dêste modo, não 
é possível se aplicar tal disposi-
tivo ao réu que não se tornou 
autor pela reconvenção, por que 
tal disposição envolvendo uma 
pena, quando o réu age por dolo 
ou culpa, não pode ser aplicada 
por analogia ou paridade de ra-
são, pagas as custas em proporção. 

No mérito da ação, ou melhor, 
quanto à improcedência da ação, 
a decisão está certa, e a mantém 
nesta parte, por maioria de votos, 
porque, se pediu o autor o cô-
modo alugado ao réu, ora apela-
do, e destinado a comércio, e 
ocupa com sua família, constitui-
da unicamente dêle e da mulher, 
vindo parentes, de vez em quan-
do, ali se hospedar, é evidente 
que, não há sinceridade no pedido, 
porque ora diz que precisa do 
cômodo para corpércio, ora diz 
que o quer para residência, por 
ser pequeno o barracão que ocupa. 

Assim, se para comércio não 
fêz o autor a prova da necessi-
dade, para residência não é possi-
vel ser atendido, porque seria al-
terar a forma ou o destino do 
pedido, o que lhe é vedado pelo 
artigo 1.204, do Código Civil, com 
aplicação subsidiária ao caso, em 
face da preceituação do art. 21, 
da lei do inquilinato vigente. 

Ademais, o pedido do cômodo 
onde se acha instalado o apelado 
com colchoaria, diante da prova 
produzida, não tem a finalidade 
comercial, aliás, na inicial e na 
petição da notificação diz-se o 
apelante lavrador, e teve por base 
o art. 15, inciso IV, da lei do 
inquilinato, que prevê a hipótese 
do locador pedir parte do prédio 
que ocupa ou que resida para seu 
uso pessoal ou para residência de 
descendente, ascendente ou pessoa 
que viva às suas expensas. 

Ora, na última parte não tem 
cabimento, pelo que se disse, mas, 
admito que na expressão uso 
proprio, possa ser enquadrada a 
hipótese de pedir o autor, ora 
apelante, o cômodo ocupado pelo 
apelado para uso residencial, com 
permanência de parentes, ai, data 
verzia, é que se não pode deferir 
o despejo, pois, para residência, 
teria de ser transfórmado o cô-
modo destinado a comércio, para 
tal fim, com obras, tais como: o 
fechamento da porta de ferro, que 
deve ser transformada em janela 
ou porta de entrada da casa re-
sidencial, o que não lhe cabe e 
nem é permitido, nem se enqua-
dra no dispositivo invocado na 
inicial. 

Vem ao caso o que diz Eduar-
do Espínola Filho, em sua obra 
"A Locação", quando se refere à 
retomada com base naquele in-
ciso: 

"Deve tratar-se de morada efe-
tiva, e não de uma permanência 
acidental (que é o caso dos autos, 
pois o apelante reside sàzinho com 
sua mulher, e, de vez em quando 
é que enche a casa com parentes, 
e a torna pequena; assim, nada 
justifica a retomada, quando se 
alegue querer o quarto para o 
pai passar uns dias, ou ir dor-
mir de quando em quando. A ha-
bitualidade é essencial à residên-
cia" (pág. 171, letra "c"). 

E mais: 
"Quando a parte retomada seja 

urna garage, um alpendre, uma 
adega, é inafastável a consideração 
de que, pelos usos, se considerem 
parte do prédio residencial exis-
tente no terreno (no caso dos au-
tos, mulalis ,nutandis é a mesma 
cousa, pois se trata de cômodo de 
comércio), e, assim, a retomada 
é viável para terceiro, por tratar-
se de locação, ou sublocação par-
cial. Mas, nessas hipóteses, cuni-
pre não desalender a que a lei só 
admite a retomada em favor dc 
parentes e dependentes, na locação 
parcial, se ao que visa o retomante 
é proporcionar, a êsses, residên-
cia: e, pois, em se tratando de 
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dependência do prédio, que não 
possa transformar-se,  sem obras, 
em residência, o pedido é de ser 
repetido" (Obra dita, pág. 170, 
letra "a", última parte). 

Por tudo isso é que provêm, 
apenas, em parte a apelação, para 
excluir os honorários, como se 
disse. 

Belo Horizonte, 10 de outubro 
de 1955. - Aulran Dourado, pre-
sidente com voto. - Merolino 
Corrêa, relator ad-hoc. - Costa 
e Silva, vencido. Dei provimento 
à apelação para, cassando a sen-
tença apelada, julgar procedente 
o pedido da inicial libelo e de-
cretar o despejo do réu. O loca-
dor pediu parte do prédio, para 
seu uso pessoal. Dos autos resulta 
provado que o autor habita os 
cômodos dos fundos e o réu ocupa 
umos cômodos da frente do pré-
dio. Não há dúvida de que, em 
semelhante hipótese, ocorre loca-
ção parcial. E a retomada, nesse 
caso, tanto pode ser para fins re-
sidenciais quanto para outro fim 
(comercial, escritório, etc.). Não 
é lícito concluir-se, aprioristica-
mente, pela insinceridade do pe-
dido. 

SERVIDÃO DE ÁGUA 

- Ocude que exista servidão de aque-
duto não se concede ao prédio serviente 
a faculdade de interromper o curso das 
éguas, a pretexto de fiscalizar o seu em-
prêgo no prédio dominante. 

APELAÇÃO N. 11.225 - Relator: 
Des. MEROLINO COREJIA - 

R ELA T 3 RIO 

Propôs Antônio de Oliveira Va-
lente, no Juízo Municipal da Co-
marca de Carangola, a presente 
ação de reintegração de posse de 
servidão d'água contra Henriqueta 
Moreira Gomes e obteve a resti-
tuição iizilio li/is, por mandato a fis. 
12, sendo a ação contestada a fis. 
17 de julgada afinal procedente 
conforme sentença a fls. 52-54, 
onde se reconheceu a posse, a vio- 

lência e a data em que o réu, por 
ato injusto, interrompeu o curso 
d'água que há doze anos era uti-
lizado pelo autor, no distrito de 
Alvorada. 

Quando era finda a instrução da 
causa, muito depois de proferido 
o despacho saneador (fls. 18) 
contra o qual não houve nenhum 
recurso, o juiz determinou a ci-
tação da Prefeitura Municipal de 
Caraugola (sob color de ser o 
objeto do pleito coisa pública), 
para integrar a lide (fls. 40), ha-
vendo a municipalidade, por seu 
procurador, feito as alegações de 
fis. 45, em que defende o proce-
dimento do réu, visto como, além 
de não tolerar que um particular 
forneça água pública a outro par-
ticular, é de direito que os bens 
públicos não são susceptíveis de 
posse quer ad interdicla, quer 
ad usucapionem, seja qual fôr a 
categoria dêsses bens. Isto mes-
ino foi repetido nas razões de fls. 
50. 

Não obstante, o juiz deu ganho 
de causa ao autor e sõmente o 
réu Henriqueto Moreira Gomes 
manifestou sua inconformação, 
apelando da sentença oportuna-
mente (fis. 56). Com as razões 
das partes subiram os autos a esta 
instância e receberam o devido 
preparo. À revisão. Belo Hori-
zonte, 16 de setembro de 1955. - 
Mexolino Corréa. 

A C :Ó  E DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos de apelação n.' 
11.225, da comarca de Carangola, 
de que é apelante Henriqueto Mo-
reira Gomes e apelado Antônio de 
Oliveira Valente, acordam, unâni-
memente, os juizes da Primeira 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça, integrado neste o relatório 
retro, conhecendo do recurso, ne-
gar-lime provimento e confirmar a 
sentença apelada, pagas as custas 
ex lege. 

A ação foi bem proposta, dis-
cutida e sentenciada. 

Não ignoram os juristas a fina-
lidade da ação possessória, que é 
proteger o possuidor da coisa con-
tra os atos de violência ou esbu-
Jho iminente ou efetivado. 

Tem o possuidor, portanto, o 
direito de defender sua posse, 
mantendo-se nela, em caso de 
turbação, e pedindo sua restitui-
ção, em hipótese de esbulho. 

Se a turbação ou violência datar 
de menos de ano e dia, a ação 
adequada será a de manutenção 
ou reintegração; ou de fôrça ve-
lha, se ultrapassado o referido 
Irazo. 

No caso dos autos, quinze dias 
depois de adquirir o imóvel aue 
pertencia a Zito Ferreira, sôbre 
o qual havia antiga servidão ou 
quase posse, o apelante, es pro-
prio Mar/e, cortou o cano pelo 
qual fluia a água na ramificação 
que ligava a rêde de abasteci-
mento municipal ao encanamento 
particular do prédio dominante - 

É menos exato tivesse o apelan-
te o direito que se arrogou, por-
que se tratava de água pública e 
tirada cio abastecimento geral do 
distrito de Alvorada, mediante 
autorização ou mera tolerância do 
antecessor na piopriedade, a ti-
tulo precário, até que a rêde 
central atingisse o cano da pena 
d'água que passa pelo seu quintal. 
Dos autos, pelo menos, não res-
surge provada tal alegação. Ao 
contrário, o que se provou foi que 
o apelado, há mais de um decê-
nio, fizera essa ligação na rêde 
central para se abastecer com 
pena d'água, atravessando o eu-
canamento o terreno dos dois pré-
dios o seu e o de Zito Ferreira, 
com o formal e expresso consen-
timento clêste. Foi a testemunha 
Raimundo Batista quem fêz tal 
ligação, conduzindo o precioso li-
quido para a casa do apelado, na 
divisa entre duas posses distintas. 
Ésse depoimento é claro e veraz, 
nessa parte (fis. 30 v . ) . 

Sôbre a violência perpetrsda 
dúvida não cabe, em razão da 
prova esmagadora, desde a con-
testação de fls. 17 ao depoimento 
pessoal do apelante (fis. 24). 
Éste confessou lisamente haver 
cortado a água que vai pelos seus 
terrenos até à residência do au-
tor, acrescentando, porém, uma 
inverdade: "de acôrdo com êste". 

E tanto não existiu êsse acôrdo 
que logo, dias depois, Antônio de 
Oliveira Valente entrou em juizo 
com esta demanda, em que tri-
unfou por direito, concedendo-lhe 
o juiz mandado liminar de posse, 
mais tarde confirmado pela sen-
tença recorrida. 

Já êste Tribunal decidiu que, 
"existindo servidão de aqueduto, 
não se concede ao prédio servi-
ente a faculdade de interromper 
o curso das águas, a pretexto de 
fiscalizar o seu emprêgo no pré-
dio dominante" ("Mensário Fo-
rense", 1-140, fase. II) - 

O que está cai jôgo é sàmente 
a posse, digna de proteção judi-
cial, porque injustamente violen-
tada por quem não é dono das 
águas correntes entre os dois pré-
dios. Se algum direito supõe o 
apelante possuir, defenda-o por 
outra via, v. g., a ação negatória, 
mas nunca fazentio justiça com as 
próprias mãos. 

Se a Prefeitura dc Carangola 
entende que as águas turvas do 
pleito possessório são livres de 
posse ad interdicla, porque bens 
do domínio público se conside-
ram, nada lhe impede venha de-
monstrá-lo, em ação própria, para 
receber a merecida sentença. O 
que lhe é defesa é tentar conva-
lescer a atitude ilícita do apelante 
contra quem tinha o gôzo manso 
e pacifico de servidão, adquirida 
sem a mancha de clandestinidade, 
por mais de dez anos. 

Belo Horizonte, 10 de outubro 
de 1955. - Aulraxi Dourado, 
presidente com voto. - Merolino 
Corrêa, relator. - Costa e SUas. 
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ACIDENTE DE AUTOMÓVEL - PREPOSTO - 
NEXO CAUSAL 	INDENIZAÇÃO 

- A impunklade do fato criminoto não 
constitua obstáculo ao reconhecimento cia 
cilpa no campo no direito civil. 
- Positivada a culpa do motorista, me- 

r,iesta é a culpa concorrente do seu pra- 

- Para a proposição da ação de indeni-
zação,, basta a conexão lógica de causa a 
efeito entre o fato e a omissão de um 
lado, e o dano verificado, de outro. 

APELAÇÃO N. 11.260 - Relator 
Des. MEROLINO CORRÊA. 

II E L A T Ó R 10 

Adoto o da sentença apelada 
(fis. 55) por ser fiel, acrescen-
tando que o ilustre Dr. Juiz de 
Direito da 4•a Vara Civel desta 
Comarca de Belo Horizonte, repe-
lindo a contestação (lo réu (fis. 
15), julgou procedente a ação e 
condenou Luiz Marinho de Freitas 
Filho ao pagamento do pedido 
pelo autor, abrangendo a indeni-
zação dos danos sofridos, as van-
tagens que deixou de perceber em 
conseqüência do ato ilícito do 
réu, honorários de advogado e 
custas. 

Publicada a decisão em audi-
ência de 31 de maio do corrente 
ano (fis. 58), não estando as 
partes presentes, no dia 13 de 
junho veio o réu com sua apela-
ção arrazoada (fls. 60) e foi ela 
recebida (fis. 63) e contrariada 
(fis. 64). 

Nesta instância foi o recurso 
preparado e distribuído. Os au-
tos vão ao Exmo. Sr. Dcs. Autran 
Dourado para a revisão. Belo Ho-
rizonte, 13 de agôsto de 1955. - 
Merolino Corréa. 

A C Ó E D À O 

Relatados e discutidos os pre-
&entes Autos de Apelação ii. 
41.260, da comarca de Belo Hori-
zonte, sendo que Luiz Marinho 
de Freitas Filho é o apelante e 
Celestino de Almeida, o apelado, 
acordam os juizes da Primeira 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado, nemine discre- 

panc, fazendo parte dêste o re-
latório retro, negar provimento à 
apelação para confirmar, como 
confirmada fica, a sentença de 
primeira instância, pagas as cus-
tas pelo apelante, na forma da 
lei. 

O ilustre juiz, analisando a pro-
va dos autos, concluiu que a culpa 
ia eligendo do réu, ora apelante, 
está, quanlum salis, demonstrada, 
pois o causador do acidente au-
toinobilístico foi um preposto mal 
escolhido pelo proprietário do 
carro de chapa n. 4  4.375. 

Descia de um bonde o passa-
geiro Celestino de Almeida, ci-
rurgião-dentista, na noite de 7 de 
janeiro de 1947, quando surgiu, 
na confluência da avenida Antô-
nio Carlos com a rua Formiga, o 
automóvel de Luiz Marinho de 
Freitas Filho, sob a direção de 
Waldetnar Goines de Castro, mi-
litar reformado POi incapaz, de-
finitivamente, para o serviço, em 
virtude de anquilose do joelho 
direito, produzida por infecção 
gonocócica, conforme documento 
junto ao processo. 

O dentista foi violentamente 
atropelado, sofrendo fratura ex-
posta de ambas as pernas, além 
de cscoriaçães no corpo. Socorri-
do imediatamente e removido para 
o Hospital São José, permaneceu 
em tratamento durante mais de 
ano, sem poder trabalhar. 

Inútilmente procura o apelante 
esquivar-se à responsabilidade do 
ato ilícito, que lhe cabe, alegando 
que não há nexo casual entre a 
conduta do seu motorista e o fato 
do atropelamento da vítima. Nega 
a obrigação de indeiizar, preten-
dendo afastar de si a culpa con-
corrente, não reconhecendo mes-
rno esteja bem positivada a au-
toria do evento lesivo. 

Entretanto, face à prova reco-
lhida ao processo, não se pode 
duvidar de que o verdadeiro cul-
pado do acidente de serias con-
seqüências foi Waldemar Gomes 
de Castro, o chofer imprudente 
do automóvel sinistro. Essa con-
vicção ressalta da análise fria, por  

indução lôgicamente extraída das 
circunstâncias apuradas no in-
quérito policial. Se algo de obs-
curo houver a respeito, por inex-
plicado e inexplicável, é o miste-
rioso arquivamento do inquérito 
que se instaurou na ocasião do 
fato e que só chegou à tona em 
1953, por certidão como bomba 
atômica lançada a fls. 20-22, para 
destruir a contestação do réu. 

Os efeitos cIa explosão podem 
ser vistos na sentença apelada e 
nas razões do apelado, que pulve-
rizaram os esforços e os argu-
mentos do responsável indireto 
pela culpa direta do seu pre-
posto; êste, como fazem todos os 
desalmados motoristas, tratou de 
fugir ao flagrante e de esconder 
o carro na garago do seu patrão, 
mas só depois de procurar cer-
tificar-se da extensão cia sua im-
prudência. Traiu-se, porém, \Val-
demar Gomos de Castro com essa 
tardia cautela, pois facilitqu o 
descobrimento do autor do desas-
tre. 
• Não é a impunidade do fato cri-
mninoso obstáculo ao reconheci-
mento da culpa no campo do di-
reito civil. A obrigação de repa-
rar o dano, prevista no nrt. 159 
do Código Civil, está bem defi-
nida no título Vil, capítulo II, 
livro III, Parte Especial, cio Cód. 
Civil. 

Jamais conseguiu o apelante 
fazer prova de que seu chofer es-
tivesse legalmente habilitado, pos-
guindo carteira profissional, para 
dirigir. Era até incapacitado para 
a função, pois tinha o joelho 
direito prejudicado por ancilose 
(moléstia que dificulta ou dimi-
nui o movimento das articula-
ções). 

Positivada a culpa do motoris-
ta, manifesta é a culpa concorrente 
do seu preponente. É, pois, ine-
gável a contribuição indireta do 
apelante na produção do fato de-
lituoso, o que, nos têrmos do art. 
1.521, III, do citado estatuto, dá 
motivo à reparação civil. 

Pouco faz que FRANCESCO 
DEGNI haja visto na chamada  

culpa ia eligendo, na generalida-
de dos casos, a manifestação de 
um expediente verbal que se so-
corre a jurisprudência para o en-
quadramento da clássica teoria 
da culpa, corno condição essen-
cial da responsabilidade civil, se 
RIBAS doutrina que: - "Nas 
questões meramente cíveis, quer 
o dano provenha do dolo, quer 
da culpa lata, leve ou levissima, 
quer da positiva ou negativa, isto 
é, da negligência culpada, ou da 
simples imperícia, quer o autor 
diretamente causasse o dano, quer 
sàmente desse ocasião a êle, há 
sempre ação para a sua pleníssi-
ma indenização" (Direito Civil, 
11-443). 

Basta que haja entre o fato e a 
omissão, de um lado, e o dano 
verificado, de outro, conexão ló-
gica de causa e efeito, ensina GI-
ORG.1, para que n ação dc inde-
nização seja proponível contra 
quem, direta ou indiretamente, 
ativa ou passivamente, tenha da-
do causa ao dano (Teorie delie 
Obblig. vol. V, pág. 32, 6.4  ed). 

E, pôsto não seja isto muito 
fácil de demonstrar, pondera 
PLANIOL, impossível não o é 
(Droit Civil, 11-283). 

Belo Horizonte, 10 de outubro 
de 1955. - Autran Dourado, pre-
sidente, com voto. - Merolino 
Corrêa, relator. - Cosia e Silva. 

D.SE.O - USO PzÓPIUO - FINALIDADE 
ANTI-SOCIAL 

- Não so Ciusta  no esiroito cacimbo 
cia lei do inquilinato, pedir para uso pró-
prio o imóvel locado para residência fa-
miliar o transforma-!o em galinheiro, o 
que é anti-social. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  11.458 - 
Relator: Des. I-JELVÉCJO ROSEN-
BURG. 

R ELA T Õ RIO 
O autor apelante, dono de vá-

rios imóveis na Capital, inclusive 
uma casa, sita à rua Safira, de 
duas moradias, uma alugada e na 
outra tem a sua residência; nos 
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fundos desta há um barracão que, 
há 18 anos, mais ou menos, está 
locado à ré, por Cr$ 120,00 men-
sais. Pretende transformá-lo em 
galinheiro, para dedicar-se ao co-
mércio de aves e ovos. 

O pedido foi contestado, alegan-
do-se que êle (pedido) não se en-
quadra em qualquer dos casos do 
retomada, fixados em lei. É o 
autor solteiro, proprietário de vá-
rios imóveis, onde poderia, com 
maior amplitude, instalar o pre-
tendido galinheiro, o que não é 
possível no barracão etomando, 
que é pequeno e mal colocado. 
Alega-se, ainda, que o objetivo do 
autor é auferir maior renda. 

Saneado o processo sem recur-
so. Afinal, a ação foi julgada im-
procedente, estranhou o Dr. Juiz 
a quo o pedido, não sendo o autor 
comerciante de aves e ovos; além 
disso, considerou-o anti-social, 
desalojar-se uma família para per-
mitir-se o alojamento de aves. 

O vencido, inconformado, ape-
lou, em tempo. Recurso regular-
mente preparado, com remessa e 
preparo. À revisão do Exmo. Des. 
Afonso Lages. Belo Horizonte, 12 
de outubro de 1955. Hetpecio 
Rosenbzu'g. 

A CóR DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Apelação Cível, n 
11.458, da comarca de Belo Ho-
rizonte, apelante, Sílvio de Alen-
car Cruz e apelada, Rita Loreto, 
acordam, em Terceira Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, incorporando neste 
o relatório de fis. 61, dar provi-
)nento, cm parte, à apelação para 
reduzir os honorários de advoga-
do a 15%, corno é de lei e, quanto 
ao mais, confirmar a sentença por 
seus próprios fundamentos. Cus-
tas na forma da lei. 

O locador pediu o barracão la- 
cado à ré, apelada, para uso pró- 
prio - comércio de aves e ovos 

hipótese que não se ajusta no 
estreito cadinho da Lei do Inquili- 
nato (Lei 1.300).  Argumenta-se 

que no conceito atual de "uso 
próprio" pode-se enquadrar a 
transferência pretendida, isto é, 
o barracão objeto da locação em 
aviário. Apesar da amplitude que 
se quer dar ao conceito de "uso 
próprio", não é de se admitir que 
tôda e qualquer utilização do pré-
dio em proveito do proprietário 
corresponda a uso da coisa. Haja 
vista o caso dos autos onde se 
pretende retomar um barracão, 
sito nos fundos do prédio de re-
sidência do locador, para trans-
formá-lo em galinheiro, o que é 
anti-social. 

Além, disso, o locador - que 
não é comerciante de aves e ovos 

possui outros imóveis, próprios 
à finalidade desejada, inclusive 
um grande terreno contíguo à sua 
residência. 

Belo Horizonte, 26 de janeiro 
de 1956. - Afonso Lages, pre-
sidente. - IIeivé cio Rosenhurg, 
relator. - Márcio Ribeiro. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL - RELAÇÃO "(. 

LOCATO" - COI'DOMU'IIO 

- É indispensável o consentimento es-
presso de todos os cond8minos, tanto 
para a notificçIo como para o despeip. 

APELAÇÃO N.' 10.999 - Relator: 
Des. HELVÉCIO ROSENBURG. 

R ELA T Õ RIO 

Aneimia Alcina Silveira Zecli 
aforou na Terceira Vara Cível 
Municipal, da Capital, ação de 
despejo contra Maria da Concei-
ção Lucena, com fundamento no 
n.9  II, do art. 15, da Lei 1.300. 

A ré contestou a ação. Alegou 
que, com o falecimento de seu ma-
rido, Lycurgo Lucena, sucederam-
lhe na locação os seus filhos 
maiores, os quais não foram no-
tificados; também não ter a auto-
ra exibido autorização dos demais 
condôminos, o que é indispensá-
vel; finalmente, é insincero o pe-
dido, pois, a autora reside em 
prédio próprio de melhor acomo- 

dação, possui outros imóveis e 
já pediu a casa, objeto da deman-
da, para seu uso. 

Afinal, o juiz julgou procedente 
a ação, entendendo não ser neces-
sária a autorização dos demais 
condôminos para a retomada, po-
dendo o condômino utilizar todos 
os direitos inerentes à proprie-
dade, ainda no silêncio dos de-
mais interessados, mesmo porque 
se o despejo ficasse na dependên-
cia de autorização dêsses últimos, 
êste tornar-se-ia difícil e mesmo 
impossível, havendo divergências 
entre êles. 

A vencida, inconformada, ape-
lou, em tempo. Recurso regular, 
com remessa e preparo oportunos. 
À revisão do Exmo. Sr. Des. 
Afonso Lages. - Belo Horizonte, 
31 de maio de 1955. Heivécio 
Rosenburg. 

A C Ó R DÃO 

Vistos, relatados e discu[idos 
êstes autos de apelação cível n. 5  
10.999, de Belo Horizonte, apelan-
te Maria da Conceição Lucena e 
apelada Aneimnia Alcina Silveira 
Zech, acordam, era Terceira Cã-
mnara Civil do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, incorporado nes-
te o relatório de fls. 40, dar pro-
vimento à apelação para, cassan-
do a sentença recorrida, julgar 
improcedente a ação, pagas as 
custas pela apelada. 

Trata-se de condomínio, quan-
do é indispensável o consentimen-
to expresso de todos os condômi-
nos, não só para a notificação, 
corno para o despejo. A procu-
ração dc fls. 4 contém poderes 
ad indicia, apenas, para a defesa 
dos direitos e intcrêsses dos man-
dantes em qualquer ação, mas si-
lencia quanto ao consentimento, 
que deveria ser expresso, para a 
notificação e despêjo. Tal instru-
mento foi, posteriormente, utili-
zado para a ação de deSpejo, re-
querido pela apelada. Nêle, como 
nos autos, não há referência ao 
consentimento dos demais condô-
minos. Tal falta alegada com a  

contestação, jamais foi suprida, o 
que deixa parecer não haver uni-
dade de vontade entre os co-pro-
prietários. 

Belo Horizonte, 13 de outubro 
de 1955. Afoxz.so Lages, presi-
dente, vencido, com o voto adi-
ante exarado. - Heivécio Rosen-
burg, relator. - Márcio Ribeiro, vo 
gal Afonso Lages, vencido. A au-
tora, condômina do prédio, pediu 
o mesmo para uso próprio. A 
notificação foi feita também em 
nome de outros condôminos, de 
quem é advogado o mesmo advo-
gado da autora. Falou por todos 
a fis. 21. 

A alegação de que não foram 
notificados os outros herdeiros de 
Lycurgo Lucena não merece aten-
ção. Não consta sejam êles suces-
sores na relação ex-localo. 

HONORÁEIOS DE ADVOGADO - AJUST& 
ESCRITO 

- São devidos os honorários contrata-
dos, ainda que a ação, por acôrdo das 
partes, não tenha prosseguimento. 

APELAÇÃO N.  11.290 - Relator: 
Des. APRIGIO RIBEIRO. 

R ELA T Ó 1110 

Promovendo a Cia. Fiação e 
Tecelagem São Geraldo, sociedade 
anônima sediada nesta Capital, a 
venda de certo número de ações 
não integralizadas, subscritas por 
Francisco Ulhôa Cintra e outro, 
intentaram êies corninatória. ten-
dente a impedir a operação e, para 
se defender, contratou a emprêsa 
os serviços profissionais dos Dra. 
Sebastião Machado Coelho e F. 
Silviano Brandão, ajustando que 
lhes pagaria, de qualquer modo, 
cinqüenta mali cruzeiros, dc ho-
norários e mais dez por cenlo sõ-
bre o valor da causa, se os auto-
res fôssem coadenados a solvê-
los. E assim sucedeu, porque a 
Sociedade, perdendo a demanda 
em primeira instância, viu neste 
Tribunal seus direitos reconheci- 
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dos em aresto que obrigou a ven-
cida a remunerar à sua custa os 
advogados contrários. Pretende-
ram os causidicos, logo que a de-
cisão passou em julgado, executá-
Ia, mas a constituinte pôs-lhe fim 
à atividade, por já haver, em 
acôrdo com os acionistas remis-
sos, embolsado quanto lhe deviam. 
Reclamaram, então, os causídicos 
o saldo de cinqüenta mil cruzei-
ros que lhes cabia em face do 
seu contrato e ela se recusou a 
solvê-lo sob fundamento dc que 
a execução se tornara desneces-
sária. Intentaram então o presen-
te litígio, sob forma executiva, por 
ser escrito o ajuse..g a ré, dia-
rnada a contestar, defendeu-se, 
alegando, primeiramente que os 
autores deviam postular, não con-
tra ela, e, sim, demandar os pro-
moventes da fracassada comina-
tória e em seguida que, havendo 
oluntàriamcnte os acionistas re-

conhecido o seu dever de pagar, 
no curso da li(le, nada devia aos 
seus mandatários, já que PCiO 

contrato êles se obrigavam a 
acompanhar a ação em todos os 
seus têrmos e recursos até final 
àecisão judicial, composição ami-
gável, ou desistência, tarefa que 
perdeu seu objetivo, dada à resi-
picência dos (levedlores. A causa 
se processou normalmente e o 
MM. Juiz de Direito da Quarta 
Vara Cível julgou-a procedente, 
condenando a ré no pedido. Da 
sentença, o presente recurso em 
têrmos. Ao Exrno. Revisor. Belo 
Horizonte, 20 de setembro de 1955. 
- Aprígio Ribeiro. 

A C Õ R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos da Comarca de Belo 
horizonte, Cm que é apelante Cia. 
Fiação e Tecelagem São Geraldo, 
e apelados, Di'. Sebastião Macha-
o Coelho e outro, acordam, em 

Câmara Civil do Tribunal de Jus-
riça, não conhecer do recurso 
porque havendo sido a apresenta-
ção dos autos nesta instância pu-
hlic;la a vinte e oito de junho, o  

preparo só se efetuou em nove de 
agôsto, já esgotado o prazo. 

Belo Horizonte, 15 de outubro 
de 1955. - Aprígio Ribeiro, pre-
sidente e relator, com o seguinte 
voto: 

Desconheço do recurso porque 
o preparo foi intempestivo e, se 
dêle conhecesse, o desproveria. 
O contrato de prestação de ser-
viço obrigava a ré ao pagamento 
de honorários em duas parcelas: 
uma fixa, fôsse qual fôsse o su-
cesso da lide e outra condicional, 
dez por cento sôbre o valor da 
causa se os autores fôssem con-
clenados a pagar estipêndios de 
advogado A defesa consistente em 
ilegitimidade passiva carece de 
substância, porque os acionistas 
foram vencidos, e c3ndenados a 
pagar honorários mas compelidos, 
é claro, a solvê-los na pessoa que 
os demandava e não aos patronos 
(la sociedade com quem não ti-
nham litígio de espécie alguma. 
Assim, êstes o que tinham a fazer, 
era aguardar o desfêcho da de-
manda e, uma vez que o veredito 
contemplava uma verba para ho-
norários, cobrá-la de sua consti-
tuinte, tal como o fizeram. Habi-
litados portanto a postular da ou-
torgante o que o seu contrato ga-
rantia, não se lhes podia negar o 
direito ao que pedem. Sustenta a 
ré que a execução era desneces-
sária. Pouco importa: a causa 
terminara com seu triunfo e, se 
por ventura os acionistas pagaram 
antecipando o desfêeho da lide 
ou por qualquer outro motivo, na-
da têm a ver com isso os autores 
que não foram instruídos a desis-
tir do julgamento do recurso. É 
certo que o acórdão não estipulou 
a taxa de honorários, mas o si-
lêncio não é de molde a empecer 
a justiça que se deve aos autores 
porque é normal a remuneração 
de vinte por cento sôbre o valor 
da causa e como o acórdão não 
mandou arbitrá-la, há de se en-
tender que contemplava essa base 
de cálculo, aliás, nada excessiva 
para remunerar a difícil defesa 

de urna causa perdida cru primei-
ra, para ser vitoriosa em segunda 
instância. Recusando-se a pagai' 
o combinado incidiu a apelante 
em falta a um dever contratual e 
assim se tornou devedora dos ho-
uorários que o juiz mandou pa-
gar nesta causa. Custas pela ape-
lante. Eduardo de Menezes Filho: 
Também eu, se conhecesse, ne-
garia provimento de acôrdo com 
o voto do Exmo. Des. Aprígio 
Ribeiro, conforme votei e ampla-
mente expus na assentada do 
j1gamento. - Newton Luz. 

aEs'EJo - PARCERIA AGRICOLA - DIREITO 
ÁS BENFEITORIAS - FORNEC!MENTO DE 

HABITAÇÃO 

- Cabe a açio de despeo quando ven-
cdo o contrato de parceria agrícola em 
fonçio do qual fita dado ao parceiro o 
prédio para morada. 

- A existência de recibo de quitaçio 
desobriga o propriefrio do pagamento 
de benfeitorias ou quaisquer ootre di-
i&tGs. 

- VOTO VENCIDO - Nio se aplica 
a LeI do Inquilinato quando a moradia 
lo empregado no imóvel é decorrência 
lo exercício do trabalho. O contrato de 
pelceria é celebrado inluitu personae e o 
de locaçio é de índole econômica. t ne-
.sessério fazer diferença entre a parceria 
rural e a re!açio ex'iocato. (Merolino 
Corrêa). 

APELAÇÃO N.9  11.208 - Relator 
"ad hoc": Des. AUTRAN DOU-
RADO. 

R ELA T ó RIO 

Ie1inado à concisão, perfilho o 
relatório constante da sentença de 
fia. 65-68, que é exato e abrange 
a espécie em grau de apêlo. 

Devo, porém, adicionar-lhe o 
sobrevindo, desde que não se reji-
deu o vencido à sentença, pois 
desta intimado em 7 de junho úl-
timo, apelou no dia 20, declaran-
do suas razões (fls. 70). 

A apelação foi recebida e bre-
vemente contrariada pelo vence-
dor (fis. 73v. -74), não sendo exi- 

gível o preparo porque o apelante 
está sob o beneficio legal da jus-
tiça gratuita. Os autos irão con-
clusos ao eminente Des. Revisor. 

Belo Horizonte, 13 de agôsto 
de 1955. - Merolino Corrêa. 

A C 'Ó 11 DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação civil da 
Comarca de Caratinga, entre par-
tes: Pedro Pereira dos Santos, 
apelante, e José de Oliveira Ro-
cha, apelado, acordam em Primei-
ra Câmara Civil do Tiibunal de 
Justiça, adotando o relatório re-
tro como parte integrante dêste, 
conhecei' da apelação, mas para 
lhe negar provimento, mantendo, 
assim, a decisão recorrida por 
seus próprios fundamentos, na 
certeza de que, não se tratando 
de ação de despejo por prazo de-
terminado, como pareceu no réu 
em sua contestação, urna vez que 
a casa que ocupa não foi entregue 
mediante contrato de locação, mas 
em virtude de contrato de parce-
ria agrícola, como se vê do ajui-
zado, vencido êste, corno está e 
mostra o juiz, cabia ação de des-
pejo para o réu desocupar o imó-
vel, sem direito a alegar benfei-
torias ou outro qualquer direito; 
pois, no recibo de fls., se deu 
por pago e satisfeito por tudo que 
fêz para o réu, não existindo, além 
disso, prova de que, sôbre o café 
plantado, outro fôsse o contrato, 
senão o de explorar o terreno 
com plantações, na forma e fim 
dito no ajustamento de fis. 6. De 
notificação, não é de se falar, por-
que o réu declai-ou o prazo que 
desocupava e a isso se obrigou 
(fis. 8), e em face da jurispru-
dência citada pelo juiz na sua de-
cisão. E que a ação tinha de ser 
e é de despejo,.é da lição de Cló-
vis Bevilacqua, por estar finda a 
parceria e isso está afirmado no 
recibo de fis., corno se vê in 
Código Civil v. 5, pág. 173. Foi 
voto vencido, o Exmo. Sr. Des. 
Merolino Corrêa. Sem custas, por 
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do Trabalho, que prevê o forne-
cimento de habitação ou outras 
prestações ia ratzzr' que o empre-
gador concede ao empregado. por 
fôrça do contrato ou do costume, 
segundo lembram LUIS DE AN-
DRADE e MARQUES FILHO, Lo-
cação Predial Urbana, n.9  234 
(Minas-Forense, vol. 4•9, fasc. 12, 
pág. 278). 

É certo que, em recibo à parte, 
o ora apelante se deu por satis-
feito e tomou o compromisso de 
entregar a casa em que estava re-
sidindo até o dia 19 de setembro 
de 1954, sem direito a reclamar 
em juízo mais nada. Descumpriu 
a promessa e não quis sair da 
casa, porque se julga com direito 
à indenização por ter formado 
lavoura de café. - Mesmo assim, 
não me parece cabível a ação de 
despejo. 

estar o apelante sob o patrocínio 
da justiça gratuita. 

Belo Horizonte, 24 de outubro 
de 1955. - (a) Vilas Boas, pre-
sidente. - A:ttran Dourado, rela-
tor "ad hoc". - Costa e Silva, 
Merolino Corrêa, vencido. 

Data vertia, não me rendo aos 
fundamentos do acórdão, que cri-
tra em conflito com outro dêste 
Egrégio Tribunal, em que, unâni-
mernente, se proclamou não ser 
aplicável a Lei do Inquilinato 
quando a moradia de empregado 
no imóvel é decorrência do exer-
cicio do trabalho. 

Trata-se, no casi debatido, de 
parceria agrícola, aIvo melhor 
entendimento, matéria disciplina-
da pelo Código Civil, mandando 
êste, no art. 1.414, aplicar as 
regras de locação dos prédios 
rústicos. 

Mostra o escólio de CARVALHO 
SANTOS a sensível diferença en-
tre contratos de parceria e loca-
çâo, êste de índole puramente eco-
nômica, o outro celebrado irttuilu 
persoilue. Variável e indetermina-
da é a prestação do parceiro, não 
interferindo no prédio locado o 
locador, ao passo que o parceiro 
proprietário tem a direção das 
culturas que quiser, mas o outro 
só pode fazer as autorizadas pelo 
contrato ou pelo costume. É tatu-
hém assim a lição de CUNHA 
GONÇALVES. "Guardadas as di-
ferenças que existem entre um e 
outro contrato, aplicam-se à par-
ceria as regras relativas ao arren-
damento" - (Código Civil Brasi-
leiro Interp., XIX-165) 

A locatium praedium é contrato 
bilateral, tornando-se perfeito e 
acabado desde o acôr(lo dos in-
teressados (Cfr. PAÇIFICI MAZ-
ZONI, Trat. delie Locazione). 

Não mc parece tenha havido re-
lação ex-lo calo, mas parceria rural, 
mediante contrato de cláusulas 
escritas e claras, entre as quais 
a preferência assegurada sôbre a 
venda de todo e qualquer cereal 
ao dono da terra, 

O acórdão divergente alude ao 
ari. 450 da Consolidação das Leis  

oIVSÂO - CONDOMINIO - USUCAPIÃO 

- Só o usucapião trintenário é recant*- 
ci vel entre condôminos. 
- O pedido de divisão pode ser feito 

exclusivamente com a alegação de domi-
nio. Não acontece o mesmo com e pou., 
apenas, que é mera presunção do direito. 

APELAÇÃO N.' 11.378 	Relator: 
Des. MEROLINO CORRÉA. 

11 ELA T Ó RIO 

Requereu João Teodoro Pereira, 
na comarca de Guapé, a divisão 
de pequena gleba, coxa a área de 
4,60,47 hectares, situada no lugar 
denominado "Barreirinho", confi-
nando com Joaquim Rodrigues 
(10 Carmo Filho, condômino úni-
co, sucessores filhos de Joaquim 
Rodrigues de Amorim e córrego 
do Barreirinho, sendo que o refe-
rido condômino se acha na posse 
de tôda a gleba, embora uma parte 
ideal, correspondente a 1,05,37 
hectares, tenha sido adquirida de 
Maria Augusta Hodrigues pelo su-
plicante, conforme escritura pú-
blica que juntou. O réu Joaquim 
Rodrigues do Carmo Filho, cita-
do, contestou o pedido, abrigan- 

do-se sob o pálio da justiça gra-
tuita, para impugnar o valor atri-
buido à causa, acoimar de inepta 
a inicial e dizer-se proprietário 
exclusivo das terras que possui e 
adquiriu de Joaquim Augusto Ro-
drigues ou Joaquim Augusto, sim-
plesmente, e de José Zeferino Ber -
nardes, herdeiros de Maria Augus-
ta Rodrigues. Se faltar ao seu ti-
tulo de jus in re fôrça probante, 
em seu favor militaria o usuca-
pião de dez anos, nos têrmos do 
art. 551 do Código Civil. 

O juiz, feita a instrução, pro- 
feriu a sentença dc fis. 73-79, 
concluindo pela procedência da 
ação. 

	

A fis. 40 foi 	interposto um 
agravo no auto do processo con-
tra o despacho denegatório de di-
ligência probatória requerida pelo 
réu. 

Publicada a sentença, em cai-
tório, no dia em que foi prola-
tada, como se vê a fis. 80, oven-
cido apelou, em 4 de agôsto de 
1955, levantando as objeções de 
fis. 81-82, que o apelado contra-
riou (fls. 84). 

Passo os autos ao ilustre De-
sembargador Autran Dourado pa-
ra a revisão. Merolino Corra, 
relator. 

A CÓR J) AO 

Vistos, expostos e discutidos 
êstes autos de apelação n.e  11.378, 
da comarca de Guapé, em que é 
apelante Joaquim Rodrigues do 
Carmo Filho e apelado João Teo-
doro Pereira, acorda a Primeira 
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
(iça do Estado de Minas Gerais, 
por unanimidade de votos, conhe-
cer dos recursos e negar-lhes pro-
vimento, porque nenhum gravame 
o juiz a quo causou, quando in-
deferiu diligência protelatória, co-
mo a que motivou o agravo no 
aúto de processo a fi. 41, haven-
do a sentença apelada dirimido 
juridicamente a questão proposta, 
em têrmos que merecem confir-
Inação. 

As terras dividendas estão me-
gàvelmente em comunhão prejudi-
cial aos interêsses do promoven-
te. Havendo êste adquirido certa 
porçao de terras pertencentes a 
herdeiros de Maria Augusta Ro, 
drigues, conforme escritura de fis. 
4, o apelante também adquiriu 
outras partes dos herdeiros de 
Joaquim Augusto Rodrigues e Al-
zira Maria de Jesus, estando nos 
autos os respectivos títulos de 
jus iii re. 

Embora defeituosa a petição 
inicial (item 2.) do apelado, tan-
to que dá como sendo Maria Au-
gusta Rodrigues espôsa de José 
Zeferino Bernardes, quando trans-
parece da escritura de fis. 4 que 
se chama Maria Teresa de Jesus 
a mulher do vendedor, tal engano 
não tem, grande significação, pois 
legítimas foram havidas as partes 
e bem representadas em juízo, 
sem recurso manifestado contra o 
despacho saneaclor. 

Não houve defesa cerceada, o 
que a sentença esclarece. 

O apelante afirma que não se. 
trata de aquisição -de proprieda-
de, mas dc posse satisfatõriamente 
provada, mais ainda, considerada 
a matéria ponto pacífico entre as 
partes, pelo magistrado que pro-
latou a decisão recorrida. 

É preciso ressaltar, porém, que 
o apelante não é dono exclusivo 
de todo o imóvel; nem seria ra-
zoável a pretensão possessória, 
wiiinus donmiiii, sôbre a gleba con-
testada, sob a égide do usuca-
pião. 

O título de propriedade do re-
corrente faz referência a Joaquim 
Augusto entre os vendedores de 
dois hectares de terras na fazenda 
"Barreirinho". Vê-se da própria 
escritura que êsse imóvel tem a 
área de quatro hectares. 

O usucapião entre condôminos 
só é reconhecível quando trinte-
nário. 

Adquirindo parte de um todo 
em comum, está o apelante obri-
gado a arcar com os incômodos 
e despesas da divisão, •que, se-
gundo Câmara Leal, é meio hábil 
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para fazer extinguir-se o coado-
minio, a cada condômino ou com-
proprietário conferindo-se o seu 
quinhão, fisicamente individuado, 
pela respectiva medição, localiza-
ção e delimitação no imóvel (Co-
ments. ao  Cód. de Proc. Civ., 
V-311). 

Doutrina Whitaker que o pedi-
do pode ser feito exclusivamente 
com a alegação de dominio, pôs-
to que a êle não se agregue a pos-
se. "A lei só exige o direito real. 
Pouco importa que o imóvel es-
teja na posse de outrem, esLa pos-
se só impede a divisão quando a 
ação está prescrita. O prn$mOveflte, 
tendo direito real, pode agir inde-
pendentemente de ter posse. O 
inverso, porém, é que não se po-
de dar. A posse, por si só, pode 
produzir a presunção de proprie-
dade. Mas, a niera presunção não 
é direito; qüem a tem, não se 
pode dizer com jus iii re. Sàmen-
te quando a posse produz o direi-
to e êste é contestado por senten-
ça, isto é, no caso de usucapião, 
é que alguém pode, sem título de 
transferência, requerer a demarca-
ção e a divisão" - (Terras, pág. 

97, 6.e ed.).  Custas, pelo apelante. 

Belo Horizonte, 24 de outubro 
de 1955. - A. Vilas Boas, presi-
dente com voto. Mcrolino Cor-
rêa, relator. - Aulran Dourado. 

NOTA PROMISSÓRIA - COAÇÂO - FALTA 

DE CAUSA - EFEITOS DA TRANSAÇÃO 

- A assinatura de escritura público por 

elemento perfeitamente dotado de condi-

ções mentais não admite a vis compul-
siva. Não basta a alegação dn coação. 
- Só a coação física é auegávei censo 

defesa em ação cambial. 
- A transação produz cíeitos de cos, 

julgada entre as partes. 

APELAÇÃO N.9 10.272 - Relator: 

Des. MEROLINO CORRÊA. 

RELATÓRIO DE EMBARGOS 

José Soares de Faria, na comar-
ca de Monte Alegre de Minas, 
propôs ação anulatória de duas 
notas promissórias, no valor glo-
bal de Cr$ 180.000,00 (fls. 70 e  

108) que emitira em favor de 
Afonso Queiroz dc Faria, so; ale-
gação de falta de causa e coação 
exercida contra si pelos seus 
ex-tutelados Afonso, Custódio e 
Arminda, esta espôsa de Possidô-
aio Custódio de Freitas, que coas-' 
tituíram advogado para forçá-lo a 
aceitar uma transação, pena de 
ser processado civil e criminal-
mente, como responsável por so. 
negação de bens de menores, seus 
sobrinhos, filhos de Francisco 
Soares de Faria e Ana Francisca 
de Queiroz. 

O juiz, em longa e fundamen-
tada sentença, lhe deu ganho de 
causa (fis. 153 a 167), e essa de-
cisão foi mantida pelo venerando 
acórdão de fls. 217, contra o voto 
do eminente Desembargador Costa 
e Silva, que repudiara os dois ali-
cerces da sentença apelada, em-
bora reconhecendo a existência 
de certa dúvida em relação ao 
quanlum do débito proveniente 
da sonegação confessada. 

Opuseram os réus Afonso Quei-
Foz de Faria, Custódio Queiroz de 
Faria e Arminda Queiroz de Frei-
tas, assistida esta por seu marido, 
os presentes embargos infringen-
tes do julgado, em tempo lega], 
pelos fundamentos expostos a fia. 
222 usque 234, apoiados no 'voto 
dissidente. 

Os embargos foram admitidos, 
distribuídos, após o preparo, e 
conclusos. Ao Exmo. Revisor. 
Merolino Corrêa, relator. 

A CO R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstcs autos de apelação n. 9  10.272, 
da comarca de Monte Alegre de 
Minas, em grau de embargos, sen-
do embargantes Afonso Queiroz de 
Faria e outro, e embargado Josê 
Soares de Faria, acordam os ju.t-
zes da Primeira Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, incorporando a êste o re-
latório de fls. 240, receber os 
embargos, contra o voto do Exmo. 
Sr. Desembargador Autran Dou 
rado, para reformar o venerando  

acórdão embargado e a sentença 
por êste confirmada, julgando-se 
improcedente a ação e válidos os 
títulos cambiais decorrentes da 
transação a que alude a escritura 
pública de fis. 14, pagas as cus-
tas pelo vencido. 

Minguam razões para a pleitea-
da anulação das duas notas pro-
missórias de fis. 70 e 108, cuja 
causa lança raízes na transação 
que, mediante escritura pública, 
foi celebrada entre os ora embar-
gantes e o embargado, em 28 de 
setembro de 1952, na cidade de 
Canápolis, comarca de Monte Ale-
gre de Minas, sem a vis compul-
siva, que se pretende haja influido 
no ânimo do ex-tutor dos filhos 
de Francisco Soai-es de Faria e 
Ana Francisca de Queiroz. 

O emitente dos dois títulos não 
é nenhum imbecil nem mentecap-
to que não soubesse avaliar a 
responsabilidade dos seus atos 
qúando assinou a escritura de qui-
tação, no cartório de Canápolis. 
Homem vivido e experimentado, 
o ex-tutor dos apelantes-embar-
gantes, solene e livremente decia-
rou ao notário que nenhuma outra 
dívida tinha senão a que assumira, 
naquele momento, prometendo 
resgatar as promissórias, a pr 
multa, à vista, qntndo exigido 
lhe fôsse; a segunda, na data ' 
respectivo vencimento. 

Que débito confessado er êssc? 
Era o que provinha da tutia 

e administração dos ij-us de seus 
sobrinhos .órfãos, nens reebidos 
por morte de Francisco Soares de 
Faria e Ana Francisca de Jerus, 
ou de Quciroz. 

Logo, a causa debendi não tem 
nada de fictícia ou simulada, pcis 
que é real e conhecida. 

Dir-se-á que houv: coação mo-
ral dos emb'-rgantes ao embarga-
do para que êste, velho, surdo, 
intimidado, capitulando, firmasse 
a escritura de transação malsinada 
e duas promissórias pro soluto. 

Mas, admita-se a indagação, on-
de a prova dêsse constrangimento 
moral? Quem obrigou o embarga-
do a aceitar o convite para com- 

parecei- ao cartório de Canápolis? 
José Soares de Faria foi só ou 
acompanhado? Quem o ameaçou? 
Por que nao se fêz acompanhar 
de advogado, se conhecia o mo-
tivo do convite? Em que consistiu 
a coação? 

São perguntas que assaltam o 
espirito menos prevenido e desa-
fiam meditação e pesquisa dentro 
dos autos. 

O embargado compareceu ao 
cartório porque quis. Não o obri-
gou ninguém. Também não com-
pareceu sõzinho, eis que ao seu 
lado estavam um filho de nome 
Osório e Albertinho, vulgo "Nêgo", 
seu genro, havendo outras pessoas 
no cartório e adjacências, quan-
do se discutiu longamente o acôr-
do solenizado pela escritura de 
transação. Se não levou advogado 
consigo é que não julgou neces-
sário. Durante a discussão sôbre 
as bases da composição amigável, 
cm cartório de acesso público, 
conservou o embargado a mais 
absoluta liberdade de locomover-
se, de pensar e decidir. Tanto as-
sim era que,. interrompido o de-
bate para o almôço, o embargado 
tornou ao cartório, voluntâriamen-
te, para concluir a transação. Benã 
significativo ainda é que dêle 
partiram duas propostas para a 
liquidação do elúbito confessado. 
Ora, não se pode acreditar coagi-
do quem argumenta, discute e 
anda livremente para tomar deli-
beração consciente. 

Para que a alegação de violên-
cia prevalecesse, afetando o uni-
mus  contra a aparência 
formal dos títulos, deveria existir 
n processi. segura e convincente 
demonstraçãc. probatória. 

MAGABINCS TORRES não dá 
valor à prova de rro, fraude ou 
coação moral ("Nota Pre.inissória", 
5.4  ed., 1943, nota 13 tris, pág. 
43), ao invocar um julgado da 
Côrte de Apelação do Distrito 
Federal, que TITO FULGNCK 
menciona em sua "Jurispi udênc a 
Cambial", n.° 536, pag. 37. Dou-
trina o provecto jurista que so-
mente a coação física é alei2ável 
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como defesa cai ação cambial. O 
recurso anulatório não pode am-
parar motivo elranho, quer por 
vontade viciada de êrro, dolo ou 
fraude, quer por abuso de confi-
ança, nos acidentes da posse ou 
perda do título, salvo se o adqui-
rente muda a natureza de sua 
posse, cometendo falsidade mate-
rial (op. cit., p. 309). 

De convir, ainda, que a sone-
gação de bens dos tutelados foi 
claramente confessada na inicial 
pelo embargado. 

O argumento da sentença de 
não serem vultosos êsses befts 
não pode impressionar. Se nos 
Inventários dos pais dos embar-
gantes os bens descritos não jus-
tificam o sonho mirabolante de 
enriquecimento, é preciso ponde-
rar que houve sonegados, houve 
desvio de bens do espólio em 
1952. Bem sabemos que as avalia-
ções em inventários não represen-
tam o valor real dos bens descri-
tos, pois raros são os herdeiros 
que se conformam com as taxas 
do impôsto causu-morlis, e não 
procuram diminuir o acervo in-
ventariado. Tenha-se ainda em 
conta a tremenda crise econômi-
co-financeira que nos aflige, acar -
retando a desvalorização da moe-
da nacional e o aumento paralelo 
e automático do custo de tudo, 
principalmente de imóveis. Basta 
dizer que as terras do espólio 
foram avaliadas, em 28 de novem-
bro de 1932, à razão de 80$000 
e 600$000 o alqueire (fls. 169). 
os semoventes figuram no laudo 
de avaliação a 120$000 (vacas de 
leite) e 40$000 (os bezerros). 
Quanto valeriam êsses bens em 
1952, dez anos depois, quando se 
concluiu a transação agora repu-
diada? 

Não podendo o embargado ne-
gar a própria firma na escritura 
e nos títulos, apela vara a nuli-
dade dêstes, sob a alegação infan-
til de que fôra coagido. 

Todavia, um velho sabido, ines-
mo um pouco surdo, não se dei-
xaria tão fàcilmente enliçar, per-
to do filho e do genro, pessoas de  

sua confiança. A surdez não lhe 
tirava o tino nem lhe impediria 
de exprimir sua vontade. Os sur-
dos são naturalmente e quase 
sempre muito desconfiados. 

A prova testemunhal não é tran-
qaila, mas bifronte. Não há, po-
rém, como recusar credibilidade 
ao depoimento do escrivão Juve-
nal de Vasconcelos, que lavrou a 
escritura de transação. E êle afir-
ma que não houve coação para 
que se fizesse o acôrdo (fis. 134). 

A ameaça de processo penal ou 
civil não pode ser erigida em 
coação, pois a gravidade e a in-
justiça, que invalidam o ato jurí-
dico, não podem amedrontar nin-
guém que se julgue inocente. A 
função da justiça é dar a cada 
qual o que é seu, apurando a ver-
dade no labirinto das controvér-
sias interesseiras. A justiça não 
se transforma em instrumento de 
pavor, ou de chantagem, porque 
é fortaleza de proteção social. 

Se o embargado, no uso pleno 
de suas faculdades mentais, no 
exercício normal de sua capaci-
dade civil, assumiu o compromis-
so de solver as promissórias emi-
tidas, conto coniplemento de uma 
transação solenementc combinada, 
eia lugar público-, para prevenir 
uma demanda iminente, ou sujei-
tar-se aos tormentos dc uma ação 
criminal, como poderia a justiça 
anular essa transação e as pro-
mnissórias, sem esmagar o artigo 
1.030 do Código Civil? A tran-
sação produz efeitos de coisa jul-
gada entre as partes, não podendo 
ser anulada sem prova evidente 
de coação, fraude, má-fé. 

Ensina LACERDA DE ALMEIDA 
que é "a transação um contrato 
sinalagmático perfeito em que ca-
da um dos contratantes abre 
mão de parte de suas pretensões, 
mediante concessões recíprocas; 
está aqui a bilateralidade do con-
trato, sem essas concessões, de 
parte a parte, não há transação, 
por falhar um dos elementos ao 
contrato sinalagmático ("Dos Efei-
tos das Obrigações", pág. 299). 

O contrato "tem fôrça de cou-
sa julgada e contra ela não po-
dem as partes contender, nem 
alegar êrro de direito ou lesão" 
(oh. cit., pág. 305). 

Belo Horizonte, 31 dc outubro 
de 1955. - Amilcar de Castro, 
presidente. - Metalino Corrêa, 
relator. - Costa e Silva. - A. 
Vilas Boas. - Autran Dourado, 
vencido com o seguinte voto: Co-
nheço dos embargos, mas para 
desprezá-los, mantendo, assim, o 
ven. acórdão embargado por seus 
próprios fundamentos, que são 
conformes ao Direito e à prova 
dos autos, na certeza de que, co-
mo no julgado se vê, a prova da 
coação está patente nos autos e 
da vontade viciada também se 
conclui. A doutrina é muito bo-
nita, mas só tem aplicação quan-
do no quadro nos é mostrada, ela 
tem aplicação. Ciência só não 
bastal. 

CAMBIAL - NOVAÇÃO 

- A substituiçêo de uma cambial por 
outra extingue a obrigaçáo da primeira 
o tem efeito do pagamento. 
- A penda deverá constatar a corres-

pondência efetiva entre a emissêo da du-
plicata e a existência da venda. 

APELAÇÃO N. 10.503 - Relator: 
Des. COSTA E SILVA. 

R E L A T O RIO 

A espécie é de ação executiva 
para cobrança de Cr$ 83.171,60, 
total das duplicatas de fis. Em 
sentença anterior fis. o v1M. fls. 
84-85 julgou pela procedência. 
Interposta apelação, o caso foi 
apreciado nesse Egrégio Tribunal 
que deu provimento à apelação 
dos executados, no sentido de 
realizar-se a perícia pôr êles re-
querida, fls. 134, o que se fêz e 
está constando de fis. 210 a fis. 
227. Reexaminando as provas em 
cotejo com o laudo, foi então pro-
ferida a sentença de fls. a fls., 
pela improcedência, por se con-
vencer que as duplicatas cobra- 

das foram desdobradas e substi-
tuídas por outras, nas quais não 
se vincularam os executados como 
avalistas. Essas duplicatas a fir-
mna A. as levou a vários ban-
cos para desconto, sem os avais 
dos éxecutados. A fls. 38-49 o 
MM. juiz alinhou vários indicios 
da fraude e desdobramento das 
duplicatas. Apelou a firma autora. 
(265). Os réus contra-arrazoaram 
a fls. 269). 

Remessa e preparo dentro do 
prazo. Com  êste relatório, sejam 
conclusos ao Exmo. Sr. Revisor. 
Belo Horizonte, 7 de outubro de 
1954. - R. Horta. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação civil da 
comarca de Passos, entre partes: 
Indústrias Reunidas Macul S.A., 
apelante, e José Calixto Barbosa 
e outros, apelados. 

Acordam em Primeira Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça, ado-
tando o relatório retro como parte 
integrante dëste, conhecer da ape-
lação, mas para lhe negar provi-
mento, por maioria de votos, eis 
que vencido foi o Exmo. Sr. Des. 
Rebelo Horta, que dava provimen-
to à apelação, e mantém a decisão 
recorrida por seus próprios tua-
damentos, que são conformes ao 
Direito e à prova dos autos, na 
certeza de que, a presunção que a 
lei empresta às duplicatas, cede a 
prova em contrário, e esta existe 
nos autos, pelos indícios de frau-
de, prova de que tem de ser aceita 
em razão dos arts. 215 e 252, do 
Código de Processo Civil. Custas 
pela apelante. 

Belo Horizonte, 25 de outubro 
de 1954. - Aulran Dourado, pre-
sidente e relator ad-hoc. Helvécio 
Rosenburg, vencedor, com êste 
voto: Do exame detido que fiz 
dos autos, cheguei à conclusão 
de que, realmente, os títulos exe-
qüendos são objeto de fraude. 
Realça notar que a firma com 
domicílio declarado, na Capital d 
São Paulo, lá não foi encontrada 

40 
	 41 



JURISPRUD1NCIA MINEIRA 

duplicatas da série 850, tidas co-
rno novadoras da dívida, ao passo 
que as duplicatas referentes à 
transação indubitável, segundo os 
documentos de fis. 249-250, ficam 
imunes. 

Novação não se presume; deve 
resultar claramente do próprio 
ato da criação da dívida nova, ou 
das provas produzidas. Um pouco 
de Planiol e C. Mendonça, escla-
recerá o assunto: "L'intention de 
nover est indispensable, parce 
qu'une dette nouvelie peut toujour 
être crée à coté ii y aura bien 
creation d'une dette niais sans 
l'extinction correlative d'une nutre 
dette. (Tome II, pág. 182). E 
acrescenta adiante: Les juges ne 
doivent dona pas l'admettre facil-
ment, et dans le doute ils devront 
plutôt laisser l'obligation ancienne 
cooexister à côte de la nouvelie 
(n.° 544). 

Idêntico é o que sustenta Car-
valho de Mendonça, "Obrigação", 
vol. 1., pág. 606, n.9 343. 

A fraude alegada, a falta da 
guia fiscal, a expedição de nova 
fatura sem representar venda de 
mercadoria, são elementos que 
invés da novação, indicam que o 
credor não estabeleceu claramente 
a intenção de novar a dívida exi-
mindo de responsabilidade os ava-
listas, tanto mais que na voz dos 
autos o devedor das duplicatas 
da série 850 estava em descrédito, 
como o evidencia a falência dêle. 

Não foi feito em livros da au-
tora nenhum lançamento referente 
à substituição das duplicatas de 
fis. 5 e 7 pe!aa da éric 850 a 
850 A, E, , 'D. (Quesito dos 
réus, fls. 219). 

N!O houve substituição efetiva 
dos títulos com entrega dos pri-
mnitivos que são os em cobrança. 
R. Horta. 

R ELA T Ó RIO 

Ao venerando acórdão de fis. 
285, que negou provimento à ape-
lação para manter a sentença ape-
lada, por seus fundamentos, fo-
ram opostos os embargos infrin- 

gentes, deduzidos às lis., coni 
base no voto vencido do Exiio. 
Sr. Des. Rebelo Horta. 

Alegou a firma embargante que 
não há por onde se possa concei-
tuar como indicio de fraude e, 
muito menos, como prova de no-
vação, o simples engano na indi-
cação de sua sede. Em tempo, veio 
a extensa impugnação de fis. e 
fis., cm que sustentaram os em-
bargados a tese de que houve 
fraude criminosa. 

No processo do recurso, obser-
varam-se as recomendações da 
lei. Vistos, à revisão. 

Extrairam-se opporltrno tempo' 
re cópias dêste, do relatório de 
fis. 284 e do acórdão de fis. 285-
288 para os devidos fins. Em 12 
de setembro de 1955. - Costa e 
Silva. 

A C Õ R DÃO 

Vistos e expostos, êstes Autos 
de Apelação n. 10.503, em grau 
de embargos, vindos da comarca 
de Passos, embargante a firma 
Indústrias Reunidas Macul S . A., 
embargados José Calixto Barbosa 
e outros, acordam os juizes de Pri-
meira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, in-
corporando neste o relatório de 
fis. 323, por votação unânime, 
desprezar os embargos oferecidos, 
para manter o venerando acórdão 
embargado, pagas as custas pela 
embargante. Assim decidem, ten-
do em vista os jundamentos ado-
tados pela sentença de primeira 
instância e prestigiados pelos adu-
zidos no acórdão recorrido. Efe-
tivamente, corno se conclui do 
exame pericial, dos depoimentos 
das testemunhas de fls. e lis. e 
do telegrama de fis. 247, as dupli-
catas exigidas foram substituídas 
por outras, sem o aval dos executa-
dos. E, como ensina Paulo de 
Lacerda, "A Cambial", pág. 452, 
"A substituição de. uma cambial 
por outra tem os mesmos efeitos 
do pagamento, exonerando os 
obrigados cambiários tal como se i .  

JURISPRUDÍNC1A MINEIRA 

por ocasião 	da perícia e, 	só 	de- série 	850 	somam 	103 	contos 	e 
pois, é que veio a declarar, apesar tanto. 	Naquelas 	houve 	o 	abati- 
das afirmativas - na inicial, na incuto 	de 	Cr$ 	2.867,40

' 	
ficando 

procuração e nas duplicatas que a o 	saldo de Cr$ 	83.171,6O. 
sua sede foi sempre na cidade de Há indícios de fraude na escri- 
Manha. 	Da 	perícia 	constatou-se ta da firma "A", e na emissão dàs 
que o livro "Copiador de Faturas", cinco 	duplicatas 	da 	série 	650:  
em abril de 1951 estava com u m entretanto, os documentos da cli- 
atraso superior a um ano. Tam- vida 	cobrada, são duplicatas 	de 
bém a Fatura n. 9  850, foi emitida valor probante, não atingido por 
a 27 de outubro de 1948, a dupli- tais 	indícios 	e 	os 	avalistas 	para 
cata, no mesmo dia, estando data- se eximirem do pagamento dêles 
da de 31 de outubro o lançamento deveriam dar provas convincentes 
no Diário. 	Mas, a guia fiscal traz da novação e que as fraudes fo- 
a data 	de 	27 	de 	novembro 	de ram feitas 	exatamente 	para 	obs- 
1948, quando deveria ter sido ex- .As 	provas 	aqui 	apre- 
pedida por ocasião da venda ouurecê sentadas 	não 	correspondem, 	não 
da entrega da mercadoria e 	rn1- 

da 	duphi- me parecem plenas, tão necessá- 
ca 	depois da 	emissão rias a convencer no sentido e no 
cata. tanto de valer apoio para desatar,  

Deixa 	transparecer 	que 	a 	du- em relação a êles, a obrigação de 
plicata não corresponde a venda resgatar 	as 	duplicatas 	em 	causa,  
d e mercadorias, fazendo crer na emitidas regularmente e 	segundo  
hipótese, tratar-se de emissão para a Fatura de fis. 248-249, referente 
conseguir numerários, pois, a pe- a compra de móveis de instalação 
nicia 	constatou a inexistência 	cia e mercadorias, no total de Cr$. - 
venda. Nem mesmo o recebimento 
constante 	do verso 	da 	duplicata 

344.156,00
'  a 
	pagar-se 	em 	duphi- 

catas 	de 	Cr$ 	43.019,50, 	cai 	nú- 
de fis. 	5 encontraram os peritos mero de 8. Sôbre essa transação 
lançamentos. e respectiva fatura, nunca houve 

Nego, pois, provimento à apela- dúvida. 	(fis. 	249-250). 	Circuns- 
ção 	para 	confirmar 	a 	sentença tâncias da causa autorizam supor 
recorrida. 	(a) R. 	Horta, vencido, que 	a 	firma autora 	tivesse 	feito 
Julgava 	a 	ação 	procedente, 	se- emissão 	das 	duplicatas 	da 	série 
guindo o voto que vai para juntar- 850 	e 	850 	B, 	C, 	D, 	no 	intuito 
se. de ressaque era forma de cobran- 

Trata-se de ação de cobrança. ça amigável, sempre tentada au- 
As 	duas 	duplicatas 	a 	fis. 	e 	fis., tes da judicial, incluindo juros e 
foram 	avalizadas 	por 	êstes 	que despesas, 	e 	o 	ressaque, 	se 	fôsse 

estão sendo demandados, 	Cahixto pago, 	importaria 	no 	ahiviamento 
liarbosa e Chafik Nassim Cahixto. dos coobrigados. 	Teria 	a 	firma 

O MM. 	juiz proferiu a sentença usado daquela emissão como meio 

de 	fis., 	contra 	a 	firma 	autora, de cobrança e de realizar o valor 
baseando-se em indícios que o le- das 	duplicatas vencidas 	com 	os 

varam a convencer tivesse havido juros 	e 	despesas 	por 	meio 	de 

novação, 	porque dívida expressa descontos 	nos Bancos, 	como foi 
feito. Não tendo a firma ressaca- nas 	duplicatas 	de 	fis. 	em 	série 

850, 850 A, B, C, D. 	Entende-se, da efetuado o pagamento, os tí- 

entretanto, 	que 	se 	tivessem 	as tulos, ora cobrados, permanecem 
realização como valores por cuja duplicatas 	de 	fis. 	ora 	cobradas, 

das 	dupli- valor 	igual ao 	cinco respondem os avalistas em lide. 

catas referidas - ter-se-ia um ia- A novação dos títulos não ficou 

cicio 	de 	substituição 	dos 	títulos claramente 	provada, 	nem 	deve 
com intenção de novar. As dívi- ser deduzida ou entremostrada por 

das não são iguais: as duplicatas aquêles indícios de fraude na con- 
da firma, o que de res- tabilidade em causa importam em 86 contos 

afetaria a emissão das to, s?mente e fração, ao passo que tôdas da 
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pagamento houvesse entre as par-
tes, que operam a substituição. O 
réu, com quem se deu a substi-
tuição, bern corno todos aquêles 
alcançados pelas conseqüências 
dela, podem opor em defesa que 
a obrigação se extinguiu". 

Belo Florizonte, 31 de outubro 
de 1955. - Amilcar de Castro, 
presidente. - Costa e Silva, re-
lator. Merolino Corr&z. - A. 
Vilas Bôas. - Autrcut Dourado 

LCCAÇÂO DE IMÓVEIS - SUB-LOCAÇÃO - 

DEPENDBNCIA ECONÔMICA - GANHO 
lNERlOR AO ALUGUEL 

- A dependância econômica do locatá-
rIo em relação a pessoas de sua família 
não define a sub-locação. 
- O fato do locatário receber vencimen-

tos inferiores ao aluguel estipulado e, 
para pagá-lo valer-se da solidariedade o-
conômica e moral contida no conceito de 
família, não abre as portas à caracteri-
zação da sub-locação. 

APELAÇÃO N. 9  11.407 - Relator: 
Des. MERO LINO CORRÊA. 

RELATÓRIO 

Recolhendo, de empréstimo, o 
relatório da sentença de fis. 92, 
que é fiel e completo, devo acres-
centar que o Juiz não decretou 
o despejo requerido porque não 
se convenceu da alegada subloca-
ção do prédio em que sempre re-
sidiu uma das filhas do locatário, 
D. Margarida, desde o comêço da 
locação, não se configurando, por-
tanto a infração legal pretendida 
como fundamento da retcrnada. 

A sentença foi publicada em au-
diência de 17 de junho último, 
apelando o vencido no dia 1.' de 
julho seguinte, com as razões ex-
pendidas a fis. 100-112, que a 
parte contrária impugna a fls. 115 
usque 121. 

O recurso foi recebido em am-
bos os efeitos, sendo os autos re-
metidos e preparados regular-
mente. - Ao Exmo. Sr. Des. Re-
visor. - Belo Horizonte, 20-10-55. 
- M. Corr&z. 

A C Ó R D Á O 

-- Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação n.° 11.407, 
de Belo Horizonte, apelante Ma-
nuel dos Reis, apelado Guilherme 
F. Stafleu, acordam, em sessão da 
Primeira Câmara Civil do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, 
sem voto divergente, negar pro-
vimento à apelação, confirmando 
a sentença de primeira instância, 
por seus próprios fundamentos. 

Nas razões de apelação reitera 
o recorrente os seus argumentos 
para convencer que jurídica não 
é a sentença apelada. 

Estranha haja o ilustre julgador 
se apegado a declaração do autor 
sôbre o fato de ignorar a locação 
do seu imóvel ao réu, mas está 
provado que o administrador do 
patrimônio do velho português, 
quase octogenário, é seu filho, mé-
dico Dr. João Salvador dos Reis. 
A procuração de fis. 34, portanto, 
é a melhor resposta ao reparo fei-
to, reconhecida que foi, no des-
pacho saneador, a legitimidade 
das partes. 

O segundo fundamento do re-
curso diz respeito à ausência do 
locatário do prédio por mais de 
dois anos, desde janeiro de 1953, 
a pretexto de tratamento de saú-
de, por escondei- a fraude de su-
blocação proibida, quando o que 
verdade é que o inquilino está re-
sidindo em casa de sua filha Ber-
ta, de corpo e móveis. 

O juiz, asseverando que "o ba-
lanço da prova é inteiramente fa-
vorável ao réu declara que não se 
verificou infração contratual, pois 
o locatário, submetido à melindro-
sa intervenção cirúrgica, teve de 
procurar na companhia de uma 
filha o que a outra lhe não pode-
ria proporcionar, isto é, assistên-
cia e cuidados. É que Margarida, 
a outra filha, é empregada em la-
boratórios e passa dias fora de 
casa, a mesma casa da rua Hipo-
dromo, n.° 98, onde, corno pessoa 
da família, sempre residiu, desde 
o início da locação, há mais de 
vinte anos. 

Gente pobre, que vive como 
Deus consente, socorrendo-se reci-
procamente, moral e material-
mente, como fazem as famílias 
bem constituídas, sob égide do 
amor, da união e da mais lou-
vável solidariedade humana, é na-
tural que as filhas do apelado 
prestem aos velhos progenitores 
os devidos cuidados e carinhosa 
ajuda. 

Não se rompeu o vínculo ex-lo-
cato, só porque os velhos inquili-
nos não estão juntos com Marga-
rida e seu filho Cláudio na mesma 
casa, por motivo explicado. Muito 
menos constitui razão de retoma-
da contribuir uma filha com re-
cursos do seu trabalho honesto 
para ser pago o aluguel da casa. 

É o apelante quem se encarrega 
de dizer que o locatário, aposen-
tado do IAPI, percebe apenas Cr$ 
1.200,00 por mês, não podendo 
pagar os alugueres que montam 
a Cr$ 1.300,00. 

A Lei do Inquilinato não pode 
ser vista apenas sob o prisma eco-
nômico, relegando-se o aspeto so-
cial da proteção de moradia fa-
miliar. 

O conceito de família não per-
deu ainda o sentido humano da 
solidariedade econômica e moral, 
de união de vidas ç de interêsses 
legítimos. 

A relação fainilial, no dizer ex-
pressivo de Clóvis Bcvilacqua, que 
se funda no vínculo de parentes-
co (jure sanguinis) interessa di-
retamente à sociedade, de sorte 
que a obrigação de alimentar é 
um direito recíproco entre pais e 
filhos, (art. 397 do Cód. Civil). 

A dependência econômica, só 
por si não define urna subloca-
ção. Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 31 de outubro 
de 1955. -- A. Vilas Boas, presi-
dente - Merolino Corréa, rela-
tor Ai'trwz Dourado. 

CLÁUSULA PENAL - MORATÓRIA 
OU COMPENSATÓRIA 

- A cláusula peil é moratória ou cota-
pensatória e o n,do de distin9uir urna 
ala outra está na declaração expressa do 
seu verdadeiro alcance. 

APELAÇÃO N.° 11.379 - Rela-
tor: Des. ITELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

R E L A T Ó RIO 

Ao relatório de fls., acrescento 
que a ação foi julgada proceden-
te. O vencido, apelou. Recurso 
tempestivo e regularmente proces-
sado. À revisão do Exmo. Sr. 
Des. Afonso Lages. - Belo Ho-
rizonte, 21 de setembro de 1955. 
- Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
èstes Autos de Apelação Cível n 
11.379, de Belo Horizonte, quinta 
\Tara Cível, apelante, Lírio de Cas-
tro Marques e apelado, Alfredo 
Fratesi, acordam, em Terceira Câ-
mara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, 
incorporando neste o relatório de 
fls. 46, dar provimento, em par-
te, à apelação, pagas as custas 
em proporção. 

1 - O provimento é para ex-
cluir da condenação a multa. 

A única multa prevista no con-
trato é a que está expressa na 
cláusula nona, verbis; "fica esta-
belecida a multa de moratória de 
Cr$ 7.000,00.. . . " . Cabe analisar 
a natureza desa cláusula, embora 
esteja definida no próprio con-
trato. 

Cláusula penal, como a define 
CLÓVIS, é um pacto acessório, em 
que se estipulam ienas ou multas, 
contra aquêle que deixar de cum-
prir o ato ou fato, a que se obri-
gou, ou apenas, o retardar (Códi-
go Civil, vol. IV, pág. 68). A sua 
finalidade está em garantir o cum-
primento da obrigação e na pre-
fixação ou pre-avaliação de per-
das e danos. Essa prefixação ou 
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pré-&va1iação pode ser determina-
da pelo inadimpleniento total ou 
parcial do contrato ou pela mora. 
Tendo por fim atender o inadim-
plernento por mora ou por cessa-
çio de execução do contrato, p0-

dc coasisiir no pagamento de unia 
quantia em dinheiro, além do 
cumprimento do contrato - mui-
ta moratória - ou o pagamento 
de certa importância e rescisão 
do contrato - multa compensa-
tória. 

Cláusula penal é moratória, diz 
CARVALHO SANTOS, quando diz 
respeito à execução não satisfa-
tória: a) inexecução dc alguma 
cláusula especial da obrigação; 
b) simplesmente, a mora do de-
vedor (Código Civil Interpretado, 
Vol. XI, pág. 314) Destina-se 
apenas, a punir o devedor quando 
retardar no cumprimento de suas 
obrigações, não o isentando da 
execução do contrato que contí-
nua em vigor. É compcnsa!óI'ia 
quando estabelecida para o caso 
de inexecução da obrigação. Im-
porta na punição do devedor que 
não cumpriu a obrigação, não po-
dendo mais executar o contrato 
por se achar, desde o momento 
do inadimplemcnto, rescindido. 

O modo de distinguir da outra, 
segundo os tratadistas, está na de-
claração expressa sôbre o seu ver-
dadeiro alcance. E, nos autos, os 
contratantes convencionaram a 
cláusula nona do contrato como 
moratória, assim a denominaram. 

Sendo a cláusula penal mora-
Éória, aplicável aos casos de mora 
do devedor e estando reconheci-
damente provada a infração pra-
ticada pelo inquilino da cláusula 
quinta, que proibe cessão, trans-
ferência e sublocação, cm todo ou 
em parte, sem consentimento ex-
presso,a multa imposta na seu-
tença não tem sua razão de ser. 
Não correndo mora do locatário, 
não se lhe impõe multa morató-
ria. 

Belo Hõrizonte, 3 de novembro 
de 1955. - Afonso Lages, presi-
dente. - Helvcio Rosenburg, 
relaio;. Márcio Ribeiro, vogal. 

DESPEJO - CONDÔMINOS - AUTORIZAÇÃO 

- A autorização dos condôminos a um 
déles para que promova o despejo de 
inquilino, é requisito indispensável, quando 
o pedido é pala uso exclusivo de um 
dêles, devendo tal autorização ser ex-
pressa. 

APELAÇÃO CIVIL N. 9  10.999 - 
Relator: Des. MÁRCIO RIBEIRO 

R ELA T -O RIO 

Com base no voto vencido do 
Exmo. Sr. Des. Afonso Lages, 
D. Aneimia Alsina Silveira Zech 
embargou o acórdão de fls. 41, 
alegando, em suma, que, na ação 
de despejo proposta contra a em-
bargada, havia provado o "pleno 
assentimento" tios demais condô-
minos do prédio, não se justifi-
cando, assim, que lhe fôsse nega-
da a retomada para uso próprio. 

Os embargos foram processados 
regularmente. 

Antes do julgamento, forneçam-
se aos Srs. Des. vogais, cópia 
dêste relatório, bem como dos em-
bargos e sua impugnação, acórdão 
e votos de fis. 41-43. À revisão 
do Exmo. Des. Forjaz de Lacerda. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro 
dc 1955. - Márcio Ribeiro. 

A C -Ó R D Ã O 

\Tjstos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação n. 9  10.999, 
de Belo Horizonte, em fase de 
embargos: embargante Aneimia 
Alsina Silveira Zech, embargada 
Maria (la Conceição Lucena, acor-
dam, cm Câmara Civil do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, 
incorporado à decisão o relatório 
de fis. 54, rejeita!' os embargos 
e concnar a embargante nas 
custas. 

Pretende a embargante, desde 
a réplica, se tome como autouiza-
ção dos condôminos - requisito 
indispensável à ação -- a pro-
curação de fis. 8, passada em 
1952. 

Na inicial, ajtiizada em 1954, 
não se refere, porém, a qualquer 
autorização. Diz apenas que  

notificação fôra feita com o con-
sentimento dos demais condômi-
nos. 

Mas, mesmo êsse consentimento 
para a notificação, não ficou pro-
vado de modo algum. 

A embargante fêz a notificação 
valendo-se daquele antigo instru-
mento de mandato, no qual real-
mente figuram todos os condômi-
nos do prédio, mas já no pedido 
de notificação, menciona apenas o 
seu próprio nome, não os dêstes 
outros condôminos. 

A procuração, utilizada cm uma 
outra ação, proposta em nome de 
todos os condôminos, foi dada em 
têrmos gerais, sem se referir ao 
uso próprio exclusivo de qual-
quer dêles. 

Assim, a embargante, repetindo 
a ação em seu nome individual, 
em realidade não apresentou au-
torização dos outros condôminos. 

Belo Horizonte, 2 de fevereiro 
de 1956. - A. Vilas Bdas, pre-
sidente. - Mórcio Ribeiro, tela-
tor. - Forjaz de Lacerda, revisor. 
- Helvécio Rosenburg, vogal. - 
Afonso Lages, vogal. 

JUSTiFICAÇÃO - ó8ITO - PROVA 
TESTEMUNHAL 

- Em justificação para óbito, se a prova 
produzida não fôr bastante, indefere-sa 
dita justificação, ressalvando, porém ao 
justificante o direito de repetir o proce-
dimento, para a prova cabal do feto ele-

sdo. 

APELAÇÃO N. 11.630 - Relator: 
Des. MEROLINO CORRÊA. 

RELATÓRIO 

Adoto o da sentença de lis. 16, 
acrescentando que o juiz julgou 
improcedente a justificação do 
óbito, em 7 de junho de 1955, e 
no dia 13 a justificante apelou 
(fis. 20) com as alegações de fis. 
21-24. 

O Dr. Promotor cio Justiça, 
mais tarde intimado (ia decisão, 
também apelou. 

Tendo vista dos autos, o Exino. 
Sr. Dr. Subprocurador-Geral opi-
nou, a fis. 38, para que se per-
mita completar a plova, despre-
zado o recurso do Dc. Promotor 
dc Justiça - parte ilegítima - 
e se converta o julgamento em 
diligência, quanto à apelação de 
Alice Duarte da Fonseca, e, no 
mérito, seja confirmada a sen-
tença. 

À revisão do Exmo. Sr. Dos. 
Vilas Bôas. Belo Horizonte, 9 de 
dezembro de 1955. - Merolirio 
Corrêa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, expostos e discutidos 
estes Autos de Apelação n. 9  11.630, 
da comarca de Bocaiúva, em que 
são apelantes o Dc. Promotor de 
Justiça e D. Alice Duarte da Fon-
seca, sendo apelados os mesmos, 
acorda a Primeira Câmara Civil 
cio Estado de Minas Gerais, in-
cluindo o relatório retro como 
parte integrante dêste, conhecem-, 
por unanimidade, dos recursos e 
confirmar a sentença apelada, por 
seus fundamentos, pagas as custas 
na forma da lei. 

A viúva de Geraldo José de 
Souza, falecido em 16 de setem-
bro de 1953, requereu a justifi-
cação do óbito para sanar a irre-
gularidade do enterramento de 
seu marido no cemitério de Pires 
Albuquerque, comarca de Bocaiú-
va, sem o devido registro. Foram 
ouvidas duas testemunhas, que 
não puderam identificar a pessoa 
falecida, razão por que o juiz 
julgou improcedente o pedido. 

Pela certidão de casamento ole-
recicla (fis. 11), não há duvidar 
da identidade da justificante, cujo 
nome de solteira era Alice Duarte 
da Fonseca e passou a ser Alice 
Duarte de Souza. O duvidoso, 
porém, é ser Geraldo Jose de 
Souza, marido da justificante, a 
mesma pessoa que foi enterrada 
sem as formalidades legais. 

O ilustre Dc. Subprocurador-
Geral do -Estado reconhece a in-
suficiência da prova testemunhal 
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para ser ordenada a abertura do 
registro de óbito do marido da 
apelante, frisando a importância 
do ato, mas propõe a conversão 
do julgamento em diligência para 
que se complete a prova no juízo 
da comarca. 

O Registro Público é algo de 
muito sério na vida social, deven-
do os seus assentamentos exprimir 
a verdade para produzirem prova 
segura e confiante. 

O insucesso da justificação pro-
cessada não impede que outra 
seja requerida para que. mediante 
provas melhores, inclusive as su-
geridas no parecer de fis. 38, 
logre a interessada o seu intento. 

Belo Horizonte, 6 de fevereiro 
de 1956. - Autraxz Dourado, pre-
sidente, com voto. - Mcrolir.o 
Corrêa, relator. - Cosia e Sili'a. 

VENDA DE ASCENDEN?E A DESCENDENTE - 
ANULAÇÃO - FINALIDADES DA LEI 

- A prescriçio das ações que visam a 
rescisio de vendas feitas por ascendento 
a descendente, sem que outros descen-
dentes expressurnenteconsintam, tem o 
ecu ,ra!O e inicier-se da morte cc, asccn-
dente vendedor. 

O Código Civil, em seu art. 1.132, 
visa a impedir que os herdeiros necess-
rios sejam prejudicades em suas legítimas. 
Assim, só se poderi dizer que o herdeiro 
necessário veio a ser prejudicado, depois 
da abertura da sucessio, quando, entio, 
tem êle inter5sse ecormico o moral para 
pleitear a nulidade da venda. 
V. v. - A sin,ulaçiio ocorrida na venda de 

ascendente a descendente por interposta 
pessoa, deve ser plena e cabalmente pro-
vada. sem o que a venda deva ser tida 
como perfeita e acabada. 

APELAÇÃO CIVIL N.5 11.28 - 
Relator: Des. HELVÉCIO RO-
SENI3URG. 

R E L A T O III O 

Adotando o fiel e exato relató-
rio constante da sentença dc fis. 
107 a 113 dos autos, acrescento 
que o MM. Julgador, tendo em 
vista a prova colhida no bojo do 
processo, julgou procedente a pre-
sente ação, ordinária, de anulação 
de compra e venda, promovida 
pelos autores Arthur Jarbas da 
Silva e sua mulher contra os réus 

Sebastião Flausino da Silva e sua 
mulher, e Joaquim Moreira Ramos 
e sua mulher, decretando a nuli-
dade das escrituras refereates às 
certidões de fis. 11 a 13, a fim 
de que o imóvel denominado 
"Chácara", nelas descrito, seja le-
vado à colação para a devida par-
tilha, fazendo-se o cancelamento 
na ocasião oportuna, ficando as 
perdas e danos para serem liqui-
dados em ação própria, por tra-
tar-se de ato ilícito, pagando os 
réus as custas do processo e os 
honorários do advogado que ar-
bitrou em Cr$ 8.340,00, 20% sô-
bre o valor da primeira escritura 
anulada. Os vencidos, não se con-
formando com a decisão, apela-
ram da mesma para êste Egrégio 
Tribunal a fls. 119, aduzindo suas 
alegações, tendo também, a fls. 
130, apresentado os apelados as 
competentes contra-razões. O re-
curso foi tempestivo, com o pre-
pai-o nesta (linstância .A simra 
pai-o nesta distância. Assim rela-
lados, à revisão do Exmo. Des. 
Helvécio Rosenburg. Belo Horizon-
te, 24 de agôsto de 1955 Forjaz 
dc Lacerda, relator. 

A C O R DÃO 

Vistos, i-elata(IOS e discutidos 
êstcs Autos de Apelação n. Q  11.268, 
da comarca de Aiuruoca, apelante, 
Sebastião Flausino da Silva e 
apelados, Arthur Jarbas da Silva 
e sua mulher, acordam, em Ter-
ceira Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, in-
corporando neste o relatório de 
fis. 149, contra o voto do Exmo. 
Sr. Des. Forjaz de Lacerda, ne-
gar provimento à apelação para 
confirmar a decisão recorrida, 
pagas as custas pelo apelante. 

A prescrição das ações que vi-
sam a rescisão de vendas feitas 
por ascendentes a descendentes, 
seta que os outros descendentes, 
expressamente, consintam, tem o 
seu prazo a iniciar-se da morte 
do ascendente vendedor. O C& 
digo Civil, em seu artigo 1.132, 
visa impedir que os herdeiros 
necessários sejam prejudicados  

em suas legítimas. E se êsse foi 
o objetivo do legislador codifi-
cador, só se poderá dizer que o 
herdeiro necessário veio a ser 
prejudicado depois da âbertura da 
sucessão, quando, então, teia êle 
interêsse econômico e moral para 
pleitear a nulidade da venda. 
Pretender essa nulidade antes de 
aberta a sucessão, seria reclamar 
herança de pessoa viva, proibido 
por lei. 

A prescrição do art. 178, § 90, 
n.' V, letra "b", invocada nesta 
instância, teria sua aplicação se 
se pleiteasse apenas a rescisão 
do ato simulado. Mas o que 
se pleiteia é a decretação de 
nulidade do ato dissimulado, isto 
é, de uma alienação de bens proi-
bidos por lei. Seria inconcebível 
que pai-a atacar uma venda proi-
bida, mas disfarçada, contasse o 
interessado com prazo menor do 
que para a declaração da nuli-
dade de um ato realizado clara-
mente contra a disposição do art. 
1.132, do Código Civil. 

Dado, porém, que se deva apli-
car a prescrição de quatro anps, 
prazo que se pode pedir a res-
cisão do ato simulado, mas que 
não é o estabelecido para conva-
lescer o ato dissimulado que nun-
ca convalesce; dado que se tenha 
como aplicável êsse prazo, cum-
pre examinar quando se inicia 
êle. É fora de dúvida que o pre-
ceito cIo art. 1.132 tem o objetivo 
de impedir que, sob pretexto de 
uma venda, possa o ascendente 
prejudicar a legítima dos herdei-
ros. É norma que visa a proteger 
a pars legibus debita. Qualquer 
ação tendente a êsse fim sôinente 
poderá ser exercida após a aber-
tura da sucessão. Antes disso, os 
demais descendentes não se po-
dem dizer lesados, pela simula-
ção, em sua legítima (art. 105, 
Cód. Civil) e, consequentemente, 
não podem demandar a nulidade 
dos atos simulados. 

A preliminar de prescricão foi 
desprezada por votação unânime. 

No mérito, confirmam a sen-
tença, contra o voto do exmno. 
desembargador Forjaz de Lacerda, 
porque a prova dos autos abona 
a conclusão a que chegou, isto é, 
de que Joaquim Moi-eira Ramos 
foi, na transação, um "presta no-
me", para a vencIa que D. Vale-
riana fêz a seu filho Sebastião. 
Éste quis comprar diretamente o 
imóvel e chegou a pagar, em 4 de 
junho de 1943, os impostos de 
transmissão e consolidados sôbre 
Cr$ 41.500,00, é que revela a cer-
tidao de fis. 49: "por quanto com-
pra a D. Valeriana Maria da Con-
ceição 280 hectares de terras 
"Chácara". 

A vencia, entretanto, não se efe-
tivou p01' não contar com o assen-
timento de todos os descendentes, 
inclusive cio apelado, Arthur Jar-
bas, como declarou a testemunha 
José Cláudio Vieira (fis. 80), por-
tador de uma carta do apelante 
ao apelado, convidando-o para 
assinar a escritura. 

Verificada a impossibilidade, 
por êsse motivo, consertou-se o 
expediente de urna venda a Joa-
quim Moreira Ramos. Cancelam-se 
o Conhecimento n. 9  225.575, em 
data posterior a 25 de junho de 
1943 e logo, no dia 28 se expede 
o Conhecimento n. 5  225.596, para 
que o imóvel fôsse transferido a 
Joaquim Moreira por Cr$ ...... 
41.700,00. Para essa transação 
foram aproveitadas certidões de 
quitação extraídas no dia 4 de 
junho de 1943, quando Sebastião 
pagara o impôsto inter-vivos para 
a fracassada compra. 

Alega-se que o pagamento se fêz 
no ato e para tal, trouxe o apelan-
te o testemunho das testemunhas 
instrumentárias, declarando unia 
cicIas que "Joaquim Ramos pagou, 
em dinheiro (te contado, no ato, 
quarenta e um mil e setecentos cru-
zeiros" (fis. 81), quando tal afir-
Inação está desmentinda no con-
texto da escritura, onde se vê que 
o pagamento se fêz antes: "impor-
tância essa que já recebeu. . 
(fls. liv.). 
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?ara justificar êsse pagamento, 
aponta-se o depósito que D. Vale-
riana fêz, a 10 de julho de 1943, 
sete dias depois da escritura, no 
banco de Itajubá. Ali iniciou ela 
uma conta com um depósito de 
Cr$ 42.437,00, acréscido 18 dias 
depois de mais Cr$ 2.000,00. Êssc 
depósito, ao contrário do que se 
pretende, constitui um indício gra-
ve contra a realidade da transação. 
É que, antes de decorrido um mês, 
a 8 de agôsto de 1943, pelo cheque 
i. 10.181, era novamente levan-
tada a importância de Cr$. 
44.000,00 de que não se indica o 
destino. Cinco dias depois, a 13 
de agôsto, levantava-se a impor-
tância de Cr$ 430.00, ficando o 
saldo dc D. Valeriana reduzido 
a Cr. 7,00. 

O presla nome, Joaquim Morei-
ra Ramos é sobrinho da vende-
ora e primo do apelante e dos 

apelados. Recebendo escritura (la 
fazenda, em casa do apelante, no 
dia 3 de julho de 1943, transfe-
riu-a para êste em 12 de fevereiro 
de 1946, isto é, dois anos, sete me-
ses e nove dias depois. Comprou 
280 hectares por Cr$ 41.700,00, 
a menos de 150 cruzeiros o heb-
tare. Pagou Cr$ 3.760,00 de im-
postos. sem contar outras despe 
sas: Fêz benfeitorias e, cm plena 
"espiral inflacionária" transfere 
o imóvel ao primo por Cr$ 
47.500,00, com um lucro pouco 
mais de mil cruzeiros. Também 
dessa segunda escritura não cons-
ta o pagamento no ato: "disse-
ram já terem recebido cm moe-
da corrente". Joaquim Moreira 
jamais ocultara sua situaçao na 
transação, chegando a (lizer a 
Francisco Augusto Lopes (fis. 78) 
"que a compra fôra para Scbas-
tião Flausino, ao qual pertencia 
o dito imóvel". Ainda declarara 
a Cornélio Custódio Leal, quando 
por êles passava o apelante: 
"Sebastião Flausino era um ho-
mem mau, pois lhe prometera 
vender a fazenda "Chácara" e não 
cumprira o trato". 

A prova documental, incliciária 
e documental convence de que a  

venda se fêz, realmente, por iater -
Posta pessoa. 

Belo Horizonte, 9 dc fevereiro 
de 1956. Afonso Lages, pre-
sidente, com voto. Helvécio Ro-
seiiburg, relator para o acórdão. 
Forjaz de Lacerda, vencido, com 
o seguinte voto proferido na oca-
sião: 

Em seu artigo 1.132 diz o Có-
digo Civil: "Os ascendentes não 
podem vender aos descendentes, 
sem que os outros descendentes 
expressamente consintam". Nula, 
portanto, é a venda que fazem 
os pais aos filhos, diretamente ou 
por intermédio dc interposta pes-
soa, sem o consentimento dos de-
mais interessados. A venda feita 
por intermédio de interposta pes-
soa constitui uma verdadeira si-
mulação, levada a efeito para be-
neficiar êsse ou aquêle descenden-
te, com violação do dispositivo 
legal que a condena, na defesa dos 
direitos dos outros interessados. 
Mas, a simulação não se alega sô-
mente; para que possa produzir 
os necessários efeitos, mister se 
faz que haja a prova plena e cabal 
do fato incriminado, sem o que 
não se tornará nula a transação 
verificada. Ora, os autores alegam 
que D. Valeriana Maria da Concei-
ção, querendo beneficiar seu filho 
Sebastião Flausino, com prejuízo 
da legítinia dos outros herdeiros, 
transferiu ao mesmo, por inter-
médio de Joaquim Moreira Ramos 
o imóvel denominado "Chácara", 
situado em Serranos, tendo Joa-
quimn deixado passar o prazo de 
dois anos para transferir o referi-
do imóvel a Sebastião, filho pre-
dileto de D. Valeriana, segundo 
dizem os autores, o que consti-
tui urna infração às determina-
ções legais. Mas, se a venda, real-
mente, foi feita de conformidade 
com os dizeres da inicial, não 
existe nos autos a prova eviden-
te da simulação pretendida por D. 
Valeriana em favor de seu filho 
Sebastião que recebeu de mão bei-
jada o citado imóvel, com sacri-
fício do interêsse dos outros  fi- 
lhos. Não resta a menor dúvida 

de que a prova testemunhal es-
clarece perfeitamente que, de fato, 
D. Valeriana vendeu o imóvel a 
J&aquim, que pagou, na ocasião, 
o preço combinado; afirmam as 
testemunhas de fls. 80 v. 81, 88, 
U v. e 90. São as mesmas teste- 

unhas que afirmam que D. Va-
leriana estava em plena lucidez 
de espírito, nunca tendo manifes-
tido preferência alguma para com 
seu filho Sebastião, sendo que o 
preço da venda foi justo e razoá-
vel. A transação levada a efeito 
entre D. Valeriana e Joa?iuim 
constitui um ato perfeito e aca-
bado, desaparecendo a simulação 
alegada pelas partes, pela ausên-
cia da prova que possa satisfazer 
a consciência do Julgador a res-
peito, e uma vez que não ficou 
devidamente provado o vício da 
simulação, não se pode concluir 
pela ilegalidade da venda feita 
posteriormente por Joaquim a Se-
bastião, anos depois, do citado 
imóvel. O imóvel passou a ijerten-
cer regularmente a Joaquim e, co-
uio dono do mesmo, dêle podia 
dispor da forma que entendesse, 
sem prestar contas a quem quer 
que fôsse. Dava, pois, provimento 
à apelação para cassar a sentença 
proferida, julgando improcedente 
a ação. 

MEEIaO - IMISSÃO DE 'i'OSSE - CARÊNCIA 

- Não é a de imissão a ação própria 
contra meeiro, e, dm, a de parceria agrí-
eo4a ou a de despeo, conforme o caso. 
- O parceiro não é preposto de alienan-

ia e não detém o imóvel em nome dêste; 
detém sim por fôrça de contrato, escrito 
ou verbal. 

APILAÇÂO CIVIL N. 11.442 
elator: Des. NEWTON LUZ. 

R ELA T Ó RIO 

Adair Colemi Lorentz e sua mu-
ilier adquiriram a fazenda Espe-
rança, situada no distrito de Va-
1ão município de Poté, mas Ma-
noel dos Reis Barreto e sua mulher, 
que cultivaram pequena área da 
fazenda não quiseram deixar o 
imóvel e dai intentarem os auto-
res contra êles aç ão de imissão 
de posse. 

Os réus alegam, na contestação, 
impropriedade da ação proposta, 
visto como a escritura não escla-
rece se se trata de terreno legiti-
mado ou devoluto, e - de merilis 
- que a fazenda Esperança per-
tenceu a Francisco Frederico Otto 
Stoltzembur e com expresso con-
sentimento dêste ali cultivavam os 
contestantes, que l)Ossuemn no imó-
vel casa de morada e outras ben-
feitorias, aliás excluídas pelos ven-
dedores, que às mesmas não se re-
ferem na escritura. 

Informaram os autores, falando 
sôbre a contestação, que as terras 
são legitimadas e que a casa ocu-
pada pelos réus consta da escritu-
ra e foi igualmente vendida. 

Julgado saneado o processo, 
houve a perícia de fis. 29 e na 
audiência de instrução as partes 
produziram prova testemunhal, e 
o juiz proferiu a sentença de fis. 
55, julgando procedente a ação. 

Publicada a decisão no dia 9 de 
agôsto, em tempo apelaram os ven-
cidos e, contrariadas as razões dos 
apelantes, fêz-se a remessa dos au-
tos e o recurso recebeu preparo, 
sem quebra dos respectivos prazos. 
É o relatório. À conclusão do 
Exmo. Sr. Des. Gonçalves da Sil-
va. 

Belo Horizonte, 29 de setembro 
de 1955. - Newton Luz. 

ACÓRDXO 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes Autos de Apelação n.' 
11.449, da comarca de Teófilo Oto-
ni, em que são apelantes Manoel 
dos Reis Barreto e sua mulher e 
são apelados Adair Colen Lorentz 
e sua mulher, acorda a turma jul-
gadora componente de juizes da 
segunda Câmara Civil do Tribunal 
de Justiça, integrado neste o re-
latório, dar provimento à apelação 
sem discrepância dc voto, para 
julgar os autores earecedores da 
ação proposta. 

A sentença está longamente fun-
damentada e revela cultura do dig-
no juiz que a prolatou, Di'. José 
Amado Henriques, magistrado ope- 

50 51 



i 	 1 UHISPI4UI)ÉNCIA MiNEIRA 
	 JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

roso e inteligente. Mas, a turma, 
data venia, discorda do prolator 
da deCisão. Ficou como êle próprio 
declara, exuberantemente provado 
que o réu varão era meeiro do 
alienante. 

Ora, não é a de imissão a ação 
própria contra o meeiro. Ação con-
tra o meeiro é a de parceria ou 
é a de despejo, conforme o caso; 
nunca, porém, a de imissão. 

O parceiro não é preposto do 
alienante, não detém o imóvel em 
nome cJêste, êle detém a coisa em 
virtude tie uni contrato, escrito 
ou verbal e ambos os contratan-
tes estão presos ao contrato. 

O preposto é agente, encarrega-
(lo dc determinadas funções, age 
em nome de outrem; o parceiro ou 
meeiro não age em nome de ou-
trem, não é dependente, nem au-
iliar de outra pessoa. 
De modo algum, pois, estão os 

réus vinculados ao alienante no 
sentido de ser permitida ou para 
ue pudesse ser permitida a ação 

de imissão. Paguem os apelantes 
as custas. 

B. Horizonte, 11 de fevereiro de 
1956. - Aprígio Ribeiro, presi-
dente. Newton Luz, relator. - 
Gonçalves da Silva. 

DIVISÃO * RITO - INVENTÁRIO - 

CITAÇÃO - CURADOR 

- O rito processual de divislo em se 
quimento de inventário, é todo especial, 
denominado "suniarissimo", e, para tal, 
inclepende de iêrmo de acôrdo entre bar-
detros. Também nio é preciso que a pe 
tição do requerente contenha os requlsi-
sus do at. 441 do CPC, por tratar-se do 
simples diligência complementar da par-
ti lha. 
- O praro de citação etravés edital pu-

blicado em lÕrnnl, corre ainda que o 
exemplar da publicação não se encontro 
insto aos autos, bastando, no caso, sim-
ples certid5o do escrivão de que o cdi-
tul ici publicado. 

APELAÇÃO CIVIL N. 9  10.988 - 
Relator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

R ELA T Õ R 10 

Em seguimento ao inventário dos 
bens deixados por falecimento de 

Benedito Pereira Serpa, a inventa-
riante requereu a divisão do imó-
vel com o qu( ,  cot:cor(iarn todos 
os herdeiros, inclus':c a de ame 
Maria de Lourdes Pereira Serpa. 
Como era ignorado o paradeiro do 
marido dessa herdeira, expediu-se 
edital de citação, com prazo de 
40 dias. Decorrido êsse, nomeou-
se-lhe curador. Afinal, foi julgada 
por sentença a divisão. 

Apelou, em tempo, Luiz G. Serpa, 
marido da herdeira Maria de Lour -
des pereira Serpa, pedindo a nuli-
dacle da divisão: 1) por falta de 
têrmo de acôrdo. 2) que o rito 
deveria ser o ordinário; 3) a p-
tição de fis. 73, não contém os re-
quisitos do art. 441 do C.P.C.; 
4) não correu normalmente o pra-
zo da citação; 5) o curador não 
funcionou, não foi intimado, não 
correndo, por isso, o prazo para 
contestação; 6) a divisão não obe-
deceu à partilha. 

Recurso processado 	regular- 
mente. À revisão do Exmo. Sr. 
Des. Afonso Lages. Belo Ho-
rizonte, 31 de outubro de 1955. - 
Helvécio Rosenburg. 

A C Ó R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos és-
tes Autos de Apelação Cível, n.' 
10.988, da comarca de Paraisópo-
lis, apelante, Luiz Gonçalves Ser-
pa e apelados Sebastiana Pereira 
Serpa e outros acordam, em Ter-
ceira Câmara Civil do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatório de fiz. 16, 
negar provimento à apelação para 
confirmar a decisão recorrida. 

O rito processual de divisão em 
seguimento de inventário, é todo 
especial, por isso, denominado "su-
marissimo" e, para tal, indepen-
dee de têrmo de acôrdo entre 
os herdeiros. Também, não é pre-
ciso que a petição requerente a 
divisão contenha os requisitos do 
artigo 441 do Código de Processo 
Civil porque não se trata de ação 
autônoma, mas de simples dili-
gência complementar cia partilha 
(Rev. For., vol. 136, pág. 187). 

O prazo para a citação correu 
livremente, pouco importando que 
o exemplar do jornal tenha sido 
junto aos autos em data poste-
rior; bastava a certidão do escri-
vão de que o edital foi publica- 
do. 

O curador ratificou todos os 
atos anteriores. E, não se pode 
esquecer que, nos têrmos do ar-
tigo 80, parágrafo 1. 11  do C.P.C., 
nas comarcas onde não houver re-
presentantes judicial de incapazes 
ou de ausentes, o juiz dará cura-
dor à lide. Tendo funcionado o 
Dr. Promotor tie Justiça dispen-
sável era essa nomeação. Tendo 
o apelante abandonado o lar, sem 
cientificar alguém de seu para-
deiro, à espôsa abandonada cou-
be a administração de seus bens 
e, em conseqüência, a defesa de 
seu interêsse na divisão. 

Belo Horizonte, 16 de feverei-
ro de 1956. Afonso Lages, Pre-
sidente. - Helvécio Rosexãburg, 
relator. - Márcio Ribeiro. 

ALIMENTOS - PRESTAÇÃO - HONORÁRiOS 

- A titulo de alimentos, cabe à mulher 
nocente a metade dos vencimentos do 

marido, considerando, no caso, quando o 
casal não tem filhos. 
- Os alimentos são devidos a partir da 

condenação judicial, salvo se até aquela 
fase a pessoa dêles credora houve de con-
trair divida para manter-se. 
- Os honorários de advogado são calce-

lados à base de 20% sôbre o valor da 
causa, e por êles responde o marido. 

APELAÇÃO CIVIL N." 11.282. Re-
lator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

RELATÓ RIO 

D. Lígia Antunes Neto Alvarez 
couvolou núpcias com o Tenente 
Jose Rui Alvarez em 10 de no-
veinbro de 1951, fixando o casal 
sua residência em Campo Grande. 
Alega a autora que a vida do ca-
sal corria normalmente, até quan-
do, por motivo de doença e por 
sugestão e deliberação de seu ma-
rido, foi se tratar cm Juiz de Fo-
ra. Refeita sua saúde, retornou a 

Canipo Grande, cai companhia de 
seu pai, quando teve a brutal sur-
prêsa de encontrar o lar desfeito 
e ausente o espôso. Por alguns 
dias aguardou o seu regresso e sa-
bendo que o mesmo se encontra-
va no Rio de Janeiro para lá se 
dirigiu e aí não foi recebida por 
êle. Infrutíferas suas tentativas pa-
ra restabelecer o lar, volta à ca-
sa paterna, onde permanece, com 
sacrifício, pois, não dispõe de re-
cursos até para o tratamento de 
sua saúde, sendo seus pais pobres. 
Pede alimentos, na presente ação. 

O réu não compareceu à au-
cliência de conciliação, mas con-
testou o pedido. Alega ter a autora 
abandonado voluntáriamente o lar 
e por isso, não tem direito a ali-
mentos. Acresce que se casou com 
o propósito de ter um lar feliz, 
revelando-se a autora, desde logo, 
desprovida de dotes niorais e pre-
clicaclos de dona de casa. Apegada 
à casa paterna, a ela retornou, sem 
seu consentimento, com a abusiva 
alegação (e necessidade de trata-
mento (te saúde. Mais tarde, re-
gressa a Campo Grande, sem vol-
tar ao lar, hospedando-se em casa 
estranha, de pessoa de mc repu-
tação. 

A ação foi julgada procedente 
e fixada a pensão em um têrço 
dos vencimentos líquidos cio rua-
rido; êste, foi ainda condenado 
em honorários de advogado, na 
base de 15% e nas custas. 

Em tempo, apelaram: 
1 - a autora pleiteando aumen-

to cia pensão e tios honorários de 
advogado; 

2 - o réu pretendendo: a) 
a improcedência cia ação, porque 
não está obrigado a dar alimentos 
a autora, que abandonou, volun-
tàriainentc, o lar; h) a fixação de 
quota alimentar não fixa, contra-
ria a disposição do artigo 400 do 
C. Civil e que a pensão é devida 
a partir tia condenação; e) inde-
vidos são os honorários de advo-
gado, por não ocorrer quatquér 
das hipóteses do art. (14 do Códi-
go de Processo Civil. 

o,-)—o 
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Recursos regularmente processa-
dos, com remessa e preparo. Ofi-
dou o Exmo. Sr. Dr. Procurador 
a fis. 224. A revisão do Exmo. Sr. 
desembargador Afonso Lages. 

Belo Horizonte, 19 de outubro 
de 1955. - Helvécio Rosenburg. 

A C Ó R D Á O 

Vistos, relatados e discutidOS 
êstes Autos de Apelação Cível, a.' 
11.282, da comarca de Juiz de Fo-
ra, primeiro apelante D. Lígia An-
tunes Neto Alvarez, segundo ape-
lante José Rui Alvarez e apelados 
os mesflOS, acordam, em Tercei-
ra Câmara Civil (lo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, integrado 
neste o relatório de lis. 226, dar 
em parte, provimento às apela-
ções. A da autora para o efeito de 
ser levada à metade dos venci-
mentos - tudo o que percebe a 
título de vencimento - sem des-
contos - do apelado a prestação 
alimentícia e aumentar para 20% 
os honorários de advogado, calcu-
lados sôbre o valor da causa. O 
casal não tem filhos, por isso, 
como é de praxe, a pensão deve-
rá ser fixada sôbre a metade dos 
vencimentos do réu. Além disso, 
trata-se de mulher doente, o que 
a impossibilita de, por seu traba-
lho honesto, grangear o suficiente 
à sua manutenção. 

A apelação do réu - José Rui 
Alvarez - para que as prestações 
se contém a partir da data cio con-
denação como salientou o Exmo. 
Sr. Procurador-Geral, o objetivo 
da ação são alimentos, dos quais 
a pessoa necessita para viver. E, 
a não ser que prove que, para p0-

der manter-se até a data da conde-
nação, teve de contrair dívidas, 
pelas quais seria então responsável 
o devedor dos alimentos, realmente 
nao poderá estender-se a período 
anterior à condenação. Custas em 
proporção. 

selo Horizonte, 16 de feverei-
ro de 1956. - Afonso Lages, Pre-
sidente. - Helvécio Rosenburg, 
relator. Mordo Ribeiro. 

IMISSÃO DE POSSE - COMPRA E VENDA - 
CITAÇÃO DA MULHER 

- A rigor, o adquirente de moVei, com 
a cláusula constituii, nio tem direrto 
açio de imissio de posse, porque esta, 
graças àquele instituto, já lhe foi d.fe,i-
da, e o vendedor se se mantém no imó-
vel vendido, exerce, em nome daquele, a 
posse do imóvel. 
- A falta de citaçio da mulher do ráw 

é nulidade rc-Iafva que, sem aleçsçêo 
dela, nio pode ser pronunciada. 

APELAÇÃO CIVIL N.' 11.427 
- Relator: Des. HELVÉCIO - 
SENBURG. 

R E L A T Ó RIO 

Raul Fontuna Alvim e Múcio de 
Azevedo Carvalho e respectivas 
mulheres adquiriram a Ilaimundo 
Cláudio da Silva uma casa de 
morada e respectivo terreno, sitos 
à rua Lagoinha, na cidade de Pe-
dro Leopoldo. Concederam, con-
forme consta da escritura regis-
trada, ao vendedor um prazo de 
seis meses para a desocupação da 
casa. Findo êle e havendo recu-
sa quanto à entrega da casa, pro-
puseram os compradores contra o 
vendedor ação de imissão de pos-
se. 

A ação foi contestada, alegando 
o réu: falta de recebimento do 
preço; faltar ao procurador, qe 
assinou a escritura, poderes para 
conceder ao vendedor o prazo de 
seis meses para a desocupação; 
êsse prazo, segundo a lei, é de 
noventa dias; nulidade da cláusu-
la que, isentou o procurador de 
prestação de contas. 

Afinal a ação foi julgada proce-
dente. Apelou o vencido, alegando 
falta de citação à sua mulher e re-
nova os argumentos da contesta-
ção. 

Recurso tempestivo e regular-
mente processado. - À revisão do 
Exmo. Sr. Des. Afonso Lages. - 

Belo Horizonte, 21 de setembro 
de 1955. - Heluécio Rosermburg. 

A C Ó R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos s-
tes Autos de Apelação Cível, a.'  

11.427 da comarca de Pedro Leo-
joldo, apelante Raimundo Cláudio 
da Silva e apelados Raul Fontana 
Alvim e sua mulher, acordam, em 
Terceira Câmara Civil do Tribu-
na! de Justiça de Minas Gerais, in-
corporando neste o relatório de fis. 
40, negar provimento à apelação, 
pagas as custas pelo apelante. 

A rigor a ação não seria imissão 
de posse porque pelo constituto 
possessório os autores adquiriram 
a posse, que o réu passou a exer-
cer em nome dêles. Da escritura 
consta a cláusula corisliluti. Mas 
o réu se obrigou a fazer a entrega 
efetiva ao cabo de seis meses e não 
cumpriu. 

A imissão de posse é ação real. 
Diz Câmara Leal: "muito embora 
o direito do autor se origine de 
utn contrato, como a compra e 
venda ou doação, no caso de aqui-
sição, ou mandato, no caso de com-
petir a ação do mandatário contra 
seu predecessor na representação 
do mandante, perecendo, por isso, 
pessoal a ação, o fato é que' ela 
tem por objetivo a investidura do 
autor na posse da coisa, donde 
o seu caráter evidentemente real. 
Também as ações de reivindica-
ção se fundam, na maioria dos 
casos, em um título de domínio 
oriundo de um contrato traslativo, 
mas nem por isso deixam de ser 
reais, porque têm por objeto a 
coisa, cuja restituição prccuram 
assegurar" (Com. ao Cód. de Proc. 
Civil ed. Revista Forense, V, pág. 
118). Mas, a falta de citação da 
mulher do réu é nulidade relaliva 
que, sem alegação dela, não se 
pronuncia. Essa argüição não 
houve. 

O réu apelante vendeu o imóvel 
aos apelados, confessando ter rece-
bido a importância no ato. Qual-
quer alegação sua em contrário e 
despida de provas, não destrói a 
confissão de recebimento contida 
na escritura. 

Essa e outras alegações cons-
tantes dos autos são estranhos à 
causa, sabido que nas ações de 
imissão de posse a defesa é restri-
ta à nulidade manifesta do do- 

cumento produzido (Artigo 313, 
parágrafo único, do Código de 
Processo Civil). 

Belo Horizonte, 16 de fevereiro 
de 1956. - Afonso Lages, presi-
dente e revisor. - Helvécio Ro-
senburg, relator. - Mdrcio Ri-
beiro, vogal. 

DIREITO DE VIZINHANÇA - MEIOS 
DIVISÓRIOS - DESPESAS 

- É direito do proprietário cercar, mu-
rar, vaiar ou tapar, de qualquer modo, o 
seu prédio urbano ou rural, e sendo 
comuns os tapumes divisórios entre dota 
prédios, seus proprietários aIo obrigados 
a concorrer, em partes iguais, para as des-
pesas de sua construçéo e conservaçêo, 
ndependentemente de audiência do con-

finante. 
V. V. - Deve o vizinho, antes de iniciar 
arenovaçêo de tapumes, entrar em enten-
dimento com os demais proprietários do 
imóveis com os quais divide, e 5onfttO 
depois de tudo combinado, iniciará, enfIo, 
o serviço, cobrando na ocasilo oportu~ 
a quantia a que terá direito. (Forjaz de 
Lacerda). 

APELAÇÃO CIVIL N.° 11.672 - 
Relator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

E ELA T Õ RIO 
Adoto o relatório da sentença de 

fis. 50 a 54 dos autos, acrescentan-
do que o Juiz julgou o autor Geral-
do Pereira de Souza carecedor da 
presente ação cominatória que pro-
moveu contra o réu José Elói Pe-
reira, sendo o mesmo condenado 
ao pagamento das custas, com isen-
ção do pagamento dos honorários 
do Advogado. Inconformado com 
a decisão que lhe foi desfavorá-
vel, apelou o vencido a fis. 57 
aduzindo suas razões, tendo o ape-
lado por sua vez oferecido as con-
tra-razões de lis. 62. Recurso 
tempestivo, com preparo nesta Ins-
tância. Relatados, à revmsao do 
Exmo. Desembargador Heivécio 
Rosenburg. 

Belo Horizonte, 7 de dezembro 
de 1955. - Forjaz de Lacerda, 
relator. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos ês-

tes Autos de Apelação Cível, n.' 
11.672, da comarca dc Gimirimu. 
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apelante, Geraldo Pereira e ape-
lado, .José Elói Pereira, acordam, 
em Terceira Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, 
incorporando neste o relatório de 
lis. 69, dar provimento à apela-
ço para, cassando a decisão re-
corrida, determinar que o Juiz a 
quo, afastada a preliminar, aprecie 
e solva o mérito da controvérsia. 
Custas pelo apelado. 

É direito do proprietário, asse-
gurado pelo Código Civil, ao tra-
tar do Direito de Vizinhança, cer-
car, murar, vaiar ou tapar, de qual-
quer modo, o seu prédio, urbano 
ou rural (Art. 588) . Presumiu-
do-se comuns os tapumes divisó-
rios entre dois prédios, seus pro-
prietários são obrigados a concor-
rer, em partes iguais para as des-
pesas de sua construção e conser-
vação (Artigo 588, § 1. 1 ). 

Firmado nesse direito, o autor 
ora apelante, aforou na comarca 
de Gimirim contra seu vizinho, 
José EIói Pereira, o apelado, ação 
cominatória para compeli-lo a 
construir uma cêrca divisória en-
tre as duas propriedades, na par-
te que lhe competia. 

A defesa do réu consistiu na im-
possibilidade de exigir aquela obri-
ção legal - de concorrer com a 
metade das despesas - porque a 
construção já fôra feita pelo autor, 
sem acôrdo e sem sentença judicial 
(CARVALHO SANTOS, Código Ci- 
vil Interpretado, vol. VIII, pág. 
194). 

O Juiz acolheu a defesa e julgou 
o autor carececlor de ação, caibo-
ra, no saneador, que transitou em 
julgado, tenha se pronunciado de 
forma contrária. 

O direito de pedir que o con-
finante concorra, em partes iguais, 
para as despesas de construção e 
conservação de tapumes divisórios 
entre duas propriedades requer-se 
acôrdo prévio ou condenação ju-
dicial. Daí dizer CARVALHO SAN-
TOS: "Da obrigação de cada con-
finante concorrer, em partes iguais, 
para as despesas de construção de-
duz-se que o direito de exigir cum-
primento daqucla obrigação deve 

ser exercido antes de ser iniciada 
a construção do tapume". 

No havendo acôrdo entre os 
continantes, quer o autor um pro-
nunciamento judicial, isto é, uma 
sentença counpelincio o réu, não a 
concorrer com a metade das despe-
sas, mas a "fazer a sua parte na 
cêrca divisória". Ora, sendo assim, 
nao está impedido o autor de ter 
consertado e conservado o seu ta-
pume, na metade que lhe compe-
tia. Procurou um entendimento 
com o réu e não logrou êxito. A 
solução seria conipeli-lo judicial-
mente a construir a sua parte. 

A carência dc ação, já examina-
cia no saneador, não podia ser 
reexaminada na sentença final. 
Transitado em julgado aquèle des-
pacho, bem ou mal a questão es-
tava decidida, produzindo coisa 
julgada, imodificada na sentença 
final. 

Belo Horizonte, 16 de fevereiro 
de 1956. - Afonso Lages, presi-
ciente. - Helvécio Rosenburg, re-
lator. - Forjaz de Lacerda, vogal, 
vencido, com o seguinte voto lido 
na assentada do julgamento: O 
Código Civil cm seu Art. 588 e res-
pectivos parágrafos concede ao 
proprietário a faculdade de promo-
ver os competentes tapumes para 
separar sua propriedade da do vi-
zinho, devendo êste concorrer com 
a metade das despesas feitas. Ca-
be, portanto, ao promovente do 
serviço o direito de haver do vi-
zinho a metade da quantia que 
clespendeu com as obras, devendo, 
todavia, antes de iJciar  a reno-
vação dos tapuincs, lèiitrar em en-
tendimentos com os demais pro-
prietários dos imóveis com os 
quais divide, a cêrca do orçamen-
to, modo de pagamento, etc., e sô-
mente depois de tudo combinado, 
iniciará então o serviço, cobrando 
na ocasião oportuna a quantia a 
que terá direito. A obrigação de 
concorrer o confinante com a me-
tade das despesas verificadas, se dá 
desde que o serviço seja prèvia-
mente combinado entre as partes 
interessadas, concorrendo cada um 
com a quantia que lhe toca. Ora, 
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o autor alega que fêz os tapumes, 
mas, realmente, não entrou em en-
tendimento com o réu anteriormen-
te com relação ao preço, pagamnen-
to, etc., como lhe competia e, corno 
procedeu irregularmente, penso 
não lhe caber o direito de haver 
a quantia de que se julga credor 
do R., pelo que negava provimen-
to à apelação. 

DESPEJO - MORA - TOLERÂNCIA 

- A tolerincia do -  locador em receber 
core atraso os alugueis, nio autoriza de 
torma alguma seja êie privado do direito 
da promover a competente açio de res-
cisio de contrato, conseqijêntemonle a de 
despejo, Contra o locatário relapso, pois, 
está na vontade do locador de usarou 
rio disse direito que a Lei lhe faculta. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.718 
Relator: Des. FORJAZ DE LA-
CERDA. 

R E L A T Ó RIO 
Ao relatório constante da sen-

tença de fls. 59 a 62 V. dos autos, 
que adoto, acrescento que o Juiz 
tendo em vista as provas pro-
duzidas, julgou improcedente a 
presente ação de rescisão de con-
trato promovida a fls. 2 pelo au-
tor Luís Gonzaga Maia contra o 
réu Francisco Monteira Filho, na 
Comarca dc Campo Belo, sendo 
o autor condenado ao pagamento 
das custas. Como o Juiz julgou 
ter sido a contestação apresenta-
da intempestivamente, agravou o 
réu no nuto do processo a fls. 24, 
havendo o julgador modificado sua 
decisão pelo despacho de fls. 25 
V. a 26, sendo a mesma anexada 
novamente ao processo. Não se 
conformando, apelou o vencido a 
fts. 65, aduzindo suas razões, ten-
do igualmente o apelado oferecido 
as contra-razões de fis. 73 a 77 dos 
autos. Recurso Tempestivo, rece-
bendo o devido preparo nesta Ins-
tância. Assim relatados, à revisão 
do Exmo. Desembargador Helvécio 
Rosenburg. - Belo Horizonte, 18 
de janeiro de 1956. - Forjaz de 
LmTcez-c1a, relator. 

ACÓRDÃo 
Vistos, relatados e discutidos ês-

tes Autos de Apelação n.t 11.718, 
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da Comarca de Campo Belo, entre 
partes, como apelante Luis Gonza-
ga Maia e apelado Francisco Mon-
teiro Filho, acordam os Juizes da 
Terceira Câmara Civil do Tribu-
nal de Justiça do Estado (te Minas 
Gerais, incorporando a êste o rela-
tóro de fis. 85, dar por unanimi-
dade de votos, provimento à ape-
lação, para, cassando a sentença 
proferida, decretar o despejo a 
que se refere a inicial, marcando 
ao apelado o prazo de trinta dias 
para a desocupação, pagas as cus-
tas pelo mesmo. Não resta a me-
nor dúvida; o apelado deixou (le 
efetuar o pagamento dos aluguéis 
vencidos, como êle próprio o con-
fessa. Se houve anteriormente 
certa tolerância por parte do ape-
lante a respeito, tal fato não auto-
riza de forma alguma seja privado 
do direito de promover a compe-
tente ação de rescisão de contrato, 
conseqüentemente a de despejo, 
contra aquêie que foi o causador 
da rescisão do contrato de loca-
ção, pela falta do pagamento dos 
aluguéis já vencidos; está na vonta-
de cio apelante de usar ou não 
dêsse direito que a lei lhe facul-
ta. Houve, de fato, por parte do 
apelado, infração das cláusulas 4 
e 6 do contrato de fis. 4, sendo 
que a falta de pagamento de ala-
guéis vencidos autoriza o despejo 
nos têrmos do art. 15, a.9  1 da Lei 
1.300 de dezembro de 1950, haven-
do, no caso, a rescisão do contrato. 
Foi o que se deu no caso em aprê-
çor não tendo nem ao menos o ape-
lado procurado purgar a mora no 
prazo legal, para evitar o despejo. 

Belo Horizonte, 23 de fevereiro 
de 1956. - Afonso Lages, presi-
dente. - Forjaz de Lacerda, rela-
tor. Helvécio Rosenburg. 

DESPEJO - liSO PRÓPRIO - SINCERIDADE 

- A lei empresta ao pedido do pro-
prietário a presunção da verdade, mas oo 
réu é dado fazer a prova da insinceri-
dado do pedido, na própria açêo de de,-
pelo, e, provado, o despejo não poda 
ser decretado. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  11.460 
Relator: Desembargador AUTRAN 
DOURADO. 
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R E L A T Ó RIO 

Ao relatório de fis. 51, que é 
fiel, acrescento que, julgada proce-
dente a ação de despejo, que êstes 
autos não dão conta, a vencida, 
tempestivamente, usou do recurso 
de apelação, no qual se observaram 
as prescrições legais. 

Nesta instância, ouviu-se a Pro-
curadoria Geral, opinando um dos 
subprocuradores, a fls. 107, pelo 
desprovimento do recurso. Ao 
!lxmo. Sr. Des. Cosia e Silva, re-
visor. - Belo Horizonte, 23 de 
janeiro de 1956. - Autraii Doura-
do. 

A C Õ E D A O 

Vistos, relatados e discutidos és-
les autos de apelação civil da co-
marca de Belo Horizonte, entre 
partes: Mariana Veloso, apelante, 
e menores Delcy, Waldecy e Na-
dyr/de Souza Marques, apelados, 
acordam cm Primeira Câmara Ci-
vil do Tribunal de Justiça, adotan-
do o relatório retro como parte 
integrante dêste, conhecer da ape-
lação, e dão-lhe provimento pai-a, 
cassando a decisão recorrida, jul-
gar a ação improcedente, uma 
vez que, em face da jurisprudên-
cia mansa e pacífica (lesta Casa, 
a lei empresta ao pedido do pro-
prietário para uso próprio a pre-
sunção de verdade, quando êle 
não mora em prédio próprio, mas 
ao réu é dado fazer a prova da 
insinceridade do pedido na pró-
pria ação de despêjo, e, provada 
ela, o despejo não pode ser de-
cretado. 

Ora, os autores são menores, 
não se fêz a prova de que moram 
em prédio próprio, ou se, o que 
reside o tutor que os assiste, é 
dêles. Mas, da prova testemunhal 
colhida, provou a ré, ora apelante, 
que não ,  há necessidade do prédio 
para uso próprio dos apelados, e 
sim, se necessidade existe, é do 
tutor que pretende usar do pré-
dio com o comércio de frutas, 
que já exerceu (fis. 42); mor-
mente quando, sendo os apelados  

menores, sõziiihos no prédio não 
podem morar. 

Assim pois, ilidida a presunção 
legal, o despejo não podia ser 
decretado, pelo que dão provi-
mento ao recurso, como se disse. 
Custas pelos apelados. 

Belo 1-lorizonte, 20 de fevereiro 
de 1956. - A. Vilas Bôas, presi-
dente. - Autnui Dourado, relator. 
Cos/a e Silva. 

DESPEJO - "MAIOR CAPACIDADE DE 

UTILIZAÇÃO" - CONCEITO 

- 'Maior capacidade de utilização" á 
o que decorre da comparação da área 
efetivamente utilizável do imóvel exis-
tente antes da demolição ou reforma, com 
a do prédio novo ou reconstruído, aten-
dendo-se. inclusive, ao melhor aprovei?.- 
mento da mesma área, de forma e pem-
mitir a sua utilização para maior núnro 
de pe3soas. 
V. v. - Para a procedência do pedido de 
despeo, com fundamento no art. 15, n.0  
VIII, da lei n.° 1.300, basta o autor me-
truir.se coo, o planta devidamente aprov.. 
cia pela Municipalidade, bem corno a n-
cessária licença expedida, que compro-
vem a reforma substancial que dê ao pró-
dio maior capacidade de utilização. (For-
az de Lacerda). 

APELAÇÃO CIVIL N.' 11.771 - 
Relator: Des. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

E EL A T •Ó E 10 

Adotando o relatório constante 
da sentença de fls. 60 e 61 dos 
autos, acrescento que o MM. Jwz 
julgou procedente a presente ação 
de despejo promovida por Luiz 
Snictcowsky e sua mulher, contra 
os réus Alvaro José de Andrade 
e Anchises Falci, marcando aos 
mesmos o prazo de trinta dias para 
a desocupação, pagando as custas 
do processo cominando aos auto-
res a multa relativa a vinte e 
quatro meses de aluguel caso não 
venham a usar do prédio para o 
fim declarado. Inconformado com 
a decisão apelou o vencido Al-
varo José de Andrade para êai 
Egrégio Tribunal a fls. 66 do pro-
cesso, aduzindo suas razões, ha-
vendo o outro interessado deixado 
de usar do recurso. Recurso tens- 

pestivo sem preparo nesta Instân-
cia por estar o apelante em pleno 
gôzo da justiça gratuita. A fls. 
36 agravou ,o apelante por ter o 
Juiz pelo despacho de fis. despre-
zado as preliminares levantadas na 
contestação. Assim relatados, à 
revisão do Exmo. Des. Helvécio 
Rosenburg. - Belo Horizonte, 25 
de janeiro de 1956. - Forjaz de 
Lacerdci, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Cível, n. 9  
11.771, da comarca de Juiz de Fora 
apelante - Alvaro José de Andra-
de - e apelado - Luiz Snict-
cowsky, acordam, em Terceira Câ-
mara Civil, do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, incorporando nes-
te o relatório de fis. 76, contra 
o voto do Exmo. Sr. Des. Forjaz 
de Lacerda, dar provimento à ape-
lação para, cassando a decisão re-
corrida, julgar improcedente a 
ação. Custas pelo apelado. 

Trata-se de ação de (lespejo para 
reforma substancial. É permitido 
o despejo, diz o art. 15, n. 9  VII, 
da Lei 1.300, "se o proprietário 
pedir o prédio para demolição e 
edificação ou reforma que dêem ao 
prédio maior capacidade (le utili-
zação". É vacilante o conceito de 
"maior capacidade de utilização". 
O melhor critério dá-nos ANDRA-
DE e MARQUES FILHO: "é o que 
decorre da comparação da área 
efetivamente utilizável do imóvel 
existente antes da demolição ou 
reforma, com a do prédio novo 
ou reconstruído, atendendo-se in-
clusive, ao melhor aproveitamento 
da mesma área, de forma a permi-
tir a sua utilização para um maior 
número de pessoas" (Locação Pre-
dial Urbana, pág. 273). 

No caso, como assinala a perí-
cia, não se trata de reforma subs-
tancial. Pretende-se, apenas, mo-
dificação da fachada, transforman-
do os cômodos da frente do pré-
dio de residências para comer-
ciais, com colocação de portas de 
aço. O cômodo em si nada sofre, 
apenas em sua utilização. No  

fundo é que haverá um acréscimo 
em um cômodo de despejo, e ape-
nas de cinco metros quadrados. 

Negaram provimento ao agravo 
no auto do processo, unânime-
mente. 

Belo Horizonte, 23 de fevereiro 
de 1956. - Afonso Lages, presi-
dente Helvécio Rosenburg, rela-
tor - Forjaz de Lacerda, vencido, 
com o seguinte voto: 

"Os apelados que provaram seu 
Ias in re sôbre o imóvel citado na 
inicial, promoveram a desocupação 
do mesmo para uso próprio, isto 
é, para reforma substancial que 
dê ao prédio maior capacidade de 
utilização, tenho instruído o pedi-
do com os documentos necessários 
à propositura da ação, a planta 
devidamente aprovada pela Prefei-
tura Municipal, bem como a neces-
sária licença expedida. O pedido 
se enquadra perfeitamente no art. 
15 n' 8 da Lei n.9  1.300 de dezem-
bro de 1950 pelo que não podia 
deixar de ser atendido, justifican-
do-se o despejo requerido, pelo 
que nego provimento à apelaçao 
para confirmar a sentença pelos 
seus fundamentos. 

USO NOCIVO DA PROPRIEDADE - 
PROSTITUIÇÁO - AMBIENTE 

- A Justiça, salvo cama excepcionaie, 
não pode expulsar meretriz de sua casa, 
muito menos o locador, forçado pela vi-
zinhança, poderá fazê-lo, ainda meis 
quando a residência daquela se situa em 
ambiente pouco familiar. 

APELAÇÃO CIVIL N.' 11.212 - 
Relator: Dcs. HELVÉCIO ROSEN-
BURG. 

R ELA T O RIO 

Ao relatório da sentença que 
fiel (fls. 68), acrescento que a 

ação foi julgada improcedente, con-
denados os autores em custas e os 
honorários de advogado foram de-
negados. 

Os vencidos, em tempo, apela-
ram. Recurso regularmente proces-
sado. À revisão do Exmo. Sr. 
Desembargador Afonso Lages. - 

Belo Horizonte, 15 de dezembro 
de 1955. - Helvécio Rosenbuzg 
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CESAFORAMENTO - ANIMADVERSÃO OU MÁ 
VONTADE CONTRA O RÉU - INDEFERIMENTO 

- 	 de ser indeferido o pedido de desa- 
foramento de réu que alegue animadver- 
são ou má vontade contra êle na comarca 
em que deve ser julgado, quando se apure 
que, na realidade, apenas existe uma coo- 
ciência 	pública 	e 	generalizada 	de 	ser 	o 
acusado conhecido e temido como emprei- 
teiro 	de 	crimes, 	precisando 	ser 	condena- 
do. 

1)ESAFOBAMENTO N. 9  290 - Re- 
lator: 	Des. 	DARIO UNS. 
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A C O R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação CíveI n. 9  
11.212, da comarca de Cataguases, 
apelantes, João Pedro Garcia e 
outro, acordam, em Terceira Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, incorporando 
neste relatório de fis. 89, negar 
provimento à apelação iara con-
firmar a decisão recorrida. Custas 
pelos apelantes. 

Pretendem os autores, ora ape-
lantes, por meio de ação comina-
tória, fazer cessar ou impedir o 
uso da casa onde reside a ré Er 
nesta Brigida, como casa de pros-
tituição. 

A Justiça, salvo casos excepcio-
nais, não pode expulsar a meretriz 
de sua casa, muito menos o loca-
dor, forçado pela vizinhança, que 
com ela mantém contrato de loca-
ção verbal. A locação poderia ser 
rescindida, por tal motivo, se o 
locador desconhecesse a vida da 
locatária, mas, mesmo assIm, a 
questão cingir-se-ia às partes con-
tratantes e estranhos seriam os vi-
zinhos. Parece, realmente, exis-
tir, um concluio, como se afirmou, 
entre os autores e o réu Manoel 
Ribeiro, tanto que, citado, não con-
testou a ação. 

Alegam os autores o uso nocivo 
da propriedade alheia com desas-
sossêgo constante em que vivem, 
em conseqüência de alaridos, de 
expressões imorais de palavras das  

decaídas, de brigas, de estampi-
dos de arma de fogo; também, 
pelo respeito, há nos autos ates-
tados da autoridade policial dizen-
do não existir queixa ou reclama-
ção contra a ré ou suas compa-
nheiras. Demais, a prova teste-
munhal não socorre à pretensão 
dos autores, pois, os fatos alegados 
na inicial ali não tiveram guarida. 
Todos os fatos apontados parti-
ram de freqüentadores de bordéis, 
quando em trânsitb pela rua e, 
por isso, não se pode responsa-
bilizar a ré, mormente, existindo 
na mesma rua outras casas de to-
lerância e um bar muito freqüen-
tado. Se, por alguma vez, por en-
gano, bateram às portas dos auto-
res a procura de mulheres, ainda 
aqui, não é a ré responsável, por 
se tratar de ato de terceiro. 

Reconhecendo improvada a sú-
plica inicial, trazem os autores, em 
razões de apelação, fato novo, con-
sistente na visibilidade do bordel 
de suas casas, de onde divisam atos 
deprimentes. A casa çnde reside 
a ré está situada no meio do lote, 
distante da rua e da vizinhança, 
além de ser cercada por muro que, 
em determinados locais, tem boa 
altura. Se a mulher de um dos 
autores viu uma rapariga despida 
em seu quarto, também, um curio-
so poderá, como se afirmou, lo-
brigar algo dentro de uma casa 
de uma família. 

Belo Horizonte, 1 de março de 
1956. - Afonso Lages, presiden-
te. - Helvécio Rosenburg, relator. 
- Márcio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos, 
êstes autos de desaforamento a. 9  
290, da comarca de Manhumirim; 
paciente, Antônio Dionisio da Sil-
va, acordam, em Primeira Câmara 
Criminal cio Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais inde-
ferir o pedido: 

O réu Antônio Dionisio da Silva 

puetende ser julgado em outro fo-
ro que não o do delito, não Ma-
nhumirim, invocando como moti-
vo a existência, ali, de animad-
versão, ou má vontade, contra êle. 

Ora, pelas testemunhas, que in-
dicou; e foram ouvidas, parece, 
realmente, que o mesmo não é 
visto, lá, com os olhos da com-
placência.. 

Assim, porém, não porque al-
guém o persiga e queira, com sua 
perseguição, por ela só, mudar a 
face do crime, - impor-lhe uma 
condenação quando deverá ser 
absolvido, não se trata disto. 

Quem esclarece é o juiz cia co-
marca, na sua informação de fls. 
15; 

—suas palavras: 
"Consta nesta cidade ser o pa-

ciente elemento temido e emprei-
teiro de crime". - 

De sorte que, se não é visto êle, 
no fôro do delito, com os olhos 
da complacência, o deve a si mes-
mo, - à sua lemibilidade; 

- e não é caso de desafora-
mento. 

Não há má vontade. 
O que existe é a conciência, 

generalizada, de que, pelo que êle 
tem feito, precisa ser condenado. 

Nestes têrmos é o parecer da 
Procuradoria Geral; 

- e, de acôrdo com ela, se in-
deferiu o pedido. Custas ex lege" 

Belo Horizonte, 15 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente 
- Dúi'io Lins, relator. - Wal-
frido Andrade. - José Alcides 
Pereira. 

ESTUPRO - AUTORIDADE PATERNA - 

COAÇÃO - CONFIGURAÇÃO DO 
DELITO 

- O clesvirginarnento da ofendida - pelo 
seu próprio pai configura o crime de es-
tupro, pois a autoridade paterna, no caso, 

é inegável sinôrnino de coação. 

REViSÃO N.° 1.779 - Relator 
Des. DÁRIO UNS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos, 
êstes autos da revisão n. 1.779 
da comarca de Belo Horizonte; - 
peticionário, José Fernandes, acor-
dam, em reunião das Câmaras Cri-
minais do Tribunal de Justiça cio 
Estado de Minas Gerais conver-
ter o julgamento em diligência, 
nos têrmos do pareder de fis. 9; 

- para que se junte ao pedido 
o processo a que, aí, o réu se re-
refe. 

Foram juntos três processos (o 
que prova que o pcticionário é 
réu de muitos crimes ... ), mas, 
é a outro, nenhum dêssèes, que êle 
focaliza. 

E, cumprida a dllgência, abra-
se nova vista à Procuradoria-Ge-
ral. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 
1954. - Botista de Oliveira, presi-
dente - Dário Lins, relator - 
José Maria Burnier Pessoa de Me-
lo - Márcio Ribeiro - Gentil 
Faria e Sousa - Martins de OU-
veira - A. V. Boas - Mário Ma-
tos - José Alcides Pereira - A. 
P. Braga. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos 
êstes autos da revisão n. 9  1.779, 
da comarca de Belo Horizonte; - 
peticionário, José Fernandes, acor-
dam as Câmaras Criminais do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais. reunidas, em incliefe-
rir o pedido; 

Em palavras da Procuradoria-
Geral, no seu parecei' de fis. 21, 
resumindo fielmente a espécie, 

"José Fernandes bate às portas 
do Egrégio Tribunal de Justiça 
pleiteando a desclassificação, pa-
ra o art. 217 cio C.P., do crime 
que cometeu, e que, capitulado no 
art. 213 do 1  mesmo C.P., impor-
tou na sua condenação a 7 anos 
e 2 meses de reclusão, ou, se ina-
tendivel a súplica, o abrandamen-
to da pena que lhie foi imposta". 
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A condenação imposta ao réu, 
em primeira instàucia, sentença cio 
Exmo. Juiz Cintra Neto, contém, 
ainda, como acessório, "medida de 
segurança por três anos" (autos 
anexos; fi. 49); 

-- e rcjulgado o caso, em grau 
de apelação, o que se fêz, em fa-
vor do réu, foi, apenas, a dimi-
nuição, para dois anos, do tempo 
dessa medida de negurança (fis. 
2). 
Por que condenado assim? 
No seu interrogatório, em juízo, 

à fis. 37, o réu confirmou as de-
clarações que prestara à autorida-
de policial; 

- e, estas, cai resumo, são que 
é/e, levado pelo seu apetite por 
wna das suas filhas, a desuii'gi-
flou. 

Trata-se, então de crime nefan-
do; e cumpre considerar, 

que a autoridade pater- 
na, é, no caso, inegável sinônimo 
de coação; 

- corno se exprimiu o Egrégio 
Tribunal paulista: 

"Na cópula de mulher virgem 
com ascendente, há necessária-
mente, da parte dêste, violência, 
moral acrescida do temor reve-
rencial, só por si capaz de tolhnr 
a defesa da vítima"; 

- o bastante a prender o caso 
no capítulo "estupro"; , 

2. - que o réu o cometeu não 
obstante a condenação, já a êle 
imposta, por crime dc atentado 
ao pudor contra outra sua filha. 

O réu é um avezado... às suas 
próprias filhas. 

Ora, nestes têrroos, 
1, 1  - estando o crime bem ca-

pitulado, impossível a descLas-
sificação; e, 

- havendo na condenação, 
e no "quantuin" da pena, mera-
mente, justiça; 
- o que se impõe é o indefe-

rimento do pedido. Custas ex-le- 

Belo Horizonte, 9 de março de 
1955. A. 1'. Boas, presidente 
-- i)úrio Lias, relator. 

SENTEPÇA - JUiZ REMOViDO - POS6€ 
NOUTRA COMARCA - NULIDADE 

- O Juiz, em virtude de remoção para 
outra comarca, perde o exerckio da fun 
ção judicanle na comarca em que servia, 
sendo nula a sentença que lavra após a 
assunção do poder juriscondicional na 
comarca para a qual se remove. 

REVISÃO N." 2.044 	Relator 
Des. MARTINS DE OLIVEIRA. 

II E L A T ú II 1 O 

Ali Barata (lodinho pede a re-
visão do processo crime, que lhe 
foi movido na comarca de Tjeófi-
lo Otoni como incurso nas pienas 
do art. 121, § § 2.' e 4.' do Cód. 
Penal (homicídio culposo). Fôra 
condenado a um (1) e quatro (4) 
meses de detenção. Da decisão 
condenatória havia apelado, mas a 
Egrégia Segunda Cânsara Criminal 
não tomou conhecimento do apêlo, 
cm virtude de o peticionário não 
se ter apresentado à prisão e, 
assim, transitado em julgado fica-
ra a sentença. 

Entende o peticionário que a re-
visão poderá proceder-se a todo 
tempo je, assim, sustentando que 
é ela perfeitamente admissível; 
passa à preliminar. 

Alega a incompetência do juiz 
que prolatou a sentença condena-
tória, dado o fato de, promovido 
para a comarca de Belo Horizon-
te, em 18 de dezembro de 1951, 
data em que se verificou a sua 
posse, não podia firmar sentença 
na comarca de Teófilo Otoni em 31 
de dezembro de 1951. 

De ,neritis, entende que a sen-
tença é injusta, em face da juris-
prudência que cita. 

Sustenta a tese de que a falta 
de habilitação legal do motorista, 
para a condução do veículo, só 
por si não basta para a coisde-
nação por acidente de automóvel. 
Impõe-se a prova de culpa por im-
prudência, njegligência ou imperí-
cia. Aduz considerações a respei-
to dc inevitabilidade do acidente, 
segundo a prova dos autos. 

O parecer da Procuradoria Ge-
tal do Estado é favorável à pre- 

tensão do peticionárjo, Ao Exmo. 
Sc. Des. Revisor. - Belo Hori-
zonlie, 7 de fevereiro de 1955. - 
Mar/ias de Oliveira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êste.s autos de Revisão Criminal n. 9  
2.044. da comarca de Teófilo Oto-
ni, em que é peticionárjo Ali Ba-
rata Godinho. acordam os juizes 
das Câmara Criminais Reunidas 
do Tribunal de Justiça do Esta-
do de Minas, adotando o relató-
rio retro como parte integrante 
dêste, em decretar a nulidade cia 
sentença que contra o peticionã-
rio foi lavrada no processo-cri-
me que lhe moveu a justiça da 
comarca de Teófilo Otoni. Está 
provado nos autos que o Dr. Juiz 
prolator da s4entença, removido 
para esta Capital, assumiu o car-
go em 18 de dezembro de 1951, 
perdendo a jurisdição que tinha 
na comarca de Teófilo Otoni, don-
de viera. Se em 30 de dezembro 
do mesmo ano, lavrara a sentença 
de fis., dos autos em apenso. tal 
sentença é nula pleno jure. Se o 
juiz perde, em virtude de remoção 
para outra comarca, o exercício da 
função juclicantie na comarca em 
que slervia, nula é a sentença que 
lavra após assunção do poder ju-
risdicional na comarca para a 
qual se remove. Assim decidem 
sem voto discrepante. 

Belo Horizonte, 8 de junho de 
1955. - A. Vilas Boas, presidente 
- Manias de Oliveira, relator. 

COMTAVENÇÃO - ENCERRAMENTO DA 
INSTRUÇÃO - PRAZO - ILEGALIDADE 

DA PRISÃO 

Ainda que haja prisão em flagrante 
do paciente, torna-se a mesma ilegal se a 
instrução do processo de contravenção 
penal, sem justificativa, excede o prazo 
de 35 dias. 

RECURSO DE HÁBEAS-CORPUS 
N.' 2.749 - Pielator: Des. J. AL-
CIDES PEREIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso de "habeas-
corpus" n.' 2.749, da comarca de 
Belo Horizonte, recorrente, - o 
Juízo, e recorrido, - Vitor Ru-
fino, acorda a 1.' Câmara Criini-
na! do Tribunal de Justiça em ne-
gar provimento ao recurso nieces-
sário, para confirmar a decisão 
recorrida. 

Vitor Rufiao foi preso cai fla-
grante contravenção de vadiagem 
no dia 19 de janeiro do corrente 
ano e, no entanto, ainda não estí 
terminado o seu processo. Como 
é de lei e de jusrisprudência, o 
prazo para o processo por con-
travenção penal é de 35 dias. Ex-
cedido como foi, e sem justifica-
tiva, a prisão do recorrido se tor-. 
nau ilegal. Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 29 de março de 
1955. Mário Matos, presidente 
- José Alcides Pereira, relator - 
Dário Lias. 

PRAZO - INQUáRITO POLICIAL NÃO 
ENCERRADO - LEGALIDADE DA PRISÃO 

- Se existe auto de prisão em flagrante, 
lavrado na forma da lei, há justa causa 
para a prisão do paciente. 
- Embora esteja esgotado o prazo para 

o encerramento do inquérito policial, não 
se acha exaurido o prazo da formação da 
culpa e a prisão ainda não se tornou ile-
gal, pois é possível que em juízo e ins-
trução criminal se faça com rapidez e o 
processo termine dentro do prazo legal. 

RECURSO DE HÁBEAS-CORPU'S 
N.t 2.758 - Relator: Des. JOSÉ 
ALCIDES PEREIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso de "hábeas-
corpus" n.' 2.758, da comarca de 
Rio Casca, recorrente, o Juízo, e 
recorrido, José Amaro da Silva. 

Alegando achar-se sofrendo cons-
trangimento em sua liberdade de 
ir e vir, visto como fôra preso 
iem flagrante delito, por suposta 
tentativa de homicídio, no dia 27 
de fevereiro dêste ano e, no eu- 
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tanto, ainda não estava ultimado 
o inquérito policial, embora de-
corridos 35 dias e não obstante a 
disposição do art. 10 do Cód. de 
Proc. Penal, José Amaro da Silva 
impetrou, por intermédio de ad-
vogado, ordem die "hábeas-corpus" 
em seu favor. Processado, na for-
ma legal, o pedido, o Dr. Juiz de 
Direito da Comarca decidiu, afi-
nal, deferir o pedido e conceder 
a ordem impetrado, recorrendo 
de ofício, acorda a 1. Câmara Cri-
minal do Tribunal cite Justiça cm 
dar provimento ao recurso neces-
sârio para cassar a decisão re-
corrida e mandar recapturar o 
réu. 

O escrivão do crime informou 
que não existe em seu cartório 
inquérito Policial contra José 
Amaro, existindo apenas um auto 
de prisão em flagrante dielito, la-
vrado no dia 27 de fevereiro cio 
corrente ano (fis. 3); e o carce-
reiro da cadeia informou que José 
Amaro fôra recolhido àquela ca-
deia no dia 1. 9  de março, PrOce-
dentie da cidade de São Pedro dos 
Ferros, por crime de lesões cor-
porais. 

Se existe auto dc prisão cai fla-
grante delito, lavrado no lugar e 
no dia em que o crime foi prati-
cado, há justa causa para a prisão 
do paciente: e ne ainda não está 
esgotado o prazo legal para a for-
inação da culpa, embora já o es-
teia o prazo marcado para o in-
quérito policial, aquela prisão 
ainda não se tornou ilegal. É pos-
sível que, em juízo, a instrução 
criminal tenha andamento rápido 
e, dentro no prazo legal, o proces-
so sieja tei'minado. Custas pelo Es-
taclo. 

Belo horizonte, 26 de abril de 
1955. -- Mário Ma(os, presidente 

JOSé Alcides Pereira, relator. 
Dctrio Luis. 

Foi voto vencedor o cio Si'. 
Des . Walfrido .iitclrade 

HOMICíDiO QUALIFICAÇÃO - MORTE DA 
ViTiMA SEM CONSUMAÇÃO DO FURTO - 

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES - 
"NOM BIS IN ID" 

- Quando o acusado planeja praticar um 
crime de latrocínio, mas apenas ma'a a 
vítima sem lograr apoderar-se de beni do 
seu patrimônio, registra-se um concurso 
material do delitos, devendo-se, na espé-
cie, dar-se como consumado sónterrte o 
crime de homicídio qualificado. 
- Um só e mesmo ato ou fato nio pode 

servir à caracierizaçio de dois crimes dia. 
tintos, o que seria condenável bIs h. 
idem. 

RECURSO N.' 1.982 -- Relator: 
Des. J. ALCIDES PEREIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Recurso Criminal a.' 
1.982, da comarca de Pirapora, 
em que é recorrente, o Dr. Pro-
motor de Justiça, e é recorrido, 
Wantuii Pereira. 

Denunciado como incurso na 
sanção do art. 121, § 2. 9, ti. 9  V, 
na do art. 157 combinado com o 
art. 12, n.' II, na do art. 911 e 
na do art. 298, todos do Cód. Pe-
nal, pelos fatos delituosos narra-
dos na peça inicial do processo, 
Wantuii Pereira foi, finda a ins-
trução criminal, pronunciado in-
curso nas sanções dos arts. 121, 
§ 2., ns. 1, TV e V, 298 e 211 
cio referido Código. 

Porque se afastou da denúncia, 
n.o pronunciando o acusado tam-
bém por crime de tentativa de 
latrocínio, o Dr. Promotor não se 
conformou com essa decisão e (le-
la necorreu para êste Tribunal. 

Nesta instância, a Subprocura-
dona Geral emitiu parecer no sen-
tido da pretensão (lo recorrente, 
acorda a Primeira Câmara Crimi-
nal cio, Tribunai de .Justiça em 
negar proviutcrit.o ao recurso para 
confirmar a decisão recorrida, 
cujos fundamentos são jurídicos 
tém apôio na prova constante dos 
autos. Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 1.0  dc março de 
1955. Mário Matos, presidente 

José ,-ticides Pereira, relator, 
cota o seguinte VOjO : Trata-se, co- 

mo assinalou o digno e culto Juiz 
prolator da sentença necorrida, de 
assunto aëêrca do qual a doutrina 
e a jurisprudência não são pací-
ficas. Dois grandes mestres - 
Nelson Hungria e Edgard Maga-
lhães Noronha se manifestam di-
ferentemente sôbre êle; e Tribu-
nais, como o de S. Paulo ic o 
cio Distrito Federal, têm proferi-
do decisões desencontradas a res-
peito. No caso ora decidido, a 
denúncia e a pronúncia admitem 
que o réu tenha planejado e re-
solvido praticar um crime die la-
trocínio, isto é, matar a vítima a 
fim de apoderar-se de seus bens; 
como, porém, apenas matou, sem 
poder consumar o furto, entende 
o Dr. Promotor de Justiça, com 
Magalhães Noronha, que houve um 
crime de homicídio qualificado e 
um crimíe de tentativa de latro-
cínio, devendo-se aplicar à espé-
cie os princípios relativos ao con-
curso formal; ao passo que o Dr. 
Juiz de Direito se convenceu,,com 
Nelson Hungria, de que a solução 
razoável está na aplicação da pe-
na mais grave, considerando-sée os 
crimes separadamente e admitindo 
a absorção da pena -menos gra-
ve, isto é, dando-se como existente 
sõmente o crime de homicídio 
qualificado. Inclinamo-nos para a 
solução preconizada por Nelson 
Hungria, que se nos afigura mais 
jurídica e humana. 

Para levar-nos a não aceitar a 
solução defendida por Magalhães 
Noronha bastaria a circunstância 
de haver êle dado como elemento 
positivo, essencial e configurador 
cio segundo crime, ou seja, o de 
tentativa die latrocínio, a. morte 
da vítima. Quer dizer que um só 
e mesmo ato ou fato iria servir 
para a caracterização de dois cri-
mes distintos, o que seria o con-
denável bis in idem. Mas nao e 
precisamente por êsse motivo que 
díeixamos de nos render a argu-
mentação do Dr. Promotor de 
Justiça da Comarca de Pirapora, 
preferindo ficar com decisão re-
corrida. 

O que principalmente influiu 
em nosso espírito foi a verifica-
ção de que, em face da prova 
existente nos autos, o réu Wanluil 
Pereira não teve em vista ou não 
planejou e pôs em ação um crime 
de latrocinio. O seu desígnio, o 
seu propósito, o que êle queria 
não era furtar, ou melhor, rou-
bar os animais da vítima. O cri-
mIe de latrocínio, previsto e pu-
nido pelo Código Penal, em o § 
3.' do seu art. 157, é, como se 
sabe, crime complexo, resultante 
da fusão de crime de homicídio 
ou lesão corporal grave com o 
furto. E furto é subtração, tirada 
de coisa móvel contra a vontade 
do seu dono. Ora, está comprova-
do nos autos qute o réu não preten-
dia apoderar-se de animais da víti-
ma mediante subtração, ou furto 
prôpriamente dito. Éle traçou um 
plano de ação, preparou-se para 
pô-lo em execução e, em seguida, 
passou a agir. Foi ao escritório 
de um advogado, fé-lo i'edigir um 
recibo, fornecendo-lbje para isso 
os necessários elementos, que in-
ventou; ao rnesnio advogado pe-
diu também, depois, que lhe redi-
gisse um contrato de parceria 
agropecuária; informou aos em-
pregados da vítima, após inalá-la, 
que ela viajara, nias ultimara, an-
tes, o negócio da vencia dos ani-
mais, mostrando-lhes o recibo, ob-
tido do referido advogado e cuja 
assinatura êle, réu, falsificara, e 
ordenando-lhes que lhe fizessem a 
entrega dos ditos animais; pro-
pôs a um daqueles empregados 
sociedade na criação de animais; 
foi à estação da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, em Pirapora, e 
lá pediu informações sôbna requi-
sição de vagões e embarque de 
animais. Como se vê, o réu não 
pretendia furtar prôpniamente. É 
certo que• êle queria apoderar-se 
de animais píertencentes à vítima; 
mas, para isso conseguir, êie pra-
ticou atos que caracterizam e con-
figuram, não o crime de furto, e, 
sim, o de estelionato, pois para 
obter para si vantagem ilícita, em 
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prejuízo da vitima, êle procurou, 
praticando aqueles atos, induzir 
em êrro o iempregado ou adminis-
trador da fazenda de que a vítima 
era proprietário. Dir-se-á que o 
estelionato não passa de furto com 
ardil e fraude; é de se convir, 
porém, em que o crime de latro-
cínio está pnevisto no capítulo re-
ferente a roubo, que é furto com 
emprêgo de violência ou grave 
ameaça, e que é regra elementar 
de hermenêutica que em dirito 
penal, sobretudo na classificação 
de crimes, a interpretação deve 
ser feita restritivamente. Eis por-
que temos por diespicienda, para 
o presente caso, a controvérsia 
relativa à existência, ou não, do 
crime de tentativa dc latrocínio. 
Houve, é certo, um crime de ho-
micídio qualificado; possivelmente, 
poderia ienconlrar-se na ação do 
réu os elementos do crime de es-
telionato, em sua forma de tenta-
tiva, mas, dêsse último crime na-
da se alegou e niem se cogitou. 
Deve, pois, e em suma, prevale-
cer a decisão recorrida. - Wal-
frido Andi'wie - Dano Luis. 

UVRAMENTO CONDICIOIfAL - CARÁTER 

DO CRIME - PRESUNÇÃO DE 

PERICU LOS IDA DE 

- é do crime, principalmente dIte, que 
se parte para a presunção de haver ou 
rio cessado a periculosidade, conforme o 
criminoso e o Seu caráter, mais ou menos 
temível, não sendo de conceder-se livra-
mento condicional a ré que se revelou 
ruim frie, insensível e imoral na prática 
de homicídio, -conchavando com o amante 
a eliminação do espôso. 

RECURSO N.9  2.013 - Relator: 
Des. DARIO LINS. 

o  ACÓRDÃO 

Vistos, iela iados e discutidos 
êses autos de Recurso n. 9  2.013, 
da comarca de Muzambinho; re-
comente, a Justiça, e, recorrida, 
Leonora Lopes Magalhães, acor-
dam em Primeira Câmara Crimi-
na! do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais dar provi-
rnciO ao recurso, cassar a con- 

MI 

cessão do livramento condicio-
nal; - nos têrmos do voto abai-
xo. Custas "ex-lege". 

Bielo Horizonte, 29 de março de 
1955. Mário Matos, presidente - 
Dano Lins - relator, com êste 
voto: 

"Acolhendo solicitação do Egré-
gio Conselho Penitenciário, o Juiz 
de Muzambinho, não obstante pa-
recer contrário do seu promotor 
de justiça, deferiu à ré Leonora 
Lopes Magalhães o desejado, im-
petrado, livramento condicional; 
- e, havendo o Ministério Públi-
co recorrido, isto constitui o caso 
"sub-judice" - 

A respeito, o parecer da Procu-
radoria-Geral é o de fl. 454. 

A mim, a mim me parece que 
a razão se encontra com o re-
corrente, fortemente secundado 
pela Procuradoria-Geral; 

- e lamento não estar aqui, 
nos autos, a íntegi-a da decisão 
unânime do mesmo Egrégio Con-
selho Penitenciário, que, a 6 de 
maio do ano passado, se recusou 
a impetrar o livramento condicio-
nal, Io, entretanto, sem se muda-
rem as condições do caso, o fêz 
pouco mais de mês após... 

Esquisito, - não é? 
Todavia, se o não possuo, não 

disponho de tão precioso elemen-
to, tenho a seguinte chocante con-
tradição do Egrégio Conselho: 

opôs-se ao pedido de "gra-
ça", porque, disse, 

"a gravidade do crime e o li-
mite da pena constituem circuns-
tâncias que desaconselham o fa-
vor", - textualmente (autos ane-
xos, segundo processo, fi. 9); 
mas, logo abaixo, 

para defender o livramento 
condicional, declarou "não se im-
pressionar com o crime"... 

Nessa contradição, poefiro o 
Egrégio Conselho na sua primeira 
parte, - quando consid'a o cri-
me, ou com êle se imprt..siOfla; 
- porquanto, é do crime, sim, 

principalmente dêle, que se parte  

para a presunção, ou não, de ha-
ver cessado a peniculosidade, con-
forme o criminoso, conforme o 
seu caráter, mais ou menos temí-
vel. 

Quem se revela altamente ruim, 
precisa da maior pena, e precisa 
cumpri-la. 

A pena é remédio, - curativo 
quanto ao criminoso, preservativo 
em relação à sociedade, - e a do-
se do remédio d4epende do mal a 
se curar. 

Se ocorrem surprêsas em medi-
cina, surprêsa não é regra. 

Ora, quem é a i-é? que se mos-
trou ela através do seu crime? 

Respondo, - os autos respon-
dem: 

Fria, insensível, imoral, concha-
vou com o amante a eliminação 
do espôso, e a Ludo assistiu im-
passível, para, lilert ando-se do 
espôso, se dar, entregar-se, tôda, 
ao amante; 

- e, convenhamos, é uni abis-
não de misérias. 

Esta é a criminosa, criminosa 
dêste jaez, que, condenada a só 
oito anos de Ileciusão, quer, ainda, 
encurtar a pena. 

Mas, isto foge ao bom senso; 
- e, para cassar o concedido 

livramento condicional, eu dou 
provimento". - WaIf rido An-
drade. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - DESPACHO 
DE REMESSA DE AUTOS - NECESSWADE DE 
REFORMA OU SUSTENTAÇÂO DO DESPACHO 

RECORRIDO 

- Simples despacho ordinário de remes-
sa de autos ao juízo ad quem, no caso 
de recurso em sentido estrito, não impli-
ca em manutenção cia decisão de que se 
recorre, tornando-se necessário que o Juiz 
sustente ou reforme o seu despacho re-
corrido. 

RECURSO N.° 2.014 - Relator: 
Des. MARTINS DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

é recorente o Ministério Público 
e recorrido Joaquim Marques, 
acordam os juízes da Segunda Câ-
mara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas em 
converter o julgamento em dili-
gência, a fim de que o Dr. Juiz 
de Direito cumpra o disposto no 
art. 589, do Código de Processo 
Penal. A matéria, submietida a 
esta Egrégia Câmara, não correu 
os trâmites da lei na instância 
inferior.  - Se se trata de recurso 
em sentido estrito, impõe-se que 
seja disciplinado de acôrdo com a 
lei, para que a Egrégia Câmara 
possa, conhiecendo do recurso, se 
fôr caso, entrar no mérito. Sim-
ples despacho de remessa de au-
tos ao juízo ad quem, em matéria 
de recurso em sentido estrito, não 
implica em manutenção de deci-
são ou de despacho, die que se 
recorre. Mandam, pois, que o 
digno Dr. Juiz a quo se pronun-
cie em face do recurso do Minis-
tério Público, mantendo ou refor-
mando o despacho, facultando, 
nesse último caso, recurso às par-
tes. Assim decidem sem discue-
pância de votos. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 
1955. - J. Burnier, presidente - 
Martins de Oliveira, relator - A. 
P. Braga. 

DENÚNCIA - NÃO RECEBIMENTO - SUSPEI- 
ÇÃO DO ÓRGÃO DO MINISTéRIO 

PÚBLICO - INEXISTêNCIA 

- A denúncia oferecida não poda deixar 
de ser recebida pelo Juiz, sob a alega-
ção de ser suspeito o órgão do Ministé-
rio Público, aro virtude de haver o mes-
mo se achado na obrigação do assumir a 
direção do inquérito policial, pois o Pro-
motor de Justiça, assim agindo, nada mais 
fz que mostrar-se zeloso do seu dever, 
não querendo perder a prova inicial que, 
via de regra, orienta o processo. 

RECURSO N." 2.011 - Relator: 
Des. DARIO UNS. 

ACÓRDÃO 

	

Vistos, relatados e discutidos 	Vistos, relatados e discutidos 

	

êstes autos de recurso n. 9  2.014, 	êstes autos do recurso n.' 2.011, 
da Comarca de Inhapim, em que da Comarca die Além Paraíba; 
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recorrente, a Justiça, e, recorrido, 
Aloísio Vilela, acordam em Pri-
meira Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais dar provimento ao re-
curso; 

- para, recebida a denúncia, e 
recebida fica, mandar se prossiga 
como d direito. Custas "ex lege". 

Belo Horizonte, 17 de maio de 
1955. - Mário Matos, presidente 
- Daria Lins, relator, com o se-
guinte voto: 

"O recorrido, Aloísio Vilela, é 
acusado, na Comarca de AJém Pa-
raíba, de haver seduzido a menor 
Terezinha Bittencourt die Azevedo; 

- e foi denunciado no art. 
217, combinado com art. 223, n. 
III, do C.P. 

Ora, o juiz daquela comarca não 
recebeu a denúncia.. 

Para a recusar, aceitou, nos têr-
mos da defesa, que o promotor 
fôsse suspeito. 

O presente flecurso é neste sen-
tido. 

Por que suspeito? 
Mas, o que o promotor fêz, foi, 

simplesmente, à certa altura do 
inquérito policial, assumir a dire-
çiio dêste; 

e o espírito julgador, menos 
apressado, percebe logo se trata-
rá réu poderoso, na ânsia de 
não ser processado ou, se chegar 
• sê-lo, sàrnente o ser de forma 
• se lhe garantir a absolvição.. .; 

- de um lado, éle, com sua ou-
sadia, e, dc outro, uma desvalida, 
que, maldosamente desvirginada, 
caminha, caminhará para o abis-
mo do meretrício. 

E, então, o promotor de justiça, 
zeloso do seu dever, não queren-
do perder a prova inicial, que, via 
de regra oriienta o processo, - se 
achou na obrigação de assumir a 
direçao do inquérito, para não per-
mitir o inquérito da inverdade. 

Mas, suspeito por isto? 
O melhor, porém, é que se leia 

o parecer da Procuradoria Geral, 
à fi. 83. 

O parecer dispensa mais consi-
dierações; 

e, de acôrdo com êle, dando 
provimento, mando se prossiga 
como de dirai o ' . José 4lcides 
Pereira. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - DESPACHO 
DE SUSTENTAÇÀO - INCOMPETÊNCIA DE 

JUIZ MUNICIPAL 

- A nova Lei de Organização Judiciéria 
dispõe que cabe ao Juiz de Direito pro-
cessar e preparar os processos de compe-
téncia do Juri e, assim, não tem o Juiz 
Municipal competência para sustentar ou 
não o despacho de encerramento da ins-
trução que tenha proferido e contra o 
qual haia sido manifestado recurso em 
sentido estrito. 

RECURSO N.5  2.045 - Relator: 
Des. PEDRO BRAGA. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Recurso n. 9  2.045, 
da comarca de Curvelo, recorren-
te, a Justiça, e recorrido, Alvaro 
Tameirão de Araújo, acorda a Se-
gunda Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, 
por unanimidade, prover o recur -
so pai-a o fim de anular o despa-
cho de sustentação proferido pelo 
Dr. Juiz Municipal, mandando que 
os autos miam  conclusos ao Dr. 
Juiz de Direito a quem cabe o 
cumprimento do disposto no art. 
589 do Código de Processo Penal. 

A nova Lei de Organização Ju-
diciária entrou em vigor em ju-
lho do ano passado e, a partir 
daí, cabe ao Juiz de Direito pro-
cessar e preparar os proc$essos de 
competência cio Júri. Se é válido 
o despacho com que o Juiz Mu-
nicipal encerrou a instrução do 
processo, porque dado em 28 de 
junho, quando ainda sua era a 
competência, o mesmo não acon-
tece com a sustentação feita por 
êiie em fevereiro dêste ano. Já 
agora, a competência era do Juiz 
de Direito. As leis de organização 
judiciária, como as de processo, 
têm aplicação imediata. São, na 
expressão de Orosimbo Nonato 
"ordenações de ordem pública, de 
império avassalador". 

Ferrara, invocado pelo ilustre 
Ministro as págs. 105 do vol. 
CXIX da }liev. For, diz: "le leggi 
che modificano la competensa o la 
procedura hanno applicazione ime-
diata a tutti i giudizi iii corso, ma 
restano intatti e validi gli atti pro-
cessuali eseguiti anteriormente". 
Não importa seja a sustentação 
uma imediata conseqüência do 
despacho recorrido. Se entre um 
e outro intervém Imei que modifi-
ca competência, esta não se pror-
roga, mas se transfere de logo. 
Em face do exposto é nulo o des-
pacho. - Custas por lei. 

Belo Horizonte, 27 dc maio de 
1955. - J. Burnier, presidente - 
António Pedro Braga, relator. - 
Gentil Faria e Sousa - Martins 
de Oliveira. 

"HABEAS-CORP'.JS" - PRISÃO PREVENTIVA - 
CAPITULAÇÃO DO DELITO - INDEFERIMENTO 

- Se no inquérito policial o crime foi 
dado como doloso e se ao decretar a pri-
são preventiva o Juiz concluiu da prova 
pela mesma capitulação, não vai nisso ex-
cesso de poder ou abuso de autoridade, 
tendo-se em vista, ainda mais, a admissi-
bilidade de crime doloso em caso de a-
tropelamento, sendo de indeFerir-se habeas. 
cerpus impetrado para anular a detenção 
decretada, 

HABEAS-CORPUS N.9  9.797 - Re-
lator: Des. A. PEDRO BRAGA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de pedido de "habeas-
corpus" n.° 9.797, da Comarca de 
Coração dc Jesus, paciente Valde-
te de Oliveira. 

Valdete de Oliveira em brilhan-
te e bem fundamentada petição 
feita por seu ilustre advogado, pe-
de, em caráter pReventivo, uma 
ordem de "habeas-corpus" para o 
fim die fazer cessar ameaça de coa-
ção ilegal à sua liberdade. Alega 
que contra êle existe mandado re-
sultanile de prisão preventiva de-
cretada pelo Juiz da Comarca de 
Coração dc Jesus, medida que se 
não justifica porque não é vadio,  

não é ignorada a sua identidade 
e o crime por êle praticado é de 
homicídio culpom, resultan de 
atropelamento. Ao pedido juntou 
certidão de que consta haver-se 
apresentado à Delegacia de Trân-
sito, nesta Capital, onde prestou 
declarações sôbre o ocorrido. 

É bem verdade, como alega o 
paciente, que a prisão preventiva, 
nos crimes afiançáveis, sôinentc se 
justifica quando o agente é vadio, 
ou quando duvidosa a sua identi-
dade, Entretanto, a informação 
prestada pelo Juiz não coincide 
coam as alegações do pacliente. 
Pelo ofício de fis., emanado do 
Dr. Juiz de Direito da Comarca 
de Coração de Jesus, se vê que ao 
paciente é imputado um homicí-
dio doloso (art. 121, § 2., item 
III do C. Penal), sendo perfeita-
mnenhie cahivel e até mesmo com-
pulsória, neste caso, a prisão pre-
ventiva. Evidentemente, não po-
de servir de base para efeito de 
decreto de prisão pre.vmentiva a ca-
pitulação do crime feita pela au-
toridade policial. É o próprio 
Juiz, porém, quem assevera: 
"Ainda que não houvesse a repre-
sentação da autoridade policial, a 
medida seria um ilnpterativo de 
ordem legal, em face da robusta 
prova do inquérito policial. . 
Após alinhar algumas provas em 
abono de sua decisão acrescenta 
ainda o Juiz: "... não pesa a me-
nor dúvida sôbre a existencia do 
crime tal como foi capitulado, bem 
como sôbre a sua autoria, face a 
fuga de Valdiete de Oliveira". Ora, 
se no inquérito o crime foi da-
do como doloso e se ao decretar 
a prisão preventiva o Juiz con-
cluiu da prova pela mesma capi-
tulação, não vai nisso excesso de 
poder ou abuso de autoridade, ten-
do-se em vista, ainda mais, a ad-
missibilidade de crime doloso 
mesmo em caso de atropelamen-
to. O Juiz, na apreciação da pro-
va para efeito de decretar a pri-
são preventiva, nao pode agir 
com puro .,arbítrio, cancelando as 
garantias do cidadão. 

[i] 



t:1 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
	

JURISPRUDÊNCIA 'MINEIRA 

Desde, porém, que se não prove 
a iexorbitância, o seu ato deve ser 
tido como normal e conveniente 
aos interêsses da justiça. 

Em face do exposto acorda a Se-
gunda Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, 
por unanimidade, negar a ordem 
impetrada. Custas por lei. 

Belo Horizonte, 15 de abril de 
1955. - Antônio Pedro Braga, 
presidente e relator. - Gentil Fa-
ria e Sousa - Marfins de Oliveira. 

"HABEAS-CORPUS" - ATO DE AUTORIDADE 
POLICIAL - COMI'ETENCIA DE JULGAMENTO 

- Compete ao Juízo de Primeira Instân-
cia o julgamento oe pedido da "habeas-
corpus' requerido Contra ato de autorida-
de policial. 
- VOTO VENCIDO - Pelo art. 38, n.° 

II, da Lei de Organização Judiciária do 
Estado, não se pode negar competência 
às Câmaras Criminais para julgar, originà-
riamente, pedido de "habeas-corpus" por 
violência ou coação provincla de delegado 
de polícia. 

"HABEAS-CORPUS" N.' 9837 - 
Relator: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO  

chados "em têrmos". Faça-se a re-
messa ao Exmo. Ji.iz da Priiteira 
Vara. Custas "ex-lege". 

Belo Horizonte, 19 de abril de 
1955. - Mário Matos, presidente 
- Dano Lins, relator - Waif rido 
Andrade - José Alcides Pereira, 
vencido, em face do art. 38, n.° 
II, da Lei de Organização Judi-
ciária do Estado, não se pode ne-
gar compietência das Câmaras Cri-
minais isoladas para julgar, origi-
nàriamente, pedido de "hábeas-
corpus" por violência ou coação 
provinda de delegado de polícia. 
Conheço do pedido e o defiro. 

"HABEAS-CORPUS" - PRISÃO PREVENTIVA - 
OBRIGATORIEDADE 	DENEGAÇÃO 

- Denega-se "habeas-corpus" com o ob-
jetivo de anular despacho decretando pri. 
cão preventiva, sob alegação de não citar 
caracterizada tentativa de homicídio • 
falta de fundamentação, pois, nos casos 
em que a lei imperativamente determina, 
o juiz decretará a prisão preventiva 
desde que lhe pareçam provados "prima 
fade" o fato e e autoria. 

"HABEAS-CORPUS" N.' 9.906 - 
Relator: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos do "Habeas-Corpus" n.° 
9.906, da comarca de Bambuí; - 
paciente, Belchior Gomes Tieixeira, 
acordam em Primeira Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais denegar 
a ordem impetrada: 

Ao receber a denúncia, dada 
contra Belchior Gomes Teixeii-a no 
art. 121, combinado com o art. 
12, nY II, do C.P., o Juiz de Bam-
buí lhe decretou a prisão preven-
tiva; 

- e contra isto é a investida do 
paciente nieste seu pedido de "ha-
beas-corpus"; eis que, segundo 
êle, 

o crime de tentativa de 
homicídio não está caracterizado; 
e, que assim se não entenda, 

2.' - o juiz não fundamentou 
seu despacho; 

- *r isto, diz, despacho nulo, 
prisão ilegal, lugar para o "ha-
beas-corpus". 

Entnetanto, 
se o juiz achou bastante 

a prova, prova do fato classificado 
naqueles têrmos e prova da auto-
ria, e desde que tal prova dupla 
seja pelo menos alguma, o que se 
deve é respeitar "si et in quantum" 
a apreciação do juiz; 

- a não ser que prova não exis-
ta, nenhuma, mas, hipótese única 
que não é a dos autos; e, no que 
diz respeito à fundamentação, 

- esta, nos têrmos do art. 
312 do C.P.P., é dispensável para 
o mais: 

O juiz decretará a prisão pre-
ventiva, é imperioso, desde que 
lhe pareçam provados "prima fa-
cie" o fato e a autoria. 

Na expressão de Câmara Leal, 
"nesses casos, não fica ao arbí-
trio do juiz decretá-la ou não. A 
lei lhe impõe siempre o dever de 
determiná-la" (Câmara Leal; CÓ-
DIGO DO PROCESSO PENAL, vol. 
II, pág. 267). 

Dado o que, o que aparece, ou 
sai como conclusão, é a subsistên-
cia do despacho malsinado; 
- é o indeferimento do pedi-

do. - Custas "ex-lege". 

Belo Horizonte, 26 die abril de 
1955. - Mário Matos, presidente 
- Dano Lins, relator - José Al-
cides Pereira - •Walfrido Andra-
de. 

"HABEAS-CORPUS" - ILEGITIMIDADE DE 
PARTE E DE REPRESENTAÇÃO - COMPLEXI- 

DADE DA MATÉRIA - MEIO INIDÔNEO 

- Estabelecendo-se dúvida entre ilegiti-
midade de parte, com a intervenção do 
Ministério Público, e ilegitimidade de re-
presentação de parte, dois institutos que 
se não confundem, torna-se impossível a 
concessão do habeas-corpus, dada a com-
plexidade da matéria, solúvel em recurso 
adequado e, mais ainda, em face do prin-
cí pio de que a retificação da represen. 
tação poderá operar-se antes da sentença 
final. 

"HABEAS-CORPUS" N.' 9.929 - 
Relator: Des. MARTINS DE OLI-

VEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, ielatados e discutidos 
êstes autos de "Habeas-Coi'pus" ii.' 
9.929, da comarca de Patrocínio, 
em que é paciente Gera1do Fer-
nandes da Silva, acordam os jui-
zes da Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas, por unanimidade, negar 
a ordem de "habeas-corpus", com 
o qual pretende o Dr. defensor 
dativo do paciente siderar o pro-
cesso-crime, iniciado pelo Minis-
tério Público mediante represen-
tação que a seu ver não tem apoio 
na lei, dado o fato de ter sido 
assinada por quem não tem capa-
cidade para fazê-lo. Planta-se na 
espécie irregularidade de repre-
sentação, ou, antes, em têrmos 
técnicos, invoca-se ilegitimidade 
de representação die parte, que se 
não confunde com ilegitimidade 
de parte. Estabelece-se a relação 
processual pela presença da parte 
em juízo, ao postular dirjeito, sa-
crificado pelo ilícito penal. Se a 
relação foi pretendida pelo Minis-
tério Público, manda a lei que a 
sua intervenção se verifique me-
diante representação da parte, co-
mo no caso dos autos (art. 225, § 
1.' n.' 1, do Código Penal e art. 
24 do Código do Processo Penal, 
última parte) . Inquina-se, entre-
tanto, de eiva letal no processo 
o fato de essa represjentação da 
parte ter sido feita por quem não 
podia representar a vítima, que 
tem pai vivo. E argumenta o pa-
ciente que, inverificada a repre-
sntação nos têrmos da lei, se so-
brepõe a tudo a decadência. Há 
uma aparência muito viva de ar-
gumento sério em relação à deca-
dência. Basta se pergunte: Deca-
dência de que? Decadência do di-
reito de queixa não podei-á ser, 
porqule não se trata de ação pri-
vada, caso em que a relação pro-
cessual não se poderia vantajosa-
meníe estabelecer r- elo uso de di-
reito de queixa no prazo de seis 
messes, prazo fatal, p'eclusivo, 
para a ação privada. Nenhuma 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos do "Habeas-Corpus" ii.' 
9.837, da comarca de Belo Hori-
zonte: paciente, Pedro Constanti-
no Vieira, acordam em Primeira 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais 
não ,.onhecer do pedido. 

Pedro Constantino Vieira, o im-
petrante do "habeas-corpus", está 
prêso, - sim; 

prêso desde 9 de fevereiro do 
corrente ano (fi. 2v.). 

Entretanto, nada consta em juí-
zo, a seu respeito (fis. 5, 6, 7 e 
8): 

Isto diz que o caso do impe-
trante pertence, ainda, à polícia, 
- à delegacia que o autuou em 
flagrante.  

Mas, assim, não cabe ao Tri-
bunal conhecer do pedido.  

A competência é da primeira 
• 	 instância; 

- e os autos iião a esta, a fim 
de que, distribuídos, sejam despa- 
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ratificação seria possível. Se se 
trata (corno evidentemente está 
postulado no pedido) de ilegiti-
midade de representação de quei-
xa, e não ilegitimidade de parte, 
a consideração da lei é totalmnen-
te outra. O ilustre Dc. defensor 
dativo é o primeiro a citar o art. 

do Código do Processo Penal, 
no qual sie encontra a locução am-
pla - ilegitimidade do represeri-
lanle da parte. Representante, 
aqui, segundo o espírito do Códi-
go, é notôriamente alusivo a quem 
tenha capacidade para represen-
lar o ofendido, segundo adverte 
CÀMARA LEAL (Comeimt., vol. 
IV, pág. 20). Ora, é indispensá-
vel se faça cotejo da disposição 
do art. 568 com a do 38, ambos 
do Código Penal. O ad. 38, logo 
de início, expõe a restrição - 
Salvo disposição em contrário... 
Que disposição nerá essa que, no 
corpo do próprio Código, tem a 
fôrça de estabelecer maneira di-
versa a respeito da decadência? 
Sem dúvida alguma, a disposição 
que permite representação da par-
te a todo tempo, antes da sen-
tença, é a do ad. 569, do Código 
do Proc. Penal, que escapou à ar-
gúcia do Dc. defensor dativo do 
paciente. Esta representação, in-
dispensável para dar cobertura ao 
processo de ação pública, nos ca-
sos de miserabilidade da ofiendi-
da ou de seu representante legal, 
é suprívcl. Se assim não fôra 
possível admitir-se, estaria o art. 

do Código do Processo Pe-
nal, sem conteúdo, como superfie-
tação inútil. O que não é suprível 
é a omissão da representação no 
processo de ação privada. O pra-
zo não tem prorrogação alguma. 
É preclusivo. Instaura-se a deca-
dência. Sem embargo do exposto, 
atende-se para a jurisprudência 
dêsla Egrégio Tribunal, notada-
mente para o acórdão de 7 de 
março de 1952. (JURISPRUDÊN-
CIA MINEIRA, vol. V, pág. 1.025) 
e pura o de 18 de março do mes-
mo ano (JURISPRUDÊNCIA MI-
NEIRA, ideni, pág. 1.027). A  

representação, de que ceita a 
lei, para o efeito de permitir a 
ação pública, nos casos de mise-
rabilidade do ofendido, ou die seu 
representante legal, é uma provo-
cação à autoridade pública a fim 
de que tome as providências da lei 
para o processo contra o ofensor. 
A provocação poderá ser feita 
pela vitima, ainda que seja me-
nor de 18 anos de idade, nos ca-
sos era que ela não possa dispor 
imediatamente do amparo de 
quem a possa representar. "A De-
presentação tem a finalidade ou a 
função de desencadear a ação pú-
blica", segundo advertiu com bri-
lho o eminente Desembargador 
NISIO BATISTA DE OLIVEIRA, 
justificando o ponto de vista com 
apoio nos arts. 5, § 5, 24, 25 e 
29, do Cód. do Processo Penal. 
Nenhum constrangimento existe, 
pois, no despacho do juiz, pelo 
qual pretende examinar as nulida-
des argüídas pelo Dr. defensor da-
tivo do paciente. Preciso é se 
acentue, sempre e stempre, que a 
representação, que valha como 
provação da autoridade pública 
(juiz, ministério público ou auto-
ridade policial) não obedece a 
fórmulas sacramentais. Ainda que 
a representação - provocação de-
va verificar-se dentro do prazo de 
seis Meses, como quer parecer ao 
Dr. defensor dativo do paciente, 
o que é certo é, descoberto o de-
lito em abril de 1954, já em maio 
do mesmo ano, no dia 3, a vítima 
apresentava à autoridade policial 
a sua representação oral, como 
consta da ciertidão em apenso. 
Esta representação foi reduzida 
a têrmos através do auto de per-
guntas. Para a contagem do prazo, 
há clareza absoluta com os pró-
prios elementos oferecidos pelas 
minuciosas certidões de fls. a 
fis. em desabono da pretensão do 
paciente. 

Belo Horizonte, 29 de abril de 
1955. - J. Burnier, presidente. 
- Martins de Oliveira, relator. - 
A. P. Braga. - Gentil Faria e 
Sousa.  

"HABEAS-CORPUS" - COAÇÃO DE DELEGADO 
DE POLICIA - INCOMPETINCIA DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA - VOTO VENCIDO 

- O Tribunal de Justiça do Estado não 
pode conhecer de pedido de "habeas-cor-
pts" contra alegada coação partida de de-
legacia de polícia, pois o princípio infor-
mativo da competência para o "habeas-
corpus" originério é a hierarquia e, assim, 
deve o mesmo ser julgado por Juiz de 
Primeira instância. 
- VOTO VENCIDO A competência, no 

caso, é cumulativa, podendo do "habeas-
corpus" conhecer Juiz Municipal, Juiz de 
Direito e o Tribunal de Justiça, por uma 
de suas Câmaras Criminais. 

"HÁBEAS-CORPUS" N.9. 9.790 - 
Relator: Des. ALCIDES PE-
REIRA. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos de "hábeas-corpus" n. 9  
9.790, da Comarca de Tarumirim, 
paciente, Anibal Aleixo Vieira, 
acordam em Primneira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais não 
conhecer do pedido; 

- e remeier Os autos ao sr. 
juiz da comarca, para que, éle, 
déle conheça e, como em sua 
consciência melhor o entender, 
o julgue; 

vencido o Exri.Q Sr. Des. 
José Alcides Pereira. Custas "ex 
lege". 

Belo Horizonte, 10 de maio de 
1955. Mário Matos, presidente; 
- Dano Lins, relator, para o 
o acórdão, cora o seguinte voto: 

"Nos têrmos da informação de 
fls. 4, reiterada às fls. 7, a coa-
ção, se existe, não parte do juízo; 

partirá, sàmeiule, da delega-
cia de polícia. 

Ora, parece certo que o princí-
pio informativo da competência 
para o "hábeas-corpus" originário 
é a hierarquia: 

O juiz, conforme o coator. 
E, então, será o do juiz da pri-

meira instância se o coator fôr, 
simplesmente, uma delegacia de 
polícia. 

Para que o Tribunal não haja 
de deixar ao lado o juiz, e, dire-
tamente, como seria o caso, se di-
rigir à autoridade policial.. 

Não se objete que aOrgaiiz-
ção Judiciária do Estado dispõe 
em contrário; 

- porquanto, se assim é, o que 
ela faz é se afastar do Código 
de Proc. Penal, e, dissentindo os 
dois, a prevalência, é, ou será, 
dêste, - o que é intuitivo. 

Ao invés de mostrar o Código 
com palavras minhas, prefiro fa-
zê-lo com as duas grandes seguin-
tes autoridades: 

"A regra, pois, em matéria de 
competência, é que, em se tratan-
do de autoridade judiciária, co-
nhece do "habeas-corpus" a que, 
na respectiva jurisdição, é imedia-
tamente superior, na gradação, à 
de que emana o constrangimento, 
ao Supremo Tribunal se incum-
bindo o exame da coação prove-
niente dos tribunais, quje, na sua 
jurisdição, representam a última 
instância; cogitando-se de coação 
provida de autoridade administra-
tiva, ou polícia (meu o grifo), 
salvo se, em atenção à relevância 
das funções por ela exercidas, fôr 
por lei atribuida competência a 
juiz ou tribunal superior, cabe co-
nhecer do "hábeas-corpus" à au-
toridade de instância inferior, 
no território jurisdicional em que 
o paciente está prêso, ou amea-
çado de o ser". 

(Espinola Filho, CÓDIGO DO 
PROCESSO PENAL, v. VI, pág. 
387); 

- e, no mesmo sentido, Pontes 
de Miranda "ia" HISTÓRIA E 
PRÁTICA DO "HABEAS-CORPUS", 
pág. 448". 

José Alcides Pereira, venci-
do. A competência, é, no caso, 
cumulativa. Do presente pedido de 
"hábeas-corpus" podiam conhecer 
o Dc. Juiz Municipal (se na co-
marca houvesse essa autoridade), 
o Dr. Juiz de Direito ou o Tri-
bunal de Justiça, por uma de suas 
Câmaras Criminais. 

A lei de organização judiciária 
dêste Estado tem, a respeito, dis-
positivos expressos (arts. 88, ri.9  
1, letra e 78, n.9  IX, e 38, a.9  II). 
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"SURSIS" - CONCESSÃO POR INSTÂNCIA 
SUPER{OR - PRAZO - COMO SE CONTA 

- O prazo de suspensão condicional da 
pena, quãndo concedida pela instância su-
perior, conta-se da data em que, na forma 
da lei, é dado ao beneficiário o conhe-
cimento da sentença. 

"HABEAS-CORPUS" N.' 9.893 - 
Blator: Des. MARTINS DE OLI-
VEIRA. 

R E L A 1' O II 10 

O pacitente Jerernias Barreto e 
Silva alega que foi condenado pelo 
Juiz de Direito de Carandaí a 18 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êsties autos de "Habeas-Corpus" 
n.' 9.893, da comarca de Carandaí, 
em que é paciente Jeremias Bar-
reto e Silva, acordam os Juízes 
da Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando como parte 
integrante dêste o relatório refro, 
em tomar conhecimento do pedido 
e concteder a ordem, para o efeito 
de considerar extinta a pena que 
foi imposta ao impetrante, em ra-
zão de se ter exaurido o prazo  

de dois anos para o cumprimento 
das a que se obrigou no "sursis", 
que lhe foi concedido tem acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas em 17 de março de 1953. 
Está nos autos que o paciente foi 
condenado a dezoito (18) meses 
de detenção, perda de função pú-
blica, multa e custas de proces-
so. Recolhendo-se à prisão em 23 
de setembro de 1952, da sentença 
apelou para êste Egrégio Tribunal 
que a manteve, com exclusão da 
pena acessória e ainda lhe con-
cedeu o "sursis", em acórdão de 
17 de março de 1953, como acima 
foi exposto. Após longa demora, 
que fluiu pelo espaço de quase um 
ano, foi o impetrante pôsto tem li-
berdade para o cumprimento do 
"sursis", isto é, em 20 de feverei-
ro de 1954. Foi ao paciente mar-
cado o prazo de dois anos. Pe-
diu o impetrante ao Dr. Juiz de 
Direito fôsse julgada Iextinta a pe-
na sob a alegação de que o prazo 
do "sursis" fluiu integralmente 
com o da pena corporal. Negou-
lhe a autoridade o pedido, enten-
dendo que o prazo da suspensão 
condicional se conta da data da 
audiência admonitória. Assim, se 
testa se verificou em 20 de feve-
reiro de 1954, sômente em igual 
data de 1956, é que se verificaria 
o término. Em face da decisão do 
juiz, que importa em constrangi-
mento, acgundo alega, de cumprir 
uma das condições, que é a de se 
apresentar trismestralmente às au-
toridades judiciárias em Belo Ho-
rizonte, para onde transferira a 
sua residência, vale-se do presiente 
remédio constitucional. Não pro-
cede o argumento que confunde 
prazo de penalidade com prazo 
de suspensão. Basta se diga que, 
se há suspensão condicional da 
condenação, não há pcna corpo-
ral, mas penalidade moral que de-
verá ser cumprida em determina-
do espaço de tempo qute se não 
confunde nem pode confundir-se 
com o tempo da pena corporal. 
Outro, entretanto, é o motivo pelo 
qual concedem a ordem. Se o pa- 

ciente obtevie "sursis" mediante 
acórdão dêste Egrégio Tribunal, a 
contagem do prazo se verifica pela 
forma ordenada pelo art. 698, do 
Cód. do Processo Penal, isto é, 
da data em que ao beneficiário 
é dado o conhecimento da sen-
tença. A palavra - tribunal - 
que se encontra no art. 698, do 
Código do Processo Penal, é desig-
nação do juízo ad quem e não se 
confunde com juízo diverso. Os 
efeitos de suas decisões produzem-
se desde o momento em que pas-
sem em julgado. 

Se o Tribunal pode conceder 
"sursis", estabelecendo condições 
e determinando o prazo de cum-
primento delas, nem siempre tem 
à mão os meios de executar o 
julgado. Lança mão de delegações 
a juizes inferiores para que o jul-
gado se execute. Óbvio seria dizter 
que, dada a extensão territorial de 
Minas, nem sempre com presteza 
baixam os autos à comarca deori-
gem, os quais correm o risco de 
extravios ou delongas, quando não 
entram em jôgo as necessárias re-
quisições de condenados, remeti-
dos para estabelecimentos penais 
ou por outras circunstâncias re-
colhidos a prisões distantes. Por 
outro lado, o próprio art. 698, do 
Cód. do Processo Fienal, contém 
certa inexpressividade, no qule con 
cerne a uma audiência da execu-
ção de acórdão, via de regra nun-
ca realizada, em matéria criminal, 
salvo em casos excepcionais. O 
velho aforismo - poenalia swzt 
restringenda não sofre o impacto 
do brocardo - benigna ampianda, 
odiosa restringenda. Se o texto 
oferece certa dificuldade, que im-
porte em estabelecer uma situa-
ção insuportável, é de boa ex-
gese se procure a que melhor se 
inspire em benignidade. Leia-se 
a página cintilante que CARLOS 
MAXIMILIANO escreve a respeito, 
e ter-se-á bom fundamento para 
se dar ao texto o sentido huma-
nizador. O estimadissimo mestre 
recorda ainda a sentença de GAIO  

- semper in dubiis bciiigniora 
praeferanda suizl - 

O caso dos autos tem aspecto um 
tanto dramático. Detentor de um 
direito, que lhe fôra reconhecido 
em acórdão, estava o paciente prê-
so desde 23 de setembro de 1952. 
Sômente em 20 de fevíereiro de 
1954 é que se verificou a audi-
ência admonitória, quando falta-
vam um mês e três dias para o 
cumprimento da totalidade da pe-
na. Se tinha em seu favor ele-
mento alto com que pudesse liber-
tar-se para o cumprimento da pena 
moral, que lhe foi retardada por 
longos meses, não se lhe arrebate 
o direito de contar o prazo da da-
ta do conhecimiento que teve da 
decisão do Egrégio Tribunal. Se 
assim não fôra, estaria a carpir no 
cárcere parte do prazo que, pode-
ria correr imediatamente, tão logo 
se verificasse a audiência do juiz. 
Não é possível que, diante de tex-
to que se presta de certo modo 
a dúvidas se imponha ao paciente 
uma restrição claramente odiosa. 
Assim decidem por unanimidade 
dc votos. 

Belo Horizonte, 27 de maio de 
1955. - J. Burnier, presidente. - 
Marfins de Oliveira, relator - A. 
P. Braga - Gentil Faria e Sousa. 

CALONIA, INJÚRIA E PIFAMAÇÃO - RE-
PRESENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIO PúBLICO - 

DIREITO E DEVER DE DENUNCIAR IRREGULARI-
DADES - OFENSA IRROGADA POR PROCURA-

DOR - IRRESPONSABILIDADE DA PARTE - 

EXCEÇÃO DA VERDADE - INEXISTENCIA 
DE CRIME 

- O funcionário público não pratica 
nenhum delito contra a honra alheie, no 
exercício do direito e cumprimento do de-
ver de denunciar graves irregularidadei 
que testemunhou na repartição em que 
trabalha. 
- Não é a parte responsável peles o-

tensas irrogadas por seu procurador na 
discussão da causa. 
- O Código Penal admite a exceção da 

verdade, em se tratando de funcionário 
público, se a ofensa é relativa às aula 
funçóes. 

APELAÇÃO N.° 10.201 - Relator 
Des. MEROLINO CORRÊA. 

meses de detenção por crime ca- 
pitulado 	no 	art. 	322, 	ao 	Código 
Penal. 

Da sentença apelou, e o Egré- 
gio Tribunal, mantendo a penali- 
dadíe imposta, dela excluiu as pe- 
nas acessórias 	e 	lhe 	concedeu o 
"sursis". 	Alega que foi recolhido 
à prisão em 23 de setembro de 
1952. A audiência do "sursis" foi 
realizada 	em 20 	de fevereiro de 
1954. Diz o paciente que, achan- 
do-se 	extinta 	a 	pena 	pelo 	seu 
cumprimento, 	não se justifica ,o 
constrangimento a que está sendo 
obrigado 	nas condições impostas 
no seu livramento condicional. 

r r O 	juiz 	informou 	a fls. 	que 	o 
condenado recebeu livramento con- 
dicional pelo prazo de dois anos, 
o qual sie conta da data em que 
foi realizada a audiência da admo- 
nitória: Em mesa. 	13-V-955. - 
Marfins de Oliveira. 
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O Dr. Juiz da 2.' Vara Crimi-
nal pôs têrmo à querela apresen-
tada pelo Dr. Joel Amaral e ou-
tros contra Cleto Gonçalvies da Fio-
cha, nos têrmos seguintes: "aten-
dendo a que a queixa foi apresen-
tada após o decurso de seis meses 
desde que os fatos já eram do co-
nhecimento dos quierelantes, e, 
ainda, que não existe feição cri 
minosa nos térmos da denuncia 
ou representação feita pelo quere-
lado, julgo nula a queixa contra 
êste apresentada, ex radice, fican-
do os querelantes condenados ao 
pagamento das Custas do proces-
so". 

Os querelantes, entendendo que 
não se trata de uma anulação pura 
e simples do processo criminal, 
mas de um substancial pronuncia-
mento de mentis, interpuserain 
apelação, e não o recurso do art. 
81 - n.' XIII - do C.P.P. 
A Procuradoria Geral se pronun-

ciou sôbre o caso, que será rela-
tado em resumo ut infra: 

A solução, em primeiro grau, 
foi a transcrita. 

Peço dia A. Vilas Boas. 

Eiii 2.' Câmara Criminal, rela-
tado e discutido o caso, acordam, 
nos têrmos do art. 579 e seu 
- do C.P.P., reconhecendo a im-
propriedade da apelação manifes-
tada pelo Dr. Joel Amaral e outros 
versus Cleto Gonçalves da Rocha, 
aproveitar a interposição para que 
se processe o recurso stnicte, re-
gressando os autos ao juiz para di-
zer se mantém ou não a decisão 
(art. 589) e procedendo-se no 
mais como manda a lei. 

A sentença recorrida tem o seu 
dispositivo (nulidade ex radice da 
ação) prêso à premissa de que a 
queixa só foi oferecida após o de-
curso do prazo marcado no art. 
38. 

Há um principio de economia 
processual, consubstanciado no art. 
282 do C.P.C., que permite ao 
juiz resolvier, simultânearnente, as 
questões prejudiciais e de mérito, 
quando exista compatibilidade 
entre elas. 

Na hipótese, verifica-se a im-
compossibilidade do reconliecimen-
to da decadência com o pronun-
ciamento sôbre o mcnitum causae. 

De resto, se o juiz emitiu um va-
go conceito sôbre o mérito, di-
zendo que a representação do réu 
contra os seus companheiros de 
Repartição não se inspirara em 
animas injuricindi, não tirou dêle 
a devida conseqüência, que seria 
o decreto da improcedência da 
querela. 

Logo, o julgado cifra-se na ex-
tinção da punibilidade, desafiando, 
assim delimitado, o recurso dado 
no art. 581 n.' VIII. 

Altere-se a distribuição. 
Belo Horizonte, 5 de março de 

1954. Batista de Oliveira, presi-
denie. - A. Vilas Bôas, relator. 
- Mário Matos - WaIf rido Au-
drade - A. P. Braga. 

RELATÓRIO 

Acrescento ao relatório reino, 
que o juiz a quo, em cumprimento 
da diligência, sustentou a sua de-
cisão. Peço dia. A .Vilas Boas. 

A C Ó R D Ã O 

Relatados à Segunda Câmara 
Criminal êstes Autos de Recurso 
stricto sensu n.' 1.897 da Capital, 
a 1.' Turma, em conferência, 
assim se pronunciou sôbre a ma-
téria nêles proposta: 

Os Drs. Joel Amaral, José de 
Carvalho Bicalho, João Luís de 
Carvalho, Cássio. Coutinho de Ma-
galhães Drummond e Helmar dia 
Araújo Moreira chamaram a juízo 
Ciclo Gonçalves da Rocha, porque 
êste seu companheiro de trabalho 
na Caixa de A. e Pensões da Rê-
de M. de Viação, em representa-
ção ao Diretor do D. Nacional 
de Previdência Social, usou de ex-
pressões que, no sentir dêles, con-
têm calúnia, difamação e injúria. 

A ação foi encerrada, em pri-
meiro grau, com uma sentença 
anulatória do feito, derivada de 
dois motivos: a) ao ingresso dos 
autores em juízo (25-3-52), estava 
extinto o prazo de decadência, do 
art. 38 do C.P.P.; b) as aprecia-
ções do réu sôbre o modo por que 
os seus desafletos desempenham a 
função pública não estão impreg-
nadas do odor cniminalis, sem o 
qual não se movem os órgãos de 
repressão (mesmo Cód., art. 43, 1). 

A decisão proferida e sustenta-
da pelo douto juiz a quo não pode 
ser confirmada. 

O cotejo de datas realmente im-
pressiona. Se a parte foi dada em 
fevereiro de CINQÜENTA e a cau-
sa foi começada em fevereiro de 
CINQÜENTA E DOIS, isto é, QUA-
TRO SEMESTRES depois, é de 
presumir-se a decadência. Toda-
via, melhor ponderação leva a con-
clusão diferente. 

A representação não foi subs-
crita por Ciclo G. da Rocha, mas 
pelo seu advogado, Dr. Jorge de 
Menezes. Pelos excsessos porven-
tura cometidos, na execução do 
mandato, evidentemente não pode 
ser responsabilizado o constituin-
te, nem civil nem criminalmentme 
(Cód. Civil, arts. 1.297 e 1.306; 
Constituição Federal, art. 141, § 
30); a menos que se demonstre,  

iniludivelmente, que o mandante 
prestou concurso na prática do 
ato injusto (C.P., art. 25) 

Assim, em relação a Clmeto Ro-
cha, a actio nondum nata erat, até 
que o fato se tornou prôpriamente 
seu, com o adotar comó coisa sua, 
iii parte perante a Comissão de 
Inquérito (fls. 91-94) e in inte-
gro, pôsto que com argumentação 
de inculpabilidade, em juízo (fis; 
43-49). Dessa declaração de auto-
ria à propositura da ação, não fluí-
ram seis meses. 

De mais a mais, a presunção de 
ciência da ofensa o juiz a dedu-
ziu por um equívoco. Nem tudo 
corre regularmente nas repartições 
públicas. O Dr. Helmar e seus 
colegas de administração da Cai-
xa podiam ter sabido que, por 
vêzes, eram duramente atacados 
por seu subordinado, desde que a 
luta se travou, na autarquia, entre 
o funcionário e os chefes. Mas, 
não há elemento a dizer que, an-
tes de 1952, se houvessem lutei-
rado do conteúdo do papei em 
que foram lançados os ataques, 
objeto da queixa. 

De qualquer modo, não se veri-
ficou o exitium junis. 

Finalmente, permanece o con-
ceito do acórdão de fis. 291, no 
tocante ao outro motivo da anu-
lação do feito. O juiz deve absol-
ver, quando reconheça que .o fato 
não significa infração penal, pois 
é isto que a lei determina (C. 
P.P., art. 386). Se êle anula, o 
dispositivo deve sr corrigido. Na 
hipótese a emenda pode ser fes-
ta, ao dizer o juiz sôbre tôda a 
imputação, na oportunidade que 
se lhe reabre, com o provimento 
do recurso. 

Pelo expostos, acordem em 
cassar a sentença recorrida, vali-
dando o processo, para que o 
MM. juiz julgue de mentis. - 
C., sec. teg. 

Belo Horizonte, 2 de abril de 
1954. - Batista de Oliveira, pre-
sidente. - A. Vilas Bôas, relator. 
- Mário Moios - Walf rido An-
drcide. 

Os Drs. 	Joel Amaral, José de 
Carvalho Bicailso, João Luís dc Car- 
valho, Cássio Coutinho de Maga- 
Ihães Drummond e Flelmnar de Araá 
jo Moreira, mediante petição despa- 
chada em 25-3-52, chamaram a juí- 
zo Cleto Gonçalves da Rocha, di- 
zendo que o mesmo Cleto, em re- 
presentação dirigida ao Diretor do 
Departamento 	Nacional dma Previ- 
dência Social, datada de 27 dc fe- 
vereiro de 1950, imputou aos auto- 
res a prática de atos criminosos, 
como funcionórios da C. de Apo- 
sentadoria 	e 	Pensões 	dos 	Ferro- 
viários da Rêde Mineira de Viação; 
mas, a comissão de inquérito com- 
petente concluiu pela improcedên- 
cia da acusação. - Acrescentan- 
do que o querelado procedeu mali- 
ciosamente, os querelantes pediram 
para 	êle 	as 	penas 	dos arts. 	138, 
139 e 	140 	do 	C.P. 
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Adotando o relatório da senten-
ça apelada, que é fiel, peço dia 
para o julgamento. Belo Horizon-
te, 2-12-54. - Merolino Corrêa, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.9  10.201, da comarca de Belo 
Horizonte, em que são apelantes 
Joel Arnaral e outros, e é apelado 
Chto Gonçalves da Rocha. 

Os Drs. Joel Amaral, José dc 
Carvalho Bicalho, João Luís dc 
Carvalho, Cássio Coutinho de Ma-
galhães Drummond e Flelmar de 
Araújo Moreira, funcionários da 
Caixa de Aposentadoria e Pensões 
da Rêde Mineira de Viação, resi-
dentes nesta Capital, ofereceram 
queixa-crime contra Cleto Gonçal-
ves da Rocha, também funcioná-
rio da referida autarquia, dado 
como incurso nos arts. 138 (cm-
co vêzes), 139 (três vêzes) e 140 
(três vêzes), do Cód. Penal, em 
razão de calúnias, injúrias e difa- 
fiações que teriam sido contra os 
querelantes 	assacadas 	por 	Cleto 
Gonçalves da Rocha. Êste, por ia- 
termédio 	de 	procurador, 	endere- 
çou à diretoria do Departamento 
Nacional de 	Previdência Social, 
em 27 de fevereiro de 1950, uma 
petição, 	emitindo 	opiniões 	consi- 
deradas ofensivas aos querelantes. 
São os 	seguintes os tópicos 	con- 
tumeliosos: a) o Dr. Joel Amara!, 
então Diretor da Carteira Predial 
da Caixa, avençou com a funcio- 
nária Ângela Maria de Oliveira a 
construção de uma casa, nlesta ci- 
dade, 	mediante 	pagamento 	com 
empréstimo 	da 	referida 	Caixa, 
conforme promessa obtida do Pre- 
sidente 	da 	Instituição, Dr. 	Hel- 
mar de Araújo Moreira; b) os re- 
cebimentos 	e 	acêrto 	de 	contas 
eram feitos por José de Carvalho 
Bicalho, testemunha do contrato e 
Diretor da Divisio de Benefícios; 
c) 	José de 	rvLliio Bicalho teria 

conseguido o pôsto de Diretor 
com mesquinhas intrigas, mer-
cendo inteiro crédito do Dr. HeI-
mar Moreira, em detrimento da 
administração da entidade, dizen-
do-se o Diretor da Divisão de Be-
nefícios acima da Constituição 
Federal, não obstante a influên-
cia da célula comunista "27 (he no-
vembro" na gestão da Caixa; d) 
João Luís de Carvalho, fazendo 
parte da comissão de inquérito, 
e não se considerando impedido 
teria assumido o papel de juiz 
venal, servindo com irnprohidade, 
além de usar o gabinete de traba-
Ilio para ncontros amorosos com 
a horizontal Yolanda, residente à 
rua Jundiaí: e) o Dr. Cássio C. 
Magalhães Drurnmond foi apontado 
corno camarada de Luís de Car-
valho Bicalho - (irmão de José 
de Carvalho Bicalho) da célula 
comunista "27 de novembro", que 
funciona dentro da Caixa da Rê-
de Mineira, havendo participado 
também da comissão de inquérito, 
apesar de sua incompatibilidade, 
o que lhe empresta o procedimen-
to de juiz venal; f) o Dr. Helmar 
é acoimado de improho e desidio-
so, pois praticou estelionato quan-
do, em 1944, forjou um balanço, 
metendo-se em negociatas quc se 
operavam entre funcionários e di-
retores; além disso, é prevaricador 
e simpático aos comunistas. 

Assim, especifica a queixa-cri-
me de calúnia contra Joel, Bica-
lho, Helmar ie Cássio; difamação 
contra Bicalho e João Luís de Car-
valho; e injúria contra Bicalho, 
João Luís e Cássio. 

Defendendo-se, alega o querela-
do que o Decreto-lei n.° 1.713, de 
28 dc outubro de 1939, confere 
aos funcionários públicos o direito 
de representação sôbre tôdas as ir-
regularidades de que hajam conhe-
cimento e que ocorrem na repar-
tição onde servinem; poderão fa-
zê-lo por intermédio dos respec-
tivos chefes, quando êstes não to-
marem na devida consideração as 
suas representações (arts. 221 e 
224, V) . Assim foi que surgiu a 

representação do querelado contra 
os querelantes, sob o pálio legal 
de não incidir na ameaça de ação 
penal em virtude de ofensa irro-
gada em informações, pareceres 
ou quaisquer outros escritos de 
natureza administrativa que se 
equiparam às alegações produzi-
das em Juízo (art. 276 do cit. 
Decreto-lei n. 9  1.713). 

E o Cód. Penal, no art. 141, 
declara que não constituem injú-
ria ou difamação punível a ofen-
sa irrogada em Juízo, na discus-
são da causa, pela parte ou seu 
procurador; .0 conceito desfavo-
rável emitido por funcionário pú-
blico em apreciação ou informa-
ção que preste no cumprimento 
de dever do ofício. Respondem, 
porém, pela injúria ou difamação 
os que lhe derem publicidade. 

Esquadrinhandose a prova dos 
autos, fácil é perceber que a ori-
gem da animosidade entre quere-
lado e querelantes foi, a intima-
ção expedida para o exame de 
saúde como pileliminar da apo-
sentadoria compulsória, por inva-
lidez, determinada pelo presidente 
Helmar de Araújo Moreira con-
tra Cleto Gonçalves da Rocha, em 
5 de outubro de 1949 (fis. 158-
159). 

Melindrado no seu brio de fun-
cionário público, C1eto, por seu 
advogado Dr. Jorge de Menezes, 
intentou recurso contra o ato de 
que se sentia ameaçado, e que, 

- se vingasse o propósito da inva-
lidez, abriria vaga à efetivação de 
José de Carvalho Bicalho no qua-
dro (fls. 165) . O Dr. Helmar, to-
davia, não gostou dos têrmos da 
defesa apresentada, e ao pedido 
de reconsideração da medida vio-
lenta do exame médico determi-
nado, retrucou com outra violên-
cia maior, suspendendo o funcio-
nário perseguido por 15 dias (fis. 
189), em 20 de outubro de 1949. 
Em nova portaria, na mesma data, 
o prazo de suspensão foi dilarga-
do até que se curvasse Cleto à 
intimação recebida (fis. 182) 

Em 20 de outubro, dirigiu o 
Dr. Jorge de Menezes ao presi-
dente da Caixa de Aposentadorias 
e Pensões dos Ferroviários da R. 
M.V., em nome de Cleto Gonçal-
ves da Rocha, a malsinada repre-
sentação (fls. 190) em que graves 
acusações foram fleitas aos Drs. 
Joel Amara! e José de Carvalho 
Bicalho, o que motivou nova ne-
presália com a suspensão do re-
ferido funcionário, desta vez por 
30 dias, em 13 de fevereiro de 
1950 - (fis. 199). Ao dia se-
guinte, outro Ilequerimento era for-
mulado ao presidente da Caixa, 
com increpações extensivas aos 
Drs. Cássio de Magalhães Drum-
mond (tachado de comunista) e 
João Luís de Carvalho (por tra-
balhar na repartição em fins di-
versos do normal - fls. 205). 

Não tardou o despique: apare-
deu mais outra portaria pela qual 
o Dr. Helmar impunha terceira 
suspensão a Cleto, por 60 dias, 
"pela insólita atuação de seu ad-
vogado" (sic) - 

E como se não bastasse tanto 
despautério, José' de Carvalho Bi-
calho que, como diretor da Di-
visão de Benefícios, se julgava aci-
ma da Lei Magna (fis. 237), pro-
vocou escândalo público, queren-
do cuspir no rosto de Cleto e 
agredi-lo a punhal, em 1.9  de no-
vembro de 1949, à praça Sete de 
Setembro, defronte às "Casas Per-
nambucanas". 'Houve inquérito 
policial em tôrno do fato desairo-
so (fis. 100). 

José cbe Carvalho Bicalho, sub-
metido a exame psiquiátrico, foi 
tido como individuo melancólico 
e socialmente mal-educado, egoís-
ta e capaz de praticar erros dis-
paratados na convicção de estar 
certo (fls. 235). 

NãQ é de pasmar, diante disso, 
houvesse "motivos para o precipi-
tado servidor apresentar a denún-
cia motivadora do inquérito", con-
forme observou o Dr. Arnaldo 
Sussekind, ilustre Procurador do M. 
P.T., ao opinar pelo provimento 
contra do Recurso de Cleto Rocha 
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contra a injustiça das suspensões, 
dizendo que é "inquestionável o de- 
sacêrto jurídico configurado no ato 
necorrido, 	porque 	a 	penalidade 
administrativa não poderia ser de- 
cretada 	senão 	por 	absurdo 	juri- 
dico, de vez que as partes não são 
responsáveis pelos têrnios injurio- 
sos que os seus procuradores usa- 
ram na defesa de seus direitos". 
(fis. 	110). 

l-1ouve dois inquéritos 	adminis- 
trativos, ambos irregulares e defi- 
cientes, mesmo "em relação à aná- 
lise juridica 	dos 	fatos 	comprova- 
dos 	e 	até 	confessados", 	segundo 
salientou o Dr. Sussekind no alu- 
dido pareoer. 

A queixa-crime oferecida em 25 
de março de 1952 ti'azia laivos de 
vingança tardígrada de alguns dos 
querelantes 	contra 	Cleto 	Rocha, 
reproduzindo êste 	processo a ve- 
lha fábula de La Fontaine - 
loup et l'aigneau", em que coube 
ao querelado o papel de cordeiro 
"qui 	se 	desalterait 	dans 	le 	cou- 
rant 	d'une 	ondie 	pure", 	quando 
chegou a alcatéia de lôbos "pleins 
de rage", desejosos de verem cas- 
tigado aquêle que apenas exercia 
um dever que o Estatuto dos Fun- 
cionários 	Públicos 	da União 	lhe 
exigia. ú o que se depreende dos 
têrinos 	claros 	do 	parecer 	de fls. 
110, de sorte que, por denunciar 
"diversas 	irregularidades 	suscep- 
tiveis de severa punição", não de- 
ve o cordeiro "si hardi dc trou- 
bler la bneuvage", responder pela 
intemperança 	de 	linguagem 	do 
seu patrono "sans autre forme de 
procês". 

Proclamado, 	entretanto, 	que 
não houve decadência do direito 
de queixa, consoante se vê a fis. 
318, já não mais discussão com-
porta a matéria do julgado sobe-
rano, mas é prcciso analisar as 
razões do presente recurso. 

É Manzini quem doutrina sôbre 
o limite penal de censura à liber-
dade de qualquer cidadão para se 
garantir aos elementos constituti-
vos da sociedade e do Estado a 
almejada tranq[iiliiia€le, pi'omo- 

vendo a cooperação, a simpatia, 
a felicidade comum e a recupera-
ção moral dos transviados, bem 
como impedindo os conflito:, as 
intrigas, as perseguiçõs e as vin-
ditas privadas. Daí o poder con-
ferido ao Estado de policiar e pu-
nir a atividade nociva à paz social 
e à ordem jurídica. 

A conceituação da injúria no di-
reito penal hodierno é ainda a do 
direito romano: "dictuni vel fac-
tum ia alterius contemptium pro-
latum", isto é, a manifestação con-
tumeliosa de qualquer pensamento 
ou conceito ultrajante, que provo-
que vilipêndio ou menoscabo con-
tra alguém. A "honra subjetiva" 
é o bem jurídico protegido, para 
que se valorize o sentimento geral 
da honorabilidade, como base da 
respeitabilidade pessoal. 

Caracteriza-se a difamação sem-
pre que se impute a outrem fato 
ofensivo ic determinado capaz de 
macular a reputação, seja falso ou 
verídico (Nelson Hungria, iii Co-
ments. ao  Cód. Penal, IV, 75, n.' 
134). 

Se o fato imputado fôr crimino-
so e falso, ter-se-á a calúnia. 

No art. 142 do estatuto penal 
vigente, porém, o legislador esta-
beleceu a impunibilidade, entre 
outras hipóteses, no caso de ofen-
sa irrogada pelo procurador, na 
discussão da causa em juízo, ou de 
conceito desfavorável que emitir 
o funcionário público, em aprecia-
ção 011 informação prestada por 
dever die ofício. Não haverá então 
injúria nem difamação porque não 
se chafurdam na lama do dolo as 
intensões louváveis. 

Afaste-se dos autos o fantasma 
da calúnia, de vez que não existe 
imputação precisa de fato crimi-
noso determinado, desmerecendO 
tal classificação penal as assaca-
(Ilibas em têrmos vagos, embora 
Stoppato entenda que não é indis-
pensável uma exposição orgânica 
e minudentie do fato delituoso, 
bastando uma síntese lógica e in-
teligível. 

80 

Mas, convém acentuar, o quere-
lado agiu sob insólita provocação 
que lhe movia a administração da 
Caixa, porque, no exercício de um 
direito, cumpria um dever, quando 
denunciou graves irregularidadies 
que testemunhava na repartição 
autárquica da qual era funcioná-
rio, não correndo por sua conta 
a divulgação dos conceitos desfa-
voráveis aos querelantes e emiti-
dos por seu intimorato procura-
dor. 

Inegávl ainda é que foram com-
provadas as acusações de desman-
dos administrativos e falta de se-
renidade da parte dos querelantes 
no tratamento dispensado, antes 
e durante os dois inquéritos, ao 
querelado. 

Por último, o Cód. Penal no 
art. 139, Parágrafo único, admite 
a exceção da verdade, em se tra-
tando de funcionário público, se 
a ofensa é relativa às funções. E 
não há dúvida de que muitos dos 
fatos reputados ofcnsivos aos que-
relantes, encontraram ressonância 
na prova da defesa, sendo alguns 
até confessados, parecendo outros 
verdadeiros. 

Não se desvenda "l'intenzione 
di violare liberamente la legge", 
como diria Puccioni; ou "la deli-
berata voluntà di far cià che se 
sa essere male", segundo se ex-
pressa Tolomei; ou "nella cosci-
enza di divulgare una proporzio-
ne infamante", para repetir a li-
ção de Frola. É antiga a imuni-
dade penal dos que se defendem 
- "juris executio non habet in-
juriam". 

O insigne Capelio explica o pre-
ceito supra em dois postulados 
distintos: 

- "che l'esercizio di un di-
ritto non é punibile"; 2. - "che 
l'atto ingiurioso dá vita al delitto 
di diffamazione soltando quando 
si informa a manifesta ingiustizia" 
(Diffamazione e ingiuria, pág. 47). 

Acordam, em razão do exposto, 
os Juizes da Terceira Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça, do 

Estado, sem voto divergente, negar 
provimento à apelação e confir-
mar a sentença de primeira ins-
tância, que é fiel à prova do pro-
cesso e ao direito codificado. 
Custas ex-vi legis. 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 
1955. - Waif rido Andrade, pre-
sidente sem voto. - Merolino 
Corrêa, relator. A. Felício Cintra 
Neto - J. Furtado de Mendonça. 

ESTUPRO - REPRESENTAÇÃO - FALTA DE 

TERMO E EXERCIdO DO DIREITO PELO 
PAI NATURAL - INOCORRENCIA DE NULI- 
DADE - CIRCUNSTÂNCIA ELEMENTAR DO 

CRIME E FIXAÇÃO DA PENA 

A representação, como condição de 
processualidade, não obedece a formas sa. 

- cramentais, bastando a manifestação da 
vontade do titular do direito no sentido 
da ação penal. 
- O direito de representaçâo pode ler 

exercido pelo pai natural, mormente quan-
do reconheceu a paternidade no registro 
piiblico civil. 
- No crime de estupro, a pena não 

pode ser exacerbada pelo fato de ter 
sido praticado contra menor, de vez que 
se considera essa circunstância como ele-
mentar do delito. 

APELAÇÃO N.9 10.299 - Relator: 
Des. ALCIDES PEREIRA. 

RELATÓRIO 

Com base em inquérito policial, 
foi ofenecida denúncia contra 
Dëoclésio Firmo da Cruz como in-
curso na sanção do art. 213 com-
binado com o art. 224, letra a, e 
como art. 226, n .e II, todos do 
Cód. Penal, por ter mantido con-
junção carnal com Elisa Maga-
lhães Firmo, que era menor de 14 
anos e é sua irmã por parte de 
pai. Finda a instrução criminal, 
o Dr. Juiz da 1. 4  Vara Criminal 
proferiu sentença julgando proce-
dente a cbenúncia e condenando o 
réu a 8 anos de reclusão. 

Apelando dessa decisão, alegou 
o réu, por seu defensor, que é nu-
lo o processo por falta de termo 
de representação, nos têrmos do 
art. 39, § 1., do C.P.P., além de 
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estar caduco o direito daquela re-
presentação, pelo decurso de pra-
zo que a lei marca para o seu 
oferecimento. 

Quanto ao mérito, alegou o réu 
que o laudo de fis. 19 convence 
er Elisa maior de 14 anos e me-

nor die 16 anos e, portanto, não 
é de se presumir a violência. 

Q parecer da Subprocuradoria-
Geral é pela improcedência das 
alegações de nulidade e pelo pro-
vimento, em parte, da apelação a 
fim de ser iieduzida a 3 anos e 9 
meses de reclusão a pena imposta 
ao apelante. Ao Exm.' Sr. Des. 
Revisor. B. Hte., 10-10-954. 

José Alcides Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal 
n.° 10.299, da comarca de Belo 
Horizonte, em que é apelante - 
Deoclésio Firmo da Cruz, e é ape-
lada, a Justiça, acordam os Juízes 
da Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça, adotando co-
mo parte integrante dêste o rela-
tório de fis. em dar provimento 
à apelação, em parte, para reduzir 
a pena a três anos e nove meses 
de reclusão. 

Trata-se de doloroso caso de fa-
mília desentendida e sem preocu-
pação de moral e de religião. Em-
bora chefe da família legítima, 
João Firmo da Cruz abandonou a 
espôsa e os filhos e foi amance-
bar-se com outra niulher, advin-
do-lhe filhos dessa união ilícita. 
Inexistindo para êsses filhos o 
ambiente familiar, cm que os sen-
timentos fraternais se purificam ie 
se afervoam, quando Deoclésio, 
fruto da união legítima, se encon-
trou com Elisa, da união ilegítima, 
ambos já entrados na puberdade, 
despertou-se em ambos o instinto 
pecaminoso da carne, e nenhum 
freio moral houve para contê-los. 

Amaram-se ardentemente, indo 
ao extremo das relações sexuais. 
A prova a respeito dessas ilelações  

não é passível de dúvida, até por-
que eles fizeram franca, espontâ-
nea e sincera confissão dos fatos. 

Alega-se agora que o processo é 
nulo, por falta de termo de reprte-
sentação e por caducidade do di-
reito de representação; sem pro-
cedência,, porém, essas alegações. 
O pai da vítima compareceu pe-
rant4e a autoridade policial e pres-
tou declarações, dando-lhe comu-
nicação do fato delituoso (fis. 5). 
Mas não era preciso, pois é sa-
bido que a representação, como 
condição de processualidade, não 
obedece a formas sacramentais, 
"bastando a manifestação da von-
tade do titular do direito no sen-
tido da ação penal". Daí, podler 
ela ser suprida pelas declarações 
prestadas no inquérito, conforme 
têm decidido os Tribunais. 

Afirma-se ainda que se operou a 
diecaclência do direito de queixa 
ou representação, porque o mes-
mo deveria ser exercido pela mãe 
da ofendida e não pelo pai, de quhe 
ela era filha natural. Sem con-
testação, está constando dos autos 
que João Firmo vivia ainasiado 
com Duprelina de Magalhães, mãe 
de Elisa, criou-a e a registrou co-
mo sua filha. Nessas condições, 
não há negar que a êle é que com-
petia o exercício daquele direito. 

No mérito, é de assinalar-se que 
o crime em sua materialidade, e a 
sua autoria, a cargo do réu, ora 
apelante, estão devidamenle pro-
vados. A pena imposta ao réu, 8 
anos de reclusão, é que não pode 
subsistir. Foi ela, como se lê na 
sentença, grandemente exacerbada 
em virtudie ou por fôrça da cir-
cunstância de ter sido o crime 
praticado contra menor; dá-se, po-
rém, que dita circunstância já fôra 
considierada antes corno elementar 
do crime de estupro. Como está 
no parecer da Procuradoria-Geral, 
a pena-baste deve ser fixada em 
três anos e aumentada da quarta 
parte, ou nove meses, por ser o 
réu irmão da vítima (art. 226, 
n.9  II, do C.P.P.), concretizan- 

do-se em 3 anos e 9 meses de 
reclusão. Custas pelo apelante e 
pelo Estado, na formal legal. 

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 
1955. José Alcides Pereira, pre-
sidente e relator. - José Barnier 
- Antônio Felício Cintra Neto, 
revisor. 

AÇÃO PÚBLICA - PROCEDIMENTO MEDIANTE 
QUEIXA - ASSENTIMENTO DO MINISTR(O 

PÚBLICO - AUSENCIA DE NULIDADE - 
VOTO VENCIDO 

- Nos processos por crime de apropria-
eçéo indébita a açio penal é pública, mas 
nlo hé nulidade se se inicia por quei-
xa, com assentimento do representante do 
Ministério Público, que tenha acompanhado 
todos os têrmos do processo até o fim, 
nada alegando sôbre a prioridade que a 
lei lhe dé para iniciar e movimentar o 
processo como parte principal, conforman- 
do-se com a sentença absolutória. 
- VOTO VENCIDO - Tratando-se de cri. 

me de açio pública, só depois de trans-
corrido o prazo para o Ministério Públi-
co oferecer a denúncia é que compete à 
parte ofendida oferecer queixa. 

APELAÇÃO N.9  10.127 - Pelator: 
Des. J. ALCIDES PEREIRA. 

RELATÓRIO 

José Cardoso de Sena apresen-
tou queixa-crime contra Sebastia-
na Catarina dos Santos, ambos la-
vradores e residentes no distrito 
de Cristália, comarca de Grão 
Mogol, como incursa na sanção do 
art. 155, combinado com o art. 
12, n.° II, e na do art. 168, todos 
do Cód. Penal e sob a acusação 
de ter feito amarrar em um poste 
de sua casa a bêsta "Baronesa", 
pertencente a êle, queixoso, se de-
clarado a um filho dêste que dito 
animal era de sua propriedade. 

Afirmado que a bêsta era do 
queixoso e mostradas as marcas J. 
e F'O que ela trazia, Sebastiana 
prometeu, então, restitui-la após a 
viagem que precisava fazer. Pas-
saram-se os dias, sem que fôsse 
cumprida a sua promessa, pelo 
quje o querelante se dirigiu à casa 
de Sebastiana, sendo então infor-
mado que a bêsta morrera por  

ter comido erva venenosa e afir-
mado que ela faria a devida in-
denização. Ainda dessa vez, ela 
faltou com a palavra. Ouvido o 
representante do M.P., foi a quei-
xa recebida e, em seguida, dado 
início à instrução criminal, com 
interrogatório da querelada. In-
quiridas 7 testemunhas do quere-
lante e 3 da querelada, as partes 
ofereceram alegações finais, sendo, 
afinal, proferida sentença, julgan-
do improcedente a queixa, por 
inexistência de provas dos delitos 
atribuídos à querelada. 

Dessa decisão apelou o quere-
lante, insistindo nos argumentos 
com que pretende mostrar prova-
dos os crimes e a responsabilida-
de da querelada pelos mesmos. 
Nesta instância, a Subprocuradoria 
Geral emitiu parecer, opinando, 
preliminarmente, pela nulidade do 
processo, 'e, de mentis, pelo não 
provimento da apelação. 

Assim feito o relatório, passo os 
autos ao Exm.° Sr. Des. Revisor. 
Belo Horizonte, 6 de setembro de 
1954. - José Alcides Pereira. 

EM TEMPO: Verifico, ainda a 
tempo, que se não fêz o preparo 
prévio para julgamento, e êsse pre-
paro é indispensável visto como 
se tornou privada a ação pública 
com o oferecimento de queixa pelo 
interessado que se diz vítima (art. 
64 1  parágrafo único, lietra a, do 
Regimento). Data Supra. - Jose 
Alcides Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.9  10.127, da comarca de Grão 
Mogol, em que é apelante José Cur-
doso de Sena, e é apelada D. Sie-
bastiana Catarina dos Santos, acor-
da a Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça em con-
verter o julgamento em diligência, 
a fim de se fazer, na Secretaria, 
o preparo dos autos. 

Os processos criminais não estão 
sujeitos a preparo prévio, salvo 
quando iniciados mediante quei- 
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za, em ação privada (Regimento 
Interno, art. 64, pérágrafo único, 
letra a). 

São de ação pública os, crimes 
de furto e de apropriação indé 
bita, que são' os réferidos na ini-
cial; dá-se, porém; quê, no pre-
sente caso, a açãó penal foi ini-
ciada por queixa •e,dess'arte, se 
tdrnou privada (C.P.P., art. 29). 
Faz-se,pois, necessârjo o preparo 
prévio. tê-se ciência ao apelante. 

Belo Horizonte, 19 de novembro 
de 1954 - José Alc ides Pereira, 
pilesidente e relator. - Felício 
Ciritra Neto J. Burnier. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.' 10.127, da comarca de Grão 
Mogol, em que são, apelante, José 
Çardoso. de Sena, e apelada, Se-
batiana Çatarina dos Santos, 

Có ardá a Sefuüda Câmara Crimi- 
ál do Tribunal de .justiça em, 

pneliminarmente, e contra o voto 
do Sr. Dr. Des. Cintra Neto, jul-
gar improcedentes alegações de 
nulidade do prOcesso, é, de rneri-tis, negar prdvirnento à apelação, 
para confirmar a sentença ape-
lada. 

A êste acórdão fica integrado 
o relatório de fis. 76. 

D. Sebastjana Catarina dos San-
tos foi acusada neste processo de 
ter se apropriado indêbitarnente 
de uma bêsta pertencente a José 
Cardoso de Sena; finda a instru-
ção criminal, porém, o Dr. Juiz 
de Direito houve por bern julgar 
não provada a acusação, absolvên-
do, em conseqüncja, a querela-
da. 

A apelação interposta dessa de-
cisão tem por fundamento a rea-
firmação da existência de provas 
do crime e da autoria, a cargo da 
mesma querelada; nesta instância, 
Porém, a Subprocuradoria opinou, 
preliminarmente pela anulação 
ex-rad ice do processo e, no méri-
to, pela confirmação da sentença 

apielada. Nulo, cib-izzjljo, seria o 
processo por ilegitimjd de par 
te, visto como foi a ação péhal 
iniciada por quéixa, oferecidk 
pala vitima, não obstante. tiataz 
se de crime de aro'riaçã 1ff-
débita, que é de ação públicã; 
Outra alegação de nulidade é a - 
d haver da sentença apelada si-
do intimado o adjunto do Promp-
tor, que não é bacharel em d4 reito. 

É certo que o intimado da re-
ferida sentença não fi o Promo-
tor,  efetivo, aüsente da comarca, 
e é verdade que de deciss re-
corríveis devem ser intimados os 
tItulares do cargo, os Promotores 
formados (art. 13, parágràfo úni-
co da Lei n.° 616, de 1950); su-
cede, porém, que o querelante, que 
foi quem iniciou e toçou ó pro-
ceasd, apelou daquela sentença 
absolutória e, dess'arte, já .foj aten-
dido o interêsse que a Jüstiça Pú-
blica podieria ter, caso não se con-
formasse com a mesma decisão. 

Mais relevante é a outra alega-
ção, ou seja a de qe, apesar de 
tratar-se de ação pública, foi a 
mesma iniciada por meio de quei-
xa e movimentada piela parte que 
se julga ofendida. No nosso di. 
reito processual penal anterior ao 
vigorante, o sistema dominante era 
o 1e poder a ação penal púí. 
blico ser instaurada por denún-
eis do lIinistério Público ou por 
queixa da parte oâendida; o siS. 
tema que agora domina é, porem, 
outro. A ação penal é publica, 
salvo quando a lei expressamente 
a declara privativa do ofendido 
(Cód. Penal, art. 102); a ação pú 
blica é promovida- pelo Ministé-
rio Público, mediante denúncia, e 
a ação privada é promovida pulo 
próprio ofendido, mediamite quei-
xa (§ § 10 e 2.0); e nos crimes 
de ação pública, o próprio ofé-
dido -pode intentar a ação se- õ 
Ministério Público não oferecer a 
denúncia no prazo legal  
prazo que é de cinco dias, és-
tando or réu prêso, e de 15 dias, 
se êlme estiver sôlto ou afiançado, 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
à 

contada do recebimento dos autos 
do inquérito policial (Cód. d.e 
Proc. Penal, art. 46). No presen-
te caso, não houve inquérito po-
licial e, assim, o prazo legal pare 
oferecimento de denúpeja não clle- 
gou -a- iniciar-se; mas, 	represen 
tante do l 	PUICQ foi oivmdo 
sobre a queixa e escre,veu nos au 1.- 	tos ue èla 	edce às, prscri- 
çs nada tèndo a Promo 
gria a - crecentar, pelo, que a 
$úscreve para os ,devids efeitos" 
(fis. 4v.. Além disso, acompa-
nhou -tpdps os têrmps do pr,oces 
s,o até final, nada alegando sôbre 
a proridâde quje a lei lhe dá para 
iniciar e' movimentar o processo 
como parte principal. E mais: 
cQnfornloUse expressamente com 
a sentença absolutória - (fis. 64). 
Çonclui.se de tudo isso que a 
Promotoria pão quis juteutar a 
aço, ou deixou dme fazer valer o 
éu4irito de fliCiar a ação pe 

paI, pr enteud,r que não havia 
,çJarar e delinqüente a 

punir. E assim sendo, não blá que 
nLqr-se Q processo. - 

'Quanto ao - 'mérito, men.ece con- 
-firmação a e uça', apelada, pois 
quer não hçuv - érimè aium. E 
4u'è não houve, é o prÓprio ppelan-. 

' te - qqç  o airmp - nèstes .'têrmos 
éategórico "que 'a jntenção do 
deçlarnte' não é processar crimi-
1P4 a querelada, mas, sim, 
obter provas para que seja justa-
mente indenizado do preço cor- 

- respondente à - bstá "Baronesa" 
de 'sua proprie ade e ,q foj con-
duzia ppr •p. Sebaiana;' que nunca fqi sua' intenção promover 
qualqer tp Incriminando a que-
rçlada, pois coqtenta-se com a re-
Iráp' çivil.. ." (fls. 30). 

- Acresce que a querelada é fa_ 
xendieira. no município deGrão 
Mogol e sôbre ela afirmaram tôdas 
as testemuubas' ser absolutamente 
incapaz de apropriar-se de qual-
'quer objeto pertencente a tercel- 

. 	o, oú die qúaisquer atos c(;ntrá- 
'nós à boa moral; que.é uma e- 
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nhiora conceituada na região por 
yas bpas qualidades e que só te-

ria levado o animal coflveIcida 
de ser aquê que ela - procurava 
(fls. 18, 20, 21, -23v. e 25). Como 
se vê, D 'Sebastiana no prati-» 
cou crime algip. Em pflesença 

vista de todos, levou  a refe- - 
rida bêsta para a sua fazenda su-

- 'pond -tratar-se da que desópare. 
cera dos pastos de sua proprle. 
dade ë que ela própria 'safia 
sua procura pelas •terras vizinhas. 
Afirmando-lhe o fjlho ,do quere-

-lante que aquêle animal era de seu-
pai, ela ptermitiu, -então que êle 
conduzjse d vqlta, o que - êl ão e 
n quis fazer; morrendo dito 
animal, PoucQs dias depois, em sua - 	- - 
fazenda, ela se prontificou inde- 	- - 
nizar o prejuízo; havendo, para 
êsse fim, çomparecj - à Ptésença 
do Juiz de Paz e entradõ- em eu-
tendimentos com o dono da' bê-
ta; e não chegando êles a acôrdo 
porque êle exigia' Cr$ 3.000,00 e 
ela achava que o animal não va- 	-' 
lia tanto, por ser yelho e cansa- 
dq, ela fêzntrega ao. delegado 
de' polícia da quantia de Cr$ -. 
1 .000,0,0 para ser, com a psrna, -' 
indenizado o querelante do pre- 
juízo. Portanto, não há crime' a 
punir, mas, ipi, ma questão de 
Indnização a sr decidida- úp. fã-
i-p civil. Custas pela querelante. 

Belo < Horizonte- 28 de janeiro de 
1955. - José Alcides Pereira, 	-" 
presidente e relator. - Feudo Cintra NÍo, vencido. Data' -venia, 
sou pela nulidade do processÕ'. 
Trata-se 'de crime e' ação publica, 
e 'só depois de traúscoprjdó o - 
prazo para o M. P. oferecer a 
denúncia, é quë competia à parte 
(querelante) oferecer a queixa. 
Isso não aconteceu, C o- processo 
deve ser anulado e os autos reme-
tidos à Procuradoria 'Geral do - Es 
tado. Além' dis, o Dc. ,Prornó. 	- - 
tor não foi intimado, e sim o seu 
Adjunto - q3ie ãO temp P.9deres. 	

-: Quanto ao merito, nego provi 
meuo a apelação - J Bmriuer 
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ESTUPRO - VIOLENCIA FICTA - CONFIGURA- 
ÇÃO DO DELITO - FIXAÇÃO DA PENA - 
LIMITE LEGAL - NULIDADE DA SENTENÇA 

- O crime de estupro se configura ainda 
quando a ofendida, de idade inferior a 
catorze anos, se apresenta mal comportada 
e mesmo corrompida. 

É nula a sentença em que o luiz, ao 
fixar a pena, dosa a condenaçio abaixo 
do limite mínimo da cominaçêo legal, pe-
la ocorrência da atenuante comum. 

APELAÇÃO N.' 10.316 - Relator: 
Des. PEDRO BRAGA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação n. 9  10.316 
da comarca de Beio Horizonte, 
apelante Antônio Pereira e apela-
da a Justiça. 

O apelante foi condenado, por 
sentença do MM. Juiz da 3.' Vara 
Criminal da Capital, ao cumpri-
miento da pena de dois anos e seis 
meses de reclusão, como incurso 
na sanção do art. 213 coinb. com  
o art. 224, letra a, do Código Pe-
nal. Consistiu o seu crime em ha-
ver mantido relações sexuais com 
N.M., menor, de idade inferior 
a 14 anos. Inconformado com a 
condenação que lhe foi imposta 
apielou, em tempo, pleiteando ab-
solvição. 

Baseia-se a defesa no argumento 
de que o crime de estupro com 
violência ficta não se configura 
quando a ofendida é já corrom-
pida ou violada. A acusação ale-
ga que, mesmo procedente a ar-
güição, o crime existia em virtude 
de ser a vítima de idade infe-
rior a 14 anos. O parecer da Pro-
curadoria Geral assim também en-
tende e conclui pela confirmação 
da sentença. 

A ofendida declara que foi na 
morada do réu ia que êste, medi-
ante promessa de casamento, man-
têve com ela relações sexuais, de-
florando-a. O réu não nega o na-
moro nem a cópula, mas diz que 
a menina já era deflorada quan-
do com ela se relacionou. O exame 
da prova deixa a indesviável con-
clusão de que o réué o autor do 
desvirginamento da menor, em- 

bora esta, mais de três anos de-
pois de suas declarações acusató-
rias, tenha vindo, como testemu-
nha de defesa, depor que já era 
deflorada quando pelo réu foi pos-
suída. O seu depoimento, porém, 
não convence nem desfaz a prova 
colhida contra o réu. O proces-
so correu regularmente e ficou 
provado que a menor era de ida-
dia inferior a 14 anos, que o réu 
mantêve com ela conjunção car-
nal e que a ofendida era de bom 
compol-tainento. Não procede o 
argumento da defesa por isso que 
a lei protege, de modo especial, 
as plessoas de idade inferior a 14 
anos. 

De acôi-do com a opinião dos 
doutos e como é do espírito do 
Código, o crime se configura ain-
da quando a ofendida se mostra 
corrompida ou mesmo violada. 
É que lhe falta o exato conheci-
mento do mal que lhe pode advir 
da conspurcação da sua virginda-
de e não tem, nessa altura da vi-
da, na miedida precisa, ciência da 
maldade humana. É natural, pois, 
que a lei intervenha, com rigor, 
onde é menor a capacidade de re.. 
sistência. Por isso mesmo, se, ain-
da impúbere, ela se mostra mal 
comportada, corrompida, ou mes-
mo violada, não lhe deve fugir a 
proticção legal. Ainda assim o Có-
digo a ampara de modo particu-
lar, considerando-a intocável. 

Sendo norma geral a inocência 
das menores de idade inferior a 
14 anos, há, em verdade, crian-
ças que nessa fase se mostram 
corrompidas. Mas, a lei não as 
distingue para eficito de violência 
ficta. Se uma deve ser defendida, 
a outra pode voltar ao bom ca-
minho quando lhe vem, com a 
puheidade, a capacidade de dis-
cernimento. Se a criança, nessa 
fase imatura, ainda não comieteu 
erros, a lei a preserva e se os co-
meteu é ainda a lei que a quer 
proteger para que possa recupe-
rar-se. Seria demais que ao des-
caso de pais irresponsáveis se 
juntasse o abandono da lei. 

Assim pensam os doutrinadores 
como Bento de Faria, Galdino 
Crisólito e oufros e assim se tem 
orientado a jurisprudência na 
proteção da imaturidade, da ino- 

. cência, ou da incapacidadle de dis-
cernir das pequenas vítimas. Não 
pode, pois, fugir o réu à respon-
sabilidade penal pelo crime. 

Em •face do exposto, acorda a 
Primeira Câmara Criminal do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais 

t negar provimento à apelação, cou-
firmando, assim, a sentença die 
primeira instância, vencido o 
Exmo. Sr. Desembargador-Revisor 
que anulava a sentença. Custas por 
lei. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro 
: de 1955. - A. V. Bâas, presi-

dente. - Antônio Pedro Braga, 
nelator. - Mário Matos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de.. embargos opostos 
ao acórdão proferido na Apelação 
n.' 10.316 da comarca de Belo 
Horizonte, embargante, Antônio 
Pereira e embargada, a Justiça 
Pública. 

Declarado incurso, em primeira 
instância, na sanção do art. 213 
comb. com  o art. 224, letra "a", 
do Cód. Pienal e condenado ao 
cumprimento da pena de dois 
anõs e seis meses de reclusão, - 
Antônio Pereira interpõs tempes-
tiva apelação, pleiteando sua ab-
solvição, tuas a Egrégia 1.' Câma-
ra Criminal, por acórdão de fis. 
94, houvie por bem em desprover 
o recurso, vencido o Exmo. Sr. 
Desembargador A. Vilas Bôas, que 
anulava a sentença apelada, por 
lhe faltar base legal, eis que a 
pena foi aplicada abaixo do mi-
nimo legal, redução justificada 
pelo MM. juiz prolator da deci-
são recorrida, face à atienuante do 
art. 48, n.' 1, do Cód. Penal, isto 
é, menoridade do acusado ao tem-
po do crime. 

4 	Segundo as notas taquigráficas, 
o voto vencido considerou a sen- 
tença sem base legal, porque a 

condenação imposta está fora da 
lei, e elucida a sentença deve 
ser o ajustamento do caso ao tex-
to legal, o que não houve. 

Daí, com apoio nesse voto ven-
cido, manifestar o condenado os 
presentes embargos, para que re-
cebidos, com a neforma da deci-
são embargada, fique decretada a 
nulidade da sentença de primeira 
instância. 

A Procuradoria Geral emitiu pa-
recer, no sentido da rejieição dos 
embargos, acordam os Juizes da 
Segunda Câmara Criminal de Em-
bargos do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, pelo voto de desem-
pate do Exmo. Sr., Desembarga-
dor Presidentie e vencidos os emi-
nentes Desembargadores J. Bur-
nier e Antônio Pedro Braga, em 
receber os embargos para, refor-
mando o acórdão embargado, de-
cretar a nulidade da sientença 
apelada, devendo outra ser profe-
rida, com a observância dos pre-
ceitos legais. 

O estatuto penal, em vigor, co-
mina para o crime capitulado em 
seu art. 213 e no qual foi o em-
bargante considierado incurso a 
pena de três a oito anos de re-
clusão. 

Verifica-se que, na decisão de 
primeira instância, a pena-base 
foi fixada nos limites do mínimo 
legal - três anos, e reconhecida 
em favor do acusado a atenuante 
de ser menor de 21 anos, na épo-
ca do crime, sofreu aquela pena 
a redução de seis meses, sendo 
afinal concretizada em dois anos 
e seis inuses de reclusão. 

Afastou-se, inequivocamente, a 
sentença apelada das normas es-
tabelecidas no estatuto penal, no 
que concei'ne à aplicação da pena. 

Se a lei comina para díetermi-
nado crime uma quantidade de 
pena, que oscila entre o mínimo 
e o máximo, o Juiz há de usar a. 
faculdade que lhe outorga a lei, 
de individualizar a pena, dentro 
dêsses extnemos, como expressa-
mente preceitua o art. 42, n.' II, 
do Cód. Penal. 
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ACÓRDÃO 	 ACÓRDÃO Deixando à margem, o que ali 
está expresso, no que tange à do-
sagem da pena, a sentença que tem 
tal inobservância incidir é iques-
tionàvelmeflte destituída de base 
legal, advindo disso, sua absoluta 
ineficácia. 

O arbítrio que a lei concede ao 
ao propósito, é relativo. 

É certo que, em determinados 
casos, a pena pode ser concretiza-
da, abaixo do limite mínimo ou 
acima do máximo coininados, ties-
de que na hipótese última o 
"quantuni" não exceda de trinta 
anos (Cód. Penal - art. 55). 

Para que isso ocorra, é mister, 
porém, a existência de causas es-
peciais die aumento ou diminui-
ção da pena, expressas declarada-
mente no estatuto penal. 

Mas, não há confundir atenu-
antes ou agravantes comuns com 
as causas especiais dc diminuição 
ou aumento da pena. 

Dc nítida clareza é o ensina-
mnto do autorizado Roberto Lira, 
no que toca à fixação da pena - 
"tem o juiz à disposição de sua 
sabedoria e de seu espírito de jus-
tiça fronteiras de suficiente lati-
tude entre o máximo e o mínimo 
específicos (art. 42, II); o Cód. 
comina ten1pre a pena para cada 
crime-tipo entre um mínimo e um 
máximo; as penas estabelecidas 
para cada crime-tipo estão sujei-
[as a mudanças de qualidade ou 
de quantidade pela intervenção de 
circunstâncias agravaflhles ou ate-
nuantes especiais ou causas de au-
mento ou diminuição. Alteram-se, 
assim, os limites legais, a modali-
dade ou categoria-pena na comi-
nação do crime da qual se eman-
cipam para constituir cominaçãO 
independente e iextraordinária. 
(Com. ao Cód. Penal - vol. II, 
170/171). 

Ora, no caso sub-judice, a re-
dução da pena imposta ao embar-
gante aquém do mínimo legal se 
não justifica, por isso que inocor-
reu causa especial de diminuição 
da pena. 

Incidiu o magistrado prolator 

da sentença apelada em equivoco: 
a menoridade é atenuante comum 
e não especial, pôsto de suma pre-
valência, na individualização da 
pena. 

A sentença, que o venerando 
acórdão embargado confirmou, é 
nula (art. 564, n.' IV, do Cód. 
Proc. Penal), porque no que toca 
à imposição da pena aplicada ao 
embargante, violou direito expres-
so. 

Impõe-se, portanto, seja o em-
bargante novamente julgado, com 
a rigorosa observância dos dispo-
tivos legais. E, se condenado fôr. 
não o podierá ser em "quantum" 
inferior ao limite do mínimo le-
gal salvo a ocorrência de causa 
especial de diminuição da pena, 
ipor isso que, consoante decidiu 
o Egrégio Tribunal de Justiça de 
São Paulo, em espécie análoga à 
dos autos, não há direito adquiri-
do iem conseqüência de violação 
de direito expresso (Rev. dos 
Tribunajs, vol. 226/301). Custas 
ex-lege. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 
1955. - A. Vilas Bôas, presiden-
te. - Gentil Faria e Souza, re-
lator designado. - Martins de 
Oliveira - A. P. Braga, venci-
do - José Burnier, vencido. 

APELAÇÃO DE RÉU SÔLTO - OBRIGAÇÃO DE 
RECOLHER-SE À PRISÃO, PRESTAR FIANÇA OU 

MANIFESTAR-SE SÔBRE A CONCESSÃO DE 
"SURSIS" - RECEBIMENTO E SOBREESTA- 

MENTO DO JULGAMENTO 

- É de ser recebida a apelação inter-
posta por réu sôlto, mas o seu julgamento 
fica sobreestado até que o apelante re-
colha-se à prisão, preste fiança ou se ma-
nifeste sôbre a concessão da suspensão 
condicional da pena. 

APELAÇÃO N.' 10.295 - Relator: 
Des. CINTRA NETO. 

BELA T Ó RIO 
Adoto como relatório a parl 

inicial da sentença de fls. 30, que 
é fiel com a prova dos autos. 
Em mesa. Peço dia. B. Hte., 
22-1.9-55. - A. Felicio Cintra 
Neto. 

Vistos, examinados e discutidos 
êstes Autos de Apelação n 10.295, 
da comarca de Cataguases, em que 
é ap4elante Pedro de Oliveira e 
apelada a Justiça Pública, acor-
dam, em Terceira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, adotando o 
relatório retro e o parecer da Pro-
curadoria-Geral do Estado, como 
partes integrantes dêste, por vo-
tação unânime, receber a apela-
ção e sustar os seus efeitos até 
que o réu, ora apelante, preste 
fiança, ou recolha-se à prisão, 
ou, finalmente, se manifeste, em 
audiência do MM. Juiz, sôbre a 
concessão da suspensão condicio-
nal da pena ("sursis"). 

Os autos volverão, com urgên-
cia, ao Tribunal depois de reali-
zada a diligência, ora recomenda-
da - Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, 3 de fevereiro 
de 1955. - Walfrido Andrtade, 
puesidente com voto. - Antônio 
Felício Cintra Neto, relator. - J. 
H. Furkdo de Mendonça. 

AÇÃO PÚBLICA - REPRESENTAÇÃO DE INICIA-
TIVA DA MÃE DA OFENDIDA - RATIFICAÇÃO 
PELO PAI - VALIDADE - CASAMENTO COM 
TERCEIRO - PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO - 
DISTINÇÃO ENTRE REPRESENTAÇÃO E QUEIXA 

- Sendo pobres no sentido jurídico os 
pais da vítima, a ação penal é publica. 
- É válida a representação feita pela 

mãe da ofendida, quando ausente do lar o 
progenitor, que, ciente da iniciativa da 
espôsa, apresta-se em ratificá-la. 

- Iniciada a ação penal, o casamento 
da Vítima com terceiro não extingue a 
punibilidade e o Ministério Público deve 
prosseguir atuando independente de qual-
quer manifestação do cônjugue da ofen. 
dida. 
- O direito de queixa não se confunde 

com o direito de representação, pois da-
quela decorre a ação penal pública e 
dessa última nasce a ação penal privada, 
com tôdas as suas conseqiiencias. 

APELAÇÃO N. 9  9.918 - Relator: 
Des. MÁRIO MATOS - Relator 
dos Embargos: Des. JOSÉ ALCI-
DES PEREIRA - 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Apelação n.' 9.918 
de Formiga, em que é apelante o 
assistentle do M.P. e apelado Joa-
quim Gonçalves da Fonseca. 

Joaquim Gonçalves da Fonseca 
respondeu a processo-crime na 
comarca de Formiga, por haver 
estuprado a menor de 16 anos 
Clélia Ribeiro, sendo o delito ca-
pitulado no art. 213 c/c o art. 
220, n.9  111 do C.P. - Pela senten-
ça dje fls. 90 a 91v., o juiz a quo 
anulou o processo ab initio. 

Desta decisão apelou o assis-
tente do M.P., tendo concorda-
do com o seu ponto de vista, no 
parecer de fis., o Sr. Dr. Teodomi-
lo José Pimenta, Promotor adido à 
Procuradoria-Geral. E tem razão 
em seus argumentos. Sendo po-
brs no sentido jurídico os pais 
da vítima a presnte ação é pú-
blica e só podia ser provocada 
mediante representação, como de-
termina o art. 225, § 1.°, 1 e 
§ 2.' do C.P.. 

O juiz da primeira instância 
anulou radicalmente o processo 
por ilegitimidade de partie quanto 
à representação, feita pela mãe da 
menor e que ao tempo convivia 
com o marido. Acontece porém 
que Elvina Antunes da Silva, pro-
genitora da ofendida, quando re-
priesentou cru juízo, achava-se au-
sente do lar, em trabalho de la-
voura, seu espôso Benedito Ribei-
ro da Silva, como se vê pela pro-
va dos autos. A representação é 
por isso válida, conforme decidiu 
o Supremo Tribunal Federal. 

Mas, mesmo que não fôsse, o 
fato é que o marido ratificou a re-
presentação apresentada pela mu-
lher. 

Não há pois nulidade a pronun-
ciar-se pelo motivo que serve de 
fundamento à sentença recorrida. 
O fato de se haver casado a ofen-
dida com outrem, invocado tam-
bém na decisão de fis. 90, é inó-
cuo quanto à espécie, não tem fôr-
ça para alterar a situação. 0 pa- 
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recer da P. Geral estuda bem o 
caso e aqui se adotam os seus ar-
gumentos, calcados na prova dos 
autos e na lei. 

Pelo exposto, a primeira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
acorda, por maioria de votos, em 
prover à apelação interposta a fim 
de validar o processo, cassando a 
decisão de fis. e ordenando que 
o MM. Juiz a quo decida a es-
pécie conforme o seu entiendimen-
to, Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, 18 de novembro 
de 1954. - A. Vilas Bôas, presi-
dente. Mário Matos, relator. - 
A. P. Braga, vencido, anulava o 
processo. 

RELATÓRIO DE EMBARGOS 
Joaquim Gonçalves da Fonseca 

foi denunciado e processado co-
mo incurso na sanção do art. 213, 
combinado com o art. 226, n. 9  III, 
do Cód. Penal; porém, o Dr. Juiz 
de Direito da Comarca julgou "nu-
lo todo o processado, desde o 
início, por ilegitimidade de re-
presentação, por incapacidade de 
quem a autoriza". Interposta ape-
lação dessa decisão pelo Assis-
bente do Ministério Público, a 
egrégia Primeira Câmara Crimi-
nal houve por bem dar provimen-
to a mesma, "a fim de validar 
o processo, cassando aquela deci-
são e ordenando que o MM. Juiz 
a quo decida a espécie conforme 
a seu entendimento". Ësm acor-
dão não foi unânime, pois o Exm.' 
Sr. Des. Pedro Braga confirmava 
a sentença apelada. Opondo-lhe, 
por isso, embargos, Joaquim Gon-
çalves da Fonseca, por advogado, 
alega, em síntese: a) que a re-
prestentação que deu causa ao pro-
cesso não tem valor jurídico, vis-
to como foi oferecida pela mãe da 
pretensa vítima; b) que a ratifi-
cação feita pelo pai da mesma ví-
tima se deu tardiamente, é ato 
seródio, porque praticado por pes-
soa já sem qualidaclie e capacida-
de para fazê-lo, pois que sua filha 
já havia se casado, e, além disso, 
jú havia decorrido mais de seis  

meses e, portanto, quando estava 
perempto o seu direito; c) que o 
recurso de apelação foi intierpos-
to por parte ilegítima, pois que 
não há nos autos qualquer des-
pacho do juiz admitindo o fale-
cido advogado Dr. Orozimbo Go-
mes de Almeida a funcionar no 
processo na qualidade de Assis-
tente não havendo sequer pedido 
nlesse sentido; d) que "casando-se 
a ofendida e não se sabendo se 
continua miserável, não pode, sem 
consentimento do marido, prosse-
guir no processo". 

A Procuradoria-Geral, emitindo 
parecer, opinou pela rejeição dos 
embargos, improcedentes que são 
as alegações de nulidade do pro-
cesso. 

Assim feito o relatório, passo os 
autos ao Exmo. Sr. Des. Revisor. 

Belo Horizonte, 27 de janeiro 
de 1955. - José Alcides Pereira. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos die embargos, em que 
é embargante Joaquim Gonçalves 
da Fonseca, e é embargada, a Jus-
tiça, acordam as Câmaras Crimi-
nais Conjuntas do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando como parte integrante 
dêste o relatório de fls. 137v., 
em desprezar os embargos, ven. 
cido o Exm.° Sr. Des. Antônio 
Pedro Braga. 

São improcedentes as argüições 
fundamentais dos ditos- embargos. 

Relativamente à alegada desva-
lia da representação, ofemiecida 
pela mãe da ofendida e não pelo 
pai, basta citar o acórdão do Su-
premo Tribunal Federal, publica-
do no "Repertório de Jurispru-
dência do Cód. d.e Proc. Penal", 
vol. III, pãg. 104, e em que está 
afirmado que "a ausência do ma-
rido, mesmo temporária, justifica 
plenamente a queixa oferecida 
pela mulher, mãe da menor, em 
cuja companhia vivia, entrlegue aos 
slcus cuidados e à sua responsabi-
lidade. A mulher tem, assim o de-
ver de lhe substituir na defesa de 

seus filhos". Acresce que o ma-
rido ratificou, ou melhor, deu pro-
curação a advogado com expres-
so poder de "ratificar o processa-
do, confirmando por esta outra 
que já foi dada por minha mu-
lher" (fis. 94). 

E não se diga que êsse ato foi 
praticado seràdiamente- pois que 
estii expresso no art. 568 do C.P. 

IM P. que "a nulidade por ilegiti-
midade do repilesentante da parte 
poderá ser a todo tempo sana-
da, mediante ratificação dos atos 
processuais". 

Quanto à alegação de que, "ca-
sando-se a ofendida e não se sa-
bendo se continua miserável, não 
pode, stem consentimento do ma-
rido, prosseguir nó processo", é 
de doutrina e de jurisprudên-
cia pacífica e copiosa que "nos 
casos em que a denúncia depen-
da de representação, uma vez ini-
ciada a ação penal, o casamento 
da ofendida com terceiro não ex-
tingue a punibilidade, devendo o 
Ministério Público prosseguir in- 

por apelação, . conforme está ex- 

dependentemente de qualquer, ma-
nifestação do cônjuge da ofendi-
da". E é de notar que o marido 
da ofendida não se - manifestou 
sôbre o processo. 

Alega ainda o embargante que 
o recurso foi interposto por parte 
ilegítima, pois que não há nos au-
tos qualquer despacho do juiz ad-
mitindo o falecido advogado - 
Dr. Orozimbo Gomes de Almeida 
- a funcionar no processo na 
qualidade de assistente, não ha-
vendo sequer pedido nessle senti-
do; esqueceu-se, porém, de que, 
ainda não se l4endo habilitado co-
mo assistente, a ofendida ou qual-
quer das. pessoas enumerados no 
art. 31 do C.P.P. poderá inter- 

presso no art. 598 do Cód. Penal. 
O embargante também cita e in-

voca em favor de sua argumenta-
ção os arta; 35 e 44 do C.P.P.; 
bem se vê, porém, que êle con-
funde direito de queixa com di-
reito de representação: desta. de-
corre a ação pública; e daquela  

nasce a ação privada, com tôdas 
as suas conseqüências. 

A lei é a mais rigorosa em re-
lação a esta, exigindo expressa-
mente o consentimento do marido 
para que a mulher promova á 
ação. 

Sem procedência, pois, as ale-
gações constantes dos embargos, 
impõle-se a sua rejeição. Custas 
pelo embargante. 

Belo Horizonte, 15 de fevereiro 
de 1955. - Mário Matos, presi-
dente. - José Alcides Pereira, 
relator - Dano Luis - Walfri-
do Andrade. 

PRSSCRIÇÃO - APELAÇAO Só DO RU - 
CONCURSO DE CRIMES - AUTONOMIA 

DOS DELITOS E DAS PENAS 

- Quando só o réu apela, é de aa ter  
em conta a pena concreta para a verefi. 
cação da prescrição. 

-Resultando a pena de um concurso n*-
temÍ de crimes, a prescrição ~r~ aCM 
autonomia pera caua delito. 

APELAÇÃO N. 11  10.315 - Relar  
tor: Des. ALUDES PEREIRA. 

RELATÓRIO 

Adoto, por ser fiel, o relatório 
contido no parecer emitido pela 
Subprocuradoria. - A revisão. - 
B. Hte., 21-11-955. - José Alci-
des Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.' 10.315, da comarca de Esme-
raldas, em que é apelante, Mário 
Gonçalves e é apelada, a Justiça, 
acordam os Juízes da Primeira 
Câmara Crimilial do Tribunal de 
Justiça em dar provimento à ape-
lação, para decretar a extinção da 
punibilidade em virtude de pres-
crição da ação. 

Por qualro crimes de furto, dis-
tintos e autônomos, Mário Gonçal-
ves foi processado e condenado a 
4 anos de reclusão, ou mais pre-
cisamente, a um ano de reclusão 
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para cada um daqueles 4 crimes. 
Dá-se, porém, que a denúncia foi 
recebida a 7 de março de 1949 
(fis. 24v.), e a sentença conde-
natória tem a data de 31 de maio 
de 1954 (fis. 100), isto é, cinco 
anos, dois meses e vinte e cinco 
dias depois. Ora, a prescrição se 
opera em quatro anos quando a 
pena imposta é igual a um ano 
ou, sendo superior, não excede a 
dois (C.P., arts. 109, parágrafo úni-
co, 110, Parágrafo único). De 
acôrdo com a jurisprudência vito-
riosa dêste Tribunal, é, no caso, 
de se tomar em consideração a 
pena concreta, visto como sàmen-
te o réu apelou da sentença con-
denatória. 

Aplicável à espécie, que é de 
concurso material de crinies, me-
rece citação o Acórdão do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal, 
publicado na Revista Forense, vol. 
119, pág. 540, com esta ementa: 
"Quando a pena resulta de cúmu-
lo material, pelo concurso:,,'e cri-
mes, a prlescrição é autônonia para 
cada um". Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 15 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente. 

José Alcides Pereira, relator. 
- Dano Lins Walfrido An-
drade. 

APELAÇÃO N.' 10.344 - Rela-
tor: Des. DARIO UNS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos da Apelação n.° 10.344, 
da comarca & Arcos; apelante, o 
assistente do Ministério Público, 
e, apelado. Iraci Ferreira, acor-
dans em Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Es- 

tado de Minas Gerais negar provi- 
mento à apelação, - nos Lêrmos 
do volo abaixo. Custas "ex-lege". 

pelo Horizonte, 15 de março die  
19l5. - Maz-ic, Mulos, presidente. 
- Dano Lins, relator, com êste 
voto: 

"Processado no art. 217, combi-
nado com o art. 226, n 9  III, do 
C.P. (sedução por pessoa casa-
da), Iraci Ferreira foi, afinal, áb-
solvido; 

- sentença com que o Promo-
tor de Justiça se conformou, e, 
não, o assistente da acusação. 

Processado ai, por se lhe atri-
buir a sedução de Maria de Lour-
des Teixeira, a qual, nascida a 2 
de abril de 1938 (certidão de fi. 
7), não Riria, à época do crime, 
ainda não teria 15 anos. 

Ouvida, a Procuradoria emitiu 
o parecáer de fls. 172/173. 

Ora, é verdade que a paciente 
crimina o réu, enquanto êste, de-
deudendo-se, o nega; 

mas, por outro lado, verda-
de é que as declarações dessa pa-
cienlie são as de fis. 120/121; 

- são essas, e, o que aí está, é, 
1.9  - que, convidada a um en-

contro com o réu num milharal, 
lugar êrmo, ela, ao invés de se 
esquivar, repeli-lo como lhe con-
vinha à inocência moral que ti-
vesse, ela o aceitou, - foi; 

2. - que o aceitou, muito em-
bora ciente de se tratar de ho-
mem casado; (incapaz de reparar, 
pelo casamento, o mal que viesse 
a lhe fazer); 

3,0 - que, ao ouvir do réu, o 
que dela pretendia, - já o não 
teria advinhado? - entendeu-o 
perfeitamente; nada de inocência; 

4.9  - que, realizado êsse pri-
meiro congresso carnal, não dei-
xou de satisfazer o réu cm todos 
os demais convites semelhantes 
dêle recebidos; 
- tal qual a amante a seu 

amante... 
Admitido o inverso, - vale di-

zer: que o réu tivesse infelicitado 
a paciente contra sua vontade ou 

- o natural é que ela se 

enchesse de aversão por êle, ou 
repugnância, ou ódio; 

- e, entretanto, sempre pronta 
a atendê-lo, solícita, o que mos-
trou foi. - ., saudade... 

Depois disto, ou diante disto, o 
que vejo no caso é uma infeliz 
que, talhada para o meretrício, 
aguardava a õportunidade; 
- menor de içlêdie, porém, maior 

no estuante do seu instinto... 
Então, 

porque, para mim, a' base da 
sedução é o império de uma von-
tade sôbre outra, - a do agente 
imobilizando a da paciente; 

- não um concêrto de vonta-
des.. .; 

porque, para mim, a basWi 
da corrupção é a inocência; assim, 

e) não encontro na espécie ne-
nhum dos dois crimes; 

- e, de acôrdo com o juiz, 
contra a Procuradoria-Geral, nego 
provimento". - Waif rido Andra-
de - José Alcides Pereira. 

JURI - OMISSÃO DOS NOMES DE JURADOS 
NA ATA - DISPENSA DE JURADOS - FALTA 

DE IMPEDIMENTO LEGAL - NULIDADE 

- Embora seja aconselhável a menção 
dos nomes dos jurados presentes na ata 
de julgamento, essa omissão não constitui 
nulidade capaz de invalidá-lo, por não se 
encontrar incluída entre as estipuladas 
pelo Código de Processo Penal. 

P uradp parente do escrivão do crime 
não está legalmente impedido de servir 
no juri, sendo que a sua dispensa é mo-
tivo pare a anulação do julgamento. 

APELAÇÃO N. 9  10.377 - Rela-
tor: Des. JOSÉ ALCIDES PE-
REIRA. 

R E L A T Ó R 1 O 

Como incurso na sanção do art. 
121 do Cód. Penal e por Rir des-
fechado dois tiros em Manuel Bar-
hosa de Amoêhn, mantando-o, foi 
Guilherme Alves dê Araújo de-
nunciado, processado e pronun-
ciado. Sendo submetido a julga-
mento pelo Júri, logrou absolvi-
ção pela legitima defesa própria. 
Dessa decisão, que lhe pareceu in- 

justa, por faltar-lhe de todo base 
na prova dos autos, apelou o Dr. 
Promotor para éste Tribunal. A 
Subprocuradoria, emitindo o pare-
cer a respeito, opinou, preliminar-
mente, pela anulação do julgamen-
to, por ter sido o eonselhõ julga-
dor formado ilegalmente, e, de me-
nus, pelo provimpnto da apelação, 
por sei- a decisão do Júri manifes-
tamiente contrária à provê dos au-
tos. Ao Exm.0  Sr. Des. Revisor. 
Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 
1955. - José Alcides Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos  de Apelação Criminal 
n.9  10.377, da comarca de Monte 
Çarmelo, tem que é apelante, a Jus-
tiça, e é apelado, uilherme Alves 
dè Araújo, acordam os Juizes da 
Primeira Câmara Criminal do Tri-
búnal de Justiça, adotando como 
parte integrantp dêste o relatório 
i-êtro, em dar provimento à ape-
lação para anular o julgamento. 

Apelando da decisão do Júri, em 
virtude da qual foi Guilherme Ai-
ves de Araújo absolvido pela legí-
tima defesa própria, o Dr. Pro-
motor sórnente alegou ser dita de-
cisãà injusta e sem apoio na pro-
va; mis, o ilustre Dr. Subproct-
rador-Geral alegou também nuli-
dades do julgamento, quais: omis-
são na ata dos nomes dos jurados 
presentes e dispensa de jurados 
que não estavam impedidos. 

Devem, realmentie, constar da 
ata de julgamento os nomes dos 
jurados presentes, pois o Cód. de 
Proc. Penal, em seu art. 495, de-
termina que dita ata descreva fi-
elmente tôdas as ocorrências e 
mencione especialmente, além de 
outras circunstâncias, o magistra-
do que presidiu à sessão e os ju-
rados presentes; mas, no título 
das nulidades, o Código não inclui 
entre elas a omissão na ata dos 
npmes dos jurados presentes e, 
sim, a presença pelo menos dê 
15' jurados. Não é, pois, motivo 
legal de nulidade do julgamento 
a omissão daqueles nomes, embo- 

SEDUÇÃO E CORRUPÇÃO - ELEMENTOS 
DOS DELITOS 

- A base da sedução é o império de 
• uma vontade sôbre outra - a do agente 

imobilizando a da paciente - não um 
concêrto de vontade,. 
- A inocência da ofendida é a base da 

corrupção de menores. 
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ra seja aconselhável a menção na 
ata dos nomes dos jurados pre-
sentes. 

Quanto à alegação de nulidade 
por haverem sido dispensados ju-
rados que não estavam impedidos 
de servir no Júri, assiste razão ao 
Dr. Subprocurador. Os jurados 
dispensados foram os Srs. Acácio 
Pinto de Olivíeira e Vicente Lopes 
Perez, aquêle, por ser pai do es-
crivão do crime, e êste, por ter 
exercido, no processo, a função 
de Delegado de Polícia. 

Reiteradamiente, tem êste Tribu-
nal decidido que o jurado paren-
te (to escrivão não está impedido 
de funcionar no julgamento. É 
que, por suspeição, em razão de 
parentesco, sômente lestão impedi-
dos os jurados parentes do juiz, 
do promotor, do advogado, do réu 
e da vítima (art. 458 do C.P.P.). 

Dando o Juiz por impedido o 
jurado Acácio Pinto de Oliveira e 
fazendo sortear outro, em seu lu-
gar, o conselho de sentença ficou 
ilegalmente organizado e, em con-
seqüência, o julgamento não pode 
subsistir, está nulo. 

O outro jurado - Vicente Lo-
pes Perez não podia mesmo fun-
cionar como jurado, pois foi êle 
que, como Delegado de Polícia, pre-
sidiu aos atos do inquérito policial 
(art. 252, n. 9  II, do C.P.P.). 
Custas pelo apelado. 

Belo Horizonte, 15 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente. 
José Alcides Pereira, relator. - 
Dano Lins - Walf rido Andade. 

FURTO - CRIME CONSUMADO 

- Subtrair é tirar, não é tirar e manter 
a posse, bastando que o agente chegue 
a tirar o alheio para que se consume o 
crime de furto. 

APELAÇÃO N. 10.399 - Rela-
tor: Des. DARIO UNS. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos da Apelação n.' 10.399, 
da comarca (te Belo Horizonte; 
apelante, João Cordeiro Vaz, e,  

apelada, a Justiça, acordam em 
Primeira Câmara Criminal do Tri-
bunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais negar provimentc à 
apelação, - nos têrnios do voto 
abaixo. Custas "ex-lege". 

Belo Horizonte, 15 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente. 

Dano Lias, relator, com êste 
voto: 

"O presente caso está, todo, no 
depoimiento de Geraldo Nobunori 
Matsuda (fis. 33/33v.); e, resu-
mido em pouquíssimas palavras, 
êle é o seguinte: 

Viu o réu levar a mão ao bôl-
so da vítima e, dêle, surripiar-
lhe a carteira; 

- carteira que o depoente, po-
rém, lhe tomou, tendo-o prendi-
do. 

Acresço que o Sr. Lucas Gui-
marães Mitraud, ali citado, o con-
firma, integraimnente (fis. 33v. / 
34). 

Nasceu daí a denúncia, contra 
o apelante João Cordeiro Vaz, no 
art. 155, § 4. 1', n.' II (destreza), 
combinado com o art. 12, n.' II, 
do C.P.; 

- tentatiuo de furto qualifica-
do. 

Preliminarmente, eu discordaria 
da denúncia. 

Desde que o agente chegue a ti-
rar o alheio, bastante isto, desde 
que realize a tirada, fenho como 
consumado o crime de furto; 

- nada importando, a meu ver, 
haja êle sido obstado de ficar, ou 
continuar, com o objeto... 

Subtrair é tirar, não é tirar e 
manter a posse. 

Questão que, todavia, é ociosa, 
aqui, - pois o réu foi o único a 
apelar. 

Mas, condenado o réu a dois 
anos de reclusão, e multa die 
Cr$ 4.000,00; e, 

provadíssimo que êle o fêz, 
não obstante o negue; 

eu confirmo a sentença; 
sentença, aliás, que o defen-

sor dativo acabou reputando "ju-
rídica e humana". - Waif rido 
Ajidrade - José Alcides Pereira. 

REPRESENTAÇÃO - PEDIDO DE PROVIDNCIAS 
DO PAI DA OFENDIDA - ATESTADO DE MI. 
SERABILIDADE 	INOCORRENCIA DE NULI. 

DADE 

- Considera-se como existente a forma. 
idade legal da representação, em proces-

tos de crimes contra os costumes, quan. 
do o pai da ofendida, logo após cien-
tificado da ocorrência delituosa, procura 
o Promotor de Justiça, pedindo providên. 
das, e levado à presença do delegado da 
Polícia presta declaraçóes à autoridade pó-
blíca. 

- Tem plena validade o atestado de mi-
serabilidade fornecido por suplente de 
Juiz de Paz, ao invés do sê-lo pelo Juiz 
de Paz em exercício, quando o próprio 
réu não pôe em dúvida a pobreza do pai 
da vítima. 

APELAÇÃO N.0 10420 - Rela-
tor: Des. ALCIDES PEREIRA. 

gação e pelo improvimento da 
apelação. - Ao Exm.' Sr. Des. 
Revisor. - Belo Horizonte, 25 de - 
fevereiro de 1955. - José Alcides 
Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos dia Apelação Criminal 
n.° 10.420, da comarca de Gua-
nhãcs, em que é apelante Conces-
so Moreira dos Santos, e é apela-
da, a Justiça, acordam os Juízes 
da Primeira Câmara Criminal do 
Tribunal (le Justiça, integrando 
neste o relatório retro, em negar 
provimento à apelação para con-
firmar por seus fundamentos, a 
sentença apelada. 

O crime e a sua autoria têm 
nos autos prova plena. Éles eram 
namorados e o réu fazia à vítima 
promessas de casarnianto, estando 
já marcado dia para a realização 
dêste. Caso típico, pois, de sedu-
ção. 

As alegações de nulidade do pro-
cesso improcedem. O pai da víti-
ma, assim que soube da ocorrên-
cia delituosa, procurou o Dr. Pro-
motor, pedindo providências, e 
levado à presença do Delegado de 
Polícia, esta lhe tomou as decla-
rações. Mais não é preciso para 
que se considere existente a for-
malidade legal da representação. 

O atestado de miserabilidade foi 
fornecido por suplente de Juiz de 
Paz. Devia ser pelo Juiz de Paz 
em exercício; mas, nem o próprio 
apelante põe em dúvida a pobre-
za do pai da vítima e acresce que 
esta era empregada do cunhado 
daquele. Gente, pois, manifesta-
mente, pobre. Custas pelo apelan-
te. 

Belo Horizonlia, 15 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente. 
- José Alcides Pereira, relator. 
- Dano Lias - Walfrldo Andra-
de. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
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RELATÓRIO 

Chegando ao conhecimento do 
Dr. Promotor de Justiça da co- 

, marca de Guanhães que Cotces-
so Moreira dos Santos seduzira 
Jacira Rosa Fortunata, de 15 anos 
de idade e filha de Daniel Rosa 
Furtunato, o mesmo Dr. Promo-
tor requereu ao Sr. Delegado de r Polícia que fôsue tomada por têr-
mo a queixa feita pelo pai da re-
fierida menor e que se intaurasse 
inquérito sôbre o caso. Com  base 
nesse inquérito, foi oferecida de-
núncia contra Concesso Moreira 

f- dos Santos, como incurso na san-
ção do art. 217 do Cód. Penal; 
recebida dita denúncia, procedeu-
se a instrução criminal, sendo, 

- 	afinal, proferida sentença conde- 
1 	.nando o réu a três anos de re- 

clusão. Não se conformou êle com 
essa decisão e, apelando da mes-
ma, alegou ser nulo o processo, por 
inexistência de representação be-
gal do pai da ofendida e por fal-
tar ao suplente do Juiz de Paz que 
deu atestado de miserabilidade da 
vitima poder para fazê-lo. 

É o parecer da Subprocurado-
ria pela improcedência dessa ale- 
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CONTRAVEflÇÂo - AUTO DE FLAGRANTE DE. 
1110 - I,AVRATURA HORAS DEPOIS OU NO 
DIA SEGUINTE - VALIDADE - TESTEMUNHAS 

E PRESENÇA DO DEFENSOR 

- O fato do auto de flagrante ser lavrado 
horas dapois de efetufda a prisio do con-
traventor, ou mesmo no dia seguinte,nEo 
constitui nulidade capaz de invalidá-lo. 
- Para o processo de contravençâo bas-
tam as testemunhas do auto de prisio em 
flagrante, uma véz que, no mesmo, conste 
a presença do defensor. 

APELAÇÃO N.' 10.319 - Rela-
tor: Des. CINTRÀ NETO. 

RELATÓRIO 

Adoto, como relatório, a parte 
inicial da sentença de fls. 25 e 
o parecer da Procuradoria-Geral. 
Pleço dia para o julgamento. Be-
lo Horizonte, 12 de fevereiro de 
1955. - Feljcjo Cizüra Neto. 

ACÕRDÃO 

Vistos, examinados é discutidos 
êstes Autos de Apelação n. 9  10.3191  da Comarca de Ipanema em que é 
apelante José Reginaldo da Silva 
e apelada a Justiça Pública, acor-
dam em Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, adotado o rela-
tório de fis. e, em parte o pare-
cer da Procuradoria-Geral do Es-
tado, como partes integrantes dês-
te, por votação Unânime, negar 
provimento à apelação, para con-
firmar a sentença de fis. pelos 
seus próprios jurídicos fundamen-
tos. As nulidades argüidas pelo 
digno defensor, são haproceden-
tes. O contraventor José Reginal-
do da Silva foi prêso em flagran-
te delito, e o fato do respectivo 
auto ter sido lavrado horas de-
pois, ou no dia seguinte, não 
constitui nulidade, como já é da 
conhecida jurisprudência dos Tri-
bunais. Consta do dito aUto de 
flagrante a presença do defensor 
que, quando lhe foi dada a pala-
vra para reperguntar as testemu-
nhas, - alegou "que a defesa será 
feita no decorrer do pi-ocesso". 
- Para o- processo de contraven- 
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ção, bastam as testemunhas do 
auto do flagrante, uma vez que, 
no mesmo, consta a presença do 
defensor. As outras testemunhas 
mnqwrldas não eram neçessarias 
d4 decorre a improcedência da 
nulidade pretendida. Tarnbém 
nao procede a nulidade dé - não 
ter sido arbitrada, a fiança, eis 
que o contraventor, ora apélante, 
está também processado por cri-
me inafiançável tentativa de ho-
micídiO (fls. 23 verso) e a prisão 
preventiva é obrigatória, na forma 
do disposto no Cód. de Proc. 
Penal. 

O dito contraventor já foj pro-
cessado por duas vêzes por crime 
de tentativa de homicídio, donde 
se vê que é pessoa de maus an-
tecedentes. 

As duas contravenções embria-
guez e porte de arma sem a devida 
licença - estão provados cOm o 
auto de prisão em flagrànte delI 
to e a confissão em juízo, pó, 
ocasião de ser interrogado e o 
e. delito a fis.. FOi encontrado 
completamente embriagado e; co-
mo não lhe era possível andar, 
foi conduzido carregado, pela po+ 
lícia até à Cadeia. 

Não pode se dizer que dêsse 
fato não houve escândalo, já que 
o digno defensor exige o escânda-
lo para a configuração da contra 
venção da embriaguez. Em seq 
poder foi encontrada uma garru-
cha carregada, sendo certo que 
não tinha licença para o porte de 
arma; lkença essa impossível por 
se tratar de um indiví.duo proces-
sado duas vêzes - por tentativa 
de homicídio. 

As contravenções estão perfeita-
mente caracterizadas, como sali-
entou a sentença de fis. que, 
pelos seus fundamentos, deve e 
merece ser confirmada. Custas, 
pelo apelante. 

Belo Hoi-izonte, 18 de março de 
1955. - J. Burnier, presidente. 
- Felicio Cinira Neto, relator: 
- Martins de Oliveira - A. P. 
Braga. 

ESTELIONATO - APROPRIAÇÃO INDSNTA - 

DIFERENCIAÇÃO DOS DELITOS - DESFALQUE 
DE EMPREGADO DE BANCO AUSENCIA DE 

- 	POSSE 

A diferencioçáo das figures delituosas do 
estelionato e da apropriaçáo indébita eatá 
em que nesta ólti,na a posse da coisa 
apropdada precede a prática do crime. 
- Comete crime de estelionato o bancário 
agente de desfalque no estabelecimento 
em que trabalha, pois os empregados de 

• Bancos, quaisquer que sejam as suas ca-
tegorias, nEo tám posse alguma em re-
laçio aos bens e- valores nos mesmos d.. 

- põsitados. - - 

APELAÇÃO N.9  9.938 - Relator: 
Des. JOSÉ BURNIER.. 

-- 	ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de - Embargos n. 9  
9.938 da comarca de CARANGO--
LA, embargante, - Dermeval de Sã 
Boechat Filho, e - embargagada a 
1.' Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do -Estado, acordam, 
em grau de -  Embargos, e após o 
relatório do feito, os Juízës das 
Câmaras Criminais do Tribunal 
de Justiça, "in fine" assinados, 
havendo em a devida considera-
ção o excelente parëcer, a fis. 
418/420, - d Dr. S.P.G. do Esta-
do, Dr.- Marques Lopes, neto e 
brilhante, em -julgando válido o 
processo - desprezar os embar-
gos de fis. 403/409 e, assim, man-
ter o acórdão - embargado, de fis. 
395 vol. 399 v., o qual é de acôrdo 
com a prova dos autos, e jurídico, 
• que assim fazem pelos motivos 
seguintes, em síntese: O réu, em-
bargante, Dermeval de Sá Boechat 
Filho, foi condenado, fis. 276/281, 
pelo Dr. Juiz de Direito, de Ca-
rangola, nos têrmos integralmente 
da denúncia, de fis. 2 a 3, à pena 
de cinco anos de reclusão, aumen-
tada a 1/6, e à multa de Cr$ 

0.000,00 (vinte mil cruzeiros). 
- Anulada tal sentença, pelo 

acórdão n.' 8.44-4, de fis. 332 a 
333 v., nova sentença foi profe-
rida, a fis. 335 a 360, condenado, 
então, dito réu à - pena de dois 
anos, quatro meses e oito horas 
de reclusão, e multa de Cr$ . -. -  

2.000,00 (dois mil cruzeiros), afo-
ra taxa penitenciária e - custas, 
como incurso no crime de apro-
priação indébita (C. Penal art. 
168 - § 1.' - N.' III). 
Apelantes o M.P., e o Assisten-

te de acusação, o Tribunal de 
Justiça, pelo acórdão a.' 9.938, de 
11 de outubro de 1954 (fis. 395 v. 
401 v.,), Conheceu da apelação, 
apenas, do Dr. Promotor de jus-
tiça e - reformou a sentença ape-
lada, condenando o réu Dermeval 
à pena de- quatro anos de reclu-
são, e multa -  de Cr$ 5.000,00, (cin-
co mil cruzeiros) por incurso no 
delito de estelionato (Cód.-  Peiial, 
art. 171 combinado com o arh 
51, § 2.' do mesmo Código). 

Foi voto vencido, e lumino-
so, o do Sr. Des. Mário Matos, 
fis. 399v. "hz tine" a 410v., pri-
meiras linhas, que negava provi-
mento à apelação e confirmava a 
sentença apelada havendo ao réu 
Dermeval por incurso em "Apro-
priação indébita". 
- Sobrevieram, a fis. 403/409 os 
embargos do réu Dermeval de Sã 
Boechat Filho, acostados, essenci-
almcnte, na fundamentação do v-
to vencido. - - - 

E, afinal, a solução dos embar-
gos é, nem mais, nem menos, a 
averiguação, na espécie, de u 
problema jurídico. . 	 - 

A espécie é estelionato, qual o 
decidiu o acórdão embargado? - 

- Ou apropriação indébita, co-
mo o resolveu o brilhante voto 
vencido? - - 

Antes de assentarmos as balisas 
dessãs duas figuras criminais (es-
telionato e apropriação indébila), 
convém, e muito, para elucidação 
cabal do caso, por-se de manifes-
to- a confissão, livre, objetiva, por, 
miúdo, e testemunhada, do réu 
embargante Demierval, na polícia a 
fis. - 

Do conteúdo, quase prolixo, de 
tal confissão, decorre que o réu, 
Dermeval de Sá Boechat - Filhe 
operava astutamente, e dolosa-
mente, dentro da agência do Bau_r 

-- 
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co Minteiro da Produção em Ca-
rangola, por três formas: 

1. - abriu uma conta-corrente 
no livro de e/e limitadas com 

o nome, hipotético. de João Pe-
reira de Araújo, a qual vinha, mo-
vimentando desde 8-4-1941, usan-
do para isto de seus próprios ta-
lões de cheques, ou de outras pies-
soas, forjando, êle próprio, Der-
meval, do seu próprio punho, as-
sinatura dêsse cliente imaginário. 

Fêz, também, dito . réu, 
Dermeval, vários depósitos fictí-
cios em sua própria Conta, cujo 
montante se eleva a Cr$ ...... 
1.171.445,00 (um milhão, cento e 
setenta e um mil, quatrocentos 
e quarenta e cinco cruzeiros). 

Era hábito, demais, do 
mesmo réu Dermeval, acrescentar 
nos balancetes semestrais aos ju-
ros que deveriam ser pagos aos 
clientes quantias maiores, sacan-
do o excedente, e deixando, pro-
positadamente, com o intuito de 
dar desfalque, de enviar à matriz 
do banco, as relações de juros 
pagos aos clientes. 

Tranemos, agora, a diferencial 
de apropriação indébita e estelio-
nato. 

A doutrina é unAnim em exi-
gir ao crime de apropriação in-
débita a posse precedente da coisa 
ou do valor, apropriados pelo réu. 

Assim, na obra ímpar de Dante 
Angelottj: "Le apropriazioni ia-
debite nel sistema dei diritto vi-
gente e acua nuova iegislãzione 
penal/e" - II.' cd. 1933. Fis. 115 
n. 33 - 'Requisiti dei possesso, 
quctle pressuposto deii'appropria-
ziolie indebite: tradizioite efetiva, 
libera e consciente deita cosa: 

Origine legiltima dei possessor 
e "justa possessio", direita e rea-
le diperidenza deila cosa in rap 
porto ai soggeito altivo; 

Ii possesso deve consistere in 
rz falto non puramente momen-

laneo e transiiorio (fis. 115-118, 
n.' 93, 94 e 95). 

-Idénticas as lições de "Mcii-
zini""Maltirolo". 

- Ensina êste, mui expressiva-
mente: "estrterno característico 

dell'appropriazione indebite si é 
che la cosa si trove, prima deita' 
apropriazione - in possesso dei 
colpevolo". 

- Avisadamente àdverte Mau-
zini que, se a coisa estiver de-
baixo da posse, ou da vigilân-
cia do dono, tal fato "non concre-
ta ii pressuposto dele nozione dei 
delito de appropriaziQne indebite". 

- E a lição oracular nacional 
em Nelson Hungria, "O delito de 
apropriação indébita se consuma 
no rnomiento em.que ocorre a "iii-
lervesio possessionis", isto é, a 
mudança do título da posse, pas-
sando o réu, de detentor alieno 
nomine a "possuidor com animas 
domini".' 

E é por isso, precisamente, que 
Nelson Hungria conclue: "Não 
pratica, assim, apropriaçãõ indé-
bita quem não possuia, antes, o 
valor ou a coisa pois não pode mu-
dar o título da posse quem não 
lera a posse". 

Os Tribunais do Pais - numa 
série longa e homogênlea de acór-
dãos - homologam a doutrina ora 
exposta (julgados, inúmeros, em 
"Nova Jurisprudência Criminal" 
de Victor Tolomei, ed. págs. 

O Sr. Des. José Alcides Perei-
ra, relator do acórdão embargado, 
a fis. 397 tíltimas linhas, a fis. 
398, primeiras linhas, precisou -  de 
modo cabal esta condição da apro-
priação indébita, ia verbis: "É,. 
portanto, pressuposto essencial 
dêsse crime, (apropriação indébi-
ta), achar-se a coisa na posse do 
agente e posse com o conceito 
e o sentido que lhe dá a lei ci-
vil, vale dizer, a doutrina de lhe-
ring, para quem possuidor é aque-
le que se conduz em relação a 
coisa, como faria o proprietário, 
noção esta a do art. 485 do c.c.b. 

Entrando a fundo na questão: 
na lição de Lafaiete: 
1.0 	Os depositantes bancários 

têm a posse indireta sôbne os 
bens ou valores  que confiam ao 
Banco. . 

2.' - Os bancos, pessoas jurí-
icas, têm a posse direta de tais 

valores ou bens. - 
3•9 -. Os empregados, os fun-

6ionários do Banéo, qualquer seja 
- a sua categoria, não têm posse al-

guma em relação a tais bens ou 
valores. São simplesmente, exclu-
sivamente, "fâmalos da posse". 

Nestas condições, claramente 
visto que a hipótese dos autos não 
é a de "apropriação indebita" 
(Cód. Penal -art. 168 - § 1.0) - 

N.' III) 
O réu, embargante, Dermeva1 de 

Sã Boechat Filho, cometeu o de-
•lito do art. 171 do Cód. PenaL 

Os autos refletem, realmente, 
• 	-um caso nítido, de estelionato. 

O quilômetro zero - na mar-
cha audaciosa e solerlie do iéu - 

• 	foi -  a criação do cliente João Pe- 
reira de Araújo. 

- E o sistema de operações se 
desenvolveu de acôrdo com os 
planos prèviamente estabelecidos 
na mente agil e dolosa do mesmo 
réu. 

A execução se fêz em forma 
de espiral - •a envolver, de con- 

• 	tínuo, a pessoa abstrata de João 
Peneira de Araújo. 

Registra-se que o réu atraiçoou 
a confiança de seus superiores 
hierárquicos, no Banco, onde, a 
medida que furtava, ia sendo pro-
movido e, incrkvelmente, valia-se 
sempre o réu Demerval dos aces-
aos na carreira para - em situa-
ção mais favorável e cômoda 
garantir, e alargar, a área de suas 

• 	diligências criminosas. 
• 	. 	- - Êle, Demerval, confessamen- 

te, sonhava com o "crime perf ei-
lo", em determinado momento, no 
futuro, com o lucro de prédios à 
custa do Banco, -e sua valorização, 
e os arranjos patrimoniais decor-
rentes do processo enganador, 
apagar de vez os menores traços 
do desfalque com hábil reposição 
do dinheiro subtraído. 

.E ao réu, anote-se ainda, não. 
melhorou,, nem moralmente, o 

cego benefício da sorte grande, 
quase um milhão de cruzeiros re-
cebidos da loteria federal, coisa 
provada nos autos. 

A pena aplicada ao réu pelo 
acórdão embargado, quatro anos 
de reclusão e multa de cinco mil 
cruzeiros, como incurso em o cri-
me dè estelionato, é tolerável na 
sua benignidade de vez que o réu 
é um delinqiiente primário. 

Têrmos em que regeitam-se os 
embargos de fls. para confirmar-
se, pelos seus - fuudamentos o 
acórdão embargado, de fis. Cus-
tas, forma legal. 

Belo Horizonte, 25 de março de 
1955. - Mário Matos, presidente. 
- J. Burnier Pessoa de Meio, re-
lator. - Martuns de Oliveira - 
Gentil Faria e Sousa, vencido. Re-
cebia os embargos nos têrmos do 
voto vencido, na apelação, do emi-
nente Des. Mário Matos - Wal-
frido Andrade. 

RECEPTAÇÃO CULPOSA - NÃO CONFIGURAÇÃO 

NIo se configura receptaçlo culposa senSo 
nos casos expressos da lei, que impõe a 
presuriçio de ilicitude da parte do com-
prador oureceptador da coisa,' tendo-se 
em conta a natureza dela, a despropOrçaO 
entre o seu valor e prâço de venda, bem 
como a condiçio de quem a oferece, per-
sistindo, pela mesma forma, as presun-
ções se há intermediários. 

APELAÇXO N.' 10.326 - Relator: 
Des. MARTINS 'DE OLIVEIRA. - 

RELATÓRIO 

Adoto o relatórfo da sentença, 
que conclui pela condenação de 
José Nardel Montessi e pela absol-
vição de José Heitor Jendiroba 
Filho. . Não se conformou o M.P. 
'com diecisão quanto a Jendiroba. 
Apelou. Nesta instância, a Procu-
radoria-Geral do - Estado é pela 
confirmação da sentença e, por-
tanto, pelo' desprovimento do re-
curso. Passo os autos ao Exm.' 
Sr. Desembargador Revisor, . - 
Belo Horizonte, 10-3-955 - Mar-
tias de Oliveira. 
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Vistos, relatados e discutidos 
êsties. autos de apelação n.9 10.326, 
da comarca de Juiz de Fora, em 
que é apelante a Justiça e apela-
do José Heitor Jendiroba Filho, 
acordam os'juízes da Segunda Câ-
mara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando como parte integrante 
dêste o relatório reli-o, em negar 
provimento à apelação, sem voto 
discrepante, e, assim, confirmar 
como confirmam a sentença, que 
se acha lavrada de acôrdo com a 
lei e a prova dos autos. Necessi-
tando de arma, o apelado adqui-
riu uma por indicação díe tercei-
ro, e fêz negócio lícito, quer pelo 
dispêndio de numerário relativa-
mente alto em relação ao valor da 
coisa e consêrto, quer pela condi-
ção do intermediário, pessoa ho-
nesta. A decisão apielada não ofe-
•rece flanco a desgaste. Não se 
configura receptação culposa sé-
não nos casos expressos da lei, 
os quais impõem presunção de ili-
citude da parte do comprador ou 
receptor da coisa, quer em rela-
ção à natureza dela, quer péla 
desproporção entre o valor e o 
preço, quer pela condição de 
quem a oferece. Se há intermíe-
diário, persistem pela mesma for-
ia as presunções. 

Belo Horizonte, 28 de março de 
1-55.. - J'. Burizier, presidente. 
- Martins.de  Oliveira, relator: - 
G.nlil Faria e Soizsa - A. P. 
rag. 

aEc5TAÇÃO DOLOSA - CONHECIMEI4TO DO 
ACUSADO S68RE A GRIGEM DA COISA NE- 
GOÇIADA — EXIORNCIA DA LEI - PROVA 

- Para a receptação dolosa, exige a lei 
penal que o receptador saibo ter a coisa 
produto de crime e a prova dêsse conhe-
cimento não se osaente ém presunção, mas 
em fatos que constituim indícios dos quais 
decorra a certeza da ação delituosa. 

APELAÇÃO N.' 10.413 - Relator: 
es. MARTINS DE OLIVEIRA. 

Adoto o relatório da seniença 
de fis., que condenou o apelante 
por crime de receptação dolosa 
(art. 180, do Cód. Penal), a três 
(3) anos e oito meaes de reclusão. 

Da sentença apelou sàmente o 
réu, qú-e pede absolvição. 

A Procuradoria Geral entende 
que não está correta a classifica-
ção do delito, pois entende que 
o apelante é co-autor de furto 
qualificado. E, como desta clas-
sificação, à vista da agravante do 
art. 48, n.9 II, do Cód. Penal, 
não altera o quantuin da pena, é 
pelo desprovimento do recurso. 
Ao Exni.9  Sr. Des. Revisor, - 
Belo Horizonte, 13-3-955. - Mar-
Uns de Oliveira. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatadõs e discutidos 
êstes Autos de Apelação n.9 10.413, 
da comarca de Belo Horizonte, em 
que é apelanté Antônio Bispo dos 
Santos e apelada a Justiça, acor-
dam os juizes da Segunda Câma-
ra Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando como parte inbegrante 
dêste o relatório retro, em negar 
provimento à apelação, para man-
ter, como mantêm, a sentença 
apelada, que se acha de acôrd-o 
com o direito e a prova dos au-
tos. A simples leitura do processo 
deixa clara que a sentença é in-
censurável na classificação do de-
lito. Está nos autos que Sebastia-
na Londina furtava dinheiro a 
seus patrões para satisfazer as 
exigências de seu amante Antônio 
Bispo dos Santos. Diz-se êste na-
morado dela e vem com a alega-
ção de que se tornara depositário 
dos dinheiros que a referida Sebas-
tiana teria recebido em herança. 
Por fim, esclarece que a referida 
Sebastiana lhe dera autorização 
para gastar o dinheiro, ou dêla 
fazer o uso que lhe conviesse. 
Ora, Sebastiana, que se não luo-
centa no delito do furto, diz a- 
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tegõricamente o contrário, ao 	RELATÓRIO acentuar que lestava na senda do 
crime por exigências de dinhei- 	Por ter matado o Sr. Olegário 
ro por parte de seu amante. Daí Rabelo Amorim, funcionário fis-
a aparência de que se trata de cal do Estado, Antero Alves No-
furto por 'parte do apelante em gueira foi denunciado e processa-
mancomunação aberta com a do nos têrmos legais. Na senten-
amásia. Todavia, neøessárjo erá ça de pronúncia, o Dr. Juiz de 
se provasse que o apelante sabia direito deu ao crime a classifi-
quem era a vítima. O que sabia cação de homicídiosimples; po. 
era que Sebastiana se achava em- rém, em grau de recurso, inter-
pregada em determinada casa e posto pelo M. P., a Egrégia 1.1 
vinha com - dinheiro para o sleu Câmara Criminal, sendo relator o 
bôlso, com 'ordem sua. Para a re- Exm. Si-. Des. José Burnier, hou 
ceptaçã,o dolosa, exige a lei penal via por bem classificá-lo como ho-
vigente que o receptador saiba que micídio  qualificado (art. 121, § 
a çoisa é produto de crime. A 2., ns. II e IV, in fine, do C . P.). 
prova dêsse conhecimento não se Submetido a julgamento pelo 
assienta em presunção, mas em fa- Júri, foi Antero absolvido, pois 
los que constituem indícios dos que reconheceram os jurados, 
quais decorra, a certeza da ação unânimemente, a eseludente da 
delituosa •(Rev. Forense, vol.. C., legitima defesa. própria em sieu 
pág. 139). Trata-se, em certo pon- favor. 
to -de exploração,,, vergonhosa de 	

Dessa decisão, com a qual não 
uma pobre mestiça que se dei- se conformou o Dr. Prõmotor, é 
xara empolgar pelos amores do a uresente apelação, interposta 
apelante, moreno, sem profzssao sot a alegação preliminar de nu-
definida, cuja mocidade constituí- lidade do julgamento, por defei-
ria enlevo para a trintona, OU tos verificádos na formação do 
quase trintona, amásia sua. Um consielho de sentença, e por com-
passo a mais obrigando como plexidade do  7.9 quesito Emitiu-obrigava -  a' amásia a satisfazê-lo do parecer sôbre a apelação, o 
em exigências, estaria, tipica- Dr. 3a Subprocurador opina pela 
mente, em dçlito mais grave (art. anulação do julgamento, por mo-
158, do - Cód. Penal). . tivo da redação complexa do. re 

 ferido quesito, e, no mérito, opi- 
Belo Horizonte, 28 de março na pela cassação do veredito do 1955. - J. Burnier, presidente. Júri, por ser manifestamente con-- Marfins de Oliveira, relator. - trário à prova dos autos. Ao 

A. P. Braga - Gentil Faria e Exm.° Sr. Dias. Revisor. Belo Ho-Sousa. rizonte, 12 de março de 1955. - 
- 	 José Alcides Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, -  relatados 	e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.5  10.393, da comarca de Ituiu 
taba, em que é apelante, a Justiça, 
e é apelado, Antero Alves Nogujei-
ra, acordam os juizes da Primeira 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça, adotando como parte - in-
tegrante dêste o- relatório de- fis., 
em dar provimento à apelação 

.para anular o julgamento. 

oi 

JURI - REDAÇÃO COMPLEXA DE QUESITO - 

NULIDADE 

- O quesito com redação complexa, en 
globando duas circunstàncias 'diversas e 
som finalidades diferentes, tal-como seja 
e emprêgo de meios necèssários à repulsa 
cio agressão e o uso moderado dêsses 
meios, padece de grave defeito e infrin-
ge manifestamente a regra legal, acarre- 

- 	tando a nulidade do julgamento. 

APELAÇÃO N.' 10.393 	Rélàtor 
Des J. ALCIDES PEREIRA. 

- 	 1 



Das três ou quatro alegações de 
nulidade, apenas a última é pro-
cedente e, por isso, merece aco-
lhimento e reconhecichento. A ir-
relevância ou improcedência das 
priméiraS foi posta de manifesto 
pelo defensor do apelado, em suas 
contra-razões (fis. 180). 

Essa alegação de nulidade, que 
o próprio defensor do réu decla-
sa ser a mais seria e grave, se 
refere ao quesito 7. 9, cuja reda-
ção é acoimada de complexa por 
englobar duas circunstâncias di-
versas e com finalidade diferen-
te: o emprêgo de meios necessá-
rios à repulsa da agressão e o 
uso moderado dêsses meios. Re-
almente, o quesito assim redigi-
do padece do grave defeito de 
complexidade e infringe, manifes-
tamente, a regra legal segundo a 
qual os quesitos devem ser for-
mulados "em proposições simples 
e bem distintas, de maneira que 
cada um ,dêles possa ser respon-
dido com suficiente clarleza" (C. 
P.P., art. 484, n.' VI). Acresce 
que o desdobramento em dois 
quesitos dará ao júri o ensejo e 
a liberdade de manifestar positi-
vainente .a sua intenção e a sua 
decisão de negar a excludente ou 
de desclassificar O crime para 
homicídio culposo. Custas pelo 
apelado. 

Belo Horizonte, 29 de março de 
1955. - Mário Meios, presidente. 

-. José Alcides Pereira, relator. 

- Dãrio' Lins - ,Walf rido An- 
drade. 

JÚRI - ANTEPOSIÇÃO DE QUESITOS DE dE- 
CUNSTÂNCIAS QUALIFiCADORAS AOS DE DE- 

FESA - CERCEAMENTO DE DEFESA - NULIDADE 

- - Constitui cerceamento de defesa, deter-
minando e anulação do julgamento, a co-
locação anteposta dos quesitos relativos 
ts qualificétivas do delito em relaçlo aos 
quesitos referentes is defesas invocadas 
pelo réu. 

APELAÇÃO N.' 10.404 - Relator: 
Des. J. ALcIDES PEREIRÁ. 

R E L A T Ó R 10 

Por ter matado José Marques de. 
Castro, em quem desfechara um 
tiro, Afrânio da Silva foi denun-
ciado, processado e pronunciado 
na comarca de Frutal. Em grau 
de recurso, a egrégia 1.' Câmara 
Criminal alterou a classificação 
dada ao crime na pronúncia, isto 
é, considerou-o crime de homicí-
dio qualificado pelas circunstân-
cias do mqtivo fútil, e do emprê-
go de recurso que tornou difícil 
ou impossível a defesa da vítima. 
Submetido a julgamento pelo júri, 
foi Afrânio condenado a 12 anos 
de reclusão (fis. 243); não se con-
formando, porém, com essa deci-
são, apelou da mesma para êste 
Tribunal e alegou nulidades do 
julgamento, por substituição inde-
vida e dispensa ilegal de testemu-
nhas, por cerceamento de defesa, 
em consequência de errada coloca-
ção dos quesitos relativos às agra-
vantes qualificativas, e por omissão 
de quesito sôbre a causa de dimi-
nuição de pena prevista no art. 
121, § 1.' (violenta emoção),, do 
Cód. Penal. E, quanto ao mémito, 
alegou haver o júri decidido con-
tra a evidência das provas do 
autos, reconhecendo a agravante 
da surpreza. 

mitindo parecer sôbre a ape-
lação, a Procuradoria-Geral opi-
nou pela improcedência das ale-
gações de nulidade e, de mentis, 
pelo desprovimento da mesma 
apelação. 'Ao Exm. Sr. Des. Re-
visor. Belo Horizonte, 14 de mar- - 
ço de 1955. - José Alcides Pe-
reira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados 	e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.' 10.404, da comarca de Frutal, 
sem que é apelante, Afrânio Faria 
da Silva, e é apelada, a Justiça, 
acordam os Juízes da Primeira, 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça dè Minas Gerais, adotando 
como parte integrante dêste e re- 

latório de fis., em dar provi-
mento à apelação para anular o 
julgamento. 

Segundo a defesa, em suas ra-
zões' de apelação, o julgamento de 
Afrânio Faria da Silva não pode 
subsistir, devendo ser decretada a 

- sua nulidade, pelQs seguintes mo-
tivos: a) substituição de'duas das 
testemunhas arroladas no libelo; 
b) dispensa de testemunhas que 
deveriam depor em plenário; e c) 
cerceamento da defesa, decorren-
te da 'colocação dos quesitos re-
lativoa às agravantes ,  qualificati-
vas antes das referentes às defesas 
invocadas em favor do réu. 

São destituídos de procedência 
jurídica os dois primeiros moti-
vos: o 1. 9, porque das duas tes-
temunhas substitutas, uma não foi 
siquer intimada e a outra com-
pareceu . à sessão . de julgamento, 
porém não foi inquirida, por dis-
pensa das partes e do consielho, 
conforme consta da ata (lis. 244); 
e o 2.9, porque as partes dipen-
saram expressamente as testemu-
rmhas e porque a inquirição de 
testemunhas em plenário sômente 
é obrigatória quando qualquer das 
partes ou algum jurado do conse-
lho o exigir (Spinola Filho - 
"Código de Processo Penal anota-
do", vol. 4•9, .pág. 337) 

Já o mesmo se não-  pode dizer 
quanto ao 3.' motivo, cuja proce-
dência e relevância são de se re-
conhecer. O crime imputado ao 
apelante' foi: classificado, 'na pro-
núncià, como homicídio qualifica-
do pela ocorrência das circuns-
tâncias do motivo fútil e do em-
prêgo de recurso que tornou di-
fícil ou impossível a defesa da 
vítima; ao formular os qúesitos, 
o Dr. Juiz-presidente da sessão 
do tribunal de júri, colocou ãntes 
dos quesitos'relatjvos às defesas 
invocadas em favor do réu os re-
ferenles àquelas duas circúnstân-
'cias qualificadoras; negada a i. 
dessas circunstâncias, mas afirma-
da a 2., foram considerados pre-
judicados todos os quesitos de de- 

fesa; e, em conseqüência, o réu 
foi condenado. A colocação antc-
posta dos quesitos sôbre as quali-
ficadoras está certa, pois que di-
ta3 circunstâncias são essenciais 
01: delito de homicídio qualificado 
e não meramente acidentais, iii-
tigrando-se .ePi sua feição peculiar 
e caracterjzando4he a tipicjdade. 
(s 'quesitos respectivos' deveul, po-
1 , ser formulados como compo-
nentes do fato' principal e em se-. 
guida àqueles que se referem à sua 
materialidade. A colocação propos-
ta dêsses quesitos impedirá que o 
reu seja julgado de acôrdo com a 
pronúncia (Rev. dos Tribunais, 
vol. 186, págs. 574 e 590; vol. 
187, págs. 44 e 72; vol. 188, pág, 

O que 'deu caiisa'à anulação do 
julgamento do réu Afrânio Faria 
da Silva foi considerar o Juiz-
presidente prejudicados os. quesi-
tos de defesa, por haver sido afir-
macio pelo júri a circunstância do 
emprêgo de recurso que tornou 
difícil, ou impossível a defiesa da 
vítima. Assim entendendo e de-
cidindo, o digno Juiz cerceou ma-
nifesta e completamente a defesa 
do réu, que' a lei magna quer que 
seja ampla e sem restrições. Em 
verdade, aquela circunstância 
agravante não se concilia com ne-
nhuma 'das defesas invocadas em 
.favor do réu; ruas, nem por isso, 
era defeso ão Juiz submeter à de-
cisãn do júri os quesitos relativos 
às mesmas defesas. Se, 'por ventu-
ra, qualquer delas 'fôsse tambei 
afirmada, cumpria-lhe, cornõ de-
termina a lei, explicar aos jurados 
a contradição das respostas e a ia-
compossibilidade das situações e 
pôr de novo a votação osquesi-
tos, assim o da circunstancia qua-  
lificadora, como os 'da defesa atir-
mados.. Custas pelo Estado. 

'Belo Horizonte, 29 de março de 
1955. - Mário, Matos, presidente. 
- José Alcides Pereiia, relator. 
- Dano Li/is - Waif -rido An-
drãde. 
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JURI - AF1RMAÇÂO DE TENTATIVA DE HOMI. 
CIDIO E LEGITIMA DEFESA - INCOMPOSSIBILI- 

DADE - ANULAÇÃO DO JULGAMENTO 

- Acarreta a anulaçáo do julgamento a 
afirmativa do Conselho de Sentença, a m 
tempo, n'e que o réu praticou uma 
tativa de homicíciio em legítima def 
pois que hé nêsse reconhecimento incu - 
possibilidade e incongruência na respc 
dos uraclos. 

APELAÇÃO iS.' 10.4(i - Rclatt:; 
Des, DAI-tIO LINS. 

RELATÓRIO 

Como incursos na sanção do 
art. 121 combinado com o art. 
12, n. II, do Cód. Penal, José 
Cupertino de V'asconcelos e Eu-
bens doe Vasconceios foram denun-
ciados e pronunciados. São êles 
acusados (te teresa desfechado ti-
ros em Licio D'umnmond, produ-
zindo-lhe ferimentos na cabeça e 
no pescoço. 

Submetidos a julgamento pelo 
júri, foram êlEs absolvidos, o 1. 
pela negativa do fato criminoso, 
é o 2.' pelo reconhecimento da 
legitima defesa de terceiro. In-
conformado com essas decisões, o 
Dr. Promotor de Justiça apelou, 
a tempo, para êste Tribunal, al-
gando, preliminarmente, que o 
julgamento é nulo, visto como são 
contraditórias, inconciliáveis as 
respostas aos quesitos relativos à 
tentativa e à legitima defesa, am-
bas afirmativas; e, de ineretis, quie  
ditas decisões csião em flagrante 
desacôrdo com as provas dos au-
tos. 

O parecer da Procuradoria Geral 
é no mesmo sentido. Ao Exm.' 
Sr. Des. Revisor. Belo Hori-
zonte, 18 de abril dia 1955. - 
José Alcides Pereira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos, 
êstes Autos da Apelaçao is.' 10.467, 
da comarca de Mariana; apelante, 
a Justiça, e, apelados, Hubens de 
Vasconcelos e José Cupiertino de 
Vaseoncelos, acordam em Primei-
ra Câmara Criminal do Tribunal  

de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, 

preliminarmente, anular o 
julgamento do réu Rubens de Vas-
concelos; ie, sômente quanto ao 
réu José Cupertino de Vasconcelos, 
vencido nesta parte o Exm.' Sr. 
Das. Alcides Pereira, 

negar provimento à apela-
ção. - Custas "ex-lege". 

Belo Horizonte, 3 de maio dia 
de 1955. - Mário Matos, presiden-
te. - Dano Lins, relator para o 
acórdão, com o seguinte voto: 

"Pronunciados no art. 121, com-
binado com o art. 12, n.' II, do 

e julgados, como responsá-
veis pelo que os peritos encontra-
ram em Lício Drummond, descri-
to no auto de corpo dia delito, 
à fis. 10v., - Rubens de Vascon-
celos e José Cupertino de Vascon-
celos foram absolvidos; 

o primeiro, pela descrimi-
nante da legítima defesa, e, o se-
gundo, pela negativa de autoria. 

Oficiando a nespeito, a Procu-
radoria-Geral opinou, 

quanto a P,ubens, prelimi-
narrnente, pela nulidade do julga-
alento; 

- eis que o júri reconheceu, a 
um tempo, a tentativa de homi-
cidio e a legitima defesa;  e, 

no mérito, pela volta, de 
ambos, a julgamento. 

Preliininurmenle: 

Se não eStOU errado, a legítima 
defesa não se compadece come' a 
tentativa de homicidio; 
- não, porque, 

ianquanto a tentativa vive, 
na sua configuração, da vontade 
de matar; 

- vontade que não sei elimi-
nar do seu conceito, mesmo a en-
care objetivamente, e vontade que 
não será a genérica de delinquir 
mas a direta de cometer deter-
minado crime; enquanto isto, 

para a legitima defesa de-
verá haver, apenas, uma necessi-
dadie de agir. 

Pôsto o indivíduo na alterna-
tiva de não agir e sofrerou agir 
para não sofrer, situação por êle 
não criada, o indivíduo age im-
pulsionado pelo instinto da pró-
pria conservação. 

Muito diferente isto da vontade 
de matar; 

porquanto, fora daí, em si-
tuação diversa, êle, ao que se pre-
sume, não o faria. 

Agia, então, por não ter quem o 
livre do doloroso "impasse"; 

- e nisto substitui o Estado, o 
qual, com o dever dc o proteger, 
entretanto, naquele momento, fa-
lha ou falhou. 
- A tentativa é vontade de matar; 
- e o intuito, único, na descri-

minanbe, é a defesa "quantum 
satis", sem deliberação ou cálcu-
lo de resultado; 

- é só defesa, não ataque. 
Ora, no caso, o júri de Maria-

na, julgando o réu Rubens de Vas-
coneelos, reconheceu, a um tem-
po, que éle tentou matai' Lício 
Drummond em legítima defesa; 

- e, como isto, a meu ver, é 
grossa incongruência, anulo o jul-
gamen to. 

De mentis: 

e não me engano, os jurados 
tiveram, de uni lado, a versão, le-
vada pelo paciente, corroborada 
por quase tôdas as testemunhas, 
acusando o réu, i, de outro, em 
sentido contrário, a do réu; 

- e os jurados preferiram a se-
gunda. 

O que conduz à seguinte pergun-
ta: 

Decidiram mal, diasarrazcada-
mente, sacrificando a verdade, 
praticando injustiça? 

Ora, a mim, me parece que não; 
e pondero, 

1.' - que, posta à margem a pa-
lavra acusadora do paciente, por 
ser o paciente um velho ranco-
rosa inimigo do réu, trabalhado 
pela mcia ele fazê-lo sofrer; pon-
demo, 

2.' - que as testemunhas. que 
o corroboram, são, à sua vez de-
claradas inimigas do réu. 

Ora, nessa altiarnativa, o melhor 
era, mesmo, absolver. 

Confesso que não leria decidi-
do diversanmente. 

Quando a prova é duvidosa, o 
júri, forçado a escolher entre as 
hipóteses que se lhe apresentem, 
não contraria formalmente a pro-
va julgando de um modo ou de 
outro; 

- e, na espécie, eu presumo que 
os jurados, homens do mesmo mu-
nicípio, conheçam a verdade biem 
mais que os autos... 

Nego provimento". - José AI-
cides Pereira, vencedor na 1.' par-
te e vencido na 2.'. A incompos-
sibilidade da tentativa ele homni-
cídio com a excludente da ]iegiti-
ma defesa não é matéria jurídi-
ca incontroversa, assim na dou-
trina como na jurisprudência. O 
egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado dc São Paulo já decidiu que 
"quem tenta matai' uma pessoa não 
tem siniplesniente o objetivo de 
defender-se, mas, precipuamente, 
o de matá-la. Assim, a colisão 
entre a tentativa definida no art. 
12, n." II, e a legítima defesa pie-
vista mio art. 21 do Cód. Penal 
é evidente, não se concebendo har-
monia entre a exiacução do crime, 
que não se consuma pom- circuns-
tância alheias à vontade cio aen-
te, e a moderação dos meios ne-
cessários para repulsa de uma in-
justa agressão". (11ev. Forense, 
vai. 151, pág. 433). Em outra 
oportunidadie, aquele Tribunal 
ainda decidiu que "a tentativa de 
niorte e a legítima defesa são fi-
guras incompatíveis, institutos an-
tagônicos e irreconciliáveis na 
prática" (11ev. Forense, vol. 145, 
pág. 434). 

Realmente, tentar matar, isto é, 
praticar atos iexecutórios que re-
velam, inequivocaniente, o propó-
sito, o desígnio e o desejo de ma-
tar, e defender-se legitimamente, 
ou seja. praticar atos de natural 
e espontâneo impulso de mode- 
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rada repulsa a uma agressão atual 
e injusta, são situações colidentes e 
estados que se repelem. 

Assim pois, afirmar o júri o 
quesito da tentativa e, em segui--
da, os da legítima deftesa equiva-
le a dar respostas contraditórias - 
aos mesmos quesitos. E contradi-
ção entre respostas a quesitos 
constitui motivo legal de nulida-
de do julgamento (C.P.P., art. 
564, parágrafo único). 

Anulo, por essa razão, o julga-
mento do réu Rubens de Vascon-
celos. - 

Quanto ao réu José Cupertino 
die Vasconcelos, provejo a apela-
ção para, de acôrdo com o pare-
cer, da Procuradoria-Geral, cassar 
a decisão do júri, absolvendo-o 
pela negativa da autoria e do con-
curso, e sujeitá-lo a novo julga-
mento. Que dita decisão contrá-
ria manifestamente a prova dos 
autos, basta ponderar o depoimen-
to do rapaz José Piedro da Silva, 
que acompanhava os réus, e os 
d'poimentos das testemunhas de 
acusação (fis. 62 a fls. 66). 

Acresce que, sendo José Cuper-
tino irmão de Eu-bens, não se po-
de admitir que êle se mantivesste 
inerte no momento em que Eu-
bens se empenhava em -luta de 
morte com um seu rancroroso ini-
migo. 

CONTRAVENÇÃO - PROCESSO - APLICAÇÃO 

DE NORMA DO C. PROC. PENAL - AUSENCIA 
DE NULIDADE - !'JGO 00 BICHO" - FASES 
DA INFRAÇÃO - CONTRAVENÇÃO AUTÔNO. 

MA, CONTINUA E PERMANENTE - FLAGRÂNCIA 

- Apesar de estar em plena vigência a 
Lei n.° 1 .508 e nêo padecer de vício de 
inconstitucionalidade, a aplicaçáo no pro-
cesso das contravenções das normas do 
Código do Processo Penal nêo acarreta 
nulidade, quando inexista sacrifício à de-
fesa, pois o princípio que informa o 
processo penal nâo autoriza a decretaçêo 
de nulidade sem prova de preíuízo a ela. 
- O "Jôgo do bicho" em qualquer das 
suas fases constitui uma contravençêo au-
tônoma e é infraçêo contínua e permanen-
te, sua flagrância se verificando quando 
o agente é encontrado na prática de atos 
característicos do delito. 

APELAÇÃO N.° 10.527 - Relator: 
Des. G. FARIA E SOUSA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, tielatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 

•t 10.527, da comarca de Juiz de 
Fora, apelante, João Daniel e ape-
lada, a Justiça. 

Trata-se de apelação tempesti--, 
vamente interposta por João -Dá-
niel da senIença proferida pelo 
ilustre Juiz Siqueira Neto, da -  1.' 
Vara Municipal de Juiz de Fora, 
julgando-o incurso na sanção du 
art. 58 § 1., letra "b" do Decre-
to-lei n. 5  6.259 de 10 de feverei-
ro de 1944. - - 

A penalidade foi fixada nos li-
mites do mínimo begal, isto é, seis 
meses de prisão simples e multa 
de Cr$10.000,00, suspensa porém 
a execução da pena corporal, por 
dois anos, miediante condições. 

Em suas alegaçõtes, o 'apelante 
argúi a nulidade do processo - e 
a inexistência da prática contra-
vencional que lhe foj imputada. 

Manifestou-se a Procuradoria-
Geral pelo improvimentO da ape-
lação. 

Acordam os juízes da Segunda 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça, por votáção unânime, em 
negar provimento à apelação e 
confirmar a sentença apelada,- por -
seus jurídicos fundamentos. 

Improcede a 'argüição de nuli-
dade do processo, realmente, r-
cebendo - os autos dia inquérito 
policial, o MM. Juiz ao invés de 
observar o que preceitua a Lei n. 
1.508 de 19 de dezembro de 1951,. 
fêz aplicação do Cód. Proc. Pe-
nal, procedendo ao interrogatório 
do contraventor, prêso tem fla-
grante, concedendo-lhe o tríduo 
para defesa e realizando depois. 
disso a audiência de julgamento. 

A Lei n.9  1.508 está em -plena 
vigência e não padece de vício-
dia inconstituèionalidade. 

Deve, por isso, ser aplicada,. 
como o tem sido, sem qualquer 
restrição.. - - 
- Mas, a aplicação ao caso dos-
autos das normas do Cód. Proc 
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Penal não acarretou à defesa do cendo 	por 	isso 	ser 	confirmada. 
apelante 	o 	mais 	leve 	sacrifício; Custas 	ex-lege. 
ao 	contrário, 	a 	defesa 	se desen- Belo Horizontie, 29 de abril de 
volviau com 'maior amplitude. 	- 1955. 	- J. 	Burnier, presidente. 

- E, ao tema de nulidades, o priíi- 	- - Gentil Faria e Sousa, relator. 

cípio que informa o processo pe- Martins de Oliveira - A. P. 
nal vigente 	é o de que não se Braga. 
decretam nulidades sem prova de 
prejuízo 	(art. 	563 	do 	CP.P.).  

A contravenção, cuja prática se EXERCÍCiO 	ILEGAL 	DA 	ARTE 	DENTÁRIA 	- 

	

PRÁTICA DO DELITO - CO-AUTORIA 	- 
atribui ao apelante, está provada. - 

Foi êle prêso em flagrante, por- - 	Comete 	crime 	de exercício 	ilegal 	da  
arte dentário o "prático" que, de modo 

que em seu poder estavam listas amplo, exerce a delicada prof asSo odon- 

e material 	destinado ao jôgo 	do - 
tológica, fazendo extrações de dentes, ob-
turaçoes e dentaduras. 

bicho. - O cururgião-dentista que, subeatimando 

Ao propósito, a perícia realiza- a 	ética 	profissional, 	confia 	sua 	clientel. 
a um leigo e com êle se associa na ex. - 

da é positiva. ploraçâo 	ilegal 	da 	profissêo, torna-se co- 

Como bem assinala o douto pro- 
autor do delito definido no 	art. 282 do 
Cód. Penal. 

lator 	da 	sentença 	apialada, o- de- 
nominado jôgo do bicho, que é APELAÇÃO N.' 9.724 - Relator: 
uma contravenção penal, se inte- Des. DARIO LINS. 
gra através de várias fases suces- 
sivas, 	articuladas 	umas 	com 	as A C -Ó R D -Ã O 
outras e cuja caracterização seria 
extremamente impossível, em Vistos, 	relatados,. e 	discutidos 
junto, para não 	dizer logo im- êstes Autos da Apelação n. 9  9.724, 
possível' surpreendê-las na - sua in- da comarca de Botelhos; apelante, 
tegralidade. 	Diante disso a lei se a Justiça, te, 	apelados, 	Antônio 
contenta em, admitir que qualquer Margarido e 	Domingos 	Marino, 

das 	fases 	por -- que 	se 	distribui 	o ácordam em Primeira Câmara Cri- 

processo 	contravencional 	consti- minal do Tribuna! de Justiçà do 
Estado de 'Minas Gerais dar pro- tui uma contravenção 	autônoma, 

e, entre tais fases- está contiempla- vimento, em parte, à apelação; 

da a 	ue assinala como contraven- - para, mantida, como o está, 
a condenação de 	Antônio Marga- ção, o encontro de listas de jôgo 
rido, condenar, em iguais têrmos, em 	poder' do 	agente 	(art. 	-58 	§ o réu 	Domingos Marino; - "b" 1.', 	letra 	do 	Decreto-lei 	n.9 de acôrdo com o voto abai- 6.259 	de 	10-2-1944). 
xo . 	Custas - "ex-lege". 

Êsse 	entendimento 	tem-  - apôlo Belo Horizontie, 7 de junho de 
em tranqüila jurisprudência dêste 

- 
1955. - Mário Matos, presidente.  

Tribunal - o jôgo do bicho é - Dano Lins, relator, 	com 	êste 
fração 	contínua 	e 	permanente; voto: 
sua flagrância se 	verifica quando 

- 

"Na comarca de Botelhos, a pro- 
o agen-te - é encontrado na 	rática motoria de justiça denunciou An- 
de qualquer dos atos característi- tôni'o Margarido te Domingos l'ela- cos do delito; a nuda detëntio das 

TiflO no art. 282, parágrafo único,  
listas ou dia material apropriado em combinação com art. 25, do  

• ao dito jôgo é o quanlum satis - 
C.P., - pelo seguinte: 

configuração 	jurídica da contra- Domingos Marino, que, segundo 
venção' (Jurisp. Miii. vol. Iv/93). -os autos, é cirurgião -dentista, cha- 

É irrepreensível a sentença ape- -  mou para seu - gabineite, como se 
lada, no que - tange à. aplicação da sócio, o 	simplesmente 	"prático" 
pena e concessão do sursis, mere- Antônio Margarido; - 	
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- e, lá, êste passou a exercer, 
de modo amplo, a delicada pro-
fissão. 

As testemunhas o dizem, - 
erbis: 
"Margarido fazia todo o serviço 

de dentista, inclusive extrações de 
dentes e obturações" (fi. 25v.). 

"Margarido fazia todo o serviço 
de dentista, inclusive extrações de 
dentes, obturações te dentaduras" 
(11. 27); 

- e a terceira testemunha acres-
centa: 

"Margarido fêz umas •  extrações 
para uma filha dêle depoente e 
um par de dentaduras" (fi. 28); 

- vale diner: 
Domingos Marino, que, segundo 

os autos, é cirurgião-dentista, e, 
então, sabedor, não apenas deven-
do saber, dos males que podem 
provir de errôneo tratamento de 
dentes, males que a medicina apre-
goa cada dia, cada dia mais, - 
entretanto, subestimando a ética, 
dúvida não teve em confiar sua 
clientela a um leigo; 

indiferente ao prejuízo que 
êle, a ela, 1he pudesse causar, con-
tanto que lucrasse... 

De um lado, nesses têrmos, a 
inconsciência de Domingos, Mari-
no; 

e, de outro, a inconsciência 
de Antônio Margarido, aceitando-
o, exercendo-o, ganhando do ilí-
cito. 
- A sociedade, Domingos Ma-

rino a deixou afirméda. na  sua 
afirmação de que ela foi desfeita, 
- "já desfteita a sociedade" (ti. 
16); 

- pois, só se desfaz o que foi 
feito... 

Desfeita a socitedade, e porque 
Margarido montasse, à parte, o seu 
gabinete, passasse de sócio de Ma-
rino a seu concorrente, então, Ma-
rino o denunciou: 

"vem exercendo ilegalmente a 
profissão de dentista, escreveu, 
com transgressão das leis. em vi-
gor e evidente prejuizó à aaúde 
pública" (fi. 4); 

- esquecido, porém, de que, 
para tanto, êle, até ali, muito -con-
tribuira... 

Enquanto Margarido esteve a 
serviço de Marino, leis em vigor 
e saúde pública foram coisas de 
somenos; 

- quando o bôlso "reagiu', êle-
se Itembrou da existência e impor-
tância delas... 

Ora, assim, 

a responsabilidade de An-
tônio Margarido é iiidiscutível; 

art. 284, parágrafo único, do 
C.P.; mas, 

indiscutível, à sua vez, é a 
de Domingos Marino; 

"ex-vi" do citado art. 25, a 
dispor,. que, 

"quem, de qualquer modo, con-
corre para o crime incide nas pe-
nas a êste cominadas". 

Todavia, o juiz "a quo" enilen-
deu de condenar, . sàmente, a An-
tônio Margarido; 

- condenou-o a seis meses de 
detenção, muita de Cr$ 1 .000,00, 
e, a seguir, concedeu-lhe ,o "sur-
sis". 

Oficiando, a Procuradoria-Geral 
opinou, 

pela majoração da pena im-
posta a Antônio Margarido; e, 

pela condenação, outrossim, 
de Domingos Marino. 

Fico com a Procuradoria-Geral, 
- mas, em parte; isto é, a - 
mantenho, como o está,. a conde-
naçãõ de Antônio Margarido; 
- nego provimento à apelação 

da promotoria de justiça quanto a 
êle; e, 

b) dou-lhe provimento para 
éondeiiar Domingos Marino na-
queles mesmos têrnios; 

- deixando o "sursis", para 
que o réu, se a êle tiver direito, 
o requeira ao juiz "a quo". 

Voto dêste modo, brandamente, 
na esperança de que a pena pe-
quena lhes seja, aos dois réus, 
corretivo bastante". - José A1ci 
des Pereira. 

CORRUPÇÃO DE MENORES - CONFIGURAÇÃO 
DO DELITO - CONJUNÇÃO CARNAL - ATO - 

LIBIDINOSO 

- Sendo a conjunção carnal ato libidi-
noto, 

1
a sua prltica configura o crime de 

corrupçlo de menor, quando não haja 
prova de elementos do delito de sedução. 

APELAÇÂO N.' 10.578 - Relator: 
Des. FARIA E SOIJZA. 

A, C Ó R D À O 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Criminal 
n.° 10.578 da comarca de Pouso 
Alto, apelante, Amador Lourenço 
Filho te apelada, a Justiça PúbIi 
ca, acordam os Juizes da Segunda 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça, por maioria de votos, em 
negar provimento à apelação, con-
firmando a sentença apelada, por 
seus fundamentos em consonância 
com a prova e o direito, vencido, 
em parte, -o Exm.' Sr. Dcl. Mar-
tins dia Oliveira, -que reduzia para 
um ano e três meses de reclusão 
a pena imposta ao apelante. 

Plena é -a prova recolhida aos 
autos, no sentido de que o réu 
apelante conduziu a vítima, 1

sua 
namorada, até a casa de uma irmã 
dêle, onde a deflorou e mantteve 
seguidos contactos' carnais. 

A vítima, que era empregada 
doméstica em S. Lourenço, certo 
dia, desapareceu do emprêgo, e 
cientificado -dessa ocorrência, con-
seguiu o steu pai . seguros infórmes 
de que se encontrava ela em casa 
de uma irmã do réu-apelante, on-
de realmente estava. - 

O exame médico-legal a que se 
submteteu a ofendida positivou seu 
defloramento recente. 

Há perfeita conformidade entre 
o resultado da perícia e a data 
em que réu e vítima tiveram re-
lações sexuais. 

Réu e vítima, que se namoravam 
de pouco tempo, foram surpreen-
didos em palestras no portão da 
residência, onde a última estava 
empregada." 

Temendo o castigo paterno, pois 
que fôra advertida de que seu pai  

iria ter conhecimento daquele fa-
to, a ofendida, seduzida pelas in-
sinuações do namorado, deliberou 
de acompanhá-lo. 

Entendeu o ilustre prolator da 
sentença' apelada que o réu prati-
cou o crime previsto no art. 218 
do Cód. Penal, impondo-lhe a pe-
na dia três anos e seis mesés de 
reclusão. - - 

Defato, não fornece a prova 
segur8s elementos de convicção, 
para que se adote outra classifi-

- cação cio delito, em divergência 
com o julgado da primeira -ias- - 
tância. 

A ofendida era menor de de-
zoito anos te desprovida de recur-
sos pecuniários. Sua conduta era 
honesta, e, seu pai, humilde tra-
halhador exercia severa vigilância 
em seu comportamento, pôsto con-
sentisse que a filha se empregasse - 
tem - casas de família, justamente 
porque é pobre e com maiores en-
cargos de família. 

Não há dúvida sôbre a virgin-
.dade anterior da ofendida e nem 
tão pouco de que foi o réu-ape-
lante o autor de sua defloração. 

Para Manfredini - a'-cópula é 
ato de libidinagiem quando reali-
zada com pessoa sexualmente ima-
tura ou 'cujo acesso -carnal, fora 
do casamento, a lei proibe. 

O dissídio doutrinário a respei-
to de ser ou não a cúpula car-
nal ato de libidinagem está aupe-
rado, entre nós. . - 

É a autorizada lição de Neisou 
Hungria - Em face do CÓci. yj.. 
gente, já nenhuma dúvida poIe 
ser formulada sôbre a classifiea-
ção da conjunção carnal entre os 
atos libidinosos. Basta que se ates-
te pará os arts. 214 e 216, em 
cujos textos se encontra a traste 
"ato libidinoso diverso da' conjun-
ção carnal", o que, iniludivelmei-
te, quer dizer que a conjunção e-
nal é ato libidinoso. 
- A -lei penal, é ainda ensiname-
to de Nelson Hungria, ao concei-
tuar o crime de corrupção de me-
nores, propõte-se a tutela dos ado-
lescentes -contra a depravação ou 
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perdição moral, sob o prisma se-
xual.. Entre oS mais relevantes in-
terêsses da sociedade está a dis-
ciplina ético-sexual, segundo as 
normas de cultura, e corno a ju-
sientude, em razão mesma de sua 
fragilidade ou maleabilidade psí-
quica,. está mais exposta à influ-
ência maligna da libidinagem e 
do vício, é natural que a sua pu-
dicícia ou dignidade sexual seja 
especial objeto da reforçada pro-
teção penal (Com. ao Cód. Penal 
— vol. VIII, 180). 

Seria incongruente a lei, punin-
do os atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal praticados 
imaturos sexualmente e deixando 
de punir o mais Igrave dêles — 
a conjunção carnal. 

No caso dos autos, provado me-
• quivocamerite que o réu-apelante 
foi o autor do desvirginamento da 
ofendida, menor de dezoito anos 
e sôbre cuja conduta honesta não 
há menor rumor que a macule, ca-
racterizado ficou o crime previsto 
no art. 218 do Cód. Pienal. 

O "quantum de pena aplicado 
ao apelante resultou de exata mo-
tivação. Merece a sentença ape-
lada integral confirmação. Custas 
ex-lege . - 

Belo Horizonte, 10 de junho de 
1955. - Antônio Pedro Braga, 
presidente. ".— Gentil Faria e Sou-
za, relator. - Martins de Ouve!-
•ra, vencido. Reduzia a pena para 
um (1) ano e três (3) mestes. A 
pena imposta ao apelante é ex-
cessiva, data vênia. O apelante 
fi um tanto vítima das próprias 
circunstâncias e, em parte, tam-
-bém vítima da própria vítima. 
Parecerá esfôrço de expressão. 
Cabe aqui o conselho die FILIPO 
MANCI (Detitti sessuali), de que 
se vale a Exposição de Motivos, 
do -Ministro FRANCISCO CAM-
POS: "nos crimes sexuais nunca 
o homem é tão algoz que hão, pos-
sa ser, também, um pouco vítima, 
e, amu1her nem sempre é a maior 
e: única vítima dos aeus pretendi-
dos infortúnios •sexuais". 

A vítima está desvirginada,- não 
há dúvida. Entretanto, a prova 
material oferece embaraços fortes, 
para a fixação da data do deflo-
rarnento. - 

Os peritos usaram de uma lin-
guagem absolutamente falha, para. 
a conclusão. 

Afirmam que o -hímen está rô-
to em tôdas as direções e há au-
sência de carúnculas, e vão logo 
dizendo que o defloramento é re-
cente,» isto é, data de 20 dias.. 
Não descreveram os •pteritos se as 
ruturas apresentavam bordos em 
cicatrização, e chegam a dizer, 
nas respostas aos quesitos, que o 
hímen não é complacente. A afir-
mativa é uma antecipação do que 
podiam ver. Se o hímen se acha-
va rôto em tôdas as direções -, a 
complacência dêle seria uma hi-
pótese extremamente fugidia. É 
como se alguém dissesse: a porta 
da- casa está em pede ços, mas não 
era... porta. 

O fato da conjunção, carnal sie 
deu, segundo diz a vítima, no in-
quérito policial, no dia 21 de no-
vembro de 1954. No. dia 25 -do mes-
mo mês e ano, isto é, quatro -dias 
depois é examinada. Se o hímen es-
tava rôto em tôdas as direções, é 

- certíssimo que apresentava retalhos 
lê é certíssimo que tais retalhos-
deveriam apresentar, bordos, senão 
purulentos, pelo menos em viai 
de cicatrização. Ora, a perícia não 
esclarece êsse ponto que é capital, 

- tanto mais quanto -se valeu ela do 
exame de bâcia nos respectivos lu-
gares para a afirmação algo es-
pantosa que tal exame prova que 
o deflorarnertO foi praticado com 
pênis em ereção. Supondo com 
muita legitimidade que os pe'ritoa 
se enganaram- 1 desastradamente 
com o grave tema, e poderiam, 
assim, ter caído no êrro célebre 
de que AFRÁNIO PEIXOTO dá 

- notícia em - seu --livro Medicina 
Legal, pág. 55, 4. ed. 

Se o auto de corpo de delito 
é defeituoso, tem ponto - capital, 
suscetível de deixar -a dúvida de 
que a vitima con.heci o comer- 

cio carnal, apresentando quàtro 
-dias depois hímen rôto em tôdas 
as direções, sem a evidência de 
retalhos, com bordos tem cicatri-
zação, — há que notar muita coisa 
grave- a respeito de seu passado. 
Estêve no Rio dos 9 aos 14 anos. 
É viajada. Esta moça, que se diz 

- recatada, hon-esta,-  tão só pórque 
tivera descomposturas de sua pa-
troa e conhecia a braveza de seu 
pai, deixou-se conduzir para casa 
de estranho - e - mansamente, sem 
resistência alguma, entregou o 

- corpo à luxúria do apelante. No 
dia seguinte, o dia todo, o ape-
lante manlieve novas relações se-
xuais. Tudo doía tnuito te sangra-
va. Três dias depois, examinada 
pelos peritos, não encontram bor-' 
dos nos retalhos com as caracte-
rístcas de congresso carnal de 
três ou quatro dias' antes. 

--Note-se que o apelante é primo 
da vítima, que não sabia de steu 
estado de casado. 

- -Por outro lado, o processo dei-
xa muito a desejar. A vítima não 
foi ouvi-da èm juízo. As testemu-
nhas são vaziás de ..sentido. Em 
verdade, meu pensamento -  era ab-
-solver o aptelante. Foi êie indii-
bitàvelmente - vítima da- própria ví-
tima. A condição de casado não 
era ignorada pela vítima, que pa-
rece em certo ponto iniciada nos 
segredos de Vênus. Outros ele-
mentos de convicção forçam-me, 
além dos expostos, a reduzir a 
pena. - 

ESTELIONATO — VANTAGEM OETIDA — PEQUE- 
NO VALOR — DELINQÜENTE PRIMÁRIO - CON- 
VERSÃO DE RECLUSÃO EM DETENÇÃO - P011. 

	

TICA CRIMINAL 	 - 

- No crime de estelioneto a determinação 
do pequeno- valor é aferido pela vanta- 

- - gem obtida e,-- se esta corresponde a ba-
getela, ninharia, insignificância, -manda a 
política criminal se faça a conversão da 
pena de reclusão em detenção, pare delin-
quente primário, com o fim de facilitar-
se, dentro da mesma política, aconces-
são dos benefícios do instituto de suspen-
são condicionei da pena. 

APELAÇXO N.9  10.597 — Relator: 
Deâ. MARTINS DE OLIVEIRA. 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da sentença, 
que é fiel, e com o seguinte acrés-
cimo: o Dr. Juiz de Direito con-
denou o apelante a três anos e 
seis meses - de reclusão, como in-
-curso nas penas do art. 171 e, 
ainda 171, combinado com o art. 
12, n.9  II, com aplicação do -art. 
51, § 2.°, todos do Cód. Penal. 

Da sentença apela o réu, invo-
cando nulidade de processo, - por-
que, denunciado por um- crime, 
acabou por ser condenado por 
dois. Alegt que não se reabriu o 
prazo, pai-a a defiesa que tivesse. 
Insurge-se, ainda, contra a senten-
ça, dada a insuficiência dos de-
litos, pelas quantias, objeto das 
infrações. Opto pela aplicação do 
disposto no art. 171, § 1.1'. 

1 

- 

O parecer do Sr. Dr. Subpro-
curador-Geral do Estado é pelo 
desprovimento da apelação. À re-
visão. Belo Horizonte, 14 de-junho 
de 1955. — Martins de Oliveira. 

-- ACRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação n.° 10.597, - 
da comarca de Belo Horizonte, em 
que é apelante Mário Tolentino 
Soares e aptelada a Justiça, acor-
dam os juízes da Segunda ' Câ-
mara. Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, adotando como parte inte-
grante dêste o relatório retro, em 
dar provimento à apelação, para, 
fixando as infrações no art. 171, 
§ 1." e ainda no mesmo artigo, 
combinado com o art; 12,- 9 II, 
todos do Cód. Penal, reduzir para 
um (1) ano e quatro (4) meses 
de detenção. - 

Não reconhecem a preliminar 
de nulidade de processo no ponto 
em que sustenta a - inobservância 
da lei no tocante à sentiença que 
Optou por dois delitos, em face de 
denúncia que alude a uma só. Há 
evidente engano. A denúncia é 
clara na exposição dos fatos e na 
conclusão, batendo-se pela aplica-
bilidadie do art. 51, § 2. 1> do Cod. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
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isso que, seg 
exposta, a ( 
imperativo c 
queno valor 
de réu prirr 
sem discrep 
ressalva do 
lator em re 
prejuízo em 
a letra -  do 

Belo Hori 
1955. J.. 

Martins 
Vencedor, p 
terminação 
prejuízo é a 
obtida. Se 
bagatela, nir 
manda a P0 
conversão d 
ção, para 
com o fim 
dentro da a 
tituto da sus 
pena. Foi ê 
no acórdão 
rente ano, 
A. P. Braia 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
TERCEIRA REGIÃO 

Penal, que precisamente prevê a 
hipótese de dois ou mais delitos. 
De mentis, entendem que real-
nilente um dos delitos incide no 
de tentativa de estelionato (con-
tra Antônio Augusto da Rocha). 
O referente a Martinho Biana está 
na categória dos consumadis A 
vitima Antônio conseguiu recupe-
rar totalmente os pequenos have-
res (Cr$ 151,00 je um relógio de 
marca inferior, não avaliado). A 
vitima Biana salvou dos Cr$ 
905,00 a quantia de Cr$ 801,00. 
O total das vantagens que o ape-
lante iria conseguir seria de 
Cr$ 1.056,00. Segundo a jurispru-
dência vigorante nesta Egrégia Câ-
mara (Ac. de 3 de julho andante, 
Apelação n.9  10.581, de Belo Hori-
zonte, processo Maria Marques Pse-
trovich), o pequeno prejuízo será 
aquêle' que resultar da apreensão, 
regularmente feita. Antônio não 
shegou a ter prejuízo algum, salvo 
a danificação possível do rlógio 
não avaliado. Biano é que ficou 
desembolsado de centô e quatro 
cruzeiros (Cr$ 104,00). Quer dizer 

JUSTIÇA DO TRASALHO - JURISDIÇÃO - 
IXAÇÂO E ALTERAÇÃO - COMPETENCIÀ 

DO PODER LEGISLATIVO 

- A competência para fixar ou alterar a 
iurisdiçêo dos órgâos judiclérios trabalhis-
ta, é do Poder Legislativo, sendo incon,- 
titucional decreto executivo que determi-
nar aquelas situações. 

TET' 1.236/55 - Relator: - Juiz 
ANTÔNIO - GONÇALVES DE 
MATOS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e dicutidos 
êstes autos de recurso ordinário 
entre partes, como recorrente, 
Cia. Cimento Portland Itaú, e, 
como recorrido, Sebastião Ricar-
do dos Santos. 

O recorrido fõrmulou, perante 
a 3.4  Junta de Conciliação e Jul-
gamento desta Capital, duas re-
clamações contra a recorrente, 
sendo ambas instruídas e julga-
das conjuntamente, visando o 
recebimento de horas extraordi-
nárias e repousos semanais em 
dias feriados civis e religiosos, 
não havendo dúvida de que pres-
tava serviços na Cidade Industrial, 
Comarca de Betim, neste Estado. 

Na primeira audiência, defen-
deu-se a emprêsa, excecionando o 
juízo por incompetência "ratione-
loci", e contestando o mérito da 
reclamação. 

No que toca à exceção, argüiu 
a ilegalidade e a inconstituciona-
lidade do Decreto n.° 35.504, de 
15-5-54, que estendeu a competên-
cia das Juntas desta Capital à Ci-
dade Industrial. 

A douta Junta "a quo" instruiu 
a exceção como preliminar, deci-
dia do, em uma só sentença, esta  

matéria e o mérito da causa, ter-
minando por rejeitar a' prelimi-
nar e julgar procedente, em par-
te, o mérito. 

Rejeitando a preliminar, adu-
ziu a sentença que, frente ao art - 
650, da C.L.T., nenhuma incons-
titucionalidade e muito menos, 
ilegalidade se poderia irrogar ao 
decreto impugnado. 
- Não se 'conformou a emprêsa, 
voltando a argüir, por via do pre-
sente recurso, a exceção de in-
competência e a impugnar o mé-
rito da decisãõ - 

Manifestou-se a douta Procura-
doria, em parecer escrito pela 
rejeição da preliminar e confir-
mação da sentença, no mérito, 
parecer êste que, na assentada, do 
julgamento, foi retificado no sen-
tido,de ser acolhida a preliminar. 
- Isto pôsto, a exceção tem in-

teira procedência. Traba1hava e 
reclamante na Cidade Industrial, 
Comarca de Betim, pelo que a com-
petência para conhecer de sua 
reclamação era do juízo da dita 
Comarca. 

Relativamente à extetisão da 
Jurisdição das .Juntas desta Ca-
pital à cidade Industrial, que se 
verificou através do Decreto n.' 
35.504, de 15-5-54, expedido co 
fundamento no art. 650 da C.LT., 
cumpre decretar a sua inconsti-
tucionalidade frente ao' art. 5. 9 , 

n.' XV, da Constituição Federal. 
De fato, o dispositivo constitucio-
nal atribui à União o poder de 
legislar sôbre o Direito Proces-
sual, não havendo dúvidas de que 
a juestão.c1a jurisdição dos órgãos 
judiciários seja matéria de Direito 
Processual, como, aliás, ensina 
Russomano, nestes têrmos: 

e 
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"Fixar ou restringir os li- 	 A C ,Ó R D A O 
mites judicionais de um• ór- 

	

gão do Poder Judiciário é, 	\nistos, relatados e discutidos 

	

entretanto, legislar sôbreDi- 	estes autos de recurso ordinário, 
(Cm 	interposto da ,decisão da MM. 
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i-ttO L I cessa - 
tários à C.L.T., vol. III, pág. 
1.018). 

Ora, órgão legisferante da União 
é o Poder Legislativo, ao qual a 
Constituição, no art. 36, § 2., veda 
delegar suas atribuições a outros 
órgãos. 

Não pode, assim, permanecer, 
por inconstitucional, anorma con-
tida no Decreto n. 9  35.504, sen4o, 
por êste motivo, incompetente a 
ilustrada Junta "a quo" para 
conhecer da reclamação em causa. 

À vista do exposto e do mais 
que dos autos consta, acordam os 
Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, 
unânirnemente, em acolher a pre-
liminar de incompetência "ratio-
ne-loci" da Junta "a quo", levan-
tada pelo advogado da recorrente, 
por. considerar inconstitucional o 
Decreto n.° 35504, de 15-5-54, de 
acôrdo com o parecer verbal do 
Dr. Procurador Regional que -re-
tificou, nesse sentido, o seu. pa-
recer de fls. dos autos. 

Belo Horizonte, 17 de outubro 
'de 1955. - tlerbert de Magalliões 
Drurnmond, presidente. - Gonçal-
ves de Matos, relator. Ciente: 
Sabino Brasileiro Flcizry, procura-
dor regional. - 

QUITAÇÃO - SALÁRIO MINIMO - VALOR 
PROBANTE - RELATIVIDADE 

- O simples fato do empregado receber 
os seus saIrios e assinar recibo em que 
consta o pagamento do mínimo legal, por 
Si 50 'nao cõnstitui vMor probante, se re-

- almente n5o expressar a verdade .os têr-
mos dc instrumento de quitaçêo, conforme 

• 	demonstraçao de falsidade pelos meios de 
provas permitidos em lei. 	 - 

- TRT 1.600/55 - Relator: Juiz 
CURADO FLEURY. 

'erceira Junta de Conciliaçao e 
Julgâmento, nésta Capital, em que 
são partes como recorrente 
Park Hotel (reclamado) e Idalgisa 
Venceslau Mesquita e outras (re-
clamantes), como recorridas. 

RELATÓRIO - 

"Idalgisa Venceslau Mesquita, 
Hilda Moura e Maria Teixeira dos 
Santos formularam a presente re-
clamatória contra Park Hotel, 
pedindo o pagamento de dife-
renças salariais e férias, sendo 
que a segunda das citadas pleiteou, 
igualmente, horas extraordinárias, 
atribuindo a tudo o valor' 'de Cr$ 
123.880,00 (cent,o e vinte e três 
mil oitocentos e oitenta cruzeiros). 

Aditou o pedido a  reclamante 
Idalgisa Venceslau Mesquita, pos-
tulando mais horas extraOÇdlIá-
rias, auxílio enfermidadê e férias 
em dôbro, no importe total de 
Cr$ 18.546,70. 

Defendeu-se o reclamado sus-
tentando sempre haver pago os 
salários na base legal, com os des-
contos admitidos em lei, para ali-
mentação e habitação, esclarecen-
do quea reclamante Ilda de 
IVl oura só passara a i.isufruir habi-
tação a partir de junho de 1954. 
Disse ter concedido as' férias 
regularmente faltando apenas 
aquelas cujo prazo concesSivo ain-
da não transcorra. Negou ocQr-
rência de trabalho em horas ex-
traordinárias. 

Juntou a reclamada os recibo 
de fls. 15 e 16. Ouviram-se três 
testemunhas arroladas pelas re-
clamantes. 

Fàlaram as partes em razões fi-
nais e a conciliação não vingou". 

Com esta decisão inconformou-
se o reclamado que dela, em tem-. 
p0 oportuno, recprreu para. êste 
E. Tribunal, solicitando sua re-
forma. Apresentaram as recor-
ridas contra-razões, a fis. 

A Procuradoria-Regional opinou 
pela confirmação da decisão de 
primeira instância. -, 

vOTO 

Merece - inteira, confirmação o 
aresto recorrido. 

O recurso interposto pelo recla-
mado não conseguiu destruir a só-
lida base em que se calcou a de-
cisão da - 'MM. Junta "a quo". 

Os documentos referentes a qui-
tação tem valor relativo. Já por 
mais de uma vez têve êste E. Tri-
bunal oportunidade de salientar 
que- os documentos escritos, ape-
sar dé sua grande valia, tem seu 
valor probante con'dicionado até 
o ponto em que retratam a fide-
lidade do que visa a  exprimir. 

Sabido por demais que muitas 
emprêsas, apesar de' exigir de seus 

- empregados quitação perfeitamen-
te legal, na realidade não pagam 
os seus opèrários aquêle mínimo 

que o legislador depois de com-
pulsar ,numerosos dados, alega 
como sendo o indispensável à sub-
sistência humana. Eis a razão por 
que é natural que o julgador sem-
pre procure acatar coso verda-
deira, até provas convincentes, em 
contrário, tôda a reclamação de 
diferença de salário mínimo. Ra-
rissimamente se viu ,nesta Justiça 
Especializada um operário recla-
mar salário mínimo indevida-

- mente. Grande é a opressão eco-
nômica sob a parte fraca, neste 
sentido como salientou a decisão 
recorrida. 

"Já os "recibos de diferenças 
salariais", constituem autêntica 
farsa revelada pelo simples con-
fronto de datas com os têrmos 
da defesa e graças aos subsídios 

- da prova testemunhal. Contra 
essas grosseiras tentativas de pas-
sar por cima da lei, valendo-se da 
condição de inferioridade dos 
obreiros devem os tribunais do 
trabalho reagir com tôdas, as fôr-
ças, sob pena de converter-se a 
-agrada 'missão de julgar numa 

- mèlancólica ilusão. fl'Na espécie, 
sustentou o reclamado haver pago 

1 

os salários na forma da lei, sendo 
descabidas as diferenças, para 
muito depois, num passo de má-
gica, surgir com recibos antida-
tados (datam os tais recibos de 
30 de abril de 1955, enquanto a 
defesa foi feita em 4 de ju'lho do 
mesmo ant), procurando demons-
trar ter' saldado essas" mesmas di-
ferenças é com a agravante de 
haver pago diferenças a quem a 
elas não tinham direito... - São 
recibos graciosos, pois tudo in-
dica 'não haver ocorrido nume-
rário no caso, significariam mais 

- um "perdão" a que aludiram as 
testemunhas, inoperante em face 
dos 'princípios que informam o 
direito laboral. Acabou o recla-
mado provando demais, salien-
tando a insinceridade de seu pro-
cedimento, quando já delimitara 
as lindes da 'demanda com a ori-
entação dada -à contestação". (fis. 
30 e 31). 

Quanto à condenação em -dôbro 
por não concedidas às férias, não 
encontra apoio em lei a alegação 
do recorrenté, relativamente à re-
clamante Idalgisa, i:juando é êle o 
primeiro a asseverar que, "em-
bora o recorrente não tenha ob-
tido da - recorrida o recibo do 

- adiantamento, previsto em lei para 
ocorrer às férias, a recorrida gozou 
essas mesmas férias, afastando-se 
do emprêgo". (fls. 38). 

Ora, o simples registro da con-
cessão das férias na Caderneta 
Profissional ou no Registro de Em-
pregados, só tem valor quando 
corroborados com o competente 
recibo do empregado, provando 
o seu recebimento. Inexistindo, 
como faz ver a sentença, "prova 
de terem sido tais férias legal-
mente concedidas,- procede a con-
denação, em dôbro, na forma por 
que -foi feita. Quem não diligen-
cia o cumprimento, das- normas le-
gais, não poderá delas se valer, 
quando precisar. - 

No mais dispensamo-nos o tra-
balho de repisàr o bem fundamen-
tado decisório recorrido, por com 

- êle estarmos de acôrdo. 
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A douta Procuradoria opinou 
pelo provimento, em parte, do 
agravo, para o fita de sereia os 
embargos convertidos em recurso 
de revista e os autos remetidos ao 
Presidente do Tribunal, para re-
ceber ou não õ recurso. 

Isto pôsto, o presente agravo de 
instrumento se interpõe contra 
despacho denegatório de embargos 
infringentes. O despacho denega-
tório julgou incabíveis na Justiça 
do Trabalho embargos infrin-
gentes a acórdão do Tribunal 
Regional. 

Dêsse modo, não cabendo 'ao 
Tribunal apreciar- embargos in- 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - INCOMPE- 
TBNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL 

DO TRABALHO 

	
-fringentes a seus acórdãos, neces- 
sàriamente, também não lhe cabe 
apreciar o agravo de instrumento 
contra a denegação daqueles em- 

- Nio cabendo ao Tribunal Regional do 	- 	 - 	 - 	- bargos, isto por fÔrçi o art. 897, ci 
Trabalho conhecer de embargos infrigen- 	letra "b", § 3.' da C.L.T., que 
te, a seus acórdios, nio lhe compete, tam 	

só dá competência para conhecer bém, conhecer de agravo de instrumento 	

de tais agravos ao Tribunal que contra despachos denegatórios dos embar- 
gos. 	 seria competente para conhecer 

TRT 692/55 - Relator; Juiz do recurso denegado. 
GONÇALVES DE MATOS. 	À vista do exposto e do mais 

que dos autos :constn, acorda o 

A C ó R D À o 	Tribunal Regional do Trabalho, da 
3 	Regiao,unanimemente, era 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes auto de agravo de instru-
mento entre partes, como agra-
vante, Cia. Paulista de Fôrça e 
Luz, e, como agravado, Joaquim 
Martins de Oliveira. 

Contra 'o acórdão dc fis. 51 -  a 
atual agravanie interpôs o recurso 
de embargos para êste Tribunal, 
de conformidade com a petição de 
fis. 53. 

O recurso deixou de se.r rece-
- bido, nos têrmos de despacho de 

fis. 57, face ao disposto no art. 
894 da C.L.T. 

Não se conformando, a embar-
gante interpôs o presente agravo 
de instrumento, com fundamento 
no art. 897, letra "h", § 1.', sus-
tentando que, não tendo sido unâ 
nime o-  acôrdão de fis. 51, os em-
bargos opostos eram cabíveis nos 
têrruos da legislação comum apli-
cada subsidià:riamente. 

'1- 
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Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos consta, 
acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da 3.' Região, unânime-
menté, em negar provimento ao 
recurso, para manter a décisão re-
corrida, de acôrdo com o parecer 
do Dr. Procurador Regional. 

Belo Horizonte, 19 de dezembro 
de 1955. - Herbert de Miigalhães 
Drummond, presidente. - Cura-
do Fleury, relator "adhoc". Ci-
ente: Custódio Alberto de F. 
Luslosci, substituto procurador-ad-
junto. 

uutu euuuuetj uu aIavu pus se 
julgar incompetente. 

Belo Horizonte, 22 de dezembro 
de 1955. - Herbert de Magalhães 
Drurnmond, presidente. - Gon-
çalves de Matos, relator. - Custó-
dio A. de Freilas •Lustosa, subs-
tituto Procurador-adjunto. 

REINTEGRAÇÃO - AMPLITUDE - FATOS DO 
PROCESSO - ANÁLISE - PODER DO JUIZ 

Ao Juiz Trabalhista '  nto é defeso pers-
crurar as origens dos- fatos• relacionados 
com es questões trazidas ao seu exame e 
sôbre êles tecer considerações que 'julgar 
convenientes ao pleno conhecimento de 
causo, a bem da verdade. 

A condenaçio à reintegraçlo, sem 
restriçio, implica no r&ngresso do empre-
gado na- emprêsa que trabalhava, com 
tôdas as vantagens 'ligadas ao cargo quo 
por êle era exercido. 

TRT 1 .633/55 - Relatõr; . Juiz 
ANTÔNIO, GONÇALVES DE 
MATOS. 

JURISPRUDÊ 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário 
interposto da decisão da MM. 3.a 
Junta de Conciliação e Julgamen-
to, desta Capital, entre 'partes, re-
correntes; 1.' Helton Braut Aleixo 
(reclamante) e 2.' S/A Estado de 
Minas (reclamado) e recorrido, 
ambos. 

RELATÓRIO 

"Pela petição, de fis. 3, propõe 
a S/A Estado de Minas o presente 
inquérito contra seu• empregado 
estável Helton Brant Aleixo pre-
tendendo dispensá-lo, sem o paga-
mento de quaisquer indenizações, 
dado haverpraticado falta grave 
nõ serviço, conforme . esclarece. 
Êsse pedido foi distribuído -à MM. 
2.-Junta e, em virtude de suspei-
-ção por parte dos MM. Juízes Pre-
sidente e Suplente, (fis. 5-v. e 
9-v.), veio dito processo a ser 

- examinado por esta Janta. 
N'a audiência de fis. 15 e 16 o 

• requerido se defendeu mediante 
petição escrita acostada, sendõ 
êle-. também inquirido nesse mo-
mento. A requerimento do empre-
gado, foi anexado ao inquérito a 
sua reclamação primitiva e ajui 
zaila contra a emprêsa, a qual ha-
via terminado antes por acôrdo. 

Postèriormente, a Junta inqui- 
• riu uma testemunha do requeren-

e e duas do requerido (fls. 37 
-e 39), encerrando nessa ocasião a 
fase insti-utória do. feito com as 
razões finais produzidas pelos li-
tigantes. As partes rejeitaram a 
renováção da iroposta de acôrdo 
que lhes fêz • a Junta. Efetuou-se 
o. pagamento -  das custas em tempo 
hábil. - (fls. 41). 

Observaram-se as formalidades 
•processuais. (fis. 42).. 

Após minucioso estudo da ques-
tão, em debate, concluiu a - MM. 
Junta por . unanimidade, julgar 
improcedente o inquérito de fis. 
2 1  determinando, ao mesmo tem-
po_ a reintegração, do requerido 
ao serviço no primiti o cargo com 

NCIA MINEIRA 

o pagamento dos salários atrasa. 
dos, na base de Cr$ 3.000,00 men-
sais, a contar do ajuizainento dêste 
inquérito até,o dia de sua-efetiva 
reintegração. 

O reclamante interpôs recurso 
da decisão que lhe - foi favorável, 
com a finalidade de esclarecer 
pontos ligados ao ordenado e van- 

- tagens com referência à reinté-
gração. 

Já a reclamada discorda intei-
ramente da decisão recorrida, dela 
recorrend, em- tempo, para- o E. 
Tribunal Regional 

Apresentaram ambos os recor-
rentes, contra razões aos recursos. 

-Manifestou-se a - Procuradoria 
Regional pela rejeição dos -re-
cursos, tanto do -reclamante como 
da reclamada. É o relatório. 

- VOTO 	- 

-- Inicialmentõ, consideraremos o 
recurso cio 1. 9  recorrente Helton 
Brant Aleixo. 

Como bem salientou o parecer 
de fis. 63, da Procuradoria, falta 
ao recurso, objeto,. eis que a deci-
são recorrida lhe foi inteiramente 
favorável, bastan do considerar 
que - a sua reintegração implica na 
percepção de tôdas as vantagens 
e que teria direito como -se esti-
vesse, em efetivo seiviço. 
- essente-sé' o 'ireito Traba-

lhista, -. em virtude mesmo de - sua 
pouca existência, de uma termi-
nologia própria, como a tem - por 
exemplo, o Direito Adminïstrativo. 

Neste último - ramo do Direito 
-- Público, "reintegração é o -rein-
gresso proveniente de decisãõ ad-
ministrativa ou judiciária no ser-
viço público (do funcionário), 
com ressarcimento das vantagens 
ligadas ao cargo" . (art. 58 do Esta-
tuto dos - Funcionários Públicos 
Civis da União, - Lei n.° .1.711 de 
28 de outubro de 1952). - 

Como se podeinferir, péla apli-
cação analógica e pelos esclare-
ciméntos do Dr. Substituto do 
Procurador-Adjunto, - nenhuma ra-
zão. -' assiste ao. reclamante . para 
temer, já que o ato judicial - de.sua 
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reintegração, sem restrição, asse-
gura-lhe quaisquer vantagens ine-
rentes ao cargo que' ocupava na 
emprêsa recorrida. 

Quanto à decisão relativa à se-
gunda recorrente, reparo algum 
temos a fazer-lhe. Espelha 
acurado e cuidadoso estado de to-
dos os aspectos a que assumiu a 
complexa questão debatida nestes 
autos. 

A reintegração do requerido foi 
justa. 

Na sua função de repórter poli-
cial, estava na obrigação morai de 
sintonizar e refletir a opinião rei-
nante na sociedade. 

Quer queiram, quer não quei-
ram, alguns, no seu direito de dis-
cordar, ainda, em Minas, para gló-
ria nossa, são os princípios da 
moral cristã, tradicionalmente 
transmitidos de geração em gera-
ção - os pilares da sociedade 
mineira. 

A reação, portanto, do requeri-
do contra uma das numerosas fi-
liais da corrente dos Associados, 
a quem juridicamente não estava 
subordinado, só poderia ser inter-
pretada como uma natural desin-
cumbência de sua função jorna-
hstica. 

Achamos até que seu silêncio,. 
diante do comportamento da ove-
1km tresmalhada, poderia ser, ha-
vsdo como uma desídia, pela opi-
nião pública que ansiosa 'aguar-
dava sua definição em face do 
palpitante assunto, no momento, 
isto é, da irradiação tida como 
altamente inconveniente e ofen-
siva ao decôro da família mineira. 

Não colhe aqui o argumento da 
requerente, de que tais irradia-
ções são comuns nos grandes cen-
trõs do país. 

A mõral não obedece a um esca-
lão, a uma forma determinada. 

Varia de acôÈdo com a forma-
ção ética e religiosa de cada povo, 
de cada região ou mesmo de càda 
localidade. 

A bigamia que noutros pálses 
pode constituir forma natural, no 
entrelaçamento das relações de 
família, no Brasil será tida como  

aberração da morai. Assim tam-
bém o divórcio. 

Tant,o isto é certo que: o insig-. 
ne  e argutoSenador Assis Cha-
teaubriand, superintendente-geral 
dos Diários Associados do Brasil, 
quando aqui estêve, em 8 de no-
vembro de 1955, na inauguração 
da T.V. Itacolomi, fêz questão de. 
frisar, em sua primeira palest-ra 
em Belo Horizonte, esta faceta 
característica da sociedadé mi-
neira, com solenes promessas (em 
referência a pedido da madrinha 
daT. V.) de que altacolomi iria 
comportar-se em consonância com 
a tradição de cultura e dos senti-
mentos cristãos do povo mineiro 
- na rigorosa seleção de seus pro-, 
gramas. 

Não vale também a alegativa da-
requerente, quando diz partir a 
referidá irradiação do próprio 
Departamento Policial, onde a fi-
zera gravar. 

Com esta declaração agravou-se 
ainda mais a situação da emprêsa, 
que contando com' êste formidá-
vel auxílio de técnica moderna, 
qual seja a gravação, fácil ser-
lhe-ia filtragem por interflédio 
mesmo daquele órgão Público, de 
tôdas as expressões consideradaà 
prejudiciais ao decôro da socie-' 
dade mineira. 

Seja-nos agora lícito manifes-
tar nossa reprovação às expres.es 
da requerente, em seu recurso em 
que inferiu comportamento menos 
ajustado à justiça, seguido, na 
sentença, pela douta Junta "a 
quo", quando diz, in verbis, que: 
"mas os dignos JulgadOres da 1." 
Instância, deliberaram envéredar 
por caminhos outros que o exame 
dos atos praticados pelo recor-
ridõ, frente aos princípios -que ne-
cessàri amente impregnam o, pacto 
labóral e que, não êssenCiaks à 
normalidade da relação eútre oa 
homens (fIs. 52). 

Dala venha, equivocou-se a re-
querente. Sua argumentaçãO de-
senvolveu-se como se eàtivéssé-
mos ain da em plêna época indii 
dualista, em que. as funções do 
Estado se limitavam às do EstadO  

gendarme, vale dizèr às funções 
policiais, O Estado só aparecia 
para separar os contendores em 
lutá. No rnàis era o "Jaissez faire" 
"eI laisser passer" que predorili-
nava. 

Os tempos, porém, estão mii-
dados. Os grtiros sociais e os pró-
prios iiidividuais- 'têm as suas Ór-
bitãs dë ãções, pefetamente deli-
mitá das, pelo iúterêsse coletivo. 
Aí estãO asleis sOciais, os Iristi-
tutos e a própria Justiça do Tra-
balhoa intervir na vida da socie-
dade, cOm a, finalidade precípua 
dê que prevaleça em prol da so-
brevivência' humana - a socie-
dade, a coletividade. 

Por outro lado, o Juiz de hoje 
iião émais o mero espectador de 
outrOra, nas contendas que são 
trazidas em seu 'conhecimento. 

tleve nelas intervir e ordenar 
tudo que 'necessário julgar, para 
qüe possa fórmar seu convenci-
méntó sôbre o objeto em litígio. 

"A- direção do processo -deve 
eaWr ao Juiz : a êste não com-
pete apenás õ papel de zelar pela 
observância formal das regras pró-
cessúais jior parte dos litigantes, 
mas o de intervir no processo 
de . muanèira que êste . atinja, pélos 
méios adequadõs, o objetivo de in-
vestigação dos fatos e descoberta 
da verdáde. Daí a largueza com 
que lhe são conferidos poderes, 
que o processo antigo, cingido 
pelo rigor de princípios priva-
tísticós,' necessitavá em lhe reco-
nhecer. Quer na direção do pro-
cesso, quer na formação do mate 
rial submetido a. julgameiito, a 
regra que prevalece, embora tem-
perada e compensada como man-
da a prudência, é a dê que o Juiz 
ordenará quanto fôr necessário ad 
conhecimento da verdade. 

Tàl conéepçãó nos dá, a um tem-
p
d
o, não só o caráter público do 
ieito ,rpçes's,uaI, como a' verda-

deira pêrspectiva sob que deve-
mos considerar a cena judiciaria 
em 4ue avulta a figura do julga-
dor. O.Juiz é o Estado adjiiinis-
hicmndõ a,jusliçd; nãó é um regis-
tro jmasivo é niécârii'iõ dé fatos,  

em relação aos quais não o anima 
nenhum interêsse de natureza 
vital. Não lhe pode ser indife-
rente o interêsse da justiça.. Éste 
é o interêsse da comunidade; do' 
povo, do Estádo, e é no Juiz que 
um tal interêsse se representa e 
personifica. 

Nem se diga que essa autori-
dade 'conferida ao Juizno pro--
cesso está intimamenteligada ao 
cáráter mais ou menos autoritário 
dos regimes políticos. É esta t 
situação dos Juízes na Inglaterra; 
esta, a situação pleiteada para 
êles, nos Estados Unidos, por to-
dos quantos se têm interessado 
pela reforma processual" (,Expo-
sição de Motivos do ilustre jurista 
Dr. Francisco Campos, no intróito 
do Código de Processo Civil - 
In Divulgação n.' 564 1  -da Impren-
sa Nacional - Edição de 1947 
(grifos nossos) .  

As lapidares sentenças do juris-
consulto mineiro, elucidãm, de mo-
do• completo, a -argumentação que 
vimos desenvolvendo com rela-
çãO à pérmisáibilidade de o Juiz 
perquirir dentro do processo, as 
origens dos dissjdios que lhes, são. 
submetidos -e sôbre elas expender 
'suas considerações. - 

Foi, pois, com estranhéza que 
recebemos as contraditas da re-
uéreÚtê no tocante ao assunto. 
Como guardião do interêsse pú-

blico, do interêsse da comuijidade, 
do povo (como frisa a E*posição 
de Motivos) o juiz pode e deve 
perscrutar e examinar os fatos 
trazidos à sua apreciação. 

Ora, o interêsse público da cole-
tividadé minéira é no seiitido dó 
resguardo da moralidade pública, 
dentro dos princípios do cristia-
nismo. Não poderia, pois a MM. 
Junta mostrar-se alheia a êste 
aecto da demanda, omitir-sé na 
espéciè e permitir, por isso, a pu 
nição do empregado réquerido, que 
na fuiição iiormal dé repórter po-
liciál, reprime opiniões ofensivag 
ao decôró públiêo, da saciedade, 
da - êoletividade mineira. 

Didntè dá expoàto êõrreta e ju-
rídic'a foi a orientação que impri-
miu o ilustrado Tribunal de pri- 
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ifleira instância ao processo, a qual 
longe de deslustrar as normas pro-
eessuais seguidas pelos pretórios 
trabalhistas, situou-se dentro delas, 
mostrando-se à altura do exerci-
cio das delicadas funções judi-
cantes. 

Teve a MM. Junta a confirmar 
a retidão de seu procedimento, o 
veredito inânime dêste E. Tri-
bunal. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e à mais que dos autos cons-
ta, acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da 33 Região, unânime-
mente, em negar provimento a am-
bos os recursos, confirmando a 
decisão recorrida, por seus pró-
prios fundamentos. 

Belo Horizonte, 13'de janéiro de 
1956. - Herbert de M. Druni-
mond, presidente. - Antônio Goa-
çalves de Matos, relator. Ciente: 
Sabino Brasileiro Fleurg, pro-
curador regional. 

QUITAÇÃO - RECIBOS DE SALÁRIOS - 
ASSINATURAS EM LONGO PERIODO - 

RECLAMAÇÃO DE DIFERENÇAS SALARIAIS - 
- LMPROCEDENCIA - TEMPO DE SERVIÇO - 

RETIFICAÇÃO - POSSIBILIDADE 

- Não tem direito a diferenças salariais 
- o empregado que, durante largo período, 

recebe seu salário sem protesto, normal-
mente, nenhum vício apontando capaz de 
inquinar de infidelidade a verdade dos 

• recibos de pagamentos salariais assinados 
-e fornecidos mensalmente como quitação 
ao empregador. 
- E perfeitamente legal a retificação por 

segunda reclamação do tempo de serviço 
constante da primeira, ainda não subme-
tida a julgamento, desde que em con-
sonância com a prova dos autos. 

TRT 1.638/55 - Relator: Juiz 
ABNER FARIA. 

- 	ACÓRDÃO 

- Vistos, relatados e discutidos 
êstes acitos de recurso ordinário 
interposto da decisão da MM. 
Junta de Conciliação e Julgamen-
•to de Juiz de -Fora,. dêste Estado, 
entre partes, Gabriel Caula Soa-
res (reclamado), como recorrente 
e Miguel Guilherme - Gonçalves e - 
outro (reclamante), como recor-
ridos. 

R E L A T .Ó R 1 O 

"Miguel Guilherme Gonçalves e 
outros reclamam contra Gabriel 
Caula Soares, alegando que foram 
admitidos em dez 4e agôsto de 
1954, percebendo a diária de qua-
renta e cinco cruzeiros, até que 
foram dispensados em quatro de 
junho de 1955. Posteriormente, - 
ajuizaram nova reclamação, ale-
gando o reclamante Miguel Gui-
lherme Gonçalves ter sido admi-
tido em três de setembro de 1953, 
e F'arcisco Canas em 3 de no 
vembro de 1953, sendo que rece-
beram até dezembro de 1954 a 
diária de quarenta cruzeiros, 
quando passaram a perceber qua-
renta e cinco cruzeiros e, ainda, 
que antes de julho de 1954, -ga-
nhavam trinta cruzeiros diários. 

Assim, reclamam indenização, 
aviso prévio, diferença de aviso 
prévio, dferença de salário, fé-
rias simples e - complementares e 
descansos semanais remunerados, 
já queo pagamento era semanal. 

As duas reclamáções foram jun-
tas, a pedido das próprias partes, 
não tendo comparecido àaudiên- - 
cia inicial o reclamante João Cons-
tantino &os Santos. 

Defendendo-se, alega a reclamui-
da não ser verdadeira a afirmação 
de -que os reclamantes foram - dis-
pensados em quatro de julho- de - 
1955, porque -livre e espontânea-
mente abandonaram o serviço nos 
primeiros dias de maio e recebe-
ram salários referentes a abril, in-
clusive o reclamante João Cons- 
tantino dos Santos, conhecido - 
como João Gonçalves. Quanto aó 
descanso semanal, -não é devido, 
uma vez que são mensalistas e a êles - 
não fazem jus; que, o reclamante 
Francisco Canas foi admitido, em 
caráter experimental, em março 
do corrente ano e - não na data 
constante da reclamação, tendo 
recebido seus salários e abando-
nado o serviço com os dois pri- - 
meiros reclamantes; que, por es-
tas razões, é totalmente improce-
dente a reclamação. - - 

-Interrogados os reclamantes, ou-
vidas as testemunhas, não logra- 

ram êxito as propostas de conci- 
liação (fis. 51-52). Apreciando a 

- matéria, devidame-nte, concluiu a 
MM. Junta "a quo" por julgar pro-

- cedente, em parte, a reclamação, 
para condenar a reclamada a pa-

• gar aos reclamantes; dois meses 
de indenização, por tempo de casa, 
um mês de aviso prévio, férias 
simples de vinte e três dias e com-
plementares de onze dias, des-
cansos semanais e diferença de 
salário por todo o período, até à 
dispensa, e ao reclamante Miguel 
Guilherme Gonçalves, até julho de 
1954, inclusive, tudo a apurar em 
éxecução. - - 
- Com esta decisão não se confor-

mou o reclamado que dela, em 
tempo, recorreu para êste E. Tri-
bunal. 

Contra-arrazoaram o. recorri-
dos. 

A -Procuradoria Regional do 
Trabalho é pela total confirmação 
da sentença de primeira instân-
cia. - É o relatório. - 

VOTO 

Merece -reforma apenas -o deci-
sório - recorrido, no tocante à di-
ferença salarial. 

Éste E. Tribunal tem sido rigo-
roso, à vista de inúmera fertili-
dade de meios utilizados - -por de-
terminados empregadores, para se 
livrarem do pagamento do salá-
rio mínimo nas bases legais - 
no julgamento da matéria de que 
ora se discute. A tendência, quan-
do há vestígios de violação do au-
mento salarial, é no sentido da 

- - procedência da reclamatória. 
Já, na hipótese debatida não 

houve vicios a apontar. 
A perícia de ambas as partes 

afirma que os reclamantes perce-
biam o salário mensal de ....... 
Cr$ 2.200,00. - 
- No largo período de tempo em 

que trabalharam êles -para a re-
clamada, firmaram recibo, puro 
e simples, nas fôlhas de paga-
mento - - 

De nenhum vicio foram inqui-
nadas. 

Carece, pois, de retificação nes-. 
se  ponto, isto é, no tocante à di-
ferença salarial, para que seja 
ajustada à prova dos autos 

Referentemente às demais parce-
las da reclamação, julgou-as bem a 
MM. Junta, com base nos doçu-
mentos constantes dos autos. 

Impressionou-se a recorrente 
com o fato de os recorridos terem 
apresentado segunda reclamação 
em - que tiveram oportunidade de - 
corrigir algumas falhas-. Não é 
êsse procedimento ilegal, mas per-
feitamente normal, uma vez que 
ainda sôbre a matéria não se ha- - 
via pronunciado a Justiça. 

Por outro lado, como frisou a 
decisão recorrida, "pela prova tes-
temunhal - apresentada, pelos i-ecla-
mantes, já trabalharam êles em 
1953 e, ainda, pelo caderno junto 
aos autos, cópias das fôlhas de 
pagamento, ambos os reclamantes 
já trabalhavam em junho de 1954, 
contrariando, frontalmente a ale-
gação feita pelo reclamado na de-
fesa inicial, quando diz ter o re-
clamante Francisco Canas, ia-- 
gressado, em caráter experimental, 
em março de 1955, o que está 
ainda em contradição com o de-
poimenfo de fis. 14, do encarre-
gado, que afirmou não ter o recla-
mado mais propriedade, em Ibiti-
guaia, desde janeiro de 1955". 

Anteo exposto, a segunda re-
clamação postulada pelos recla-
mantes, encontra perfeita -conso-
nância com a prova dos autos, sen-
do pois de ser aceita a retificação 
da data de admissão •de ambos de 
acôrdo com a mesma. - 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos consta, 
acorda o Tribunal Regional do, 
Trabalho, da 3•5 Região, pelo voto 
de desempate do MM.. Juiz-Presi-
dente, confirmar a decisão recor-
rida, no tocante às indenizações, 
de acôrdo com .os votos do Juiz 
zes relator e Curado Fleury e, -por 
três votos, contra o. relator, man- - 
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dar excluir a diferença salarial, 
mantendo a sentença nos demais 
têrmos. 

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 
1956. - Herberi de M. Dpum-
inond, presidente. - Abner Faria, 
relator. - Ciente, Sabino Bra-
sileiro Fleury, proc. regionaL 

SLICESSAO DE EMPRÉSA - CONCEITUAÇÃO 
NO DIREITO DO TRABALHO 

- A sucessào de emprêsa no direito do 
trabalho é mais liberal que no direito 
comun, pois verificada a permanencia de 
exploraçSo do mesmo remo de negócio e 
no mesmo local, por haver adquirido do 
sucõdido móveis e utensílios, é de se re-
conhecer a suceselo. 

TRTI.734/55 - Relator: Juiz 
CÜRADO FLEURY. 

RELATÓRIO 

Contra foaquim Prisco Coelho 
- ajuizou Romeu da Silva a reclama-

tória de fis. 2, pretendendo rece-
ber a importância de Cr$ ...... 
24.882,00 de indenização de anti-
güidade, pré-aviso, um período de 
férias em dôbro, outro simples e 
um complementar de onze dias, 
salários de fevereiro e' vinte e 
cinco dias de abril e horas extras, 
alégando que admitido em 28 de 
abri! de 1951, fôra injustamente 
despedido em 25 de abril de 1955. 

Contestando o articulado, con-
trapõe a emprêsa o argumento de 
qe o reclamante fôra admitido 
em janeiro de 1955 e não sendo su-
cessora da Indústria e Comércio 
de Minas Gerais S/A, improce-
dente é o pedido, ressaltando ahi-
da que não despediu o réclamante, 
que faltou no mês de abril várias 
vêzes ao serviço, tendo apresen-
tado atestado médico e depois de 
25 do mesmo mês de abril, ában-
donou o trabalho. 

Interrogado o reclamante, ouvi 
das quatro testemunhas, ofereci-
dos documentos e realizada uma 
perícia, após razões, foi a ação 
jülgada procédente em parte, com 
a côudenação da reclamada ao pa-
gamento da quantia de Cr$  

2.640,00 a título - de aviso prévio. 
Por não se éonformar e rebe-

lando-se contra o decisório, ma-
nifestou ó rêclamanle em opor-
turno tempo, recurso ordinário 
pleiteando o total deferimento de 
seu postulado inicial. Sustenta á. 
reclamada ti acêrto da decisão ré-
corrida, que, no entender dõ Dr. 
Procurador-Adjunto, mérece ser ré-
formada, eis que, na espécie, pro-
vada está a sucessão, sendo pro-
cedente a inicial, menos na parte 
referente às horas extras. É õ 
relatório. 

ACÓRDÂÓ 

O conceito da suceSsão no di-
reito do trabalho, é mais liberal, 
mais prático que a do direito co-
mum. Assim, ensina Orlando Go- 

"Mesmo que inéxistã qual-
quer vinculõ de relação jur1 
dica entre os emprégadorés 
que se substituem se as con-
dições objetivas consubstanca-
das na identidade de fins da 
emprêsa manifestam-se e se 
verificam, o dirêito do traba-
lhadór ao emprêgo. deve ser 
assegurado, porquê h uvé, por 

- assim dizê-lo, sucessão econô-
mica (Direito do Trabalho, 
pág. 192, 2.' cd.). 

Na- mesma orientação estão vá-
rios outros juristas de renome e a 
jurisprudência não foge ao Ines-
mo sentido. 

Ora, na espécie sub-judice, o re-
corrido adquiriu da Indústria e Co-
mércio M. Gerais móveis e utensí-
lios e ainda a modeladora que a 
mesma emprêsa havia comprado 
a "Sima' e passou a funfõnar tio 
meSmõ prédio, no mesniõ local 
explórandô ainda o mesmíssimo 
ramo de negócio. É o caso típico-
da sucessão econômica, màniíesta-
da na identidade de fins empre-
sários, não se podendô negar que 
há entre às duas emrêsas uma 
láção jurídica qualquer que emer-
ge da prova colhida. E refor-, 
çando os elementos colhidos na 

o fato apontado no 
douta Procuradoria 

e esclarece e eviden-
outro processo movi-
mesnia firma, o con-

atório foi favorável-
e sustentada de que o 
rã sucessor da Indús-
cio Minas Gerais S/A. 
outra demanda Os in-
corriam no sentido da 
e relações entrê as-

neste outro, a prova 
i mesma rota, deixan-
la a sucessão econô-
ó aravés a aquisição 
ecessários ao funcio-

indústria, como sua 
no mesmo local, usan- 

rtesma insígnia ou 
ação Sáti Luiz. 
eclamado sucessor, res-
tôdas as obrigações 

e todos os ônus decor-
na despedida sem mo-
ta causa. - 
ões constantes na Car-
tkinal do reclamante e 
[as para o processo, 
do seu tempo de ser-
prêsa e de forma a 
r quatro períodos de 
pelo tempo de casa 
Cr$ 2.640,06. 

recorrido que o recor-
Lonou o emprêgo e não 
sado, como faz crer na 
ia alegação não encon-

prova testemunhal o 
a respeitável sentença 
á havia reconhecido, 
Lhe pagar o pré-aviso. 
inge às férias, não exis-
documento comprabo-
u gôzo ou- pagamento 
a a serem devidas, 
ue não foram pagas. 
ém-  sucede com os sa-

aês de abril, o que já 
ce com os do mês de 
inc foram pagos (doc. 

extras nãó podiam ser 
sçm uma prova cabal 
idou aceTtadameflte a 
e instância "a quo". 

12 

Assim, merece DÉcivimefifo o ré-
curso, nos têrmos do parecer do 
Dr. Procurador Substituto. 

Ante o exposto e o mais que dos 
autos consta, acorda o Tribunal 
Regional do Trabalho dá 34  Ré- - 
giãci, por três votõs, de acôrdo - 
com o. relator, ém dar provimento 
parcial ao recurso para mandár 
pagar ao reclamante a iádeniza-
ção de antigüidade, fériás e sal'á-
rios de abril, confirmando a sen-
tetiça em seus demais têrmos. 

Belo Horizonte, 25 de janeiro - 
de 1955. - Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - Curadõ 
Fleary, relator. Ciente: Custó-
dio. A. de Freilas Lustosa, Proc. - 
Adj.-Subst. 

FÉRIAS - RESCiSÃO - PAGAMENTO EM 
EM DINHEIRO - NÃO INTEGRAÇÃO NO 

- 	TEMPO DE SERVIÇO 

- Quando pagas em dinheiro, por oca-
,iào da rescisêo do contraio de trabalho, 
as férias néo integram o tempo de serviço 
do empregado e nem projetam, no tem-
po, 

1
para além, a duração daquele. 

TRT 16/55 - Rél-ator: Juiz LUIZ 
CARLOS PORTILI-lO. 

ACÓRDÃO 

Perante a Junta de Coiiciliação 
e Julgamento, de Juiz de Fora, em 
9 de novembro de 1954, Conceição 
Henriques de Rezende reclamou 
contra David Hallack para haver 
dêste o pagamento da importância 
de Cr$ 8.803,20, aí compreendidá 
uma parcela a títülo de indeniza-
ção por dispensa injusta, avíso 
prévio e férias. 
• Na audiência, realizada em 2 d 
dezembro de 1954, o reclamado, 
oferecendo defesa por escrito, 
concordou em que, da importân-
cia reclamada, a reclamante haia 
direito a Cr$ 4.290,00, seúdo 
Cr$ 3.600,00 a titulo dê indeniza-
çãõ e Cr$ 690,00 a título de férias 
ainda não gozadas, e se pÈópôs 
efetuar o pagamento de tal quan-
tia, o que foi aceito pela recla-
mante • que passou o recibo - dc 

prosseguindo-se na 
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:- 

discussão, apenas de diferença 
pretendida pela ex-empregada, de 
vez que, na opinião desta, tanto .a 
indenização, como o aviso prévio 
e as férias deveriam ser pagas não 
na base do salário de Cr$ 900,00, 
que ela percebia quando da res-
cisão do contrato - de trabalho, mas 
na base do salário de Cr$ ...... 
2.200,00; assim entendia porque, 
ião tendo gozado as férias, mas 
recebendo-as em dinheiro, o seu 
contrato de trabalho deveria ex-
pirar não em 30 de junho de 1954, 
vencimento do aviso prévio expe-
dido e recebido em 1. 9 de junho 
de 1954, mas em data do mês de 
julho, 20 dias após o término do 
contrato, e, assim, tal término ter-
se-ia dado quando já em vigor o 
novo salário mínimo. 

Proferindo a sentença, ausente 
o vogal dos empregadores, a Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, 
naquela mesma data, isto, é, 2 de 
dezembro de 1954, condenou a re-
clamada a efetuar o pagamento de 
Cr$ 6.200,50, aceitando, assim, a 
tese defendida, embora pálida-
mente, na' inicial e sustentada na 
audiência, e, nos seus conside-
randos,, a decisão admitiu, como 
certa, a interpretação de que as 
férias, pagas em dinheiro, por, oca-
sião da rescisão do contrato de 
trabalho se projetavam, no tempo, 
ampliando a data final do mesmo 
contrato, pelo que, no caso em 
exame, a data da-  rescisão não foi 
a de 30 de junho, mas aquela que, 
em julho, já na plena vigência do 
novo-' salário mínimo, decorria do 
pagamento de mais 20 dias das 
férias não gozadas, efetivamente. 

Tempestivamente, a reclamada 
ofereceu recurso para êste Tribu-
nal, 'tendo efetuado o depósito da 
quantia a que foi condenada assim 

'como pàgou as custas, e argurnen-
Um mostrando que a sentença não 
estava conforme o direito e a ju-
risprudência. Contra-arrozoando, 
a reclamada pediu a confirmação 
da decisão. 

A 'douta Procuradoria, ofician-
donos autos, maniféstou-se pelo 
provimento do recurso para o fim 
de 'ser o reclãmaclo absolvido da 

condenação que lhe foi imposta, e 
julgada improcedente a reclama-
ção inicial. E acentuou: "Real-
mente, como bem o demonstrou o 
ilustre patrono da recorrente, ia-
vocando, inclusive, jurisprudência 
do E. Tribunal, não se pode con-
fundir indenização de férias, cujo 
pagamento é feito quando da resci-
são do contrato de trabalho, com 
o período de férias normalmente 
gozado, eis que, nesta última hi-
pótese, como é óbvio, o empre-
gado tem o seu contrato em pleno, 
vigor, beneficiando-se, làgicamen-
te, com a majoração do salário mí-
nimo. No caso em aprêço, o cál-
culo da indenização por tempo de 
serviço de ser' feito com base 
no salário 'percebido pela recor-
rida quando em serviço, ou seja, 
aquêle apresentado pela recor-
rente". - - 

VOTO 

A decisão recorrida, 'efetiva-
mente, merece reforma, .pois, que 
divergiu, fundamentalmente, da 
interpretação d,a lei - e da juris-
prudência. 

O art. 145 da C.L.T., quando 
declara que o período de férias .é 
contado como tempo de serviço 
efetivo, não tem' o propósito de al-
cançar os -  casos, como o dos autos, 
em que õ empregado tem o seu 
contrato de trabalho rescindido. 
Aquêle período de férias que in-
tegra o tempo de serviçó é o go-
zado enquanto o empregado está 
-a serviço da emprêsa, enquanto, 
em vigor o seu contrato de tra-
balho. Se o contrato de traba-
lho é rescindido, não importa por 
iniciativa de qual das partes, é' 
evidente qüe o 'tempo de serviço 
do empregado é contado até o- dia 
da rescisão, não se somando o 
período dë férias não gozadas. 
Neste caso, isto é, se õ empregado 
não, gozou as férias, .e as recebe 
em dinheiro, os dias dessas fé 
rias não se computam, no tempo 
de serviço, precisamente porque, 
já então, õ empregado não 'sai em 
gózo de férias, mas sai, definiva-
mente. 
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As férias, pois, quando pagas, 
em dinheiro, por ocasião da res-
cisão do contrato de trabalho não 
integram o tempo de'- serviço e 
nem projetam, no tempo, para 
além, a duração daquele. 

O empregador calculou -bem as 
últimas férias devidas à reclaman-
te, assim como fêz certo, tambén, 
o cálculo das parcelas de indeni-
zação' e avi'so prévio. 

Ante o exposto, acordam os 
Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da - 3.' Região, pof maio-
ria de votos, vencido o relator, em 
dar provimento ao recurso, para 
julgar improcedente a reclamação.. 

Custas na forma da lei. 
Beló Ho-rizonte, 26 de janeiro 

de 1955. - Herberi de Magalhães 
Drurnmond, presidente. - Luiz 
Carlos de Porlillio, relator "ad 
ho.c". Ciente: Sabino Brasileiro 
Fleury, procurador regional. 

ReVELIA - 'ATESTADO MÉDICO - DOENÇA 
ANTERIOR - PESSOA JURIDICA - NÃO 
- REPRESENTAÇÃO - PROCEDÊNCIA 

- —O atestado médico que Consigna do-
ença 'em dias anteriores à data em que a 
parte deveria comparecer à audiÊncia mi-
claF do processo; ole é meio para 'frustrar 
es efeitos da revelia, mormente quando se 
trata de pessoa lurídice,., que poderia fa-
zer-se representar por preposto ou prèvia-
mente cientificar a Junta da circunstln-
cia impeditivá. ' 

TRT 1.631/55 - Relator: Juiz 
ANTÔNIO GONÇALVES DE 
MATOS. 

'ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de ,recurso ordinário 
interposto' da decisão da MM. 
Primeira Junta de Conciliação e 
Julgamento, desta Capital, entre 
partes, como recorrente, Condo-
mínio do Edifício do Automóvel 
Clube de Minas Gerais, (reclama-
do) e Domingos Torquato da Cruz 
('reclamante), como recorrido. 

R E L A T Ó R 10 

"Domingos Torquato da Cruz 
eperário, reclamou contra o Coa- 
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dominio do Edifício Automóvel 
Clube, pleiteando o pagamento de 
5 períodos de ,  indenização dos 
quais deverá ser descontádo o pe- 

- ríodo em que estêve -no gôzo' do 
auxílio-enfermidade. A esta au-
diência compareceu o reclamante 
acompanhado - de seu 'advogado, 

-não havendo comparecido o recla-
mado pelo que lhe foi aplicada a 
pena de revelia de acôrdo com a 
lei". 

Com a decisão da Junta não se 
conformou o reclamado que dela, 

iej tempo oportuno, recorreu para 
êste E. Tribunal. 

Contra-arrazoou o recorrido. 
- A Procuradoria-Regional do 
Trabalho- opinou pela confirma-
ção da decisão de 1. instância. 

VOTO 

"A condenação -imposta ao re-
clamado, - ora recorrente, resultou 
da aplicação do disposto no art. 
844, "in fine", cia Consolidação, 
vale dizer, revelia e confissão quan 
to à matéria de fato articulada na 
inicial, conseqüente do seu injus-
tificado não comparecimento à au-

- diência de instrução e julgamento". 
(Fis. 27, Parecer' do Dr. Procura-
dor). - 

Estamos de pleno acôrdo corri a 
argumentação expendida pelo re-
corrido no tocante à invalidação 
do instituto da revelia, caso acei-
ta a tese da reclamada: comodi-
dade por excelência. Não preci-
saria .aten der as partes à convo-
cação da Justiça. Esta se incum-
biria de fazer tôda a prova. 

Já em processo em que se nos de-
parava hipótese idêntica, tivemos 
oportunidade de dizer -que a car-
teira profissional, apesar de seu 
alto valor probante, ainda não po-
de servir como base para atestar 
a relação de emprêgo, por razões 
óbvias. 

Não é a condição indispensável 
para que tenha ingresso o recla-
mànte no - pretório trabalhista; 
Não é exigida como condição'im-
prescindível para conseguimento 
de emprêgo. 
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Na instrução do mérjto, o recla-
mado contestou o pedido, confor-
me se vê a fls. 129 e segs., sendo 
inquirido pela Junta, nesta fase, o 
preposto da -emprêsa (fis. 135 e 
136) e o reclamante (fis. 137 
138), e em seguida, as testemu-
nhas do empregado (fis. 141 e 
142) e a única do r.eclamado, (fls. 
144), sendo nessa ocasião ncer-
rada-  a prova, com as razões finais 
produzidas pelas partes, tendo a 
Junta lhes renovado a proposta de 

- acôrdo, sem êxito. 
Observaram-se as formalidades 

processuais".  
Depois de minucioso estudo sô-

bre a hipótese, ora submetida à 
- apreciação da MM. Junta, con-
cluiu esta "por unanimidade, jul-
gar, em parte, - procedente a recla-
Iptãção inicial, para condenar o 
reclamado a pagar ao reclamante 
o saldo de salários da inicial, - em 
execução de sentença, mais vinte 

- periodos de indenização, um mês 
de aviso prévio, t-rês períodos de 
férias, sendo- um em dôbro e dois 
simples, considerado por essa oca-
siãõ o -salário -fixo mensal-de Cr$ 

- 270,00, somado à média mensal 
das gorjetas que fôr apurada na 
aludida -eecu.ção" (fls. 148). 

Com esta decisão inconforma-
ram-se ambas as partes, delas im-
petrando recurso quanto ao que 
foram desatenclidas. 

Manifestou-se a procuradoria Re-
gional, -  inicialmente, pelas rejei-
ções das preliminares argüídas e 
no mérito, pelo desprovimento de 
ambos os recursos. É o relatório. 

VOTO 

- Pesatendido quando da audiên-
cia inicial pela MM. Junta, renôva 
o primeiro recorrente: Automóvel 
Clube de Minas Gerais, sua preli-
minar de exceção de incompetên-
cia "ratione materiae", no sentido 
de não ter sido o reclamante seu 
empregado, mas de terceiro ou 
seja do comodatário do Bar lo-
- calizado no estabelecimento.- 

Não- encontra consistência nos 
autos a pretendida incompetência. 

A MM. Juntá exaustivamente es--
tudou a questão sob todós os ân-
gulos, concluindo judiciosamente 
pela inexistência da dita prelimi-
nar. Aqui subscrevemos "j- lo-
tum" os seus argumentos por in-
teiramente de acôrdo com as pro-
-vas dos autos. -. 

Eis que, como ajuntou a ilustra--
da Procuradoria Regional, de fato 
resultou provado, prinçipalmente 
pela perícia levada a efeito no li-
vi-o "Diário" e alguns documentos 
da emprêsa, que o reclámante era 
seu empregado, recebendo dêle 
remuneração a par de estar a mes-
ma subordinado pela fiscalização 
que sôbre êle exercia o gerente do 
clube, comd se depreende do de-
poimento do prepôsto Luiz Man-
tovani a fis. 45" (fls. 164) 

Quanto ao mérito, carece de 
fundamento o recurso apresentado 
pelo reclamado, - primeiro recor-
rente. A falta grave alegada pela 
reclamante não resultou compro-
vada. A declaração feita pelo só-
cio do Clube, testemunha da re-
clamada, apenas se refere à fal-
sificação de bebidas, mas não pode 
asseverar tinha a. mesma sido efe-
tuada pelo reclamante. Êste, por, 
sua vez não nega a falsificação 
mas atribui a mesma ao arredan-
tário do Bar, único, segun.do  o 
seu depoimento que nela teria in-
terêsse. Esta alegativa do recla-
mante é endoçada pelas téstemu-
nhas do mesmo, ambos da mesma 
profissão, sendo - -que uma ainda 
permanece-  a serviço do recla-
mado. 

Diante, pois, da precariedade 
das provas do reclamado, contes-
tadas por outras mais convincen-
tes, por parte do reclamante, pro-
feriu acertadamente a MM. Junta 
sua sentença, negando a propala- - 

- da falta grave, por não caracte-
rizada. De fato, tornou-se pací-
fica a jurisprudência nos - tribu-
nais trabalhistas que a decreta-
ção da existência da falta grave 
só deve sei deferida quando com-
provadamente apurada. 

Quanto ao tempo de serviço do 
reclamante, ainda deve prevalecer 
a decisão de primeira instância.. 

1- 

à 
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Muitos empregadores só a ano- RELAÇÃO DE EMPREGO 	CLUBE - EMPRE. 

tam quando coagidos pelo Órgão GADO 	DE 	BAR 	ESTABILIDADE - FALTA 

competente.- 	Fora -dos 	grandes GRAVE - REQUISITOS DA PROVA 	INDENI. 

centros, - pode-se dizer, quase- não 
ZAÇÃO OU REiNTEGRAÇÃO - CRITÉRIO DO 

JUIZ - VOTO VENCIDO 
é encontrada, muitas vêzes, mesmo 

-- 

pôr falta de• repartição emissora. - Existe 	relação 	de 	emprêgo entre os 
. 	 . . empregados de bar, explorado por tercei- 

Diante 	do exposto, 	exigir 	do ros, e o clube que o mantém com o in- 

Juiz 	que 	"ex-officio" 	solicite 	da tuito 	único 	de 	bem 	servir 	seus 	atsocia. 

parte a Carteira Profissional para o ° e 

efeito de comprovaçao do vinculo salénios de serviços extras e férias, nessas 

empregaticio 	seria 	muito 	teme- - 

condições respondendo pelos ençaros tra-
balhistes 	o 	clube 	responsável 	e 	não 	o 

rario, 	pois 	que, 	em 	
- 

face 	das 	ra- eventual explorador do bar. 

ioes 	que acima 	expusemos, 	seu - É 	da 	jurisprudência 	pacífica 	dos 	Tri- 
L 

juliamento 	pecaria pela insegu- g'e 	
6dcr?i 

ra.nça. - 	 ferida quando comprovadamente apurada. 

Por-outro lado, a apresentação de 
atestado medico, com o fim pre- - à oportunidade da conversão da reintegra- 

ção em indenização, ficando a critério do cípuo de afastar a revelia é uma 
- 	 - Juiz 	do 	feito 	decidi-la, 	em 	contonância 

prova que este E.. 	Tribunal tem com a situação inferida dos autos e para 

aceitado em casos especialíssimos, cada 	caso concreto. 

quando o mesmo no deixa pai- _bea=e; 

rar a menor duvida, quanto a ve- funciona, 	responder 	pelos 	ônus trabalhis- 

racidade de seus têrmos 	- ias do empregado que nêle presta servi- 
ços. 

No caso .sub-judice como se po-
de ver 	dos 	 têrmos 	do próprios TRT 323/55 - Relator: 	Juiz AB- 

atestado 	médico, junto, 	refere-se NIiB. FARIA.  
ele a doença que acometeu o re- 

A C Ó R D A O clamado nos dias 1, 2, 3 e 4 de - 

agôsto 	do - ano transato. 	Ora, 	a Vistos, 	relatados 	e 	discutidos 
- - audiência a que deveria compare- €stes 	autos 	de 	rectirso 	ordinario 

cer o recorrente, estava marcada . 

mterp9sto 	da 	de.cisao 
para o dia 3 (três), às treze horas Primeira. Junta. de Concihaçao e 

- daquele mesmo mês. Julgamento, 	nesta 	Capital, 	entre 
Teve, 	pois, 	tempo 	suficiente partes, 	como recorrentes 

- para 	fazer-se substituir por 	pre- Automóvel Clube - dë Minas Gerais 
posto e evitar assim a pena dere- (recIa.riado) 	e 	2.). Gilberto Fer- 
velia a que, alias, teve cuidado de reira 	(reclamante), sendo ambos 
relembrar-lhe a notificação que lhe recorridos. 	

-- - 	 foi enviada e recebida sem novi- - 

dade. 	 . RELATÓRIO. 

- 	 Considerando, 	finalmente, tudo .  Gslberto 	'erreir4, alegando dis- 
isto e o mais que dos autos cons- pensa injusta, reclamou do Auto- ta, acorda o Tribunal Regional do movei Clube de Mlnas 	Gerais 	o 
Trabalho, da 3.' Região unânime- 

- 	 pagamento de Cr$ 114.898,00 de . 

mente, em negar provimento ao saldo de saiamos, ferias, horas ex- 
recurso, para manter a decisão re- 
corrida, nos têrmos do .parecer do tras, percentagem 	de serviço no- 

Dr. 	Substituto de Procurador-Ad- turflo, abono 	de 24 	meses, aviso 
e indenizaçao em - 	dobro, previo junto. 

- devendo o quanto das horas extras 
Belo Horizonte, 27 de janeiro de e adicional noturno ser apurado 

1956. 	- 	 Herbert de Magolhães em execução. . 	 Ésse 	pedido 	foi 
Drummond, presIdente. - Antô- contrariado 	em 	preliminar 	de 
rijo Gonçalues de Matos, relator. incompetência 	de 	fôro, 	a 	qual 
Ciente: 	Sabino Brasileiro Fleury, foi rejeitada pela sentença de-1s. 
procurador-regional. 	. 122 	e segs. 	 - 
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Como salientou ela: ('o reclama-
do sustenta orçar o tempo de ser-
viço do reclamante em pouco mais 
de seis anos, (adendo à defesa es-
crita). Contudo, a sua testemunha 
deixa de focalizar êsse assunto. 
Outra prova além dessa, o recla-
mado não produziu e nesse sen-
tido era de seu dever provar ,  a 
articulação. Assim, permanece 
inalterada nos autos a alegação do 
reclamante de ter estado a serviço 
do patrão durante dez anos" (fis. 
147) 

Relativamente ao recurso do re-
clamante também há 'do ser confir-
mado o decisório recorrido, pois, 
as razões apresentadas por seu 
ilustrado patrono, malgrado o bri-
lho com que soem ser apresenta-
das, não coadunam com a reali-
dade dos autos. Assim,, no to-
cante às horas extraordinárias, fi-
caram as mesmas apenas nas ale-
gações iniciais. Tendo oportuni-
dade de reavivá-las com as teste-
munhas, colegas seus, que apre-
sentou, nada disso fêz. 'Carece, 
pois, de fundamento o seu pedido 
neste particular.,. O E. Tribunal, 
seguindo aliás, na esteira dos 
demais, tem decidido que as horas 
extras; para que sejam atendidas 
devem estar devidamente compro-
vadas. 

Quanto ao abono proveniente de 
dissídio coletivo, não tendo satis-
feito' o reclamante à exigência do 
art. 872 da C.L.T.., isto é, não 
juntou a certidão do acórdão fa-

• vorável à reivindicação da citada 
parcela, desassistindo-lhe, portan-
to, razão a respeito. 

Os preceitos trabalhistas, como 
os comuns, têm a sua fase certa 
de instrução, não podendo, data 

• venha, a justiça ficar à mercê das 
partes, o que viria conspirar con-
tra uma das suas principiais 
características - a da rapidez. 

No tocante à pretensão do re-
clamante-recorrente de ser reinte-
grado em vez de ser indenizado, 
falece-lhe razão. 

Sendo o empregado um prote-
gido, do Estado, n êle não compe-
to a escolha quanto à oportuni- 

dade cIa conversão da indenização 
em dôbro ou de sua reintegração. 
ao  juiz do feito sômente cabe 
decidi-la, era consonância" com a 
situação inferida dos autos e para 
cada 'caso concreto. 

No presente caso 'há visível in-
compatibilidade entre as partes, 
em virtude de graves acusações 
feitas ao reclamante. Circunstân-
cia que, como se vê, desaconselha 
por completo a reintegração da 
reclamante. 

Subscrevemos, ,no mais os acer-
tados fundamentos do aresto de 
primeira instância por inteira-
mente vasados na prova dos autos, 
e jm isprudência vigorante. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos consta, 
acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da 3.' Região, por três 
votos, de acôrdo com o relator e 
contra o voto cio MM. Juiz Luiz 
Carlos de Portilho, em rejeitar a 
preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho e no mérito, 
em negar provimento a ambos os 
recursos, confirmando a deciso 
recorrida, nos têrmos do parecer 
do Dr. Substituto de Procurador-
Adjunto. 

Belo Horizonte, 1.' de fevereiro 
de 1956. - Herbert de Magalhâes. 
Drummond, presidente. - Abner 
Faria, relator. Ciente: Custódio 
A. de F. Luslosa, proc.-adju. 

Voto vencido do MM. Juiz Lai'L 
Carlos de Portilho. 

Depois de haver feito uma lei-
Lufa completa de todo o processo, 
convenci-me de que o reclamante 
- Gilberto Ferreira - 'não era, 
realmente, empregado do rede-
wado - o Automóvel Clube de 
Minas Gerais. 

Não há dúvida de que'bá paga-
mentos efetuados, pelo reclamado, 
ao arrendatário do bar, de grati-
ficação destinadas especificameu-
te, ao reclamante, mas, da prova 
feita, emerge a conclusão de que 
um dos garçons - no caso, o re-
clamante tinha a seu cargo a  

incumbência exclualva de atender 
aos sodios do Automovel Clube de 
:Mias Qerjs. ' Ëra isso, possiv el - 
mepte, um dos pontos do contrato, 
quese diz ter sido celebrado ver-
balmente, entrç o reclamado e o 
'arrendatário do bar. O' caderno 
de fis. 29, anexado pelo próprio 
reclpante, contendo recibos fir-
mados por êste, era, por assim 
direr, a "escrita" do arrendatário 
do 'bar'; outros recibos, de outros 
empregados do 'bar, isto é, do 
arrendatário do bar, estão, ali, 
exarados. 

Depondo, a fls. 44, o próprio 
reclamante esclarece ' que 'sempre 
trabalhou na companhia de dois 
outros garçons, de pomes Nelson 
Palhares dos Santos e Geraldo Mo-
reira, e, efetivamente, êsses dois 
nomes, figuram, continuamente, 
no, aludido' caderno, firmando, 
também, recibos de saláriás em 
favor dõ arrendatário do bar; e 
o reclamante ainda' adianta que 
dêdses dois . gprçqns  "aliás mais 
antigos quê o depoente, um dêles 
é o prpprietário do bar". ' É, pois, 
evidentê que, sendo, um -dos gar-
çons, proprietário do bar, Qs que 
Para o bar trabalhavam, erppre-
gqdos do Automóvel Clube não 
eram. 

Não me impressiona, sequer, o 
argumento expendido pelo nobre 
relator de que urna evidente pro-
va de que o reclamante era empre-
gado do reclamado reside no fato 
de que dois associados dirigiram 
uma reclamação contra Gilbérto 
Ferreira, o reclamante, não ao 
arrendatário do bar, mas à dire-
toria do Automóvel Clube. Outro 
não 'deveria ser o procedimento 
dêles, pois qualquer reclamação 
contra qualquer irregularidade ve-
rificada no Clube, por parte dos 
a.saociados, deve, com efeito, ser 
endereçada, sempre, à diretoria, a 
quem cabe a responsabilidade de 
:elar pelo bom funcionamento da 

12c.  

entida4e e dos seps diferentes ser-
viços, pouco irnportandó, comne. PQ 
caso, que, um dêles, - o bar - 
estivesse arrendado a terceiros. 
Também, assim, p0 dia em que o 
elevador estiver funcionando mali 
a reclamação do assqciado não 
4veá se. lr feita ao ascensorista oq 
mesmo à emprêsa conservadpra 
dêle, mas, sempre e sempre, à 
retqria do Qube; se inexjste água 
po edifício, a reclamação não 'de-
verá ser feita pelo associa4o 
Prefeitura, porque à diretoria é 
qu,e cabe prprnover a reelaação e 
reparar o eventual defeito; se o 
qup escasseia é a fôrça ou à Jm, 
o associado prejudicado pão lr& 
reclamar à Cia. Fôça e Luz, rn 
à 4irétoria do Clube. Escapa ao 
associado investigar os detq1he 
d prostação  de certos servi.çor 
para se rniscprnp bom funcj. 
namento 1 déles; constatada qq1-
quer irregularidade, a reclamação 
é feita à diretoria. Assim proce-
deram os dois associados;' não 
devendo, pois, ,a sua reclamaçã.o 
servir de ponto de apôio parã è 
convicção de que, por isso, ' por-
que a reclamação' fôra dirigida' & 
diretoria do Cluhe e não ao ar-
rendatário' do bar, o reclamante 
era empregado do Clube e não dó 
mencionado arrendatário. 

Cheguei à conclusãode que, no 
acôrdo feito entre o Automóvel 
Clube - acôrdo, sem dúvida, ''ai 
pactuado porque verbal - e o 
arrendatário do bar, o primeiro 
ficou com o encargo de fornecer 
o numerário suficiente à remune-
ração daquêle garçon que ficasse 
destacado para' servir aos associa-
dos, no caso o reclamante. E, 
assim, a perícia deveria, realmen. 
te, encontrar recibos da entrega 
de tal numerário, inclusive para á 
remuneração de horas extraordi-
nárias, mas, a fls. 101, vêse que 
a responsabilidade do Clube não 
se definia, apenas, pelo paganlea-
to das gratificaçes do reclamau- 

5. 
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te, mas, ainda, dos outros garçons 
Nelsou Palhares e Geraldo, já ci-
tados'pelo reclamante em seu de-
poimento de lis. 44 e cujas assi-
naturas figuram, continuadamente 
no caderno de fis. 29. 

B não cometo uma injustiça se 
adiantar a impressão de que a fun-
ção de garçon do bar, destacado 
para o interior do Clube, talvez 
fôsse muito disputada, pois que, 
a fia. 76, há uma notícia muito 
clara de que, depois de certa hora 
da noite, a gorgeta era mais ren-
dom, notícia essa que foi dada por 
uma testemunha do reclamante, 
merecendo ser repelida, por via 
de conseqüência, outra pretensão, 
já rechaçada pela Junta, quanto 
ao -pagamento de horas extraordi-
nárias. Era o empregado o pri-
meiro interessado em permanecer 
por mais tempo dentro do Auto-
móvel Clube •na exploração do fi-
lio de ouro que era a gorgeta. 

Por fim, com o falecimento do 
arrendatário do bar, aquêle que 
tivera o- seu contrato rescindido 
por obra e graça da falsificação 
de bebidas, e que, a essa - ocasião, 
levara, consigo,' todos os seus, em-
pregados, o reclamante inclusive, 
justifica - o mencionado faleci-
mento - a pertinácia com que o 
reclamante se atira contra o Au-
tomóvel Clube de Minas Gerais, 
já, que, inexistindo a pessoa do 
seu empregador - aquêle sob 
cuja responsabilidade trabalhava e 
com o qual saira do Clube quando 
da rescisão do contrato de. - arren-
damento ----- não lhe restava, a êle 
reclamante, outra pessoa de quem 
esperar uma indenização senão o 
Ántomóvel Clube. 

Não reconheço, pois, a relação 
de emprêgo, pelo que dou provi-
mento ao recurso do reclamado, 
para absolvê-lo da condenação que 

ae foi imposta, negando, por con-
seguinte, provimento ao recurso do 
reóiainante. 

RECURSO - DESERÇÃO - CUSTAS DEPOSiTA- 
DAS EM CHEQUE - INOCORRÊNCIA - CITA- 

ÇÃO POR EDITAL - VALIDADE - CURADOR À 

LIDE - 'DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA HORAS 
EXTRAS E LUCROS 	REVELIA - APURAÇÃO 

EM EXECUÇÃO 

- - Inocorre deserção do recurso se o re- - 
corrente depositou o valor das custas em 
cheque, deixando ao Juízo a decisao sô-
bre selagem dos autos. - 
- Não é nula a citação por edital por 	- 

- inobservância do prazo mínimo de 20 dias 
e que se refere o art. 178, n.° IV, do 
Código do Processo Civil, quando se fêz 
a notificação da esposa do empregador 
ause'nte, nos têrmos do art. 251, n. 0  1 
cio Código Civil. 

- A nomeação de curador à lide depen-
de de prévia declaração de ausencla pelo 
Juiz competente. - 
- Em caso de revelia, as horas extras 

e os lucros devem ser apurados na exe-
cução, se os autos não fornecern"elemen-
tua esclarecedores a respeito. ... 

TRT 1.745/55 - Relator: CÁN 
DIDO DE ,FREITAS. 

- RELATÓRIO 

Décio Leite Lobo Pereira, An-
tônio Geraldo Faria, Terezinha - 
Fagundés Martins, Maria Rodri-
gues e Efigênia Maria de Jesus - 
apresentaram reclamação contra 
Gruta Ouro Verde, de propriedade 
de Nicolau 'Abras - Filho, pleitean-
do o pagamento de Cr$ 150.589,90, 
a titulo de aviso prévio, indeni-
zação, fériàs sim-pies e proporcio-
nais, - salário, - gratific-ação horas 
extras, repousos e diferença sala-
rial, conforme discriminação na 
peça inicial. Alegam que o em-
pregador se ausentou desta Capital 
'há pouco tempo e a 17-9-1955, fo-
ram surpreendidos com o fecha-
mento do estabelecimento por ofi-
ciais de - Justiça, em virtude de - 
requerimento de falência formu-
lado por terceiros. Dizem que os 
dois primeiros reclamantes têm di-
reito, por- contrato verbal a '10% 
dos -lucros apurados no primeiro 
balanço, os quais foram de - Cr$ 
80.000,00. Pediram a citação por 
edital do empregador e a citação - 
pessoal de sua espôsa, D. Judith - 
Saliba Abras, nos têrmos do art. 
251 1 --n. 1 do Código Civil: Fei-
tas as notificações só compareceu 
à audiência inicial o advogado da 

''eaÓsa do empregador, oportuni-
dade em que alegouacharse do-
ente e impossibilitada de' compa-
recer pessoalmente, aduzindo que 
ão põdia atender aos têrmos da 

reclamação, eis, que não é empre--
.gadora dos reclamantes- nem está 

-'autorizada a. comerciar. Disse 
ainda que -a citação deveria ser 
feita por edital õu mediante inti-, 
inação do síndico ou do Juiz da 
falência. Face às alegações do 
*dvogado da espôsa do emprega-
dor, a Junta resolveu exclui-Ia da 
Instância, aplicando, em seguida à 

• '-reclamada a pena de revelia-e con-
fissão e condenãndo-a na forma do 
pedido. Não se conformando com 
a condenação, Nicolau Abras Fi-
lho interpôs recurso tempestiva-
mente-e oïereceu a fis. 24 um che-
que para depósito das custas, es-
olarecendo que assim procedia por 
se tratar de processo em que existe 
pedido de falência, deixando, 
contudo, ao critério do MM. Juiz 
resolver sôbre a imediata selagem 
dos autos. Nas razõàs de fls. 17 
-e seguintes levanta a preliminar 
de nulidade por defeito de cita-
-ção, eis' 'que o 'edital de fls. 9 não 
obedeceu ao prazo mínimõ de 20 
dias fixado noart. 178 dó Código 

• do Processo Civil, 'sendo certo 
.ainda que também não -foi obede-
'cido o 'disposto na art. 80, § 1. 
'do Código do Processo Civil, que 
manda nomear curador à lide nos 
casos 'de ausência do. interessado, 
constituindo tal omissão outro mo-
tivo de nulidade. No mérito, alega 
que a pena de revelia não podia 
justificar a condenação da em-
prêsa a pagar débitos ou reinvin-
dicações arbitràriamente tomadas 
e fantásticas. Esclareceu que ao 
ser proferida a sentença conde-

,natória já tinha sido requerida a 
falência do empregador, cujo es-
tabelecimento foi seqüestrado. 
Para - comprovar ,suas, afirmações 
sôbre o pedido de falência, juntou 
-as certidões de fis. 22 e 23. Em 
contra-razões, os recorridos levan-
taram 'a prêliminar de desérção 
do recurso, por falta de 'pagamen-
ló das custas, eis que o, recorrente 

se limitou a oferecer, um cheque 
de emissão de terceiros sem ga-
rantia de provisão de fundos Re-
pelem as preliminares de nulidade 
pelos motivos aduzidos a fls. 27 
e 28 e pedem a manutenção da' 
sentença. A fis. 28-v., o MM. 
Presidente da Junta mandou que 
se convertesse o cheque em 'nu-
merário para que oportünamente 
êste E. Tribunal decidisse a res-
peito da selagem dos autos. ' A 
fis. 29 está a guia dõ depósito do 
valor das custas. No seu parecer, 
o Dr. Procurador se manifesta 
pela rejeição da preliminar de 
deserção, por se achar garantido 
o Juízo com o depósito das custas. 
Também opinou pela rejeição das 
preliminares levantadas pelo re-
corrente, por entender que a ci-
tação edital na Justiça do Traba-
lho ' 'obedece a normas espe-
ciais., e quanto à nomeação de 
curador à lide, porque o caso não 
comportava tal exigência, eis que 
não tinha havido declaração de 
ausência pelo juiz competente. No 
mérito, se manifestou pela confir-
mação. É o relatório. 

ÁCÔRDÃO 

Vistos, relatados -e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário 
entre partes, como recorrente, Ni-
colau Abras Filho e, como recor-
ridos, Décio Leite Lobo Ferreira 
e outros. 

A preliminar de- deserção por 
falta de pagamento das custas não 
merece acolhida, conforme ressal-
tou o Dr. Procurador no parecer 
de fis. - Basta que se faça a  se-
lagem dos autos mediante o levan-
tamento d 8  depósito, para que fi-
que satisfeita a exigência legal 
quanto ao preparo do recurso. 
Também' não procedem as preli-
minares de nulidade 'argüidas pelo 
recorrente. É -bem verdade que a 
citação 'edital tem que 'obedecer 
aos prazos fixados no art. 178, n 
IV do Código do Processo Civil,, 
conforme adverte Russomano a 
fis., 1.234 dos seus Comentários 
à C.L.T. No caso dos autos, po-
rém, a redução do prazo do edi- 



JuRIsRuoÊNcIA 

• 	tal não acarreta pulidade, já que 	As horas extras dendei,,$e 
os reclamantes pediram a notifi- comprovação jia fase execiIt6ri t 

- 	 ' 	 1 or caç3o ia' esposa go empregaaor 
nos têrnios do 'art.' 251., n. 1 do 
Código Civil. Diz o referido ar-
tigo que à mulher om ipete a d 
reção' e ãdministraçao dó casal 
qudndo o marido estiver em lugar 
remoto e não sãbido'. Ora, o em-
pregador se ausentou destã Capi-
tal sem deixar ënderêço e sua es-
pôsa foi regularmente notificada, 
se fêz representar na audiência 
por íidv'ogado, mas não quis apre-
sentar dëfesa por entender que. 
não era empregadora dos recla-
mantes e não estava autorizada a 
comerciar. Estas alegações, con 
tudo, nãd podiam prevalëcer, face 
ao disposto no referido art. 251, 
n.9  1 dó Código Civil. Além disto, 
no é admissível que a espôsa do 
recorrente deixasse de preveni-lo 
da audiência, para a qúal fôra no-
tificada 18 dias ante.' A dife-
iénça'de 3 dias go prazo do edital, 
pórtanto, nãó seria a causa 'do 
não' comparãCirneflto do emprega-
dór à' audiênqa éonform..ressal-
tarani os recorridos nas contra-
razões. O receio de ser prêso 
deve ter deterrpinadQ a fuga do 
recorrente para local só agora 
revelado na procuração de fis. 
22. A falta de nomeação dècura-
dor' à Jid não podia constituir 
iiuhidade, porqu só após a decla-
.raçQ dã ausêiea por septeaça é 
que se torfla necessário fazer a 
npmeação do curador. Tal decla- 

'todavia, não foi feita e 
agora já não poderia 'ser, depois 
que' o recorrente aviou o presente 
recurso. No mérito, contudo, me- 
rece ' provimento parcial o re- 
curso. 	As férias proporcionais 
plØtêadas pelos reclamantes Pé- 
èio L. L. Pereira,Antônio G. Fa- 
ria e Terezinha F. Martins são in- 
çlevidas. Nenhum dêles perma- 
neceu à disposição do emprega- 
dQr o limite mínimo de 151 dias 
.pós o últimq períq do 'aquisitivO. 
Tpdos três pedem férias propor- 
eiónai 'rejajvas a 4 meses de vi- 
gência do contrato, o que esbarra 

o téxto' claro do art. 152 

8 	 " ""-'-' 	' r 
si 50 justiticai o acolhimento 'fe 
m tãó avultado nxn úéro de, hài 

extras sem maior compFOVaÇâ. 
O pedido dos reclamantes sob êsse 
titulo atinge a mais de Cr$ 
50 . 000,00, o que se nos 'afigura 
exagerado 'face ao reduzido tempo. 
de serviço dè cada um lêles, in-
ferior a 2' anos.' . Em acórdão a 
lavra do ilustre Ministro Ribejre 
Sanche, o C. Tribunal SupeQt 
do Trabalho decidiu mandar a-
rar em' execução as horas etras 
quando o empregador é revel'. 
Êste v. acórdão foi publicado nô 
Dtário 4a Justiça de  
.pág'. 536 (Processo T.S.T. 
1.992/48)' e do parecer transciO 
no relatório consta o seguinte éx-
pressivo tópico : "Mas, no toca-
te a horas extraordinárias, eu-
téndo que deveriam ser 
das aparar em execução. Não me 
parece jurí4ico que, em razão da 
simples conissão ficta,  seu, 'a re-
correpte condenãd a pagar 300 
horas de serviço extraordinár 
em 1946 e 00 em 1947 1  assim 
gobalmete, indiscrimifladamP 
e, sem se saber detalhadamente, 
a época e a própria patureza1 . 

dêsse serviço etrao,rdi,nário, que 
tinto pode ter sido noturno,'diur 
no ou mIsto". Estas pondereçes 
do talento,sg procurador DrvaI 
de Lacerd se 'ajüstapl como uma 
luva ao caso presente, na qual 
tabé se obseva a mesma falta 
de 'discriminaço no tocnte às 
horas extras. Por igual, não Se 
pode acolher sem melhor exame 
o pedido de participação em lu-
cros. Desde 'lpgo, causa espécO 
a alegação da existênCia dó um 
lucço de Cr$ 80.000 100 numa erp-
prêsa cuja falência foi requer14 
e cujo estabelecimento se aóha se-
qüestrado. Diz o art. 209 do Cri-
digo do,prqcessq Civil que 9 fato 
não contestado será admitido como 
verídico" se o contrário não resul-
ar do conjunto de provas. No 

presente caso, tudo indica a ie-
xistêneia de lucrõs sôbre os gnaa 

JÜRIsPaUÓN 

liossa incidir a percentagem tri-
buldã aos dois primeirós' iêólá-
iiianlés,' Ainda quá se admitã a 
eilstência de tais lucros, só me-
diant, comprovação adequada po-
dórfr sór fixado o montante res-
ectio. 

Pôr êstes fundatiiedtàs á mais 
L1ê dás, aütos 'consta, ácordatn 'ás 
iiízés do Tribunal Regional do 

Tiubalho da 3.4  Região por una-
ilimidádë, rejáitar a prólimhiar de 

áSCrçãõ de recursô, por falta de 
aamánto das custas é, por três 
otbs,, ,de acôrdo com o rólator e 

bbntra á voto do Juiz Gónçalves 
dê Mátós, que a acolhia, a de 
nulidade de citação e de falta de 
curador a lide No merito por 
unanimidade, decidiram dar pro-
'Ytflento parcial ao recurso para 
ex'c1u1r as ferias proporcionais 
dos teclamantes Déôío Leite Lobo 

erêira, AntôniO Geraldo Fatia á 
'Turêzinha Fagundés, Martiiis, é, 
po,r três vótos dá acôrdo com o 
'relator,' detàrminaf que as 1 horas 
extras e os iticros sejam apurados 
'ám execução mantendo nos de 

mis têrmosa decisãõ recorridá. 
Cústas na forma , da''l'i. 

,Bç1) Horizonte, 1.0  de fevereiro 
de 1956,. --- Herbert de Magolhães 

J.lrummorzd, presidente. ,Côndi-
do de Freitas, relator. - Ciente: 
Custódio A. de F. Lustosa, procur. 
reg. 

EMUNERAÇÂÓ - UNIDÀDE 

- Nio havendo prova de que o em-
pregado fôra contratado para exercer mais 
de uma funçio, 6 de se concluir pela uni-
d.sde da remuneraçio pelos serviços pres-
esdos ao empregador. 

TRT 29/56 -. Relator: Juiz CIJRA-
10 FLEURY. ' 

ACÓRDÃO' 

• Vlsos;  exarninados ,  disetitidos 
•relatados êstès atitõs' de recurso 

ordinário entre partes - recor-
:re,t'te, '.Pedro: Guedes' Cavalcanti 'e 
recorridos Roberto Gerbánár & 
Filho. 

CIA MINEIRA 	 - 

O reclamante inconformado com 
o decisorio de fis Ô/23 que jiti 
ou prõcedentd em part ÓàáÚ pe-

dido iãièial, 'óbn'dénando á recoP. 
àido ad'paàküento da quántiá dé 
Cr$ 3.725,00, de salários rétídos 
e , 1érjas, em tempo oportüno 'ulá-
nifestou apêlo ordináriô visahd 
à tótal prócódência do postulado. 
Entende o recorrido que a seu 
ténçã da instância "a quo" áprà-
ciou com jústiça a espécié, de-
vendo ser confirmãda, manifés-
tando-se à Dr. Substituto dó Pro. 
cürador-Adjuntó no sentidO de sua 
réfôrma parcial para que á cqu-
dehàção seja na base do sãIáiiõ 
dá Cr$ 3.840,00, excluindo-se da 
dita condenação ô descOntO do 
aluguel da cása, no períodO de 
20-8-54 a 18-9-54. 

A hipótese é 'a seguintá: 
O. recõrrentë . afirma ter • áldo 

ontratado pelo ' rócõi'i-ido ám 
20-2-53 1  comõ éhóãrregado dã ola-
ria, com o salário dè Cr$ 3.006,00, 
tendo trabalhadO até 20 de' agôs-
to dá 1954, quando sá retirõi.i dã 
emprêsã, sem ,ráceber os saláriOs 
de junho, julho' á 20 diaã 'dõ rflêS 
de agôsto. Acontece, pdrém qtie, 
quando ènttou pará a firma as-
Sumiu s encargos de' óháfe dà 
séóção de transportes, sem combi-
nar salários, aerviçõ que dáixou 
de prestar desde 30-5-54, estima-
'do era Cr$ 2.000,00 mensais, eia 
um total d,e Cr$ 22.666,60. Pór 
não ter gozado férias, tem, rácá-
ber Cr$ 5.000,00 á mais Cr$ 
4.200,00 de adiantamentõs feitos 
à firma. Com  a inicial ofárácáji 
os documentos de fis: 4." 

0 reclamadg cOntestOU formal-
mente a reclamatória,- aduzindo 
que o reclamante só exercêra' lia 
ernprêsa a. função de encarregudà 
da Cerâmica "Jatobd", nunca téiI-
da exercido' o cargo' por êl 'deiiô-
minado de "Chefe. da Secção 'de 
Transportes"; percebia é vrda-
de, á resnuneração.de Cr 

43. 000;00 mensaiS ;  alêm. dá residir 
eni.,uma casa dó propriedádé dêle 
ráclamarjo; nada tendO .a receber 
a. título -de' férias, que 'forarti pa-

-s; mas; aindã:que dávidns. nãó 
poderiam ser pagas na base do 
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CÕRDÃO 

vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário 
interposto da decisão do MM. Juiz 
de Direito de Carangola, neste 
Estado. 

RELATÕRI.O 

"Carlos' Costa Coelho apresen-
tou reclamação contra o Banco Hi-
potecário e Agrícola do Estado de 
Minas' Gerais e, "individualmen-
te", contra o gerente da filial do 
referido Banco em Carangola, Sr. 
AntôniQ Cintra, pleiteando paga-
mento dos serviços de pintura 
executados no prédio da filial, no 
valor de Cr$ 8.500,00, inclusive 
acréscimos de mão-de-obra, bem 
assim o pagamento de Cr$ ....... 
2000,00 pela,, retenção de suas 
férramentas e Cr$ 35,00 de" diária 
até final. 

O reclamado defendeu-se, ale-
gando, preliminarmente, a incom-
petência desta Justiça para apre-. 
ciar a espécie, sob o fundamento 
de que o reclamante era emprei-
teiro de sérviço, utilizando-se de 
operários que trabalham 'sob sua 
'direta responsabilidade. Quanto 
ao' mérito, sustentou que o recla-
mante contratou os serviços por 
Cr$ 4.800,00 e já recebeu a im-
portância de Cr$ 3.000,00, só fa-
zendo jus ao saldo de Cr$ ....... 
1.800,00. Pediu, em reconven-
ção, fôsse o reclamante condenado 
ao pagamento do dôbro da impor-
tância já recebida, nos têrmos do 
art. 1.531 do Código Civil. De-
pois de prolongada instrução, foi 
afinal julgada a  reclamação pela 
sentença de' fis. 209-213, que aco-
lheu em parte o pedido para con-
denar o reclamado ao pagamento 
de Cr$ 5.500,00, correspondente 
ao restante do contrato de emprei-
tada,, mais o valor dos acréscimos. 
O MM. Juiz rejeitou a preliminar 
de incompetência, assim como o 
pedido de reconvenção. Não se 
conformando com a sentença, re-
correu, tempestivamente, o recla-
mado, mas só efetuou o pagamento 
as custás sete dias depois de in- 

timado da conta de fis. 221, Isto 
a 6 de abril de 1954 - fis. 223-v4 

O depósito do valor da coudêna-
ção foi efetuado na mesma oca-
sião, após o cálculo de fls. 223, 
O reclamante ofereceu as contra. 
razões de fis. 219 a 220, nas quais - 
levanta a preliminar do não 
conhecimento e deserção do re-
curso, por falta do ,depósito dG' 
valor da condenação. A ilustrada 
Procuradoria opinou pela deser-
ção do recurso por falta do paga.. 
mento das custas no prazo legal e 
por ter sido efetuado õ depósito da 
condenação extemporâneamente" 
(Relatório, de fis. 223). Em jul-
gamento, o E. Tribunal, por una-
nimidade, acolheu a preliminar de 
deserção do recurso, por falta dó 
pagamento das custas no prazo 
legal, nos têrmos do parecer do 
Dr. Procurador-Adjunto Substi-
tuto. Contra esta decisão, inter. 
pôs recurso de revista, o reclama-
do. O recorrido apresentou con-
tra-razões. Em despacho, a fis. 
248, determinou o Eg. Presidente 
do Tribunal Regional a subida dos 
autos ao Superior Tribunal do 
Trabalho. Manifestou-se a Pro-
curadoria pelo conhecimento e 
provimento do recurso. Subme-
tido a julgamento, "acordam os 
MM. Juizes da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, 
em conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, considerando 
não haver ocorrido deserção, 
determinar que o Tribunal Regio-
nal julgue ,o recurso ordinária 
como de direito" (fls. 258). 

Baixados os autos a êste E. Tri-
bunal pronunciou-se a Procurado-
ria Regional pela confirmação da 
sentença em todos os seus têr 
mos, negado provimento ao re-
curso, cujos fundamentos nãø oo-. 
vencem - É o relatório. 

VOTO 
Renova o reclamado, em seu re-

curso, a preliminar de incompe-
tência da Justiça do Trabalho, sob 
o fundamento de que o recorrido 
era empreiteiro de obras não z- 
jeito à legislação trabalhista. 

- 

- 	 - 

JIJnISP.RUONCIA lfLNsia•A 

• pedido, desconhece por completo tura do "ponto" dos empregado,, 
os 	adiantamentos 	feitos 	para a mesmo assim porque continuou $ 

emprêsa, sendo de se admirar que residir na 	casa cedida pela en. 
• só agora sejam 	reclamados, 	isto prêsa, só desocupada em 20-8-54. 

é, um ano depois que deixou o O desconto dos vales de fia. fl 
serviço; 	contesta ainda que o re- deve ser atendido, porque o recla- 
clamante tenha trabalhado, até 20 mante expressamente com êle coo- 
de agôsto, de vez que deixou o ser- cordou, não sendo de, ser acolhi.. f viço em 20-7-54 (doc. de fis. 10), do o pagamento da divida' cons- 
não sendo devidos os salários de tante dos documentos de fia. 	4, 

• junho a agôsto, sendo de salien- negada pelo reclamado e que por 
tar que o reclamante é devedor constituir matéria estranha à re. 

• 

dos vales (documento de fis. 11), 
devem ser compensados, como que 

lação de emprêgo, deve ser resol- 
vida na Justiça competente, como 

compensados serão os alugtléis da no fôro comum deve ser resolvi- 
casa em que residia o reclamante, da a questão do aluguel no peno- 
no tempo posterior ao abandono de de 20-8 a 18-8-54, desde que 
do emprêgo, estimados em 	Cr$ a 	relação 	empregatícia 	estava 
2.000,00 'por mês. rompida. 	Assim, merece refoz- 

Na impossibilidade de concilia- ma a respeitável sentença recor 
ção foi interrogado o reclamante rida 	quando 	determinou 	que o 
e tomados os depoimentos de três aluguel dêsse período deveria sep 

• testemunhas, sendo, 	após 	razões descontado do "quantum" da coo- 
finais, proferida a decisão contra denação.' 	No mais, a detisão r. 
.a qual se rebelou, o reclamante. corrida não padece de censur 
É o relatório. 	

. devendo• ser confirmada, 
A respeitável decisão, cia instân- Ante o exposto e o mais que doa 

eia "a 	quo" apreciou com justiça autos consta, 'acorda o Tribunal 
e acêrto a espécie sub-judice, não -Regional do Trabalho, da 3.' Rè. 

• 

. 	 sendo passível de censura, 'salvo na gião, por três votos e' de acôrdó 
parte 	do 	desconto do 	aluguel, 'dar com o Relator, em 	provimento 
após 20 de agôsto de 1954, ou me- parcial ao recurso, para determinar 

L 	1.. lhor, depois 	do rompimento 	do a exclusão do desconto do aluguel 
pacto laboral. 	Com efeito. 	Não no príodo de 20 de agôsto a 18 da 
logrou o reclamante provar que setembro de 1954. 	Custas na fo> 
houvesse 	sido 	contratado 	para ma da. lei. 	-. 
exercer na emprêsa funções dife- 
rentes, cada uma com sua remu- Belo. Horizonte, 1' de fevereiro 
neração. 	Deve prevalecer a ale- de 1956. - Herberl de Magalhãea 

Drummond, presidente. -. Cu~ gação do reclamadõ de que a úni- 
ca função 	exercida 	pelo 	recla- do Fleury, relator. 	Ciente: 	Sa. 
mante era a de encarregado da bino Brasileiro 	Fleurg. prc* 

. 	

, 

Cerâmica Jatobá, com o salário de dor regional. 
Cr$ 3 000,00: Está evidenciado que 
desde que iniciou a relação em- 
pregatícia 	exercia 	êle 	as 	duas 
funções, o que conduz à conclusão PREITADA - SERVIÇO 05 PflIVOÊA -' 

lógica de que fôra 	avençado o 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABk 

, 	 - 	 652, N.° III, OAC. L. T 
exercício das atividades com uma 
só 'e única remuneração. - Em se tratando de serviço de pntba 

No que tange aos salários atra. 
.ontratado pelo pr6prio pintor que .z 
sota o serviço empreitado, como operõ- 

sados devem ser pagos até' 20 de rio ou 	arilfice. esta - 61. protegido' pel- 
rt. 652, n.0  III. da C. L. T. sendo coe'. 

ulbo de 1954, data em que por potente a Justiça do Trabalhe 
-sua iniciativa deixou o emprêgo ' 	 ,,. julgar o feito. 
(doe. 	de fis. - 10), passando dai. -  

em diante a não obsear nenhum TIRT 1.78155 	- 	 Relator t- 
.OPAFIÓ di trabalho, asivo 	&ei GONÇAIXES DE MA'Q$., 
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Esta preliininàr âo vingou na 	"Os rerimãdd, entretanto,. 
primeira mstanCLa 	 concordam em que o valor de 

	

Decidiu beni o MM Juiz "a 	todo o serviço feito, inclusive 

	

si tifi1e.. 	 o de muaisoúêr àumentos úle- 

1 

qu , 

ào do reclamante dentro do att 
652, IIJ,tla.L.T.. qúe diz: "Çom- 

às Juntas de Conciliação e 
ulganiento concillak e julgar III 

.--. oà lissídios resultantsé dé 
tr 

	

	
coa- 

atas dè empreitadas em que o 
ékiluíreiteirb seja Operário Ou ar-
tífice". - 

Ora, esta condição ficou plena-
mente demonstrada, quando escla-
rece que: "Tôdas as demais tes- 
temunhas são unânimes e uní 

a
á sso-

n em afirmar que o reclamante, 
le próprio, exçcuta serviços de 

pintura que as executou para o 
reclamado, ombro a ombro com 
os dêmais". 

"Demonstrado, portanto, pela 
prova testemunhal, que õ recla-
mante não era simples emprei-
teiro, mas, sim, que desempenhava 
êle: próprio serviços como operá 
rio óu artífice, não há como aco-
liter a preliminar .  argüída" (fis. 
269 — Parecer da Procuradoria). 

No tocarité ao mérito, ajústou-
Ee a detisão reéorrida inteiraménte 

prOvas dOs autos. 
"Está jrõvado itos autos qpe 

O orçamênto nOrmal dás obras, 
apresêntado pelo réclamànte, era 
dó valor de Cr$ 5.000,00, não se 
ncóntrandõ prová de que o re-

cOrrente tivesse apresentado pro-
posta de redução para r$ 
4.800,00 e que o reclamante ti-
vesse áceito esta redução. 

Ocerto é que o reclamante mi-
dOu o serviço na base dá propos.. 
ta qüe apresetitou ë, se o iniciou, 

donluáãd é de que fôra aceitá. 
buvida ápós o recorrenfe quán-

to ao valor do sérviço, éxtra-or-
çamento, cobrádo na rèclámação 
pelo reclamante. Ambas as par-
tes pediram perícia — fis. 3 e 23 

para avaliação dos serviços 
extra-orçamentárioS. 

Pelos têrmos da éontestação, não 
a dúvida de que o reclamante 

rèálizoü táis serviços, como së Vê 
do seguinte trechO:'. 

gadoà, seja fIxadO ffiédiâti té 
medição e avaliaçãO feitape-
los peritos, de acôrdo édm á. 
tabela oficial de mão-de-obra, 
acima referida; ábrindo mão 
de material de.sperdiçado pelo 
rëclamáfite". (f1. 270 ' Pa-
recer da Procúradoria Regio 
nal). 

Cómprovada, pois, a realização 
dos serviçosempreitados pelo re-
clamante, outro proceder não pode-
riã ter seguido o decisório re-
corridõ, senão deferir-lhe o paga-
mnto como o fêz. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos cons-
ta, acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, dá 3. Região, unânime-
mente, em ejOitar a preliminar 
de incompetênçia da Justiça do 
Trabalho, por não existir a rela-
ção de emprêgo. No méritO, tam-
bém- por unanimidade, em confir-
maç a decisão recorrida por seus 
jurídicos fundamentos e de acôr-
do com o parecer do. Dr. Substi-
tuto de Procurador-Adjunto. 

Belo Horizontá, 3 de fevereirO 
de 1956. —  Herberi de Magalhães 
Drtzmmohd, presidente. - Gon-
çalves de Matos, relator. Cieiite: 
Sabino Brasileiro Fleury, prõciirà-

- dOr regiOnal. 

RECLAMAÇÃO PLÚRIMA - AUSENCIA DE RE. 
CLAMANTES - REPRESENTAÇÃO PELOS COLE- 
GAS. PRESENTES 	IMPROCEDENCIA DO AR. 
QUVAMENTO – HORAS EXTRAS - QUITAÇÃO 

EM FOLHAS DE PAGAMENTO – VALIA 

– Em se tratando de dissfdio indivlduI 
plórimo, a ausência de um ou alguns rer 

• 	clSnantes ê audiênl5 inicial, nio irdplica 
• 	no arquivamento da reclamaçio quanto 

aos ausentes,. já que •seràô êles repre-
sentados pelos demais colegas que core-
paréceram. 
– Nio conseguindo o empregado inqul- 

• nar de vicios o seu recibo em fôlhas de 
pagamento em aue consta quitaçaO pelo 
recebimento das horas extras trabathadàs 
improcedente deve ser tida a rclaniaçêo 

• 	nêste sentido. 

TRT. 1.769/55 - Rèlátor: Juiz 
ANTÓNIO GONCÃLVÉS 0 19  
MATOS - 
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A C Ó R. D À O renovação da proposta de conçi 
liação, por imo que tal exigepci 

Vistos 	relatados 	e 	discutidos se 	encontra 	claramente satisfeita 
êstes 	tutos de recurso ordinario do têrmo da audiência, de fis 	8 
interpofo da decisão do MM iiuz Quanto ao merito não encampa- 
4eDireit9 de Barbacena, 1 este Es 
tado, 	entre partes, 	como rec9r- 

mos, ,in lotum,, os argumentos ex-
pedidos pelo MM. Juiz de Primei- 

reates, Jose 	sio de Pai la eou- ra Instância, no, tocante, pôr exem- 
• (teclamantes) e, crp.o recor- pio, 	a 	exclusão 	dOs 	reclamantes 

rida, Construtora .  Auxiliar de Es- de que já nos referimos e, sobre- 
tradas Ltda. 	(reclamada), tudo, 	quanto 	à exigibilidade 	de 

R E' L A T Ô R i O 
cOntrato escrito para a existência 
de horaá extraordinárias. 	A ju- 
risprudência reinante 	nol 	tribu- 

Contra, a 	empresa Construtora nàis trabalhistás é, no sentido de - 
Atudliar de Estradas Ltda , apre- que, devidam ente, prOvado o tra- 
Sentáram reclamação seus empre balho extraordinario 	seja êle pa 
gádos Antonio Crispim Pauhn9 e go na base legal. 	Entender o con- 
OÜtrós, visándo o pagamento de 
horas extraordin 	 j árias a que se td 

trário o mesmo séria que fõmen- 
tar o enriquecimento ilicito com 

gam com direito. 	 -  o trabalho alheio, dada, como é 
Depois de devidamente instrui evldu'ite 	a 	superioridade econo 

i 	o procçsso, exarOu o MM,. Juiz mica do empregador sôbre em- 
!á 	quo" 	a 	séntenia 	de 	fis. 	81 pregado. 	 . 
"fisgue" 82, ám qué concluiu por kstanios, porém, de inteiro acôr- 
t1lgar imprôcêdéúte a reclamação do cora a conclusão a que chegou 

istiiladà. a 	decisão recorrida, 	quando jul- 
- Com ésta dééisão inconforma- gou improcedente a reclamação. 
rfim-sé os rèèlamàntes que dela, De fatõ,, foi a. emp.rêsa pródiga 
êln, tempO, reéorréram pára êste E. em provar com a exibição das fô- 
1ribunál. mas. de pagamento seu procédi- 

Contra arrazoou a recorrida mento 	perfeitamente dentro 	da 
í- Prôcürádóríã emitiu, parecer lei, para com.. os seus empregados 1. 

à fis. 	93, no qal depois de re- Todos recebiam os salários com 
jélta; às preliminares opostas pe- os acréscimos verificados de ho- 
Ias pártes, 	opinam afinal 	pela ras 	extras, 	-nelas deixando 	sua 
imilfirmáção da sentençá em sua quitação. 
cóncldsão. 	É O relatÓrio. Nada alegaram quanto a possi- 
• 	 . veis vícios que pudessem inquiná- 

\T O T O las de nulidade. 
- 	 . - 	 - Merece, portanto, confirmação o 

Inicialmente 	cumpre 	fazer 	re- 
(erêricias quanto ao não compare- 

decisório récorrido, já que os re- 
clamantes 	não 	conseguiram 	de- 

imeíito à audiência de vários re- monstrar não houvessem recebido 
êlamantes a que tanta importân- os, extraordinários reclamados, pa- 
eia deu o MM 	Juiz 	Ja este E. gos 	alias 	alem da base minima 
Tribunal tem declárádo que em àxigidà pela C.L.T. - 
se tratando de reclamação pluri Considerando 	finalmente 	tudo Tna o- nao comparecimento d 	um isto e o-mais que dos autos consta 
'ou de alguns dos reclamantes a au - acorda o Tribunal 	Regional 	do - 
•iêiic1a inicial e suprido pela pre- Trabalho ; 	da 	3,4 	Região, 	unâni- 

êhça dOs 	demais 	colegas ,,que a 
ela estivel-em presentes, ja que por 

memente, em rejeitar ,  a prelimi- 

eles serao representados. 	-  
nar de nulidade por ,  falta de re- - 
novação da proposta  de concilia- 

Por outro lado não encontra a ção, arguida pelos recorrentes 	No 
menor consistencia a prelmTlnar mé- ritoi  em negar provimenta ao 
~dê htilidgdé 	réferenté à falta de. recúrso, 	para confirmar a deci- 
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são recorrida, de acôrdo com o 
parecer do Dr. Substituto de Pro-
curador-Adjunto. 

Belo Horizonte, 8 de fevereiro 
de 1956. - Herbert de Magathães 
Druminond, presidente. - AnLô-
nio Gonçalves de Matos, relator. 
Ciente: &ibino Brasileiro Fleury, 
procurador regional. 

eDMULAÇAO DE FUNÇÕES - SALÁRIO SUPLE- 
iSENTAR - DIREITO - GRATIFICAÇÃO 
ANUAL - INTEGRAÇÃO NO SALÁRIO - 
IãRIAS PROPORCIONAIS NÃO RECLAMA- 

DAS - EXCLUSÃO 

- A comulação de funçóes não previstas 
eu contrato de trabalho dá direito ao 
aurrespondente suplemento salarial. 
- Integra o salãrio a gratlticaçao anual, 
habítuaimente recebida e quando não co~ 
txui ato ue liberalioade. 
- evem ser excluidas da condenação os 
órias proporcionais não reclamada, flO 

peça inicial. 

I3RT 1.602/55 - Relator: Juiz 
CÁNDWO GOMES DE FRU-
TAS. 

RELATÓRIO 

Maurilio Crepaldi apresentou re-
clamação contra Cruzeiro do Sul 
Capitanzação 5/A, pleiteando o pa-
gamento da indenização, aviso pré-
vio, férias, salário do cargo de 
caixa, aumento decorrente de dis-
sídio coletivo e diferença de fé-
rias, aiim total de Cr$ 110.910,10, 
conforme discriminação a fis. 6, 
17 e 19. Alega na longa petição 
inicial que ingressou no sérviço 
em 1-2-1948, como auxiliar de es-
critório, tendo exercido em segui-
da e durante quatro anos o cargo 

- de gerente que a partir de ..... 
1-1-1952 acumulou as funções de 
caiza sem suplemento salarial; 
que em 31-1-1955 foi suspenso in-
justamente e destituído da gerên-
cia, o que constitui dupla penali-
dade, pelo que considera rescin-
dido o contrato; que não houve 
motivo para as penalidades apli-
cadas, eis que não desacatou o 
chefe da produção Sr. Nemésio 

alazans, limitando-se a respon- 

der ao desacato sofrido; qae o 
verdadeiro motivo da atitude da 
reclamada reside no fato de havei - 
o reclamante insistido junto à dl. 
reção da emprêsa para que fôsse - 
pago aos empregados da filial o 
aumento de salário obtido em dis-
sídio coletivo. A fis. 19, ante3 
da contestação, aduziu que após 
a propositura da demanda, a re> 
clamada o despedira. 

Defendendo-se, disse a reclams-
da que o reclamante desacatou O 
Sr. Nemésio Calazans, seu supe-
rior hierárquico, praticando atQ 
capaz de justificar sua despedida; 
que, no entanto, foi apenas suspen 
so; que não houve dupia pena, 
lidade com o afastamento do re, 
clamante do cargo de gerente, j* 
que esta função é de confiança4 
que seu tempo de serviço é de 
anos, 5 -meses e 15 dias, exclu1, 
dos os períodos anteriores, quaIs, 
do se afastara espontâneamente; 

Cr que seu salário era de $ 3. 605,00 
mensais inclusive aumento decor. 
rente de dissídio coletivo; que não 
podem ser incorporados ao salâ. 
rio a gratificação, de função e 0 
parcelas referidas a fls 28; - quó 
não tem direitÕ ao complementO 
de salário pelo exercício, das fun. 
ções de caixa, porque ditas luis-
ções estavam expressas na procura- - 
ção que lhe foi outorgada e 'tai 
bém porque foi de sua iniciativa 
a transferência do contador, - se. 
do certo que não providenciou à 
substituição do mesmo e piefer1u" 
espontâneamente acumular ditai 
funções. Reconhece, todavia, quo 
o reclamante faz jus ao-aviso, iis 
denização e salários no valor - do 
Cr$ 23.205,00, importância 
colocou à disposição. 

Devidnmente instruldo o pro-
cesso com a juntada' de mni10 
documentos, transcrição das ano-
tações da carteira profissional • 
inquirição de 4 testemunhas1  e 
MM. 3.' Junta desta Capital, - em 
bem lançada sentença, julgou pro. 
cedente, em parte, a reclamaçãO 
e condenou a reclamada a comple-
mentar a - indenização e o avisO 
prévio, assim: como a pagar férIaØ,  

diferença destas, salários relativos 
ao cargo de caixa, diferença sala-
rial e o correspondente a 15 dias 
de- suspénsão, tudo conforme se 
apurar em execução. A reclama-
da não se conformou e recorreu, 
tempestivamente, tendo pago. as 
custas. Nas razões de recurso, ale-
ga que não é devida a suplemen-
tação de - salário pelo exercício do 
cargo de caixa, conforme demons-
trara na contestação; que os pe-
ríodos descontinuos de trabalho 
não--devem ser acrescidos 'ao tem-
po de serviço, já que o reclamante 
deixara o emprêgo naquelas oca-
siões, esponâneamente; que a 
gratificação ,anual era ato de libe-
ralidade, não podendo integrar o 
salário; que houve excesso e jul-
gamento "ultra petita" na parte 
referente a férias; que é exorbi-. 
tante a condenação aos salários 
dos dias da suspensão, pois a em-
prêsa ao calcular a indenização 
não levou em conta a justiça- da 
penalidade. 

O recorrido, em contra-razões, 
pediu a confirmação da v. sen-
tença. No mesmo sentido o pa-
recer da ilustrada Procuradoria. 

o relatório. 

A C Ó R DA O 
Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos de recurso - ordinário 
entre partes, como recorrente,. Cru-
zeiro do Sul Capitalização S/A e, 
como 

1
recorrido,' Maurílio Cre-

paldi. - 
A v. sentença apreciou bem .a 

espécie e só merece reparos na 
parte relativa a férias proporcio- 
nais; não pedidas na peça inicial. 
Neste ponto, houve julgamento 
"ult-ra petita", o -que impõe se ex- 
clua da condenação a parcela que 
eaberia ao reclamante a titulo de' 
férias proporcionais. ' Quanto ao 
mais, a v. sentença merece'inteira 
confirmação. A despedida -do re- 
clamante foi injusta, ó que- veio a 
ser implicitamente reconhecido 
pela eznprêsa, quando ofereceu pa- 
gar-lhe a importância correspon- 

-dente ao aviso prévio e indeniza- 
leitos os cálculo8 na base do 

tempo de serviço e do salário coi>- 
'fessado na contestação.' Indiscutl-
vel, portanto, o direito do recor-
rido às reparbções legais pela tu-
tura do contrato. 0 tempo do 
serviço e o salário, todavia, nãQ 
são aquêles recônhecidos pela re-
corrente, mas os que decorrem da' 
prova dos autos, conforme o de-
monstrou a MM. Junta -. Impos-
vível negar ao recorrido o direito, 
de somar ao 'seu tempo de serviço 
os períodos descontínuos de tra-
balho, só 'pelo' fato de haver se 
afastado da emprêsa espontânea-
mente por duas vêzes. A lei - 
art. 453 da C.L.T., apenas não 
manda computar no tempo de 'ser-
viço os períodos anteriores, quan-
do tiver havido justa causa para o 
afastamento ou quando o empre-
gado recebeu indenização. ' Ne-
nhuma destas hipóteses se verifi-
cou no caso presente. Ao salá-
rio do recorrido deve ser acres-
centada a parcela referente à gra-
tificação anual, que a reclamada 
não demonstrou fôsse abonada a 
título de liberalidade. A fis. 4 
e 47, a recorrente juntou um de-
monstrativo, no' qual o reclamante 
fêz incluir, sem' protesto da em-
prêsa, o duodécimo da sua grati-
ficação para efeito dé cálculo do 
aumento salarial concedido em dis- - 
sídio coletivõ. Esta gratificação 
era diferente daquela atribuida ao 

- cargo de gerente, como se vê do 
aludido demonstrativo. A MM. 
Junta só deferiu a incorporação 
da gratificação anual e não,a que 
se vinculava ao éargo de coa-
fiançà. Também não assiste razão 
à emprêsa, quando sustenta não 
ser devido o suplemento salarial 
pelo exercício das funções de cai-
xa. Na procuração outorgada ao 
reclamante (fis. 13) inexiste quai-
quer referência ao exercício si-
multâneo da gerência e do cargo 
de caixa. Ali se atribuem ao re-
corrido tão sõmente poderes para 
administrar e gerir os "negócios 
da outorgante. As alegações de 
que o recorrido teria promovido 
a transferência do caixa e espois. 
tâneamente resolvera assumir ditas 
funções não resultaram provad 
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e, mesmó que o tivessem sido, nãó 
reirariam ao recorrido o direito 
de ieceber a melhõrlã salarial 
çórrespóndenté ',ao acúmulo de 
funções. Quantó à suspensão,. m ná-
da ficàu provado e desabôno do 

Zcõrrido. A única testémunha 
fato, Sr.Jóãó Vitõi' de Arãújõ, 

qúér na declaração de fis. 14, quer 
nó seu depóiméntó a fls. 61, acen-
tuã qüe o incideiite foi de peque-
bá montá e quó o reclamante não 
otóndóu nem desacatoü o Sr. Ne-
inésio Calazans. A .  recorrente não 
démonstrou tivesse 'pago ao recõr-
rido os salários dos dias da sus-
pénsão, devendo satisfazê-los, pôr-
tánto, conforme o determinou a v. 
sentença. ExcluídaS as férias pro-

oróionais, comõ, ressaltado ante-
riormente, a prolação. de 1.' ins-
tância deve ser mantida pelos seus 
próprios e jurídicos fundamentos, 

úé prõcuramõS apetias, realçar e 
.r'óforçar.' . 

Pelo exposto, acordam os Juizes 
dÕ Tribahal Regional dó Trabalho 
da 3.' Região ;  poi dois votos, de 
acôido com o relator, dar provi-
inento parcial ao recurso, pará ex-
éliiir da cotidenação às fériãs' pro-
pircionais, mantendo a sentença 
ilOs demais pontos. Custas na for-

'na da lei; 
Belõ. Horizonte, 10 de fevereiro 

de 1956. - Herbert de Magalhões 
EJrunimond, presidente. - Cândi-
do Gornes de Fre lias, relator. Ci-
ente: Sabino Brasileiro Fleury, 
procurador-regional. 

HORÁRIO ALTERACÁO 	LIMITE 

- A fixaçlo de trabalho do empregado 
é faculdadé do poder hierérquico do em.-
pregador, que pode alteré-lo até o limite 
da nio mudança de diurno para noturno. 

i .'RT' 11/56 - Relator: Juiz CÂN- 
DIDO GOMES 'DE F'RErFÃs; 

I E' L A T Õ R 1 O 

A. operária Vanete Nogueira 
apresentou recla mação contra Cia 
lndusthal Alem Paraiba, objeti-
'iidn tornar sem efeito a mu- 

dança 'do seu lidrário dé !°'• 
Alega que, presta serviços à em-
prêsa há 13 anos e sempre tt'a-
balhou durãhte dia,. rias hltima-
mente for mudado o horario para 
das 14às 22 horas.' . .. ... - 

Contes.tandõ o pedido,. di á 
mad reclaa que a mudança do ho 

rárió da reclãmante foi motivadá 
pejas faltas freqüeiit

.
es áo sexiço 

no horário anterior e objótivqU 
àtender aós interêsses da rec1affia 
da e à saúde da reclamãnte. Dissé 
que o primeiro horario se inicia 
às 5 horas da manhã; pro'longan-
dd-se põr 8. hõras, ao- passh que 
o segundo horário dura apenas 7 
horas, com percepção d  salário 
coriespodddnte .a. 8 hoias; 

n
gõzp,- .a 

dó ainda os oerários este . 4 lti:. 
o m hoiário de tiansporte 	 cim

. 
 

dô pela 'reôlamada. Sustóiita que 
não houve no ato da mudança de 
horário da reciámante violáção dd 
lisposições legais ei que não se 
tràtá dè .àlteraçãó de horári 'djur-
no para noturno. Devid'aiheiite inS-
truido o processo com a juntada 
de documentos inquirtção de 2 
testeúunha da', rèélái-nan e e: exa-
mê 1óí'iétal para éomprõvaçãó das 
faltas, o MM.. Juiz dó Direito "de 
Além Paraíba, por sentença de 'fls. 
37, julgou improcedetite a recla-
mação, sob o fundamento de que 
não houve mudança do horário 
diurno para o noturno que ense-
jassé a anulação 'do àto da recla-
mada. Inconformada, recorreu 
tempestivamente a reclamante, ten 
do obtidõ isenção das custas. Nas 
razões de recurso alega e sustenta 
que a transferência .tevô caráter 
punitivo e que a 'recorrente, além 
de residir longe, sofre da vista, 
tudo o que lhe dificulta o trabs. 
lho, no horário da 2.' turma.. 'A 
reclamada pediu 'a confirmação da 
sentença' e a ilustrada Procuradd-
ria se manifetou pelo . desprovi-
mento d' apêlo. É o relatório. 

:ÁCÓRÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
eStes autos de recurso ordinãrio 
entre partes como recorrente 
Vdnóte Nogueira è, ciomo' redor- 

a Cla. Industrial Além Pa- 

Desassiste razão à recorrente, 
quando' pretende demonstrar que 
i suá transferência <para a 2. tur-
ma, no horário das 14 às 22 horas, 
coqstitui violação dos preceitos 
legais que regulam a ' matéria. 
Conforme aceútuou o ilustrado 
prolator da sentença recorrida, as 
emprêsas podem modificar o ho-
rário de trabalho dos operários 
desde que não haja mudança do 
horário diurno para o noturno. O 
art. 73, §. 2.' da C.L.T. consi-
dera noturno o trabalho entre 22 
horas de um dia e 5 horas do dia 
segúinte.' A reClamante, 'a prin-
cípio, trabalhava' na' 1.' turmã, das 

's 14 horas, com 1 hora de in-
tervalo para refeições, cónforme 
quadró a fls. 23. Trab!hova, por-
tanto, 8 horas por dia: Já na 2.' 
pIrra seu horária era de apenas 7 

ras. diárias, ds 14 às '22 horas, 
com um intervalo para o 'jantar. 
Não sofreu prejqfzos com 'agrava-
ção do horário ou redução sala-
ral, antes pelõ contrário. As sis 
'faltas no horário primitivo, estão 
comprovadas pelo laudo de fls. 
32. Se hayia ' inconvenientes na 
sua volta para casa depois das 22 -  
horas, ' támbém deveriã haver 
igais riscos na, sua saída para o 
sewiço 'antes  'das 5' horas 'da tua-
nhã, 'quando fazia parte 'da 1.' 
turma. Inexiste prova de que o 
.ato da reclamada visou punir a 
reclamante. As 'alegações da em-

'prêsa de que objetivou defender 
seus interêsses e proporcionar à 
reclamante urna melhor freqüên-
cia no novo horário se ajustam à 
prova dos autos. Andou acerta-
damente, portanto, o MM. Juiz ao 
u1gar improcedente à reclamação. 

Por êstes fundamentos,  acordam 
ps Juíes do Tribunal Regional 
do Trabalhp,' da 35 Região, por 
nnanimidade,• negar prõvimento 
ao reçursg, para confirmar a deci-
são recorrida, 'de acôrdo com o  

parecer da ilustrada Procurado- 

	

ji.. Cust 	qa foâ q 
0 . 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro 
de 1956- -- Herberi de Magalhãs 
Drummond, presidente. - Câit-
dido G. de Freitas, relator. Cien-
te: Sabino Brasileiro Fleiry, 
proç.-re. 

IJLTRA-PETITA" - INOCORRENCIA - FORÇA 

MAIOR - ALEGAÇÃO EM REÇURSO — INOVA-

ÇÃO NA LIDE -' INADMISSSIBILIDADE - 

'UTIlIDADES' - VALOR POS DESCONTÕS 

- Náo se considera julgamento "ultra-
petita" a correçio de êrro de c41culo no 
pedido inicial. 
- A elegaçio de fôrça maior, feita no 

recurso; cõnstitui inovaçio da lide 'e, por 
isso, nio poda se acolhida, mormente 99 

ipexiste prova nps autoS dos requsitos 
a que' alude o art. 501' da C. L. 1.' 

O valor das utilidades deve ser cal' 
culado na conformidade os dl'pt°' 
safridps. ' 

TRT 22/56 - Relator: Juiz CÂN-
DIP'Q DE FREITAS. 

• RELATÓRIO 

José Geraldo Dias apresentou 
reclàmação contrã . 4. F'rigorl-
fico Industrial. Modêlo, objetivan-
do receb er Cr$ 27.806,53, a título 
de aviso prévio, indenização, fé-
rias 'de um período, restituição de 
aluguéis indevidamente c9brados 
e salários de 26 de novembio de 
1954 a 17' de' janeiro 'de 1955. 
Na petição inicial alega e sustenta 
que ingressou no "serviço em 
3-12--945, mediante salário de 
Cr$. 1 . 200,00 mensais mais habita-
ção; que passou a receber ultima-
mente Cr$ 2.200,00 por mês, me-
nos Cr$ 100,00 de aluguel pela mo-
racha, desconto, que considera ile-
ga, eis que sempre recebeu gra-
tuitamente aquela qtilidqde; que 
foi impedido de assinar  o ponto 
depois de 30-11-1954, pelo que 
considera rescindido ' o contrato 
coji base nos arts. 474 e 483, le-
trãs c e d da C.L.T.; que se 
juga com dlreito aos salários 'até 
a data da reclamação, isto é, até 
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JRLSPRUD.NCLA MiNEIRA 

Defendendo-se a fis. 7, disse o 
reclamado que a rescisão de fato 
ocorreu em 30-9-1954 com a sus-
pensão das atividades da emprêsa 
e cessação do pagamento dos sa-
-lários, o que configurou a hipó-
tese referida no art. 474 da C. 
L. T.; que o reclamante, depois 
da neferida, data, não estêve à 
disposição do reclamado; que não 
lhe assiste direito ao que pede 
relativamente à habitação; que as 
férias não são devidas, eis que re-
cebeu salários sem trabalhar por 
mais de 3 meses; que a paralisa 
ção das atividades da emprêsa se 
verificou por motivo da elevação 
do salário mínimo pelo Decreto 
35.450 e também em virtude do 
tabelamento da carne, o que con-
figurou o chamado "factum prin-
cipis", sendo, por isto, responsá-
vel o Govêrno Federal pelas repa-
rações devidas aos empregados. 
Pediu a anexação de outros pro-
cessos idênticos, o que não foi le-
vedo em consideração pelo des-
pacho -de fis. 9-v. Requereu a 
notificação do Procurador-Geral 
da República, nos têrmos do art. 
486, § 1.' da C.L.T., providência 
que foi deferida. 

Durante a instrução, foi anexa-
do o processo administrativo de 
anotação da carteira profissional 
do reclamante e foram acostados 
aos autos vários documentos - ofe-
recidos pelos interessados, um ofí-
cio da Junta Comercial e Portaria 
da COAP. Não houve prova teste-
munhal. 

Por sentença de fls: 41 a 45 1  a 
MM. 3.1  Junta desta Capital jul-
gou. procedente em parte a recla-
naação e condenou a emprêsa a 
-pagar Cr$ 26.344,00 de indeniza-
ção, Cr$ 2.200,00 de aviso e a 
efetuar a devolução dos aluguéis 
indevidamente cobrados. Deter-
minou que o cálculo fôsse feito 
com o acréscimo de 28% sôbre o 
salário mínimo, a título de habi-
tação. Considerou não devidas as 
férias, - com fundamento no art. 

33, letra c da C.L.T.. Também 
uso atendeu -ao pedido de salários 

142 

- 
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a partir de fins de novembro de 
1954, já que a rescisão se verifi-
cara na aludida data. Quanto ao 
alegado "factum principis" - e 
conseqüente responsabilidade da 
União, entendeu que tal não ocor-
rera, pois a elevação do salário 
mínimo e o tabelamento da carne 
não impediam que a emprêsa con-
tinuasse a exercer suas atividades 
como as demais congêneres. 

O reclamado recorreu tempes-
tivamente e pagou as custas. Le-
vanta a preliminar de nulidade da 
sentença, por ter julgado ullra-
pelila, condenando a recorrente 
em quantia superior ao pedido ini-
cial. Renovou a preliminar de res-
ponsabilidade da União e, no 
mérito, alegou fôrça maior deter-
minante da cessação das ativida-

- des da emprêsa em virtude, dos. 
atos praticados pelo Govêrno Fe-
deral com a elevação do salá-
rio mínimo e tabelamento da car-
ne. Pede a redução da indeni-
zação 

1 à metade, e exclusão do 
aviso prévio, já que a reScisão, 
foi indireta, assim como o indefe-
rimento da parte referente à de-
volução dos aluguéis, face à ine-
xistência de prova de residência 
em casa da. recorrente e dos des-
contos- -indevidos, aliás matéria 
alheia ao contrato de trabalho. 

O recorrido ofereceu as contra-
razões de fis. 49, nas quais, entre 
outras alegações, sustenta que a 
fôrça maior, só foi invocada pela 
recorrente no recurso, não deven-
do, por conseguinte ser levada em 
consideração. - - 

Em seu-parecer, o Dr. Procura-
dor opinou pela rejeição da preli-
minar de nulidade, por - entender 
que, segundo a sentença, a con-
denação maior resultou de cál-
culo errôneo do reclamante na 
inicial. No mérito, se - manifes 
tou pelo provimento- parcial do 
recurso para que a utilidade de 
habilitação fôsse calculada na base 
de Cr$ 100,00, na conformidade 

- dos descontos sofridos. É o -re-
latório-. - - - -  

- A C Ó R D Ã O 

-- Tistos, relatados e discutidos 
tea autos de recurso ordinário 

entre partes, como recorrente, a 
- .A. Frigõrífico Industrial Mo-
dêlo e, como recorrido, José Ge-
reldo Dias. - 

A preliminar de nulidade - de 
sentença por ter julgado ulira-
pelila não merece acolhida. Con-
forme ressaltou o Dr. Procurador, 
em seu parecer, a condenação a 
-saaior resultou de êrro do rede-
wante ao fazer o cálculo do valor 
da utilidade, que a v. sentença 
entendeu de fixar na base de 28% 
sôbre o salário mínimo. Não 
houve, portanto, julgamento ultra-
pefila, mas fixação do valor da 
habitação em base diferente. 

A recorrente insiste em alegar-
que a cessação das suas atividades 
foi conseqüência da elevação do 
selário mínimo e do tabelamento 
da carne. A v. sentença, em 
bem lançados argumentos, repe-
Hu a tese sustentada pela emprêsa. 
Éste E. Tribunal, em casos seme-
.Ulantes, - também já se manifestou 
no sentido de não considerar res-
.ponsável a União pelo encerra-
mento - das atividádes da recor-
-rente. - Outras emprêsas - congê-

eres continuaram a funcionar 
- uormalmente, o .que evidencia a 

isenhuma razão da recorrente em 
atribuir suas dificuldades aos alu-

idos atos governamentais. A ele-
vação do salário mínimo eo ta-
belamento da carne fqram provi. 
dências de ordem geral e não vi--
saram exclusivamente a recorren-
te, conforme - está - ressaltado na 
prolação -recorrida. O relatório 
kla Diretoria da reclarnadã, cons-
tante de fls. 19, demonstrou que 
as atividades do - estabelecimento 
continuam a ser exercidas pela 
arrendatária - Iiidústria de Carne 
e Derivados Amaral: - 

Também a- alegação da fôrça 
maior não pode ser atendida. 
ltlém de haver sido levantada no 

- recurso, com evidente - inovação  

na lide, inexiste prova dos autos 
- dos requisitos a que alude o art. 

501 da C.L.T. Assim sendõ, a 
indenização não pode ser reduri-
da -à metade. O aviso prévio é 
devido, já que ficou provado que 
a rescisão foi direta. O. recla-
mante ficou impedido de assinar 
o ponto a partir de fim de no-
vembro de .1954, conformè acen-
tuou o MM. Juiz "a quo". Por 
igual, não assiste razão à recor-
rente quanto ao desconto da uti-
lidade de habitação. O recor-
rido só passou a sofrer o desconto 
aludido depois da elevação do sa-
lário mínimo por fôrça do Decreto 
35.450. Os recibos de fls. 37 
deixam certo que a recorrente de- - 

liberou descontar os aluguéis do 
barracão ocupado pelo recorrido, 

- o que antes não fazia. A matéria, 
portanto, não é alheia ao contrato 

-- de trabalho, como errôneamente 
sustenta a emprêsa. O recorri-
do já tinha incorporado ao seu 
salário o valor .da habitação. A 
devolução dos descontos impu-
nha-se, por conseguinte. O valor 
da utilidade, contudo, não é aquê-
le fixado -pela MM. Junta, j& que 
os descontos sofridos -pelo recla-
mante eram de ordem de .......-
Cr$ 100,00. Nesta base deve ser 
fixado o aluguel do barracão, para 
fins de cálculo -  do valor da mdc-
nização e do aviso, conforme lem- 

- brado no parecer de fls. 	- - 

Por êstes fundamentos, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 33  Região, por una-
nimidade, rejeitar a preliminar de - 
nulidade argüida pela recorrente- 

- e, no mérito, dar provimento par-
cial ao - recurso, para que o cál-
culo da indenização e do aviso 
prévio seja feito na base de 
Cr$ 2.300,00. 	 - 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro 
de 1956. - Herberi de. Magalhãea 
Drummond, presidente. --- Cân-
dido - de Freitas, relator. Ciente: 

- Sabino Brasileiro Fleurg, procura-
dor regional. 
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JuRISIRUDÈNCIA MINIRA 

PÉRIAS - EMPREGADO A DISPOSIÇÃO DO EM- nado do poder público que obs-. 
EGADOR - PRAZO SUPERIO 	30 DIAS tara a èmprsa de continuar em 

Ç4 PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS -. EXCLUSÃO DO funcionamento. 	Alega que o ta- 
DIREITO belamento do preço 	do 	boi 	uz 

- O empregado que fica 	à disposiçio 
da emrêsa, com 	percepçío 	dó àaltrios 

pôsto pela Comfssão de Abasteè-
mento 	Prços do Estado dé .e 

prestaçaode 
mdreoma0 nas Gerais 	COAP — bem CO 

L 	.. 

poidentesqueIe peiíodo 

- 

a decretaçao dos novos nÍvei 	sa- 
1.ecreto lariais estabelecidos pelo 

TRT 35/56 — Relator: 	Juiz AB- n.° 35.450, foram as causas princi- 
. 	

. 

NER FARIA. pais da situação em que s.çrip. 
a suspensã 	do 	feito e a .ediu 

ACÔRDÃO taçodaTJniéonapeoadpflr, 
. 

Prõcurdor-Géral. da 	República 
Vistos 	relatados 	e 	discutidos baseando se ito art 	486 da C L T 

êstes autos de recurso orclinario Relativamcnte ao merito da con- 
re 	

"i' como 
	recorrente, t 	

F ri,,or1.ico 
tenda 	sustenta 	a reclamada 	que 

e recorrido ca ', 
interrompeu suas atividades 	em 
julho de 1954, muito embora tenha 

F i'o 	rncio 	• pago aos empregados salrj.os até 
30 de setembro, sem qualquer con- 

R E L A T ó R .1 O traprestação 	de serviço e que o 
oips 	decorrente da indenização 

Perante 	a 	Segunda 	Junta 	de era da responsabilidade exclusiva 

Conciliação e Julgamento 	Sabino 4a Uhiao Federal e que o empre- 
o 	salarlo 	de Cr$ gado percebia Francisco 	de Menezes ajuizou a 2 200 00 ja que nao recebia a fiT - presente 	reclamatoria 	constante 

ma 	a utilidade alegada 	(habita- 
de dois processos apensados pre 

çaø) 
• 

tendendo da S. A. Frigorifico Ia 
. 	 A reclamada sllencia quapto 	p 

. dustrial Mõdêlõ receber a impor- pdido de férias, bem como com tância de Cr$ 88.535,90, réferen- referenca 	pedido de anotaçao 

• 	
: 

les 	a 	aviso 	prévio 	indenização, 
férias, restituição de aluguéis e sa- da carteira proftsslonal do 	em- 

lários retidos, bem como anotação pregado e constante do proceseo 

em 	suá 	carteira 	rofiioial. apensado. 
'a acentua o postulanté 	ná 	peça - A União Federal foi regular 

inicial do processo que a indus 
décretou tria reclamada 	a parali- 

te 	citada, 	tendo 	os 	interessados 
anexado 	ao 	processo 	lerô 

sação de suas atividades, 	muito documento, fis. 	e fls. 
embora tenha permanecido à sua Não foi possivel a conciliçap, 
disnosiçãq, çornpareceiido ao Ira- tendo as partes falado em r6s 
balho diàriarente e dentro do ho- finais. 
rário fixado A MM 	2 	Junta de Concihaçã - 

Como a situaçao se permanecia 
definição insoluvel 	sem 	 por par 

e Juigamepto, pela decisão de lIs., 
a re- julgou em parte procedente 

L te da emprêsa, coxsiderou rescin- elamação para o fim de condenár 
. 

dido o seu pacto laboral, baseado a 	reclamada, ao 	pagamento 
no art 	483 letras c e d da C L T Cr$ 87 879 33 	iejativa a jndeni. 

r Comparecendo a audiencia mau zação pqr tempo de serviço cor- 
• gural do processo, fis. 46, contes- respondente a 13 anos, 6 mees e 

ta a reclamada o petitorio e de 12 	dias, 	aviso 	previo 	férias 	de 
de inicio 	procura 	responsabilizar 	a periodo 1953 1954, restituição 

• União Federalem virtude da para- alugtiéis indevidamente 	cobrados 
hsação de suas atividades indus no periodo de julho a dezenibro 
triais 	afirmando 	que 	no 	caso de 1954, 	salários retido 	no p0- 

• 
. sub-judiçe 	ocorrera 	o 	chamado • .ríodo de Ii.OvemnbrQ de.1954 a- 11 

• 	
• fadam principis, ou seja ato ema- de  jançiro de 1955. 

- 	 • • • 	 • 	 • 	 • 	 • • • . 	 . 	 • 

JURISPRUbÉNCIA MINEIRA 

Não concordando com a decisão ta, 	acorda 	o 	Tribunal 	Regional 
dela recorreu a reclamada para o do Trabalho, 	da 3,3  Região, por 
E. Tribunal, unanimidade, em dar provimentà 

Cpntra-arrazoou o recorrido, parcial ao recurso para excluir da 
A Procuradoria Regional emitiu condenação as férias e para que o 

párecer, a fis. 87, em que opina cálculo 	das 	indenizações 	seja 
• - 	 pelo provimento 	• parcial do re- feito 	na 	base 	de 	Cr$ 2.300,00 

curso para excluir- da condenação (dois mil e trezentos 	cruzeiros):, 
as férias referentes ao período de nos têrmos- do parecer da Procura- 
53/54. 	É 	o 	relatório. 	 • dona Regional. • 

V O T O 
Belo Horizonte, 17 de fevereiro 

de 1956. — Herberi de Magalhões 
Merece reparos apénas em par- Drummoiid, presidente. - Abner 

te o decisório recorrido e isto no Faria, relator. 	Ciente: Custódio 
tocante à côndenação às férias re- A. de F. Luslosa, 	subst. de pro- 
ferentes ao período de 1953-1954. curador-adjunto. 

Cdmo esclareceu o Dr. 	Substi- 
tuto do Procurador-Adjunto o pe- 
ríodo de 53 a 54 teve o seu curso 

• 	

• 	 de 5-8-53 a 5-8-54, e durante êste SALAkIO MNIMO -• UTILIDADE - INEXIS- 

período 	áquisitivó 	o 	reclamante TENCIA DE DESCONTOS - AUMENTO SA- 
LARIAL - COBRANÇA POSTERIOR - 

estêve pdr mais de 30 dias em . 	
• 	 PROIDIÇÃO 

• 	 gôzo de salário sem a prestação 
de serviço. 	• 	 - 

— O empregador que sempre forneceu 
• 	

• 	 Seria, como já tivemos oportu- habitaçio gratuitamente a 	séus empregs- 
dos, nio pode, para cobrir-se de aumento 

nidade 	de frisar, 	exigir 	demais, de salário mínino, passar a. descontar d 

querer obrigar o 	empregador a renumeraçio qualquer. quantia a &sse títu-
lo. 

• 	 • 	 reiliunerar duas vêzes o empiega- 
do, sem a respectiva contrapres- TRT 1.729/55 - Relator: 	Juiz 
tação de serviço. ABNER FARIA. 

No mais decidiu bem a MM. 
Junta a hipótese sub-judice. 	

• A C õ n D Á O 
O caso trazido à colação tem sido 

já objeto de apreciação por parte Vistos, 	relatados 	e 	discutidos 
• - 
	 dêste E. 	Tribunal, como nos dá êstes 	autos de recurso 	ordinário 

notícia o acórdão junto aos autos. interposto da decisão do MM. Juiz 
- Como nêle se afirma, a respeito de Direito de Visconde 	do Rio 
da imputação da responsabilidade Branco neste Estado, como recor- 
da União Federal, em virtude da rentes, 'Genarõ Pires dos Santos e 
decretação do salário mínimo, que outros (reclamantes) e, como re- 
teria sido a causa do fechamento corrida, 	Societé 	Sucrière 	Rio 
da emprêsa reclamada, tal evento Branco 	(reclamada). não cáracterizao chamado fadam 
principis 	sea medida 	governa- 
mental particularmente não afeta R E L A T Ó R 1 O 
o desenvolvimento da atividade da 
emprêsa. 	. 	

. Çontra a 	Societé Sucrière Rio 
"Não houve por parte da União Branco 	5. A. 	pleitearam 	Genaro 

qualquer medida que visasse tão Pires dos Santos e outros a devo- 
sõmente a reclamada, ocasionando- lução • da 	importância 	cobrada 
lhe a 	paralisação 	de suas 	ativi- desde 4 de julho de 1954 em seua 
dades. 	As medidas invocadas e salários como utilidade-habitação. 
que teriam sido a causa determi- • Depois de devidamente instruí- 
nante - da situação que se criou; do o processo, passou o MM. Juiz - 

foram de carúter geral (fis. 75). "a quo" -a proferir sua decisão de 
Considerando, finalmente, 	tudo lis. 	46/49, em que concluiu pela 

isto e o mais que dos autos- cons- improcedência da reclamação. 
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çi4 

cisão os reclamantes que dela re- 
correram para êste E. Tribunal. 

Contra-arrazoou a recorrida. 
Emitiu à Procuradoria Regional 

:parecer, a fis. 64, em que opinou, 
Inicialmente, pela rejeição da 
preliminar de deserção e, no mé-
rito, pelo provimento pàrcial do 
recurso na base da inicial, exclui-
dos da impossibilidade dos des-
contos, os reclamantes Josafá Vi-
lela e Albino Julião Filho. É o 
relatório. - 

VOTO 

A preliminar de deserção por 
falta de pagamento de custas não 
enseja guarida,- eis que, como faz 
sentir o parecer de fls. 64, os re-
clamantes percebiam salário infe-
rior ao dôbro do mínimo. 

Quanto ao mérito, merece refor-
ma o decisório recorrido, em par-
te, já que se afastou de muito 
da jurisprudência, reiteradamente 
perfilhada por êste E. Tribunal, 
da inalterabilidade das condições 
contratuais que redundam em pre-
juízo para o empregado. 

Realmente, à emprêsa não era 
mais - permitido alterar o vínculo 
laboral à época do aparecimento 
do salário mínimo, proçurando 
dêle retirar, a titulo de desconto 
para habitação, importância que 
o efete, quando anteriormente êste 
não era o costume. 

A emprêsa alega que nunca dei-
xou de fazer tais descontos, uma 
vez que, na vigência do salário 
mínimo anterior, o que fazia era 
reter uma importância do salário, 
importância esta aumentada sôbre 
o salário mínimo, como pagamento 
èe aluguel. - - - 

Assim, se o salário mínimo era 
de Cr$ 650,00, aumentava Cr$ 
100,00, passando o empregado a 
perceber Cr$ 750,00, dos quais 
Cr$ 100,00 ficavam retidos a ti-
tulo de aluguel. 

Fica, dêsie - modo, esclarecido 
que a recorrida não descontava 
do salário -  o valor da habitação,  

salário mínimo. -. 
Constituirá, portanto, alteração 

contratual pretender, agora, fazer 
aqueles descontos sôbre o salário 
mínimo. - 

Por outro lado, não devem ficar 
incluídos nesta disposição os re-
clamantes de nomes Josafá 'Vilela 
e Albino Julião Filho, que .entra-
ram para o serviço da reclamada 
quando se encontrava já em vigor 
o dito salário mínimo, sendo, pois, 
legal o desconto quanto a êstes. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos cons-
ta, acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da 34  Região, unanime-
mente, em rejeitar a preliminar 
de deserção do recurso argüida 
pela recorrida, e, no Ipérito, por 
três votos, de acôrdo com o Re-
lator, em dar provimento parcial 
ao recurso, nos têrmos do parecer 
da Procuradoria Regional. 

Belo Horizonte, .22 de Fevereiro 
de 1956. - Herberi de Magauifies 
Drummond, presidente. - Abner 
Faria, relator. - Custódio A. de 
F. Lustosa, subst. de procurador-
adjunto.  

MANDATO - REPRESENTAÇÃO POR ADVO- 
GADO - EXIGENCA DE OUTORGA 

- 	indspens5vel a outorga de manda- 
to escrito, para que a parte interessada 
se faça representar por advogado perante 
a Justiça do Trabalho. 	- 	 - 

TRT 14/56 - Relator: Juiz NEW-
TON LAMOUNIER.  

-. R E LA T Ó R 1 O 

Alberto Grizendi postulou re-
clamação contra Antônio - J. So-
breira, pleiteando. o pagamento de 
Cr$ 12.000,00, a título de aviso 
prévio, indenização relativa a dois 
anos--  de serviço, um período de fé-
rias simples e um proporcional. 
Alega que ingressou no serviço em 
comêço de outubro de 1953, tendo 
sido despedido em 30-4-55. 

Contestando o, pedido, disse o 
reclamado que o vínculo empre- 

gaticio terminou em 18-3-1954, 
quando foi concluída a obra para 
a qual o reclamante havia sido 
contratado, ocasião em que rece-
beu tudo o que lhe garante a C. 
L. T., inclusive 2 períodos de in-
denização, dando plena e geral 
quitação. Aduziu ainda que o re-
clamante durante todo o mês de 
julho de 1954 ausentou-se do ser-
viço, pelo que não faz jus a fé-
rias integrais, sttas sàmente a 1& 
dias, sendo certo também que não 
trabalhou o mínimo de 150 dias 
no período complementar, muito 
embora tenha recebido 7 dias de 
férias proporcionais. Juntou com 
a defesa o- recibo de fls. 6. De-
pois desta defesa, o reclamante 
ingressou com nova reclamação na 
qual alega que o reclamado ficou 
lhe devendo os salários vencidos, 
já que - ao contestar a primeira 
reclamação, sustentou que o recibo 
de fls. 6 dizia respeito à indeni-
zação e aviso, ao contrário do 
que supunha- o reclamante. O re 
clamado a- fls. 15 contesta o novo 
pedido, dizendo que o recibo de 
fis. 6 põe têrmo aos dois pedi-
dos e que o reëlamante está agin-
do contraditôrjamente ao resol-
ver pleitear o pagamento de sa-
lrios, que não especifica, tão lo-
go viu cair por terra a sua pri-
meira reclamação face ao docu-
rnento aludido. 

Durante a instrução, foram in-
terrogados os interessados, sendo 
inquiridas 3 testemunhas do recla-
mante. 

Por sentença de fls. 23 - a 26, a 
MM. Junta de Conciliação de Juiz 
de Fora julgou procedente, em 
parte, a reclamação, para conde-
nar o reclamado a pagar um pe-
ríodo de férias completo e mais 
.7 dias de férias proporcionais. 
Considerou a MM. Junta que o re-
cibo de fis. - 6 valia como quita-
ção do aviso e da indenização, não 
assim relativamente a férias, por-
que êstes exigem para sua com-
provação, recibo especifico, não 
havendo, além disto, nenhuma re-
-ferência a férias no -documento 
aludido. - 

Inconformado, recorreu, tem-
pestivamente, o reclamado, tendo 
pago as custas e realizado o-de-
pósito. Alega que o recibo de fis. 
6 quitou também aà férias e, quan-
do não prevalecesse dito doeu-
inento, ainda assim as 'férias do 
período simples deveriam ser re-
duzidas a 15 dias, porque o pró-
prio reclamante no seu interroga-
tório confessa ter ficado em casa 
durante uma semana, no período 
nuuisilvo. Entende também que 
as férias proporcionais não são 
devidas, eis que o empregado tra-
balhou menos de 150 dias no pe-
ríodo complementar. - 

Em longo arrozoado, que- se es-
tende de fis. 29 a 34, o advo-
gado que acompanhou o recla-
mante durante as audiências ia-
terpôs recurso, objetivando a re-
forma da v. sentença na parte em 
que considerou yálido o recibo 
de fis. 6 para excluir o pedido de 
pagamento das reparações legais 
pela rutura do contrato. Ale-
ga e sustenta que o documento em 

- oprêço só se- refere a salários ou 
a serviços profissionais, como ali 
se declara, -não podendo ser acéi-
te como prova de pagamento' do 
aviso e da indenização. Em con-
tra-razões, o advogado do recla-
mado levanta a preliminar de não 
conhecimento do recurso aviado 
em nome do reclamante por, fal-
ta de mandato do advogado que 
o subscreve. 

O Dr. Procurador se manifesta 
pela rejeição da preliminar de 
não conhecimento do recurso do 
reélamante, por entender que o 
advogado que interpôs o apêlo 
acompanhou o empregado em tô-
das as audiências. No mérito, 
opinou pelo provimento parcial 
dos dois recursos. O do recla-
mante, para se lhe, reconhecer di-
reito ao aviso e indenização, eis 
que o recibo de fis. 6 apenas se 
refere a salários. O do reclama-
do, para que, as férias sejam re-
duzidas a um período de 20 dias, 
no valor - de Cr$ 2.000,00,. exclui-
das as proporcionais, a que não faz 
jus o reclamante por não haver 
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nimidade, acolher a preliminar de 
falta de mandato do advogado do 
reclamante, argüida pelo recla-
mado, para não conhecer do re-
curso do 2.' recorrente, Alberto 

-Grizendi, e negar provimento ao 
recurso do 1.' recorrente, Antôniõ 
José Sobreira, para confirmar a 
decisão recorrida. - - - 

Belo Hori-onte, 27 de fevereiro 
de 1956. - Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - - New-
ton Lamounier, -  relator. "ad-hoc". 
Ciente: Custódio A. de F. Lus-
losa, p/Procuradoria-Regional. 

TRANSFERSNCIA - BANCÁRIO - CONTRATO 
DE TRABALHO - CONDIÇÃO IMPLICITA 

- Sendo implícita no contrato de traba-
lho do bancário a condiçáo de transferên-
cia náo pode êle insurgir-se Contra a sua 
remoçio, salvo quando esta visa tio sè-
mente causar-lhe dano. 

T.R.T. N.' 32/56 - Relator: Juiz 
- - NEWTON LAMOUNIER. 

ACÓRDÃO - 

	

- - 	- Vistos, relatads e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário, 
interposto da- decisão do MM. Juiz 
de Direito de Leopoldina, entre 
partes, como recorrente, José Ai-
ves Barbosa e, como recorrido  o 
Banco Ribeiro Junqueira S/A. 

- RELATÓRIO 

-José AÏves Barbosa, inconfor-
mado com o decisão do MM. Juiz 
de Direito de Leopoldina, que 
julgou procedente o inquérito ju- 

- dicial instaurado pelo seu empre- - 
ga4or o Banco Ribeiro Junqueira 
S/A, autorizando a sua dispensa, 
interpôs o presente recurso ordi-
nário;  pleiteandõ a reforma do, 
decisório, sob o fundamento de 
que - a transferência que lhe foi 
imposta não --podia ser por êie 
atendida, já que -  a sua mudança 
de localidade implicaria em dei-
xar ao desamparo os seus -  velhos 
pais, a quem pretava assistência 
e auxílio financeiro. - 

- Contra-arrazoado o recurso, a 
Douta Procuradoria Regional opi-
nou a fls., no sentido de se man 
ter a decisão recorrida. 
Ex-pos itis: 

VOTO 

Merece total confirmação a deci-
são recorrida, que deu ao caso 
sub-jud ice acertada e justa deci-
são, lastreada que está na prova. 
dos autos, na lei e jurisprudência 

Com -efeito, não podia o reclama-
do, como o fêz, insurgirse contra 
a sua transferência, de vez queo 
ato do Banco encontra amparo na 
lei, que permite a remoção do 
bancário, por ser esta condição 
implícita no seu ëontrato de tra-
balho. S?jmente não se reconhece 
essa - penaliciade de transferir, 
-quando se positiva que a emprêsa 
dela usou para causar dano ao 
empregado. Não é o caso dos au-
tos, em que não impressiona se-
não pelo lado sentimental, a ale-
gação de. que a recusa a atender 
a ordem de transferência se ba-
seia na assistência e auxílio que 
O reclamado presta a seus pais. 
É êste um motivo que não impede 
a remoção do empregado, já que, 
mesmo ausente, pode êle prestar 
auxílio financeiro a seus progeni-
tores. 

A exdrúxula reconvenção pro-
- posta pelo reclamado, se cabível 
fôsse, estaria prejudicada pela 
procedência do inquérito, proce-
dência esta que agora se ratifica. 

- Com êstes fundamentos, acorda 
o Tribunal Regional do Trabalho, 
da 3.' Região, por unanimidade 
de votos de seus Juizes, em negar 
provimento ao recurso, para man-
ter a decisão recorrida. 

Bejo Horizonte, 27 de fevereiro 
de 1956. - Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - Newton 
Lamounier, relator. Ciente: Sa-
bino Brasileiro Fleury, procura-
dor regional. 
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trabalhado o mínimo de 150 dias tência em nosso Direito positivo 
no período complementar. 	É o da figura do gestor de negócio lo- 
relatório. rense. 	O reclamante poderia ter 

ratificado 	os- atos 	praticados eni 
A C Ó R D Ã O seu nome pelo signatário do re- 

curso de fis. 	Não o fêz e, assim 
Vistos, 	relatados 	e 	discutidos sendo, 	impossível 	conhecer 	do 

- -éstes autos 	de recurso ordinário apêlo interposto em seu nome. 
em que figuram como primeiro e o recurso do reclamado obje- segundo 	

recorrentes, 	respectiva- tiva 	a 	reforma total• da 	v. 	seu- 
mente, 	Antônio 	José 	Sobreira 	e tença ou a redução das férias a 	- 

Alberto Grizendi, sendo recorridos 15 dias, excluídas 	as 	proporcio- 
os mesmos. 

A preliminar de não conheci. 
nais. 	Não -merece- provimento, 
contudo. 	O documento de fis. 6 

• mento 	do recurso interposto em não 	faz 	sequer 	alusão 	a férias. 
nome 	do reclamante merece in- 
teira acolhida. 	É verdade,- como 

Estas exigem, para sua comprova- 
- 

ressaltou o Dr. - Procurador, que 
ção, - recibo-  específico, 	conforme 
ressaltou a MM. Junta. 	Também 

o advogado signatário do recurso não podem ser reduzidas as férias 
- 	 acompanhou o reclamante - duran- do primeiro período. 	Na verdade 

- 
• 	 . 

• 

te as audiências. 	Tal circunstân- 
cia,' porém, não lhe dá direito de 

o reclamante - confessou em-  seu in- 

- 	 representar o empregado e de in- terrogatório que no mês de julho 	- 

de 1954 ficou -uma 	semana em 
terpor recursos em seu nome. 	A 
simples assistência durante a ins-, casa. 	A lei no entanto, só aut6- 

- 	 . 

trução independe de mandato. - A 
riza a redução das férias a 15 dias 
quando as faltas foram superiores 

- representação em 	Juízo, 	todavia, 
-só pode ser admiti-da nos têrmos a 6 durante o período aquisitivo 

- art. 132 da C;L.T. 	O recla- 
- 	

- 

da legislação 	comum, conforme 
acentuou o reclamado nas contra- - mante permaneceu em casa apenas 

razões, de fis. 	39, ilustradas com 
uma semana, isto é, 6 dias úteis, - 

-não tendo, portanto, atingido o li- 
- 

vários 	acórdãos 	dos nossos Tri- 
- bunais. Em abono do mesmo pon- mite mínimo de 7 faltas a que se - - 

- 	

to 	de. 	vista, 	podemos 	citar jul- refere a parte final da letra a do 

- -gado 	do Excelso Pretório, 	cuja referido art. 	132. 	Faz jus, por 
isto, a 20 dias de férias. - Também 

"Se ementa é a seguinte: 	perante não podem ser excluídas as férias- -'- 
- 	 ' 

a Justiça do Trabalho, nos dissí- 
dios -individuais, podem as partes proporcionais. 	Na defesa de fis, 

fazer-se representar por advogado,- 4o reclamado confessa que o re- 
c'lamante - trabalhou 17 meses e ai- - utilizando-se dessa faculdade 	há guns dias. 	-Na inicial 	(fis. 	2) 	o necessidade de outorga de manda- 

to escrito a advogado legalmente reclamante declara que ingressou 

- 
habilitado "Agravo de Instrumen- no serviço em comêço de outubro-

- 	 de 1953, tendo sido despedido em 
- "Diário to n.' 13.677, publicado no 30-4-1955. 	A 	data 	de 'admissão da Justiça" de 	19-9-1949, 	pág. 

2.930 	2.931. 	A não foi contestada. 	Tomando-se,,. 
e 	 tese que se dis- como data da despedida a 	que 

cutiu perante o Supremo no alu- consta -do 	recibo de 	fis. 	6 	(18 
- 5 'foi dido julgamento 	idêntica a do de março de 1955-), ainda assim 

- presente caso, isto é, se o 	advo- 
- gado 	sem 	mandato, por haver havia o reclamante - trabalhado nó 

• 	
- acompanhado 	a instrução 	junta- período complementar mais de 150 

- 	 5- mente com o empregado, pode in- dias, o 	que lhe assegura 	direito 
às férias proporcionais de 7 dias - 

-- 	 - terpor recurso. 	Contra o voto do -  

Ministro 	Hahnemam 	Guirnarães, reconhecidas na prolação 	de 	1.- 
- 	

-. decidiu o Supremo pela obrigato- instância. 	- 

riedade do mandato escrito, teu- Por êstes fundamentos, acordam - 

- 	 - 	 -- 	
- do naquela 	oportunidade 	mestre os Juizes do Tribunal Regional do 

- Orozimbo 	demonstrado a- inexis- Trabalho, da 3.' Região, por una- 
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JUSTIÇA DE 

O BEIJO COMO ATO LIBIDINOSO - 
PRESUNÇÃO DE VIOLENCIA 

Juízo de Direito da Comarca de 
Juiz de Fora 

Vistos, etc. 	 - 

Calcado nas investigações poli-
ciais, denunciou o Dr. Promotor 
de Justiça da 1.' Vara os indiví-
duos José Marinho Horta e Afrâ-
nio Marinho Horta como incursos 
na sanção do art. 214 do Código 
Penal, como referencia ao art. 
224, letra a, porque, na madrugam 
dá de 20 dé fevereiro de 1951, 
conduzfram Maria Lídia da Silva, 
conhecida também pelo nome de 
Zilda da Silva, de 12 anos de ida-
de, para o Jardim Glória, nesta 
cidade, e praticaram com ela, me-
diante violência, atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal. 

Houve representação (fis. 30), 
cujo têrmo só se juntou ao inqué-
rito depois que o órgão do Minis-
tério Público deu pela rtèspectiva 
falta (fis. 28), bem assim o ates-
tado de pobreza e a certidão de 
idade da ofendida (fis. 30 e 37). 

Os réus foram cilados. (fls. 40) 
e interrogados (fis. 42 e 43), ou-
vindo-se as testemunhas arroladas 
na denúncia (fls. 46, 48 e 51), 
menos as que não foram encon-
tradas, opinando o representante 
do- Ministério Público pela conde-
nação (fis. 53) e o defensor pela 
absolvição dos denunciadõs (fls. 
54). 
- Converti o julgamento em dili-
«ência (fls. 54-v.-55-v.) e mais 
uma testemunha foi ouvida (fls. 
64). 

1. INSTÂNJA 

Tudo bem e devidamente escan-
dido. 

Revela o auto de corpo de delito «, 
a fjs. 5 que a vítima continuou 
virgem e não houve emprêgo de 
violência, mas esta é presumível 
juris et de jure (art. 224, let. a. 
do Código Penal), porque a ofen-
dida tinha apenas doze anos de 
idade (certidão a fis. 37). 

Quanto à autoria, um dos réus 
declarou à policia que beijou e 
boli'nou a vítima (fis. 14), dizen-
do o outro que tentou apenas bei-
já-la (fls. 16). Em juízo, porém, 
negaram tudo, menos que tives-
sem levado a infeliz, de automó-
vel, ao Jardim Glória, com inten-
ção de cópula, respeitando-lhe a 
virgindade (fis. 42 e 43). 

A prova testemunhal demonstra 
que a vítima era uma pobre me-
nina, criada ao léu, desprotegida, 
sem assistência moral, pois a mãe 
vive em mancebia com Sebastião 
da Cunha (fls. 19, 32 e 34). De 
origem obscura, filha natural, Ma-
ria Lídia trouxe do berço má in-
clinação e, mal entrada na puber-
dade, buscava a companhia de 
mulheres sem nome, de prostitu-
tas, de sorte que teria fatalmente 
de perder sua fios virglneum mui-
to cedo, (estando de casamento 
combinado com o seu sedutor (fis. 
46, 47, 48 e 51). Moça sem juízo, 
leviana e desobediente eis o coa-. 
ceito que as testemunhas fazem da 
ofendida. 

No relatório ministerial, deixou 
Francisco Campos bem claro o 
fundamento da ficção legal da vio-
lência, isto é, a innocenlia consilil, 
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que torna completamente nula a 
capacidade de consentir a meno-
res de 14 anos, embora êstes, nos 
dias que correm, tenham çlos se-
gredos sexuais e do risco a que 
se expõem uma noção teórica bas-
tante exata. - 

O ato libidinoso., diverso da 
conjunção carnal a que se refere 
o noso legislador, é o que OVER-
BACK e THORMANN denominam 
iiie Handlung isto unzuchtig, 

we sie õbjektiv den geschlechtli-
cheri Anstand vertetzt und sub jek-
liv aus Sinnenlust begangen. 

É certõ que a libidinosidade do 
ato independe de maior ou me-
nor malícia do sujeito passivo, 
mas é preciso que haja dolo espe-
cífico no desafôgo à concupiscên-
cia, gravitando o ato impúdico na 
órbita da função, sexual e sendo 
manifestamente lesivo da pudi-
cídia comum; do pudor, do homo 
medias (NELSON HUNGRIA, Co-
mentários ao Cód. Pen., VIII - 
pág. 123). 

BASILEU GARCIA. ponderá que 
a fixação dos atos incrirnináveis 
pelo preceito legal dá margem a 
alguma dúvida. Quaisquer., atos 
de depravação, os simplesmente 
impúdicos ou lascivos, v.g., o bei-
jo obsceno ou violento, compli-
cando-se a. questão quando se tra-
ta de violência presumida (Rev. 
For., CXXVII - 349).. 

A elegante questione, na expres-
são de CARRARA, do beijo - pre-
lúdio do coito, execrabile- scelus 

como ato de libidinagem pura, 
tem sido discutida nos tribunais 
de modo controvertido, chaman-
do-se à liça nomes de alto valor 
no munçio jurídico, una que não 
acreditam possa o beijo, mésmo-
violento, constituir, "atto di libidi-
ne", como POZZOLINI e VIAZZI-, 
outros que se colocam no ponto 
de vista contrário, como NELSON. 
HUNGRIA, CRISÓLITO DE GUS-
MÃÓ, GALDINO SIQUEIRA, MA-
&ALHÂES NORONHA, CARRARA, 
MANFREDINI, . MANZINI, PÏRO-
MALLO, .SEBASTIAN SOLER e 
outros mais. 

Devemos meditar, entretanto, 
pois nem todo beijo se considera 
impuro. Depende do lugar em 
que tocamos lábios, da pessoa hei- -. 
jada, do agente e do momento. Há 
beijos castos e lúbricos, de amor 
sublime e de falsidade, de respei-
to e de convenção social, de cari-
nho e de pecado, de gratidão e de 
pesar; há beijos frios ,e escaldan-
tes, espontâneos, furtados, pedi-
dos e vendidos.  

É incindível, na espécie sub-
judice, o dolo - consciência da 
libidinosidade - do procedimento 
objetivo, isto ' , deve-se indagar 
"lo scopo libidinoso in confronto 
dcl reo", segundo MANFREDINI. 

Adverte SEBASTIAN SOLER 
que:  

"La eficacia del elemento 
subjetivo se éncuentra más 
bien' en 'los casos:limite,s 
decir, en aquelios. en que la 
acción misma es eu si dudosa 
en su significacion obeUv'a. 

- ' El ejemplo tradicional es ei 
beso. Que este àcto sea Ia 
más. pura forma expresiva de! 
amor o una exteriorización 
de- sensuales e ilícitos déseos 
solamente por ei ánimo puede 
decirse" (Derecho Penal Ar-
gentino, 111-390). 

NELSON HUNGRIA.' entende 
que "é flagrante a impudícia do 
beijo", conforme o lugar: na face, 
na bôca ou no colo, transceat, 
mas daí para baixo... (Comen-
tários ao Código Penal, cd. da 
Rev. For., VIII-125).  

Já MAGA-LIIÃES NORONHA - 
sustenta que: - "O beijo na bôca 
é, entre nós, considerado, via de 
regra, umbeijo sensual" (Crimes 
contra os costumes, pág. 74). 

Para que haja libidinagem é in-
dispensável o contácto físico entre-
o corpo do delinqüente e o da ví-
tima, avisa: CARRARA, com o 
apoio de MANZINI, "Non basta :  
averne offeso i sensi dell'udito a 
della vista soltanto" -, (Progr.,' 

- 1.546). Repete MANZINI - "Nbn  

basta la presenza deila persona 
he attrae'l'altrui libidine: é ne-

çessario rapporto corporale, di-
versu dai congiungimento carnale 
tra le due persone" (Trât. di Dir. 
Pen., Ital.,. pág. 574). 

No nosso direito, pórém, o 
constrangimento punível, alcança a 
prática do ato libidinoso ativo e 
passivo.. "A vítima pode ainda 
aer . éoagida. á praticar o ato libi-
dinoso 'em si mesna (aujomastur-
bação)' ou com teleiro (ou a tole-
r-lo por parte dêste). É a lição 
de NELSON HUNGRIA, op. cit., 
pág. 1.26). 

Salienta VON LISTZ que: - 
"O dolo do agente deve envolver 
a consciência da resistência que 
lhe é oposta e de que esta é su-
perada por violência ou ameaça" 
(Trat. de Dir; Pen., trad. de 
José Higino, ed. de 1899, tomo II, 
pág. 125). 

Julgados surgem no sentido de 
reputar a presunção de violência 
simplesmente juris .tatztuin, , quan-
do a vítima é menor de 14 anos 
(no regime da lei anterior, 16 
anos era o mínimo), pois o cons-
trangimento não pode cobrir o 
despüdor (Rev-. For., LVII-489 e 
58; LXXVII-373). 

Pode-se presumir a violência, 
juris ei de jure, mas a honesti-
dade da ofendida tem de ser apre-
ciada juris tantum. 

A. rubrica lateral do art. 214 
do Código vigente fala em atenta-
do violento au pudor. Se a menor 
de 14 anos é de tôda pervertida, 
fisicamente virgem, mas "giá mo-
ralmente corrota", a ponto de ir, 
em má companhia, procurar ho-
mem, tarde da noite,, como fazem 
as mariposas do amor livre, como 
punir o macho procurado, sob o 
pretexto de defender-se a morali-
dade mínima qúe deve reinar no 
ambiente social (bons costumes)? 

Diz SOLER que "no es possible 
ni promover ni facilitar la cor-
rupción de lo ya corrupto", pela 
simples razão de que "una per-
sona sólo una vez puede ser cor- 

rompida"; los actos posteriores 
ya no pueden imputarse como cor-
rupción" (oh.. cit., 111-263). 

O mesmo SEBASTIAN SOLER, 
alertando-nos contra a influênciá 
de idéias excessivamente eleva-
das de moralidade ou ascetisnio, 
previne que há um tipo de ações 
censuráveis, moralmente, que não 
entram no terreno da criminali-
dade. "Un beso, un tocamiento 
obsceno, aun la coitio-, inter fe-
mora son acciones que no per-
vierten por sí mismas ei sentido 
de la sensualidad. Tienen o pue-
den tener una acusada influencia 
psiquica sobre ei sujeto pasivo, 
pero ei rastro por elios dejado no 
altera ei curso normal ai que ei 
sexo tiene que ir, aparar en su 
desarrolio" (idem, págs. 362-363). 

É preciso que se trate de mu-
lher honesta, cujo pudor merece 
proteção jurídica, ".y tal no lo 
es aquela que no tiene una coa-
ducta adecuada a esa virtud: sali-
das nocturnas, tratos poco deco-
rosos con varios hombres, aban-
dono de la casa paterna, frecuen-
tación o permanencia en la casa 
dei amigo o en lugares de dudosa 
moralidade, soa ejemplos de falta 
de la honestidad que la ley exige 
para - que cl estrupro subsista", 
(loc.. cit., pág. 356). 

Apresentou-se a vítima, compa-
nhia de duas heteras, às 2,1/2 
horas da madrugada, no ponto de 
automóveis do Parque Halfeld, e 
disse a Cabeludo, apelido do mo-
torista José Marinho Horta, que 
desejava dar um passeio. O réu 
José e seu irmão Afrânio tomaram 
o rumo do Jardim Glória, conven-
cidos ambos de que eram mere-
trizes as três mulheres. Houve 
cenas escabrosas, em lugar êrmo, 
sendo que o réu José Marinho 
confessou, no inquérito, que bei-
jou e bolinou a menor Maria Li-
dia, vulgo "Zilda Silva", mas, ao 
saber que ela era virgem, ainda, 
desistiu das relações sexuais pre-
tendidas. Portou-se a ofendida 
como autêntica messalina. Foi, 
mais tarde, deflorada por outro 
rapaz, que prometeu reparar o mal, 
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3egundo informa sua niie (fis 	tomicamente 	 ,:ffioralmente  
, 	46 v ) Declara Zilda que os réus 	não o fosse Era dissoluta 

	

nada lhe fizeram (fis 19 20) 	
Pelo exposto julgo Jmproceden. 

	

ralem de beijos abraços e toques 	
te a denuncia e decreto a absob 

Não pode serverdade o que vição dos reus nos termosdo art. 

	

afirmaram Enilda (fls 8 9) e 	86 VI do Cód do Proc Pen4 

	

Antonio Mendes Ferreira (fI 64) 	pagas as custas pelos cofres dÓ 

	

porque o auto de corpo de deli 	Estado 
to (fis 5) constatou a virgindade 

	

de Zilda Mesmo que "Cabeludo 	Pnh1iqu se e intime se tenha se gabado de manter, con 

	

greso sexuai com a ofendida tal 	Juiz de Fora pnnze de selem- 

	

gaI)arolice.não pode.sér : crida, 	bro cl&1953 - (a) Meio1ino ; Rj.. 

	

Dois Zilrlëontjniiou virgem, ana- 	niund LimaCrra. 
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PERFILDEJULZ 

Deembai doi MuC14 [)F ABREU E JMA 

Pas udo qua zun lustro de sua morte quando s€ 
r buçcam dado parci um ligeiro perfil dessa personalidade 
marcante que foi o Des mbargador Mucio de A breu e 
Lima uma forte e ao iue.mo tempo deliciosa aureola de 
bondad dedicação (10 proximo einabalave! crença reveste 
a recordação daquela vida aplicada a cultura do Direito 	4 
das letras da historia do jornalismo marcando um rastro 
deluz que nãoe apaga com o tempo E nessa pqutsa 
de dados o carinho com que a principal fonte informante 	4 
acolhe o anota dor constitui a outra faceta profundamente 
lizunana de passaqem de um homem bom pelas atribuladas . 
peripecias (la vida d Talas deurn profissional em nosso 
pais até que o <oroaniento na earexra possa consolidar-lhe 
os verdidelro$ meritos 	 1 

Nasceu Mwzo de Abrcu eLima em Pouso Alegre a 
de março d 1895 Ja em 1919 formava-se pelaFacul- 

dadc (te Dueitodo Rio deJaneiro casando-se com D Alice 	1J 
(te Sa e i4breu de tradicional famzlia mineira em 1920, e 

\ 	 s ndo nomeado no mesmo ano Delegado de Policia de sua 	1 
t rra natal 

Sua permanência nesse posto no inicio da carreira 
profz.ssional fim bastantc (una Logo no ano seguinte 1921, 
(na nom udo Promotor d Juistica de Cwnbui sendo remo-
indo em 1922 paraBnf mi 

• 	 • 	 ,•• 	 •••••••- 	 ••-•• 	 • 	 ••-• 	 •• • 	 • • 	 •• 	•.•• 	 • 	 • • 

No governo Raul Soares era convidado para o cargo 
dL Delegado-Auxiiar emeBek'Horlzonte' 'cupando' a 2' 
Delegacia a qual era afeto então oproblema4o Irçinsito $ 

Tendo ocupado ainda o cargo de Delegado Regional 
em Pirapora fora nomeado posteriormente Juiz Fedeial 

15 
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em Belo Horizonte, cargo que exerceu até à Revolução de 
1930 e do qual foi exonerado por esta época. 

Pôde, então, conhecer todos os sentidos da luta profis-
sional em campo raso, passando a advogar na Capital do 
Estado. Nesta lida desenvolveu as suas atividades durante 
quatr6 anos, quando então, era convidado a assumir nova-
mente o cargo de DeJegadoAuxiliar. - 

Em seguida, submetia-se a concurso para Juiz de 
Direito, logrando brilhante aprovação que era um justo 
prêmio aos seus méritos de pesquisador e cultor das letras 
jurídicas, já então, havendo publicado trabalhos de valor e 
especl'almente. a obra qu.é traduziu o resultado da aplicação 
de sua inteligência atilada à atividade profissional: "Do 
Libelo Crime Acusatório". Êste trabalho, que constituiu, 
desde a sua publicação, um valioso auxiliar do profissional 
do Direito, iria merecer da crítica especializada os mais 
altos elogios. 

Começa, então, Múcio de -A breu e Lima, a sua carreira 
de magistrado. Sua primeira nomeação, leva-o a Ituiutaba, 
florescente Comarca do Triângulo Mineiro. Em seguida, 
passa a Sabará e Carangola. Esta última é elevada à cate-
goria de 4. entrância e o seu juiz recebe concomitantemente 
a promoçao do mesmo grau. É removido, em seguida, para 
Juiz de Fora e 'daí para a Vara Criminal de Belo Horizonte. 
A seguir, abrem-se-lhe as portas do Tribunal/realizando-se 
o coroamento de sua carreira de magistrado; pôsto êste no 
qual a morte vem apanhá-lo em plena capacidade de 
trabalho. -- 

Espírito vivo e dedicado aos trabalhos culturais, não 
se limitava Múcio de A breu e Lima tão sómente às pesquisas 
jurídicas ou ao trato dos processos. . O jornalismo, a litera-
tura e a religião preocuparam-no de perto e tão pro funda-
mente, que em todos êsses setores, a marca de sua capacidade 
e' de sua cultura não se apagou. De suas pesquisas reli-
giosas, ganha a literatura brasileira a interessiante, ,obia 
"Processo e Julgamento de Jesus", onde ressaltam os traços 
marcantes do jurista, do homem crente e. do espírito dado 
às manifestações da bondade humana. 
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- 	A História, de modo especial, merecia de Múcio de 
Abreu e Lima um bom quinhão de trabalhos e de dedicação. 

Assim é que, numa demonstração-inequívoca do aprêço 
que dedicara à sua carreira e do valor atribuído à conquista 
obtida com a posição de membro do Tribunal, - aplicou-se à 
pesquisa da "História do Tribunal de Justiça". Lastimàvel-
mente, segundo informações fornecidas por sua família 
perderam-se os originais dessa preciosa obra de cuja falta 
tanto se ressentem as letras jurídicas mineiras. 

Ainda na pesquisa da História, Múcio de A breu e Lima 
produziu um dos trabalhos mais importantes de quantos se 
tenha, notícia em Minas. Trata-se da obra cujo título fôra 
fixado pouco antes de seu desenlace como "Cidades que 
floresceram à beira do Caminho Novo". O trabalho rea-
lizado nesta obra ainda inédita, é dos mais valiosos e respon-
sáveis de quantos tenham sido levados a efeito entr.e nós. 
Cuidando da formação de cidades como Juiz de Fora e 

Santos Dumont, postas à beira'do Caminho Novo na formação 
histórica e social de Minas, oferece. conclusões e pontos de 
vista que mereceram amplos debates e mesmo polêmicas 

'com os mais renomados historiadores brasileiros, ,consa-
grando-se os seus pontos de vista, precisamente pela segu-
rança do trabalho e pela inteligência e atilada capacidade 
de observação do autor. É realmente lastimável que obra 
dêste valor continue inédita, quándo poderia oferecer- rumos 
interessantes à- pesquisa histórica entr.e nós. - 

Graças a êstes trabalhos, Múcio de A breu e Lima 
galgara também 'a posição de Vice-Presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico de ,Minas Gerais, onde prestou ines-
timáveis serviços a êste ramo da cultura. 

De -seu feliz casamento com D.. Alice Sá de Abreu e 
Lima nasceram dez filhos, . dos quais estão vivas três filhas 

- que, juntamente com a .companheira de tôda uma vida e 
com os amigos continuam cultuando-lhe a memória num 
ambiente do mais terno e suave carinho. 

- 	
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Por ocasião de sua morte o Tribunal de Justiça pres-
tou a Múcio de A breu e Lima as mais inequívocas provas de 
admiração e de amizade, definindo-lhe de maneira decisiva a 
personalidade, o Presidente, Desembargador Nísio Batista 
de Oliveira, nestas palavras incisivas: ."pro fundamente bom 
e dedicado a todos, à família, aos amigos, aos conhecidos e, 
mesmo, aos desconhecidos, enfim aos que dêle necessitassem". 

.4- 

* 
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DOUTRINA 

Como deve ser o Policial 

RoGÉmo MACHADO. 

Diretor do Departamento de Investiga-
ções da Policia Civil de Minas Geri. 

Polícia é um órgão-técnico do poder éxecutivo, regido 
por preceitos regulamentares, com o objetivo de fiscalizar 

cumprimento das leis, incumbindo-lhe, precipuamente, a 
manutenção da ordem e segurança públicas. 

É uma instituição de finalidade complexa, imprescin-
livel à garantia da vida e à integridade física dos cidadãos, 
de seus bens materiais, da sua honra. 

Sem um aparelhamento policial eficiente, impossível 
existência de uma sociedade bem organizada, e quanto 

nais civilizado um povo mais adiantada deve ser a- sua po-
icia. 

A policia inglêsa, por exemplo, que é das mais notá-
'eis do mundo, comprova a veracidade dessa afirmativa, 
mostrando a evidência que o seu instrumento de segurança 
)ública reside no adestramento técnico do pessoal que a 
rerue. 

Representante da lei, o policial deve saber colocar-se 
t altura das árduas funções inerentes ao cargo, manifestan-
do-se conscientemente, contra os que delinqüem, investigan-
Lo e elucidando os crimes. 

É uma das mais nobres e espinhosas profissões, se 
raticada com civismo, probidade e inteligência. 

Quando assim exercitadà, lembra a antiga Cavalaria, 
cuja carrreira era percorrida a lances de bravura e renúncia. 

O aspirante se iniciava na qualidade de humilde pa- 
sem, a serviço de nobres, e, após o crivo de um longo apren- 
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dizado, passava a escudeiro, competindo-lhe acompanhar o 
respectivo chefe à guerra, onde o auxiliava nas pelejas. 

E só depois de porfiadas lutas e sangrentos embates 
era admitido à 'Ordem e sagrado cavaleiro, prestando so-
lene juramento. de eterna fidelidade à divisa da Cavalaria, 
a cujo serviço teria de morrer, se preciso fôsse, "pelo seu 
Deus, pela sua Dama, pelo seu Príncipe". 

Assim, onde quer que se manifestasse uma violência 
e se tornasse necessário reparar uma injustiça, ou revidar 
uma afronta, aí estaria o cavaleiro impávido, com o seu 

fir 	ue eletrizavam as peuutiie - 	Ui espa'_ta, 

almas... 
Do . mesmo modo que naquele tempo já não se im-

provisavam cavaleiros, que anteriormente eram submetidos 
a um penoso tirocínio, assim também, hoj e, para que a po-
ilcia possa desempenhar o cargo de modo útil, torna-se 
mister que lhe sei am conferidos ensinamentos especializados. 

Tais ensinaientos, que variam dos exercícios físicos 
e ginástica aplica3 até à educação intelectual, moral e ci-
vica exigem que o aspirante sej a portador de um organismo 
sadio, sem o que jamais conseguiria tornar-se um policial 
perfeito. 

Portador duma moléstia infecciosa, deformidade ou 
tique nervoso qualquer, o homem da polícia não poderia 
praticar a profissão, cuja aspereza é de sua própria 
essência. 

Além da necessária robustez, o policial deve ser 
ágil e apto a enfrentar quaisquer transviados da lei, algu-
mas vêzes verdadeiros atletas. 

Seria deprimente o mantenedor da ordem pública se 
tornar impossibilitado de defender o princípio da autori-
dade, deixando-se subjugar, por falta de educação física. 

A primeira condição do policial, pois, -é ter saúde, ser 
forte, bem disposto e conhecedorde tôdas as chaves de 
defesa e ataque, a fim de que, em momento indeterminado, 
não seja colhido de surprêsa e impossibilitado de agir. 

Sério, entrave, também ao desempenho da profissão 
é a ignorância de certas disciplinas especializadas. 

ico 	-  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Não estando regularmente familiarzadó com a Lia-
gua PátrIa, -  Geografia, Aritmética etc., como poderá o 
lcial fazer, por exemplo, uma comunicação -de uma ocor-
rência, com clareza e sem omissões de detalhes? 

Não tendo ligeiras noções de Retrato Falado, Identi-
ficação, História Natural, Direito Criminal, Organização P0-
licial, como poderá descrever as características antropoló-
gicas, e o conjunto facial, por exemplo, de um indivíduo 
cuja identidade seja necessária à polícia? 

E como estabelecer diferença entre o que seja coa-
travenção e crime, e como discriminar a natureza de feri-
inentos nas diversas partes do corpo de qualquer - ofendido? 

Óbvio, portanto, que o policial não pode prescindir oe 
todos os conhecimentos acima enumerados que constituem 
e mínimo á--ilustrar-lhe o espírito -para õ manejo do cargo. 

- 	Dai a necëssidade de uma escola para o adestramento 
daqueles que desejarem ingressar nas fileiras .da polícia 
civil, que, exercida comó deve ser, torna-se um- verdadeiro 
sacerdócio. - 

Tamanhos Os sacrifícios, tão nobilitantes as obriga-
ções exigidas no policial que, muitas vêzes tm de expor a 
vida em defesa do próximo e assim sendo, em verdade, não 
será éxagêro classificar de sacerdócio tão espinhosa -pro-
fissão. - 

E certamente assim - o será, como já o é em muitos 
países eüropeus, onde o policial é um padrão de altruísmo 

- e honradez e por isso acatado em tôdas as camadas sociais 
que- nêlé reconhecem seu verdadeiro defensor contra os 

- malfeitores. - - 
Tanto - quanto a educação física e intelectual, o ho-

mem -da polícia necessita possuir, cultura moral  e cívic&, 
porquanto, indentificado com os direitos de cada um, agiré 
sempré com - -critério e justiça. - - 

E não usará de violênciá senão por superveniência 
de justa causa, hipótese em que se justifica o emprêgo de 
fôrça contra os que desobedëcem, desacatam e resistem, sob 
pena do poder de--polícia tornar-se inoperante e até ridículo.. 

- 	
- 

 

161 	 - - 

1 



/ 

MINEIRA 

Mas essa violência não deve chegar ao extremo de 
perturbar a tranqüilidade coletiva, nem ferir direitos indi-
viduais, pois é dever dos representantes da lei, precisamen- 

• 	 te, proteger a sociedade contra os que a ferem. 	- 

Ora, a polícia não sendo -composta de elementos se-
lecionados, não possuindo um instituto técnico que ensine 
e prepare seus prepostos a ter consciência de seus devères, 
de respeito à liberdade, à vida, à propriedade alheia: seu- 

• . do ao invés, um conglomerado de indivíduos sem preparo 
algum e semi-analfabetos, como desempenhar, satisfatõria-
mente, a espinhosa missão de defender a sociedade contra. 
as atividades dos que delinqüem? 

Da falta de conhecimento de técnica policial se ori- - 
tinam desacertos desagradáveis que muitas vêzes acarretàrn 
conseqüências funestas, ocasionando males irreparáveis. 

Não são isolados 'exemplos de violências inúteis 
que ferem direitos respeitaveis, tais como prisões, que não 
se justificam buscas e apreensões inadequadas, flagrantes 
mentirosos; inquéritos de cujo bojo  ernergem falsos dize-
res e confissões forjadas. Violências que segraduam desde 
a injúria chocante de palavras ofensivas ao amor próprio 
dp acusado aviltante e cruel esbofeteamento, quando não 
'o assassínio de vítimas inrmes. . . 

Polícia não é isso! 

E daí a falta de confiança,, a má-vontade, , o horror 
à instituição benemérita que devia usufrutar . a estima, o 
carinho, o respeito dõs mais eminentes representantes da 
cultura social às mais humildes camadas populares. 

O policial honesto, e de espírito humanitário, pode e 
deve cumprir seus nobilíssimos .encargos de prevenir cri-
me, ou reprimi-lo, investigar o delito, garantir a ordem, 
assegurar a tranqüilidade, proteger os que se julguem' amea-
çados, velar pela estabilidade do govêrno - dentro do qua-
drante - da disciplina, correção, energia serena e dignidade 
humana. . 

Para isto é necessário que lhe sejam ministrados co-
nbechnentos de educação cívica e moral, sem o que, não 
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adquirirá o- justo critério do cumprimento do dever, nem 
poderá zelar pela reputação de seu nome, nem da, institui-
ção a que deve servir. 

O policil deve estar ,atento e ter energia precisa 
para reagir e julgar, pela fôrça de vontade, os baixos senti-
mentos de deslealdade, indisciplina, desonestidade, covar-
dia, bajulação, inveja, intrigá, maledicência que tantas vêzes 
afloram ao espírito dos fracos, sempre na certeza de que 
essas deformidades morais são demasiadamente subalter-
nas -e que muito aviltam, desmoralizam e rebaixam o ini-
'ríduo, marcando o caráter que deve ser impoluto no poli-
ial digno dêsse. nome. 

Assegurando, as franquias de cada um, protegéndo 
os oprimidos e manifestando-se, 'indistintamente, contra os - 
'que violam as leis, o policial oferece um nobre éxemplo 
de civismó, ,tendo sempre em mira que o direito e a jus-
tiça devem prevalecer sôbre a violência. 

Vale positivar, e de modo irrefragâvel, que o homem 
da policia, sejam quais 'forem as emergências de sua aci-
dentada vida, deve pautar os seus atos, rigorosamente, den-
tro dos limites dà urbanidade, polidez, bom-humor, lhaneza, 
disciplina, obediência ao' superior, discreção, coragem, do-
minação de obstáculos, pontualidade, diligência, serenida-
de, asseio, espjrito de cooperação e camaradagem, lealda-
de, tolerância, energia, bondade e honradez. Constituem 
tajs sentimentos o código de honra e a norma quotidiana 
de agir. ' 

O policial civilizado e moderno não pode, de modo 
algum, oferecer triste e decepcionante espetáculo de homem 
grosseiro, sem educação e cruel, .despido de todos os senti-
mentos elevados que enobrecem o espírito e fortalecem uma 
Instituição, despido de fôrça moral. 

Como os cavaleiros que com tanta galhardia peleja-
vam pela sua dama e pelo seu príncipe, os mantenedores 
da ordem devem lutar pela defesa da lei, pela prática do 
bem, e pelo fiel desempenho de sua missão. 

O cumprimento do dever, é pois, a mística do poli-
dai: i 'sua bandeira, seu emblema, a stia divisa sagmda. 

163 



• 	
: 	 :.• 	 H 

A Chamada Estabilidade Provisóna 
1  

do Dirigente Smdical 1 
• -- 	 JOSÉ DE ALMEIDA 

Advogado em Minas Gerais 

Renova-se, agora, a nosso ver injustificadamente, a 
discussão sôbrea impr?priamente chamada "estabilidade 
provisoria do dirigente sindical" 

E dizemos injustificadamente 	porque o 	principio, 
já assente, da estabilidade ou da 	'garantia do exercicio 
da função sindical" foi negado por um acordão do T S T 
já reformado, alias, em embargos, mas que teve o dom de 
suscitar muitos dissídios. 	Assim, seria a própria Justiça 
do Trabalho que, nesses casos, negando a sua missão de 
.haruionizadora  das classes em choqUe, viria criar focos de 
desaj ustamentos sociais 	Iguais consequências esta tendo, 

- 	 . . 	 . 	 . 	 •• 	
- 	

também, um .recente acórdão 	10 mesmo T.S.T., rélatado 
por HOMERO PRATES, Interpretando errôneamente o art 
453 da C L T 	baseado num julgado superadissuno do 

. 	 . . 	 . 	 :Supremo, relatado pelo Ministro MÁRIO  GUIMARÃES... 
• 	 . 	 . 	 . . 	 . . 	 . 	 . 	 . 	 •. Frizamos a 	responsabilidade 	do 	T . S . T. 	no desen- 

cadeamento de uma serie de dissidios e de um ambiente de 
inquietação, justamente, porque nada justifica as mudanças 

.................................................... ................... 

dé atitudes de seus eminentes juLzes, como passaremos a 
expor, no caso em . estudo. 

O PROBLEMA 	. 

O art. 543. e seus parágrafos da C.L,T., dispondo 
sôbre a "garantia do exercício das funções sindicais" e dos 

; 	
"direitos inerentes à condição de sindicaiização", estatuem: 

Art 	543 - O empregado eleito para o cargo de admi- 
rnstração sindical ou reprsejitgção pro- 
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fissional não poderá, por motivo de ser-
viço, ser impedido de exercício das suas 
funções, nem transferindo sem causa 
justificada, a juízo da Comissão Nacio- 

1 ' na! de Sindicalização, para lugar ou 
mister que lhe dificulte ou torne impos-
sivel o desempenho da comissão ou. do 
mandato. 

- O empregado perderá o mandato se a 
transferência fôr por êle solicitada ou 

• 	 - Considera-se de licença não remunerada, 
salvo assentimento do empregador ou 
cláusula contratual, o tempo em que o 
empregado se ausentar do trabalho no 
desempenho das funções a que se refere 
êste artigo. 

• 	. 	3.' - O empregador que despedir, suspender 
ou rebaixar de categoria o empregado, 
ôu lhe reduzir o salário, para impedis 
que o mesmo se associe a sindicato, orga-
nize associação sindical ou exerça os 
direitos inerentes à condição de sindi-
cadicalizado fica sujeito à penalidade 
prevista na alínea a do artigo 553, sem 
prejuízo da reparação a que tiver direito 
o empregado. 

O nosso problema seria, então; o seguinte: Dispen-
sado o dirigente sindical, sem o decênio de casa, sem justa 
causa, a sanção ao empregador seria multa e indenização, ou 
multa e reintegração? 

PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS 

a) A interpretação da lei 

Sabemos que a interpretação é do Direito, isto é, do 

espírito da norma. Já dizia S. Paulo que "a letra mala; 
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•o •  espirito vivifica". E Carlos Maximiiano desejaria que 
sôbre os pórticos dos Tribunais se inscrevesse o ensina-
mento de •CELSO "Scire leges. non est verba earum 
tenere, sed vim ad potestatem". O direito tem, além do 
mais, muito de bom senso. Os Magistrados devem ser eseo- - 
• lhidos, por isso mesmo, "entre os que bem conhecem as 
paixões humanas, as causas próximas e remotas dos fenô-
menos jurídicos, a finalidade dos institutos e dispositivos, 
os fatôres sociológicos que influiram na elaboração ou na 
exegese dos textos". É o SISTEMA em que se insere a 
norma o que se deve levar em conta, pois "da interpré-
tação puramente verbal resulta ora mais, ora menos do que 
se pretendeu exprimir" (Carlos Maximiiano, pág. 139). 
E continua: "Contorna-se, em parte, o escolho referido, 

com examinar não só o vocábulo em si, mas também em 
conjunto,em conexão com outros; e indagar o seu signi-
ficado em mais de um trecho da mesma, lei ou repositório. 
-Em regra, só do complexo das palavras empregadas se 
deduz a verdadeira acepção de cada uma, bem como a idéia 
inserta no dispositivo". Outro ensinamento importante 
para o caso em estudo é o da pág. 163 de seu livro clássico; 

"Aplicase modêrnamente o processo tradicional, porém 
com a amplitude maior do que a de outrora: atende à 
conexidade entre as 'partes do dispositivo, e entre êste e' 
outras prescrições da mesma lei, ou de outras leis: bem 
como à relação entre uma, ou várias normas e o complexo 
das idéias dominantes na época. A .verdade inteira resulta 
do contexto e não de uma parte truncada, quiçá defeituosa, 
mal redigida; examine-se a norma na íntega (e -aqui está 
citando Korkounov, Coviello, Gmur e Bierling) e mais 
ainda: o Direito todo, referente ao assunto. Além de 
comparar o dispositivo com outros afins, que formam o 

mesmo instituto jurídico, e com os referentes a institutos 
análogos; fôrça é, também, afinal pôr tudo em -relação. 
os princípios gerais, o conj unto do sistema em vigor". E 
à pág. 202: "Examine-se uma lei em conjunção com outras e 
com rèferência às instituições vigentes e à política geral do 
pais; porque um dispositivo expresso comas mesmas pala- 
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vias, pode ser aplicado de modo diverso em dois estados 
suj eitos a regimes diferentes"... E acentua ainda, às pága. 
204-5: "Ireocupa-se a Hermenêutica, sobretudo depois 
,queentrargin em função  de exegese os dados da Sociologia, 
com o resultado provável, de cada interpretação. Toma-o 
em alto aprêço; orienta-se por êle; varia tendo-o em 
ndra, quandtexto admÍte mais de um modo de o entender 
e aplicar. Quanto possível, evita uma conseqüência incom-
patível com o bem geral; adapta o dispositivo as idéias 
vitoriosas entre o povo em cujo seio 'vigem as expressões de 
Direito suj citas a exame. Prefere-se o sentido conducente ao 
resultado mais• razoável, que melhor corresponda às necés-
sidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave. 
.É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o 
conseqüente e adequado. à espécie do que o evidentemente 
injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto, dentro 
da letra expressa, . procure-se a interpretação que conduzà 

melhor conseqüência para a coletividade". Deve-se 
procurar a ratio legis, qual o obj etivo visado pelo legislador, 
quais os interêsses que quis salvaguardar, quais as neces-
sidades econômicas que se propôs satisfazer, quais as consi-
derações sociais, morais, políticas que lhe inspiraram a 
decisão. Por isso é que o Mestre citado ,ensina: "Não 
basta a. elaboração lógica dos materiais, jurídicos que se - - 
encontram num processo, para atingir, o ideal de justiça 
baseada nos preceitos codificados. Fôrça é compreender 
bem os fatos e ser inspirado pelo nobre interêsse pelos des-
tinos humanos; compenetrar-se dos sofrimentos e aspi-
rações das partes, e lhes não oferecer "uma pedra de simples 
raciocínio, e, sim, o' pão de amparadora simpatia" . (pág. -. 
132). E, citando Gogliolo, à pág. 157: "O processo filo-
lógico, só por si, não é produtor. Rígido sobremaneira, 
quando levado"às últimas conseqüências, não se adapta 
aos obj etivos da lei, consistentes em regular a vida, multi-
forme, vária, complexa Tornase demasiado grosseiro e 
áspero para o trabalho fino, hábil do-intérprete, que é forçado 
-a inVocar o auxílio de outros elementos, da téleologia, dos 
-fatôres. sociajg • Oferece aparência de certeza, exterÍoi4 
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4ades ilusórias, deduções pretenciosas; porém, no fundo, 
o que se ganha em rigor de raciocínio, perde-se em afasta-
meuto da verdade, do Direito efetivo, do ideal jurídico". 
E acrescenta à pág. 195: "O intuito de imprimir ,  efetivi-
dade jurídica às aspirações, tendências e necessidades da. 
vida de relação constitui um caminho mais seguro para 
atingir ,  a interpretação correta do que o tradicional apêgo 
às palavras, o sistema siogístico de exegese". E, citando 
Saleilles: "As mudanças econômicas e sociais constituem 
o fundo e a razão de ser de tôda a evolução jurídica; e o Di-
.reito é feito .para traduzir em disposições positivas e impe-
rativasiôda a evolução social. Como,pois, recusar inter-
pretá-lo no sentido das concepções sociais que tendem a gene-
ralizar-se e a impor-se? Não, queremos o arbítrio do juiz. 
Não o admitimos por preço nenhum.. Pretendemos, entre-
tLanto, quando a lei . não ordene com uma certeza impe-
rativa, que o magistrado possa marchar com 1 o seu tempo, 
'possa levar em conta os costumes e usos que se criam, 
idéias que envolvem, necessidades ,  que reclamam uma 
solução .de justiça. E k . pág. 201 relembra que Cícero 
elogiou o jurisconsulto Caio Aquilio Gaio porque sempre 
interpretava as 'léis de modo que as manobras repreensíveis 

os vícios, nunca aproveitavam aos seus autores". E 
acresc'énta:. "Ainda hoje, quando a lei proibe a prática 
de certos atos, entendem-se vedados tantos êstes como outros 
diversos, porém, 'conducentes ao mesmo fim. São• anu-
'láveis não só as convenções e outros atos jurídicos proi-
bidos, mas também realizadós com o intuito 'de fraudar a 
disposição impeditiva. A lei sempre se entenderá de modo 
que o dolo fique repelido e não vitorioso". Por fim salien-
tmos que, segundo os. Estatutos da Universidade de Coim-
bra, de 1772, "descobrem-se o sentido e o alcance de uma 
regra de Direito, com examinar as circunstâncias e os 
sucessos históricos que contribuiram 'para a mesma e per-
quirir 'qual seja o fim de negócio de que se ocupa o texto; 
.põem-sè em .contri'buiçãó, portanto, os dois elemeptos - 
o occasio l.egis e o ratio juris. E. conclui, o repositório de 
ensinamentos jurídicos: "êste é o úniço e verdadeiro modo 
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de acertar com a genuína razão da lei; de cujo descobri-
mento depende inteiramente a compreensão do verdadeiro 
espírito dela". 

Diante do resumo dos ensinamentos dos autores 
clássicos, acentuemos, ainda, que o Direito do Trabalho 
deve ser aplicado, conforme está expresso nos Códigos 
de Costa Rica e Guatemala e é aceito e ensinado pelos 
doutores, tendo-se em conta "fundamentalmente o inte-
rêsse7's trabalhadores e a conveniência social". LA 
CUEVA ensina: "los vij os sistemas de -interpretación de 
la ley tengan (no creemos) aplicack»i em ei derecho deI 
frabajo" (vol. 1, pág. 401). Na pág. 400 já afirmara; 
"Es indutable que los propósitos dei derecho dei trabajo 
traducen un ideal de justicià y una• idea jmoral, pero esto 
ideâles morales y juridicos son ei deber de dar satisfac-
cicn a ias necessidades que podrian liam arse vitales de 
una clase social (o grifo não é nossõ). - 

O insigne Perez Laflero observa: "Nuestrõ Dérecho 
de Trabajo es tina ciencia de observación, fáctica y rea1,, 
basada en las condiciones econômicas ieales de .-nuestrQ 
país. Ante um problema o institucion laboral no podemos 
correr inmediatamente, con a unica fuente de informacion, 
a la disposicion legislativa que la regula, hay que inves-
ligar en cada caso la situación de los intereses em juego". 
E adiante: isto é "una aplicación ai terreno de nuëstra - 
disciplina dei método general de la Jurisprudencia de inte-
reses". Nós mesmos já escrevemos um estudo sôbre a - 
aplicação da "jurisprudência estimativa" de A. Pekelis, no 
Direitó do Trabalho. E podíamos ainda voltar a Carlós 
Maximiliano à pág. 194: "Cumpre atribuir ao texto um 
sentido tal que resulte haver a lei regulado a espécie a favàr, 
e não em prejuízo de quem ela evidentemente visa 
proteger". - - 

b) Campo de aplicação: o sindicalismo 

Sabemos como nasceu o Sindicalismo. Vindo do 
conceito do trabalho na antiguidade, quando o -homem só se 
considerava digno se tivesse ócio para a vida do espírito, e 
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as espêculações filosóficas, e o trabalho era considerado 
aviltante, reservado aos escravos, o homem cristão começou 
a reagir contra tal conceito, organizando-se já na Idade 
•Média, em "corporáções". Entretanto, a chamada "revo-
lução industrial", com a exploração desenfreada da "mão-
de-obra" e a aglomeração de grande número de operários 
em pequenas zonas, fêz nascer o movimento de autodefesa, 
depois secundado pelo Estado, desde que o operário con-
quistou seus direitos políticos, tornando-se, com o sufrágio 
universal, a fôrça política mais poderosa da idade nova. 
Hoj e o Sindicato é reconhecido como o "niovimento conser-
vador contemporâneo) (KRANK TANNENBAUM - in 
"A Filosofia do Trabalho), a contra-revolução, "o recons-
trutor da sociedade industrial de hoje em base assaz dife-
rente do quadro que se delineara na mente dos filósofos, 
dos economistas classicos e dos revolucionarios sociais dos 
séculos XVIII e XIX" É um movimento de salvaguarda, 
portanto não pãssível de represÊão, mesmo porque "tanto 
tem de problema solúvel como a ascenção da "classe média" 
tinha de problema que fôsse passível de solução, dentro dos 
quadros da sociedade feudal" 

Para a própria. Igreja Católica, o direito de se sindi-
calizar, de formar associações sindicais, é um dirito natural, 
acrescentando LEÃO XIII a obrigação da sociedade civil de 
defender êsse direito (Rerum Novarum).. Portanto, para 
a doutrina ortodoxa, o sindicalismo é legítimo, corresponde 
a uma exigência da natureza humana, é um direito funda-
mental do homem, como' trabalhador. 

O nosso sindicalismo tem aquela orientação que 
HURTADO qualifica de "realista", sendo seus objetivos: 

1; ..Estar ao serviço do. homem e da sociedade; 
2 - Educar para a democracia; 
3 - Fidelidade à Justiça; 	- 

- ' 1 - Defèsa intransigente dos direitos adquiridos; 
5 - Supressão da luta de classes;' 

- 6 - Realizaçãó do. bem comum e da grandeiã' 
nacional. ' 
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Na sua çomplexa missão de coordenador, do trabalho, 
torna-se o Sindicato - o que e importantissuio em Econom.ii 
e Direito em o 4. 9 fator, o fator social, da. produção. 

Por isso mesmo, alem de legitimo, devera o Sindicato 
ser estdve4 Isto é, estar suficientemente garantido na sua 
exjstêncja e funcionamento, para poder p.erseguircs seus 
Íi.. No nosso sistema, ainda  na fase tutelar, g'-
tas decorrem de textos de lei e da própria filosofia de nossa 
ordem jurídico-trabalhista. 

Realmente, certos 'princípios que são pressupostQs 
necessarios ao estudo Ja questão em foco, são, hoje, aceitos 
pelos estudiosos cqno já firmados, indiscutjve1neute: 

1 - Oi Sindicato constitui-se em o 4 fator da pro- - 
ducão, o fator social da produção Éste principio, aceito 
pacificamente, decorre não so de ser o homem o elemento 
essencial da produção, e ser o Sindicato coordenador do 
trabalho, como do fato de estar, êle associado a pohtica 
econômica do pais, e de visar, como ensmam os franceses 
"transformer la societe par sou action dans la profession" 
Neste seiitiilo, Peterson nos ensina como tem sido eficiente 
e salutar a cooperação entre os sindicatos de trabalhadores 
•e as' administrações de emprêsas, na América do Norte, 
cooperação que chega, as vezes, a emprestimo de dinheiro, 
pelo Sindicató, para possibilitar o empregador' a continuar 
no negócio (in "Sindicatos Operários Norte-Americanos - 
o que são e como funcionam", de FLORENCE PETERSON). 
• 2 - O instituto chave do Direito hoj e tende ser o 
trabalho e, não, a propriedade. 

3 - Por, isso, mesmo, e compreendendo a Idade Nova 
em que estamos entrando, certos estudiosos -- inclusive 
monarquistas como João Camilo de Oliveira Tôrres e 
liberais, como Pinto Antunes, já vêem no Sindicato um novo 
Poder, a acrescentar-se à divisão clássica de Montesquieu. - 
Aliás, para isso, também se inspiram, comO aconteceu com 
Montesciuieu, na vida sócio-política  da superconservadora 
Inglaterra.  

4 - É necessário a formação de lideres sindicais e a 
fixação do trabalhador na emprêsa, problemas estudados 
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por um grupo de técnicos inglêses e norte-americanos no 
vol. de março-55- da "Revue Internationale du Travail", sob 

- o título "Trávail et processus économique", vers une nou-
veile conception du problème", e no vol. de maiO daquelé 
ano, "por KNUT GETZ VOLD, sob o titulo "Le linilte. 
economique", du progres social dans l"Etat modern 

n 	
" 

Aliás, este último número,' na continuação de um estudo 
sôbre '"la liberté d'association et les relations profèssion-
neles dans les pays d'Asie". E. DAYA mostra como já 
se tem esta cómpreensão 'do problema em países como a índia, 
o Paquistão e o Viet-Nam, onde o Sindicato 'visa sobretudo 
"assegurar a colaboração entre os empregados e os empre-
gádores, no plano da Emprêsa". 

5 - No Brasil, apesar.  da Constituição de 46, ou justa-
mente por fôrça do seu art 159, temos o regime de smndi-
cato único, orientado ou assistido pelo Estado, portanto 
órgão de direito publico, como acentua OLIVEIRA VIANA, 
com fúnções delegadas do poder público, conforme o texto 
constitucional 

6 - O Sindicalismo prende-se a profissionalidade 
E a profissão e essencial a continuidade e a unidade 

apesar da diversidade formada regionalmente pelos grupos 
profissionàis; 

7 Em resumo: o Sindicato é um órgão do poder 
público, fator social da produção, ligado à política sócio-
econômica do pais, conforme o ait 511 da Consolidação, 
visando aquêles fins indicados acima, inclusive a supressão 
da 'luta de classe. 

Outra noção a lembrar: No presente, o pressuposto - 

da legislação do trabalho é a lu.ta de classe. A Justiça do 
Trabalho cabe harmonizar as classes, impondo, com a. 
fôrça do' império 'do 'Estado, a paz social. Para isto, deverá - 
o Juiz do 'Trabalho atender, na interpretação da lei, ao 
fato social básico que êle deve proteger, e ter em vista o 
bem  cornüm" que o préceito ëonstitucional ,sintetiza condi-

cionando o uso da propriedade ao bem-estar social, num 
reginie de justiça social, ém que se concilienf a liberdade 
dé iniciativa e a . valõrização do trabalho humano. 
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A lei, pois, teria que zelar pela continuidade e esta-
bilidade sindicais, bem como pela formação de líderes 
sindicais. Evaristo de Morais• Filho, na sua excelente obra 
sôbre Sindicato Único, afirma que, por isso mesmo, as 
nossas leis sempre garantiram o legítimo exercício dos 
associados de sindicatos perante os patrões, principalmente 
quando, se trata de dirigentes sindIcais" (pág.. 277). E 
nem poderia deixar de ser assim. Se o Sindicato não 
tivesse garantido o seu funcionamento e estabilidade, êle 
deixaria de éxistir. E todo 'o nosso sistema sócio-traba-
lhista estaria prejudicado. Por outro lado, trata-se dé um 
direito fundamental do homem como trabalhador, sobre-
tudo em cidades pequenas, de pouca indústria, 'e tendo-se 
em vista o instituto da "categoria profissional". 

Esta garantia do exercício da função sindical .nada 
tem a ver, entretanto, com o instituto da estabilidade,, 
mesmo porque seria, contra-senso falar-se em estabilidade 
provisória. Os têrmtos se repelem. Embçra não podendo 
ser demitido o dirigente sindical, a não ser por justa causa, 
- pois então êle se: revela desajustado - para a - ua 
missão - evidente que se não há de falar em inquérito,; em 
falta grave, ,ou em indenização em 'dôbro, no caso de incom-
patibilidade. ' Não se confundam institutos 'diferentes.' 

OS ARGUMENTOS CONTRÁRIOS 

Compulsando os Acórdãos que, últimamente, nega-
ram aquelas garantias, . verificamos que seuS fundamentos 
são os seguintes: 

1 - A lei não fala em estabilidade. 
2 - 0  juiz não pode criar. penalidade&. 
3 - A jurisprudência dos tribunais trabalhistas se 

orienta e propende no sentido de denegar a estabididade 
provisória. . 

4 - ,A lei deveria ser, expressa, desde que se trata 
de uma penalidade onerosa para o pafrão. 

5 - . O referido § 3.ç ,  não veda a dispensa, antes a 
permite, sujeitando, porém, e tão sômente, o empregador, - 
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ao pagamento da multa prevista no art. 553, além da repa-
iação legal. E essa não poderá ser a reintegração do em-
pregado com menos de dez anos de serviço. 

REFUTAÇÃO AOS ARGUMENTOS CONTRÁRIOS 

1 - A lei não fala, nem deveria falar em estabilidade. 
Não se trata, realmente, de estabilidade, e, sim, de garantia 
do exercício da função sindical. E nisso a lei, no corpo do 
artigo, é claro. É uma regra de hermenêutíca que, no pará-
grafo só se explica, exemplifica, esclarece, o que está contida 
no artigo. A confusão dos institutos é que tem dificultado 
o entendimento e aplicação da norma. 

II - Pena existe, e é 'a multa, ,o que mostra o caráter.  
«ni-generis do instituto estudado, e o rigor 'do legislador. 
Entretanto, nem quanto "a indenização, nem quanto a reinte-
gração, se poderá fãlar 'e pena. E se 'uma fôsse pena, a 
outra também seria... O que há é um texto de lei, mal 
redigido como tôda a Consolidação, a ser interpretado. O 
Juiz do Trabalho, no nosso sistema, é ,o grande arquiteto 
da Idade Nova.. A sua interpretação tem que ser de acôrdo 
'àom os princípios do Direito Novo, cdni os ensinamentos da 

'Sociologia, da Economia, da Política e com a realidade 
social. Não pode confessar, como tem acontecido no' caso 
em' estudo, que sabe não ser justa a sua decisão, mas que 
está prêso ao texto da lei. Mesmo porque a lei não é clara 
a 'ponto de "cessar a interpretação". E esta tem sido, na 
maioria, favorável à tese que defendemos. 

III - Não há, ainda, e infelizmente, uma adequação 
perfeita do espírito e da ,formação da nossa Mágistratura 
com o Direito Novo. A Justiça Especializada deve doútrinar, 
Insistir, ensinar, persuadir até que os princípios do Direito 
Novo se tornem conhecidos e se imponham. Ela não pode 
se deixar influenciar por juízes não-especializados, mesmo 
que sejam do Excelso Supremo Tribunal Federal. Aliás, 
s Acórdãos contrários àquelas garantias, inclusive o de 

OLIVEIRA LIMA que originou tôda essa reviravolta, j& 
foram reformados, pelo T.S.T., em embargos. 
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IV - Não se trata de ônus para o patrão. Se o em- - 
pregado é admitido é porque é necessário aos fins da 
emprêsa. Éle está integradó no organismo empresário. O 
empreendedor, ao despedi-lo, exercerá, conforme a doutrina, 
um direito-função e não um direito-interêsse. Isto 'é impor-
tante em conseqüências. Sem justa causa, aquêle direito-
função nãO existe e aJndenização é que seria um ônus, além 
de perturbar o sistema sóciotrabal:hista e a própria 'vidA 
empresária. 

V -- A lei fala em multa e reparação. Reparar, con-
forme Laudelino Freire, é, antes de indeuzar, "pôr em 
bom estado", restituir ao estado primitivo; restaurar, restabe-
lecer, revigorar, reconstruir. No caso, o que deve ser repa-
rado? -- A frustação de um 'direito, de uma liberdàde funda-
mental. A reparação poderá ser uma indenização, què pos-
8ibiite a continuidade daquela frustação? - Nuflca! seria, 

- no caso da liberdade de ir e vir, indenizar o inocente,. prêsO, 
• mas deixá-lo prêso., A indenização material é secundr1a,' 
acessória. O principal é a liberdade. ,  No caso, a iride-
nização seriam os salários atrasados, 'devidos como é devi&i 
a indenização ao inocente que foi condenado. Aonde uõ 
levaria essa teoria de indenizar liberdades fundamentais dó 
homem, para frustá-las? - A lei preztu a despedida, ná . 
explicação, na exemplificação, &ssim como prevê o 'homici-
dio. Eia tem que prever os ilícitos, numa sociedadeimper,  
feita. E prevê-los não é admiti-los, nem aceitar sas con-
seqüências, sobretudo quando frustam liberdades que ela 
considera fundamentais ao próprio regime. Tanto que éía 
previu até a redução de salários, conforme já açentuamos. 

que o legislador não pode ter ilusões de legislar para ühia 
sociedade -  como "deveriá ser", mas, sim, deve procurar pre-
ver Os casos na sociedade como "é". No § portanto, 
êle previu O fató de o empregador desobedecer àquela 1iÔr 
ma do corpo do artigo. Enumera: despedir, suspender, re-
baixar de categoria, ou reduzir, o salário Assim, verifica-
do o ilícito trabalhista, deverá o órgão administrativo apli-
Car a multa, e à Justiça do Trabalho - 'Èesponsável ,plo 
funcionamento do sistema jurldico-trãbalhist'a que aí 
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- "reparar" o dano. No caso de suspensão, será a anula-
ção da pena; no rebaixamento 'de categoria, a reintegração 
do "statu" anterior; também a reintegração na redução de 
salário. Até aqui, pois, em todos os casos, reintegração. E 
no caso de dispensa? Pode-se aceitar a tesé de que aqueta 
reparação corresponde "à reparação monetária, ou seja a 
indenização de antiguidade", com a conseqüente efetivação 
da impossibilidade de exercer o empregado a função sin-
dical? Evidentemente que - não, e ,se o - fizéssemos estaría-
mos impossibilitando a ,existência dos sindicatos e a - exe-
cução da nossa política social. Acresce, ainda, que também 
a "intenção do legislador" não foi a que entendem ter per-
cebido, agora, os contrários à nossa te5e. Éle evitou, propo-
sitadamente, - o têrmo indenização, que, entretanto, sempre 
usou QUANDO QUIS SE REFERIR AS REPMAÇÕES MO-
NETÁRIAS, como no § 2. k> do at. 729, por exemplo. 

CONCLUSÃO 

Agora, então, poderemos encarar o problema: Dis-
pensado o dirigente sindical, sem o decênio de casa, sem 
justa causa, a sanção seria multa ou indenização? - Eviden-
'temente que não, pois seria negar tôda a sistemática da 
nossa legislação, e tornar instável o. Sindicato, ou, melhor, 
impossibilitar-lhe a existência. "Reparação" é, antes, "res-
-tauração". 'Consultem-se os léxicos. E, ao nosso ver, o seu 
sentido, no parágrafo citado, para o caso de despedida, é o 
de "restauração" ou "reintegração", que é o têrmo jurídico. 
Mesmo porque dito dispositivo não pode ser interpre-
tado senão em consonância com o corpo do artigo a que 
pertence: "Não poderá ser impedido.. . do exercício de 

suas funções". E a própria transferência é vedada. Assim, 
no caso, além da multa, na esfera administrativa, haverá 
o pronunciamento da 'Justiça do Trabalho sôbre a repara-
ção devida. Dito pronunciamento só poderá ser no sentido 
dos objetivos, do sistema, da filosofia que informam o nosso 
Direito do Trabalho. E, portanto, deverá ser, em princípio, 
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pela reintegração, a. fim de .assegurar. a estabilidade sindi-.. 
cal. Aqui caberia urna referência também no art. 540, § 1. 

Não há, çvidentemente,:' razão para a perpIeidade.: 
o artigo firma o princípio geral de que não se pode impe-
dir o empregado de exercer o mandato sindical. Proibe a 
própria, transferência, por motivo de serviço (... É o caso' 
de se lembrar: «quem não pode o menos, nem o mais»). En-
tretanto, o legislador sabe que o ilícito sempre é . possível, 
êle conhece os homens e os interêsses que estão em. j.ôgo. 
No § 3• , portanto, êle previu ,o fato de o empregador d'eso 
bedecer àquela regra geral. . .E tanto o legislador não "pre-
viu" a demissão para aceitá-la que previu também uma lii-
pótese quase inconcebível e expressa e reiteradairíente proi-
.bida por lei isto é, impossível, diante. da lei - corno a 
redução do salário. Atentemos: Estamos no campo, do Di-
reito do Trabalho, isto é, dos direitos que o trabalho tem 
corno "fato social", como fator da produção, e o fator liii-
mano. Na,convulsão. . sócio-econômica que o Mundo vive, 
não escapa razão aos' que afirmam ser a' atual 'legislação 
trabalhista . antes urna "autodefesa" do capitalismo. Entre 
nós, . entretanto, o Estado quer salvar a ordem de coisas que 
aí está, adaptá-la .à Idade. Nova que surge impetuosa, mas 
os empregadores não percebem .o que está acontecendo e 
julgam que as leis trabalhistas são "contra" êles. • 0 Sin-
dicato, especialmente, é tido corno "oposição", o dirigente 
indical é, na feliz experssão do Juiz LUIZ '  PHILIPE, visto 

eorn a mesma' má-vontade com que o Govêrno vê um de-
putado da oposição, no Brasil. Ora, os estudiosos de .polí-
tica, sabem que a oposição, com a sua missão de crítica e 
vigilância, é o que justifica o Parlamento moderno, .é fun-. 
ção mais importante do Parlamento, acima mesmo da de 
legislar, que essa está cada vez mais cabendo ao Executivo... 

O que: queremos acentuar, entretanto, é- isso: .Se a - 
Justiça. do Trabalho permitir à demissão do dirigente sindi-
cal, mediante indenização de antiguidade, — prejudicando 
a, instabilidade sindical e a formação necessária de líderes 
sindicais, na melhor das hipóteses - evidentemente que a 
eonseíiüência será acabarem os Sindicatos no 'Brasil. Co- 
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nheço casos' nos quais, sempre que se funda uma Associa-
ção Profissional, o empregador dispensa todos os que a di-
ilgem, não permitindo a existência futura do Sindicato 
Ésses empregadores se vangloriam disso, e os outros se ar-
rependem de não ter dado ao caso a mesrra atenção, no 
tempo devido Não e possivel que a Justiça do Trabalho 
venha lhes dizei que ainda e tempo 

Fala-se muito, nestes ultimos tempos, em ciise -lo Di-
reito: Os filósofos afirmam que a crise nãõ é do Dirëito' 
mas, sim, da Ciência do Direito, que apresenta sintomas 
de, cansaço, esgotamento, desconfiança e imprecisão. O 'pró-
prio Carnelutti, não ocultando sua angústia ante a impo-
tência da nossa ciência, chega à conclusão de que a socie-
dade tem sêde de alg9 que a ciência jurídica, com todos 
os' seus volumes e vigorosa 'dialética, não lhe pôde dar. 

E o grande BIONDO BIONDI assevera que a nossa 
insatisfação, é com a Ciência do Direito por não ter podido 
ela produzir uma idéia capaz de vencer a fôrça. Acrescen-
tando: "O homem quer dominar a natureza, e, em muitos 
sentidos, o consegue, porém não encontra o caminho para 
vencer-se a si mesmo. Frente a revoluções de que somos 
vítimas e autores, em meio das inúmeras exigêlicias e ne-
cessidades que nos' esmagam, que oferece a ciência do di-
reito?" - E 'mais adiante: "Não é crise na ciência,, quer 
dizer,. de métodos, p.ôsto que êstes se podem derivar ou aper-
feiçoar, senão da ciência mesma; não é crise de interêsse, 
põrque o mundo está ávido de direito.; porém inquietamos, 
mais ou menos abertamente urna sensação de incapacidade 
de nossa ciência, quando' se comprova que o direito está 
abandonado a si mesmo, -a mercê do mais forte e do mais 
'astuto". (pág. 120). - 

E é assim que se coloca o problema.' Tôda essa insa-
tisfação é devida aos desequilíbrios e desajustamentos resul-
tantes entre as conquistas materiais da ciência e da técnica 
e o '-progresso social e espiritual. O homem moderno asse-
melha-se a um menino, com armas de gigante.  

E a revolução necessária, porque se .deve processar no 
espírito, é a tarefa da Justiça do' Trabalho. A . ela càbe as- 
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-1N0EQE&MENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁ. velada no laudo pericial que o ins- *O EM AÇÃO PEAL - CARTA frui (fls 	9v). 
TESTEMUNHÁVEL 

Joao Clementina Filho recorreu, 
- O recurso cabível do despacho que 

no,aem oe 	
: 

•dêse julgado, pela via especifica, 
com fundamçnto na alínea a do arL 

ó a carta testemunhável, ex-vi do dispos- 101 1  III, da Constttuiçao, sendo o 
to nos artigos 639, ( e 640 do Código 
de Processo Penal. apêlo assim indeferido: 

- "O acórdão visado -pelo recurso 
AGRAVO DE INSTRUMENTO extraordinário 	retro-manifestado, 

CRIMiNAL N.' 15. 696/56 - Rela- não vale decisão de causa, em úni- 
tor: MINISTRO RIBEIRO DA COS -' ca ou última instância. Antes, limi- 
TA. ta-se a deferir exame de córpo de 

delito que foi requerido para ser- 
- 	 A C Ó E D Á O vir de base à fatura propositura 

- de ação penal e decisão sôbre ato 
Vistos e relatados estes autos de preparatório de procedimento cri- 

Agravo de Instrumento a.° 15.696, minal, não pode ser considerada, 
de Minas Gerais, agravante João 
Clementina Filho, agravada Prefei- 

par sua própria natureza, 	como 
final. 	É - evidente, 	 não pois que 

tura Municipal de Divinópolis. desafia 	recurso.. 	extraordinários 
Acorda o Supremo Tribunal -Fe- Pelo 	exposto 	indefiro 	a 	petição 

deral, em 1.4 . turma, não conhecer de fis. 41. Belo Horizonte, 2 de ju- 
do recurso, unânimernente, nos têr- nho de 1952. --- Baptista de Olivel- 
mos das- notas taquigráficas ane- ra (fis. 11 in fine). Ias. 

Do despacho -agravou-se a parte 
Rio, 6 de novembro de 1952. (fls. 	liv.-). 	Fê-lo, 	entretanto, 	no Barros Barre lo, Presidente. - A. quinto dia da publicação de que M. Ribeiro da Cosia, Relator. dêle se fêz no órgão oficial, com 

- 

- 	 - 	 RELATÓRIO 
fundamento no art. 868 do C.P. 
CiviL 

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa Houve evidente engano, reconhe- 
- A E. 1.4 Turma Criminal do Tri- ce o- douto prolator do despacho, 
banal de Jústiça do Estado de Mi- mas acrescenta: 
nas, em acórdão datado de 16 de Não tem aqui aplicação a lei - 

- outubro de 1951, dando provimen- processual 	civil. Tratando-se, 	co- 
to, por votos de desempate, ao Re- mo se 'trata, sem possível dúvida, 
curso de Apelação n.' 6.877, inter- de processo penal, embora se cai- 
posto pela Prefeitura Municipal de de de ato preparatório, proceden- 
Divinópolis, houve por bem, refor- te 	à- propositura 	da 	ação penal 
mado despacho - do Juízo a quo, era de ser requerida carta teste- 

- 	 determinar o procedimento do exa- munhável, cabível -da decisão -  que 
me de corpo de delito de alguns denegou o recurso extraordinário 
dos livros da mencionada Prefeitu- com fundamento no art. 6 -39 do 
ra 	a fira de apurar crime --de fal- C. P. P. e que devia ser pleiteada 
sificação, cuja existência, a,rescen- nas- quarenta e oito horas seguintes 
ta o respectivo pedido, já vem re- ao despacho que, indeferiu a inter- 
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sentar os alicerces da Idade Nova e cuidar, de que nela in-
gressemos pela evolução, e não por urna revolução s:n-
grenta. O Direito do Trabalho traz à. humanidade a men-
sagem que ela exige da Ciência Jurídica. O Direito do Tra-
balho é a superação da crise do Direito. O Juiz do Tra-
balho, ao julgar, está alicerçando o futuro, está escrevendo 
História, com H maiúsculo. Êle não pode desertar dessa 
responsabilidade, sobretudo quando a deserção implica en 
reacionarismo incompatível com o Direito Novo. 
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- - DECISÃO 	 - 

Como consta da ata a decisão foi 
à seguinte: À unanimidade de vo-
tos, não se tomou conhecimento. 

- CI13ME FAUMENTAR 	- 

- — Nio mais cogita a lei falirnentar da 
- falência culposa. NIo- deixa, porém, im-
punes cgrtos atos que, pela legislaçêo 
antiga, caracterizavam essa figura delituo-
sa. Capitulou-os o legislador, sem refe-
rência espacífica ao' dolo ou culpa (crime 
formal) no art. 186 do D.-L. 7.661, de 
1945. - 

RECURSO DE 1-1. C. 1`4 . 5  32.102 
- Relator: Ministro MÁRIO GUI-
MARÃES - - 

-- ACÓRDÃO 

Acordão em sessão do supremo 
Tribunal Federal sessão plenária - 
por maioria de votos, negar pro-
vimento ao presente recurso era 
que é recorrente Antônio Bran-
dão Júnior e recorrida a Justi-
.ça Pública, pelas razões. que se 
decidem nas notas taquigráficas. 

Rio, 23 - de julho de 1952. - 
José Linhares, presidente - Mário 
Guimarães, relator. -. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Mário Guimarães 
- - O advogado --  Silvio Freire re-
quereu, ao Egrégio Tribunal de 
Justiça -  do Estado de Minas Ge-
rais, ordem de hcibeas-corpus em 
favor de Antônio Brandão Júnior, 
que, segundo diz o impetrante, se 
achava sofrendo constrangimento 
ilegal por parte do Dr. Juiz de 
Direito da Comarca de Andradas, 
que o condenou -a -  sofrer a pena 
de um ano e dez meses de deten-
ção mediante processo manifesta-
mente nulo. O impetrante, em pe 
tição que busco resumir, aponta 
as seguintes nulidades: 1.4 ) foi o 
paciente - condenado por delito de 
- falência culposa. Na verdade, diz 
.êIe: ----- 

"... não existe -hoje, em nossa 
legislação, crime falisnentar fun-
dado em culpa. É necessário que o 
fato incriminado -tenha sido co-
metido com dolo para que haja o 
crime. Ora no caso ajuizado, os 
fatos atribuídos ao Apeianté não 
se revestiram de características do 
dolo. O MM. Juiz considerou-ós 
simplesmentes culposos, e, para ês-
tes, a legislação vigente não es-
tatui nenhuma punibilidade. De 
maneira que, se a denúncia foi 
dada por falência culposa e o MM. 
Juiz assim a recebeu e assim -a 
sentenciou, o processo é nulo ab-
inilio, por ser baseado em fato que 
não. - constitui crime. Senão veja-
mos: - 

b) Quanto ao desaparecimento 
da figura penal da falência culpo-
sa, o eminente jurista, -  presente-
mente brilhante Ministro do Su-
premo Tribunal Federal - Na!-
soa Hungria - autór Ido projeto 
de nosso Código Penal, esclareceu 
o assunto de forma lapidar corno 
se vê de sua nota, pág. 232 "in 
fine", ao Capítulo sôbre "Crimes 
Falimentares" de sua obra intitu-
lada "Novas questões Jurídico-Ve-
nais", capítulo em que desdobrou 
proficiente análise, sôbre o então 
anteprojeto da nova lei de falên-
ciais concebida textualmente: - 

"Já foi publicada e entrará em 
vigor a 1.9 de novembro de 1945 a 
nova Lei de Falência (Decreto-lei 
n.9 7.661, de 21-6-45). Foram-cor-
rigidos alguns senões mencionadas 
acima (no capitulo sôbre Crimes 
Falimentares). Em matéria de cul-
pabilidade, a contra-marcha foi 
mesmdexcessiva. A nova lei vai 
ao extremo de só punir o crime fa-
limentar a título de dolo. Não se 
- faz referência alguma à culpa 
siricto sensu; -de modo que terá 
de seraplicada a regra do art. 1 
parágrafo único do Código Penal 
(ex-vi do art. 10 do mesmo Códi-
go). Salvo os casos expressos em 
lei ninguém pode ser punido por 
fato previsto como crime senão 
quando o pratica dolosamente". A 
-única diferença que agora se podia 
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posição, nos fêrmos do art. 640 do to requerido para servir de base 
de mesmo Código - atendendo ao à futura propositura 	ação pe- 

preceito enunciado no art. 579 do nal. 
C.P.P., e sendo porque c9mpee Decisão sôbre ato preparatório 
ao excelso Juizo ad quem decidir-. de procedimento criminal, o alu- 
da oportunidade a propriedade do dido aresto não comporta revisO 
recurso interposto, mando que se em 	apêlo 	extraordinário. 
prossiga no processo de agravo, tal Ademais, 	dando 	provimento 	à 
como 	foi 	interposto, 	ouvindo-se apelaçao, 	para 	deferir 	o 	exame  
em contraminuta a parte contrária requerido, o colendo Tribunal d 
(fls. 14 verso), Justiça 	nao 	contrariou, 	maxime 

Manifestou-se esta, a fl. 16 e 	e- em- sua letra, o 	art. 499 	do 	Có- 
guinte, 	oficiando 	nesta 	Superior 

9 de 	rocesso 	enal, antes se 
'I nstância O ilustre Dr. Oscar Correa liitou 	a 	aplicar 	os 	arts. 	159 	e 
Pina, com a concordância da Pro- 14 do mesmo di ploma legal. 
curadoria Geral da República, ver- 

3. 	À 	vista 	do 	exposto, 	opino 
vis: fôlhas 29 lê): 	- 

preliminarmente, pelo não conhe- 
d 	d 	a 	d 	ins- cimento do agravo, 

trumentó, na5nfesadLm invoca- 
çaOdo art. seu não provimento, para que se 

d 	 tó- cesso 	i:epach 0 	ega,• 
rurdo confirme 	o 	respeitável 	despachG  

-recorrido.  
terposto de acórdão proferido em 

criminal (fis. 9v. a 14v.). Rio de Janeiro, 17 de outubro 
apelação 

Era cabível, no caso, não o agra- de 1952. - Oscar Correa Pinas  
Procurador da República". 	- - 

vo de que se valeu o recorrente, 
mas 	carta 	testemunhável, - pedida É o -relatório. 	- 

no prazo de 48 horas (Código de 
Processo Penal, arts. 639, 1 e 640). 

- 	 - 

- 	 -VOTO PRELIMINAR 	- 

Os dois recursos têm a mesma 
finalidade, qual a de provocar O 

- 

Sem dúvida o recurso cabível 
pronunciamento 	do 	Tribunal 	ad do despacho que indefere a inter- 
quem sobre o recurso denegado OU - posição 	do 	apêlo 	extraordinário, 
cujo seguimento tenha sido impe- em se tratando de ação penal, é 
dido. - 	 - a 	carta 	testemunhável, 	ex-vi 	do 

Poder-se-ia conhecer do agravo disposto nos artigos 639, 1 e 640- 
como carta lestemunhavel, apesar  do Código de Processo Penal. 
do equivoco havido em sua funda- .cie 	embora na -o se ia- Na espe 
-mentação, se tivesse sido manifes- ma-fe no uso indevido do r fira 	 e- 
-tado -tem pestivain ente. curso, 	foi 	ele, 	todavia, 	manifes- 

Acontece 	todavia, que o recur- tado a destempo, porque fora do  
so sèmente foi interposto no quinto 

p1 	de 48 horas, estabelçcido- na 
: 0   dia seguinte à intimação do despa- lei 	(art. 640 do C.P.P.) . 	 - 

cho 	deiiegatório 	do 	apêlo 	consti- 
tucional, depois de expirado, pois, - 	 Não çabe, assim, ser conhecido 

- 

o prazo de 48 horas em que deve- o agravo em substituição à- carta 

ra ter sido pedida a carta lestemu- testemunháveL 

- nhável. Seta embargo dessa interposição,. 

2. Por outro lado, como bem sa- reporto-me aos fundamentos do pa- 
recer de fls. 29, deixando êste cia- lientou o respeitável despacho re- 

o acórdão que julgou a corrido, ro inexistir 	na espécie a preteli- 

Apelação Criminal n.I 6.877, da co- dida vulneraçao à letra da Lei Fe - 
marca de Divinopolis, não consti- 

única 
deral 

Não conheço, preliminarmente do tuía decisão de causa, em 
instância, por jsso que se -  limita- 

- 

recurso a que, de merilis negia 

z.ra a deferir exame de corpo deli- provime00 

- 	 182 - 	 - 
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fazer, no tocante aos crimes fali-
mentares, é entre dolosos sim ple3 
e doiosos qu&ificados pelo em pré-
go de fraude". 

E cita outro trecho do nõsso emi-
nente colega Ministro Nelson Hun-
gria, no mesmo sentido. É con-
clui: 

"Demonstrado, portanto está que 
o juiz considerou a falência como 
culposa e não dolosa. Mas o prin-
cípio dominante na legislação pe-
nal é o de que, só quando os ia-
lós se cometam com dolo have-
rá crime falimentar. Sendo culpo-
sos, não há crime."Nula penae 
sine lege pezzale". 

E se os fatõs processados não 
são delituosos, por falta do re-
quisito essencial dó dolo evi-
dentemente o processo está Irre-
mediàvelm ente ferido de - nulida-
de "ab-initio". 

2.1) foi a perícia realizada por 
um só perito, quando é certo que 

• o Código de Processo, assim no 
• art. 160, como nos arts. 168, 171, 
173, 178, 179 e 180, fala sempre 
em peritos; 

3.4) houve cerceamento de de-
fesa, visto como recusou o juiz ad-
mitir quesitos formulados pelo pa-
ciente. E alega ainda ter sidc a 
causa primária e determinante da 
falência a paralisação da indús-
iria, pela falta de energia elétri-
Ca, durante o ano de 1949. Pres-
tando informações ao Tribunal, as-
sim se manifesta o Dr. Juiz de Di-
reito, em oficio de que extraio aI-
guns trechos: 

"A vigente- lei de falências aca-
bou por eliminar, na denominação, 
a dicotomia de crime culposo e 
doloso, mas não deixou de incri-
minar a primeira espécie. Impre-
vidência tamanha não seria curial 
lrrogar-se ao legislador. 

Por efeito da tradição, calcada 
nos Arts. 167 e 168 e 168 e 169, 
respectivamente da Lei n.' 2.024, 
de 17-12-1908 e Decreto n.' 5.746, 
de 9-12-1928, os dois últimos di 
plomas imediatamente anteriores  

que regulavam o instituto falimen-
tar, costuma-se ainda falar em fa-
lência culposa e fraudulenta, quan-
do aquela primeira modalidade, se-
gundo melhor técnica, deve gru-
par-se sob o título de dolo de pe-
rigo 

E mais adiante: 

"De tal arte se houve o paciente, 
na sua conduta, como comerciante 
que na dosagem da pena se esta-
beleceu que a culpa confinava no 
dolo - culpa dolo próxima. O Có-
digo Penal acolheu francamente o 
denominado dolo de perigo (Art. 
15, 1, 2.' parte). 

Consiste êste - "en la conscien-
te voluntad de poner en peligro un 
bient-interés ajeno, pero sin querer 
tambien el -dano amenazado por 
ei peligro" (Manzini, "Tratado" 
trad. de Santiago Melendo. 1-343). 
Vide Nelson Hungria, "Cód. Pe-
nal", 1-343. 

O Código Penal entrou em vigor 
em 1..' de janeiro de 1942, enquan-
to que o Decreto n.' 7.661, -de 
21-6-1945, nesta mésma data. Não 
poderia o legislador de 1945 desco-
nhecer o sistema repressivo vigen-
te, e com o qual está em harmo-
nia". 

E ainda: 

"Sôbre a pluralidade de perito, 
nada a. acrescentar ao tema per'. 
feitamente estudado no v. acórdão 
dêsse Tribunal, datado •de 284-51, 
referente ao pedido do paciente sô-
bré o mesmo processo, cujo desfe-
cho foi a sua condenação, ora em 
grau de recurso, a cujas autos ori-
ginais foram remetidos dia 8 do 
mês em curso, sob o Registro nú-
mero 1.839. 

Inexiste nulidade sem prejuízo 
concreto. A defesa se desenvolveu, 
ampla e irrestrita, sempre com 
largueza e liberalidade. Mas, são 
palavras do paciente: "não se cal-
da, porém, neste fundamento de 
saber se os quesitõs aproveitariam, 
ou não, ao acusado, O de que se 
cuida é do exercício de um direito 
seu, expresso e irrecusável em face  

da lei adjetiva e, quiçá, da lei- so-
berana: A Carta -Magna". 

O nosso direito não cultua a for. 
ma  pela forma, pois nisso então 
se anularia a atividade da justiça. 
As garantias constitucionais pos-
suem virtualidades latentes para o 
combate ao arbítrio e sem cujo 
sentido de nada valeriam. Mas 
daí o culto da forma pela forma, 
quando não houve o sacrifício de 
um direito individual, a distância 
é infinita. O rèu Antônio Brandão 
Júnior é ainda mais incisivo, li-
- nhas abaixo: 

não importa indagar se 
houve ou não prejuízo para o re-
corrente pela denegação dos que-
• sitos, o que houve, isto sim, e é 
clamoroso, foi uni autêntico cer-
-ceameúto de defesa e imperdoável 
desacato às garantias constitucio-
.nai?'. 

Nem a veemência, tão própria 
nesses lances, nem a sonoridade 
das palavras, nem argumentos li-
terários, tudo isso não carreou a 
prova de que houve prejuízo à de-
lesa. 

Não seria no âmbito acanhado 
do li. c. que se discutiriam provas. 
Nenhuma indústria em- Andradas 
sofreu intermitência ou colapso 
por efeito da estiagem a que -se 
refere o paciente. Deveria neste 
caso ministrar a prova para se-va-
ler da escusa". 

A Egrégia Câmára Criminal do 
Tribunal de Minas denegou a - or-
dem pelo seguinte acórdão: lê fôlha 
55. 

Recorreu o impetrante, declaran-
do a fis. 61, que os fundamentos do 
recurso são substancial e expressa-
mente os mesmos do - pedido de 
Jimpetração. Termina requerendo 
seja dado o provimento: 

a) - de um modo amplo, com a - 
aiulação do processo ab mulo, 
pela inexistência de crime fali-
inentar culposo na atual legisla-
ção; - 

b) de maneira mais restrita, com 
a anulação do processo desde a fa- 

- 	 - 	
-  

- 

- se do exame pericial írrito e in-
sanável ou da recusa da aceitação 
dos quesitos formulados pelo acusa-
do. 

Como houvesse, nos autos, refe-
rência ao pedido anterior, indefe-
rido por esta Côrte, - mandei anexar 
a êste, os respectivos autos. 

É o relatório. 	- - 

- ANTECIPAÇÃO AO VOTO 

- O Sr. Ministro Mário Guimarães 
(Relator) - Sr. Presidente, a cir-
cunstância a que se referiu o ilus-
tre advogado, da tribuna, no sen-
tido de que não teria sida dado 
denúncia pelo promotor local e de 
que teriam sido os autos envia-

- dos ao Procurador-Geral do Es-
tado, determinando êste que o pro-

- motor desse a denúncia, nada tem 
quanto ao iabecs-corpus porque 
apenas se cumpriu o art. 28 do 

• Código de Processo Penal. Se o 
órgão do Ministério Público reque-
rer o arquivamento, o juiz pode 
considerar as razões invocadas pro-
cedentes e mandar os autos ao 
Procurador-Geral, que oferecerá a 
denúncia. Foi o que se deu ape- - 
nas. Aliás, o ilustre advogado fêz 
muito bem, afastando logo em se-
guida êste 'arumento para acen-
tuar que eram- três as razões pelas 
quais se pedia o hábeas-corpus. 
Passo a ler o meu voto: (Lê). 

VOTO 

No pedido precedente, dirigido 
ao Egrégio Tribunal -do Estado de 
Minas Gerais, e por êsse Tribunal 
indeferido, com recurso ordinário 
para esta Côrte, três nulidades se 
alegavam: - 

- ter funcionado no processo 
um só perito. 

ter havido cerceainento do 
defesa, em conseqüência do inde-
ferimento aos quesitos do réu; 

c) ilegal e injusta denegação do 
sursis. 

No atual procésso, reproduz o 
impetrante as alegações concer- 
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nentes aos dois primeiros itens. Do 
terceiro - denegação de liberdade 
condicional, já não há- cuidar, 
porque, seguindo, embora recalci-
trante, o nosso prudente conselho, 
inserto nos autos, dirigiu-se o réu 
ao juiz da comarca e obteve o que 
desejava - está no gôzo do sursis. 

Das duas primeiras aiegdções, 
oferecidas agora pela segunda vez, 
penso que não pode tomar conhe-
cimento o Tribunal, porque já as 
julgou. Não me furto, todavia, a 
reproduzir o que disse, no primeiro 
julgamento para as refutar: lé fis. 
159, do apenso.  

Resta, pois,a ser examinada sô-
mente uma nova questão. - tra-
tar-se de falência culposa, que hoje 
não será crime punido pelo Código. 

A nova lei de falências, de fato, 
não mais cogitou de distinguir en-
tre falência culposa e fraudulenta, 
como faziam as íeis --precedentes. 
Daj não se há de concluir, como 
bem observa o juiz, que o legisla-
dor tenha agora estabelecido a im-
pu-nidade para certos fatos, que 
as leis antigas reputavam crimes de 
falência culposa. O próprio ante-
projeto do Código, no Art. 188 
ainda consignava, entre os crimes 
culposos: "Será punido com de-
tenção, de um a três anos, o deve-
dor que praticar algum dos se-
guintes atos: - 

1 - Excesso de gastos pessoais 
ou de família em relação ao seu 
cabedal; 

II - Excesso de despesas gerais 
do negócio em relação ao capital 
e ao movimento das operações; 

III - Emprêgo de meios teme-
rários ou ruinosos, inclusive a su-
cessiva reforma de títulos de cré-
dito, para retardar a declaração 
da falência; - 
- IV - Aplicação de grande parte 

do patrimônio em emprêsas ou 
operações arriscadas, de puro caso 
ou manifestamente imprudentes; 

V - Abuso de responsabilidade 
de mero favor; 	- 	- 

VI - Escrituração atrasada, de-
feituosa ou confusa nos livros, sal-
vo se, a critério do juiz, a exigüi-
dade do comércio e a insuficiente 
instrução do devedor o relevarem 
do cumprimento do -dever legal". 

Ésses dispositivos entraram, qua-
se todos, no Art. 186, da- lei atual 
sem a subepígra'fe de crimes cul-
posos.. Isto é, passaram a,.ser-cri-
mes ,dolosos O Sr. Ministro Mar-
condes Filho justificou a modifica-
ção, iiesies têrmos 

- Tendo em vista, por nrn lado, a 
inipropriedade da classificação doa 
crimes falimentares - em culposos 
• dolosos, ou em "falência culposa" 
• "falência fraudulenta", e, por ou-
tro lado, o preceito do art. 15 n. 9  
1, do Código Penal vigente, concer-
nente às -duas modalidades de dolo 
crimiiial admitidas pelo legislador 
-pátrio - querer o agente o resul-
tado ou assumir o risco de produ-
zi-lo - o projeto suprime aquela 
classificação. Limita-se a distri-
buir as modalidades, delituosas 
por artigos, considerando o grau de 
gravidade que representam e co-
mina -para sua prática as penas 
correspondentes. - 

Adere a concepção de que tradi-
cionais figuras, sobretudo da pre-
tensa "falência culposa", expri-
mem crimes de, dolo de perigo. Ré-
presentam conduta incriminável, 
pelo risco de, vindo a ocorrer a fa-
lência, serem manifestamente da-
nosos aos credores". - 

O art. 15 n.9  1, do Código Pe-
nal, a que faz referência a justi. 
ficação de motivos, conceitua o cri-
me doloso: - - - 

"Diz-se o crime: 1. - doloso, 
quando o agente quis o resultado 
ou assumiu o iisco de produ-lo'. 

Será o - caso, por -  exemplo, do 
negociante que faz gastos imodera-
dos - art. 16 n.' 1, da Lei de ka-
lências. O falido, nessas condições, 
não deseja o dano dos seus- fome. 
cedores, mas atua de tal maneira,. 
que -determina êsse danO-, e arras-
tando às vêzes, na sua queda, a La-

- lência de outros comerciantes, 11- 

gados à trama das transações mer-
cantis. É bem o dolo de risco. E' 
o. conceito da parte final do a. 9  

-,1, do-  art-. 15. 

O nosso emitente colega Minis-
- tro Nelson Hungria, que tratou 
ex-prol essoi do dolo eventual, no 
Seu Tratado de Direito Penal, vo-
1ume 1.', pág. 294, conclui o seu es-
tudo -com estas palavras: "O dolo 

- eventual é, assim, plenamente 
:equiparado ao dolo direto. É me-
- gável que arriscar-se consciente-
- mente a -produzir um evento, vale 
tanto quanto querê-lo-: ainda que 
sem interêsse nêle, o agente o ra-

-tifica ex-ante, presta anuência ao 
-seu advénto". 

A sentença mostrou, na hipótese, 
- a ocorrência de fatos, que apontam 
o paciente como incurso na penali-
ïiade dos nvs.  1, VI e \'!í, do artigo 
186 da Lei de Falências, a saber ex-

- cesso de gastos, escrituração obs-
cura, falta de balanço. Veja-se a 
sentença: lêr Lis. 39, 2.' marca- 

• ção e depois 1.4 . - 
• 	Nãohá, pois, duvidar que o réu 

foi acusado e condenado por fatos 
- . que se enquadram, tipicamente, no 

art. 106 cia lei tajmentar. Fouclo 
em relêvo a culpa dos réus, con-

• jugada ao dolo êventual, diz ainda 
o juiz a fis. 39 verso: "desman-
daram-se, porém, com graves - cul-
pas, lidando com patrimônio 
alheio; embora cientes e conscien-
tes das particularidades do comér-
cio, enorme -foi o prejuízo dõs cre-
dores". - 

Não merece acolhida, também, a 
explicação de que a falência teve 
como causa a suspensão de ener-
gia elétrica durante algum tempo, 

- na cida'de onde êle exercia o co-
inércio. Matéria não é essa que se 
possa apreciar em processo ue ha-
beas-corpus, e o juiz a refutou 
vantajosamente em sua sentença 
e em sua informação Lis. 53 a.' 7. 

Pelos motivos- expostos, não en-
contrando demonstração de que o 
paciente ésteja a sofrer qualquer 
violência máxime. - achando-se co- 

mo se acha em gôso de rarsis, 
nego provimeuio. - 	- 

VOTO 

- O Sr. Ministro -Afrânio Àntónia 
da Costa - Sr. Presidente, tam-
bém. nego provimento ao recurso. 
Acompanhei aten1amente o bri-
lhante voto do Sr. Ministro Mário 
Guimarães. Entendo que o falido 
que tem gastos pessoms despropo-
sitados, que mantém sua escrita 
comercial lacunosa, omissa ou de-
sordenada, evidentemente age com 
dolo. Não é possível que um falida 
a par do movimento de sua casa 
sabedor das dívidas que tem para 
com os credores, possa agir, sem 
ciência ou, pelo menos, por smTiples 
descuido nos gastos que pratica. 

Salvo melhor prova que iôr ve-
rificada no processo criminal da 
falência, êste é o meu ponto de 
yista. No habeas-corpus não há 
prova suficiente para dizer se êle-
não agiu 'com dolp Nego provi.. 
mento ao reãurso. 

- 	VOTO,- - 

O Sr. Ministro Nelson Hungria 
- Sr. Presidente, foi invocada, da 
tribuna, opinião minha a respeitó 
da mnexistëncia de crime tailipen-
tar culposo na legislação. atual. 
-Realmente, a lei falimentar vi-
gente, ao contrário da anterior, já 
não mais- 'distingue entre -crime 
doloso e culposo. É possivel que-o 
legislador tivesse em' mente equi-
parar, no caso, a culpa ao dolo, e, 
então teríamos regredido quatro 
séculos na civilização jurídica, para 
atingirmos ao tempo em que Bal-
do dizia: "deeoctor, ergo frauda-
tor". 

- Seria a reabilitação do ominosõ 
princípio de que "factum pro dolo 
accipitur". Seria um atentado à 
evolução jurídica, um retôrno a 
fases já de há muito superadas. 

Mas, como explicou o Sr. Mar.. 
condes Filho, na sua "exposição de 

-motivos" sôbre o projeto da atual 
lei de falências, o que se teve 
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Não há dúvida, entretanto, que 
o crime falimentar, pode ser pu-
nido a título de dolo eventual, 
quando se verifique que o agente 
assumiu o risco do resultado le- -. 
sivo. - 

No caso vertente, o juiz reco-
nheceu a existência do dolo enven-
tual. É certo que também faia em 
culpa, mas não se sabe se empre-
gou êste têrmo em sentido 'lato, 
sendo certo, aliás, que não se re-
fere à imprudência, negligência ou 
imperícia, isto é, a quaisquer das 
formas da culpa striclo sensu. 

Tão temerário teria sido o pro-
cedimento do falido, faltando a 
deveres comezinhos como comer-
ciartte e entregando-se a gastos 
ullra vires, ique se teve de admitir 
que previu o evento lesivo e assen-
tiu néle. 

Nestas condições sem despedir- 
me da opinião invocada pela de- - 
fesa, reconheço que não tem ela 
aplicação ao éaso concreto. Se se 
tratasse de apelação,, poderíamos, 
é certo entrar no exame da prova - 
e eventualmente reformar a seu-
tença condenatóriá; mas no pro- - 
cesso sumaríssimo do "habeas-cor-
pus" não nos é dado dizer não pro-
vados fatos que o juiz reconhece 
como verdadeiros. 

Assim acompanho o voto do Se-
nhor Ministro-Relator, negando 
provimento ao recurso. 

em mira foi atender à extensão do 
conceito do dólo, de acôrdo com o 
vigente Código Penal, embora nao 
concorde com o ilustre ex-Minis-
tro da Justiça quando inclui os 
crimes falimentares entre: os cri-
mes de perigo. Serão crimes for-
mais, mas não de simples perigo, 
em que o agente apenas quer a si-
tuação de perigo, e não cogita do 
dano. 

Em iace da legislação penal 
atual, que equipara o dolo eventual 
ao dolo direto,'muitos 'daqueles fa-
tos que a antiga legislação previa 
como crimes falimentares culposos 
tinham de ser considerados como 
dolosos. - 

Esta explicação é perfeitamente 
aceitável e de maneira nenhuma. 
é inconciliável com meu ponto de 
vista. O que digo é que a título 
de simples culpa, de culpa stricto 
sensu,, de imprudência, negligên-
cia ou imperícia, não há mais cri-
me falimentar. Isto é o que disse 
reafirmo porque a lei de falências 
tem de se entrosar com o Código 
Penal; cujo art. 15, parágrafo úni-
co, dispõe que "salvo os casos 
expressos em lei, ninguém pode ser 
punido por fato previsto como cri-
me, senão quando o pratica dolo-
samente" Para que determinado 
crime seja punido a título de cul-
pa stricio sertsu, é preciso que.a lei 
o diga expressis verbis. O art. 10 
do mesmo Código preceitua que as 
regras gerais dêste se aplicam aos 
fatos incriminados por lei especiat 
se esta não dispõe de modo di-
verso. 

A lei falimentar 'não diz ex-
pressamente que, para os efeitos 
penais, o crime culposo se équi-
para ao doloso; logo, de acórdo 
com õ parágrafo único do art. 15 
do Código Penal, deixou de punir 
o crime falimentar cuiposo Nem 
há trazer para a campo do direito 
penal o "culpa lata dolo acquipara-
lar", que-  está, confinado na ór-
bita do direito privado ou da res-
ponsabilidade civil. 

VOTO 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa - 
Sr. Presidente, dalã venha, dou 
provimento parcial ao recurso para 
adular o processado a partir da 
perícia, que a meu 'ver é nula por 
nela ter funcionado 'um só perito 
não-oficial. 

VOTO 

O Sr. Ministro. Barros Berreto 
- Sr. Presidente, acompanho 
o eminente. Ministro Rocha Lagoa 
e dou provimento ao recurso. Já 
me pronunciei certa vez, sendo  

voto vencedor, que,. poe haver 
funcionâdo um só perito, .0 pro-
cesso é nulo. 

DECISÃO 

Como çonsta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Negaram provimen-
to; contra os votos dos Srs. Minis-
tros Rocha Lagoa e Barros Barre-
to, que davam provimento em. par-
te. 

Impedido o Sr. Ministro Orozim-
hø Nonato. 

Deixaram de comparecer, os 
Exmos. - Srs. Ministros Edgard 
Costa, por se achar afastado em 
exercício -do 'T r 1 b a a a 1 Superior 
Eleitoral e Hahnemann Guimarães, 
por se cliar em gôzo de licença, 
sendo substituidos respectivamen-
'te, pelos Exmos. Srs Ministros 
Afrânio Costa e Abner de Vascon-
celos. . 

HARSAS-CORPUS - DIMORA NO ENCERRA. 
MENTO DO SUMÁRIO DE CULPA 

- Confirma-se a decisio denegatória do 
h. e., uma vez apurado que a demoro no 
encerramento do formoçio da culpa decor-
reu, apenas, de diligências . indispensá-
veis para o' inquiriçio de testemunhas, 
arroladas pelos réus e residentes em locaia 
diversos e distantes da comarca 'onde 
corre o processo. 

RECURSO DE H. C. N.' 32.598 
(Minas Gerais) - Relator: Mm. 
BARROS BARRETO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
as Autos de Recurso de Habeas-

Corpus ri.' 32.598, de Minas Gerais, 
sendo recorrerites José Adjuto 
Filho e outros, e recorrido o Juiz 
da 2.' Vara Criminal de Belo liori-
zonte. 

Acordam os Ministros do Supre-
mo. Tribunal Federal em sessão 
plena, negar provimento ao recur-
so, unânimemente. 

.0 relatório do feito e as razões 
de decidir constar das notas dati- 

lográficas ctueprecedcrn. Custas na 
fõrma da lei. 

Rio, julho ló de 1953. - José 
Linhares, presidente. - Barros 
Barre (o, Relator. 

-RELATÓRIO - 

O Sr. Ministro Barros Barreto - 
José Adjuto Filho e -' outros, . presos 
em 'flagrantes e denunciados como 
incursos nos arts. 9.' e 10 da Lei 
n.' 1.802, de 5 de janeiro de 1953, 
no 'Juízo Municipal de Belo Ho-
rizonte, impetraram uma ordem 
de habeas-corpus, reclamando con-
tra o excesso de prazo para o su-
mário de culpa. 

Indeferindo o pedido, o Dr. Juiz 
de Direito da 2.' Vara. Criminal 
da. Capital de Minas Gerais profe-
riu a seguinte, sentença, a fl. 11: 
(W) 

Daí a interposição de recursos, 
dirigido ao Tribunal de Justiça que 
por se declarar incompetente, en 
caminhou os autos a esta Suiprema 
Côrte (acórdão a fis. 28). 

- 	VÕTO 

Nenhum reparo merece a decisão --
denegatória do habeas-corpus, uma 
vez apurado, se mpossível dúvida, 
que a demorr no encerramento da 
formação da culpa decorreu, ape-
nas, de diligéncias indispensáveis 
para a inquirição de testemunhas, 
arroladas pelos réus e residentes 
no Rio de Janeiro, em Santa Ca-
tarina e no Rio Grande do Sul. 

Destarde, faltava' qualquer fun-
damento à reclamação, sob alegação 
'te constrangimento ilegal sofrido 
pelos pacientes, 

Nego provimento ao recurso. 

DECISÃO 

-Como consta da ata, a decisão , . 
foi a seguinte: Negaram provimen-
to unânimemente. 

Justificadamente aïiscntou-se o 
Sr. Ministro Edgard Costa. 

- 
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Di 4O.5P$A i PRO55ÕES - MM- 
ÇÃO HáÇAL - MuiTA FISCAL 

- O Decreto-lei 6,761, de 1944 autori-
zou a isenc5o fiscal por parte das "au-
toridscks competextes" e o D. L. Estadual 
•2t5. de 1945, dispt3s que a aatoyidade 

tcussperan?e seria o "Govêrno Estadual", 
e c5o há dávide que por "Govêrno", ê 
falta de qualquer explicativo no texto le-
gal, se deve epender o Chefe do Exe-
cutivo. 
- A rxuitC fiscal deve ser relevada quan 
do. inexislente a culpa. 	 - 

RECURSO 'EXTRAORDINÁRIO N.° 
19.168 (Minas Gerais) - Relator: 
Mm. NELSON HUNGRIA - - 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes Autos de Bec rtrt' -a Exl.raordink-
rio n.' 19.168, de Minas Gerais, em 
que são, sirnaltânearrtcnic, recor-
rentes e recorridos a Emprêsa 
Brasil Palace Hotel Ltda. e a Pre-
feitura Municipal de Belo. Hori-
zonte, acorda a 1. 1  Turma do Su-
premo Tribunal Federal, urtênime-
iente, não conhecer de ambos os 
recursos, na conformidade das pre-
cedentes notas taquigráficas, inte-
grantes da presente decisão. Cus-
tas -es-lege. 

Distrito Federal, 2 . de outubro 
de 1952.— 'Barros Barrelo, .pre.. 
si'dente. - Nelson Hungria, rela-
tor. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Nelsoxi Hungria 
(Relator) - A Prefeitura de Belo 
horizonte moveu executivo fiscal 
çontra a Emprêsa Brasil Palace 
Hotel Ltda. da mesma cidade, p'ara 
cobrítnça de Cr$ 140.424,00, rela-
tivos a impôsto de indústriais e pro-
fissões e muitas correspondentes 
a 6 meses do exercício de 1946 e 
aos exercícios de 1947 e 1949. Foi 
embargada a penhora alegando a 
éxécutada não ser devedora da 
quantia cobrada, eis que, de acôrdo 
com. o disposto no ari. 6.' do Dcc.-
lei Federal n.° 6.761, de 31-7-1944, 
e ptt, 5,1 do Dec.-lei Estadual n.9-
1.. 296, de 28-4-1945,.. obteve, em 

1 

j unho de 1946, por parte do Estado 
isenção do aludido impôsto pel( 
prazo de 10 anos. Impugnando o 
embargos, a exeqüente argumen 
tou que o Estado só podia isentai 
dó impôsto na rnétade que a êli 
pertencia, e não também na me 
tade pertencente ao. Município d 
Capital.. . 

O Dr. Juiz de primeira instânci 
julgou . improcediite o executivc 
entendendo que a isenção, de qu 
se fêz beneficiária a executads 
fôra completa. e concedidg pci 
Poder competente, isto é, pelo Pc 
der. a quem cabia tributar, nad 
importando que, com o advento d 
Constituição de 46, o impôsto d 
indústrias e profissões . tenha pat 
sado integralmente ao municípi 
pois a outorgada isenção por. 1 
anos constituía itialterável direit 
adquirido da executada. Tal deci 
são, porém, foi parcialmente refol 
mada na segunda instância, r 
conhecendo esta .a legitimidade d 
cobrança do impôsto, cuja i'sençã 
fôra irregularmente concedida pci 
Secretário das Finanças, e não.-pel 
Interventor Federal, na conform: 
dade do tti't. 5." do Dec.-lei Esit 
dual n.' 1.96, que subordinava 
outorga da isenção ao "critério d 
Govêrno", e pôsto que .por G( 
vêrno se entende o Chefe do Exi 
cutivo; mas, excluiu a exigênc,i 
das multas, dada a boa-te com qu 
agi.ra a executada e a ausência d 
lançamentos contra ela. 

Manifestar'arn, então, ambas 
partes, recurso extraordinário: 
Emprêsa Brasil Palace Hotel Ltd 
com fundamento nas letras a e 
da casuística constitucional, ai 
gando violação dos arts. 4 e 209 c 
Código do Processo Civil (julg 
mento extra e ultra petitum 
contra o que fôra aceito na lu 
pugnação aos embargos) e do ai 
6. 1  do -Dec.-lei Federal n.' 6.7 
(falando êste, para a isenção li 
cal autorizada, em "autoridadi 
corópetentes", e não em Govêrno 
como fêz o decreto estadual), be 

on 
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oino divergência entre o acórdão 
recorrido e o dêste Supremo Tri-
bunal, publicado n lt a 'ev;sta de 
D.jreito Administrativo", vol. 8 p• 
172; e a Prefeitura de Belp Hori-
zonte, com fundamento na letra, a 
do permissivo constitucional, ar-
güindo, infrigência do Dec,-iei Fe-
deral n.' 1.202, 1939, modificado 
pelo art. 2.' 'do Dec.-lei n.' 8.219, 
de 1945 (invocados pelo próprio 
acórdão no sentido da irregulari-
dade da concessão da imunidade 
fiscal), e do art. 59 do Código Ci-
vil, de ,vez que, se o acessório se-
gue a sorte do principal, há que se 
considerarem cobráveis as multas, 
desde que o sejamos impostos. 

A fis. 83 oficiou o Dr. Procura-
dor-Geral da República, que opinou 
pelo não conhecimento de ambosi 
ós recursos. - 

it o relatório'. 

VOTO 

Não há contraste algum entre 
o acórdão recorrido e o direito fe-
déral. O art. 6.' do Dec.-lei Federal 
ii.' 6.761 autorizou a isenção fiscal 
por parte, das "autoridades 'compe-
tentes", e o Dec.-lei Estadual n 
4.29è dispôs que a autoridade com-
petertte seria o' "Govêrno Estadual" 
e não há dúvida que por "Go-
vêrno", à falta de qualquer expli-
cativo no texto lepal. se  deve enten-
der o Chefe do Executivo, e não 
qualquer dos seus Secretários, re-
du'icios, via de re;ra,' a puro sri-
telitismo. Se o decreto federal não 
determina qual devia ser a "auto-
ridade competente", podia fazê-lo 
o decreto estadual. Não julgou o 
acórdão extra e atira petitum, 
mas, ao contrário, deu menos do 
que. o, pectido, nada tendo' a' ver 
com os fundamentos net-a mente 
de direito os arts. 4 e 209 do Có-
digo' do Processo Civil. Nem se po-
de dizer que haja' dissídio entre o 
acórdão recorrido e o dêste Su-
premo Tribunal, pois, no caso de-
cidido pelo 'último, trazido em re-
curso extraordinário proveniente 
do Estado do Rio, não se verifica a 
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identidade da legislação - estadual, 
mas, ao revés, o que' se depreende 
é que legislador fluminense não 
subordinou a concessão da 'imuni-
dade fiscal ao critério do Govêrno 
Estadual, de modo que, o, respectivo 
Secretário das Finanças devia tão 
sômente reconhecer a isenção. É o 
que se vê do acórdão do Supremo: 
"Alegou, entretanto, a executada 
gozar' de isenção de todos os im-
ppstos por um decreto estadual: 
o de n' 771, de 39. Realmente .êsse 
decreto estabeleceu, a isenção que 
o Secretário das Finanças do 'Es-
tado reconheceu existente". 

Por outro lado', isto é, no to-
cante ao recurso da Prefeitura de 
Belo Horizonte, não desatendeu o 
ácórdão recorrido .ao princípio de 
crue aecessoriczm se. m.ritur .'unum 
a rih1cipa1e: o que êle decidiu foi 
que, em face das circunstâncias. 
entre as quais a própria ausência 
de lançamento fiscal (na verdade, 
só não houve lançamento pelo 
exercício de 1947)., era evidente a 
boa-fé do contribuinte, que assim, 
não podia.ser punido. A-multa fis- - 
cal- é uma pena administrativa, e 
como tôda pena, deve ser rélevada 
quando inexistente a culpa,- sem' 
embargo, naturalmente, do débito 
do principal do impôsto. 
- Por estas razões,- não conheço de 
ambos os recursos. - 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não tomaram co-
nhecimento de ambos os recursos 
por votação unânime. 

TeslEMtJPi:las - sciatçao DO AITT. 	, IV, 
- 	 DO 'CÓDIGO CIVIL 

- A proibição do art. 142, n.o IV, do C6-
o'igo Civil diz respeito 5 testemunha para 
fins processüais e não é' testemunha lisa-
trumer.tah - 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.'. 
21.014 (Minas-Gerais) Relatort: 
Ministro LUIZ GALLOTTI. 

1 Qt 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
les Autos de Recurso Extraordiná-
rio n.' 21.014, de Minas Gerais 
em que são recorrentes Cândido 
Alves Vilela e sua múlher e recor-
rido Antônio Ferreira de Carva-
lho, decide o Supremo Tribunal Fe-
deral, em 1.' Turma, não conhecer 
do recurso, unânimemente, de acôr-
do com as notas juntas. - 

D. F., 9-101952. 	Barros Bar- 
reto, presidente. - Luís Galiolti, 
relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Lüiz Gallottj - 
Trata-se de cobrança executiva de 
um quirógrafo de Cr$ 1.500,00, a 
cuj,ç pedido o autor adicionou ju-
ros capitalizados, honorários de 
advogados e custas. - 

À causa foi dado o valor de 
Cr$ 3.000,00., 

O ilustre Juiz Sílvio, de Oliveira 
Coimbra condenou o réu no pedi-
do, com restrição 'apenas quanto à 
capitalizacão de juros,, a qual só ad-
mitiu até a data em que entrou 
em vigor a Lei da Usura. 

O réu apelou. 

Mas o Tribunal de Minas Gerais 
negou provimento à apelação, em 
acórdão unânime, de que foi rela-. 
tor o Ilustre desembargador J. Be-
nício. 

Considerou que o quirógrafo es-
tava revestido das formalidades le-
gais. Nada importa que as teste-
munhas que o subscreveram sejam 
cunhados do autor pois a proibi-
ção do art. 142, IV, do Código 
Civil se refere a testemunhas ju-
diciais, e não a instrumentais, con-
forme jurisprudênciã cine a senten-
ça invocou. No tocante à alegada 
'coação a prova é frágil, sem fôrça 
para convencer. Ao revés, as cir-
cunstâncias apuradas induzem acre-
ditar que ela não existiu. 

O réu interpôs recurso extraor-
dinário procurando apôio na alí-
nea a do art. 1)01, III, da Consti-
tuição (fis. 82); 

Diz que foram cõntrariados os 
artigos 142, n.° IV, 135 e 145, n. 
III, do Código Clvii portanto se 
emprestou eficácià a instrumento 
-particujar subscrito 'pór duas teste-
munhas impedidas de o serem de-
vido à sua qualidade de cunha-
das do suposto credor Para tanto, 
a sentença e o acórdão, confirma-
-tório, estabeleceram uma distinção 
que a lei desconhece, entre teste-
munhas instrumentárias e judici-
ais. Só o recorrente arrazoou. 

É o relatório. 

VOTO 

Não há como dizer que a letra, 
da lei foi contrariada. 

Dispõe o art. 142 n.° IV do Có-
digo Civil que, entre outros, não 
podem ser admitidos como teste-
munhas "o interessado no objeto 
de litígio, bem 'como o ascendente 
e o descendente, ou. o colateral até 
o terceiro grau de alguma das par-
tes por consangilinidade ou afini-
dade". 

A redação do inciso está a indi-
car quanto tem de razoável a in 
teligência que lhe deu a justiça 
local. 

E, referindo-se ao questionado 
inciso 4.' do art. 142 (fls. 389 
e 390): 

"Quanto à quarta categoria 'do 
art. 142, é verdade que o interessa-
do não pode, em principio, ser 
admitido como testemunha dos atos 
jurídicos, mas a proibição só abran-
ge os interessados econômicamente,, 
e não os que só o sejam moral-
mente. . . 

Refere-se a , litigio. e as portes 
que nêle figuram, deixando ver 
que teve em mira as testemunhas 
para fins -processuais. 

Nesse sentido, aliás, a sentença 
invocou jurisprudência, 

Eduardo Espínola, corri a alta 
autoridade que todos lhe reco-
nhecemos, cómentando o cit. art. 
142, quanto à sua capacidade, em 
Inateria processual, não as con-
templou quanto à possibilidade de 
sua colaboração na constituição dos 
atos jurídicos. 

Sômente em relação ao testamen-
to, julgou o legislador cõnvenien-
te estabelecer regras precisas 
quanto à possibilidade de ser tes-
temunha, ou melhor, quanto à 
itiadmissibilidade de certas pessoas 
como testemunhas instrumentais, 
de acôrclo com o inciso 4.' 
do art. 142 (Manual de Paulo de La-
cerda, vol. 39, parte 3.,  1929, p. 
388, n.' 47): 

"CoPio.fizemos ver o Código Ci- 
vil, diversamente do Projeto Bevi- 	o Sr. Ministro Mário Guirnarões 
lacqua, considera as testemunhas, - Neste feito o Tribunal de ,Jus-
podem figurar como testemunhas liça de São Paulo proferiu a se-
,direíto de família, e nos próprios 1

guinte decisão: 
'negócios de caráter patrimonial, 
os parentes dentro dos graus de que 	Vistos, relatados e discutidos és- 
fala o dispositivo. . 	. 	 tes Autos- de Agravo de Instrumeu- 	- 

Nos próprios testamentos, os pa- to número 47.022, de Jaboticaba1, 
rentes que não sejam herdeiros em que são agravante a Fazenda 
instituidos, ou legatários podem do Estado de Minas Gerais e, agra-
ser testemunhas". va, a massa falida da Fábrica Cen- 

A justiça local, põr conseguinte' trai de Forragens Soe. Anônima, acordam em sessão da Primeira longe de haver contrariado a le 
tra da lei, deu-lhe a interpretação Câmara Civil, por votação unâni-
que lhe dão a doutrina e a-  juris- me,, negar, provimento ao recurso. 
prudência. . Na 'comarca de Jaboticabal pro- 

Não conheço do recurso, 	cessam-se os têrmos da falência 
da Fábrica Central de Forragens 

	

DECISÃO 	' 	S.A. 
Esta sociedade se constitui me-

diante aquisição por compra de 
tôda 'a matéria-prima, maquinários 
e otitros utensílios que pertenciam 
à Fábrica Central de Forragens Li-
mitada, sociedade por quotas, que 
desapareceu para - dar lugar àquela 
sociedade anônima com o mesmo 
ramo industrial. 

Acontece que, até pouco tempo 
antes de sobrevir a falência da so-
ciedade anônima "Fábrica Central' 
de -Forragens", remetia a falida 
mercadorias de sua fabricação ao 
Departamento de Comércio, subor- 

- 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.' 
19.794 (São Paulo) -- Relator: 
Ministro MÁRIO .GUIMARÀES,. 

ACÓRDÃO 

Acordam cm sessão da 1.4 turma, 
por unanimidade de votos, não co-
n'hecer do presente' recurso extra-
ordinário em que é recorrente o 
Estado de Minas Gerais e recor-
rida a Massa Falida da fábrica 
Central de Forragens S.A., na con-
formidade das notas taquigráficas. 

Rio, 27 de outubro de 1952. - 
Barros Barrefo, presidente.. - 
Mário Guímarães. relator. 

RELATÓRIO  

192 

Corno constada ata, a decisão 
foi a seguinte: Não tomaram co-
,nheeimento, por decisão unânime. 

- JWZO UNIVERSAL DA FALSNCIA - AÇÃO 
R!VOCATÔRIA - UM ESTADO CHAMADO 
A RESPONDER PERANTE A JUSTIÇA DE 

OUTRO ESTADO 

- Nio hS dispositivo constitucional que 
isopeça responda um Estado ca Federaçio 

- oerante a Justiça de outro, quando assim 
o exija a conexâo de causas E o juizo 
da falência é universal. A, êle são arras-
tados os róus das ações revocatórias. 
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dinado à Secretaria da Agricultura 
do Estado de Minas, e, de confor-
midade com o extrato de contas 
correntes extraído por aquêle De-
partamento o crédito da falida, 
contra a Fazenda daquele Estado, 
estaria reduzido a Cr$ 50.221,00 
que foram pagos. 

Não obstante, pretende a falida 
que ainda é credora da aludida 
Fazenda da importância de Cr$ 
8.939,70 aí compreendidas as par-

celas de Cr$ 23.749,50 e Cr$ 
35.190,20 que, segundo alega, fo-
ram levadas a seu dêhito ruas se 
baseiam em nIri nianato outor-
gado não por eia, mas pela extinta 
sociedade de responsabilidade por 
quotas, a Roberto Brunini cêrca de 
um ano antes da transformação 
dessa sociedade em sociedade anô-
nima. 

Dai a ação que propôs contra a 
Fazenda do Estado de Minas, para 
cobrança de Cr$ 58.939,70, cumu-
lada com a de revogação de todos 
es aios frandatorios dos seus e dos 
direitos de seus acionistas e cre-
dores. 

Opôs a ré, ao ardido, erecção dc 
incompetência de fâro, alegando 
em resumo, que, se a ação fôsse 
considerada revocaiórie estaria já 
fora do prazo de decadência esta-
belec ido pelo artigo 56, pará-
grafo 1.' da lei falimentar; se to-
davia, são fôsse considerada como 
tal, não prevaleceria, para eta o 
fôro do juízo da falência davea-
do a ação processar-se perante o 
juízo da 3.' Vara Cível da Capitai 
do Estado de Minas, já porque os 
Estados são demandados nas res-
pectivas capitais, já porque o dorni-
cHiodo rén é o que rco'mdinente 
determina a competência. 

A exceção foi repelida e, dai, o 
presente recurso da ré. 

ri. clecirão ree3'*ia é dc ruan-
ter-se. 

O objetivo precípuo da agravada 
é a 'evogação 'dos aios que enten-
de como f -audaidrios de sena direi-
t»s. ínc1usve de seus acionistas e 
credores, 
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A cobrança da importância por 
ela especificada está imediatamente 
subordinado à prova de que, de 
fato, se verificou a fraude por ela 
alegada. Uma coisa á conseqüência 
direta da outra. Não lhe é possível 
conseguir a cobrança do que pede 
sem que demonstre que estão real-
mente inquinados de fraude os ou-
tros por eia apontados como tais 
em sua inicial. Dai o haver cumu-
lado ambos os pedidos, dentre 
os quais prevalece sôbre o de co-
brança o de revogação. E o fêz 
em tempo útil, conforme demons-
tra o juiz. Nestas condições, a ação 
revocatório não podia deixar dc 
ser proposta no juízo da falência, 
que éo competente para tôdas as 
ações em que a massa falida seja 
autora ou ré, como expressamefl-
te dispõe o art. 56 da Lei de Fa-
lências. -Custas como de direito. S. 
Paulo, 14 de agôsto de 1951". 

O Estado de Minas opôs recur-
so extraordinário s  pela petição de 
teor seguinte: 

Insiste o Estado de Minas Gerais 
na tese de que, como entidade au-
tônoma que é, não pode ser aciona-
(ta senão no fôro de süa Capital, 
ou seja em Belo Horiionte, sendo 
as seguintes as razões em que se 
baseia: 

a) A Constituição Federal de 
1946 manteve a tradicional forma 
Federativa dos Estados Unidos do 
Brasil (art. 1.') 

Em virtude mesmo do conceito 
de Federação, são os Estados-
Membros colocados em plano de 
absoluta e recíprocã igualdade, 
todos igualmente autônomos. Isso 
deixa evidente que nenhum dêles 
pode estar sujeito ao poder juris-
dicional de outro. Assim, a in-
competência da Justiça do Estado 
de São Paulo apresenta-se, na es-
pécie, como conseqüência impli-
cita e necessária do principio cons-
titucional cia autonomia dos Esta-
dos. 

Ainda em virtude dêsse princí-
pio, o artigo 18 da Constituição 
Federal estabelece que "cada Esta- 
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do se regerá pela Constituição e pedido. 	O Dr. Procurador-Geral 
pelas leis que adotar", merecendo, emitiu parecer, a ;fls. 	53, 	nestes 
pois, observância, a Lei Mineira têrmós: lê. 
.queestabeiece a Capital como Fôi-o 
do Estado. É o relatório. 

Aliás, . pelo direito constitucional VOTO PRELIMINAR anterior, ao tempo em que existia 
a Justiça Federal, eram de compe- Não conheço, na Const. de 46 tência desta as questões entre um 
Estado e habitantes de outro. (Art. dispositivo algum que impeça res- 
60, d da Constituição de 1891, e ponda um Estado da Federação pe- 
art. 81, d da Constituição de 1934). rante a Justiça de outro, quando 

assim o exija a conexão de causas. 
Se já não existe a• Justiça Fede- E o juízo da falência é universal. 

ral, no mesmo sistema de outrora, A 	êle 	são 	arrastados, 	pélos 	vis 
nem 	por 	isso 	se 	pode, 	todavia, atlracliva, os réus das ações revo- 
submeter um Estado ao poder Ju- catórias - nit. 56 	cio 	Decreto-lei 
risdicional de outro. a.' 	7.661. 

b) 	diante do acima exposto, a - 	 Nem se revide que se vai dessa 
regra da universalidade do Juízo forma, 	ferir 	o 	princípio 	de 	au- 
da Falência deve, ao menos quan- tonomia dos Estados, 	assegurado 
do se trate de ação contra um no 	art. 	18 	da 	Carta 	Ccnstituio- 
Estado, sofrer exceção, éxigida pe- nal Brasileira. 
los princípios constitucionaj 5  fun- Nêca está em debate êsse iprín- 
damentais do regime. cípio. Os Estados têm autonomia 

A lei ordinária não pode se 	- e a exercem amplamente dentro 
brepor a êsses princípios, cuja hie- de seus territórios. 	Um não pode 
rarquia lhe é superior. 	. 

transpor as linhas que demarcam 
o campo de jurisdição do outro. 

e) 	Cumpre lembrar, ainda, que Mas a autoridade dos juizes não 
o sistema de pagamento de con entra em conflito com êste prin- 
denações impostas aos Estados, na cípio. 	As 	decisões 	judiciárias 	ti- 
foi-ma do parágrafo único do art. ram sua fôrça obrigatória da so- 

18, do C.P.C. é inteiramente in- berania da nação, que é uma só 
compatível com a imposição de em todo o território. 	Não são 
condenação a um Estado por outro, os Estados que 	conferem 	poder 

Não sendo aplicável o citado Pa- judicante a seus juizes. É a nação. 
rágrafo único do art. 918 e sendo Os Estados nomeiam os juizes, 
impenhoráveis os bens 	públicos, promovem-nos, aposentam-nos, re- 
tomo se executaria a sentença coa- guiam-lhes o exercício de ativida- 
denatória, se fôsse proferida? de dentro do seu território, pagam- 

Por outro lado, os atos de que nos. Os magistrados, porém, nunca 
resultou a ação foram todos pra- são subordinados ao poder local. 

Investidos, como delegados da na- tl'cados em Belo Horizonte, Capi- 
tal do Estado de Minas Gerais. ção, do poder -coercitivo de decla- 

rar o Direito e de o fazer cumprir, 
Requer, pois, o Estado de Minas podem exercer 	êsse poder sôbre 

Gerais, na forma do Art. 	865 do . quem 	quer que desenvolva 	ativi- 
C.P.C. se digne V. Ex.' de acolher dades dentro da esfera de sua com- 
e encaminhar ao Supreno Tribu- - petência. 
nal Federal o pedido de recurso 
extraordinário, observadas as for- Dai não ficarem inibidos os ma- 
nadidades legais, por ser de Jus- gistrados de um Estado de pro- 

ferirem decisões contra governos liça, 
de outro, desde que sejam respei- 

Não disse a recorrente em que . tadas 	as 	normas 	processuais 	de 
letra da ar. 	101 	amimava o seu competência. Objeta o recorrente:. 
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mas como se executarão essas de-
dsões? Da mesma forma que as 
demais. Mediante carta precató-
ria, quando fôr necessário. 

A própria União é obrigada em 
primeira instância, a responder pe-
ranle juízos estaduais e só o não 
é em segunda, porque a Const. ex-
pressamente o ressalvou, e ainda 
assim excetuou, da ressalva, a ma-
téria de falência: - art. 104. n.' 
II, reconhecendo a conexão neste, 
assunto. Pelo exposto e na con-
formidade do parecer do Doutor 
Procurador-Geral, não conheço do 
recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Por acôrdo de 
votos, não se tomou conhecimento. 

SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILI- 
DADE LIMITADA - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTA CONTRA O GERENTE - QUITAÇÃO 
DADA A SÓCIO QUOTISTA 

O direito de exigir contas aos admi-
nistradores e gerentes, de sua gestlo, nio 
é privativo dos sócios, podendo exigi-Ias 
a própria sociedade. 
- A quitaçio dada a um sócio quotista 

deve ser, interpretada segundo a vontade 
do credor nela expressa. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.' 
20.581 - Relator: Mm. AFRÁNIO, 
DA COSTA. 

ACÓRDÃO 

Vistos etc. Acordam, por maioria, 
os juizes da 2. 1  turma do Supremo 
Tribunal Federal, não conhecer do 
recurso conforme o relatório e no-
tas taquigrafadas. Custas pelo re-
corrente. 

Rio, 28 de -outubro de 1952. - 
Orosimbo Nonaio, presidente. - 
Afró.nio António da Costa, relator. 

RELATÓRIO 

• O Sr. Ministro Afrânio  Antônio 
da Cosia - Diz o acórdão recor-
rido: 

"Acordam em primeira turma 
da Segunda Câmara Civil do Tri-
bunal de .!siçt (1íl Estado Mi-
nas Gerais, adotando o relatóri& 
retro como parte integrante dêste 
dar provimento à apelação para 
reformar a sentença apelada e 
mandar que o juiz faça observaz 
o disposto- rio art. .308 § 1.' e se-
guintes do Código de Processo Ci-
vil, uma vez que a autora eviderL-
temente não é carecedora da ação 
proposta. 

Todos sabem que, em direito,_ 
pode muito bem uma pessoa fa-
zer as vêzes de duas, a diversos 
respeitos; e é simplesmente isso o1 

que acontece com o réu no caso 
dos autos. O Dr. Clélio Gonçalves 
de Araújo era sócio quotista da 
firma Corradi & Cia. (fis. 7), de-. 
pois passou também a ser gerente 
dessa firma (fis. 9); mais tarde 
a razão social Corradi & Cia. pas-
sou a ser Corradi & Cia. (FIs. 11) 
e afinal o Dr. Clélio Goncalves 
de Araújo vendeu suas quotas e 
deixou também de ser gerente. 

Agora a sociedade pretende que 
o Dr. Clélio Gonçalves de Araújo 
lhe preste contas de sua gerência 
e nada mais natural, nada mais 
justo e nada mais legal do que isso.. 

Está a entrar pelos olhos que a 
desoneração aos vendedores (Dr. 
Clélio Gonçalves-de Araújo e Antô' 
nio Corradi) de tôdas as obriga-
ções assumidas durante todo o pe-
ríodo em que foram --quotistas da 
Corradi & Cia. Ltda. só se refere 
-a "obrigações assumidas" como 
quotistas. E nesta causa o Dr. 
Clélio Gonçalves de Araújo está 
sendo acionado na qualidade de 
gerente, e não na qualidade de 
quotista. A jurisprudência que 
vem impressionando o juiz a quo 
desde fls. 70 também só se refere 
ao sócio na qualidade de sócio. 
claro que a sociedade que adqui-
riu as qtiiotas de sócio retirante 
não pode depois exigir do mesmo 
prestação de contas na qualidade 
de sócio; mas isso nada tem a ver 
com o caso dos autos. 

Engana-se outra vez o juiz a 
quo onde supõe que a fis. 13 se 

encontra um-.distrato pelo qual se 
dissolveu a firma Corradi & Cia. 
ou Corradi & Cia. Ltda. pela re-
tirada de dois sócios. Tal- como 
foi decididõ- 'por esta mesma tur-
mna julgadora na apelação n. 9  
6.783 da Comarca de São João 
Nepornuceno, não importa trans-

• formação da sociedade comerciai 
a retirada de sócios, nem a entra-
da de novos sócios na mesma qua-
lidade dos que já existiam, nem 
a mudança de firma ou denomina-
ção da sociedade (Carvalho de 
Mendonça - Tratado, vol. III, n. 9  
79 e 580, p. 64 e 65). No caso 

dos autos, não houve dissolução de 
sociedade (Corradi & Cia). nem 
Constituição de . nova sociedade 
(Corradi & Cia.. Ltda.), nem dis-
solução desta, como erradamente 
supôe o juiz a quo. A sociedade, 
a pessoa jurídica, que está exi-
gindo contas do réu,- continuou 
sendo a mesma, com sócios dife-
Tentesi nem ao menos com razão 
comercial modificada; e a modifi-
Cação da •socidade não importa 
mudança de pessoa jurídica (Car-
valho de Mendonça - obr. cit. n. 9  
677 e nota 2, a p. 142). 

E como as contas estão sendo 
exigidas do réu na sua qualidade 
-e gerente, e não na qualidade de 
sócio, não há f1as em carência 
de ação". 

• 	 Manifestou, então, o vencido re- 
curso, ëxtraordina'to Ou 

n.' III, letras A e D da Consti-
tuiço, dando por vulnerado o Art. 
293 dõ Código. Comercial e isto 
porque não lhe podia a sociedade 

. pedir contas da gestão e sim os 
sócios dela individualmente. Por 

• uinerado anouha a alia o ari go 
1.093 do Código Civil, 'porque, sen-
do a quitação válida qualquer que 
seja a forma, êle teria recebido 
os demais sócios no distrato so-

cial ao transferir-lhes as quotas 
que na sociedade possuia. - Por 
tlivergidos aponta diversos arestos 
de. Tribunais Estaduais. 

A cláusula que, segundo o recor-
rente, é exoneratória de sua res-
ponsabilidad; está nestes têrmos: 

"Quarto - Os compradores, 

por si, e representando a socie-
dade, desoneram os vendedores de 
tôdas as obrigações assumidas du-
rante o período em que foram 
quotistas da Corradi & Cia. Ltda. 
Por sua vez, os vendedores trans-
ferem aos compradores todos os 
direitos e cargos que vinham exer-
-cendo naquela sociedade". - 

VOTO 

Clélio Gonçalves de Araújo foi 
"aclamado" gerente da sociedade 
por quotas de resporisahihuaue li-
mitada Corradi & Cia. Ltda. (fls. 
11 v.). Posteriormente, Clélio 
vendeu t sociedade as 40 quotas 
que nela possuia. Sustenta o re-
corrente estar desobrigado de pres-
tar contas: 

1.9 ) por faltar qualidade à so-
ciedade de p'edir-lhe contas da ges-
tão, cabendo aos sócios individual-
mente; mas, se improcedentes a 
argüição; 

2.') havia recebido da socieda-
de Corradi & Cia. LIda, quitação 
ao vender-lhe as quotas diretamen-
te a, ela, sociedade; ainda 

3.9) não estarem mais os bens 
'da sociedade sob sua' guarda. 

O acórdão recorrido, porém, não 
entra em choque com o Art. 293, 
que obriga Os sócios-administrado-
res e gerentes a darem aos outros 
sócios contas justificadas de sua 
administração. E não se choca 
porque o texto não proibe à socie-
dade de tomá-las, nem diz que 
apeaas aos socios cabe mal taculua-
de. Trata-se, além do mais de so-
ciedades por quotas de resoIisa-
bili-dade limitada, cuja constitui-
ção legal apareceu cêrca de 70 
anos depois do Códigoemuito em-
bora orientadas pelos princípios 
gerais das sociedades comerciais 
são 'especialmente atraidas para 
os preceitos doutrinários e legais 
que regem as sociedades anônimas 
(art. 18 da Lei 3.708 dc 10 de ja-
.neiro de 1919). E em tal ponto a 
doutrina, distinguindo as, iniciati-
.vas das ações, discerne aquelas 
cuja iniéiativa cabe - privativamen,-
te 'à sociedade, das reservadas -aos 
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acionistas exclusivamente e das 
que podem ser usadas indistinta-
mente por aquela e estas (Valver-
de, Houpin & Bosvieux, Paul Pic). - 

Quanto à ação de prestação de 
contas contra o gerente, incluída 
na última categoria sem sombra de 
dúvida (art. 123 do Dec.-lei 2.627 
de 26 de setembro de 1940). 

Quanto à quitação, seria maté-
ria de fato; nem por isso, entre-
tanto, mais feliz seria o recorren-
te, porque qualquer -quitação que 
lhe foi dada pela sociedade, que 
comprou ao sócio Clélio Gonçal-
ves de Araújo a quota que lhe per-
tencia, sem que as contas devidas 
pelo gerente nisso interferissem. 

Também não vinga o argumen-
to de não se acharem mais os bens 
sob sua guarda. Para isso foi ajui-
zada a ação, isto é, para apurar se 
havia dinheiros da sociëdade em 
seu poder, conforme esta alegava 
e o resultado foi apurar-se com êle 
vultoso saldo. 

Lamentávelmente foram trazi-
dos à conferência, sob a afirmação 
categórica de divergência, excer-
tos truncados de arestos dos diver-
sos tribunais e outros contendo 
matéria estranha às teses em de-
bate ou então abonadoras do acór-
dão. - - 

Assim, nas iazões de fIs. 170, 
citou-se o seguinte trecho que se 
disse tirado ao vol. 155, pags. 665, 
da Revista dos Tribunais: 

"nenhüma prestação de contas 
deve o réu a essa sociedade que 
é c,ariecedora de ação contra êle 
para compeli-lo a prestar.  .contas". 

Entretanto, .0 que está na pu-
-huicação é o seguinte: Se foi ne-
gado ao Sr. Henrique de Al-
meida Fulo o direito de exigir 
-contas do período anterior ao seu 
ingresso na emprêsa porque para 
tanto lhe falecia interêsse e jus-
-tamente se nesse período só tinha 
um sócio que era seu referido fi-
lho, se o d:r. Almeida filho, adqui-
riu-do as quotas do réu e desde 
logo- assumiu a gerência, os livros 

- -e - papéis da sociedade, nenhuma 
jrestaç-ão - dQ contas deve à socie-

dade, quie é, como o Dr. Almeida 

Filho, carecedora da qualquer ação 
contra êle para cttmeii-lo a pres 
Lar contas". 

	

Na Rev.- 	Forense, vol. 149, 
págs. 396, o acórdão do Suprco 
Tribunal vem - um executivo fis-
cal. Nõ vol. 136, págs. 157, afír 
ma-se que o- sócio que exercien a 
gerêncja de uma sociedade por 
quotas, está obrigado- a prestar-
contas (ementa). No vol. 116 
págs. 168, há afirmação idênti-
cas; em Brasil Acórdãos, nova sé-
rie, 3.9  vol. n.' 12 trata-se de pra-
zo para recurso. 

Não conheço do recurso. 

	

- 	VOTO - 

O Sr. Minisiro Rocha Lagoa - 
Sr. Piiesidente, . conheço do re--
curso, mas lhe nego ptovi-inento. 

DECISÃO 	. -- 

ComO consta dá ata, a decisão 
foi a seguinte: Deixaram prelirni- - 
-narmente, de conhecer do recurso, 
dissentindo o Sr. Ministro Rocha 
Lagoa. 

Deixou de comparecer o Exino.. 
Sr. Ministro Edgard Costa, por se-
achar afastado - m exercício no 
Tribunal Superior Eleitoral, senda 
substituído - pelo Exm.' Sr. Miuis- 
tro Afrânio Costa. - - 

AGRAVO NO AUTO DO PROCEsSO - 'lLSGt.- 

TIMATIO AD CAUSAM" - ADMIssISIUDADa 

DA -"SUBSTITUIÇAO PROCESSUAL' 

- Não é embargável acórdão na apelação-
qu só não é unânime quanto a agravo 
no auto do pro:esso, já que é lncabvsI-
embargo de decisão sóbre agravo. 
- Interposto agravo no Outo do pra-

cesso, dêle terá de conhecer a Instncis 
superior, ainda que o agravante não sete 
o apelante. 
- Sacietas distat a Oin5ulis - Só di> 

sarrazoado apêgo a esse ficção poderia 
autorizar, no caso, a declaração de nolida. 
dado ais initi do processo, uma vez que 
importaria o acolhimento da -ilIegltirnat3 
ad causam, não arguida na contestaçã% 
em ferir-OS o pincípiõ da economia pra- 

- cessual, evitando-se, assim, de fazer com 
que os sócios da A. reiniciem a ação mm-
qual-idade de herdeiros. á,- pois, dá ad-
mitir-se a wbstituiçáe processual, uma vfl 
que o, sócios da A. são os mesmlsthom-
hSrde.roL - - 

• - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N.' 21.575 (Minas Gerais) -- Re 
lator: Mm -. NELSON HUNGRIA. 

- 	- ACÓRDÃO 

- Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de Recurso Extraordi-
nário número 21.575, em que é re-
corrente a sociedade limitada 
Thiago Ferreira & Cia. e recorridos 
miro Justo de Assis e sua mulher, 
acorda a 1.0  Turma do Supremo 
Tribunal Federal, unânimemente, 
conhecer do dito recurso e dar-lhe 
provimento, na conformidade das 
precedentes notas taquigráficas, 
integrantes da presente -decisão. 
Custas ex-lege. - -. 

Distrito Federal, 30 de outubro 
- de 1.952. - Barros Barreto, Presi- 

dente. Nelson Hungria, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Nelson Hungria - 
Entre o recorrido miro Justo de 
Assis e José Thiago Fcrkeira da Sil-
va havia uma sociedade solidária 
sob a firma Thiago Ferteira & 
Assis, com sede em Almorés, Es-
tado de Minas, e, vindo a - falecer 

-- o sócio José Thiago,- celebrou-se 
entre seus herdeiros e o sóc-io. so-
breviventé um contrato de "disso-
lução" da firma, que poderia, ou 
nãO, - continuar com os ditos her-
deiros, assumindo êstes todo o ati-
vo e passivo. Recebeu Jairo de sua 
cota de capital e lucros, a quantia 
de Cr$ 350.000,00, mas, '-vindo a 

- formar-se nova sociedade, sob a 
razão de Thiago Ferreira & Cia. 
Ltda., como fôra prescrito no alu-
dido contrato, verificou-se a exis-

- tência de um êrro, de que resul 
tara recebesse Jairo a mais, ou tu-
devidamente a importância de Cr$ 
120.000,00. Para atender -a uma 

- necessidade financeira da firma 
Thiago Ferreira & Assis, Jairo, que 
tinha em depósito, a prazo fixo, 

- zo Banco Hipotecário e Agrícola 
de. Minas Gerais, a quantia de Cr$ 

- i2. 000,00, acedeu, por favor, em 
receber da firma- uma promissó- 

ria dêsse valor e endossá-la ao 
Banco, quê - - a descontou, garantin-
do-se com o referido depósito. O 
dinheiro dessa speração fOi eu-
tregue à firma, que, depois de re--
novar a promissória, coiiseguiu 
resgatar o débito. No entanto, o 
lançamento - de escrita feito - ficti-r 
ciamente, a crédito de Jairo, não-
foi extornado, e os herdeiros do 
sóciO falecido, sem se apercebe-
rem da omissão do guarda-livros, 
incluíram os Cr$ 120.000,00 na 
cota do capital e juros. atribuidos 
a Jairo, que permaneceu reticente. 
Descoberto o engano, a nova socie- - 
dade Thiago Ferreira & Cia. Ltda., 
constituída pelos herdeiros de Jo-
sé Thiago, propuseram contra Jai-
ro ação para repetição do indébi-

- to. Na sua contestação, - Jairo não 
impugnara a legitimidade da au-
tora, mas tendo o despacho sanea-
dor reconhecido tal legitimidade, 
agravou no auto do processo. 

Foi a ação julgada hnproceden-
te mas, -em grau de apelação, de- - 
pois de desprovido o agravo no 
auto do processo, com o voto do 
Desembargador Lopes da Costa, foi - 
a sentença totalmente reformada. 
Entrou, então, o apelado Jairo com. 
embargos, que foram recebidos pe 
los fundamentos do voto vencido,-
isto é, porque não podia a firma-
autora, não sucessora de Thiago 
Ferreira & Assis, -demandar a re--
petição do indébito, pois que tal 
direito sõmente caberia aos herdei-
ros de José Tiago Ferreira da 

- Silva, pouco importando que sejam 
êstes precisamente os sócios da 
autora, désde que societas distat a 
singulis. 

Dai, o presente recurso extraor-
dinário, coxR fundamento nas le-
tras "a" e "d" do atinente preceitO 
constitucional, alegando-se 'Viõlação 
dos artigos 823, 798, 1, b, e 4.' do 
Código Civil, e 964 dó Código de 
Processo Civil, e dissídio juri-spru-
denciOl. - - 0 .  aéórdão na - apelação 
Só não foi unâiïime quanto aoF agra-
vo no auto do processo, e, portau-
to, não admitiá éltibargos (izicabí- - 
veia de decisão sôbre agravo). - 
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Fendo sido unânime o acórdão só seTlembraram dc argi.i-Ia quan-
quanto à matéria relativa a ape- do o laudo do exame pericial de-- 
lação fêz res-judicala, que veio a terminado pelo Juiz antes do des- 

uinIicI neto acórdão nos em- 	acho saneador, insinuou que o 
bargos. 	T'ndo sitio estranha à 
litisconteslaliO a questão de ilegi-
tirnidade do recorrente, não podia 
ser ela considerada nos embargos. 
1'endo conhecido do agravo no 
xwto do processo interposto pela 
parte que não veio a apelar, o acór-
dão recorrido entrou em divergên-
cia com acórdãos dos Tribunais de 
Justiça do Distrito Federal, de São 
Paulo, do Rio Grande do Sul e 
do Ceará. 
• i?oi o recurso arrazoado a lIS. 

145-152 e contraarazoado a lis. 
154-164. 

P. o relatório. 

VOTO 

Os melhores comentadores de 
nossa lei processual, com apôio, 
aliás, dêste Suprenio Tribunal, en-
tendem que interposto agravo no 
auto do processo, dêle terá dc co-
nhecer instância superior, ainda 
que o agravante não seja o ape-
lante. A entender-se de outro mo-
do, como acentua Liebman, seria 
injustamente prejudicado o agru-. 
vante, quando lhe fôsse desfavo-
rável a segunda instância, hipóte-
se em que a matéria do agravo 
võlLaria a ter importância decisi-
va. Existe a respeito dissídio ju-
riaprudencial, é certo, mas a solu-
ção justa é a do acórdão recor-
rido. Assentado isto, é -.bern de 
ver, no entanto, que a decisão 
sôbre o agravo no auto do proces-
so nâo a(llnite embargos, ainda 
que não unânime. Nada importa 
que talagravo sçja decidido como 
preliminar por ocasião do jïiiga-
mento da apelação: não obstan-
te tal conexão, não deixa de ser 
agravo e, como tal, a parte do a-
córdão que o decide e neinnar-
savel. Admita-se, porém, que as-
sim não seja, e tear-se de aten-
der, no caso verteate-, que a ;e-
gitimidade ad-causam do recor-
rente não foi objeto da contesta-
ção ou defesa dos recorridos, que 

c 
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débito de Jairo seria para com os 
hecderos de José 'irago, e nao 
para com a sociedade organizada 
por êstes, isto é, a recuiTente. 
Convenha-se, porém, que não' 
tenha havido preclusao aiguma e 
que o juiz, depois de recõnhecer 
a Iegimalio ad causam da recor-
rente, no despacho saneador pu--
desse retornar á questao, que ate-
tava o mérito da causa e a deci-
disse novamente, mas no sentido. 
negativo, quando da sentença fi-
na!, passando dita questão a ser 
objeto da própria apelação. Ain-
da assim, não podia prevalecer 
acórdão nos embargos pois que. 
só uru demasiado •e desajaoiO 
apêgo à ficção de que sociclas 
disto a sirigulis poderia autorizar se 
declare nulo ab iizilio o processo 
de que ora se trata, quando os 
sócios da recorrente são os rues-
míssiinos herdeirOs' de José Tiago. 
O princípio da cconomia do juízo, 
que é um iett-inoiiv da noss-t vi-

gente ]ei processual, está indican-
do a desnecessidade de, por exces-
so de formalismo, fazer com que 
os sócios da recorrente reinicicin 
-a ação na qualidade de herdeiros 
de José Tiago. 

Seria o caso, como muito bem 
lembra o ilustre advogado da re-
corrente Dr. Milton Campos, -  de se 
admitir corno ocorrente a substi-
tuição processual, a que se refere 
Pedro Batista l\lartins, nos seus 
"Comentários ao Código do Proces 
so Civil", vol. III, pag. 312. Além 
disso, se os herdeiros de José 'lia-
go - ficaram cora o acervo dc Tia-
go Ferreira & Assis, sociedade que 
sobrevivia para o efeito da li-
quidação, assumindo êles o, ati-
vo e passivo social, passando tu-
do à nova sociedade Tiago Fer-
reira & Cia. Ltda., como reco-
nheceu o próprio voto vencido do 
douto Desembargador Lopes da 
Costa; em que se louvou -u 
dão recorrido, como se explica, 
depois de tais premissas, que se 
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deixasse de admitir Thiago Fer- relatório 	e 	notas 	taquigrafadas. 
reira & Cia -Ltda., como sucessores Custas 	pelo 	recorrente. 	- 

de Thiago Ferreira & Assis? Pro- -Rio, 4 de novembro de 1952. - 
- 	 - - 	 fundamente- desconcertante e a so- Oroziznbo r'ouato, presdeiue. 	- 

luçao do acordao recorrido, que, Afrâjzio Antônio da Costa, relator. -' 

- 	 afeiçoado aos apices juris, contem- - 

• 	 porizou 	com 	a 	injusta 	locuple-. R E L AT Ó RIO 
tação 	a 	beirar 	pelo 	estelionato, - 

praticado pelo 	recorrido Jairo 	e o Sr. Ministro Afrônio Antônio 
deixou 	dec1eterrnnar 	imeuiata- -  da Costa - Adoto o de fis. 51v.: 
mente 	a 	restituiçao •do 	indebito, 
nos têrmos do artigo 964 do Có- "No ano de 1939, Lauzino Fer- 
digo 	Civil. Mesmo 	que 	não 	se reira Fraga se tornou devedor de 
considere 	a recorrente 	corno 	su- Manoel Matos, 	dando a êste cm 
cessora 	de 	Thiago 	Ferreira- & garantia 	hipotecária 	um 	prédio 
Assis, 	a 	ressalva 	de 	que 	a 	resti- sito na Vila Concórdia. 
-tuição do 	indébito 	será 	feita 	aos Em 22 de maio de 1941, o cre- 
seus sócios na qualidade de hcr- dor, peso juio ou s. 	ia uivei 

- 	

- deiros de José Thiago ou 	de ti- de Blo Horjzonte, iniciou contra 
tulares dó ativo dessa última fir- o devedor açao executiva hipote- 
lua, 	será 	bastante 	para - que 	se cária, 	e 	acatou 	arrematando 	o 
evite 	a 	invalidação 	do 	processo. imóvel no dia 8 de, setembro de 

• Conheço do recurso e lhe dou 1942, 	tendo 	transcri-to 	sua 	carta 
• provinento. 	- 	 - de arrematação no dia lii de lo- 

-- 	'- 	
, vereiro 	de 	1943. 	 - 

- 	 - DECISÃO 	- Acontece porém, que em julho 
- 	 - 	 -- de 1941, a l'azcnda Fública Esta- 

- 	 - 
- Como consta da atar a decisão dual, 	por impostos 	de 	indústrias 
(oj a seguinte: Por votação uizâ- e prolissões e vendas e consigna- 

- 	

- nime, conheceram 	do recurso 	e çôes, iniciou ação executiva liscal 
• 

• 	 lhe deram provimento. contra 	o mesioo 	Lauiiso 	reifei- 
Deixou 	de 	comparecer, 	por ra 	i'raga; 	a 	penhora 	recaiu 	no 

motivo - justiticado, 	o 	Sr. 	Minis- imóvel nipotecado; e sem que hou- 
tro Mário Guimariíes. vesse sido judicialmente notificado 

- 	
- o 	creuor 	s1ipoec-al'Âo, 	ãos 	1) 	5100- 

• 	 - 	 - 	 . 	 - - vel, 	já 	transcrito 	em 	nome dê's- 
-• se 	credor-arrematante, 	levado 	a 

• EXECUTIVO FISCAL - QUANDO O ACÓRDÃO praça no dia 27 de maio de 1943, 
- 	 - É EMBARGÁVEL, MESMO SENDO UNÂNnME e arrematado 'por Eugénio Prez- 

- - 	

• - À Fazenda sàmente não é 	permitido 
embargar acórdão unânime, em executivo 

zote. 	• 

O proprietario do imovel, Ma- 
• 

, 	 fiscal, quando êsle é confirmatório da noel Matos, atacou então essa ar- 
- cisao 	do 	1.a 	Instancla. 

- 	 — No executivo fiscal, embora unânime, 
- i-emataçao 	com 	tempestivos 	cm- 	- 

se reforma a 	decisão de 	1.a 	instância, o bargos de terceiro apresentados no 
- 	 - 

acórdão é embargável; E, 	sendo embar- 
• 	 gáveÍ, não constitui decisão final, d 	mo- 

t ia 	, seg .uia e 	da 	ai 	ei.•• 	- 	 -. 	 -, 

do a ensejar o apêlo extremo. gando que era senhor e possuidor 
•.. 	-, 	 .- 	 . 	 • do imóvel desde fevereiro de 1943, 
JECURSO EXTRAORDINÁRIO N e não tinha sido nunéa notificado 
9.696/56 	- 	 Relator: 	Ministro judicialmente 	do 	executivo 	fiscal 
AFI-IÃNIO ANTÓNIO DA COSiA. . e mandamento. 	 - 

Ësses embargos 	foram 	regular- 
• 	 A C Õ R D ÃO mente proccssauos e a i'azeno. s-ú- 

blica Estadual, sem contestar a pos- 
' Vistos, etc. Acordam à unanimi- se do embargante, alegou que 	o 
dade, os Juizes 	da 2.4 turma 	do imóvel foi arrematado em fraude 
Spremno 	Tribunal 	Federal, 	não de, execução, 	urncaniiente 	pu. q ie 
conhecer do recurso - contorme o o executado lhe estava 	devendo 
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efeito. Arimus, em sua proprie-
dade, constrói uma estrada, li--
gando duas vias públicas. Um sou, 
vizinho dela se serve também. Lâ 
está, assim, um sinal exterior de 
trânsito.  
- Será aparente a  servidão? 
- A reposta há de ser necessária-

mente negativa. 
O que importa é a aparência da; 

servidão, não a do caminho. Não 
é a estrada, mas a servidão que 
há de .ser aparente. - 

Os sinais exteriores podem, con-
forme a espécie de -servidão, situ-
ar-se no prédio dominante ou no 
prédio serviente. O da.senvidão de 
aqueduto, por exemplo, há de es-
tar no prédio serviente; o da ser 
vidão de- janela, no prédio domi.. 
nante. - 

Mas não pode oferecer dúvida 
a Condição de ser o sinal efeito 
voluntário de um ato humano. De 
um ato do -  pretendid,o titu}a' da 
'cluase posse da servidão. Sinal de 
um ato seu, de posse. 

Não um sinal não propositada-
mente deixado, como, por exemplo, 
sucede com o. continuado 'passar 
por um local sem estradas. - 

Um primeiro - ali passou, dei-
xando um sinal 'na erva apisoada., 
Outros, depois, pela lei psicológica 
de que a imagem provoca o ato, 
seguiram-lhe as pegadas. A herva 
morreu. O solo, recalcado, tor-
tornou-se estéril.  

E um "trilho" então se formou. 
Uma daquelas veredas tão po'ê-

ticamente descritas pelo padre 
-Charles traçadas em zig-zags por 
pés nus: "um pântano, um - 
nheiro, um sapo; a saliência do 
uma rocha foram obstáculos que 
o 'primeiro viandante contornou 
Os outros o seguiram: (La priére 
de toutes les choses164). 

Da mesma sorte se formaram as 
estradas . carreiras, sem prévio tra-
çado, rumando apenas pela dii». 
ção mais curta e mais fácil. 
- Todos aqueles sinais 4eixados no 
-chão ali- não foram voluntária-
mente postos. Foram conseqüêfr. 
elas involuntárias de um ato vo-
luntário. 	- 	 - - 

o 
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laudo não fôssem de propriedade 
dos autores, desde - que acudiam 
ao interêsse das suas fazendas. A 
servidão -tem um caráter objetivo 
como direito real e liga-se aos 
prédios e não às pessoas que sôbre 
êles tenham quaisquer direitos. 
Também o segundo item da defesa 
não merece agasalho. Ainda pondo 
de lado os consertos e reparos pro-
cedidos nõ prédio serviente e cuja 
efétivação 'o réu -contesta, é certo 
que no encontro dos imóveis, exis-
tiam porteira e valo, de maneira 
que o caminho se prolongava terra 
a dentro dos réus como um toda 
único a êsses sinais demonstram a 
concretização da quase posse dos 
autores. A doutrina que concede o 
uso do interdito ao trânsito soleni-
zado por sinais osten,sivos, hoje -de 
plena acolhida - nos tribunais, não 
deve ser entendida corp excesso de 
rigor. As marcas se podem verifi-
car io prédio dominante. Indis-
pensável é que sejam inequívocas 
e permanentes, de maneira que o 
dono do Serviente, verificando por 
elas intenção dos - donos do pré-
dio dominante de constituir ser-
vidão, possa acudir com os obstá-
culos de direito se quiser se lhes 
opor. Muitas e ponderosas razões 
alinham os réus para mostrar o 
prejuízo da passagem e a possibi-
lidade dos autores em buscar ou-
tras menos onerosas, mas tôdas 
dizem respeito ao .direito da servi-
dão que só poda ser negado or 
meio de ação própria. Andou, por-
tanto, acertado o juiz -garantindo 
o uso da via reclamada que se eu-
terreira nos estreitos lintes da 
dscussao possessori-a '. 

Díscord5u o Sr. Desembargador 
-Lopes da Costa, cru brilhante voto 
vencido, no qual expõe o seu con-
culto sôbre servidão' aparente: 

"A servidão aparente é definida 
coma aquela que se manifesta por 
sinais exteriores. . (Aguiar e Sousa. 
«Tratado das -servidões /1-2-Lafa-
yette Direito -das cousas. 
319 - Lacerda de Almeida Di-
'reito das cousas /§ 100). 

A definição é correta, mas pode 
)evar a êrro os menos atentos. Com  
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impostos pessoais de cxcrcíció au- LITIGIO POISEISÓRtO - SVIDÃO -E iMP1 

tenor a essa arrematação". SITO - COMO P001 515 ADOLHRiDA 

O acórdão assim decidiu (fis. 52 - A .tervdâo de trinsito, 	se mansíe,.' 
a 53). fada por obrqs adequadamente fiitas, ad-. 	- 

Veio o recurso extraordinário Pe-- quire visibilidade, e, como tal, 	pode ser 
resgt.Mdada peios 	interditos possessórios. 

las letras A e D do art. 101 n.° III 
da Constituição de 1937 	Apesar RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.' 
de nao haver, sido indicada qual- 21.529/56. 	-a--- 	Relator: 	Ministr 
quer lei por violada, nem acor- MÁRIo GUIMARÃES. 
dao divergido foi o recurso admi- 
tido. ACÓRDÃO 

Nas razões do recurso sustenta 
que um 	acórdão dêste Supremo Acordam em •  sssao da 1.' tur- 
T1 iban d dec 	-, 	,- 	, 

Agravo de Petição n.' 11.551. 	(ler 
tua 	pot 	unausmiclade 	de 	votos 
nao conhecer do presente recurs 

fls. 59); ipor violado indica o art. extraordinario em que sao recor- 
2.' 	do 	Decreto 	a.' 	22. 	ocr- rentes Jose Antunes Junior e sua' 
quea arrematação no executivo id- rnu1her e recorridos José 	Cust-; 
potecário é nula de pleno direito dio Garcia e outro na conformi-- 
e flão anulável e conclui Contestou- dade das notas taquigraficas. Rio, 
do a posse sóbre o imóvel 20 de novembro de 1952.. 	- Barros 

O 	Dr. 	Procurador-Geral, 	Luis Barrelo, presidente. - Mário Gui- 
Galotti, opinou pelo não conheci- maraes, relator. 
niento do recurso porque o acór- 
dão recorrido era embargável, coa- R E L A T Õ RI O 
forme o entendimento invariável, 
que o Supremo Tribunal tem dado 

. 	 . .0 Senhar Mnzsiro 4farzo Gui- 
nó art. 73 do Decrete-lei znaraes: 	O Egregio Tribunal da 

Justiça do Estado de Minas Gerais, 
- por uma de suas Câmaras Civis, 

VOTO, apreciando üm litígio possessório, 
concernente 	a 	uma 	servidão de 

Não conheço do recurso. À Fa- caminho, 	no• feito 	entre 	partes 
senda sàmente não -é permitido em-. José Custódio Garcia e outro con- - 

bargar acórdão unânime em exe- tra José Antenor Jovim e sua mu 
cutivo fiscal quando êste é confir- lhr, assim se pronunciou: 
matório da decisão de 1'.' instân- - 

- 	 "Do exame da prova se verifica 
cia (art. 73 e paragrafo unico do que o litígio -  se prende a uma es-- 
Decreto-lei 11.5 	9e0, 	de 	1033). trada 	antiquíssima 	que 	cortando 

Em tais condições, não conhe- a propriedade .dos réus servia, á. 
ço do recurso, porque o acórdão fazenda 	dos 	autores, sendo 	últi- 
recorrido reformou a decisão de mamente 	adaptada 	ao 	trânsito 
1.' instância, embora à unanimida- motorizado e que o autor fechou-a 
de. 	- 	 , 	 . sob a alegação de que a passagem 

que 	até 	aí 	consentia 	por 	mera 
DECISÃO tolerância, 	causava-lhe 	preiuizos 

- 

Como consta da ata, a decisao 
'que não estava mais disposto a 
suportari 	Alega, ademais, que de 

foi 	a seguinte: 	Deixaram, 	preli- qualquer modo se trataria de' ser 
minarmente, de ponlzecer do recur- vidão -descontínua e intitulada e, 
so. Decisao unanime por 	conseqüência, 	desamparada 

Deixou de comparecer o Exmo. da sombra dos interditos. 	A pri-- 
Sr. Ministrõ Edgarci Costa, por se meira razão encontra eco na prova 
achar afastado em exercíciO no Tnj- testemunhal; 	antes, 	erifica'se 
b-unal Eleitoral, sendo substituido que Os automóveis e caminhões 
pelo Exmo'. 	Sr. 'Ministro Afrânio passavam 	livremente 	pelo caini- 
Costa. 	- nho interrompido, pouco impor- 
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Não podem assim constituir si-
nal de um ato de posse. Foram 
efeito não, querido de uma pas-
sagem nua". 

Com base no voto vencido foram 
oferecidos embargos, que o Egré-
gio Tribunal Mineiro rejeitou, ado-
tando os fundamentos deduzidos 
peïo relator, nestes têrmos: lê fis. 
283. 

Inconformados ainda, manifes-
tarain os réus recurso extraordiná-
rio, no qual apontam, como dispo-
sitivos oieridicios, os arts. 591 e 
09 do Cód. Civil e como discre-

parttcs os arestos que se encon-
tram na Rcv. dos Tribunais, vois. 
73-340; 17-791; 180-655 e 16-756. 

Em sustentação aos embargoi', 
iidicionam referências a outros 
acórdãos fls. 289. Socorrem-se, 
para amparo do recurso, das letras 
a e d, do art. 101, n. III, cia Const. 
Federal. Fõi o recurso admitido e 
Vrocessado. 
-. É o relatório. 

VOTO PRELIMINAR 

Versa a hipótese sôbre a deba-
tida questão de se estender a pro-
teção possessóriaàs servidões de 
caminho. Diz o art. 509 do Cóci. 
Civil: 
• "O disposto nos artigos antece-
dentes - (os, artigos antecedentes 
são referentes aos remédios pos-
sessórios) não se aplica às servi-
dões continuas não aparentes, nem 
às descontinuas, salvo quando os 
respectivos títulos provicrarn do 
lossuidor do prédioservien te, ou 
daqueles de quem êste o houve". 

A servidão de caminho é dcscon-
finua. E até exemplo . típico, 
apontado nos livros, como servi-
dões dessa natureza. De onde, por 
uma 'primeira análise, ficar des-
provida de .  qualquer amparo na 
sua posse. 

Mas o art. 697 do mesmo Código 
permite interpretação mais ampla. 
Diz -  o artigo': As ser.idões não 
aparentes só podem ser estabele-
tidas '-põ'r meio de transcrição no 
registro de imóveis". 

Se as servidões não aparentes 
sàmente pela transcrição podem 
ser estabelecidas, segue-se que as 
sei vidões aparentes entre as quais 
estará a de caminho, se revelada 
por obras que a caracterizam po'-
dem ser criadas pelos outros meios 
normais de aquisição, um dos 
quais é usucapiãô. Por ïsso, re-
conhece a lei, expressamente, no 
art. 698 do Cód. a posse das ser-
vidões aparentes. - 

A doutrina que se infere da con-
jugação dêsses artigos é, portanto, 
com relação à matéria, a seguinte: 
a servidão de trânsito, se mani-
festada por obras adequadamente 
feitas, adquire visibilidade e,. como 
tal, pode ser resguardada pelos 
interditos possessórios. 

Estou pois, de acôrclo com a dou-
trina do aresto recorrido, que é, 
aliás, pacifica em vários tribunais 
do pais, inclusive no de S. Paulo. 
O consciencioso Repertório ele Ju-
risprudência, de Geraldo Bodri-
gucs Alckmiin traz abundante 
mésse de decisões nesse sentido - 
V. págs. 185, 193,194, 195, etc. 

Todos êsses acórdãos porém, são 
pertinentes a casos em, que o tra-
balho do homem tornou aparen-
te servidão: estradas abertas, por 
exemplo, pcdrcgulhadas ou não 
construção de bociros, de supor-
tes marginais, etc. Ai o conheci-
mento do proprietário sem pro-
testo, por largos anos, é a mani-
festação do seu consentimento de 
que, mais tarde, já se não poderá 
arrepender. Não assim quanto a 
êsses caminhos pelo mato que se 
estahehcem através de terrenos 
baldios, ainda que o pisoar con-
tínuo dos pedestres revele a pas-
sagem. Então, da parte do proprie-
táro, -haverá mera tolerância, que 
nos têrmos do art. 497 não- induz 
posse, senão a imnossibilidade, 
pela- falta de policiamento, de re-
primir o abuso. . Tais passagens 
através da propriedade alheia não 
criam servidão de- caminho. 

O art. 562 do Cód. Civil, é cate-
górico: "Não constituem servidão 
as passagens a atravessadoaros 
particulares, por, . propriedades  

tarnilém particulares, que se não 
dirigem a fontes, pontes, ou luga-
res públicos, privados de outra 
serventia". 

No caso dos autos pretende o 
voto vencido que não havia obra 
alguma- feita pelos senhores de 
prédio dominante, do serviente, ou 
pelos poderes -públicos a gssinalar 
a servidão. O acórdão contesta 
êsse ponto. Refere-se, de modoin-
dubitável, a trabalhos feitos. Te-
ria sido a estrada adaptada para 
passagem até de veículos. 

Não podemos nós entrar no 
exame de matéria de fato, que es-
capa ao âmbito do apêlo extraor-
dinário. Admitindo a versão do 
acórdão recorrido, não conheço do 
recurso. 

- 	DECISÃO - 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não tomaram co-
nhecimento: decisão unânime. 

REAJUSTAMENTO PFcUÁRSTA - - DiVIDA 
FSCAL - U'JTELIGINCIA DO AET. 1.0  DA 

LEI - - . 1.002 - 

- As dívidas fiscais -nio foram deSermi-
nadamente excetuadas pelo art. 1.0  da 
Lei 1.002, de 24-12-1949. Mas dai nio se 

- segue que infrina a literalidade da lei a 
decislo - recorrida, que excluiu crédito fis-
cal. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 0  
20.283 (Minas Gerais) - Relator: 
Ministro EDGAPD COSTA. 

ACÓRDÃO 

te das notas anexas da assentada 
do julgamento. 

Rio de 'Janeiro, D.F., em 5 de 
maio de 1953 (data do julgamen- 

- Orosinibo Nonato, . Presi-
dente. - Edar Cosia, Relator, 

RELATÓRIO - 

O Si'. MLnistro Edgard Costa 
No ajuste moratório requerido pe-
rante o juízo de Direito da Comar-
ca de Uberaba, Estado de Minas 
Gerais, pela Companhia Pecuária 
Canadá S.A., tendo' a 'Fazenda Pú-
blica Estadual declarado o seu cr-
dito fiscal na importância dc Cr$ 
63.005,00, referente ao impõsto de 
vendas e consignações do exercí-
cio de 1944, o juiz excluiu tal cré-
dito por entender que êle 'não se 
enquadrava na moratória pecuaris-
ta deferida à requerente. Dessa de-
cisão agravou-se a mesma Fazenda 
e o Tribunal Federal de Recursos, 
pela sua 2.' Turma, negou provi-
mento ao agravo na conformidade 
do voto do relator, Ministro Can-
dido Lobo. "Em verdade, - disse 
êle - as despesas que a agravan-
te 'pretende sejam incluídas no pro-
cesso da moratória não têm ampa-
ro em lei. E' que o Art. 1.0  da 
Lei n.9  1.002, de 24 de dezembro 
de 1949, excetuou dos processos 
de reajustamento econômico dos 
pecuaristas as dívidas estranhas às 
atividades agro-pastoris. Não fêz 
a lei qualquer exceçãó e assim 
sempre .entendera a arma julga-
dora o referido dispositivo, fls. 
186). - -- 

A Fazenda Estadual,- não con 
formada, recorre extraordinãria-
mente dessa decisão, com funda-
mento no Art. 101, III, a, da Cõns-
tituição Federal, apontando como 
dispositivo por ela violado o Art. 
1.0 da Lei námero 1.062. de 1949, 
que não excluiu a dívida fiscal 5  
mas apenas a dívida, estranha as 
atividades agro-pastoris, natureza 
que não é a do seu' crédito, nois 
a devedora não podia desenvolver 
as suas atividades no setor pe-
cuário, sem antes pagar o impôstO 
correspondente de' coniercianie de 

Acordam em Supremo Tribunal 
Federal, por decisão de sua 2.' Tur-

- ma Julgadora, - vistos e relatados- 
• . êstes autos de recurso cxtraordiná-

rio número 20.283, em que é re-
corrente a Fazenda do Estado de 
Minas Gerais, e é recorrida a Com-
panhia Pecuária Canadá S.A. - 
não conhecer,, por maioria de vo-
tos, do mesmo recurso, na confor-
midade do voto do relator constan- 
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'ado. (Petição de fis. 190 e ra-
zões de fis. 195). A recorrida ofe-
remo as contra-razões de fis. 200, 
sustentando não ter a decisão im 
pugnada enfrentado nenhuma dis-
posição da lei federal, a isso não 
se podéndo chamar uma simples 
interpretação. 

A Sub-procuradoria geral da Re-
pública, oficiando as lis. 202, en-
tende que o caso não é de re-
curso extraordinário, pois que se 

• trata -de uma interpretação dada 
pela decisão ao texto legal, ao seu 
ver acertada. 

Subindõ os autos, assim se ma-
nifestou o Sr. Dr. Procurador Ge-
-ral da República, no parecer exa-
rado às fis. 200. 
• "O recurso foi interposto com 
apôio n,à letra a do preceito cons-
titucional. 

Pretende a Fazenda do Estado 
de Minas Gerais, incluir em ajus-
te moratório dívida fiscal de pe-
cuarista e referente a impôsto de 
yendas e consignações. 

O Ven. Acórdão recorrido, de 
fôlhas 189, decidiu que o Art. 1. 
da Lei a.' 1.002, de 24 de dezem-
bro de 1949, excetuou nas proces-
sos de reajustamento ecçnômico 
dos pecuaristas as dividas, estra-
nhas às atividades agro-pastorís, 
sendo, portanto, irreajustável a dí-
vida fiscal oriunda de. financia-
mentos ' estranhos às atividades 
agro-pastorís. 

No regime da Lei 209, havia 
apenas moratória para o devedor 
fiscal. Era êle próprio quem pa-
garia a dívida, o que não acontece 
no caso dos autos, onde ne dis-
• cte a aplicação da Lei n.' 1.002. 
• Trata-se de mera inleroretat-áo 
da lei a nosso ver acertada, o que 
não justifica a interposiçãõ do pre-
sente recurso. 

Opinamos, assim, pelo não co-
nhecimento do recurso". 

il o relatório. 

VOTO PRELIMINAR 

A Lei a.' 1.002, de 1949, em seu 
Art . 1.' dispõe que - " o valor do 

e 	Lr,)s 	ias'ií':idas - 

excetuadas as oriunclas de finan-
ciamentos estranhos às atividades 
agro-pastorís, contraídas por cria-
dores e recriadores de gado bovi-
no... será liquidado pelos pró-
prios devedores e pela União Fe-
deral, na forma e segundo as con-
dições estabelecidas" na referida 
lei. 

'X'dívidas fiscais, de fato não 
foram determinadamente excetua-
das por êsse dispositivo, não se 
podendo compreendê-las incluídas 
entre as- -  oriundas de financiamen-
tos estranhos às atividades agro-
pastorís, a que êle expressamen'te 
se refere, com o objetivo manifesto 
de subtrair ao reajustamento obri-
gações que, embora de pecuaris-
tas, tiveram destino diverso dessas 
atividades (cf. Walter Aquino e 
Samuel Werneck. Reajustamento 
da pecuária, pág. 195). 

Daí, porém, não se segue que 
'haja a decisão recorrida infrin-
gido em sua literalidade, o dis- - 
positivo em questão, e atentando, 
em que êle não reproduziu o que 
dispunha o Art. 1.' da Lei número 
209, na parte em que esta consi-
derava expressamente a dívida fis-
cal como passível dos seus favores, 
e levando em conta a natureza des-
sa dívida, e ainda a que, pelo 
sistema instituído nela, nova- lei, a 
União Federal passou a ser parte 
nos processos de pecuária, razões 
sobram para que, como parece ao 
Dr. Procurador-Geral, o caso seja 
de interpretação do aludido dispo-
'sitivo, não sendo despicienda a in-
teligência que lhe deu a deéisão 
recorrida. E  assim o caso não é 
de recurso com o fundamento in-
vocada, nela que dêle preliminar-
mente não conheço. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: 

Com a ausência justificada do 
Senhor Ministro Rocha ,Lagôa, dei-
xaram de conhecer do recurso 
unânimeEflente. - 

D5$PACIO IA.'EADO! - PPESCRIÂO 

O juiz podo conhecer, no despacho 
5aneador, da prescriçio alegada pelo r5u. 
E, verific,ndo a procedincia da alegaçio, 
náo deve permitir -que continue o preces-
se, pois a açio inexisle. 

RECURSO EXI'HAOCDINÁRIO N. 9  
22.253/56 - Relator: Ministro 
BAHNEMANN GUIMARÂES.' 

ÁCÕRDÃO 

- Vistos, relatados 'e discutidos és-. 
tex Autos, de Recurso Extraordiná-
rio n.5 22.253, de Minas Gerais em 
qúr é recorrente aBanco' da Lavou-
ra de Minas Gerais, sendo recorri-
dos José Francisco dc Moura e ou-
tros, acordam, em Segunda Turma, 
unânimes, os Ministros do Supre-
ruo Tribunal Federal conhecer do 
recurso e negar-lhe provimento, em 
conformidade com as notas jun-
tas. 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 
t953. - Edqard Cosia, presidente 
zd-hoc. - Hahnemánn Guimarães 
Relator. - - 

RELATÓRIO -. 

O Sr. Miii. Hahnemonn Guima-, 
rães - Na - Comarca de Pirapora, 

Banco da Lavoura, de Minas Ge-
rais S.A-., propôs 'contra José Fran-
cisco de Moura e sua mulher, Pedro 
Rodrigues de Menezes e sua mu-
her ação para anular a venda que, 
por escritura de 17 de outubro de 
1946, os dois primeiros fizeram aos 
ídtimos, tornando-se insolventes e 
ontrariando o dhiosto no ad. 3. 11  

la Decreto-lei n.' 9.762, de 6 de se-
tembro de 1946. Sustentou o autor 
rpe, embora contasse a venda cm-
co anos, um mês e dez dias, não se 
verificou a prescrição, pelo impedi-
mento que opôs à ação o Decreto-
lei n.' 9.686, çle 30 de agôsto de 
1946, art. 1.9, mantido até 30 de 
dezembro de 1947 pela Lei - 52 
de 30 'de julho de 1947. A prescri-
tsão impedida, cinco dias depois 
de começar a correr, ficou inter-
rompida pela Lei a.' 209, de 2 de 
'aneiro de 1948, art. 16, até 20 de  

setembro de 1949,susp-enciiendo-so 
seu curso de 26 dc abril a li de 
julho de 1950, por fôrca da Lei a.' 
1.002, de 24 de dezembro de 1949, 
art. 23. - 

O Juiz de Direito, Dr. Newton 
Gabriel Diniz, acolheu em 3 de 
agôsto' de 1952 (fis. 81), a prescri-
ção que alegaram os compradores, 
nos têrmos do 'Código Civil, art. 
178, § 0.', V ..b. pois o ato frau 
dulento é eta 17 de outubro de 1946 
e a acão é de 6 de dezemhrQ de 
1951, não estando a ação paulia-
na compreendida entre as causas 
judiciais 'não, admitidas, nem se 
verificando a nulidade absoluta da 
venda. - 

Nem.do provimento ao agravo 
por acórdão de 23 de outubro de 
1952, (fis. 105) veio o autor com 
recurso fundado no art. 101, ITT, 
a e d da Constituição (fis. 107) 
dando como infringiclas as dispo-
sições do art., 3.' do De'creto-lei n.' 
9.762, do art. 59  da Lei a.' 8, de 
19 de dezembro de 1946, do art. 
16 da Lei n.' 209 e do art. 145, V. 
do Código Civil. ,Q Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo decidiu que 'são 
nulas as garantias dadas pelo pe-
cuarista em moratória. O acórdão 
impugnado violara a legislação ci-
tada. one nã,o permitia f.Ssse pro-
posta a ação pauliana, e o art. 170 
1 e II, do Código Civil. Aceitando 
que a prescrição pudesse ser de-
cretada no despacho saneador, a 
decisão recorrida, contrariara o 
disposto no art. 294, 1, II, e III, do 
Código de Processo Civil, e diver-
gira de outros tribunais.- 

O recorrente - ofereceu alegações 
(fis. 118), contrariadas pelos recor-
ridos (fis. 122). 

VOTO 

Conheço do recurso, pelo dissl-
dio dos tribunais sôbre a possibi-
lidade de conhecer o juiz no des-
pacho sanea dor dp prescrição a!e-
gada pelo réu.' 

Admito, porém, que possa õ des-
pacho saneador decidir as exce-
ções peremptórias. Se o réu alega 
direito que inutiliza a ação, e, por- 
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to ao acórdão dai.' Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça nroferido 

-em 15 de dezembro de 1949 sôbre 
a indenização que o Estado de Mi-
nas Gerais devia pagar pela 'lesa-
propriação de terrenos e benfeito-
rias no bairro da Pampulha (fls. 
2.076), a Primeira Turma, em 6 
de agôsto de 1951, adotou, unâni-
me, o voto do relator, Sr. Ministro 
Mário Guimarües, que negou pro-
vimento ao recurso do exproprian-
te, porque a indenização deve cor-
responder ao justo preço (Const. 
art. 141, § 16), abrangendo hono-
rários do advogado, calcúlados em. 
gercentagem da diferença entre 
a indenização fixada na sentença 
e a oferecida pelo expropriante: e 
du provimento parcial, quanto 
aos recursos de Manoel dos Reis 
e Antônio Giuseppe deFazzio, com 
outros constantes de fls. 2.097 e 
tótal, quanto aos demais recursos, 
para conceder aos expropriados os 
juros devidos, à taxa legal, sôbre a 
diferença entre a quantia ofere-
cida pelo expropriante para se imi-
tir na posse dos bens, e a fixada 

- Conto justo preço dêstes (fis. 
2.274). 

1. O Estado de Minas Gerais opôs 
• embargos infringentes, para que a 
indenização se reduza de Cr$ 
2.487.780,70 a Cr$ 1.507.370,70,, 
conforme a estimação do perito, 
pois é despótico o excesso de Cr$ 
980.41900. determinado nela sen-
tença de fls. 1.449 do 59  vol. e 
verificada a fls. 1.453 in fine; e 
para que se julgue improcedente o 
pedido de pagamento de honorá- 

- rios (fls. 2.282). 
Os embargos pediram a rejeição 

do recurso (fis. 2.297, 2.305, 2.313, 
2.318 e- 2.322). •- - 

Opinou pela rejeição dos embar-
gos o Sr: Proct'r'sdorGera1 da Re-

- pública (fis. .2.326). 
O Sr. Presidente - acolheu (fis. 

- 2.332). a dúvida suscitada pelo Sr. 
Ministro Luiz Gallotti sôbre poder 
ser relator dos embargos o Sr. Mi-
nistro Abner de Vasconcelos, que 
participara do julgamento na Tur-
ma (fis. 2.331). - 

VOTO 

O Sr. Ministro Haiznemann Gui-
marães (Relator) - Sr. Presides. 
te, desprezo os embargos. 

O Sr. Ministro Mário Guimarães 
em seu voto, adotado pela unani-
midade da -Egrégia Primeira Tur-
ma, mostrou que não merecia 
provimento o recurso interposte 
pelo expropriante, pois que a inde-
nização deve corresponder ao jus-
to preço nos têrmos do art. 141, 
§ 16 da Constituição, incluindo-se 
na indenização, de acôrdo com ju-
risprudência torrencial dêste Su-
premo Tribunal, os honorários de 
advogado, calculados em percenta- - 
gem da diferença entre a indeni-
zação fixada na sentença e a ofe-
recida pelo expropriante. - 

Deu a  Primeira Turma provi-
inento aos recursos dos expropria. 
dos, e, para atender também - a ju-. 
risprudência, concedeu os juros ie 
gais, uma vez que o Estado se imi-
tira na posse dos bens atingido 
pela declaração de utilidade pú-
bilcá. - - - 

- Assim, eram devidos os juros le-
gais sôbre a diferença entre o 
preço da oferta e a indenização fi-
xada pela. sentença. - 

Rejeito os embargos. 

VOTO 

O Si'. Ministro Luiz Galio lii (Re- - 
visor) - De acôrdo com o voto que-
proferi na Turma, em- harmonia 
com a jurisprudência do Supremo - 
Tribunal, - rejeito os embargos. 

- 	- VOTO 

O Si'. Ministro Barros Barreto - 
Sr. -Presidente, guardando coerên-
ciá com meus votos anteriores, r 
cebo os embargos. - 

- 	DECISÃO - 	- 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Desprezaram os 
embargos, contra o voto do Sr. Mi-
nistro Barros Barreto. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

tanto, exc1ui a legitimidade do in- tos judiciais intentados, até a de-
terêsse do autor em continuar o cisão final sôbre o pedido do de-
litígio (Código de Processo Civil, vedor. 
art. 294, III), o juiz deve rejeitar 	Nego provimento ao recurso. 
a demanda no despacho saneador, 
afirmando a inexistência da ação. 	 DECISÃO 
No caso da prescrição, entende-se 	- 
que a ação se exhnauiu pn d- em 
que nasceu a exceção. Verifican-
do, ao dar o despacho saneador, 
que a ação está extinta, não deve 
o juiz permitir que continue o pro-
cesso. - 

Tendo-se ecichrlido eia ti de
tubro de 1946, o contrato, extingui-
ra-se, quatro anos depois desta da-
ta,- a ação para que fôsse anulada 
por fraude contra credores (Códi- 
go Civil, art. 178, § 9.' V; b). 

São inaceitáveis as alegações de 
que o contrato ora nulo 	(Código 
Civil, art. 145), e de que a prescri- 

DE5APROPRIAÇÀO DE TEkENOS E BENFEITO. 

RIAS - INOENIZAÇÃO DEVIDA AO EXPRO 

ção não correra, pelo dispõsto no 
JUROS CONCESSAOD GAIS 

- artigo 170, 1 e 11, do Código Civil. 
A alienãção que se argúi de frau-- - A indenizaçlo devida & 0 expropriado- 

datória, é apenas anulável 	(Códi- pr 

go Civil, art. 147. ii) , 	Nao - aispoe de os honor5rios de advogado, calculado 

doutro modo o Decreto-lei 	ii.,1  em fiaçio usual de diferença entre a ifl- 

sentença e a oferect- rzaçio fmadr,a 
9.762. no art: 3d onde se ce"side'a 
em fraude dc credores a alienação - sio dov.idos juros legais tóbre a parte 

em que êstes não consintam, em rÀ::a 	
quantia 

quantidade superior a metade das na posse do bem. 

dividas do alienante. A Lei nd 8, 
de-19 de dezembro - de 1946, é pos- RECURSO  EXTRAORDINÁRIO N.' 
tenor à alienação. A disposição do - 18.043/56 	- 	 Relator: 	MiziislrG 
art. 16 da Lei n.° 209 apenas de- Haiinemwzn Guimarães. 
clarou 	a ineficácia 	das 	garantias - 

constituidas em fraude de credores, A C Ó R D Á-O 
sob a vigência do Decreto-lei a.' 
9.686 e da Lei número 8. Vistos, relatados e discutidos és-- 

Se a alienação fôsse nula, o re- les Autos de .  Recurso Extraordiná- 
corrente não alegaria que a pres- 
cricão encontrara 	ricUlo a ;;aa 

rio n.' 18.043, de Minas Gerais, em 
é 	 o Estado de Mi- que 	embargante 

curso. Nenhum obstáculo, entretan- nas Gerais, sendo embargados Ma- 
to, ocorreu. O Decreto-lei n.' 9.686 noel dos Reis e outros, acordam 
arti gos i.° é 2d, a Lei ad 	i, uns. os Ministros do Supremo Tribunal 
Id, 	2.' 	e 	3.0 , 	e 	a 	Lei a.' 	52 	ndo Federal desprezar os embargos, cm 
impediram a ação para anular C0fl conformidade com-as notas juntas.. 
trato, que, pelo art. 3.' do Decreto- - Rio 	de 	Janeiro. 	6 	de 	julho 	de 
Lei 	nd 	9.762, 	se 	devia 	reputar 1953. —José Linhares,presidente.- 
fraudatório dos credores. A Lei n.' - Hahnernann 	Guiniarães, rela- 
209, no art. 16, apenas, determinou tor 
que ficassem insubsistentes as me- - 

didas 	judiciais 	contriirias. ao 	(lis- RELATÓRIO 
posto 	no Decreto-lei 	n.9 	9.686 e - 

na Lei n.' 8. A Lei n.' 1.002, no O Si'. Ministro Hulinerncuui Gui' 
ai-t. 23, suspendeu os procedimen- rncirães - JWgando recurso opos- 

208 	- 	- 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: - Conheceu-se do 
recurso, a que, porém, se negou 
provimento, à unanimidade. 

Impedido o Sr. Ministro Orosim-
bo Nonato, Presidente da Turma. 

Presidiu o julgamento o Senhor 
Ministro Edgard Costa. 

Ausente, por motivo justificado, 
o Sr. Ministro Rocha Lagoa. 
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Não estava presente o Sr. Min1-
tão Edgard Costa. 

Ausente, por motivo justificado, 
o Sr-.- Ministro Lafaicte de Andra-
da. 

AÇ.O DECLARATóRIIN - INTEEESS5 &EOlTj?l. MO--- POSSE DE IMÓVEL —1SITELIGENCIA DO 
2,0 E SEU PAaÁORAFO úlCO, DO C.P.C. 

Dada a exittência, entre as partes ir,-
!essadas, de determinada relação jurídica, 
acêrca da posse de imóvel, decorrente de 
dec leão proferida em ação divisória, au-
tônoma e independente da ação para con- 

- 	danação, também propeníval. 

RECURSO ÉXTRAORDXNÁRIO N.° 
22.471 (Minas Gerais) - Relator: 
Wni0• BARROS BARRETO. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatados e discutidos êstes 
Autos de Recurso Extraordjnrjo 

22.741, 'de Minas- Cem-is. sena 
do recorrentes José Jaques de Mõ-
rais e sua mulher e recorridos Per-
boyre Moreira Martins e •  outros: 

Acordam os Ministros do -Supre-
mo Tribunal Federal, em 1.' tur-
ma, conhecer do recurso, e dar-
lhe provimento por votação unâni-
me. - - 
- O relatório do feito e as razães 
de decidir constdm das notas da. 
ctiográficas qúe procedem. Custas 
na forma da lei. 

Rio, 30 de julho de 1953 - a) 
Barros Barrete, presidete e re-
lator. - -. 

- 	RELATÓRIO 	- 

O Sr. Ministro Barros Dai-reto - 
Tratam êstes autos de ação decla. 
ratória de diréito de reintegração 
de posse dreta da paragem Quebra 
Osso, na Fasenda Pimenteira, ajui-
zada por José Jaques de Morais e mia mulher, contra José Martins 
da Costa e outros, quê, a título 
precário, se acham em pOder das 
ditas terras. - - 

Em longa sentença, o Dr.. Juiz 
da Comarca de São Domingos do 
Prata - considerando que o doml-
nio, valè dizer, o direito de pro-
priedade está Sójeito' a - um com- 

plexo de provas e não pode ser 
objeto da ação declaratória, mas, 
sim, da condenatórja, onde a pro 
va pode ser discutida cmn me-or 
amplitude - Julgou os autores ca 
recedores da ação. proposta (fô-
luas 173) 

Em grau 
1
de apeiaeão o ilustre 

Tribunal de Minas Gerais confir-
mou a decisão, por seus próprios 
fundamentos, acordes com o direi-
to e a prova dos autos (fis. 29v). 

Recorreram extraordjnàrjaalente 
os vencidos, apoiados no art. 101 
III, alíneas a e d da Constituição 
Federal, dizendo 'infringido o pará 
grato único do artigo 2.' do Códi-
go Processual e mencionandO disso-
nância de julgados (fls. 223). 
- Teve processo regular o recur-

so: arrazoaram ás partes conten-
dores e, a fls. 224. emiliO -o seauin-
te parecer a ilustrada Procuradoria 
Geral --da República. - 

"Preliminarmente, o recurso de 
tôlhas 223/5, -manifestado -oportu-
namente, é;- - cabível, pelo funda-
mento da alínea d do - preceito 
constitucional, face ao dissídio iii-
risprudencjal, indicado pelo recor' 
rente, na inteligência do art. 2.9, 
parágrafo único do Código de-Pro.. 
cesso Civil, relativamente à au-
tonomia da ação declaratórja. - 

De mentis, opino pelo provimen.. 
to -do recurso, a fim de, reformado 
o venerando acórdão recorrido eme. 
confirmou, em pronunciamento 
unãnime a sentença de fls. 173-86, 
ser a causa julgada, em primeira 
instância quanto ao seu merecim -en--
to, relativamente à existência, en-
tre as partes, de determinada rela-
ção jurídica sôbre a- posse de uni 
imóvel em conseqüencia - de refor-
ma de sentença proferida em ação 
de divisão (docs. de fis. 14 e 15 a 
23). - - - - 

Nos têrmos 
1
em que a admite a 

nossa lei civil processual, ação de-
claratória -não está subordinada a - 
ação condenatória, podendo ser - 
usada ainda a que esta também 
seja-- - 'proponível. - (cfs. Enrico T. - 
Liebman, em anotacões a "Insti-
tuições de Direito Processual - Cl..  

vil", de G. Chiovenda, tradução 'de 
J. Guimarães Menegale; -vol. 1, 328: 
Torquato de Castro, "Ação Decla-
ratória. Pág. - 125: Alfreao Buzaid. 
"Ação Declaratória no Direito Bra-

.-zileiro: págs. 153/4). 
Decidiu nesse -sentido o Egré-

gio Supremo Tribunal Federal, pe-
la sua douta L4  Turma, ao julgar 
o recurso extraórdinário n.' 17.332, 
também de Minas Gerais, em acór-
dão unânime de 5-de Julho de 1951, 
de que foi relator o eminente Mi-
nistro Barros Barreto (Arquivo Ju-
diciário, vol. C fasc. n.' 1, págs. 
21/2); - - 

Distrito Federal, 25 de junho de 
1953. Ass.) Oscar Correa- Pina, 
Procurador da República". 

- - 	- VOTO 	- 

- Dada a existência, entre as par-
tes interessadas, de determinada 
relação jurídica, acêrca da posse 
do questionado - imóvel, decorren-
te da deëisão proferida em ação 
de divisão, podia a mesma consti-
uir objeto de, ação declaratória, 
devendo ser julgada de mentis. 

A fim de prevenir litígios e de-
finir uma situação duvidosa, é me- 

gável, por fôrça do disposto no art 
2.' e seu parágrafo do Código 'de 
Processo Civil, a autonomia da 
-ação declaratória que independe 
da ação, para condenação, tam-
bém proponível. - E, uma vez ma-
nifesta, como ocorre no caso dos 
autos, o interêsse dos postulantes, 
êstes -não eram carecedores da 
ação ajuizada, perfeitamente apro-
priada e legítima. -- - - 

Pronunciando-se de tnodo clif e-
rente, a douta justiça local, além 
de contrariar o citado texto legal, 
que deixou de aplicar, ficou em di-
vergência com os arestos de refe-
rência, inclusive um do Supremo 
Tribunal Federal no Recurso Extra-
ordinário n.' 17.332, do qual foi 
relator, publicado no Arquivo Ju-
diciário, vol. C, pág. 21. - 
-, Expositis e de acôrdo com o 
parecer da Procuradoria Geral da 
República, conheço - do recurso e 
dou-lhe provimento. - 

- 	DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Unânimemente, co-
nheceram do recurso e lhe deram 
provimento. - - - - -- 
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ECUTtVO FISCAL - NÃO CABE A ABSOL. encia (fis 	160 v 	ate 162) 	Tomou VIÇÃO DE INSTÂNCIA 
então o agravado o papel de agra- 

- No executivo fiscal, se o procurado, 
da exequente não compareceu à audiên. 

vante 	(fis. 	165), 	tendo 	o 	juiz 
mantido a pré-citada refõrma (fis de 	instrução cia 	 e 	julgamento, 	devia 	o 

juiz dar andamento ao processo à revelia - 

dêsse procurador, póis no processo exe- 

:: 

. 

Dada 	vista 	dos 	autos ao 	Dr. 
Subprocurador-Geral da República, 

vição  de instância. subscreveu o mesmo o parecer de 

AGRAVO DE PETIÇÃO N' 
fis. 	181, da lavra do Procurador 
da 	Republica 	Saraiva 	Ribeiro 

2.349/56. 	- 	 Relator: 	Ministro contrário ao agravo. 
DJALMA DA CUNHA MELO. É o relatório. 

ACÓRDÃO 	- VOTO 

Vistos, 	relatados 	e 	discutidos O Esmo. Sr. -  Ministro Djalmã 
:êstes Autos de Agravo de Petição da Cunha Meto: - Nego provi- 

2.349, de Minas Gerais, agra- meixto ao agravo. Em boa hora o 
vante C.I. Romeo de Paoli Ltda., dr. 	Juiz-substituto 	retomou 	o 
al,ravada a Fazenda Nacional, etc, despacho 	de 	seu 	antecessor, 	o 

Acorda o Tribunal Federal de qual, 	nada 	obstante 	o 	Acórdão 
Recursos, 	Primeira 	Turma, 	por unanirne de fis. 	106 até 112, re- 
-unanimidade de votos, negar pro- luta, teima em ver que no processo 
vimento ao agravo, 	na forma e executivo 	fiscal, 	regulado 	pelo 

'pelos fundamentos 	do 	voto 	do Decreto-lei 	n.' 	960, 	de '1938, não 
- 	 relator, 	constante 	de 	fls. 	185 	e ha litoral 	para 	a 	absolviçao 	de 

.186, 	integrados 	neste 	o 	relatório instância por êle nestes autos já 
,de fls.. 184 e o resultado de jul- duas vêzes decretada. Da primeira 

• gamento de fls. 	187. 	Custas pela êste Tribunal, pelo pré-citado Acór- 
:agravaiite. dão, tornou-lhe sèm efeito o des- 

R 'lo dJ e .. aneiro,, 3fl 	e 	outux ro - pacho, da segunda, seu substituto 
'de 1951. 	- Cunha Vasconceilos economizou-nos êste trabalho. Co- 

. 	 . 	 . 	 . 

:deh 1 	- Dialma da Cunha 
c o, re a or. Procurdorda' Repúbrja 

julgamento do Executivo à revelia 
A 

* 

do advogado 	da 	exeqüente, con- 
forme já assinalamos no voto de 

O Esmo. Sr. Ministro Djatma fls. 	107 	e 	108, 	assim 	redigido: 
- -da Cunha Meio: - Encerram os Dou provimento ao agravo, para 

'autos um executivo fiscal da União -o efeitó de ter como nulo o pro- 
Federal.. Não tendo o Procuradõr cesso a partir de fls. 	inclusive .75 
'da República comparecido à au- e, pois, para que se dê nova vista 
diência de instrução e julgamento, dos 	autos à 	exeqüente, 	para, no 
foi a executada absolvida da ins- prazo de dez dias, querendo, im- 

-tância 	(fls. 	135). 	A 	exeqüente pugnar 	os 	embargos. 	O 	juiz 	a 
agravou (fls. 137 até 151) 	O agra- -qzo não vinha oficiando no .pro- vo 	foi 	contraniinutado 	(fls. 	155 cesso 	Tomou notícia do executivo 

laté 	160). 	O 	juiz 	reformou 	seu 'fiscal de 	que se trata 	depois 	de 
despacho, designando nova audi- haver o executado reclamado - con- 
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tra demora dos autos em mãos do creto-lei 960. 	Não 	obstanie. 	face 
di- 

Procurador 	da 	República 	e 	de 
da Miuisté- 

ao disposto no art. 	76, dêste 
poma legal, têm surgido contro- haver a repçesentaiite 

Público devolvido os autos no - rio 
versias, em certos momentos ás- 

dia 	seguinte 	ao 	da 	intimação. 
momento, por for- 

peros, sôbre a eçtensão do dispo- 
sitivo citado. 	Inegàvelmeflte, nes- 

Proferiu, nesse 
ma um tanto açodada, o despacho se dispositivo se diz: 
de que se ocupa o agravo. Com  OS "As 	Justiças 	dos 	Estadoa, 	do 
claros -do carimbo de certidao,de Distrito 	Federal 	e 	do 	Território 
intimação e do carnibo de termo do Acre, enquanto não fôr pro 
de vista em branco, inclüsive, lem- mulgado 	o 	Código 	de 	Processo 
bre-se, as respectivas datas, ignora- Civil, 	aplicação 	subsidiàriameflte, 
se a epoca em que o advogado do no 	processo 	e 	julgamento 	das 
fisco foi intimado e a data em que - causás a que se refere esta lei, a 
êle 	recebeu 	os 	sutos com vita. légÍslação 	local 	vigente".. 
Como 	face 	à 	inocuidadedesse No procesSO e julgamento. Essa 
carimbo 	de 	têrmo 	de 	vista 	e legislação lacal vigente há que ser 
dêsse carimbo de certificado que entendida, 	hoje, 	como 	sendo 	o 
o precede, e sem informe elucl- Código de Processo, parque, como 
dativo, 	sem 	informe 	algum, 	do é sabido, o Decreto-lei 960, sendo 
escrivão, inferir que o repreSen- de 1938, o antecedeu. Daí vários 
tante legal do erário excedeu OS tribunais, inclusive o de Apelação 
prazos? 	Consectario. logico, legal,, do Distrito Federal, nas ações çxe- 
d'o não oferecimento de impugna- cutivas,  para cobrança da dívida 
ção, ou de oferecimento extempo- ativa,  aplicarem a Cód - de Pra- 
râneo, seria apenas o de prosseguir ' cesso, 	quanto .à 	declaração 	dos 
o executivo, sem impugnação, seus bens impenhoráveiS e eiq outras 

De- demais trâmites, não a absolvição referências  não previstas no 

de 	instância 	e' condenaçaO 	do ereto-lei 960. 
fisco a pagar honorários de advo- Por outro lado, o art. 75 -dêsse 
'gado. Devia ter lido omagistrado mesmo Decreto-lei 	980,. de' certo 
em questão, ao propósito, o Cod. . modo, anula o estabelecido no art. 
de Processo Civil, art. 	1.0, segun- 76 	quando diz: 
'da parte e o Decreto-lei 	n.9  960, "As 	disposições 	desta 	lei 	são 
de 17 de dezembro de 1938, arts. aplicáveis aos processos pendep- 
19 	até 	23.. 	Aliás 	êsse ultimo 	di- tes, «não se permitindo, depois de 
ploma lepl foi também inobser- ' sua vigência, outros têrmos e atos 
vado no processamento do agra- além dos por ela admitidos", cri- 
vo. Pelo art. 	47, havia que ser ando, assim, razão de vacilação, no 
dada vista dos autos ao recorrente, espírito do iútrprete. Coa seqüen- 
para razoes. 	 , temente, 	por 	fôrça 	do, 	au.. 	70, 

Inda resta ponderar que a au- 
da Repú- 

isoladamente, sentir-unc-a na coa- 
tingência de aplicar o Código de 

sência do Procurador 
blica, 	motivadora 	da 	descabida Processo. Civil e dar provimento 
absolvição de instância, está coo- 

de 	fis. 
ao agravo, na hipótese - 	 Face ao 

75, 	entretanto, 	permito-me, art. traditada pelas 	certidões 
152 e 153, onde se deixa perceber e entendo-me autorizado. por lei, 

que a audiência é que teria come- a aplicar 	exclusivameute o que 
Decreto-lei 	960. 	Sendo 

çado às dez horas 
- 	 ' 

dispõe o 
lei de cunho especial, a de que 

V O T.O 
se trata, prefiro o entendimento 
restrito. 

O Esmo. 	Si'. 	Ministro 	Cunha Nessa conformidade e porque o 
do 	Sr. Ministro. Relator se 

VascoiwelOS - Também entendo 
o' processo para cobrança' da que 

voto 
coloque dentro desse eutendimen- 

nego 
'dívida ativa 	da 	Fazenda, 	a 	ser to, com ê!e me solidarizo e 

observado, 'é o qué define a De- provimento ao agravO. 

214 ' 

'JURISPRUDÊNCIA 	MINEIRA 

D'E C 1 S Á O Inacarato, 	da 	comarca 	de 	Rio 
Claro, em Minas Gerais, concedra 

(Julgamento da 	Primeira 	Tur- a Calixto Militão Eiias os benefj- 
ma em, 30 de outubro de 1951). cios da Lei n.° 	1.728, 	de 	10 	de 

Como consta da ata, a decisão novembro de 1952. 
foi a seguinte: 	. 	 " Inconformado com o decidido, 
- Por unanimidade de votos ne- agravou o pecuarista, com a mi 
gou-se provimento ao agravo. 	Os unta de fls. 	40, só na pai-te em 
'Srs. 	Ministros Mourão 	Russel 	e que a sentença mandou computar 
Cunha Vasconceilos votaram com a 	do Banco do Brasil S 5-A .favor 
o Sr. Relator. 	Não tomou parte o crédito de Cr$ 99.977,60, a ser 
no julgamento, por motivo justi- pagõ em partes iguais pelo agra- 
ficado, 	o 	Sr. 	Ministro 	Elmano vante e pela União Federal: 	- 

Cruz. 	Presidiu 	o 	julgamento 	O "O presente recurso, com fun- 
Exmo 	Si'. 	Ministro Cunha Vas- damento 	no 	art. 	'29 da 	Lei 	n.' 
conceilos. 209, de 2-1-48, eia vigor por fôrça 

do art. 	16 da Lei n.' 1.728, de 
10-11-1952, 	visa, 	principalmente, 

REAJUSTAMENTO PECUÁR!O 	JUROS A fixar a inteligência exata da ex- 
CARGO DA UNIÃO - LEI N.° 1.728, DE pressão - 	 data 	da 	constituição 

10/11/52 da divida. 
- No reajustamento de que trata e Lei Que significa isso? Querem ai- 

n.O 1.728, de 10/11/52 os juros a cargo guns que, por data da constituiçao 
li- 

quidados, vencidos ou vincendos, 	en nãoten- da dívida (se entenda a data da 
aenao-se que a expressio do artigo 2.0 ' entrada 	do 	pedido 	de 	reajusta- 
se 	resereao débito existente depois da mentõ pelas 'Leis 209, 457 e 1. 002, 

m::,e caso em quea nova lei tomará, 
proferida em 'processo de' moratória, como base sujeita aos seus bene- 

fícios, 	o 	valor liquido 	resultante 
AGRAVO DE PETIÇÃO N.t 	...... 'ou apurado nesses processos fei- 
3.796/55. 	- 	 Re1ator. 	Ministro tos sob o impório das leis supra 
JOÃO JOSÉ DE. QUEIROZ. flomeadas. 	Querem 	outros 	que' 

data da constituição da divida é 
A C Õ R DÁ O aquela em que foi realmente feita, 

Vistos,  
Q 3.796, de Minas Gerais, em que " otrjntou o 	Banco 	a 	fia. 

e agravante. Calixto Mxhtao Elias, 52 	sustentando o acêrto da sen- e 'agravado o Banco' do Brasil S.A. -, 
Acordam, os Ministros da Segun- enaromotor da' Justiça falou a 

da Turma do Tribinal Federar de fls. 57 	pela" União. 	O juiz man- 
Recursos por unanimidade de VO- teve e decidido cõm o 'despacho tos, negar provimento ao recurso fundamentado de fis. 57 v. a 59, 
na forma e para os fins declara- desenvolvendo as teses fixadas na dos nos votos taquigrafadoa 	que 
ficam, juntamente com o relatorio, sentença. 	Nesta 	instância a 	fis. 

integrados 	neste. 	Çustas 	ex-lege. 63 	opinou a douta Subprocura- 
do'ria Geral da República pelo não 

Publique-se. provimento do agravo. 
Rio, 29 de janeiro de 1954. - É o relatório,. 

Henrique D'Ávila, prçsidente. 	- 
Iodo. José. de Queiroz, relator. ' v o T O 

R É L A T Õ RIO 	
- Sr. Presidente, nego provimen- 

- 	 . 	 . Si'. Mui. Joao Jose de Queiroz: to ao agravo nós exatos têrmos da 
fundamentaçãõ<"do 	ilustre 	juiz 	o 

"Pela, sentença 	de 	fis.. 	35 	a que ao sustentar o decidido. Eis 
35 v. dos autos, o Juiz Jaçomino  o que diz S. Exata.: 
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«Nenhum agravo fêz ao agra-
vante êste Juízo com a sentença 
de fis. 35. 

O que há é muito simples e 
pode ser explicado em poucas 
palavras: o: agravante Calixto Mi-
jitão Elias aferrando-se à létra da 
lei, pretende reajustar o seu débito 
para com o Banco do Brasil SA., 
obtendo por via oblíqua a devo-
lução ou restituição dos juros por 
êle já » pagos ao mencionado credor. 

Para tanto, afirma que a Lei n.° 
1.728, art. 2. 9, estatui expressa-
mente que o valor de 50% dos 
débitos a que se refere o art. 4. 9 , 

1.' da Lei n.° 1.002, será pago 
pelos próprios devedores, exclui-
dos os juros vencidose vincendos 
dcsta a data da constituição da 

'divida..., 
Ora (argumenta o agravante), 

se assim é, da dívida reajustadã 
devem ser reduzidos todos os ju-
ros já pagos pela agravante, e êsses 
juros serão carreados à conta da 
União, que os pagará desde a 
constituição da obrigação, até 30 
de dezembro de 1954. 

Data venia, não tem razão o 
agravante e isso ainda que se con-
sidere a expressão desde a consti-
tuição da divida corno significan-
do o comêço, a origem das tran-
sações do agravante com o agrava-
do, no que tange ao díhto mie 
foi objeto das Leis n's. 209, 475 e 
1.002. 

Vamos, pois, nos pôr de acôr-
do com o agravante nesse parti-
cular, para considerarmos que o 
art. 2.' da Lei n.' 1.728, outra 
cõisa não fêz que isentar o pe-
cuarista do pagamento de juros 
ao respectivo credor, desde a cons-
titdção da dívida (vale dizer: 
desde a origem dos débitos - 
objeto das Leis 209 e 1.002) até 
30 de dezembro de 1954. 

Que assim seja. . - 
Que, entretanto, se conclui daí? 
Conclui-se que a Lei n.' 1.728 

operou retroativamente sôbre o 
çaso sub-judice, desfigurando 
até então obrigação civil de pagar 
os juros (imposta pelas Leis n's. 
209 e 1.002 ao agravante) no pe- 

ríodo compreendido entre a cons-
tituição da dívida até 30-12-54, 
para transformar ou converter dita 
obrigação civil em mera obrigação 
natural. 

A lei civil não enumerou, nem 
definiu as obr,igações naturais, 
deixando ao juiz, em cada caso, 
essa tarefa. E no desempenho dês-
se encargo, aqui estamos para afir-
mar que a Lei n.° 1.728 que isen-
tou o pecuarista do pagamento de 
juros desde a constituição da dí-
vida até 30 de dezembro de 1954,. 
outra coisa não fêz que retirar 
eficácia às Leis n's. 209 e 1.002, 
que exigiam ao devedor o paga-
mento de tais juros, importando 
essa circunstância 'um fato super-
veniente gerador da obrigação na-
tural. A lei nova, que retira efi-
cácia à lei velha, transforma em 
naturais as até então civis obri-
gações resultantes cia lei caduca. 
- isso todo o mundo o sabe. 

Conseqüentemente, a ninguém é 
lícito (ainda que por via oblíqua, 
como impertinentemente se pre-
tende nestes autos) ' pleitear . a 
repetição daquilo que, se pagou, 
para solver ou cumprir obrigação 
natural. Quem o pretendesse, es-
barraria na proibição expressa do 
art. 970 do Código Civil Brasileiro, 
in verbis: 

Não se pode repetir o que se 
pagou para solver. 

Dívida prescrita ou cumprir 
obrigação natural. 

Assim sendo, o art. 2.' da Lei 
r.' 1.728, deve ser entendido em 
têrmos, inteligentemente, de acôr--
do com a sistemática de nosso di-
reito, compreendendo-se por juros 
vencidos e vincendos os juros ain-
da não pagos, e' nunca os já li-
Quidados. 

Entretanto, a expressão desde a 
data da constituição ,da dívida se 
refere à dívida depois da mora-
tória, isto é, a dívida nascida em 
conseqüência da moratória, desde 
o momento de sua constituição em 
virtude de sentença proferida em 
processo de moratória, e nunca 
ao débito anterior ,à mencionada 
sentença. 

Como assim? 
Sabe-se que a moratória é um 

en4endimnto, um pacto novo en-
tre o credor e o devedor (Rev. dos - 
Tribunais, 146-303; Arquivo Judi-
ciário, 30:166; 33-100; Cunha Goa-
çalves, «Tratado", vol. 5.9, pág. 
217; Carvalho Santos, "C.C. In-
terpretado", vol. 19, pág. 492), 
e, portanto, mui lógicamente, a 
data da constituição de, uma dí-
vida que foi objeto de môratória 
e a data de novo pacto, do novo 
ajuste, do novo entendimento ce-
lebrado entre as partes interessa-
das. 

Na espécie dos autos, há uma 
sentença, concedendo moratória 
para o agravante, sentença que 
estabelece novos vínculos entre o 
agravante e o agravado, relativa-
mente ao débito de fis. 

Se assim é, como e por que 
considerar a "data da constitui-
ção da dívida", como sendo a da 
constituição da obrigação ante-
rior caduca, isto é, daquela obri-
gação inexistente por ter sido su-
bstituida por outra, que a mora-
tória fixou? 

Há um ilogismo nisso, que a 
razão repele e o direito profliga, 
e nós não», consideramos boa dou-
trina senão a que reconhece a 
data da constituição da dívida, 
como sendo a data da dívida exis-
tente ao tempo da Lei n.' 1.728, 
isto é, a data em que por sentença 
regularmente prolatada (fis. 165 
a 166 v.), se avençou novo pacto 
entre o agravante e o agravado. 

A sentença de fls. 165 a 166 v., 
dos autos principais estabeleceu 
um novo ajuste ou entendimento 
entre o agravante e o agravado, e 
a data da constituição désse novo 
ajuste não pode sei- outra senão 
a da respectiva sentença, como é 
lógico e curial. 

Entender o contrário, 'seria não 
só atentar contra os mais elernen-
'tares princípios da lógica, cómo, 
e principalmente, destruir noções 
'fundamentais de Direito, entre as 
quais as 'que protegem a eficácia 
'do Direito Adquirido e a da deci-
são que transitou en julgado. 

Felizmente, pará a preservação 
dos princípios fundamentais do 
direito, temos o Poder Judiciário, 
sempre atento e vigilante por in-
termédio de seus órgãos entre os 
quais se destaca o Egrégio T.F.R. 
Mantenho, como mantenho, o des-
pacho agravado, mando subam os 
autós, com observância das cau-
telas de estilo e do prazo legal - 

Carmo 'do Rio Claro (Minas), 
nos 13 de agôsto de 1953. - 
Jacomino Inacarato". 

Sr. Presidente nada há a acres-
centar. 

Nego provimento ao agravo. 

DECISÃO 

(Julgamento da Segunda Turma 
em 29 de janeiro de 1954). 

Como donsta da ata a decisão 
foi a seguinte: 

Por unanimidade, negou-se pro-
vimento ao recurso. Os Srs. Mi-
nistros Henrique D'Ávila e Alfredo 
Bernardes votaram de acôrdo com 
• Sr. Ministro Relator. Presidiu 
• julgamento o Exmo. Sr. Ministro 
Henrique D'Ávila. 

ACUMULAÇXO DE PROVENTOS DE APOSENTA 
DORIA - IMPOSSIBILIDADE, HAVENDO UNI- 

DADE DE EMPRBGO 

- Pelo exercício, na atividade, de uns 
,ó cargo ou funç5o, nâo hS direito de 
acumular proventos de aposentadoria, pa-
gos, respectivamente, pelo Tesouro Na. 
cional e por Caixa de Aposentadoria e 
Pensões. 
- VOTO VENCIDO: - Se o funcion5rio 

pertence a duas instituições de previ-
dôncia, a acumulaçSo dos proventos de 
duas aposentadorias nSo lhe poderia ser 
negada. Este direito continua' íntrego 
quando a Unilo substitui a uma das Ins-
tituições. 

AGRAVO DE PETIÇÃO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA N.° . . -. 
3.768/56. Relator: Ministro 
ALFREDO BERNARDES. 

A C Ó R DÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Agravo de Petição 
em Mandadó de Segurança n' -. 
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3.768, do Distrito Federal, em que 
figuram corno agravante Aritenor 
Ferreira de Carvalho e agravada 
a União Federal: 

Acordam os Juizes do Tribunal 
Federal de Recursos en sessão 
plena, por voto de desempate, ne-
gar provimento ao recurso, venci-
dos os Srs; Ministros, relator Cân-
dido Lôbo e Aguiar Dias, tudo de 
conformidade com as notas taqui-
gráficas anexas, que dêste ficam 
fazendo parte integrante. Custas 
ex-lege. 

Rio de Janeiro, 20 de setembro 
de 1954. - Cunha Vasconceilos 
Filno, presidente. - João José de 
Queiroz, relator para o acórdão. 

BELA T O RIO 

O Sr. Ministro Alfredo Bernar-
des: - Antenor Ferreira de Car-
valho, funcionário público federal, 
aposentado, por contar mais de 
35 anos de serviço, na classe 1 da 
carreira de maquinista, do extinto 
Quadro II do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, impetrou a pre-
sente segurança contra o ato do 
Sr. Diretor da Despesa Pública, 
do Ministério da Fazenda, que o 
impediu de receber os proventos 
de sua aposentadoria pelos cofres 
públicos, por estar percebendo 
ditos proventos da Caixa de Apo-. 
sentadoria e Pensões dos Ferro-
viários' da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, pela qual fôra apo-
sentado. Sustenta o impetrante 
que é direito seu o de acumular 
os benefícios concedidos pelas 
Instituições de Previdência Social, 
com os de aposentadoria ou pen-
são pagos pela União, ex-vi do 
disposto no Decreto-lei n.' 8.821, 
de 24 de janeiro de 1946. Alega, 
ainda, que, os benefícios pagos pela 
Caixa são de natureza - previden-
cial, revestindo o caráter técnico 
de seguro. Compra-se a aposenta-
doria a trôco de contribuição em 
dinheiro, verdadeiro seguro, feito, 
apenas, para garantir, na velhice 
melhores condições de vida. Se-

'ria absurdo admitir, que uma de-
termida instituição, possa arre- 

cadar contribuições de determina-
dos servidores públicos, apmias 
para lhes dar na aposentadoria, 
os mesmos direitos que pela União, 
já lhe estavam assegurados. O 
pedido foi infbrmado (fis. 15-17); 
o M. Público disse a fis.. 1. 
e o Or. Sampaio de Lacerda, 
sentenciando na causa, denegou a 
writ pelas seguintes razões (fis. 
25 - lê). Inconformado; agravoq 
o impetrante, arrazoando o seu 
recurso de fis. 29 a' 31 (lê) ; a 
União contraminutou a fis. 33 
(lê), e aqui, neste Tribunal, a 
Subprocuradoria Geral assim se 
-pronunciou (fis. 38 - lê). 

É o relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Alfredo Bernardes: 
- Sr. presidente, a questão de-
batida já é de inteiro conheci-. 
mento dêste Tribunal, que se ten 
manifestado a rëspelto da mesma 
por .várias vêzes. Trata-se de 
acumulação de pensões pagas pela 
Caixa de Aposentadoria e Veló 
Estado. 

Em dezenas de votos, entre o 
quais, peço seja transcrito o pro-
ferido no Mandado de Segurança 
n.' 2.569, procurei demonstrar a 
possibilidade dessa acumulação de 
pensões. O Tribunal decidiu por 
maioria de um voto, contra a 
acumulação. 

Mantenho os votos que já tenho 
proferido, pela possibilidade dessa 
acumulação de pensões: 

"O Decreto4ei ..n.' 2.004, de 7 
de fevereiro de 1940, permitia a 
acumulação de 'benefícios conce-
didos pelas instituições de previ' 
dência social com os de aposen 
tadoria ou , pensão, paga pela 
União, Estado ou Municípios, 
Posteriormente, o Decreto-lei n.' 
5.643, de 5 de julho de 1943, prol-
bia essa acumulação; afinal, foi 
de novo permitida pelo Decreto-
lei n.° 8.821,' de 24 de janeiro de-
1946. A União contesta que o alu-
dido Decreto-lei n. 9  8.821, perrnÍ-
tia "a acumulação de proventos d 
duas aposentadorias:. uma conce-
dida por Instituto õd Caixa e ou- 

tra pela União, Estado ou Muni- 
cípio. 	Tal 	contestação 	não 	tçm 
á menor consistência. 

Leia-se o art. 	3.' da letra c do 
mencionado Decreto-lei e ver-se-á 
que ali ficou estabelecido e permi- 
tido "sem qualquer limite" - a 
percepção cumúlativa de pensão 
com 	o provento 	de 	disponibili 
dade, aposentadoria ou reforma. 
Nos 	consideranda 	dêsse 	instru- 
mento legislado se esclarece 'que 
os benefícios da previdência so- 
cial revestem o caráter técnico de 
seguro, 	embora 	obrigatório, 	por 
isso 	que 	as 	suas 	prestações 	são 
condicionadas a contribuições prè- 
viamente percebidas, e áinda, que 
o individuo 	que, concorrer 	para 
mais de uma instituição de previ- 
dência social, poderá fluir conjun- 
lamente os benefícios concedidos 
por 	essas 	instituições. 	Admito, 
portanto, de modo categórico, que 
um indivíduo possa ser aposentado 
por duas Caixas ou Institutos, o 
que vale dizer, admite a. percep- 
ção cumulativa dos proventos de 
suas 	aposentadorias. 	Ora, 	não 
pleiteia o impetrante nada mais 
do que isso. Quer ser aposentado 
pela Caixa, para a qual' concorreu, 
obrigatóriamente, durante dezenas 
de 	anos, 	e 	aposentado 	também 
pela Unlãõ, na qualidáde de fun- 
'cionário 	público. 	Se 	êle 	perteii- 
--cesse a duas instituições de previ- 
dência a acumulação dos proven- 
tos 	de 	duas 	aposentadorias 	não 
lhe 	poderia 	ser 	negada. 	Como 

egar-se-1he 	essa 	mesma 	acuniu- 
lação, 	só 	porque 	a 	União subs- 
tituísse 	a 	uma 	das Instituições? 
Considercr Uquido e certo o direito 
do impetrante à acumulação piei: 
teada. Por isso, nego provimento 
aos 	recursos 	de, ofícjo 	e 	volun- 
tário, para confirmar a sentença 
agravada. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Mirzigtro João José 
de Queiroz - Data venta, negõ 
provimento ao recurso, a fim de 
manter a decisão proferida, de-
-negátória da segurança. Faço-o, 
não só pelos fundamentos daquela 

decisão, como também, pelo voto 
que proferi no Mandado de Se-
gurança n.' 2.615, julgado em 13 
de maio de 1954, nos seguinte,s 
termos: 

"Sr. Presidente, o assunto tcxu 
sido inúmeras vêzés discutido 
neste Tribunal. As opiniões são 
conhecidas. Desde' o início entre - 
aquêles que entendem não ter o 
servidor direito à dupla aposen-
tadoria. As vantagens de inativi-
dade dos funcionários contribuin-
tes de Caixas de Aposentadaria e 
Pensões se regem pelo disposto 
nos Decretos-leis n°s. 1.922, de 
28-12-1939, artigo único, n.' 3.769, 
de 28-10-1941, art. 1.' e parágrafo 
único, e a.' 5.365, dc 31-3-1943, 
art. 1.9 . Em face da legislação 
acima citada ê vedada, a acumu-
lação de proventos de aposenta-
doria em cargo ou função pública 
com os de igual natureza, pagos 
pelas Caixas ou Institutos de Pre.- 
vidência. Os Decretos-leis n'a. 
3.76.9 e 5.365 asseguram, entre-
tanto, ao funcionário federal apo-
sentado o direito de receber os 
proventos de sua inatividade pelos 
cofres da União, até que os passe 
a receber pela Caixa ou Instituto 
de que era contribuinte, seja obri-
gatório ou facultativo, bem como 
o direito de continuar a receber 
pelos cofres da União a diferença 
de vencimentos, se houver, entre 
os pagos pela instituição de previ-
dência e os que percebem da 
União, funcionários em idêntica 
situação. 

Os dispositivos legais acima 
referidos e pe,rtinentes à situação 
do impetrante não foram, de modo 
nenhum, revogados pelo Decreto-
lei a.' 8.821, de 24-1-1946, 'que, 
apenas, revigorou o Decreto-lei 
n.' 2.004, de 7-2-1940, regulador 
de situação inteiramente diversa. 
Tais diplomas cogitam da acumu-
lação de proventos, quando resul-
tante de mais de um emprêgo, ou 
do exercício concomitente de um 
emprêgo público onde outra fun.- 
ção qualquer, bem como, de contri 
buição compulsória e mais de uma 
instituição de previdência. Diz o 
Decreto-lei a,' 8.821, em seu prC- 
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de Lavras, Minas Gerais, foi pro ~ 

ferida a sentença de fls. 75, que,. 
concluiu pela absolvição do ape- - 
lado. 	. 	 . 

Apelou o M.P., a fis. 78, - su-
bindo os autos ao Tribunal de Jus-
tiça . estadual, que se declarou, 
acertadamente incompetente para 
conhecer do recurso, já que a es-, 
pécie versava matéria da competên-
cia dêste Tribunal. 

A douta Subprocuradoria opinou 
pelo provimento. 

É o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Aguiar Dias (Re-
lator) Conforme acentua a dou-
ta sentença apelada, tratando-se de 
crime que deixa vestígio (pecula-
to e violação de córrespondência)' 
a acusação podia prosperar medi-
ante realização do corpo de delito, 
direto ou indireto. Dos autos não 
consta sequer o processo adminis'-
trativo que determinou denúncia. 

Nego provimento. 

DECISÃO 

(Jul. da 2.1  Turma em. 30-6-954) 
Como consta da' ata, a decisão. 

foi a seguinte:  

Por unanimidade, negou-se pro-
vimento ao recurso, Os Ministros 
Henrique D'Avila, Alfredo Bernar-
des e João José de Queiroz vota-
ram de -acôrdo com o Ministro-
Relator. Presidiu o julgamento o 
Exrno. Sr. Ministro Henriquç D' 
Avila. 

DANO EMERGENTE - LUCROS CESSANTES 
FIXAÇÃO DO VALOR DO DANO 

- Fixa-se o dano emergente pelo velo 
do bem à época do ato danoso, compe-
tindo aos lucros cessantes a reparação dc, 
prejuizo decorrente da privação do bem. 

APELAÇÃO CÍVEL N.' 4.643/56 - 
Relator: Ministro JOSÉ AGUJAR 
DIAS. ' 

ACÓRDÃO:  

Vistos, relatados e discutidos ê-
tes Autos de Apelação Cível 

PECULATO -' VIOLAÇÃO DE CORRESPONDEN- 
CIA - EXAME DE CORPO DE DELITO 

- Tratando-se de crime que deixa vos-
-tigio, como peculato ..através' de violação 
de correspondência é nulo o processo que 
não se informe em exame de corpo dO 
delito. 

APELAÇÃO CRIMINAL N-9  34 0/55 
Relator: Ministro JOSÉ DE 

AGIJIAR DIAS ' 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
.tes Autos de Apelação Criminal u. 9  
340, 'de Minas' Gerais, em' que é 
apelante a Justiça Pública, e ape-
lado Alcides Gomes de Macedo, 
acordam os juizes da Segunda Tur-
ma do Tribunal Federal de Re-
cursos, à unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso, tudo na" for-
ma e para os fins declarados nos 
votos taquigrafados que ficam, jun-
tamente com o Relatório integra-
'dos neste. Custas ez-lege. Publi-
que-se. 

Rio, 30-6-54. - Henrique D'A vi-
la, presidente, - José Agaiar Dias 
relator. 

RELATÓRIO 

Pelo Dr. Mário do Nascimento 
Barbosa, ilustre juiz da comarca 

(Julgamento do TribLnal Pleno 
em 20-9-954 

- Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: 

Por voto de desempate, negou-
se provimento ao recurso. Os Srs. 
Ministros Cândido Lôbo e Aguiar 
Dias votaram de acôrdo com o Sr. 
Ministro-Relator. O Sr. Ministro 
Djalma da Cunha Meilo votou de 
acôrdo com o Sr. Ministro João 
José de Queiroz. Não tomaram par-
te no julgamento os Srs. Ministro 
Mourão Russeli e Elmano Cruz. 
Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. 
Ministro Cunha -Vasconcelos. 

DECISÃO 

JURISPRUDÊNCIA MINE.Tn.& 
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	 1 - 
mbulo, revelando a mens legis: 
"Considerando que, não haven- ce a Constituição, por outro lado 

do o que proibir no exercício, que não possa o Estado exigir dc 
por 

um mesmo indivíduo, de mais de 
um 

funcionArjo uma Contribuição pa• 
ra um fundo de emprêgo privado, ou de um 

emprêgo público com um 
previdência. Ora 

no caso dos funcionários federais privado, 
lógico é que, se por êsse motivo 
ficar sujeito 

que passaram a servir numa en- 
tidade autárquica, antes que se ti- a mais de uma ins- 

tituição de previdência social, ve- 
vesse incorporado ao seu patrjrnô- 

nha êle a fruir conjuntamn 	os nio o direito a aposentadoria pe-
lo benefícios 	concedidos 	por 	essas instituições 

- Decreto 
cumprimento de tôdas as coa-

dições pertinentes, pode a União, 
. 	 etc", 

Ora, pelo que se deduz d o ale- por fôrça de lei ordinária, Como 
é gado , 	não 	exercia 	o impetrante duos atividades remuneradas, 

o caso dos autos se eximir de 
ônus de pagar os proventos da mas, apenas uma, a de Mestre de Linha, inajividade, 	desde 	que 	a incuin- 
bência classe J, do Ministério da Viação, fique a cargo de uma en- 

Quadro II, que inclui 	os funcio- tidade de previdência para a qual 
nários lotados na Estrada de Ferro Contribua 	o 	aposentado. 	Conse 
Central do Brasil , Nenhum direito tè qüentemen 	como não são incons- 
lhe assiste, portanto, à pretendida 
duplicidade de 

titucionais 	os 	Decretos-leis 	n9s. 1.922, 	3.769 	e 	5.365, 

	

proventos, 	proibi- da 	nos 	Decretosleis 	fl 95. 	1.922 
e nem fo- 

ram revogados, expressa ou impli- 
3.769 e 5.365. A acumulação per- citamente 	têm 	inteira 	aplicação mitida 	no 	art. 	3,9 	do Decreto-lei ao caso 	o' auto, 
n.9 	8.821, 	de 	1946, 	diz• respeito, s?mente, 	à 	Percepção 	conjunta 

	

Dou, 	pois, 	provimento 	aos 're- 

	

cursos, 	para 	cassar de 	pensões, ou 	de 	pensão 	com 
a 	segurança 

Concedida. 
proventos, vencimento 	remunera ção ou salário. Não permite 	lei a 
percepção acumulada de propet 

VOTO 
com provento,, pois provento não se 	confunde O Sr. Ministro Sarnpaio Cosia 

com pensão, venci- inentos, 	etc, Mante'nho a decisão de primeira 
instância denegatória Não 	se 	diga, 	por 	outro 	lado,  que, ao ser erigida 

da seguran. 
ça, eis que, a meu ver, dala venia em autarquia  a 	Estrada 	de 	Ferro 	Central 	do  
os 	impetranÏes 	não 	têm 	direito 
líquido e certo 

Brasil, os antigos funcionários fe- ao que pleiteiam. 
.derais que nela passaram a ser, lo- A 	aposentadoria 	dos 	funcioná- 
lados já tinham direito adquirido rios do extinto Quadro II  do Mi- 
a proventos pagos pelos cofres da riistérjo da Viação de que fazem 
União Federal 	o 	direito adquiri- parte os impetrantes 	(Estrada de 
do a proventos de aposentadoria 
só se concretiza no momento 

Ferro) 	onde 	foram 	lotados, 	está 
prefjxada em lei especial 	não que em que 	o 	funcionário 	completar as foi revogada pelas posteriores. 

condições de tempo ou outras ne- Invocando voto iá proferldo nes- 
cessárjas à passagem para a ina-
tividade te Tribunal 	denego 	o 	mandado, renumerada 	Antes 	de  
atingir o funcionário 

Confirmo a senteça. 
a plenitude 

daquelas condições o que êle tem 
é simples 

VOTO 	DESEMPATE 
expectativa 	de direito. o que constitucionalment e 	se as- O Sr. Ministro-Presidente Cunha' segura ao 	funcionário 	e 	definitj- Vasconcelos - A presidência de- varnente se incorpora a sua situa- 

jurídica, desde 
sempata 	negando 	provimento 	o 

que estável, 
o direito à aposentadoria, mas não 

recurso. Suas razões constam de 
vários 	votos 	anteriores e 	Coinci- 'o direito 	de acumular proventos 

de dem com as dos colegas que vota- aposentadoria. 	Nem 	estabele- ram nesta corrente, 
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4.643, do D. Federal, ora em gráu petita, 	pois 	a 	sentença 	se 	con-  
deembargos, em que 	embar- forma ao libelo e não a comple . 	. 	 . . 	 . 

... 	. 	. 
r 	: . 	gante Antonio Regidor e embarga- 

da a Estrada de F.C. 	do Brasil. 
mentação posteriores 	do 	pedido, J ' 	: 	• 	 . 	 . 	 . 	. TRIBUNAL SUPERIOR 	TRABALHO DO nem valendo, em prejuízo do prin- . . . 

Acordan os Juizes do Tribunal cípio, o argumento relativo à des- • . 	 . . Federal de Recursos, 	em sessão valorização da moeda, que • não é . 	. 	.. 	 . 	. 	. 	. . 
plefla, por maiota de votos em fato imputavel 	ao devedor 	nem 

.. 	. rejeitaü os 	embargos, na 	confor- se acha relacionado ao ato dano- • r . . 	 . 
L 	. midade 	das 	nõt 	taquigráficas so. 	• 	• 	. 	 . j 

. 
. 	. 

. 	- 	. 
. 	. 	 . 

ane'ias que 	destes 	fica 	fazencio 
parte integrante 

Rejeito os embargos levando em 
conta que, em atençao ao proprio 

. 
spiço - PARENTESCO ENTRE JUIZ 

ADVOGADO 
dade sem prejuizo 	pas de nuhte 

Rio, 8 de julho de 1954. 	j pedido,- a reparaçao 	foi bem es- 
DA PARTE - DECLARAÇÃO 

"EX-OFPCIO" 	NULIDADE DO 
sans griéf. - que é um dos pos-
tulados 	da processualística 	nio- nistro 	Cunha 	Vaà-concelos, 	pres- timada. JULGAMENTO derna. 	 - dente. - Ministro J. Aguiar Dias, 

relator. - A auspeiçio de Juiz parente de ,d- Salienta Tifo Prates da Fonseca 

RELATÓRIO O 	Exato. Sr. 	Mijiistro 	Macedo 
: 

: 
vogado duma das partes importa em nu- 

Podendo ser 
que "O dano é essencial para o 
pronunciamento das nulidades de 

• - 
Os 

Ludolf 	(revisor) 	- 	Rejeito 	os • mfluindo a inexistência de preiuízo para forma. 	Em 	caso nenhum, 	dizia 

• 
presentes embargos visam a 

reforma da decisão proferida, em 
'o embargos. Afigura-se que 	pon- 

to de 
.. 

ese,J  que assim o exigem 	iri-. 
em P0 	Ica Pimenta Bueno, a nulidade relativa 

grau de apelação 	pela Egregia 1. 4  
vista do acórdão exprime 

a 	melhor 	solução 	juridica 	para 
, 

'1' S T 	ii' 	85/52 
ou acidental deve ser prõvidà, se- 
não quando se mostrar que dela 

Turma,, para suostitai ia pelo zoto 
ver ciclo 	do 	Sr 	Ministro 

o caso ou seja 	que a indenização - 	Relator 
Ministro EDGARD DE OLEIRA W resultara 	dano" 	(As 	Nulidades 

Elniano 
Cruz. A divergência consistiu em 

de que se cogita 	ha que ser feita 
•na 

LIMA em Face do Codigo de Processo 
mesmo 	base ali estabelecida. . •• Civil, .pág. 	149). 

que o voto vencido ele'i aa para 
Cru 	140.000,00 indenização 	o que 

O voto vencido não deu justifi 
- cativa 	bastante 

A 	R D Á o Segundo a me1hor doutrina não 

julgado fixou 	em 	Cr$ 40 000,00 
para 	a 	elevação 

jue estimou em referencia 	e'cce 
-. . . ,. 

xistos 	e 	relatados 	estes 	autos 
há 	nulidade 	senão 	quando, 	da 
inobservância 	da 	forma 	resulta • mantendo - sentença de 	primeira 

Ánstancia 
dendo-se a mesma moOtante real. 
das despesas realizadas 	sobre as 

em que são partes, como recor* Iremizo para a relaçao de direito - 

E o relator o rente, 	Jose 	Ferreira 	Batista 	e litigiosa 
quais versa a controversia como recorrido Manoej Agostinho No caso em exame qual o pre 

- 	'VOTO . 	- VOTO VENCIDO 
da Anunciação 	 - 

.0 reclamante pediu o pagamento 
juízo que poderia advir da falta 
de 	testemunhas' na 	 Z • issinaturi 

O 	Exato 	Sr 	Ministro 	Aguiar 
Dias 

,- 	v 	 a , 	xrno. 	Sr. 	iriifliSti'O 	etfflWlO 
de aviso previo e indeinsação por rôco li parte que argulu a nulida 

(relator) 	- O 	embaiante 
pediu, 	na inicial, 	lhe 	fôsse . 	que L.,'1111Z - 	r. 	-res1uente 	recepo 05 

-- despedida: injusta correspondente de? Evidentemente que nenhum. 
Embora tenha havido umn prete- 

econhecido' direito a.. indenização ernuargos 	ue 	coa .ormivaue 	com 
. 	. 	. 

. 
a- nove anos. A Junta julgou pro- 
Cedeúte, parcialmente, a reclama- .riçao 	de 	forma, 	esta 	pode 	ser, 

peló que despendera- da. constru- meu vo o •vehciuo 	e 	5. -. no 
uava provimeno ao rectirsó 

- . ção, considerando provada a des- suprida, 	perfeitamente, 	com 
ção de um pavilhão, honorários de 
d 	d 	 , e 	a mora, a b 	juros para e evar o quan um 	a in e- 

, 	 . 	. 
:. 

.. pedida sem justa causa 	(fls. 	20 
21' 

presença do empregado às audi-
encias, 	certificando 	e 	ratificando 

tulo de lucros cessant 	(t 	t 	1) 
A questão ora agita 	n2ste 

. 	-. . 	- o a 	rç, 	uuv,uu ilitaun no 
laudo do perito desempatador 

. 
., . 	. 	. 

. 	 . 	- 	. 
tàcitamente 	a petiçao 	inicial. 

Simplesmente na veina controver- 
eto 	pois 	a preliminar 	de 

aia relativa ao montante da fixa- 
DECISÃO 

. 
' 

: bunal R 	' 	1 . 	egiona,repe in o a pre- . No 	mérito: 	Coiitestou o 	recia- 
ção do valor do dano. A êsse res- 
peito sempre 

(Julgamento do Trib. Pleno em . 	. i? rcei mado a despedida, segundo o que 
mantive a opinião 

de que o dano emergentese mdc- 
8-7-954). 	. 	. 	 . 

Como consta da ata, a decisão 
'in'r a senténa de 	rimeira 

São êstesos furiamentos dO a Ó-  
' se tem firmado em doutrina e 
risprudência, cabe ao empregado 

uma pelo valor da época em que. foi 	a 	seguinte: 	- 	. 	. 	. . 	. . 	. 	 . provar, que foi despedido. 
decorreu, ficando aos lucros ces- Por maioria de votos, foram r- . ' 	 . . 	 . 	. - 	 . E. esta prova êle a fêz. 	A sua 
sates a 5arefa de compoi 	a te jeitados 	os 	embargos 	vencido 	o Dspoe o 'irt 	794 	da Consoh primeira testemunha 	afirma que 
paração 	de maneira a ressarcir Sr Ministro Elmano Cruz Os Srs daçao "o gerente disse que não queria 
os prejuízos 	décorrentes 	da .pri Ministro Henrique D'Avila, Alfre- : ' 	Nos processos sujeitos à apre- mais 	o 	reclamante 	trabalhando" 	- 
vasão do bem a reparar. do Bernardes e Mourão Russel vo'- . ciação da Justiça do Trabalho só (lis. 	10). 	.. 	.. 	. 

Ora, o embargante não tem ou- taram de acôrdo com o Ministro- haverá nulidade quando resultar . E a segunda testemunha do pró- tra opiniao como se pode ser da Relator. 	Não tomaram 	parte no dos 	atos 	inqurnados 	manifesto prio reclamado confirma 	o fato 
queles expressos tei mos da inicial 
Nao pediu mais -do 	havia des- que 

julgamento os Srs 	Ministros Dia! 
rua da Cunha Meio e Cândido Lô- 

prepuzo às partes litigantes declárando que "Ouviu depois di- 

pendido e nao pode ter mais do que 
- 

bo. Presidiu o julgamento o Exmo 
- 
• 

. 	Nó dispositivo acima transcrito, , '  
a Consolidação 	em evidência põe 

zer não só pelo reclamante como 
outros empregados, 	o . pelos 	 que pethu 	sob pena de julgar se alt ra Sr 	Ministro Cunha Vaseoncelo o princípio de que não há .nuli 

- 
Sr 	Ranulfo havia 	despedido o 
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mesmo diploma legal, ópinaiido 
a Procuradoria Geral pelõ cabi- 
mento e péovimento dó i'hesmó, 

Íi  

	

aseado nas - seguinte 	n cosidéra 
- b ções: (fis. 94-95 - lido).' 	- 

É ,o relatório. 

- -; - - 	VOTO 

Pieliminar -  O recurso está 
fúndainentado, envolvendo maté-

- ria de - direito. - 
- Mérito - A primeira questão a 

decidir é se a suspeição pode ser 
declarada ex-officio, na instância 
de recurso, quando o juiz inferior 
não atendeu ao imperativo- legal. 

Isso estabelecido, cumpre deci-
dir o motivo previsto no- art. 801, 
letra c, da Consolidação,- se es 
tende também às parteseomõ entre 

- o juiz -e o procurador de -qualquer 
as, partes. - - - 

- A Cónolidação, no referido art. 
801, aludiu apenas à pessoa dõs 
-litigantes, ao conti-áriõ do Códigó 
de Processo Civil, quê, subi-indo 
lacuna do direito anterior, esten-
deu a suSpeição às causás êni Èjue 
qualquer das parts tenha cómo 

-' péocuraddr parente do - ' júi2, óté P 
- tercei!õ grau (fis. 185,, 1),. ESta-
- mos diante de ,titna lacuna da lei 
trabalhista a ser suprida com o 
direito - processual cdmurh, - fontê 
iib - ssid,iâria, és-vi do àit.' 769 da 

- Consolidação das Leis do Traha 
- lho. Aliás, assim já entendeu êste 

Tiibtnal Superior, que incluiu em 
sêu Rciinento Interno, art. 72, 
1, o impedimento decorrente ,do 
parentesco com o advogado. 

- - Aliás, dentro 'da própria Con-
solidação a - matéria poderia ser 
solucionada pelo princípio consu-
bstanciado na parémia: ubi cadem 
ralio, ibi cedem. disposilio, con-
siderando-se que o motivo de Sus-
peição dos juizes- em 

1
relação nós 

- pàrentes litigantes é idêntico em 
relação ao advogado 'dêstes; é o 
interêsse. 
- Conforme escreve Pedro Batista 

Martins: "O procurador, na' -gene-
ralidade dos casos, tem na decisão 
da causa interêsse igual ou maior 

- do - que o das partes, mesmó quan- 

- do seus honorários não se hm-
condicionados ao êxito da dehaii 
da, o interêsse profissina1, que 
lncontestávêl, basta para suspè 
de parcialidade o juiz que seja 
seu pareite próximo" (Comentá-. 
rios -aè Códigó de Ptàcesso 
V.. II:; 	271)'. 	- 

Em ,concliisãó: - quindo - ii 
peição não depende de uru crité 
rio subjetivo, mas decórée de ur 
requi-sitó õbjetivo, - córno no - cas 
do pa-rentescó, verificadó i reqiji. 
sito, dá-se o qüe chama suspeição 
legal - ou impedimcrto judicial 
abstrató, que deve sér pronunèia-
do éx-officio. - - - 

Não prócede -  a razão de que 
nulidade, na espécie, não está pre-
vista em lei. A disposição é pe-
remptria: o - juiz é obrigado a 
dar-se por -  suspeito. Está, eia con-
seqüência, proibido de funcionar 
no feito Em lição de ClóVis B.' 
vilacqua. algumas vêzes a l-i, ëra - 
vez de dizer que o ato é nulo, diz 
que 'tal pessoa nãôo pode praticar. 
- Ademais, êõnfõrme ensina Car-
valho Santos ;  o• que - está acolhide 
Øelds modéénãs lêgislaçõês, e fir-
mado na melhor doutrina é que 
existe nulidades sem texto (Cód'. 
de - Proêesso Civil Interretadoi 
vol. - IV, pág. 34), acrescentando 
que o nosso Código - de Processo 
esposou a doutrina das nulidades-
sem texto (pág; 40). - 

Quanto à inexistência de pre-
juízo s  observa, ainda;. o mesmo - 
comentador, que o Código de Pro-
c,esso omitiu com rélaçãõ às -  nuli-
dades, qualquer referência' à vio-
lação ou desréspeitó dè LiRá 11 
proibitiva, quê, qüasê sempre, diz, 
respeito a -urna léi de ordempú-
blica, concluíndo: "em casós tai. 
sem dúvida, pódé não haver pre- - 
júízo para a parte, pode o fii 
tér sidó atingido, mas, ainda as 
sim, a nulidáde -dev'e ser decreta-1 
da,, por isso que assim  
os interêsses dê ordem públicá. - 
(Ob. e Vol. citados, pág. 40). -- 

Conheço do recurso, - dada s 
dé'cisão divergênte. 	- 	- 

Preliminar de nulidade - Aco-
lhõa, - - pelas' razões do acórdãó 
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• 	reclamant&' (fls. 19). Em face - Boas Filho, irmão do advogado do 
dêsses dois depoimentos a ques- reclamante.  
tão da despedida, pode-se compre- 	No. merito, renovou a - alegação 
ender melhor- porque a primeira de que não ficou provada a desm 
testemunha do próprio reclamado pedida do reclamante. Eneami-
disse "que depois disso o Sr. Ra- nhando o recurso de)spachou O 
nulfo mandou chamar o recla- Juiz-Presidentedo Tribunal Re-
mante por duas vêzes para traba- gional (lido a fis. 39). Gontra- 
lhar, êste rnandijva dizer que não arrazoou o recorrido. 
interessava mais trabalhar, porque 	A Procuradoria Gera1 opina 
já 'estava trabalhando para outro". pelo não-conhecimento do -recur&o 
(fis. 13). Conclui-se que o ge- 	(fls. 45-46). rente despediu o reclamante, tal- 	

i t' vez num gesto precipitado sob 	o re a orio  
calor da discussão que, tivera com -  
êle, e depois se arrépendera, man- 	 - 	o T o 
dando chamá-lo ;  quando já' estava 	

Prelimin 	de conheclnwnfo. trabalhando para outro. - 	
. NÓ consta dos autos que o advo- 

Quanto a alegação de que o ge- gado do reclamánte tenha compa-
rente não tinha poderes para des- recido à sessão de julgamento -do 
pedir, não pode a mesma prospe- . Tribunal Regional, produzindo. rar desde quando - 

 estava -êle iii- defesa oral, ocasião em que 'da-vestido, tàcitamente, -  dos poderes veria tér argüído o impediménto 
de mando delegado, tOmavaconta do 'juiz.- - Não ocórreu, -assim, a - -  da caleira, e o seu proprietário, -preclusão prevista -no art.. - 79& da-
às vêzes, leva - dois meses sem ir- Consolidação das Leis do -Traba-
la (fis. 19), confiando,- tudo. ao  lho. - - - - - gerente, 	 - 	

" Matéria idêntica já foi decidida Sobre salários deve prevalecer por êste
-  - Égrégio ----Tribunál Super' - - - 

	

	o que foi apurado pela MM-. Junta - Flor, - no
-  acórdão, 'publicadô no- com apoio nas provas dos autos.' "Diário de Justiça" 'de 

:10 de 
Quanto ao tempo de serviço novembro- de 1949, pág. - '4215, 

deve prevalecer, também, apurado Processo T.S.T. n. 9  5.192/48:- - - - 	na- veneranda sentença - rècorrida, 	
"Aplicação dos arts. 801 -  'da, posto que nao houve , recurso, do 	

Consolidação - das Leis do Tra- empregado que' possibilitasse o 	
balho "e 185, a.' 1, do Código reexame do  processo nesta parte. 	-- de Processó Civil". - 	

- 

se?l
face do - exposto, voto P, 

0 	 Vistos e relatados êstes autos, rninarde 	 a 	

- • - 	- mantida a decisap recorrida, 	
e' como recorrido J. J. Lopes: - Acordam os membros do Tribu- 	Funcionou como presidente - da: 

nal Regional do Trabalho da 5.' Junta de Conciliação e Julgarnen--' 	 Região, por unanimidade, rejeitar to, 	curso de' todo o processo,: 
mérito, negar provimento a preliminar de nulidade e n'o o juiz-suplente, cunhado do' ad-' -' 	- - 	 -ao- re- vogado -de - uma das partes. O - curso. Custas es-lege, - ' 	 - - acórdão recorrido, considerando-  - 

- Recorre o reclamado, baseado os incompativeis de funcionar- em 
nas alíneas--a e b-do art. 896 - da- conjunto no mesmo processo, de-
Consolidação das Leis do Traba- cretou a nulidade do processo. - 
lho. Insiste na preliminar de nu- Daí o presente recurso - extra-
lidade do processo, - repelido pelo ordinário, com fundamento na 
acórdão recorrido, e argúi a nuli- letra b do •art. 896 da Consoli-
dade da - decisão do Tribunal a dação"das-Leis do Trabalho, apon-, 
quo por-: haver participado do- tando dómo, violados- 'os arts.- 794v 

- --- 	julgamento, o Juiz Jaime Ribas 795 e 801,- parágrafo - único. d 

- 	--- 	-224' 
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transcrito. 	Dou 	provimento 	ao 9, que não é contrato de locação 
recurso, para anular o julgamen- de serviços, e, assim, falecia èom- 
to,, 	devendo 	ser 	proferido 	novo, petência 	a 	Justiça 	do 	Trabalho 
de que não participe o juiz im- para conhecer do feito:- que, além 
pedido. do 	mais, 	pela 	cláusula 	2.4 	do 

Isto pôsto: contrato, ficaram a cargo do re- 

Acordam. os Juizes - da Primeira 
clamante as despesas decorgentes 
da 	legislação 	trabalhista; 	que 	o Turma do Tribunal Superior do 

rrabalho, 	por 	unanimidade 	de 
Ministério do Trabalho considera 

votos, em conhecer do recurso e 
como trabalhadores aUtônomos os 
que. se 	encontram nas condições 

dar-lhe provimento, afim de nau- do reclamante, sem-vínculo a qual- lar a decisao 	recorrida 	determi- quer emprgador, 	 - 
nando 	novo julgamento 	em - que - 
nau participe o juiz impedido. - 	instruído o processo, profériu a 

MM. 	3 11 Junta 	de 	Conciliação 	è 
Rio de Janeiro, 1. 9  de setembro Julgamento de São Paulo, a deci- 

de 1954. - Delfim Moreira Júnior, são de fls. 34-36, julgando proce- 
presidente. - Edgard de Oliveira dente 	a 	reclamação, 	para 	efeito 
Lima, relator. - Raul Bento Sé de condenar a reclamada apagar 
Grwalá, procurador. 	- 	- ao reclamante o que pediu na mi- 

cml, 	conforme 	for 	apurado 	em 
- execução; 	A sentença tem os se- - 	- 	 - 	- 	- 	

- guintes fundamentos: 	- - 
iSTDiÇÂ-a 	T5I CO15ATO "É jne

b
ável 	a 	competência da - DE 	o E LOCAÇÃO DscoAMÔva_ Justiça 	do  Trabalho 	para 	tomar 

- Configura-se 	a existêne 	de 	roiaçlo O pedido versa sôbre indenização 	- 
de emprêgo, e nio 'ocação de coisa mó- por 	despedida, 	ferias 	e 	repouso - 	eI, entre o dono de carro de aluguel e remunerado (fis 	2) 	matéria essa - 
o motorista que com o mesmo trabalha 
'enumerado à base de conjssâo sóbre 

- ' 	 - 
tipicamente trabailusLa e que naO 

rsada do veículo. 	- pode deixar de ser conhecida por 
- 

T.S.T. 	N.e 	6.132 	- 	Relator: 
êste Juízo. 	Claro está que como 
pressupsto 	processual, 	deverá 	o 

Mia. DELFIM MOREIRA JÚNiOR, 
- 	- reclamante 	provar 	a 	relação 	de 

- 	- A C 'Õ R Dl O 
emprêgo, 	formalmente 	contestada 
pelá reclamada em sua defesa, que 

- 
vistos 	e 	relatados 	êstes 	autos, 

se manteve -dentro dessa prehmi- 	- 
nar prejudicial. 	- em que sao partes, como recor- O 	reclamante 	outorgQu 	junta- 

rente, Simone & Duran Ltda. 	e, - mente com a reclamada o contrato 
como 	-recorrido, 	José 	Almeida de fis. 	9 (nove), o qual passou. a 
Souto: 	 - 	- regular a atividade do reclamante - 

José 	Almeida 	Souto 	reclamou com a emprêsa. 	- 	-  
montra Simone & Liuran Ltda. 	o É preciso, pois, que se examine 
pagamento 	de 	indenização 	por com o maior cuidado a natureza 
despedimento injusto, 	aviso 	pré- intrínseca do aludtdo contrato de- 
viu, férias e repouso semanal re- nominado "contrato de locaçao de 
munerado. :Alegou 	que 	percebia automóvel" 	(fls. 	9) 	(nove). - 

- - 	salário à base de 25% de comis- Apesar da 	denominação 	adota- 
são sôbre o movimento -diário no da, se pode concluir com a maior 
transporte 	de -passageiros, 	obten- segurança que - não houve, na rea- 	- 

- 	- 	do uma média 	de Cr$ 	1.500,00 lidada, nenhuma locação ce coisa 
mensais, móvel. Essa conclusão decorre da: 

Em defesa, alegou a reclamada análise 	das 	próprias 	clausulas 
que o reclamante nunca foi seu contratuais. 	 - 
empregado, como se vê do contrato Na locação o locador se obriga 
r locação de 	automóvel de fIa - a ceder ao locatario O USO C goZa 
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- 	da coisa, mediante cérta retribui- não houve, entre o reclamante e 
cão, nos têrmos expressos do art. a 	reclamada 	contrato 	de 	soda- - 

- 	- - 	1.188 do Código Civil. 	E na ex- dade. 	 - 
pressão "uso e gôzo" se compre- O negócio era explorado pelo 
nde, 	evidentemente, 	não 	só 	a reclamado, que fornecia os auto- 

posse material do objeto alugado. móveis como os mantinha, pagan- 
como todos os seus benefícios e do gasolina, pneumáticos, conser- 

- rendimentos. 	Nesse 	particular, -é tos, licenças, 	etc. 	(fis. 	9), e aia-; 
oportuna a lição de Carvalho San- da 	fiscalizava 	e 	controlava 	os 

- 	los: 	 - serviços  prestados pelos 	motorjs- 
"Porque, quando se trata de uma tas 	(fis. 	9, cláusula 3.' do contra- 

locação 	feita 	com 	manifesta 	ia- to, e ainda -os depounentos ouvi- 
tenrão 	de -  nela 	se 	exercer 	uma 
indústria, um 	comércio, - o uso 	e 

S. 	- 	 - 
Nao 	participava 	o 	reclamante - 

gozo a que tem dmreito o locatario uO resnitado Q,o ncoc o 	o-io s- 
não consiste simplesmente no t'ôzo ria S  impresc.n iem - 	nuvee 
material da coisa, mas compiiedn  
dé tôdas as vantagens 	dessa que 

s9cidade, 	porquanto 	as 	impor- 
tancias 	que 	recebia - constituiani 

- 	' - coisa lhe podem reultar, mediante remnuneraçao 	direta 	dos 	servicos - 
o-exercício da indústria ou comer- que 	pe.a.a, 	ca cusaci.s 	itO 

cio 	que 	, 	em 	L tma ana is ,  os quilometros que percorrIa com- 
próprio fim pata que o locata'-io au'omóvel 	I''ia -mnte 	no 	t- 
quis essa coisa 	(of. Cojigo Ciel- nha parte e -ti 	alçue 	-isco do 
Interpretado, vol. 1 	pag. , 	- corrente da exploração da emnprê- 

sa, sendo que sua maior ou menor 
Não é possível que no contrato 

de aluguel o proçrietaio partici pe 
remuneração -  dependia do serviçõ 
pessoal 	produ'i m 	não 	tendo que 

- diretamente no rendimentodo iIC nenhuma relação com o passivo da 
-gócio explorado pelo locatário. 	A emprêsa. 	- 
locação 	é 	um instituto 	jurídico o reclamante exeicia atividade. - 

-; autônomo, em virtude do qual marcadamente - subordinada. 	Esta- 
locadõr - 	cede 	ou 	taiist'ere 	a 	- va êle submetido a rigorosa e efi- 
locatario o uso 	e 	gozo 	da 	coisa - ciente 	fiscalização, 	automática, - 	- 	- mediante o pagamento de um cer- por 	intermédio 	do 	velocímetro. - 
to preço, não se confundindo com Diàriamente o fiscal do ponto fazia 
o contrato de sociedade, no qual 	- a - constatação -dos quilômetros- per- 
os sócios entram com os seus bens corridos, 	quando 	arrecadava 	as 

- para o patrimoniosocial, com o -  importâncias - devidas ao - reclama- 
objetivo 	de 	participarem 	nos lu- do 	(cláusula 	4.' do 	contrato 	de 
crus da sociedade, assumindo, en- fls. 	9). 	 - 
tretanto, 	o 	risco 	pelo menos- da - A - própria 	reclamada - em 	seu 
perda do capital empregado. 	Se- &poimento pessoal esclarece com 

-' gundo se verifica da cláusula 3.' - minúcia como era feita a fiscali- 
do contrato de fis. 9, o reclamante zação, 	salientando 	que 	os 	seus 
pagava ao reclamado pelo uso do fiscais- 	tinham 	a 	obrigação 	de 
carro no 	qual 	trabalhava, 	a 	im- manter a ordem e a disciplina nos 
pot-tãncia equivalnte a i4 	de sua pos-tos 	de 	estacionamento, 	coma 

- produção. 	A reclamada, portanto, relação 	à 	chegada 	e 	saída 	dos 
não 	recebia 	determinado 	preço carros, que além disso recebiam 
pelo uso do seu automóvel, mas relatórios 	diários 	dos 	motoristas, 
participava -de 	tôda 	a 	produção de quem também recebiatu -as fe- 

- 	- decorrente da exploração do mes- rias pr êles feitas, e finalmente 
- mo, 	-rigorosamente 	calculada 	se- contratavam 	vários 	serviços 	de 
gundo os quilômetros percorridos, maior envergadura, 	como 	trans- 
de acôrdo com a marcação do porte 	de 	passageiros 	para 	sole- 
vélocímetro. 	- 	- 	- nidadesde batishdos, 	casamento, - 

Não 	houve, 	pois, 	-contrato 	de entérros, etc. 	(fls. 	18). A segun 
*luguel 	de 	automóvel. 	Também da testemunha da reclamada afim'- 
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ma que o contrato do reclamante 
foi rescindido por motivo de que i-
xa de um freguês a respeito do-
preço cobrado pela corrida, além 
da má-vontade que demonstrava 
o reclamante no tempo .etn qúe 
trabalhou com o carro da recla-
mada (fls: 22). 

A relação de emprêgo acha-se 
exuberantemente provada. A for-
ma dc pagamento adotada, peculiar 
aos motoristas profissionais, não 
constitui novidade, e sem dúvida 
alguma veio atender aos interêsses 
recíprocos de ambos os contra-
tantes. 

As importâncias pleiteadas na 
inicial, entretanto, deverão ser 
apuradas em execução, sendo que 
o repouso remunerado, evidente-
mente, deverá se subordinar à 
freqüência do reclamante. 

A rescisão do contrato de tra-
balho do reclamante foi de ini-
ciativa da reclamada, cõnforme 
se pode verificar do depoimento 
da segunda testemunha da em-
prêsa a fis. 22, devendo, assim, 
ser a reclamação julgada total-
mente procedente, mesmo porque 
a empregadora nãd alegou em sua 
contestação nualquer rnoti"o que 
pudesse justificara despedida". 

Com as suas razões de rec'urso 
ordinário, juntou a emprêsa urna 
cértidão do acórdão do Tribunál 
Regional do Trabalho da 2. Região 
divergindo da decisão de primeira 
instância, em caso semelhante eia 
que fôra parte. 

O Tribunal flegional, pelo acór-
dão de fls. 58-59, negou provi-
mento ao recurso para manter a 
sentença recorrida, com a seguinte 
fundamentação: 

"A sentença recorrida demons-
troa com grande erudição juridica 
a procedência cia reclarnatória e 
a competência da Justiça cio Tra-
balho, para conhecer do dissídio. 
Se.npre fornos daqueles que nos 
filiamos à tese contrária de que, 
na espécie não existia a relação 
de emprêgo, mas simples locação 
de coisa dêterminada nelo art. 
1.188 do Código Civil Brasileiro, 
fugindo o dissídio da competência  

da Justiça do Trabalho. Exami-
nando melhor a matéria, voflamos 
a vista para a questãõ debatida 
nestes autos e iios convencemos 
do nosso êrro, entendendo haver 
de fato uma típica relação de em-
prêgõ, desvirtuada pelo contrato• 
de fis. 9. Nenhuma locação de 
coisa móvel existe na espécie, ana-
lisando-se as cláusulas contratuais, 
uma vez •que o princípio consa-
grado na Legislação Civil, o uso 
e gôzo da coisa, mediante certa 
retribuição, nos têrmos expressos 
do mencionado art. 1.188 do Có-
digo Civil, conforme citação feita 
pela sentença, de Carvalho dos 
Santos in Código Civil Interpre-
tado (volume 17, pág. 35). Não 
é possivel e isso é refutado, que 
no contrato de aluguel, o proprie-
tário participe diretamente no 
rendimento da coisa locada, onde 
o locador cede ao locatário o uso-
e gôzo, mediante pagamento de 
um certo preço. 

No contrato de fls. 9, a recla-
mada tm -a parte de leão, como 
se diz na. gíria, três quartos da 
produção do automóvel, ficando 
o reclamante, portanto, apenas com 
um quarto. .0 locador fornecia ga-
solina,, óleo, pneumáticos, peças e 
consertos, e teria a fiscalização di-
reta cia produção, pelo contrôle 
do taxímetro ou fiscais no ponto 
de estacionamento. Na locação da 
coisa, isto não, existe, urna vez 
que locada, o uso e gôzo passa 
para o locatário, sem qualquer 
fiscalização pelo locador, que ape-
nas recebe o aluguel. Muito em-
bora, ensine M. 1. Carvalho de 
Mendonça que não devemos supor 
que haja uma distinção radical 
objetiva entre a locação de coisas 
e a de serviços, 'porque suas re-
gras fundamentais são idênticas e 
é sèmente por artifício lógico que 
ss duas variedades se apresentam 
separadas (Contrato no Direito 
Civil Brasileiro, 2.' edição, 1938, 
tomo II, pág. 27), termina por 
afirmar que o locador não pode 
em circunstância alguma pertur-
bar, na locaçãõ 'da coisa, por ato 
próprio, o gôzo do locatário (obra  

citada, pág. 34). Entretanto, o 
!ocador exercia na espécie, fisca-
lização, por intermédio de seus 
fscais. (Cláusulas 3. e 4. do 
contrato de fls. 9). 

É da essência da locação da coi-
sa, o direito de retenção pêlo lo-
catário, para , se ressarcir dos 
danos ocasionados pela perturba-
ção da coisa locada e na espécie, 
ora em exame, essa retenção não 
existe, urna vez que o reclamante 
estava obrigado a devolver o au-
tomóvel diàriamente no ponto ao 
respectivo fiscal. Outro fato in-
teressante é que a locação era 
feita em caráter consecutivo de 
doze horas diárias, e durante êsse 
tempo, era o reclamante fiscaliza-
do pelo locador, ou seus prepostos 
ou fiscais. Estão ai caracterza-
das, 'as subordinações hierárquica 
e econômica, características do. 
contrato de trabalhõ e repudiadas 
no Instituto Civil de locação das 
coisas,. Subordinação econômica, 
a percentagem maior percebida 
pela reclamada recorrente, e hie-
rárquica, a fiscalização permanen-
te do. serviço d reclamante. As-
sim a sentença recorrida é jurí-
dica e o contrato de fls. é nulo, 
em face do que dispõe o art. 9. 
da Consolidação das Leis do Tra-
balho; rejeitando-se a preliminar 
de incompetência da Justiça clõ 
Trabalho, deve a mesma sentença 
ser mantida em todos os seus têr-
mos, negando-se assim provirnen-
.to ao recurso". 

Daí a presente revista, inten-
tada com apoio na alinea a do 
art. 896 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Acentua a recor-
rente que o julgado regional con-
fula com outro do mesmo Tri-
banal proferido em processo se-
melhante, de que foi parte, con-
'forme se vê de certidões existentes 
-nos autos (fls. 27-29 e 46-48), 
éntendendo, nêsse processo, que 
havia uma única locação de coisa 
e não contrato de trabalho. Faz 
uma exposição do conceito de lo-
cação de coisa em face do Código 
Civil (art. 1.188), salientando que 
o numerário pago ao reclamaute 
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resultava diretamente do rendi-
mento da coisa locada -- o auto-
móvel, no período dê 12 horas. 
Insiste, ainda, que o direitó de 
fiscalizar o uso e o gôzo da coisa 
locada é da essência do contrato 
de locação. Afirma que o recla-
mante era um trabalhadõr autô-
nomo, não havendo infração do 
art. 9.9  da Consolidaçãõ das Leis 
do Trabalho, corno agora entendeu 
o julgado regional. Pede seja o 
reclamante julgado carecedoi dà 
ação. 

A Procuradoria Geral opina pelo 
conhecimento cio recúrso, mas 
pela confirmação do acórdão. 

É o relatório. 

VOTO 

O acórdão regional se conflita 
com outro do' mçsmo Tribunal 
em que se decidiu que não havia 
relação de emprêgo entré Antnió 
Sid Parada e a emprêsa recorren-
te, ligados que se achavam pelo 
mesmo contrato. Havendo diver-
gência juisprudencial, o - recurso 
merece conhecimeato. 

MÉRITO 

No caso apontado como diver-
gente, êstc Tribunal Superior não 
conheceu cio recurso por entender 
tratar-se de matéria de fato, so-
beranarnente a nreciada pela ins-
tância a quo. Não entrou na apre-
ciação do mérito da controvérsia. 
(Processo T.S.T. n.' 3.898/51 
julgado em 9-10-1953). 

O contrato de fls. 9, embora 
denominado: "Contrato de locação 
de automóvel", representa, como 
bem assinalou a douta Procurado-
ria Geral, urna das inúmeras um-
dalidades de tornar,  nula i apli-
cação da legislação do t#ibalho a 
certa classe de trabalhadores. A. 
despeito de sua aparente deno-
m nação, deixam as cláusulas e 
condições nêle estabelecidas trans-
parecer os mesmos requisitos que 
o integram na categoria do con-
trato de trabalho. Todos os po-
deres são conferidos ao locador, 
de orientação, fiscalização e su- 
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bordinação, ficando, ainda, com 
três quartas partes da renda au-
ferida diàriamente. Não merece 
prosperar a afirmativa de que se 
trata de locação de cóisa móvel, 
eis que são marcantes as diferen-
ças, já bem assinaladas por ambas 
as sentenças das instâncias infe-
riores, entre êste e o de prestação 
de serviços sem dependência eco-
nômica e subordinação jurídica, 
com o que era, mantido entre os 
litigantes. - 

Preferimos, também, colocar sob 
a égide desta Justiça especializada 
a grande parcela de trabalhadores 
que tiram sua subsistência dessa 
atividade sui-generis, cujo desam-
paro em face das leis. de proteção 
ao trabalho importa evidentemente 

-numa iniqüidade. 
Daí porque negamos provi-

mento ao recurso, para confirmar 
o julgado regional pelos seus pró-
prios fundamentos. 

Isto pôstO: 
Acordam os- juizes da Primeira 

Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, unânimemente, em co-
nhecer do recurso e negar-lhe pro-
vimento. 

Rio de Janeiro, 20, de setembro 
de 1954. - Delfim Moreira Jú-
nior, presidente e relator. 

Ciente: Otóvio de Araújo Bulcão, 
procurador. 

I0RARIO - ALTERAÇÃO - ILEGAUDADE 
RECUSA DOS EMPREGADOS - LEGITI. 

MIDADE 

- Nio pode o empregador modificar o 
borrio de serviço, transformando-o de 
diurno em misto, sem concordfncia dos 
seus empregados, pois implica o fato em 
Ilegal alteraçio do' contrato de trabalho 

- e legitimo recusa dos obreiros em prestar 
serviços extraordinários, n5o amparados 
em lei ou côntrato. 

T.S.T. N.° 3.575/51. - Relator: 
Ministro GERALDO MONTEDÔNIO 
BEZERRA DE MENEZES. 

ACÓRDÃO  

T.S.T. n.9  .3.575/51, ciii qne s«ão 
rccorrentes, Alfredo dos Santos e 
outros e, recorrida, Fiação e Tece-
lagem Tognato S.A. 

A' Junta de Conciliação e Jul-
gamento por maioria, julgou pro-
cedente o inquéritõ, para autorizar 
a dispensa dQs requeridos. Ba-
seou-se nos seguintes fundamentos 
(fis. 181-182): 

"Os requeridos, além de outros 
cujos inquéritos foram arquiva-
dos, trabalhavam para a reque-
rente no regime de dez horas de 
serviço, das quais duas extraor-
dinárias, sem convenção ou con-
trato de prorrogação, regime êsse 
que foi, ex-abrupto, -denunciado 
por êles. Aconteceu, então, o ine-
vitável. A requerente, diante dis-
so, •fôra abrigada a organizar em 
sua fábrica um regime de oito 
horas de trabalho e como a sua 
produção não poderia sofrer qual-
quer solução de continuidade or-
ganizou o serviço de maneira a 
fazer trabalhai' duas turmas, obe-
decendo aquêle horário de traba-
lho, aproveitando os seus oporá-
rios nas suas próprias secções. 
Os requeridos com isso não con-
cordaram e depois de se teretu 
declárado em greve, no que foram 
acompanhados por todos os ope-
rários da fábrica, e apesar de se-
rem devidamente notificados, não 
mais compareceram à fábrica da 
requerente, verificando-se, além 
do mais, a característica de aban-
dono de etnprêgo. Daí a instau-
ração do inquérito judicial contra 
os requeridos. Nem podia .a em-
prêsa agir de outro modo, por-
quanto se, de um lado, os reque-
ridos denunciaram o' acôrdo ver-' 
bal de prorrogação de horas de 
trabalho, de outro, a emprêsa 
deveria, para que a sua produção 
não sofresse qualquer alteração, 
organizar os seus áerviços de mol-
de a atender nãd só os operários 
nas suas relações de emprêgo co-
mo os interêsses econômicos -e li-
nanceiros da requerente. Solucio-
nou o problema, 'aliás criado pelos 
próprios, requeridos, organizando-
duas turmas, nas quais foram obe- 

decidos os sistemas de turmas a 
que estavam acostumados os re-
queridos. Éstes, entretanto, não 
aceitaram o que todos os seus co-
legas, quer os grevistas, quer os 
que estavam sob inquérito judi-
cial neste mesmo processo o fize-
ram nesse novo sistema de horá-
rio. Notificados pela requerente 
a -assumir ou melhor, a reassumir 
as suas funções na fábrica, dei-
xaram os requeridos de atender ad 
apêlo, motivo pelo 'qual caracte-
rizou-se o abandono de emprêgo. 
4 requerente agiu de acôrdo com 
a legislação vigente, embora se 
note nessa atitude um ato de fran-
ca represália contra o fato de te-
rem os seus operários assim agiao 
em solidariedade com 3 compa-
nheiros de trabalho em gôzo de 
afastamento remunerado. É, 'ëon-
tudo, um direito que lhe assiste. 
O abandono - de emprêgo, 'além' do 
mais, está perfeitamente caracte-
rizado, porquanto,-. afastados os 
requeridos desde 9 de janeiro de 
1949, sàmente em 17 de fevereiro 
entraram êles com a reclamatória 
de rescisão contratual. Decorre-
ram, portanto, mais de trinta dias 
de que fala a lei para caracteri-
zar-se o abandono de emprêgo e 
é justamente o que aconteceu". 

O Tribunal Regional, pelo voto 
de desempate, negou provimento 
ao recurso. 

A fundamentação do ' acórdão' 
recorrido cinge-se ao seguinte (fls. 
215-216): -' 

"XII - Efetivamente, o recurso 
não merece provimento, sendo ina-
tacáveis as razões de decidir da 
instância originária. Os reclaman-
les que, desde longa data, vinham 
trabalhando em horas extras, com 
acréscimo de .50%, se recusaram, 
a cõntinuar nesfe sistema, como 
medida de solidariedade a com.-
panheiros de serviço. Viu-se, en-
tão', a reclamada na contingência 
de trabalhar em duas turmas, a 
fim de não prejudicar a sua pro-
dução industrial. Poderia, indu-
bitàvelmente, fazê-lo, no exercício 
de seu poder de organização .da 
própria indústria. É o que decor- 

re da lição ponderada - de Ran:iin'z 
Granda "El Contrato de Traliajo'°, 
1945, pág. 321): 

"Es claro que, catre las tacul-
tades directivas de ia empresa, 
cuenta aqueila que se refier e  al 
horario de trabajo, y que dentro 
de estas facultades cabe admitir 
también ejectas variaciones que 
acomoden con las -  necesidades de 
la industria. Asi, debe seria reco-
nocida a la empresa la facultad 
de fijar ia hora de entrada a las 
8 em lugar de las 7,30' o do Ias 
7. Pero resulta inadmisible p, ej. 
que cambie cl horario dei trabaja. 
dor de una jornada diurna a una 
tema noturna". 

XIII - Diverso não é o ensina-
mento de. Luigi de Litala ("II 
Contratto di Lavoro", 19-37, pãg. 
399): 

"Non puô porai ia, dubbio che 
um abienda o impresa industi-jale 
o commercjele abbia ii diritto di 
mutare orario di lavoro, spe-
pecialmente quando qual muta-. 
mento rientri .in un plano' di ri-
forme, diretto a migliori avolgi-. 
mento cd incremento deI l'azien-
da. In via di massirna, II presta-
tore d'opera é tenuto a sottostare 
ai procedimento col quale si deter-
mmi ii mutamento di orario, e 
non potrebbe rifiutarsi di compie-
re na orario diverso di servizio, 
perche questo . rientra nella even-
tualità dcl contratto di lavoro, cd, 
é a considerarsi como una condi-
zione implícita dello atesso". 

XIV - É evidente, portanto, 
que, para o empregado, contrato 
por um período de 3 horas de. 
trabalho diário, pode o emprega-. 
dor fixar o horário que melhor 
atenda aos interêsses -da emprêsa, 
respeitado naturalmente o carater 
diurno ou noturno da prestação. 
dos serviços. 

XV - No caso dos autos, a re-
clamada distribuiu seus emprega-
dos em duas turmas, uma inici-
ando os serviços às 5 da manhã 
e outra inciando às 14 horas. Esta 
última turma encerraria seu expe-
diente às 22,52, tendo -uma hora 
de descanso. Sendo a empresa 
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obrigada a conceder a seus ope-
rários úma hora de repouso du-
rante a jornada de trabalho (art. 
71 da C.L.T.), não poderia fixar 
a -jornada das duas turmas entre 
5 -e 22 horas (art; 73, 2. 9, da 
C.L.T.), sendo forçada a acres-
centar na segunda -_ turma, para 
completar a jornada de 8 horas, 
uma hora após as 2, computada 
cómo > tendo 52 minutos e 30 se-
gundos (art. 73, § 1.'). Aí está 
a justificativa por que a reclama-
da fixou o horário da segunda 
turma das 14 às 22,52 horas, com 
uma hora para refeição e descan-
so. É evidente -que essa invasão 
de 52 minutos no horário notur 
no, imposta pelas circunstâncias, 
não poderia dar aos reclamantes 
pretexto para se recusarem ao tra-
balho sob fundamentq de se tratar 
dõ serviço noturno. 

XVI - Os reclamantes não acei-
taram êsse horário e insistiram 
em comparecer à fábrica fora do 
expediente estabelecido. E, depois, 
deixaram de comparecer ao servi-
ço, não retornando nem mesmo 
depois de notificados para fazê-
lo. Revelaram-se indisciplinados 
e culminaram essa indisciplina 
com o ostensivo abandõno de em 
prêgo e com a manifesta recusa 
em retornar a êle" 

Irresignados a essa solução, in-
terpõem os reclainantes recurso 
de revista, sob a invocação das 
alíneas a e b do art. 896 da Con-
solidação das Leis cio Trabalho. 

Dizem os recorrentes que o 
acórdão recorrido colide com os 
seguintes jifigados (fis. 219-220): 

"O abandono de emprêgo se 
caracteriza pelo fator tempo e 

.ánimo de deixar o emprêco". Proc. 
T.S.T. n. 7.457 de '1947, D.J. 
de 25-11-48. Pág. 3.151. -- 

"Tendo a empregada se aprê-
sentado ao serviço trinta dias de-
pois da data que a empregadora

ra  fixa para a sua volta i- não se 
caracteriza, em absoluto, o ânimo 
de abandonar o emprêo, no qual 
já contava mais de seis anos, sem 
faltas que a desabonassem" - 
Proc. T.S.T. n. 812/47 - D.J, 

"A fixação do horário é facul-
dade do empregador, podendo a-
terá-lo, desde que não ntude de 
diurno para noturno e vice-versa. 
Assim, a recusa do empregado era 
obedecer ao 'novo horário fixado 
pelo empregador, no gôzo dessa 
faculdade, constitui ato de indis-
ciplina, que enseja a rescisão do 
contrato de trabalho, sem os ônus 
da lei" Proc. T.S.T. n.' 5.146/47 
- "Diário da Justiça" de 16-6-48. 

"Mudança de horário - A ju-
risprudência é no sentido de qüe 
a transferência rescisiva é a 
serviço diurno para o noturno, 
que se executa entre 22 horas de 
um dia e as 5 do dia seguinte". 
Proc. T.S.T. n.' 7.741/48. - 
D.J. 2-12-49, pág. 4.100". 

Alegam que a decisão recorrida 
fere os seguintes dispositivos: ar-
tigos 468, 483, letra d, e 818, 
da Consolidação das Leis do Tra-
balho. Frizam que houve alteração 
contratual e transferência ilegal 
para o período noturno. 

A recorrida ofereceu contra-
razões (fis. 236 usque 240). - 

A ilustrada Procuradoria Geral 
da Justiça do Trabalho, em pare-
cer 'emitido pelo íncl'to Dr. Eva-
risto' de Morais Filho, é pelo 
conhecimento e provimento do 
recurso (fls. 242-249). Não tenho 
dúvidas em reproduzir, na íntegra, 
o parecer do eminente Procura-
dor: - 

"Somos pelo conhecimento do 
apêlo, com fundamento em ambas 
as alíneas do permissivo legal. 
Provou o recorrente a existência 
de atrito jurisprudencial com a 
maneira de decidir do Trabalho 
a quo. Ao admitir a mudança de 
horário dos recorrentes, a ponto 
de atingir um horário misto, 
diurno-noturno, chocou-se o acór-
dão com outros dêsse Colendo' 
Colégio". 

Ademais, admitindo o Tribunal 
de São Paulo tão profunda altera-
ção do contrato de trabalho, con-
fessada pela emprêsa, feriu fundo 
o disposto no art. 468 da Con-
solidação. 

MÉRITO 

Da leitura dêstes grossos ai4os, 
eonclui-se o segtinte pelas pró-. 

rias - palavras do depõimêato 
• pessoal da reclamada (fis; 99-100): 

'vinham os recorrentes trabalhando 
IÚ horas por dia, com pagignto 
percentual acrescido nas duas h- 

-' ras extraordinárias. Certo' dia, 
decidiram não mais aceitar tal 
duração de trabalho; tornada ha-
bitual. Que fêz o recorrido? Re- 

-' - solveu unilateralmente instituir 
'duas turmas dentro de sua fábri-
èa, com horários inteiramente no-
vos: uma trabalharia das 5 às 14 
horas, com 1 hora de intervalo 
.pãra refeição, outra, das 14 às 
22,52 horas, também com o inter-
yalõ ,e 1 hora para refeição. 

Tôda a questio juris reside neste 
ponto, o resto é conseqüência. 
Analisemos, pois, o motivo de tôcla 

- contenda. Ao recusarem os em-
pregados a prosseguir numa du-
ração exfraordinária e - exaustiva 
'de trabalho, estavam inteiramente 
dentro da melhor doutrina, da lei 
-e da jurisprudência dos nossos 
tribunais trabalhistas. O serviço 
extraordinário é facultativo, de-
vendo por isso mesmo ser objeto 
de acôrdo escrito entre empre-
gador e empregados, ou constar 
1e um 'contrato coletivo de tra-
balho. Fora disso, sàmente em 
casos de fôrça maior, poderá o 
empregador exigir trabalhos pres-
tados além do horário normal, 
mesmo sem o prévio acôr(lo es-
crito, mas devendo comunicar tal 
ocorrência aos órgãos administra-
tivos competentes. 

Pãra não irmos muito longe, 
basta-nos citar a opinião do mes-
mo tratadista invocado pelo Tri-
bunal a quo. Ensina Luigi de Li-
tala - Ii Coniralto di Lavoro - 

• Torino - 1937 - 3.' ed., pág. 
97: 

• "Somos de opinião que, segun- 
do 'o nosso direito positivo, deve 

• er reconhecido ao empregado o 
direito - de recusar o aumento de 
trabalho.  

No art. 59  do Real Decretn de 
15 de março de 1923, que limita 
o horario de trabalho tanto para 
ôs operários como para os exnpre-
gados, vem disposto que é auto-
rizado o acréscimo à jornada n'o-
mal de trabalho - de um perío'do 
extraordinário de trabalho, mas 
expressamente vem também esta-
belecido que a autorização é de-
vida quando haja-ácôrdo entre ,ds 
partes. 

O acôrdo das partes é assim con-
templado de modo expresso pela 
lei, como uma condição esssencial 
para o acréscimo extraordinário 
ao horário normal de trabalho". 

Em apoio de sua tese, cita Litala 
ainda as opiniões de F. Pergolesi 
e U. Pipia, respectivamente em 
li coniratio d'impicçio pripato nel 
4irillo positivo italiano - 1928 
- páginas 89-90 e Ii Codice dell' 
impiego privalo - Milano - 1926 
—pág. 101, que escreve: 

"O empregado, a menos que te-
nha contratado no ato de estipu-
lação na relação, não é, por prin-
cípio, obrigado a prestar trabalho 
extraordinário. - 

Conclui-se daí que, em linha ge-, 
ral, a sua recusa não equivale a 
inadimplemento de contrato, com 
suas inerentes conseqüências". 

A mesma orientação cloutriná-
ria é sustentada entre nós, já quë 
a lei é semelhante à da Itália, su-
bordinando a realização do tra-
balho extraordinário à livre ma-
nifestação da vontade das partes, 
através de um acôrdo escrito ou 
de um contrato coletivo de traba-
lho (art. 59 da Consolidação), 
iii vcrbis: 

"A duração normal do trabalho, 
poderá ser acrescida de horas su-
plementares em número não exce-
dente de duas, mediante acôrdo 
escrito entre empregador e em- - 
pregado ou mediante contrato 
coletivo de trabalho". 

Fora dêsses casos comuns, nor-
mais, admite ainda a lei brasil&ra 
uma outra prorrogação, além dos 
limites legais ou c0vençiond.o, 
mas mnicamente para fazer face 
a um motivo de fôrçg maior, de- 
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vidarnente 	comprovado 	e 	excep- Foi pequena a alteração intro- 
cional 	(art. 	61). 	Mas,, nesta hi- duzida pela emprêsa? Não. Tanto 
ptese deve vir o evento revestido assim que instituiu duas turmas:. 
das características de absoluta im- uma das 5 às 14 horas, com o ia- 

- possibilidade 	objetiva 	de 	obstá-lo tervalo de uma hora para refeiçã'o; 
ou 	resisti-lo, 	ficando 	o 	ônus 	da e õutra, das 14 	às 22,52, com 
prova a cargo do empregador. intervalo 	também 	de uma 	hora 

Mas, não é esta de modo algum, para refeição. Os empregados es- 
a 	hipótese 	dos 	autos. 	Segundo táveis que haviam contratado aquê- 
declara 	o 	representante 	da 	em- le antigo horário de trabalho, que 
prêsa, em seu depoimento pessoal, o vinham executando em obediên- 
mantinha-se o trabalho extraordi- cia ao seu contrato e ao regula- 
nário para 	prosseguir 	sempre 	o mento da emprêsa, a êle aderente, 
mesmo o ritmo da produção, nada passaram I'epentinamente a 'ter de 
mais do que isso, trabalhar das 14 às 22,52:' durante 

Assim, concluindo esta primeira tôda a parte da tarde e grande. 
parte 	da 	noite, 	invadindo, inclu- parte, 	não 	cometeram 	os recor- 

rentes nenhum ato de indisciplina sive a duração noturna do traba- 

ou insubordinação ao negarem-se lho, segundo 	os 	têrmos 	da 	lei, 
isto é, passando d'as 22 horas (art. a 	prosseguir 	numa 	duração 	de 

trabalho, 	além 	da 	norma 	fixada 
73, § 2.0 ). Confessa a própria em- 

em lei, e para cuja manutenção 'prêsa que admitiu aquela última 
hora, 	menor do que. as 	demais, lhes era licito aceitá-la -ou não 1F' por se tratar de trabalho noturno. vremente, já que eram partes de Cita 	o 	acórdão 	recorrido 	uru um 	contrato 	de 	trabalho, 	entre trecho de Litala, no qual se admite cujas características costumam 05 

autores 	incluir 	a 	de 	ser 	s'inalag-. 
como sendo do arbítrio patronrtl 

mático perfeito. a alteração do horário de traba- 

Que fêz a emprêsa, diante da no- 
lho. 	Na página seguinte, 	porém, 
escreve o mesmo autor o seguinte, 

gativa dos empregados de prosse. que se enquadra perfeitamente no 
guirem em tal regime de traba- caso sub-judice - Luigi de Litala 
lho? Alterou profunda e arbitrà- - Op. 	cii. - pá. 400: 
riamente o horário normal de sua - 
fábrica. E aqui convém chamar a ' "Vê-se assim que, se um comer- 
atenção 	para 	dois 	fatos 	impor- ciante 	ou 	industrial 	mudasse, 	o 
tantes: 	 . horário de trabalho cõntra o uso 

constante e geral existente em um 
a) 	estamos 	nestes 	autos 	era determinado 	lugar, 	não 	poderia 

presença de empregados estáveis, exigir 	n 	observância 	do horário 
que durante mais de dez anos exer- pelo 	empregado, ' com 	faculdade 
cerarn a mesma atividade, dentro de impor, em caso de recusa, a 
do mesmo sistema 	de vida,' das despedida, mas, .ao contráriõ, de 
mesmas 	condições 	de 	trabalho, veria sofrer a resolução do coa- 
ficando 	adesiva 	de 	seu 	contrato trato por culpa sua, de vez que 
de emprêgo o regulamento interno é evidente que dma alteração do 
da emprêsa, 	que fixava um 	de- horário 	que 	se 	prõcessasse 	na 
terminado horário; 	b) o fato de condições acima se revelaria, pela 
ser o antigo horário conforme aos dificuldade 	dos 	costumes 	locais, 

-usos 	e 	costumes 	industriais 	da caprichoso, arbitrário, e constitui- 
região adotado normalmente pelos ria abuso, e não uso do próprio 
demais 	estabelecimentos 	fabris: direito. 
das 7 às 11 horas e das 12 às 16 O 	dependente 	que 	não obser- 
horas, sendo de 11 às 12 horas o vasse 	o novo 	horário 	não 	seria 
intervalo 	de uma hora 	para 	re- inadimplemente. 	O contratante 
feição. É êste, de resto, o horário obrigado, na, observância da sus 
normal e comum de trabalho in- parte, a diligência do bom pai dç 
dustrial entre nós. 	 , família". 
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Cita ainda o acórdão recorrido suas condições essenciais. 	Geral- 
'a opinião de Ramirez Gronda, na 	, mente, 	as 	partes 	não 	estipulam 
qual, se 	admite 	pertencer 	às 	fa- nada sôbre o horário de trabalho, 
culdades diretivas 	da 	emprêsa 'a porque supõe-se que concordaram, 
mudança do horário. Mas qual o' tàcitamente, ater-se ao que se eu. 
exemplo que oferece Gronda? Em contra estabelecido no negócio ao 
seus têrrnos: 	 - assumir o emprêgo, tanto no que 

"Assim, deve ser -reconhecida à se refere à sua duração como' às 
em que emprêsa a faculdade 	de 	fixar a 

m hora de 	 às 8 e 	lugar entrada 

horas do,,  dia 	deve reali- 
zar-se... 	"Seria Justificada a ne- 

das 7,30 ou das 7. Mas é inadmis- gativa do empregado quando hou- 

sível, por exemplo, que mude o vesse convencionado em trabalhar 
durante as horas da manhã e lhe 

horário 	do trabalhador 	de 	urna 
jornada 	diurna para uma tarefa . exigissem depois que, trabalhasse, 

noturna". ' em troca, durante as horas da lar- 

Veja-se a prudência do autor ar- de, ou que sua jornada de traba- 
horas 

gentino ao opinar sôbre o assunto. lho fôsse dividida entre as 
da 	 as horas 	da 	tarde, manhã e Certamente, a pequena alteração, 

dentro do mesmo costume indus- em vez de fazê-lo durante a rua- 

trial 	da 'região, 	não 	importa 	al- nhã como se havia convenciona- 
do. É indubitável que os contra- teração 	unilateral, 	prejudicial 	ao 

empregador. É exemplar a hipá- tos devem ser interpretados e curn- 

tese de Gronda. Mas,segundo êle pridos de boa-fé, sem que nenhu-
rua das 	possa alterar arbi- partes próprio, 	é 	inadmissível 	a 	altera- 

do horário, que importa 'em ção tràriamente o que se haja conven- 

mudança de diurno para noturno. cionado. 	Nos casos de mudança 

E tão' grande foi a alteração no de horário será o juiz quem re-
solverá se as condições do contrato 

caso sul-judice qiíe chega-a mu- 
dar a natureza jurídica do traba- foram fundamentalmente alteradas 

lho 	prestado 	pelos 	empregados: ou não, de acôrdo com as modali 
caso 

de diurno exclusivamente 'para ho- dades 	que 	apresente 	cada- 

rário 	misto, 	diurno 	e 	noturno, particular 	submetido 	a 	seu eza- 

como expressaménte determina o me". 

§ 4'.' do art. 73, da Consolidação: De igual modo se manifesta o - 
nosso 	'colega 	de 	Procuradoria, 

"Nos' horários 	mistos, 'Arnaldo 	Sussekind, 	citando 	farta 
entendidos 	os 	que 	abrangem jurisprudência neste mesmo 	seu- 

wnos 	e 

	

períodos 	di
aplica-se 

tido - Duração do Trabalho e  
às horas de 	trabalho Repousos Remunerados - Rio  - 

noturno o disposto neste artigo 1950 - pág. 	1 80: 
e' seus 	parágrafos"., 	

' 
"Para 	nós, 	a 	emprêsa 	tem 	o 

Já 	que 	estamos nos 	referindo direito de alterar, por ato unila- 
a um autor argentino, não vem teral, 	o 	horário 	de 	trabalho 	no 
fora de propósito a citação de dois curso 	da 	relação 	do 	emprêgo, 
'outros tratadistas da mesma nacio- desde que: 	a) 	não infrinja dis- 
nalidade que escrevem - Fran- posição de lei ou de sentença nor- 
cisco Garcia Martins e Júlio Ar- mativa; b) não conste do contrato 
gentino 	Garcia 	Martinez 	- 	El de trabalho estipulação consensual 
Cõnlraio de TrabaJo - Buenos ' sôbre 	sua fixação; 	c) 	não 	haja 
Aires - 1945 -- págs. 	241-242: transposição 	de 	horário 	diurno 

"Quando ao celebrar o contrato para misto ou noturno, dêsie para 
do trabalho se convencionou um diurno ou noturno; 	d) não obje- 
horário determinado para a pres- tive 	maliciosamente, 	impedir 	a 
tação dos' serviços, é indubitável execução de contrato de trabalho". 
que 	nenhuma 	das 	partes 	po'de -A espécie- dos autos é bem da 
mudá-lo por sua única vontade,' natureza 	das 	apresentadas 	pelos 
porque 	isso 	significaria 	alterar autores acima como possíveis de 

-' 	- 	- 
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trabalho, reclamar imediatamente 
a indenização de riltura. 

Sôbre êste mesmo assunto, es-
crevemos um capitulo inteiro - 
Regulamento de I"ábrica e ato de 
indisciplina no nosso livro Cozi- - 
traio de Trabalho - Rio - 1944 

págs. 119-142, no qual èoloca-
mos a seguinte ementa: "Existe 
um limite psicológico e social para 
a vontade de ambas as partes con-' 
tratantes. Ao lado da subordina-
çao - hierárquica, aparece também 
a colaboração contratual, O con-
trato de trabalho não pode ser al 
terado em qualquer de suas cláu-
sulas essenciais, a arbítrio unila-
teral das partes. Não constitui 
Salta grave de indisciplina ou ia- - 

- subordinação a recusa do empre-
gado em concordar com o clnpre-
gador em - alterações de serviço 
ajustado, que importe novo regu-
lamento de fábrica". - 

E se não bastassem tôdas essas 
considerações, lá se encontra, no 
art. .468 da Consolidação,, a se-
guinte disposição: 

"Nos contratos individuais de 
trabalho só é licita a alteração das 
respectivas condições, por mútuo 
consentimento, - e, ainda -  assim, 
desde que não resultem direta ou 
indiretamente prejuízos ao em-
pregado, sob pena de nulidade da 
cláusula infringente desta garan-
tia". 

E deve ainda ser ressaltado que - 
se trata de empregados estáveis, 
em gôzo de uma prerrogativa legal 
que reduz de muito o jus variandi 
do empregador. São empregados 
que já passaram pelas fases de 
instabilidade (período de prova), 
de efetividade, - e que já atingiram 
a estiibilidade na execução de um 
contrato de trabalho, cujas cláu-
sulas expressas ou tácitas vem 
sendo seguidas 'e admitidas há 
longo tempo. 

Tôcla a questão dêsfes autos se 
prende a esta mudança de horá-
rio -diurno (até às 17,30 horas, j 
com prorrogação) para horario 
misto (até às 22,52 horas, faltan-
do sàmente 1 hora para meia- 
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justificar a recusa do empregado, 
permitindo a rescisão do seu con-
trato, por culpa do empregador, 
ex-vi do que dispõe a - letra a, 
do art. 43, da Conso1idação 
Alterar o horário diurno, que ia, 
mesmo com prorrogação de horas 
extraordinárias, até às 17,30 para 
um horário misto, diurno-noturno, 
que chega a alcançar as 23 horas, 
é abusar do direito da emprêsa 
-de dirigir a produção de acôrdo 
com os seus interêsses. Éste po-
,der diretivo encontra limites nas 
leis do pais, nas sentenças norma-
tivas, nas convenções colètivas, 
nos contratos individuais, nos usos 
e costumes de uma coletividade. 
O próprio regulamento interno da 
emprêsa, segundo a melhor dou-
trina e leis de alguns países, 
eomo a França (1952), deve tor-
nar-se cada vez mais bilateral, 
com assentimento do pessoal tra-
lialhador, màrmente na parte que 
diz respeito s'-condições contra-' 
tuais. Uma vez incorporado, como 
cláusula adesiva, ao- próprio con-
-trato, não pode ser unilateral-
mente modificado, em prejuízo 
do empregado, pois tal alteração 
importa modificação de -cláusula 
essencial do próprio contrato, jus-
titicando sua rotura pela parte 
que se julgar prejudicada. .É pre 
ciso não esquecer, como ressalta 
Robert Mossé que "a direção de 
uma ernprêsa é uma função social 

- que comporta limitações no inte-
rêsse geral" (Economie et Legis-
lation Industrielie - Paris - 1940 
- pág. 158). - 

Para a jur.sprudêncja francesa, 
a respeito da adoção de- novo 
regulamento de emprêsa, cora 
novas condições de. trabalho, basta 
êste trecho exemplar de  Gaston 
Préau - Le Contrai de Travail 

Paris - 1934 	pág. 293: 

"Se a modificação sobrevém, 
uma vez o contrato formado, por 
ima nota de serviço, por uma afi-
xação do novó reguladento ou 
mesmo por urna ordem verbal, .o 
assalariado pode considerar o con-
trato como rompido e, cessando o  

noite). Tudo o mais - recusa dos 
empregados em aceitá-lo, recusa 
em -  voltar ao serviço - decorre 
dêsté fato. Se legítimo, os empre-
gados teriam cometido falta grave 
e assim teriam justificado a sua 
dispensa. Mas, se ilegítimo, comõ 
nós parece, não houve nennum 
abandono de emprêgo, sendo o 
animas manifestand9 exatamente 
em sentido contrário; o de rescin-
dir o seu contrato e pleitear em 
-justiça as indenizações a que têm 
direito. 

À vista do exposto, somos de 
parecer seja dado provimento ao 
recurso, a fim de que se reforme 
o acórdão do TribUnal a quo, 
mandando-se apurar em execução, 
a importância total a que fazem 
jus os empregados, ora recorrentes. 

Rio, 12 de julho de 1951. - 
Evarisio de Morais Filho, pro-
curador. 

É o relatório. 

LIffififfiC 

A decisão de primeira instância 
reconheceu, expressamente, que os 
requeridos, além de outros cujos 
inquéritos foram arquivados, tra 
balhavam para a- recorrida no re-
gime de dez horas de serviço, das 
quais duas extraordinárias, sem 
convocação ou contrato de pror-
rogação. Também reconheceu a 
Junta que sê nota na atitude da 
emprêsa um aio de franca repre-
sália contrá o fato de terem os 
seus operários exteriorizado sou-
dariedade com três companheiros 
de trabalho em gõzo de afastamento 
remunerado. 

Note-se que a 31 de dezembro 
de 1948, reclamaram os recorren-
tes contra o serviço extraordiná-
nó, feito sem apoio em lei ou em 
contrato. Até o dia 8 de jalielro 
trabalharam, normalmente as - 8 
horas (fis. 141, 146 e 153). A 
partir de 10 de jane-ro, a recorri-
da, num ato de frança represália 
como diz a Junta e unilateral-
mente, dividiu o trabalho em três 

- turmas, colocando os i-ecorrentes 
na última, ou seja: das 14 às 17 
horas e das 18 às 22,52 horas. 

Os que tiveram o seu contratG 
de traoalho rescindido por decLsúo 
da Junta, tinham tal liora'o. É 
pacífico nos autos que os recor-
rentes compareciam ao trabaino, 
mas a emprêsa insistiu em só Ines 
dar serviço com a alteração im-
posta. 

O acórdão recorrido argumenta, 
corno se vê da citação de i-iamireí 
Gronda, e do item XIV, que o em-
pregador pode fixar o horário que 
melhor atenda aos interêsses da 
emprêsa, "respeitado naturalmente 
o caráter diurno ou nottirno da 
prestação dos serviços". A. citação 
de Gronda é expressiva: "Pero 
resulta - inadmisibie p. e). que 
cambie ei horai-io dei irabajadór 
de una jornada diurna a una ta-
refa noturna". No entanto, reco-: 
nhece no itein XV "evidente a 
invasão de 5 minutos no horáriõ 
noturnQ, imposta pelas circuns-
tâncias. Circunstâncias, que no 
entender da Junta, não passaram 
de um aio de franca represália. 

Como demonstra a douta 1ro-
cu7adoria Geral da Justiça dõ 
Trabalho, impõe-se o êonheci-
mento do apêlo, com fundamento 
em ambas as alíneas do permissivo 
legal, por isso queprovaram OS 
recorrêntes a existência de - atritó 
jurisprudencial com a maneira de 
decidir do Tribunal a quo. 

"Ao admitir a mudança de ho-
rário dos recorrentes, a ponto de 
atingir- um - horário misto, diurno-
noturno, chocou-se o acórd.o com 
outros dêsse Colendo Colégio. 
Ademais, admitindo o Tribuna' de-
São Paulo tão profunda alteração 
do contrato de trabalho, confes-
sada pela emprêsa, - feriu fundo 
o disposto -no art. 468 da Con-
solidação". 

Preliminarmente, conheço do 
apêlo. - 

Poderia limitar-me às ra-'.ões 
expendidas - -no voto preliminar, 
para fundamentar o pronuncia-
mentõ pela reforma do acórdão 
recorrido, - determinando o paga-
mento aos recorrentes de indeni-
zação em dôbro, sem direito to-
davia aos salários, atrasados, ateri-
dendo a que também pedram a, 

236 	- 	- 	- - 	41 - 	- 	- 	237 



JURISPRU.DNCIA MINEIRA 

rescisão por alteração contratual. 
Acrescento, porém, que, em êsse 
idêntico, o eminente Procurador 
Dr. Dorval Lacerda sublinhou o 
seguinte: o que houve foi nem 
abandono coletivo de trabalho nem 
Indisciplina. O que houve foi a 
legilima recusa de pres lar serviços 
exlraordináiVos, sem apoio em lei 
ou em contraio" (T.S.T. 
1 .105/52). Tal recusa, apesar de 
legitima, acarretou, na espécie uni 
aio de franca represália da em-
prêsa, como realçou a Junta. Vou 
além pedindo vênia para incor-
porar a êste voto os sólidos, irre-
torquíveis e eruditos fundamentos 
de ordem legal e doutrinária, coni 
os quais alicerçou o ponto de vista 
da Procuradoria Geral da Justiça 
do Trabalho o douto e íntegro 
Procurador, Dr. Evaristo de Mo-
rais Filho, 

tsio pôsto: 
Acordam os Juízes do Tribunal 

Superior do Trabalho, por maioria 
de votos, vencido o Sr. Ministro 
Belator, em tomar conhecimento 
do recurso e dar-lhe provimento, 
de acôrdo com o parecer da Pro-
curadoria Geral da Justiça do 
Trabalho, a fim de mandar pagar 
aos recorrentes a indenização le-
gal, sem direito, todavia, aos sa-
lários atrasados. 

Rio de' Janeiro, 12 de outubro 
de 1953. - Perdoa! Godoy Ilha, 
prêsidente, no impedimento everi-
tual do efetivo e do vice-pres-
dente. - Geraldo Montedónio 
Bezerra de Menezes, relator, ad-hoc, 

Ciente Mário Bolivar Peixoia 
de Sá Freire, procurador. 

- EMPREGADA GESTANTE - FALTA OU-
RANTE O PERI000 AQUISITIVO - NÃO 

DESCONTO 

As faltas da empregada gestante, di.,-
rente o período aquisitivo das férias, nSo 
;So decontáveis no cêmputo dos doze 
meses para que a elas faça jCm, dada a 
natureza obrigatória do afastamento. 

TT 3.093/52 -- Ttelator: Ministro 
JOLIO BARATA. 	- 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados êstes autos, 
em que são parte, como recorren-
te, S.A. Indústrias Votorantim e, 
como recorridas, Alzira Vicentini 
e outras. 

A douta Procuradoria Geral, no 
parecer de fls. 86, da lavra do 
Dr. João Ântero de Carvalho,'ex-
põe muito bem a tese em debate 
no presente recurso de revista, que 
aduz vários acórdãos em conflito 
com o decisório recorrido: 

"A tese jurídica de que trata o 
presente recurso de revista é saber 
se sero descontados do período 
aquisitivo do direito às férias os 
dias de afastamento do s'eu traba-
ihõ da mulher grávida, nas 6 se-
manas antes e 6 semanas depois 
do partõ. 

A hipótese não foi expressa-
mente prevista no artigo 134 da 
Consolidação. 

Encontrain-se julgados, num e 
noutro sentido. Quer a decisão d 
primeira instância, quer o Acór-
dãc recorridõ filiaram-se à cor-
rente que declara que "o período 
de afastamento compulsório da 
gestante não pode ser descontado 
no cômputo dos. 12 meses exigidos 
para que fa ça jus às férias". 
(Acórdãõ TST, iii "Diário da Jus-
tiça" de 25-4-1951, citado por Vitor 
Russomano, em Comentários à 
Consolidação das Leis do Traba-
lho, vol. 1, pág. 257).  
/ Parece-me que essa é a boa dou-
trina,, por se tratar de ausência 
imposta obrigatóriamente pelo 
art. 392 da Consolidação. Se a 
alínea e do citado art. 134 prevê 
o caso de não ser descontada a 
ausência do empregado devida-
mente justificada, a critério' "da 
administração da emprêsa, com 
maior razão deve ser impedido o 
desconto quando a falta é auto-
rizada pela lei. É mais uma for 
ma de se proteger a maternidade, 
com fundamento, aliás, no art. 
164 da Constituição. 

Nesta conformidade, opina por 
que se conheça mas que .se negue 
provimento ao recurso de revista. 

É o relatório.  

V O T O 

Eta vista do conflito jurispru-
dencial, conheço, preliminarmen-
te, do recurso, para, de acôrdo com 
o. lúcido e conciso parecer da Pro-
curadoria Geral, negar-lhe provi-
innto, tomando por fundamentos 
dêste voto os do citado parecer. 

Isto pôsto: 
Acordam os Juizes da 2. 1  Turma 

do Tribunal Superior do Traba-
ho, unânimemente, em conhecer 

do recurso e negar-lhe provi-
mento. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro 
de 1954. - Gerldo Montedônio 
Bezerra de Menezes. "presidente, 
no impedimento eventual do efe-
tivo. - Júlio Barata, relator. 
Ciente: João Azitero de Carva-
lhe,. procurador. 

CANCELAMENTO - EM-
Ç!GADO ESTÁVEL - REINTEGRAÇÃO - 

INDENIZAÇÃO 

- O enipregsdo estfvel, que recupera 
a capacidade, sendo' cancelada a aposen-
tadoria, tem direito à volta ao empr89c 
ou à indenizaç5o em dóbro. 

T.S.T. 2.695/52 - Relatoi- Mia. 
GERALDO MONTEDÔNIO BEZER-
RA DE MENEZES. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Recurso de Revista 
número TST-2.695-52 era qie é 
recorrente, Companhia Nacional 
de Navegação Costeira Patrimô-
aio Nacional e, recorrido, Manuel 
de Freitas: 

Lavrado pelo Exmo. Sr. Dr. 
Oscar Fonteneile, proferiu o Colen-
do Tribunal Regional do Traba. 
lho, da' Capiial da República, e 
acórdão de fls. 28-30,' verbis: 

"Se o empregado requereu em 
tempo, a sua reversão ao traba. 
iho, por reaquisição de sua capá. 
cidade, essa terá de ser a data s 
considerar quanto ao tempo en 
que a aposentadoria se, torna defi-
nitiva - 

Vistos e relaíados êstes autos d 
recurso ordinário de decisão. da 
MM. Terceira Junta de Conciliação-
e Julgamento do Distrito Federal. 
Manuel de Freitas reclamou, contra 
a Companhia de Navegação Cos-
teira, para haver pagamento de 
indenização em dôbro, correspon-
dente a quinze períodos. Fôra 
afastado da einprêsa em trinta de 

- no'embro de mil novecentos e qua-
renta e s,eis e aposentado, por eu-
ferntidade. Sucedia porém, que, 
posteriormente, fôra considerado 
apto pelo serviço médico do Ins-
tituto de Aposentadoria Pensões 
dos Marítimos e concedida sua 
reversão ao serviço. A emprêsa 
se negara a reintegrá-lo, alegando 
have.r sua aposentadoria se con-
vertido em definitiva por ter atin-
gido os cinco anos para tal pre-
vista em lei. Não podia ,a re-
clamada ter agido dessa maneira, 
pois voltara para o emprêgo auto-
rizado pelo Instituto, acrescendo 
que, comõ empregado estável, se-
ria indispensável prévio inqué-
rito que permitisse a dispensa. 
Contestou a reclamada dizendo 
que, após cinco anos, havendo a 
aposentadoria se tornado defini-
tiva, o contrato' de trabalho se 
rescindira de pleno jure, de mo-
do, a isentá-la de qualquer respon-
sabilidade., A MM. Junta aceitou 
argumentação da reclamada jul-
gando improcedende a reclamação. 
Recorreu .o, reclamante observan-
do que requerera a sua reversão, 
por sentir que havia recuperado 
essa capacidade de trabalho, em 
agôsto de mil novecentos e cm- 

• üenta e um, antes portanto, de 
completar cinco anos de aposenta-. 
dona. Não poderia caber-lhe 
a culpa pelo fato do Instituto ter' 

• 	levado mais de um ano pa.ra auto- 
• , rizá-la. Por outro lado, sendo es-

tável e não -existindo disposição 
clara de lei em contrário, não ee 
ria justo que Se o privasse das 

• garantias da estabilidade e fôsse 
dispensado sem a inquérito exigido 
pelo artigo quinhentos da Consoli- 

m 	dação. Acaso perderia o empre- 
• 	gado a estabilidade só por haver 

sido licenciado pelo Instituto? 
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Contra-arrazoando, a emprêsa re-
bateu afirinaiido que, como se vira, 
a decisão do Instituto e a corres-
ponclente alta haviam sido pro-
ferida e concedila depois de fin-
do o prazo irrecorrivel de cinco 
sinos previstos pela lei e dêsse 
modo se operara automàticarnente 
a recisão do contrato de trabá-
lho, ficando a empregaclõra exo-
nerada de qualquer responsabili-
dade. A douta Procuradoria opi-
nos pelo provimento em parte do 
apêlo, para que a emprêsa fôsse 
condenada ao pagamento de in-
denização simples, pois sé o Ins-
tituto cancelara uma aposentado-
ria, quando não mais o podia fa-
zer, ao empregado só restava vol-
tar para o seu emprêgo. Voto - 
Considárando ser clara a lei ao 
determinar que a aposentadoria se 
torne definitiva ao cabo de cinco 
anos è ser êste o regime vigorante 
no Instituto de Aposentadoria e 
Põnsões dos Marítimos, não se po-
dendo aplicar-lhe a modificação 
a êsse respeito introduzrcla pelo 
Regulamento de outro Instituto, 
assim o dos Industriários, apro-
vario pelo Decrdto mil novecentos 
e dezoito, de agôsto de mil nove 
centos e trinta e' sete; Conside-
rando que, dêsse modo, realmente 
estaria a recorrida isenta da obri-
gação de reintegrar ou de inde-
nizar o recorrente, mesmo em se 
tratando deempregado estável, 
dado que seria cm virtude de dis-
posições legais que se haveria res-
cindido o contrato de trabalho iii-
dependeritemente de inquérito ju-
dicial; Considerando, porém, que, 
no caso vertente o recorrente re-
quereu sua reversão ao trabalho, 
por se sentir apto, antes de ter-
minados os cinco anos e ser essa 
a data que devemos considerar, 
pois o contrário seria entregar a 
sotte do empregado e de forma a 
sujeitá-lo àperda de todos os seus 
direitos, quer à aposentadoria, 
quer ao trabalho, quer à indeniza-
ção, violando-se os mais certos e 
rudimentares princípios básicos da 
legislação social, aõ capricho e à 
desídia daqueles a quem cõmpete 
decidir pelos meios burocráticos 

e administrativos; Considerando, 
assim sendo, não se haver tornado 
definitiva a ãposentadoria do te-. 
corrente, que contrá a mesma se 
manifestõu dentro do prazo e tanta 
com honestidade e razão que os 
laudos vieram f.avorecê-lo;as, 
considerando que o seu pri 

M
rrieiró 

direito 'é à reintegração, e só' 
pela recusa da emprêsa, adquire o 
de receber indenização, que teria 
de ser em dôbro, em razão de sua 
estabilidade adquirida à data 
do licenciamento, não parecendo 
que se ajuste ao espírito da lei én-
dender de outra maneira, em face 
de evidente omissão, se uma das 
vantagens essenciais da estabili-
dade consiste, precisamente, nas 
indenizações dob'radas; Dóu pró-
vimento ao recurso para que 
emprêsa reintegre o recorrente, 
dentro de dez dias, pagando-lhe 
os salários desdé o dia de sua 
apresentação, ou, não querendo, 
para que lhe pague a indenização 
em dôbró. Acordam os Juizes do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, por únanimidade, 
em dar i-ovimento ao recurso para 
que a emprêsa, dentro de dez 
dias, reintegre o recorrente, pa-
gando-lhe os salários desde o dia 
de sua apresentação, ou não que-
rendo, para que lhe pngué a indó-
•nização em dôbro". 

Segundo a recorrente, o aresto 
transcrito, além de divergir de 
acórdão dêste Tribunal, apontado 
a fôlhas 32, iii flue, e 35, vulnesa 
os art. 475 da Consolidação e art. 
53 do Decreto U  n.' 22 872, de 2. 
de julho de 1933. Rebela-se, in-
da, contra a alternativa de paga-
mento em dôbro como indeniza 
ção, em face do oue preceitua o 
art. 478 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O recorrido ofereceu contra-rs-
zões (lis. 36-38). 

Sôbre a espécie, assim se pro- - 
nuncia a ilustrada Procuradoria 
Geral da Justiça cio Trabalho (fl. 
40): 

"O reurso de revista interpostó 
a fls. 31 não encontra apoio nó 

artigo 896, letras a ou b, da Con-
solidação das Leis do Trabalho. 
- Nada tenho a acrescentar ao bri-

lhante parecer de fis. 24-25 que 
adoto em todos seus têrmos, na 
forma do v. acórdão recorrido de 
lis. 28. 

Opino em conseqüência pelo não 
provimento do recurso, caso  dêle 
se venha a conhecer. 
'Rio de Janeiro, 15 de. maio de 

1952 - Salvador Tedesco Júnior, 
Procurador". 

É o relatório. 

VOTO  

A decisão recorrida não divergiu 
de julgados dêste 	Tribunal, 	que 
têm 	isentado o 	empregador 	de 
obrigação de reintegrar ou inde- 
nizar o empregado, na hipótese de 
cancelamento 	de . aposentadoria  
définitiva. 	Ao reyés. 	Pôs em te- 
lêvo que, no daso vertente, .0 re- 
corrido requereu sua reversão ao 
trabalho, por se séntir apto, antes 
de terminados cinco anos, não se 
tornando definitiva a aposentado- 
ria. 	Os laudos confirmaram a ho- 
nestidade 	do 	seu 	pedido 	feito 
dentro do. prazo. 	Tratando-se de 
empregado estável,- outra não po- 
deria 	ser 	a alternativa 	imposta: 
reintegração ao slata quo ante, com 
as vantagens legais, ou pagamen- 
to de indenização em dôbro. 

Êste Tribunal, em acôrdão 	de 
que 	fui 	relator, 	já 	decidiu: 	"O 
empregado estável aposentado por 
invalidez, que recuperando a ca- 
pacidade de trabalho e tendo a 
sua aposentadoria cancelada pela 
instituição 	de 	previdência, deixa 
de ser readmitido pelo emprega- 
dor, tem dirêito à indenização em 
dôbro" 	W. de 12 de setembro 
de 1952, TST-4.018-51, Diário de 
Justiça, de 16 de janeiro de 1953, 
págs. 172-3). 	Na mesma confor- 
midade, o acórdão de 31 de ou- 
tubro, de 1949 1  proferido no Pro- 
cesso TST-27-49, relatado pelo emi- 
nente Ministro Júlio Barata 	(D. 
J., de 21 de dezembro de 1949, 
pág. 	4.405). 	Os Tribunais Re- 
gionais também assim têm enten- 

GRAflSICAÇAO - DE BALANÇO - 
CARATER DE USERAUDADE 

- As gratificaç5es decorrentes de b.-
lanços, ainda que concedidas em anos c-
secutivos, em quantias díspares, nto per-
dem o caráter dc Iiberaidade • pode.ss 
ser gradusdas ou suprimidas. 

T.S.T. N 1.337/52 - Relator: 
Ministro DELFIM MOREIRA JR. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autoa, 
em que são partes, como recor-
rentes, Antônio Clementino à 
outros e, como recorrida, Corapa-
nhiá 'Nitro Química Brasileira: A 
reclamação •versõu sôbre gratifica-
çõe's correspondentes aos exercí-
cios de 1949-1950, alegando os re-
clamantes que não foram recebi-
das, apesar de serem periódicas e 
habituais, 'encontrando-se incor-
poradas aos seus salários. Acess-' 
tuam ainda, que si reclamada, como 
revide ao fato de haverem pro-' 

• dido: TRT da 1'.' Região ("Rev.., 
m do Trabalho, 1951, 	arço-abril, 

pág. 166). 
Não é outra a tese sustentada, 

com sólidos argumentos, pelo 1-
dito Dr. Mozart Victor Russoma-
no (Comentários a Consolida çdo 
das Leis do Trabalho, vol. fl, 
págs. 698-9). 

Subscrevo os seguros fundarnen-. 
tos do acórdão recorrido. me-. 
xistindo a vulneração da lei ou 
discórdia jurisprudencial, deixo, 
liminarmente de conhecer do re-
curso. 

Isto pôsto: 

Acordam os Juizes do Tribunal 
Superior do Trabalho, unânime-
mente, em não conhecer do re-
córso. 

Rio de Janeiro, 5 de novembre 
de 1953. - Delfim Moreira Júnior, 
vice-presidente, no exercício d& 
presidência. - Geraldo Montedô'-
rijo Bezerra de Menezes, relator. 
Ciente: Natércia da Silveira Pini. 
da Rocha, procurador. 
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posto reclamação pleiteando o re- 
pouso semanal remuneradó não 

•  lhes quis pagar as referidas grati-
ficações e que essa atitude é arbi- 

• trária e ilegal. Defendendo-se, 
disse a Reclamada que tais grati-
ficações não foram ajustadas e, 
asim, por fôrça do estatuído no 
parágrafo 2.' do art. 457 dà Coa-
solidação das• Leis do Trabalho, 
não se -incluem nos salários; que 
-eram gratificações de balanço, con-
cedidas por mera liberalidade, e, 
mesmo assim, muitos anos após a 
vigência do contrato de trabalho; 
que tais gratificações de balanço, 
na forma da jurisprudência dos 
tribunais trabalhistas, não perdem 
seu caráter de liberalidade pela 
repetição, não se incluindo nos sa-
lários; e que eram gratificações 
- .Yariáveis.. em relação a cada exer- 

• cicio e a cada Reclamante. - In-
fruido o processo, proferiu a Sex-
la Junta de Conciliação e Julga-
mento de São Paulo a decisão de 
lIs. 18, julgando inteiramente pro-
cedente o pedido e condenando a 
emprêsa ao pagamento das gratifi-
cações. 

O Tribunal Regional do Traba-
lho da Segunda Regi-ão, porém, re- 

- -  formou dita Sentença, para julgar 
improcedente a reclamatória, pelos 

• seguintes fundamentos: "Pelo exa-
me atento dos documentos de fls. 
11 e seguinteG, se verifica que 
Áfonso Pinto Barreto, recebeu gra-
tificação de Cr$ 800,00 em 1941 e 
1942 e em 1948 a importância de 
Cr$ 3000,00; que, Antônio Manoel 
de Almeida, recebeu em 1941 e 
1942 a importância de Cr$ 800,00 

• não contando outras gratificações; 
que, Manoel Lúcio Sobrinho rece-
beu Cr$ 3.500,00 em 194& não con-
lando outras gratificações dos anos 
anteriores. Das respectivas, car-
teiras profisionais não constam 
láusulas referentes à tais gratifi-

caçõe; que, o reclamante Afonso 
Pinto Barbedo afirma, que- também 
era variável (fôlhas 10). A prova 
é portanto precária e não conven-
ce, de csue estava essacundição 
implícita  no contrato de trabalho • 

- 	dos. reclamantes. - As gratificações 
tanto iaera liberalidade 

da empregadora c assim sendo, d1-
se provimento ao recurso para ser,  
julgada improcedente- a reclama-
ção". Os reclamantes, inconfor. 
mados, intentaram recurso de re-
vista, com apôio em ambas as ali-
neas do permisivo legal, alegando 
discrepância jurisprudencial. Ci-
tam vários julgados em que enten-
dem divergentes (fis. 35) e salien.-
tara que o acórdão regional violou 
os artigos 442, 443, 457, parágrafo 
1.' e 468 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, eis qúe não admitiu 
o ajuste tácito resultante da con-
cessão habitual e periódica de gra-
tificações aos Recorrentes, que in 
tegravam já os salários. A sua su-
presão nos exercícios referidos 
constitui uma alteração unilateral 
do contrato de trabalho. De meri-
lis, insistem que havia habitualida-
de, corporificando já o patrimônio 
dos reclarnantes, situação que não 
lhes poderia mais sér arrebatada. 
A Procuradoria Geral, em parecer 
da lavra do Doutor João Antero de 
Carvalho, opina pelo não conheci-
mento do recurso, mas, se conheci-
do, pela confirmação do acórdão 
recorrido. É o relatório. 

- Os recorrentes invocaram nãs. 
suas razões um julgado dêste Tri-
bunal Superior, em que' se decidiu 
que as» gratificações de balanço, 
pagas com habitualidade e conti-. 
nuidade, incorporam-se aos salá-
rios, como parte integrante do mes-
mo (fls. 35). Caracteriza-se, pois, 
a divergência jurisprudericial jus-
tificativa do conhecimento do apê-
lo, pea alínea a do permisivo con-
solidado. - Mérito: - As provas 
dos autos põem em evidência que 
as gratificações pagas pela emprê-
sa consistiram sempre em quan-
tias dísuares para cada um dos Re-
clamantes (inicial de fis. 3), coa-
cedidas não - a todos os emprega-
dos. O acórdão regional pôs em-
destaque que não ficara provada a 
habitualidade no pagamento - das 
gratificações, que eram de balan-
ço, e que jamais foram alustadas, 
passando a ser concedidas liberal- 

mente, após vários anos de vigên-
ia dos contratos de trabalho. Ora, 

êste Tribunal já tem decidido que 
as gratificações decorrentes de ba-
lanço ainda que concedidas - em 
anos consecutivos, não perdem o 
ctráter de liberalidade e podem 
ser graduadas ou suprimidas. Con: 
firam-se os. acórd ãos proferi dos 
aos Processos T.S.T. 11.302 de 1946 
Diário da Justiça de 19 de julho 
de 1947 páginas 3.229; TST, nú-
mero 1.266-47 - Diário da Jus-
tiça de 2 de agôsto de 1947 pá-
gina 3.366; TST, n.' 7.834-48 - 
Diário da Justiça de 7 de julho de 
1950, página 2.097; TST, n.' 9.270-
49 - Diário da Justiça de 22 de 
fevereiro de 1949, página-778 e 
TST, n.° 8.301-48 - Diário da Jus-
tiça de 16 de janeiro de 1953 pá-
gina 171. O Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal também confirmou 
essa jurisprudência, entendendo 
que "as gratificações anuais, cha-
madas «de. bdanço", são doações, 

não perdendo o caráter de libera-
lidade, pela repetição. E, como 
gratificações não ajustadas, não se 
inchem nos salários (Proc. n.' 
12.778 - Diário da Justiça de 22 
de fevereiro de 1949, pág. 3.897) 11 . 

Pelos motivos expostos, é de ne-
gar-se provimento ao recurso - 
Isto pôsto: - 

Acordam os Juizes do - Tribu-
nal Superior do Trabalho, con-
tra ,o voto do Sr. Ministro RÔ-
mulo Cardim, em conhecer do re-
curso e pelo voto de desempate, 
vencidos os Senhores Ministros 
Geraldo Montedonio Bezerra dc 
Menezes, relator, Antônio Francis-
co Carvalhal, Percival Godoy Ilha 
e -  Júlio Barata, negar-lhe provi-
mento. -. Rio de Janeiro, 6 de 
novembro de 1953. - Manoel Atues 
Caldeira Neto, presidente. - Del-
fim Moreira Júnior, relator ad-hoc. 
- Ciente: Nalercia da Silveira 
Pinto da Rocha, t'rocurador. 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

!IIçAO DE VEREADOR - APLICAÇÃO, POR O Dr. Procuràdor Regional cmi- 
ANALOGIA, Do AR?. 61 DO CÓDIGO mitiu o seguinte parecer: 

-. 	ELEITORAL. 

O presente recurso não me- 

cons'iui 

rece conhecido, por O  isso que, 
que melhor consulte, no cato de desem- terminativas as decisoes 	dos 
pate para preenchimento de vaga de ve- Tribunais 	Regionais, 	dessas 
reedor, a vontade do eleitorado, só cabe recurso quando ocor- 

RECURSO N 	416 	- 	 Relator: rer alguma das hipóteses pre- 
PEDRO PAULO PENA E coS'rÃ. vistas no art. 167 do Código Eleitoal.  

A C Ó R D Ã O i:nvoca o recorrente o art. 
167 do Código; letras a e  b, 

Vistos, etc. . dando 	como 	ofendidos 	os 
O Partido Social Democrático arts. 56 e 61 do meamo esta- 

seção de Minas Gerais, fundado tuto e nao aponta quais as 
no art. 	167 , a e b, do Código, decisoes discrepantes da ora 
recorreu da decisão do Regional,- recorrida, 	confessando 	mes- 
que reformara a da Junta Apiira- mo 	tratar-se 	de 	cisq a ser 
dora, e dera provimento aore empregada a analogia 
curso do Partidõ Social Progres- Ja decidiu esse Excelso Tri- 
sisla, a fim de considerar eleito bunal 	Superior 	que não 	se 
para o cargo de-Vereador do Mu- - 	 conhece 	de recurso 	quandp 
nicipio de Cascalho Riconão pre houver ofensa expressa a le 
enchido pelo quociente partidário, -tra da leI. 
o 	candidato 	que 	havia 	obtido É inatacavel o v 	Acórdão 
maioria de votos, recorrido, que deu à lei me- 

• 	 Eis os fundamentos do acórdão lhor interpretação. 
recoriido: Com 	efeito, 	talvez 	seja o 

"O Partido Soêial Progres- primeiro o fato verificado nes- 
sista recorreu da decisão 	da tes autos. 	Nao 	conseguimos 
junta que decidiu prover o lu- encontrar nenhum outro que 
gar restante dê vereador com apresentasse 	as 	mesmas 	ca- 
ó candidato mais velho. racteristicas. 

Houve empate dè legendas. Dois partidos disputaram o 
Cada partido fêz quatro verea- pleito: 	ambos obtiveram o 
dores. 	Ainda, há um lugar a mesmo numero de 1egenas. 
preencher.  Repartidos os lugares de ve 

A lei não estabeleceu crité- - 	 readores, obtiveram ambos 4; 
rio para a espécie. 	Deve-se a 	dificuldade surgiu 	no lo- 
buscar na analogia o recurso cante ao último lugar: 	o can 
para se solucionar o caso e é ditado do Partido Social De- 
no art. 61 do Código Eleito- mocrático, menos votado, é O 

ral que esta analogia se ma- mais idõso; 	o do Partido So- 
nifesta. cial Progressista, mais votado, 

É mais, êste o critério por- é o menos idoso. 
que atende a vontade do elei A 	Junta Eleitoral, decidia 
brado. - - diplomar o mais idõso.. 	Inter- 
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posto o recurso, o Egrégio Tri-
bunal Regional, provendo-o, 
cassou a decisão de primeira 
instância para mandar' diplo-
mar o mais votado. 

Essa decisão, como salienta 
o eminente prolator do v. 
Aresto de fls. 21/21-v., aten-
deu mais "à vontade do elei-
torado", que deve ter prefe-
rência no silêncio da lei. 

Evidentemente, optar-se pe-
la idade, desatender-se-ia à 
vontade popular, cuja mani- 

• festação de preferência épro-
vada com o maior número de 
sufrágios em favor do caudi-
dato do Partido Social Pro-
gressista. 

• 	 - 	Essa já era a intenção do le- 
gislador quando, prevendo a 
hipótese de nenhum partido 

• 	 alcançar o quociente eleito- 
• 	ral, prescreveu que os luga- 
• 	res serão, na hipótese preen- 

chidos pelos candidatos mais 
: votados (art. 61 do Código 

Eleitoral). Só nesse disposi-
tivo legal se pode encontrar, 
por analogia, a solução para 
a controvérsia dos autos. 

A Procuradoria Regional 
• Eleitoral opina, assim, preli-

minarmente, pelo não conhe-
cimento do recurso e, se co- 

• 	nhecido, por que se lhe negue 
• 	provimento, para manter-se a- 

Decisão recorrida, que, sôbre 
ser jurídica, espelhou nitida-
mente, a vontade popular". 

E o Dr.. Procurador Geral: 

"O recurso foi interposto 
com fundamento no art. 167, 

• 	letras a e b do Código Elei- 
toral. 

Não foi demonstrado, p0-
• 	rém, que a Veneranda deci- 

• são recorrida (fis. 21/21v.), 
haja sido proferida com 
ofensa à letra expressa da lei, 

• nem indicada decisão a ela 
• 	contrária. 

• 	Assim, pelos fundamentos 
do Venerando Acórdão recor-
rido é do parecer de fis. 
38139, do ilutrc Dr. Procura- 

dor Regional Eleitoral somos 
pelo não conhecimento do 
recurso". 

Isto pôsto: 
Fundou-se o recurso nós incisos 

a e b do art. 167. - Tratando-se 
de interpretação, não se pode ar-
güir ofensa à letra da lei, porque 
a mesma não foi vulnerada. Não 
é -a interpretação menos incon-
cussa que motiva o recurso, mas 
a ofensa à letra expressa. 

O próprio acórdão recorrido Iri-
sa a inexistência de critério legal 
para a solução da espécie. Por isso 
o aresto examinou as hipóteses dos 
arts. 60 e 61, e concluiu por pre-
ferir a aplicação da última. É 
de salientar-se que o art. 61, não 
se ajustando plenamente à hipó-. 
tese, foi todavia, empregado por 
melhor consultar à vontade do 
eleitor. 

Quanto à alínea b, verifica-se 
que nem há jurisprudência per-
tinente. 

Acordam, por desempate, os Jui-
zes do Tribunal Superior Eleito-
ral não conhecer do recurso, con-
tra os votos dos Ministros Macha-
do Guimarães - Relator - Rocha 
Lagoa e Cunha Vasconcelos. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral, em 4 de março 
de 1955. - Edgard Cosia, presi-
dente. - Pedro Paulo Penna e 
Cosia, relator designado. Rocha 
Lagoa, vencido, pois conhecera 
do recurso para negar-lhe provi-
mento. - Cunha Vasconcetos FI-
iho, vencido - Vencido, o Dr. 
Machado Guimarões. 

Fui presente: Plinio de Frelta 
Travassos, Procurador-GeraL 

INSCRIÇÃO DE ELEITOR - POSSIBiliDADE DE 
CASSAÇÃO QUANDO OCORRER FRAUDE OU 

FALSIDADE 

- A inscrição do eleitor nEo- senstftul 
feS judcata. 
- Não será de se admitir a infalibiHd. 

de cio despacho de inscrição, bem como • 
intangibilidade do alistamento se ocorrer 
provadamente, fraude ou falsidade, ao er 

repio do disposto no art. 33 a incisos. 

- O peddo de cancelamento baaead. 
naquela infração, não se equipara ao r 
curso específico do § 3.0 do atado 1 
33. 

RECURSO N.' 109 - Relator: 
PEDRO PAULO PENA E 
COSTA. 

A C Ô RD ÃO 

Vistos, etc. 

-. Da decisão . que conheceu do 
Recurso n.' 3-54, da Zona Elei--
toral. de Rio Prêto, recorreu a 
U.D.N., firmada nos arts. 121 
- 1 e II, da Constituição, e 167, 
a e b, do Código, - sem indicar o 
texto de lei cuja letra tivesse 

• sido ofendida, nem o julgado de 
Tribunal Eleitoral, com que esti-
vesse a decisão recorrida em di-
vel'.gência jurisprudencial .- 

Esta não conhecera do re-
curso interposto do despacho do 

- Juiz Eleitoral da 126.' Zona, exa-
rado nos autos do processo de 
exclusão de eleitores, que a recor-
rente intentara, e fê-Io, porque pri-
meiro, o recurso fôra interposto 
por Francisco Spinelli, na quali-
dade de Delegado da União De-
mocrática Nacional (fis. 2 a 4) 9  
e - nos autos nenhuma prova exis-
tia de que o aludido recorrente, 
fôsse delegado do referido par-
tido; e, segundo, porque os des-
pachos - de inscrição, contra os 
quais recorrera, jli haviam tran-
sitado em julgado. - 

Esclareceu, ainda, o acórdão, ter 
o Tribunal já assim decidido, unA-
nimemente, pelo último funda-
mento, em recurso idêntico, o de 
n.' 6-54, da mesma Zona Eleitoral 
do Rio Prêto. 

O juiz não conhecera dos pe-
idos de exclusão, sob o funda-

.mento de que os mesmos haviam 
sido tardiamente manifestados, e 
-a - r.ecorrente insistiu pela exclu-
são dos - eleitores inscritos, se-
gundo ela, fraudulentamente, ou 
por que se processasse uma revi-
são geral no alistamento que já 
fôra feito - 

Quando requereu a exclusão dos 
eleitores, firmava-se apenas em 
que êles não residiam no lugar da 
inscrição; 1  residiam emoutros lu-
gares,' e, no sentido da especifi-
sação dêsses, foram juntos atesta- -  

los aos autos. Quan&io, porém, o 
juiz não conheceu dessa reclama-
ão, por havê-la recebido como re-
curso tardio, recorreu o, réclaman-
le 'para o Tribunal a quo, mas já - 
então, cora uma alternativa: fôsse 
dado provimentó ao re.curso, ou 
autorizada'uma revisão total no 
eleitorado. 

Tendo subido o recurso sem que 
se tivesse observado o processo 
regulado no art. 154 do 'Código 
Eleitoral, o Tribunal a qzmo' con-
verteu o julgamento em diligência 
para que ao mesmo se procedesse, 
tendo o P.S.D. produzido as con-
siderações e solicitação 'a seguir: 

"A U.D.N. de Santa Rita 
de Jacutinga solicitou a ex-
clusão de eleitores do Muni-
cípio, uns já inscritos' e ou-
tros transferidos. 

Fundou seu pedido ro art. 
41 a' 1 do Código Elei-
toral. 

O douto Juiz Eleitoral dei-
xou de atender os pedidos por 
"tardiamente formulados", o 
que ensejou recurso, sendo, 
então, os mesmos remétidos 
ao Tribunal. 

Essa Egrégia Côrte "cqnver-
teu o julgamento em diligên-
cia para que, na instância "a 
quo" seja observado o pro- - 
cessõ regulado pelo artigo 154 
e § § do Código Eleitoral". 

Ora, o processo de cancela- 
- mento e exclusão é regido pe-

lo art. 45 e' seus n.'s do Có-
'digo isto é, com publicação 
de edital por lO dias conce-
dendo-se, após, ' 'cinco dias 
para contestação dos interes-
sados, seguindo-se, se fôr re-
querida, dilação probatória 
-de cinco dias a dez dias. 

Há, assim, para - o eleitor 
visado- na exclusão, prazo su-
ficiente para defesa, ao passo 
que, no processo do art. 154 
e § §, os prazos são escassos, 
não permitindo, sequer, con-
testação à iniciaL 

Solicita, pois, o• P.S.D. lo-
cal, por seu advogado, que 
êssé Colezido Tribúnal caso 
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dê provimento ao recursO, o 
faça no sentido de mandar 
processãr a desejadà exdlusãõ 
na forma do art 45, à fim 
de evitar cerceamento de 
defesa dos interessados e no 
sentido de instaurar um pro 
êesso patã cada cidadão, se-
guindo, assim, decisão do Su-
perior Tribunal Eleitoral 
("Boletim Eleitoral", de 1953, 
pág. 364). 

"No entanto, o recurso não 
é de ter ou merecer acolhida. 
Éle se funda na alegação de 
que os. eleitores inscritos não 
residiam em Santa Rita de Ja-
cutinga. Êste motivo deveria 
e poderia ter, sido alegado e 
provado, se possível, em grau 
de reçurso, logo após o des-
pacho que deferiu o alista-
mento (§ 3.' do art. 35). Sua 
apresentação agora ,é intem-
pestivã. 

As inscrições e transferên-
cias foram feitas rigorosamen-
te dentro das exigências dos 
artiÚos 33 e 39 tendo-se exi-
gido, para as primeiras, ates-
tado de residência, o que é 
dispensável, é, para as segun--
das, o abono de duas testemu-
nhas idôneas firmando as de-
ciaràções do requerente. 

A êsses atestados, . produzi-
dos e encaminhados ao Juiz 
Eleiloral e por êle julgadcs e 
aceitos como valiosos, essa 
Cole,nda Côrte vem dan&, tô-
da fôrça, já tendo deçidido 
u'nâóimemente que: 

"Não i-lide a prova resul-
tante do domicílio declarado 
nó titulo do eleitor, qualquer 
pi-ova, mesmo baseada em 
bom documento, por onde se 
afirma que êle reside em outro 
município". 

Demãis, o Código Eleitoral 
estabelece expressamente em 
seu art. .41 as causas de can-
celamentó, - sendo de 'boa her-
menetica, senão mesmo ve 
dado, estendê4as por analogia 
a ' outras causas' -. 

A exclusão desejadá com 
fundamento em residência é, 
pois, contra' a lei e contra de-
cisão dêsse Tribunal Regio-
nal. 

O MM. Juiz da Zona inde-
ferindo-a de iníciO, desejou, 
talvez e natira1mente, não 
fôsse tumultuado o trabalho 
eleitoral. A recorrente pro-
cura, ao contrário, descabi-
dos cancelamentOs em massa, 
que, virão, pelo seu processo, 

-longo e complicado, dificul-
tar o serviço de cartório, re-
tardando, dessa :forma, alista-
men-to ainda a se fazer. 

Mas essa Colenda Côrte, zê-
lando pelo exato cumprimeiito 
da lei -e pela fiel execução de 
suas decisões,, porá, dique a 
tal inversão e subversão. da 
ordem ' processual,- ao negar 
provimento a recurso tão frá-
gil e com tanta deficiência de 
provas interposto". 

Antes de devolver os autos à 
instância Superior, o juiz mandou 
certificar se do despacho que man-
dou expedir os títulos de inscri-
ção e transferência,.. houvera ou 
não recurso interposto no prazo 
estabelecido no art. 152, -- 1. 9, é 
o serventuário certificou que no, 
ãcrescentando, por sua conta, ês-
te comentário esdrúxulo e surpre, 
endente: - ... "tanto assim qúe 
o mesmo despacho transitou em 
julgado". 

Em conseqüência disso, ocorreu 
no processo um jôgo de palavr.üs, 
dando a entender que ao conceito 
está prêsa a consideração do juiz 
ao indeferir o requerimento dé 
exclusão, quando, na realidade ó 
despacho se fundou na preclu-
são, por ter sido o pedido, tomado 
como recurso, tardiamente 'mani-
festado. . 

Manteve, pois, aquêle magistra-
do seu ato,. 'na forma seguinte: - 

"Dando cumprimento às 
determinações emanadas ,dêsse 
Tribunal, tenho a honra de 
informar que o processamen-
to dos  'feitos eleitorais nést 

zona 	eleitoral, 	obédeceram, 
rigorosamente, os dispositivos 
contidos na lei eleitoral, nos 
seus respéctivos artigos e pa- 
rágrafos 	referentes 	ao caso 
sub-judice. 	. 

Mantenho o--meu 	despacho 
prõferido 	na 	inicia! 	dêstes 

.autds e não vejo razão para 
não mante lo isto porque não 
encontrei fundamento no pre- 
sênte 	recurso, 	que 	-fOi 	in- 
tetposto 	extempôrânamentc, 
conforme se verifica da cer- 
tidão 	inclusa, ' extraída 	do 
cartório 	eleitoral. 

Conforme já disse, os pedi- 
dos 	de inscrições 	e 	transfe- 
rências 	obedecei am, 	todos 
eles, os imperativos e os di = ' 	taines dõ Código Eleitoral até 
o 	dia oito de maio 'do cor- 
rente áno e depois dessa da-' 
ta êste Juízo excedeu nõ seu 	- 
rigor, exigindo mais que a lei 
exige, pois para se conceder 
uma 	transferência 	torna-se 
necessário que 	o 	eleitor, 	no 
seu 	requerimento, 	além 	'de 
juntar o título anterior, 	ain- 
da é obrigado a provar a sua' 
residência 	com atestado de 
autoridade 	com. petente, 	com 
firma 	devidamente 	reconhe- 
.cida (Portaria n.'_l, de 85-54, 
já' do conhecimento dêsse Tri. 
bunal). 

Se 	êste 	Juízo admitisse o 
presente 	recurso, 	referente, 
principalmente, às inscrições, 
estaria em face de uma dua- 
lidade de residência ou mo- - 
radia, já prevista no § 1' do 
art. 	33 do Código Eleitoral: 

"Para o efeito da inscrição, 
é domicílio eleitoral o lugar de 
residência ou moradia do re- 
querente, e, verificado 	ter o 
alistandO, mais de urna, con- 
siderar-se-á 	domicílio , qual- ' quer delas". 

No meu . modesto modo de 
entender,, a função, da' Justiça 

--El'eit6ràl 	cOnsiste 	em 	fazer' 
valer a vontade manifesta do 
eleitor e- não depurá-la, razão 
pela-qual- 'mais uma vez con- 

firmo a sustentação do meu 
despacho por que excluir elei-
tor já inscrito' e lralisferido 
legalmenie, constitui, data 
venia, a- subversão da ordem 
processial, porquanto, do pe- - 
dido d transferencia e de 
inscrição, cabem osrecursos 
próprios, dentro do prazo pre 
determinado pela lei, e êsses 
prazos são preclusivõs, estan-
gues e fatais. 

'É o que tenho 'a honra de 
informai- . a êsse Egrégio Tri-
bttnal, aproveitando -a oportu-
nidade que 'se me-oferece, para 
renovar aos honrados sôbre-
juizes os protestos da minha 
profunda admiração e do meu 
inconfundível respeito e aca-
tamento". 

Solicitado pelo Dr. Juiz,Relator, 
o parecer do Dr. ProcuradOr Re-
gional, êste assim se pronunciOU: 

"O § 1.' do art. 41 do Có-
digO 'Eleitoral diz que à ocor-
rência de qualquer 'das causas 
de cancelamento acarretará a 
exclusão do eleitor, adver 
tindo ainda, que esta poderá 
ser prOmovida ou ex-o fficio 
ou a requerimento. 

'Se diz exclusão, implícito 
está que o' alistando já inte-
gra o rol de eleitorês, já é 
éleitor 'inscrito. 

No art. 43, adianta que a 
e-xclusão será mandada pro-
cessar ex-o fficio pelo Tribu-
nal, sempre que tiver conhe-
cimento de alguma das causas 
de cancelamento (previstas 
no art. 41 e seus itens). 

Ainda no art. 44 e no 45, 
insere o Código providências 
para se fazer a depuração do 
eleitorado, sempre com o cui-
dado dê não deixar dúvidas a 
que ela poderá ser feita ex-
0ff leio ou a requerimento. 

Jamais falou em prazo para 
isso; nenhuma préclusão se-
quer previu; não fêz restri-
ções à Justiça para que, mes-
-fio ex-o!! icio, processasse ex-
clusões; razão por que 'a ias- 
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cri ção eleitoral, data venta, 
não constitui res-judjcala 
nem Ocorre, quanto a ela, 
qualquer preclusão por, isso 
mesmo que, sendo processo 
não-contencioso (conforme há 
pouco decidiu E. Tribunal, 
adotando brilhante voto do 
ilustre Dr. João llartins de 
Oliveira), uma de suas carac-
teristicas é, consoante lição 
pacifica de flOssos processua_ 
listas, a de se não revestir da-
jueles argument08 protetores. 
O Professor Gabriel de Rezen-
de Filho, em seu Curso de Di-
rei Lo Processual Civil (3.' 
vol., pág. 64), salienta que é: 

"Óbvio que a coisa julgada 
só se produz em processos de 
jurisdição contenciosa" 

Idêntica é a opinião de 
Pontes de Miranda, ao acen-
tuar que, o que produz coisa 
julgada é a sentença proferjda 
na demanda, ou na reconven 

ou na demandaoposjção 
Ou na reconvenção-oposjç0» 
Código de Processo Civil, II-
353). 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

• . Pelas razões expostas, êste 
o nosso parecer". 	- 

Entende..se porém, sem o me-
nor esfôrço, que a certidão, em 
vez de exceder-se, devia empregar 
o têrmo preclusão, pois o caso se 
refere aos recursos previstós n 
§ 3.' do art. 35, do Código, cmi-
soante o qual em sua última par-
te, do despacho que deferir o re-
quenrnento de inscrição, poderá 
recorrer qualquer delegado de Partido. 

Na espécie, êsse recurso não foi, 
realmente, interposto, tendo sido 
formulados requerimen 5  de ex-
clusão, sem observância do. pro-
cesso estatujdo no artigo 45. 

Foi por êsse motivo que o voto 
vencido do Doutor Joã0 Martins 
conheceu do recurso e lhe deu 
provimento a fim de que os autos 
voltassem .ao Juízo Eleitoral de 
Rio Prêto para o 1

processo pre- - 
visto no art. 45 do Código Elei-toral. 

Abundaiido néssa consideração, 
assim opinou o Dr. ProCuradoi.,. 
Geral: 

"A União Democrática Na-
cional de ,Santa Rita de Ja-
cutinga, . Estado de Minas Ge-
rais, requereu ao Dr. Juiz 
Eleitoral da 126.' Zona Elei-
toral daquele Estado, a exclu-
são de grande búmero de 
eleitores ali alistados. 

O juiz não conheceu dêsses 
pedidos e havendo recurso 
para o Egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral de Minas Ge-
rais proferju êsse  o Acórdão 
ora recorrido, de fis. 202, por 
meio do qual não tomou 
conhecimento do recurso: 

"primeiro porque foi inter-
posto pelo Senhor Francisco 
Spinelii, na qualidade de de-
legado da União Democrática - 
Nacional (fis. 2 a 4), e nos au-
tos nenhuma prova existe de 
que o aludido recorrente seja 
realmente delegado do referi. 
do Partido"; e segundo: 

"porque os despachos de 
inscrição, Contra os quais ao 

recorreu, já tinha transitado 
em julgado, conforme se vê 
de certidão dos aútos (Os. 
194)". 

Não conformada a União 
Democrática Nacional, Seção 

• de Minas Gerais, recorreu para 
êste Egrégio Tribunal Supe-
rior, juntando desde logo às 
Os. 208 a prova de que-o refe-
rido Senhor Francisco Spi-
neili era o seu delegado pe-
rante o Juízo Eleitoral da 
126.' Zona, destruindo, assim, 
o primeiro ftindamento do V. 
Acórdão recorrido. 

A nosso ver, o recurso me-
rece ser conhecido e provido 
de conformidade com os pro-
nunciamentos de fis. .198-200 
e 212 do ilustrado Dr. Pro-
curador Regional Eleitoral. 

.0 Código Eleitoral prevê, o 
cancelamento da inscrição 
eleitoral, e a exclusão do e1ei 
tor e não nos parece que possa 
constituir res-judicaja ains-
crição do eleitor. 

Se posteriormente a essa 
inscrição ocrre, ou é desco-
berto, um motivo para o seu 
cancelamento e exeiusão do 
eleitor, é evidente que podem 
ser tomadas essas providên-
cias, sem se falar em coisa jul-
gada, e é por isso que o Có-
digo Eleitoral, em seu art. 45 
e seus parágrafos, prevê o pro-
cesso da exclusão. 

Somos, em conseqüência, 
pelo conhecimento e provi-
mento do presente recurso, 
para o fim de se determinar 
o Egrégio Ttibunal a quo, que, 
por sua vez, determine ao 
Juiz da 126.' Zona Eleitoral 
que instaure, em cada caso, o 
processo previsto aliás, com 
o voto vencido do ilustre Juiz 
Dr. João Martins, constante 
de Os. 218". 

Isto pôsto: 

o requerimento da recorrente 
envolvia uma grave denúncia e 
estava acompanhado de atestados 
fornecidos por autoridades poli- 

ciais. O fato era de irrecusável 
gravidade e escandalizaria, se 
procedente, ou revelaria, dontra 
parte, uma leviandade ir*ualifi-
cável, senão uma calúnia se im-
procedente. Estaria, destarte, a 
exigir averiguação. 

O Dr. Juiz Eleitoral, no . en-
tanto, incõrrera em lamentável 
equívoco e ao invés de ver aquê-
les requerimentos e à que êlcs de 
fato e expressamente, continham, 
mesmo porque se invocaram os 
arts. 41 e 33 do Código Eleitoral, 
entendera considerar êsse pedido 
formal de exclusão e cancelamen-
to uni recurso, com base no art. 
35, § 3.' do citado Código coisa 
de que se não tratara nem. ao  de 
leve, seja pelo assunto, seja pelo 
enunciado, seja' pelos fins. Assim, 
pedidos de cancelamento, se 
transformaram em recurso de defe- - 
rimento de inscrição ! 

O Dr. Juiz na maioria das peti-
ções limitou-se ao despacho - 
Não conheço - que não teria sen-
tido, nem se interpretaria em face 
do pedido formulado. Noutros, 
porém, dissera - Não conheço 
por tardiamente manifestado. AI, 
já se vislumbrava a intenção de 
considerar o pedido de cancela-
mento, como recurso;- - 

Ficavã, por isso, violado o di-
reito de delegado de partido, de 
requerer a exclusão de eleitor, e 
impedida, a apuração da fraude. 

Caberia ao Dr. Juiz atentar na 
gravidade do fato, visto como se 
lhe deparava uma denúncia: 
Eram falsas as atestações ou afir-
ir.açõe.s dos eleitores, quando se 
inscreveram e alegaram seu domi-
cílio. Ou sé-lo-iam os documentos 
exibidos pelo delegado da U.D.N. 
- firmados por autoridades poli' 
ciais. O juiz buscaria a verdade, 
que, encontrada, apontaria una 
determinada responsabilidade. 

Sustentava o Dr. Juiz que a ins-
crição faz coisa julgada é uma ve 
deferida, aceita, portanto, a prove 
de residência, não é possivel, 
atender-se ao pedido de cancela-
mento. 

Ora, semelhante afirmação ins-
porta na negação de Título 11 - 

Destarte, opinamos: 

1 	Que, Convertido nova- 
mente o iulgamen em dili- 
gência, sejam as petições de 
fis. 9 a 188 devolvidas ao 
MM* juiz a quo, para que 
êste: 

junte tais requerim.. 
tos aos processos de qualifi- 
cação dos respectivos eleito- 
res, um a um, na forma pre- 
vista pelo Regimento dos Jui- 
zes e Cartórios, arta. 42 e 40, 
§§ 6.' ao 10.'; 

processando-se como 
determina o Código Eleitoral, 
no seu artigo 45. 

2 	Assim, devidamente 
instruidos os autos, voltem a 
êste Regional que, então, e só 
então, estará apto a, apreciar 
o mérito dos pedidos prÓpria-
mente.. 
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do Código Eleitoral - Do cqnce-
lamento e da exclusão. 

Nem a iflS.C:rlÇaO obsta a. que 'ç 
promova, nem existe prazo para 
formulação do pedido de cance-
lamento e da exclusão. Quando 
surgir a causa, ou se descobrir e 
provar o motivo que os ampara, 
assim se procedera. 

A inscrição não tem fôrça de 
coisa julgada. Não se lhe endos-
sa a fraude, se essa ocorreu. A 
intangibilidade que s.e lhe em-
prestar não se encontra no Códi-
go. O argumento de que fôra 
feita observância do art. 33, e de 
que, portanto, expontou a presun-
ção de letigimidade, não impres-
siona. Se os atos, contratos e 
processos, em que se observam as 
exigências legais, têm por si aque-
la presunção juris tanlum, é certo 
que êsses mesmos atos,, contratos, 
processos podem ser atacados, 
desfeitos e anulados, quando pro-
vada a fraude, a falsidade, o dolo 
ou a má-fé. A própria sentença 
na jurisdição civil, transitada em 
julgado, tem contra si a rescisó-
ria. No âmbito criminal, até por 
habeas-corpus, se anula, um pro-
cesso e a revisão exige mesmo que 
a sentença haja passado em jul-
gado. - 

Não poderia o despacho de ins-
crição ou a própria inscrição go-
zar de semelhante privilégio de in-
violabilidade, ou de uma presun-
ção absoluta, que a subtraísse a 
qualnuer exame de falsidade. 

É flagrante o engano. Por isso 
mesmo, essa tese merece a cen-
sura jurídica dêste Colento Tri-
bunal, sobretudo porque o Egré-
gio Tribunal Regional Eleitoral, 
com a sua autoridade, lhe impri-
miu um cunho de verdade inaba-
lável, com o consagrá-la em seu 
acórdão. 

Entendeu o Dr. Juiz Eleitoral 
que excluir eleitor inscrito é sub-
verter a ordem processual. ,Será, 
no entanto, cumprir a lei, sempre 
que houver causa •para exclusão, 
em qualquer tempo em que a mes-
•m'a se manifeste e fôr provada. 
Subversão seria negar o direito 
assegurado pelo art. 41, letra b, e  

não dar cumprimento, ao que dis-
põem o art. 41 e seguintes do Có-
digo> Eleitoral. Subversão seria, 
ainda, transformar de plano, arbi-
tràriamente, pedidos de cancela-
mento em recursos  normais de 
deferimento de inscrição. 

Releva notar quç, como caso 
oncre1õ, impressionaria, 'desde 

logo, a referência ao § 3.' do art. 
3. Porque se pedira o cancela-

mento, provando què os eleitores 
tinham residência que não aquela, 
que alegaram, concluiu o Dr>. Juiz, 
a posteriori, - que assim, tinham 
êl,es duas residências, e poderiam 
ter eleito uma, como domicílio 
eleitoral. Mas não se pode assim 
concluir. Bastaria a circunstân-
cia de se .atribuir essa fraudé a 
quase uma centena de eleitores, 
para patentear que tal não podia 
ter ocorrido, visto como só muito 
excepcionalmente se verificaria o 
fato de cêrca de cem cidadãos, 
evidentemente de modesta condi-
'ção, terem dnas residêpc.ias, cada 
uma em um' dós municipios que se 
confinam. 

Quanto ao Acórdão recorrido um' 
de eus fundamentos é não ter o 
recorrenté provado a qualidade 
'de delegado 'de partido. 

O delegado, porém, o era junto 
ao Juízo Eleitoral de Jacutinga, 
que tinha conhecimento oficial de 
sua investidura. Êsse magistrado 
não o impugnou. não argüiu sua 
ilegitimidade. Reconheceu-lhe, ao 
contrário, aquela outorga. No re-
curso, estaria implicitamente pro-
vada a'mesma legitimidade. To-
davia, se o Egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral assim não enten-
deu, em se tratando de falta de 
delegação çomo ocorre na falta de 
poderes, ou de mandato, devia 
converter o' julgamento em diligên-
cia, para prova daquela qualidade, 
ao tempo em que postulara o re-
corrente. Isso porque havia uma 
presunção de legitimidade em seu 
favor, diante da acolhida mesma 
que lhe dera o Dr. Juiz Eleitoral. 

Não será de se admitir, portanto, 
a infalibilidade do despacho de 
inscrição, bem como a intangibili-
dade do alistamento, se ocorrer,  

provadamente, fraude ou falsidade, 
ao arrepio do que dispõe o art. 33 
e seus incisos. 

Tampoucà' o pedido de cancela-
mento, baseado naquela infração, 
se equipara ao recurso específico 
do § 3.' do mesmo art. 33. 

A inscrição, por sua vez, care-
ce de fôrça de coisa julgada, que 
torne inatacáveis os fatos e do-
cumentos que entendem com a ob-
servância daquele mesmo artigo, e 
suas alíneas. 

Finalmente, não é de se consi-
derar terminativa uma decisão 
que importe em negação dos arts. 
40, 41 e seguintes do Código, e 
obste a que se processem cance-
lamentos e exclusões fundadas em 
fraude ou falsidade, devidamente 
provadas.' 

O ato dêste Tribunal, determi-
nando, ex-officlo, revisão de alis-
tamento, com retenção dos títu-
los eleitorais, a fim de apurar 
fraude, onde quer que esteja, e 
qiialquèr que seja a forma que re-
vista, é prova de que não con-
vém deixar' sem uma providên-
cia o pedido do 'recorrente, tal a 
gravidade da denúncia nêle con-
tida. ' 

Acõrdam, unânimes, os Juizes 
do Tribúnal Superior Eleitoral, 
conhecer do recurso e lhe dar pro-
vimento, para, cassada a decisão 
recorrida, determinar sejam pro-
cessados pelo Juiz Eleitoral os 
pedidos de exclusão constantes dos 
autos. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral. - Rio de Ja-
neiro, 8 de setembro de 1955- - 
Edgard Costa, presidente. - Pe-
dro Pauto Penna e Costa, relator. 

Fui presente: Plinió de Frei-
las Travassos, Procurador-Geral.. 

RECUSA DE FISCAL - IMPOSSISILIDADE DE 

ANULAR-SE Á VOTAÇÃO - DELEGADO E 
FISCAL NÃO SE CONFUNDEM 

- Perante cada rnasareceptore, cada par-
tido poderS nomear trts fiscais, para se 
revezareni na fiscalizaçto dos trabalhos 
eleitorais. Se o fiscal se apresentar peran-
te urna mesa receptora sem a declaraçlo 
de sua designaçto, para nela' funcionar, 
a sua recusa nto acarreta a nulidade da 

- votaçlo. NIo se confundé a situaçlo do 
fiscal com a de delegado. 

RECURSO N.° 239 - Relator: 
FREDERICO SUS SEKIND. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 
Acordam os Juízes do Tribuna! 

Superior Eleitoral, por unanimi-
dade de votos, coilhecer do recurso 
do Partido Sôcial Democrático con-
tra a decisão dõ Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará, referente à anu-
lação da votação da 56.' Seção 
(Atuai, em Bragança) e, contra o 
voto do Sr. Ministro Rocha Lagoa, 
dar-lhe provimento para, refor-
mando-a, validar a mencionada 
votação. 

Não mais se discute neste re-
curso a questão dos votos dos 
mesários; limita-se o recorrente 
a pedir a validade da votação da 
seção, anulada pelo fato de se ter 
entendido a recusa na aceitação 
de um fiscal como ato nulo. Pro-
cede o recurso. Quer, pelo art. 
75 do Código-Eleitoral, quer pela 
Resolução n° 4.737, perante as me-
sas receptoras, cada partido po-
derá nomear 3 fiscais para se re-
vezarem na fiscalização dos tra-
balhos eleitorais. Evidencia-se 
que a nomeação dos fiscais há de 
ser feita expressamente para de-
terminada mesa receptorq, e não 
indistintamente para' qualquer 
delas. 

Não se confunde a situação do 
fiscal, limitada à fiscalização dos 
trabalhos eleitorais na mesa recep-
tora em que deve funcionar, com 
a de delegado, mais ampla, em to-
do o Município. - 

A mesa receptora, exigindo que 
o fiscal apresentasse a credencial 
para servir perante ela, longe de 
praticar um ato nulo, atendeu à 
lei e à Resolução dêste Tribunal 
Superior. 

O fiscal deve funcionar perante 
a mesa, para a qual foi expressa-
mente credenciado, e não para tô-
das as mesas do Município. Não 
se justifica, assim a nulidade da 
votação. 

Por outro lado, consta da ata e 
do texto do acórdão recorrido que' 
o fiscal do Partido Trahalihsta 
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Brasileiro, que foi recusado pela 
mesa receptora, desistiu e retirou-
se, sem qualquer protesto ou re-
curso. Perante a Junta Apuradora 
quem o fêz foi outro partido, cujo 
fiscal foi admitido. 

. - SaIk das- Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral. Rio de Ja-
neiro, 20 de setembro de 1955. 

Luiz Gallotti, presidente. 
Frederico Sussekind, relator, de-
ig-nado. - Rocha Lagoa, vencido 

sos têrmos do seguinte voto pro-
ferido na assentada do julga-
me a lo. 

Fui presente: Plixtio de Frei-
(as Truuassos, Procurador-Geral. 

-Sr.Presidente, há ccc apreciar. 
inicialmente, a argüição feita no 
final da oração do ilustre advo-
gado. É relativa à ilegitimidade 
de parte. 

Rejeito, totalmente, esta argili-
ç.ão, porque no processo eleitoral, 
que é modalidade essencialmente 
publicista, todos os partidos são 
interessados. Ainda que se con-
forme o partido que tenha os- seus 
iriterêsses mais próximos ofendi-
tios, nada impossibilita que qual-
quer outro recorra; Tudo, aqui, é 
de ordem pública. O que se coli-
ma é a verdade eleitoral e todos os 
partidos são interessados da des-
coberta dessa verdade eleitoral. 

Com relação ao, mérito prôpria-
mente dito, o advogado reconhece, 
e ninguém poderá, na verdade, ne-
gá-lo, cpie, no ri.' 7 do art. 123, - está 
expresso: 

"É nula a votação da serão 
eleitoral: 

n.' 7 - quando se provar que 
foi recusada, sem fundamepto 
legal a fiscal •do partido assis-
tência, aos -atos eleitorais e sua 
fiscalização". 

Ora, o Tribunal a ano, conforme 
tive oportunidade de ler, apre-
dando, soberatiamente, matéria de 
Tato, apreciando prova, entendeu 
que não havia fundamento legal 
para a recusa do fiscal. OTribu-
nai 4eclarou: 

"Dos autos verifica-se que 
houve descumprimento do que 
dispõe o inciso 7 do art. 223 
do Código Eleitoral, por par-
te da •Mesa Receptora, recu-
sando aceitar o fiscal do Par-; 
tido Trabalhista Brasileiro. 

É certo que o Presidente da 
seção--  eleitoral em tela declara 
.qne assim procedeu, por não 
constar do título de nomeação 
do fiscal a seção em que- deve-
ria servir". 

Destarte, não foi porque a cre-
dencial nãõ- estivesse devidamente 
autenticada; foi porque não cons-
tava -referência explícita à seção 
junto a qual fôra êie credenciado. 

Prossegue, porém, o acórdão: 

"Tal alegação não constitui 
porém, fundamento legal para 
recusa, como exige oincisoci-
lado, mas antes, prova dc que 
o Presidente da- Mesa Recep- 

- 	tora cerceou o partido po- 
• 	lítico". 	 - 
Ora, na realidade, :flO se exige, 

no Código não há unalguer texto-
exigindo que a credencial •do fis-
cal leve adegignação, explícita da 
seção em cine deverá servir. O 
partido credencia um fiscal, e, des-
de (me êie exiba essa credencial, 
devidamente autênticada, não há 
porque recusar a sua presença, 
pela alegação deque esta não men-
ciona a seção correspondente 
Aquela credencial ficaria arquiva-
da. Não node pois- ser usada, em 
outra seção, porque seria, real-
mente, estranho que o fiscal fi-
casse atuando de secão em se-
ção. Não: êle só poderia agir na-
quele colégio eleitoral. 

Assim, não vejo por que se po-
deria recusar a presença dêsse f is-
cal para desempenhar um ônus 
legal, assegurada pela legislação. 

Pelo exposto, conheço do re- 
curso. mas nego-lhe provimento. -- 

o Sr. Des. Frederico Szzssekind 
- E sôbre a nulidade dos votos 
tomados em separado ? - 

O Si'. Mn. Rocha Lagoa. - Des-
prezo essa argüição, que considero  

prejudicada. Para mim, está nula 
a coleta de votos. 

Desde que o fiscal não estava 
presente, não entro na apreciação 
das outras questões. Esta é uma 
prejudicial. 

COMPETNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI- 
TORAL PARA iULGAR IMPUGNAÇÃO E RECUR- 

SO DE DEClSÃO DE SUAS TURMAS 

- 	 - APURADORAS 

- Cabe ao Tribunal Regional Eleitoral 
tulgar impugnaçio -e recurso de decisão 
de suas turmas Apuradoras, e não reme-
ter a matéria para ddsáo do Tribunal 

- 	Superior Eleitoral. 	 - 

RECURSO N.' 666 - Relator: - 
HAROLDO VALLADXO. 

ÃCÓRDO - 

Vistos, etc. - - 	 -. 

Francisco Vascoucelios de Arru-
da, candidato a Deputado Es-
tadual pelo R.S,P., recorre, fls. 
47, do acórdão do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado do Ceará 
de fis. 42/43, peió qual o mesmo 
Tribunal julgou-se incompetente 
para decidir da impugnação de 
fis. 36, admitida à fis. 37, funda-
mentada como recurso à fis. 2, da 
apuração de urna suplementar fei-
ta pela 2. 0  Turma Apuradora do 
Tribunal, lIs. 39. O recurso da 
decisão foi êste: 

O Tribunal, na sessão de 15 
do corrente, contra os votos 
dos Juizes Geminiano Jurema 

-<eJosé -  Almir de Carvalho, re- 
- - conhece a preliminar de sua 
- incompetência para conhecer 

da matéria constante da im-
pugnaçijo por versar sôbre de-
liberação sua anterior, e por 
isso da alçada do Tribunal 

- 	Superior Eleitoral. 
Reconhece ainda, contra o 

- roto do Juiz José Almir de 
Carvalho, a -validade da apu- 

-- ração feita quanto à - seção 
impugnada. Impedido, dei-'ca 

de votar, o Juiz Péricles 

Ribeiro. 	É designado para 
lavrar o acórdão o Juiz Bezer-

- ra, por ter sido o autor da pre-
-. 	liminar vitoriosa". 

• O acórdão é o seguinte, fis. 
42/43: 	- 

"Falece competência ao Tribu-
nal Regional Eleitoral, para conhe-
cer do recurso de deliberação -  sua 
anterior. 

Vistos, etc., acordam os Juizes 
do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará, por maioria de votos, em, 
julgando-se incompetente, não co- - - 
nhecer do presente recurso, inter-
posto, pelo candidato a Deputado 
Estadual, Francisco Vasconcelios 
de Arruda, pelas razões séguintes: 

O -recorrente se insurge contra 
apuração dos votos da eleição su-
plernentar referente - à 21. 1  seção 
eleitõral de Santanónole, neste Es-
tado, realizada no dia 6 de. março 
corrente, por - deliberação unâni-
me dêste Tribunal; em sessão de 
1.9  do - citado --mês. Alega, que, 
iião tendo a mesma fun çionado, 
juntamente com as demais, rio dia 
27 de fevereiro último, não o podia 
mais em outro, quaisuuer que lós-
sem os motivos - impedientes dêsse - 
funcionamento. - - 

- 	E, assim, designando o Tri- 
- 	bunal nova data para a rea- 

lização do pleito suplementar. 
- :nessa seção, fê-lo, de maneira 

ilegal, por ofender, frontal- 
- 	mente, - a vários dispositivos - 

do Código Eleitoral e -  daí por 
- 	que se deve não apurar nem 

- - computar a respectiva vo- 
tação. 	- 	- 	-- 

- 	Como se vê, o recorrente 
- pretende que se anule a vo- 
- tação em aprêço, não porciue 

haja ocorrido -  qualquer das-
- causas de nulidade previstas 
- uo citado Código, mas, por 

considerar ilegal a decisão que 
designou nova data para o fun-

- cionamento da seção une, a 
seu ver, ofendeu, a expressas 
disposições da lei eleitoral em 
vigor. - 	 - 
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Evidente é, portanto, ante as 
razões invocadas e ao que 
prescreve o art. 167 letra "a" 
do já referido Código Eleito-
ral, que falece competência 
a êste Regional para conhe-
cer do recurso e reexaminar a 
decisão recorrida". 

O recurso se funda no art. 167, 
"a" e "b" e dá como violados os 
arts. 109 "a", princípio e 107, pa-
rágrafo único, "a" do Código Elei-
toral por ter o Tribunal Regional 
mandado renovar uma semana 
após à eleição suplementar, que 
não se, realizara, dada a abundante 
chuva, no dia marcado, invocan-
do, ainda, os arts. 27, § 2.0, com o 
art. 97, n.° 4. 

O Dc. Procurador-Geral Eleito-
ral assim se manifestou: 

"Trata-se conseqüentemente, 
de recurso relativo à execução 
de acórdão daquele Colendo 
Trjbunai e no qual pretende-
se modificar o próprio con-
teúdo da decisão, o que não 
tem cabimento, visto só ser lí-
cita a reapreeiaçãô da maté-
ria através recurso especial 
para êste Egrégio Tribunal 
Superior, de modo a evitar a 
preclusão, medida essa que não 
foi tomada pelo interessado, 
ou, se o foi, dela não dá notícia 

- em suas razes. 
De qualquer forma, porém, 

tenha sido ou não interposto 
êsse recurso e qualquer que 
tenha sido seu resultado, na 
primeira hipótese, não é de 
examinar-se a alegacão sob a 
presente espécie. 

Conseqüentemente, somos 
de parecer que o Egrégio Tri-
bunal não tome conhecimento 
do recurso". 

O Tribunal recorrido após man ,  
dar processar a impugnação, fls. 
37-v., fundamentandõ o. recurso 
contra apuração feita pela sua 2.' 
Turma Apuradora, deixou de 
conhecer do recurso afirmando  

que a competência era dês te Tribu-
nal Superior Eleitoral porque no 
referido recurso se impugnava a 
decisão antesior do mesmo Tribu-
na! l4egional. Trata-se  de recurso 
contra decisão de Junta Apuradora 
previsto no art. 168 do Códigõ que 
diz textualmente: 

"Os recursõs dos delegados 
de partidos, interpostos das 
decisões das juntas, erão jul-
gados pelo Tribunal Regio-
nal. 

Parágrafo único - Os se-
cursos, serão interpostos ver-
balmente ou por escrito logo 
após a decisão recorrida, mas 
só terão seguimento se dentro.. 
de 48 horas forem fundaflién-
tados por escrito; e, indepen-
dentementê de têrmo, serão 
remetidos oportunamente ao 
Tribunal Regional". 

Cabia, . pois, ao Tribunal r-
corrido, iniludivelmente, conhecer 
do recurso e julgá-lo como de di-
reito. O fato de o recorrente pie!-
tear a não apuração da urna com 
base em nulidadd da eleição por-
que o Tribunal Regional a teria 
marcado ilegalmente não retira 
do mesmo Tribunal Regional a 
competência para conhecer do re-
ferido recurso ante a apuração, e, 
muito menos a transfere, sem qual-
quer base legal ou constitucional,, 
para êste Tribunal Superior Elei-
toral. 

Acordam os Juízes do Tribunal 
Superior Eleitora!, unânimemente, 
conhecer do recurso por ter a de-
cisão violado a lefra do art. 168 
do Código e dar-lhe provimento 
para que o Tribunal Regional Elei-
toral, julgando-se competente, jul-
gue o caso como de direito. 

Saia das Sessões do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - . Rio de Ja-
neiro, 5 de outubro de 1955. - 
Liüz GalloW, presidente. - tarof-
do Valladdõ, relator. 

Fui presente: Plinio. de. Freila 
Trauassos, Procurador-Geral. 

PØJ.O QUE FINDA EM DOMINGO - 
PRORROGABILIDADE 

A prorrogabilidade do prazo é amp'a, 
abrange qualquer prazo, seja de diaa, 
seja de horas, nlo havendo como distin- - 
guir entre uns e outros (Lei 1.408, de 
1951). 

RECURSO N.° 696 - Relator: 
HAROLDO VALADÃO 

Vistos, etc. 
O Partido Social Democrático, 

Partido Trabalhista Brasileiro e 
o Partido Republicano recorrem 
a fis. 54, com apoio no art. 167 
letras a e b,- do Código Eleitoral, 
do Acórdão de fls. 53 do Tribu-
na! Regional Eleitoral do Rio Gran-
de do Norte que, confirmando des-
pacho do relator, não conheceu, 
por, intempestiva, de uma impug-
nação dos recorrentes ao registro 
dos candidatos Dinarte de Medei-
ros Mariz e José Augusto Varela, 
respectivamente aos cargos de Go-
vernador e Vice-Governador, pela 
legenda Frente Popular Demo-
crática. - 

Discute-se, nesse acórdão, a tem-
pestividade da impugnação. 

Diz o acórdão a fls. 53: 

-. 	
... o prazo contido na segun- 
da parte do art. 27 do Código 
do Processo Civil é perentó-
rio e fatal, não admitindo 
prorrogação ou transferência 
para o dia seguinte domingo 
ou feriado. O prazo de horas 
não pode ser contado nas ho- 

- ras do dia para ser aproveita-
do, em seu complemento, no 
dia seguinte ao domingo ou 
feriado. 

A Lei Federal n.° 1.408, de 
9-8-1951, alterando preceito ou 
disposição daquele Código ad-
jetivo civil, nem sequer alu-
diu referência aos prazos que 
se contem de minuto a mi-
nuto. . Ademais, trata-se de 

• matéria eleitoral, que não po-
de ser interpretada de modo 
diverso quanto aos preceitos 
eleitorais e adjetivos civis, 
desde que a alteração não es- 

teia expressa na lei nova. Na 
votação, houve, até mesmo, 
voto, afirmando que o edital. 
anterior (o primeiro) não con-
tinha nulidade, ou não estava 
sem efeito pelo simples fato 
de referir "entrada da petição, 
para o registro, no dia 6 dês-
te mês, data para publicação 
no Órgão Oficial, quando era 
evidente dos autos a entrada 
na Secretaria no dia 2". 

O edital, para contestação dos 
.çmbargos, foi publicado pela pri-
meira vez, no "Diário Oficial" de 
7-9-1955 (... fls. 30), dando o 
prazo de 48 horas para a impug-
nação do registrõ; e a seguir, por 
ter havido incorreção na publica-
ção do edital, foi o mesmo repu-
plicado no "Diário Oficial" de 
9 (fis. 31). 

A impugnação entrou às 8 horas 
e 20 minutos da manhã do dia 12 
(fis. 35) por ter sido 11 domingo. 

O recurso, quanto à letra a, 
ga violação da Lei Federal a.' 
1.408, de 19. de agôsto de 1951, 
sôbre a prorrogabilidade dos pra-
zos que caem em sábado ou outros-
feriados. E apresenta ainda, par*. 
a letra b, -dois acórdãos dêste Tri-
bunal, publicados no "Boletim Elei-
toral" a.' 19, págs. 18-20 (acór-
dãos ns. 532 e 534 do Maranhão) 
em que se decidiu que não é  por-
sível dar entrada a um recurso, e 
residência ou domicilio, que o re-
curso só pode dar entrada em car-
tório, decidindo-se, também que, 
caindo em sábado o término do 
prazo prorroga-se para o dia se-
guinte. 

O Dr. Procuradõr-Geral Eleito-
ral assim se manifestou (fis. 854 

"Entendem os recorrentes 
ter havido infração à lei n' 
1.408, a qual prorrogou o ven-
cimento de prazo judicial, pos 
isso que, havendo sido publi-
cado o edital de fls. 32 no dia 
9 de setembro, sexta-feira, • 
prazo de . quarenta e oito ho-
ras nêle. fixado para apresou-
tar impugnações ao pedido de 
registro dos candidatos aio 
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terminaria no domingo, con- 
• 	forme entendera o Colendo Tri- 

• 	bunal Regional e sim na se- 
gunda-feira; realmente, aque-
la lei alterou profundamente 
o sistema de contagem de 
prazos judiciais, prorrogando 
de mais um dia os que venham 
a terminar nos domingos, não 
sendo de acatar-se o entendi-
mento de que dito diploma 
não se aplica em matéria elei-
toral, pois a expressão "pra-
zo judicial" nêle empregada 
abrange, como não podia dei-
xar de ser, os praticados por 
esta justiça especializada, a 
qual pertence ao Poder Judi-
ciário da União por fôrça 
de •dipsitjvos constitucio-
nais (ArIs. 109 a 121). 

Conseqüentemente, lícito 
ão era negar-se. o Colendo 

Tribunal recorrido a apreciar 
a impugnação apresentada pe-
los Partidos ora recorrentes; 
fazendo-o, por certo, violou a 
lei. 

Quanto às demais alegações 
dêsses Partidos, entendemos 
que não têm procedência, pois 
em nada foi feridõ o art. 138 
do Código Eleitoral, o qual 
limita-se a determinar reeu-
lem os estatutos de cada Par-
tido .à organização e funcio-
namento de seus diretórios, 
disposicão em nada aplicável 
à espécie. 

Face ao exposto, somos de 
parecer que o Egrégio Tribu-
nal Superior torne conheci-
mento do recurso, com base  

nas letras a e b, do art. 167 
(pois os VV. Acórdãos trazi-
dos à colação caracterizam o 
dissídio jurisprudencial) e, 
quanto ao mérito, que lhe dê 
provimento, para que os.autos 
voltem ao Colendo. Tribunal 
Regional de origem, onde de-
verá ser apreciada, como de 
direito, a impugnação apre-
sentada pelos Partidos ora re-
correntes ao pedido de regis-
tro dos candidatos da Frente 
Popular Democrática aos car-
gos de Governador e Vice-Go-
vernador". 

É de conhecer do recurso pela 
letra a, violação da Lei a.° 1.408 
e sobretudo pela letra b, face aos 
acórdãos invocados. 

A prorrogabilidade do prazo é 
ampla, abrange quajcmer urazo, 
seja prazo de dias, seja prazo de 
horas. Não há como distihgüir 
entre uns e outros. Pórtando, a 
impugnação entranilo segunda-fei-
ra - e aindct entrou "s 8,30 da 
manhã - foi tempestiva. 

Acordam os Juizes do Tribunal 
Superior Eleitoral, unânimemente, 
conhecer do recurso e dar-lhe pro-
vimento, para que o Tribunal Re-
gional, julgando tempestiva a im-
pugnação, decida como de direito. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral. - Rio de Ja-
neiro, 5 de dezembro de 1955. - 
Luiz GalloUi, presidente. Ha-
roldo Valadõo, relator. 

Fui presente: Plínio dè Freik 
Trovassos, Procurador-Geral.  

(SENÇÂO DE IMPÔSTO 

- Pelo arf. 27 das Disposições Trans i 
tórias da Constituição os jornalistas que 
já o eram ao tempo da vigência do ar-
tigo sõo abrangidos pelo benefício de 
isençêo de impôsto de transmissão. Cor,. 
tudo, a profiss5o deve ser exercida, pelo 
'genos, como principal. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. . 5507 
Relator: Des. ROMÃO CÔRTES 

LACERDA. 

ACÓRDÃO 

• Vistos, relatados e discutidos 
sLes Autos de Agravo dia Petição 

n.9 5.507, agravante o Juízo da 34 

- Vara da Fazenda Pública e agra-
vado o Dr. Pérsio Pereira Pinto: 
Atendendo a que o art. 27 do Ato 
das Disposições Transitórias da 
Constituição é de interpretação es-
trita, visto conter disposição em 
direito odiosa, e odiosa resli-in-
genda; atendendo a que; realmen-
te, êsse artigo isenta de impôsto 
certa classe, quebrando o- princí-
pio da igualdade perante o fisco; 
atendendo a que o prazo da 15 
anos nêle pôsto se refere à aquisi-
ção de imóvel, e não à aquisição da 
condição de jornalista; atendendo 
a que à data da vigência do Ato 
-o apelante não era jornalista, não 
fazendo assim jus à isenção, que 

• aproveita aos que já eram jorna-
listas. ao entrar em vigor o ato e 
viessem- no prazo de 15 anos, a 

adquirir imóvial nas condiçõea 
previstas no texto; o agravado foi 
admitido como redatór em junho 
de 1947 e pagou o impôsto sindi-
cal relativo a 1948, tudo confor-
me reconhece a senten-ça e se vê 
de fis. 15; atendendo a quê, in-
terpnetado o prazo de 15 anos da 
disposição constitucional transi-
tória em aprêço, como sendo re-
ferente não só à aquisição do imó-
vel, como também, à aquisição de 
condição do jornalista, ficaria ao 
arbítrio dos interessados fugir ao 
impôsto, adotando qualquer for-
ma da  atividade jornalista, .o que 
de certo não foi propósito da re-
ferida disposição; atendando, ade-
mais, a. que o apelante é médico 
e, corno ficou salientado nas apre-
ciações do Conselho de Recursos 
Fiscais, como tal se qualificou na 
escritura pública em que figurou; 
assim sua atividade, como reda-
tor-técnico, embora de acreditada 
revista especializada, não permite 
que seja considerado jornalista; 
sua profissão é a de médico, em-
bora exerça função de redator -  em 
revista técnica, ao passo que a 
Constituição isentou os "jornalis-
tas" a, portanto, os que exercem o 
jornalismo, pelo menos como prin-
cipal ocupação; atendendo a que.  
no sentido supra se pronunciou 
esta Câmara na Apelação Cível n. 9  
14.124, em acórdão de 4 de junh 
de 1952, corno lembra em seu pa- 
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recer a Procuradoria Geral e aten-
dendo ao mais que dos autos cons-
ta. Acordam em Primeira Câma-
ra Civel dar provimento ao recur-
so para cassar a - segurança conce-
dida, contra o voto do ilustre De-
sembargador Oliveira e Silva, que 
negava provimento ao agravo, pa-
ra confirmar a rieferida sentença. 
Custas es-lege. 

Rio de Janeiro, 22 de novein-
bro de 1954. - Rornão Côrles de 
Lacerda, presidente em exercício 
e Relator. - João Coelho Bron-
co - Francisco de Oliveira e 
Silva, vencido de acôrdo com- vo-
to anexo. 

"Data vênia" dos eminentes co-
legas, negava provimento ao agra-
vo, para confirmar, por seus fun-
damentos jurídicos, a sentença re-
corrida. 

Não estabelece o art. 27 das 
Disposições Constitucionais Tran-
sitórias que, para a isenção tribu-
tária, já se exerça a profissão de. 
jornalista na data da instalação da 
Assembléia Constituinte. 

O caráter transitório do referi-
do preceitç 'eside, evidentemente, 
no fato dê. se condicionar o favor 
a quinze anos da data daquela ins-
talação. Assinale-se que, na sua 
liberalidade, abrange até o Jorna-
lista aposentado. 

Entende a douta maioria que, na 
espécie, a função do jornalista 
precisa ser principal e não aces-
sória e que o impetrante da sie-
gurança, como redator de revista 
técnica, "não permite que seja 
considerado jornalista". 

Não esqueçamos, porém, que a 
lei não distingue, na imprensa, a 
natureza da função ou da specia-
lização. Tanto é jornalista o reda-
tor da revista técnica ou do jor-
nal político partidário como sim-
plesmente esportivo.. A finalidade 
técnica de uma publicação não 
descaracteriza a função do profis- 

sional que redige artigos cieni 
ficos. 

Quanto à principalidade dá tua-
ção, para que se goze do favor fis-
cal, o legislador constituinhe de 
1946 não foi tão longe... Dentro 
da realidade brasileira, com a sua 
remuneração reduzida - o que é a 
regra geral - à função jornalís-
tica é acessória, um meio de se 
atingir à função pública, inclu-
sive os cartórios, os mandatos de-
deputado n senador e a diploma-
cia. O profissional que se obst1-
nasse em torná-la função princi-
pal, estaria, ao mesmo tempo, re-
velando a vocação da renúncia e 
do sacrificio da sua própria fami-
lia. 

Inexistindo, "data vênia", res-
trições naquele texto constitucio-. 
nal quanto ao. direito à isenção-
tributária, plelo jornalista divergia 
da maioria vencedora, para negar 
provimento ao recurso, uma vea 
que o impetrante da segurança 
oferecera carteira profissional, de-
claração da "Revista Forense", de 
que é redator e do Sindicato doa 
Jornalistas Profissionais e, final-
mente, recibo do impôsto sindi-
cal. - Francisco de OUveirø s 
Silva. 

Ciente. Rio, 21-12-54. - 
nanclo Maximiliano. 

ALTERAÇÃO DE SUBSTÂNCIA AUMEN1ICIA - 

CULPA 

- Verificada a adição de égua no leite, 
seja qual fôr a percentagem, esté conf ,  
gurado o crime. 

APELAÇÃO CRIMINAL N 18.30 
- Relator; Des. ALOISIO MÃRLA. 
TEIXEI1IA. 

A C Õ R D Ã O 

- 

Vistos, relatados e diseutidos 
êstes Autos de Apelaçãó Criminal 
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o.' 18.302, em que é apselante, Ma- Teixeira, relator. - Roberto Me- 
nuel Augusto Ferreira e apelada, deiros - Milton 	Barcellos. Fui 
a Justiça: vencido pois -dava provimento pa- 

1 - A sentença de fls. 41, cujo ra absolver o E. uma vez que é 
relatório foi adotado, condenou o minima a 	percentagem de água 
apelante a 2 meses de detenção encontrada no leite 6%, e assim 
multa de Cr$ 200,00, como incur- decidi dentro do 	inciso adotado 
so no art. 	273, 	§ 2.' do Código por copiosa jurisprudência. 	- 

Penal. Inconformado apelou com Ciente 3-8-55. - Fernando Ma- 
as razões de fis. 44, tendo o Dr. ximiliano. 
Delegado 	da 	Procuradoria Geral, - 

opinado pela confirmação da sen- 
- 

tença. 	(fia. 	48). VIOLAÇÃO OE DOMICiLIO - CONFIGURAÇÃO 
2 - Na espécie, merece conf ir- - 

mação a sentença por seus "fun- - Comete o crime de violação de domi- 	- 

damentos, pois o exame tieito no cílio quem peneTra em urna 	loja com a 
porta meio cerrada e em hora não fraw 

local, revelou a adição de água no queada ao público, ai 	penetrando contra 

; leite, na proporção 	de 6% 	(lis. a 	vontade 	expressa ou 	ticita 	do dono 

20), agravando a 	situação o fato ou encarregado do estabelecimento. 

de haver 	no 	mesmo 	estabeleci- APELAÇÃO CRIMINAL N.5 21.325 
mento outro leite 	em lata de 50 - Relatór Des. FAUSTINO NAS- 

'-kg, 	dentro 	do 	padrão 	oficial. CIMENTO. 
Ainda que o acusado vendesse o 
'leite nas mesmas condições em que A C õ E D - Á o 
o recebera, sem 	examiná-lo, ba- 
tendo-o para hornogeinizá-lo, 1iria - 	Vistos, 	relatados 	e 	discutidos 

• 	incorrido na modalidade culposa êstes Autos de Apelação Criminal 
do art. 272, § 2.' do Cód.. Penal, n.' 21.325, em que-é apelante Jo- 
fõi ientretanto, pior a situação do sé Augusto do Nascimento, sendo 

"caso, porisso que, sàmente o tifO- apelad4 a Justiça, acordam os jui- 
'duto • 	 encontrado no depósito, pro- sus 	da 	1.' 	Câmara' Criminal 	do 
vido de- medidor 	automático, es- Tribunal de 	Justiça do Distrito 
lava reduzido em seu valor nutri- Federal, por unanimidade de vo- 

'tive, 	parecendo, 	porisso, 	que 	a los, em negar provimento à ape- 
- adiçao de água fôra feita depois lação, para "o 	fim de confirmar de ser retirado o luite 	das latas como confirmam, a sentença re- 
«de 50 kg. -Embora, julgados exis- corrida. 	 . 	. 
tani que considerem 	desculpável 
adição na percentagem inferior a Assim decidem 	porque o réu, 

%, colocamo-nos ao lado das de- 'ora apelante, foi denunciado pe- 
cisões que consideram configura- rantie o Juízo da 4.' Vara Crimi- 
do o crime em facie da prova de na! como incurso nas penas ijo 
adição, de água,- sem levar em con- 

'

art. 	155, combinado com o art. 
la a percentagem, 12, inciso 	, do Código Penal,, pôr 

3 - Pelo exposto, acordam os 
haver penetrado em uma loja na 
Rua dos Andradas, que estava com 

uízes da 1. 	Câmara Criminal do 'a porta meio aberta por' volta das 
Tribunal de Justiça, pór maioria 5 horas, 	aproveitando-se da au- 
de votos, em negar provimento, ao -sência- de qualquer pessoa no": lo- 

-recurso, . vencido o 	eminunte De- cal e com 'a finalidade de procu- 
-sembargador, Presidente, que (lava 'rar valores de que se pudesse apro- 
provimento a apelação para abso,l- priar. 	Na 	sentença 	recorrida -o 

o réu. 	Custas "ex-lege". 'J)r. Juiz a quo houve por bem (les- 
Rio de Janeiro, 25 de abril de classificar o delito de tentativa 'de 

•i-955:."------' Milton Barcelios, 	presi- 'furto para violação' de 'ddmicíiiô, 
dente,- vencido. ,-.--- 	Aloisio -Maria - em -face da' ci-rcunstânciá -d'e 'não 

261, 	 ' 



, 	-, - 	- ' ' 	" 	-------' 	- 	-' 	-. 	-----'- 

JURiSPRUDNCIA MINEIRA 
	

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

haver o acusado ora apelante, to-
cadõ em qualquer coisa pois foi 
percebido dusde logo tendo assim, 
ficado apenas nos atos preparató-
rios do crime de• furto, sem mi-
ciar a sua execução. "Houve, en-
tretanto a entrada em casa alheia 
de modo clandestino ou astucioso 
e contra a vontade de quiem de 
direito. 

A sentença recorrida tem intei-
ro apoio nas provas dos autos e 
foi proterida de conformidade com 
a lei. Custas pelo apelante. 

Rio, 4 de agôsto de 1955. - 
MiUon Barcelios, prlesidente.-
Faustino Nascimento, relator. 
José Murta Ribeiro. 

DESQUITE LITIGIOSO - INJÚRIA 

-. O desmantêlo do lar, desguarnecendo. 
o cIo mobilário, deixando a muiher sem 
assistência alimentícia, humilhando-a a pe-
dir assistência a outrém, constitui injúria 
que dó lugar ao desquite. 

APELAÇÃO CÍVEL N.° 31.325 - 
Relator: Des. OSMAR DUTRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Cível a. 9  
31.325, sendo apelante Bernadete 
de Meio Azevedo e apelado José 
Pereira de Azevedo, acordam os 
Juizes da Segunda Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal, por unanimidade de 
votos, dar provimento ao recurso, 
para reformar, em parte, a deci-
são recorrida e julgar procedente 
a ação, decretando-se o desquite 
com fundamento em injúria grave 
e por culpa do - marido apelado.. 

O fundamento do pedido con-
istie na injúria grave -e sevícias, 

esquivamento do marido de pres-
tar meios de subsistência à mulher,--
tendo retirado da casa todo mo-
biliário, que lá guarnecia, desman-
telando o lar, deixando-a sem as-
ajatência, in4o  'çla abrigar-se em  

casa do finado deputado Dr.. 
(iraccho Cat-doso. 

A prova de humilhação 'à di'g-' 
nidadie da mulher resulta dos'au-
tos, justificando o desquite. 

A testemunha de fis. 27, o lo-
cador do sobrado em que residia 
o casal, morador no mesmo edi-
fício declara que a princípio o 
-apelado vendeu a mobilia da sa-
la de jantar, depois do dormnitó-
rio e liquidando com êie.deelaran-
tie, contas, disse que não -queria 
mais ocupar os cômodos. 

Acrescentou mais que tendo a 
autora ora apelante, saído, quan-
do regressou encontrou o lar va-
zio, deixou a casa •indo para a 
casa do Dr. Graccho Cardoso. 

O fato da intenção do marido 
de abandonar a espôsa está corro-
borado pela testemunha de fia. 
58 e 59, quando declara que o r&i 
vinha abandonando a autora gra-
dativamente, fazendo pressão, até 
que retirou tudo, do lar. Tudo isso 
constitui, injúria que dá lugar ao 
desquite. Essa injúria, além das 
verbais referidas, ficou compv roa-
da por fato posterior à proposi- - 
tura da ação, com o nascimento de 
um filho do 'marido com outra 
mulher, o qual 'êle registrou como 
seu filho natural, declarando_se 
desquitado (fls. 54) e que o filho 
nascera aos '30 de abril de 1942. 
na casa de sua residência. 

A ação de desquite foi iniciada 
era 27 de abril, tendo havido a 
separação de corpos em - 27 de 
março de 1942. - - 

O desmantêlo que êle fêz do lar 
já era com o firme propósito do 
deixar a mulher legítima, pois já 
vivia com a outra, conferindo-se 
• data do nascimento do- filho com 
• da separação. 

Jamais procurou conciliação. Á 
culpa do marido resulta dos au-. 
tos, por isso julga-se a ação pro-
cedente. 

Distrito Federal, 25 de julho do .  - 
1955. - Dr. Rome-ro Pinho, pre.., 
sidente. - Osmar Dutra,- relator. - 
- -Vicente de Faria Coelho. 

LOCAÇÃO - ABANDONO - ANINUS 
DELINQUENDI 

- O abandono da res locada, indepen-
dentemente cc ação de rescisao do conira-
to, uete:mna a extinção ao oojeto de rela-
ção jurídica de direito subsïancial e im-
Iplica renúncia ao direito ou locatário 
e posse direla, pois pelo abandono, ias. 
penando em omissio pessidendi, se in-
duz a renúncia ao direito do locação. 

APELAÇÃO CÍVEL N.° - 33.846 
- Relator: Des. HUGO AULER. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Cível a. 9  
33.846, em que é apelante - Er-
neslo O. Fontes e apeladas - Au-
rora Amorim e outros, àcordain 
os Juízes da Primeira Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal, por unânimidade de 
votos, em transferir o julgamento 
do agravo no auto do processo 
para' o da apelação, e nega pro-
vimento àquele recurso, provendo 
ao apêlo para o efeito de julgar 
procedente a ação. 

E assim é de decidir-se porque 
ficou plenamente provado nos au-
tos desta ação que ao locatário 
principal houve por bem abando-
nar o imóvel em questão, indo 
residir com ânimo definitivo no 
exterior, eis que passou a exercer 
função pública na cidade de Lis-
boa, em Portugal. 

- O abandono (derelictio) de uma 
coisa qualquer, móvel ou imóvel, 
é a separação da pessoa do pro-
prietário ou possuidor da própria 
res, realizada com o ânimo de re-
nunciar ao 'respectivo domínio ou 
posse (aninus derelinquendi). Por-
tanto, o abandono constitui uma 
espécie do gênero da renúncia de 
direito, envolvendo um negócio 
jurídico unilateral. 

Na espécie sub judice o locatá-
rio abairdonou realmente o imóvel 
de que tem a locação com o âni-
mo - de despir-se da posse direta 
ue obteve por fôrça

, 
 do dispósto 

io art. 466 do Código Civil, trans-
lerindo-o a terceiro sem o consen-
tizuento por escrito do locador. 

Ora, da - mesma forma porque 
abandono do imóvel no curso da 
ação de despejo dá lugar à imissão 
de posse a favo: do locador por-
que perdeu o seu objeto a relação 
de direito material que piasmou á 
relação de direito processual co-
mo observa Pontes' die Miranda 
(Comentário -ao Código de Pro-
cesso Civil, Rlo Ed. da Revistá 
Forense, 1948, Vol. 111, 1, pág. 
268), o abandono da res locada, 
independentemente - de - ação de 
rescisão do contrato, determina a 
extinção do objeto da relação ju-
rídica de direito substancial, im-
portando em renúncia do direito 
do locatário principal. Como bem 
o diz Santoro Passareili, iú re-
nunzia, come negozio addicalivo, 
non ha in nessun caso altura con-
seguenza che i'estinzione dei repa 
porto per uscila dai medesimo 
soggello altivo (Dolrine Generali 
dei Dinho Civile. Napoli, Eq. 
Euienio Jovene, 1954, pág. 197). 
É que pelo abandono, importan-
do em omissio possidendi, se ino 
duz a renúncia ao direito de lo-
cação. - 

Em conseqüência, extinta pelo 
abandono de coisa locada, a re-
tação juridica resultante do con 
trato de locação, lícito é ao an-
tigo locador usar do recuperan-
dae possessionis contra terceiros 
que sem título passaram a ocupar 
o imóvel de sua propriedade. 

Ademais, não há prova nestes 
autos de que os Réus não estejam 
ocupando o imóvel em questão. A 
simples exibição dos recibos de 
aluguer de outro imóvel em noi 
de um dos apelados (docs de fis. 
13-14) não elide a prova de que 
todos êles leste~ residindo no 
apartamento de propriedade do 
apelante. Neste último imóvel fo. 
ram citados - todos os apeiado 
(cert. de (is. 20) e ai encontra-
dos pelo agente da autoridade po-
licial que procedeu à invesilgaçao, 
como Se vê do doe. de fls. 5 
dêstes autos.. 

Em conseqüência, deverá ser ne-
gado provimento ao agravo ElO au-' 
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to' do processo pois inútil seria a 
citação por carta rogatória do -an-
tigo locatário, e, quando não, a 
procuração de fis. 15 dava e dá 
poderes à apelada para a cita-
ção inicial. É que, achandose o 
Réu ausente do país, mas tendo 
constituído procurador com pode-
iles expressos de administração, 
niàrmente com relação ao imóvel 

locado, válida é a citação feita na 
pessoa do procurador Custas ex-
lege. 

Sala de Sessões da Primeirá Câ-
mara Civel do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal, 21 de se-
bembro de 1955. - Guilherme -Es-
leilita, presidente. - Hugo Auler, 
relator. - Rornão Cáries de La-
cerda. - - 

ALAGÔAS 

DESQUITE AMIGÁVEL - ALIMENTOS 
-. 	PATERNOS 

- Embora em cláusula do as8rdo só com-
• 	 - 	te a obrigação paternal de educação se- 

- 	cundária e superior, entende-se sem ex- 
• 	 clusão do dever do pai de fornecer ali- 

mentos necessários aos filhos, por ser ir. 
- 	renunciável o direito a êles e inoperante 

qualquer convenção em contrário. 

APELAÇO CIVEL N.' 3.605/55 - 
Relator: Des. LAVENÊRE MA-
CHADO.  

• 	-- ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes Autos de Apelação Cível 

• 

	

	e.' 3.605, da Comarca de Capela, 
tendo co-mo apelante o -juízo e como 

• apelados José Zeferino de Sousa e 
sua - mulher: 	 - 

-1 - José Zeferino de Souza e 
sua mulher, casados desde 1942, 
resolveram desquitar-se e combi-
narrm as condiçõe§ de dissolução 
le sua sociedade conjugal, regu-

- land-o a partilha dos bens do casal, 
a manutenção e guarda de seus fi-
lhos, bem como a dispensa pela 
Csposa de pensão alimentícia. 
- Processado o pedido, e ouvido 
o órgão do Ministério Público, o 
luiz homolou o desquite, apelando 

• 'na forma da 'lei para êste Tri-
bunal.  

2 - Nesta instância, o Dr. Pro-
curador-Geral do Estado manifes- 

• tou-se no sentido de ser anotado 
cómoirregular a circunstância de 
ter o juiz logo de início-mandado 

autuar a petição dos côniuges, 
opinando, não obstante, pela con-
firmação da sentença. 

3 - Procede a apreciação feita 
quanto à inobservância da mar-
cha processual estabelecida no• 
art. 643, § 1.', do Código de Pro- - 
cesso Civil. E - aqui fica 'assinalada, 
para que -seja evitada a sua re-
produção. ' 

Há, porém, uma cláusula do 
acôrdo a merecer especial reparo. 
É a sexta, que assim dispõe em 
sua segunda parte: os filhos "fi-
carão em poder de sua mãe, que 
se responsabiliza pelo sustento dos 
mesmos, cabendo ao pai, se as suas 
condições financeiras o permiti-
rem, encarregar-se da' educação 
secundária e superior". Salien-
te-se, para evitar quaisquer dúvi-
das futuras, dever tal disposição - 
ser entendida sem exclusão da res-
ponsabilidade paterna pelos ali-
mentos de que os filhos vierem a 
necessitar, por ser irrenunciável 
o direito aos mesmos ,e inoperante, 
em face 'da lei, qualquer conven-
ção em contrário. 

Feita esta ressalva, não fica pre-
judicada a homologação do des-
quite, conforme tem decidido a 
jurisprudência dêste Egrégio Tibu-
na! (acórdãos n.'s 10.273 e 11.248 
de 10-2-51 e 18-6-54, entre outros) 
bem como a de várias colendas 
c'rtes do País (como o Tribunal 
de Justiça do Ceará nos recentes 
acórdãos de 2'- de julho e de 26 
de -novembro-de- 1953 publicadoz 
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na revista Jurisprudência e Dou- filhos menores". Acórdão 3.516 de 
trina, vol. 12, págs. 160 e '249). 	1929. No mesmo sentido os acór- 

4 - Isto pôsto, acorda a turma dãos 3.467 de agôsto do mesmo-
julgadora, contra o voto do rela- ano e 3.523 de outubro também 
tor e na cónformidade do parecer do mesmo ano. Carvalho Santos 
do Dr. Procurador-Geral, negar em comentário ao Código de Pro-
provimento à apelação ex-officio e- cesso, ensina que - "É essencial, 
confirmar a sentença apelada.' ainda, que fiqúe' constando- -das 

Maceió, 10 de maio de 1955. - declarações a' contribuição com 
Barrelo Cardoso, presidente. - que cada um dos cônjuges coa-
Lavenêre Machado, relator desig- correrá para criação e educação 
nado. -- Osório Galio, vencido, dos filhos" Código de Processo 
Votei pela' nulidade da sentença 	comentado, V. II, pág. 213. 
homologatória do desquite amigá- 	Amara! Gurgel, em obra espe- 
rei. - A obrigação do marido à 	cializada, "Desquite", pág. 62, diz 
mantença da família é dispositivo que a Jurisprudência tem variado 
de- lei, art. 233 do Código Civil, 	a respeito, mas nos parece que ela 

O Dõutor Clóvis Bevilaqua já eu- deve ser considerada como requi-
sinava que "o dever de sustentar - sito essencial determinando, sua 
o ônus do casamento cabe, direta omissão, invalidez do processo. 
e principalmente, ao homem; mas 	

1
"É obrigatória a declaração dos 

a mulher, tendo bens, auxilia-o desquitandos sôbre a guarda dos 
nessa tarefa. O desquite não alte- 	filhos e sôbre a quota para- seu ra as relações entre pais e filhos, 	sustento ie educação". Acórdão do 
diz ainda o artigo 381 do Código Tribunal de Apelação do Distrito Civil. Partilhando os bens- do 	Federal. nor. de 1941, "Revista casal no processo de desquite, os 	Forense", vol. 90, pág. 746. 	- cônjuges acordaram que os filhos, 
em número de sete ficariam em 	"Não pode ser homologado o 
poder de sua mãe, que se respon- desquite amigável em - que o côn- 
sabilizaria pelo sustento dos mes- juge-varão declara, que confor- 
moa, 	 me combinação com sua mulher, 
- O.  acôrdo fere de frente a lei, 	ficará, exclusivamente ao' cargo 
-que determina a obrigação doma- desta -a alimentação do filho me-  
rido no sustento de seus filhos. Ho- nor do casal". Acórdão do mes-
rnologá-lo, apenas com restri.ção 	mo Tribunal de 1942, "Revista 
da cláusula, é considerar secundá- - Forense", n.' 92, pág. 460. - 
ria uma obrigação que constitui 	No mesmo sentido um acórdão 
o ponto central dos deveres decor- de setembro de 1947 do mesmo 
rentes do direito e da moral da- Tribunal, "Rev. Forense", vol. 

ueles que se unem em casamento 118, piig. 154. Ver acórdãõ dè 
e constituem família. Mesmo com abril de 1947 do Tribunal de São 
a ressalva, ficam os filhos, me- 	Paulo, Revista citada vol. 113, pág. 
nores, no momento sem um am- 438. Ainda'os acórdãos do Tri-
paro que lhe é assegurado por lei, bunal Paulista em "Revista dos 
dependendo de ação fatura, pro- - Tribunais", volume 101, págs. 582 
ipovida-- pela própria mãe, que e 103, pág. 286. Mírio Guirna- 
aceitou a condição,, e sentença do 	rües. 
Juiz fixando uma pensão. A Ju- 	Fui presente, Anthero M. Me- risprudência anterior dêste Tri- deiros. bunal era em sentido contrário 
ao acórdão. 

- "Nega-se homologação ao desqui- - 
te amigável, quando no acôrdo há - MULHER CASADA - OBRIGAÇÃO CAMBIAL 

renúncia de deveres inerentes ao 	----- - - ---- 	 - - 	
- A - mulher casada, embora funcionárle pátrio-poder. Ao pai, especialmen 	

de uma autarquia, precisa de autorização 
tC •competé prover o sustento -dos - - 	domario para obrigar-se cambialmente. 
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APELAÇÃO CIVEL N.°. 3.616/5 
Relator: Desembarg. LAVEN1tE 
MACHADO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes Autos de Apelação Cível n.9  
3.616, da Comarca de Maceió, ten-
do coma apelantes: Etelvino Go-
mes Monteiro e sua mulher, e como 
apelado: Osmundo Carlos e Silva: 

1 - Osmundo Carlos e Silva mo-
veu a presente ação executiva con-
tra D. Rosina G. Monteiro, para 
haver desta a importância de Cr$ 
19.800,00 (dezenove mil e oito-
centos cruzeiros), representada 
por duas promissórias emitidas 
por aquela senhora, já vencidas e 
não pagas, e mais os juros da 
mora, honorários de advogado e 
custas processuais. Requereu a ci-
tação da devedora, bem como de 
seu marido, e, não sendo desde 
logo paga a soma devida, a pe-
nhora do imóvel do casal situado 
à Rua Jangadeiros Alagoanos, 
n.° 869. 
Contestando, os citados argiliram 

a improcedência da ação, prelimi-
narmente, por não poder a mu-
Iher casada, sem autorizaço do 
marido, contrair obrigações que 
possam importar em alheação de 
bens do casal; de mentis, sob 
a alegação de ter sido paga a pri-
meira promissória vencida, pois o 
autor não descontaria a segunda 
se não tivesse recebido a impor-
tância da anterior. Esta contes-
tação foi contrariada com funda-
mento no disposto pelo parágrafo 
único do art. 247 do Código Civil, 
bem como na falta de apoio ou 
comprovação do suposto paga-
Inento, fazendo-se a prova de que 
a devedora é escriturári -a do Ins-
tituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado (IPASE). - 

Realizada a audiência de ins-
trução, sõmente depois procedeu-
se à penhora do imóvel já indi-
cado. As, partes arrazoaram oral-
mente e na mesma audiência de 
julgamento o juiz prokriu sen- 

tença em que, baseando-se no ci-
tado dispositivo do Código Civil, 
considerou válidas as promissó-
rias, desprezou as alegações- fel-
tas pelos réus, julgou procedente 
a ação e condenou os executado% 
na forma do pedido, apenas redu-
zindo os honorários de advogado 
de 20 para 10%. Por isso a pre-
sente apelação, em cujas razões se 
renovam os argumentos anteriores 
da contestação e das alegações fi -
nais, enquanto o apelado sustenta 
a procedência de sua pretensão e 
pleiteia a confirmação da sen-
tença. 

2 - O Código Civil refere uma 
série de atos que a mulher casada 
não pode praticar sem autorização 
do marido (art. .242), colocando 
entre êsses o contrair obrigações 
que possam importar . em alhea- - 
ção dos bens do casal (-inciso 
VIII). Tal proibição, esclarece J. 
M. de Carvalho Santos, "vale di, 
zer: não permite que a mulher 
contraia obrigações que possam 
ser executadas, acarretando a 
alheação ou disposição dos bêns 
do casal". E acrescenta: "Não - 
pode, portanto, a mulher casada 
pedir dinheiro eníprestado, a não 
ser nos casos especiais em que se 
presume estar, autorizada pelo ma-
rido" (Cód. Clv. Interpretado. 
2.' .ed., vo!. 4.9 , pãg. 420). As 
promissórias são títulos cambiais 
cobráveis executivamente, só po-
dendo obrigar-se por meio delas 
quem tem capacidade civil ou 
comercial (Lei n.' 2.044, art. 42); 
como as mulheres casadas a lei 
considera -  relativamente incapazes, 
não as podem vàlidamente emitir, 
a menos que devidamente autori. 
zadas, como ensina Pontes de Mi-
randa (Tratado de Direito de Fa-
mília, 33  ed., vol. 2.9 , - pág. 65). 
No caso em foco, não ficou de -
monstrada a autorização do ma-
rido, nem se pode presumir tal 
autorização do fato de ser a deve-
dora funcionária há mais de Seis 
meses -  duma autarquia, -pois a dis 
posição do art. 247, parágrafo 
único, do Código - Civil, conforme 
refere Carvalho Santos (obra cita-, 

da, pág. 455), fundado em Pontes 
de Miranda, apenas a considera 
autorizada para a prática de todos 
os atos- relacionados com seu -car-
go ou à :sua profissão. Excluem-
se, lôgicamente, os atos não rela-
tivos ao emprêgo ou à atividade 
consentidos, e nenhuma relação 
tem com o exercício de cargo nu-
ma autarquia o tomar dinheiro em-
prestado mediante notas promis-
sórias. - 

A devedora, assim, não podia 
vàlidamente emitir promissórias. 
Faltava-lhe para tan-to a autori-
zação do marido, mesmo exercen-
do ela um emprêgo, ou uma ativi-
dade fora do lar. Os títulos emi-
tidos nessas condições não valem 
como obrigações cambiais, não po-
dem ser cobrados executivamente, 
valham embora como confissão de 
dívida exigivel mediante ação ade-
quada. 

3 - Pelo exposto, acorda a tur-
ma julgadora do Tribunal, unâni-
memente, dar provimento à ape-
lação interposta e, reformando a 
sentença apelada, considerar im-
procedente a ação. Custas na 
forma da lei. 

Maceió, 7 de junho de 1955. - 
Barrelo Cardoso, presidente. - 
Lavenêre Machado,, relator. - 
J. X. Gomes de Meio. - Meroveu 
Mendonça. - 

VEEEADOE - CASSAÇÃO DE MANDATO 

- Compete à justiça comum conhecer do 
mandado de segurança impetrado contra 
a cassaçlo do mandato do vereador. - 

IdANDADO DE SEGURANÇA N.' 
3.993/54 - Relator: Des. CAR-
LOS DE GUSMÃO. - 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso cível de 
mandado de segurança, da Comar-
ca de Penedo, recorrente o juízo 
e recorrido Jayme Cabral Júnior 
acordam em turma julgadora do 
Tribunal de Justiça negar provi- 

mento ao mesmo recurso, ficando 
assim confirmada a sentença em 
que o Juiz de Direito concedeu 
mandado de segurança a Jayrne 
Cabral Júnior, assegurando-lhe o 
direito de exercer. as funções - de 
Vereador da Câmara Municipal. 

Bem decidiu o juiz pela compe-
tência para conhecer do pedido 
de mandado de segurança em fa-
vor de vereador para exercer o 
mandato que alega ilegalmente cas. 
sado. Esta é a jurisprudência dês-
te Tribunal em vários acórdãos, a 
começar do de n.' 9.668, de 8 de 
março de 1949, confirmando sen-
tença do mesmo juiz então com 
exercício na comarca de Atalaia. 

Igualmente improcede a preli-
minar de haver sido a segurança 
impetrada depois de decorrido o 
prazo do art. 18 da Lei n.' 1.533, 
de 31 de dezembro de 1951. Por-
que não está provado nos autos 
que o recorrido recolhido à Peni-
tenciária do Estado no cumpri-
mento de sentença- que o conde-
nou a um ano de reclusão como 
incurso no art. 120 do Código Pe-
nal, tivesse tido ciência da cassa-
çãõ do seu mandato de vereador, 
senão quando, a 12 de junho, cuni-
prida a pena, quis voltar às suas 
funções. Não lhe foi isso permi-
tido, alegando o presidente fôra o 
mandato cassado em 5 de setem-
bro de 1953 e reafirmado pelo ple-
nário-da Câmara em 30 de abril 
de 1954, sendo logo a seguir im-
petrado mandado de segurança a 
3 de julho do mesmo ano. 

De menilis, bem decidiu a seu-
-tença recorrida considerando li-
quido e certo o direito de Jayme 
Cabra! Júnior voltar ao exercício 
do cargo de Vereador da - Câmara 
Municipal de Penedo. 

Os casos de perda de mandato 
dos membros das câmaras -  legis-
lativas federais, estaduais e muni-
cipais estão regulados na Lei Fe-
dera! n.' 211, de 7 de - janeiro de 
1948. Sendo de seis meses con-
tinuados o prazo para a perda do 
mandato, e tendo o recorrido se 
afastado nó cumprimento da - pena 
imposta e por tempo que não im- 
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APELAÇÃO CRIMINAL N.9 1.976/ circunstância qualificativa reco- 
nhecida pelos jurados. A decisão 
condenatória, assim, em- vez -  de 
contrariar manifestamente as pro- - 
vas, como pretende o apelante, 
está em harmonia com essas. A 
apelação não tem procedência com 
o fundamento invocado. Merece 
especial reparo, entretanto, a sen-
tença proferida pelo juiz. Nesta, 
além da aplicação indevida da 
multa acima especificada, houve 
injustificada exasperação da pena 
privativa da liberdade, que foi fi-
xada no máximo, sem base nas 
respostas do conselho de sentença 

- nem observância do disposto no 
art. 42 do Código Penal. 

A multa é pena prevista para 
determinados delitos, aplicável, 
conforme os casos, isoladamente, 
alt,rnativamente com a pena pri-
vativa da liberdde, ou cumulada 
com esta. Nenhum cabimento 
tem, todavia, no homicídio quali-
ficado, punido pelo Código Penas 
apenas com reclusão. Sua inclu-
são na sentença apelada carece de 
fundamento e contraria expressa 
disposição legal. 

Como o júri não reconheceu cir-
- cunstâncias atenuantes nem agra-
vantes, limitando-se a admitir a 
qualificativa articulada no libelo, 
o -juiz tendo em vista as respostas, 
deveria fixar - a pena de acôrdo 
com- essas e com a sua própria 
apreciação das circunstâncias re-
feridas pelo art. 42 do Código Pe-
nal sem atribuir à circunstância 
qualificativa outra finalidade que 
não caracterizado - o delito, indi-
car os limites mínimo e máximo 
da punição. Pela decisão dos ju-
rados, considerada isoladamente, a 
pena teria de ser situada entre 
aquêles extremos, não passaria de 
21 anos; considerando as circuns-
tâncias judiciais (os antecedentes 
e a personalidade do réu, a inten-
sidade do dolo, os motivos e cir-
cunstâncias e conseqüências do 
crime), cuja detida apreciação fa-
vorece o ora apelante, a punição 
teria de ser fixada bem abaixo da-
quele têrmo. Firmá-la no - mâxi-. 
mo, como foi feito, sem apreciar 
as circunstâncias de,. observago 

69 - 	-- 

55 - Relator: Des-. LAVE-
NËRE MACHADO. 

ACÓRDÃO - 

Vistos, relatados e discutidos 
os presentes Autos de Apelação-
Crime- n. 9  1.976, (la Comarca de 
Igreja Nova, tendo como apelante 
João Emídio Marques dos Santos 
e como apelado o Promotor Pú-
blico: - 

1 	Pronunciado como incurso 
no art. 121, § 2. 1, inciso II, do 
Código Penal, João Emídio Mar-
ques dos Santos foi submetido ao 
júri na Comarca de Igreja Nova, 
que afirmou os quesitos relativos 
ao fato delituoso e-sua conseqüên- 

-• - cia, negou o quesito inicial sôbre 
a legítima defesa, reconheceu a 

- - existência da agravante qualifica-
tiva e declarou não haver circuns- 

-- - tâncias atenuantes, tudo por maio-
ria de votos (têrmo de julgamento 
de fia. 57). Em face das respos-
tas. dos jurados, o juiz condenou o 
réú à pena máxima de trinta anos 
de reclusão, à multa de Cr$ 
500,00 	(quinhentos cruzeiros), 

- - bem como ao pagamento de Cr$ 
20,00 de sêlo penitenciário e das 

- custas, sem qualquer referência às 
chamadas circunstâncias judiciais. 

- O defensor dativo interpôs a pre-
sente apelação dentro do prazo le-
gal argumentando em suas razões. 
com  a justificativa dêsprezada pelo 
júri e pleiteando o envio do réu 
a novo julgamento, enquanto a 
Promotoria Pública sustentou a 

- improcedência dessas alegações. 
Nesta instância, o Dr. Procura-

dom-Geral do Estado, em parecer 
a as. 68 verso e 69,-analisa a pro-
va dos autos e opina pelo não 
provimento da apelação e -, pela 
confirmação da sentença condena-
tória, a seu ver com sólido apoio 
no processo. 

2 - Tem razão o ilustrado- Che-
fe do Ministério Público no que 
se refere ao veredito do júri; Os 
elementos probantes reunidos no 
processo - deixam, fora de dúvida 
o fato- criminoso, a autoria e a 
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plicava na perda do cargo, a cas- vesse sido provocada pelo Minis- 	-. 
saçao foi, como com razão consi- tério Público, ou pelo pai ou res- 
derou o juiz, ato ilegal e abusivo ponsável do menor, mas que no 
do poder, nao do presidente, que caso, 	tendo sido 	interposta 	pelo 
é o órgão executivo mas da Câ- defensor, 	entidade 	de que 	não 
mara Municipal. 	Custas na forma cogita o citado decretolei, não é 
da lei. de se conhecer dela. 	De mentis, 

Maceió, 14 de setembro de 154. entretanto, opinaria no sentido de 
Barreto 	Cardoso, 	presidente se converter o juigarnento em diii- 

- Carlos de Gusmão, relator. - gencia para que o juiz interrogue 
Mário Guimarães - H. 	B. 	de o menor e seu responsável de mo- 
Araújo Soares. do a conhecer a personalidade da 

quele o seu grau de desenvolvi- 
mento e de instrução, suas condi- 
ções de vida na forma do art. 10 

MENORIDADE - RECURSO DE REEXAME do mesmo decreto-lei, devendo o 
representante 	do 	Ministério 	Pú- 

condenadoateam 	e 	a": bl ico local opinar a respeito. 
pedal de Penitenciária, pode usar do 	_ 2 —O citado decreto-lei, na ver- 
curso de reexarne de que trata o Dec.-lei dade, não fala no 	recurso 	de re- 

exame promovido 	pelo 	defensor 
APELAÇÃO CRIMINAL N.' 1.925/ do- menor, nem mesmo-desta fi- 

54 - Relator: Des. MEROVEU ura. 	Mas, 	a 	Constituição 	tra- 
MENDONÇA. tando dos direitos e garantias in- 

dividuais, 	assegura 	aos 	acusados 
A c õ R D Á O "plena defesa com todos os meios 

e recursos essenciais -a êle" (art. 
Vistos, relatados 	e 	discutidos 141, § 25). 

êstes Autos de Apelação-Crime 	.' n E, se o Codigo do Processo nao. 
1.925 de Marechal Deodoro, em admite que, nem mesmo os maio 
que é apelante J. R. S. 	(menor) res e revéis, 	sejam 	processados 
e apelado oPromotor Público: sem defensor e lhes dá o- direito 

1 	Trata-se de um processo 
de recorrer, nao se compreende-

os menores 
s, de ' direito.  

3 - Em face do exposto acor- 
de homicídio 

O PromotorPúblico de posse do tratassecorno 
inquerito 	policial 	pediu 	que 	ele de reexame 	para sér feita a dili- 

do gênciasugerida pelo Dr. Procura- 

juiz, nomeou curador ao menor, 
o interrogou-, bem como à sua 	mãe 

.. 
Macem, 30 de abril de 1954. - 

e afinal, o considerando perigoso, Barreto Cardoso, preszderile. 	- 
-mandou que fôsse recolhido- a se- Meroveu Mendonça, relator. - H. 
-ção especial 	da Penitenciária até B. de Araujo Soares. - Edgar d 
completar a sua maioridade. Lima. 	Carlos de Gusmao - Ma- 

Por seu advogado o menor ape- rio Gwmaraes. 
•lou 	desta 	decisão. 	 - Fui 	presente, 	Lavenêre 	Ma- 
- 	O Dr. Procurador-Geral conside- chado. 	 - 
;rOU que, nos têrmos do art. .7 dó . 
citado Decreto-.Jei e art. 	89 n.' 28 
-do Cód. de Organização Judiciária HOMICíDIO QUALIFICADO - NÃO 

do 	Estado, 	a decisão 	definitiva . 	CABIMENTO DE MULTA - 
do juiz 	ficaria sujeita apenas ao - A multa é pena prevista para- -date,- 

recurso 	de reexame 	pelo Tri-bu- minados 	delitos, 	aplicével 	conforme 	os 
e que, a apelação poderia ser 

conhecida 	como .reexame 	$e. ti- - 	go penal apenas com recIuso. 	- 	- 
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imposta pela lei, sem que as res-
postas do conselho de sentença au-
torizem tal exasperação, constitui 
evidente injustiça na aplicação da 
pena, corrigível, pelo Tribunal 
segundp o disposto no § ' do art. 
590, do vigente Có 

1.
digo de Pro-

cesso Penal, por se tratar de falha 
da sentença do juiz e não da de-
cisão do júri. 

3 - Isto pôsto, acorda. o Tri-
pai de Justiça, unânimemente, dar 
provimento à apelação para reti-
ficar a sentença proferida pelo 
juiz, excluindo da mesma a multa 
imposta e reduzindo a pena restri-
Uva da liberdade, e, por maioria, 
fixando no mínimo esta última 
(12 anos de reclusão). 

Maceió, 8 de julho de 1955- - 
Barrelo Cardoso, presidente, com 
voto. - Lavenêre Machado, rela-
tor. Vencido em parte, no que se 
refere à fixação da pena de re-
clusão. Considerando as respos-
tas dos jurados e as circunstâncias 
judiciais, firmava em• quinze anos 
a condenação. - Osório Gailo, 
vencido em parte, de acôrdo com 
o voto do relator. Meroveu Men-
donça, de acôrdo com o voto do 
Desembargador Lavenére Macha-
do. - Edgard dc Lima. - Mário 
Guimarães. - J. X. Gornes de 
Meio. 

Fui presente, Anlero M. Medeiros. 

LEGITIMA DEÇESA - REPRESÁLIA 

- NSo procede invocar-se legítima defe-

a,, quando se comete o crime em repre-

sália a agressIo anterior e acabada. 

RECURSO CRIME N.' 3.625/55 
Relator: LAVENÊRE MA-
CHADO. 

A C Õ R D Á O 

Vistos, relatados e discutidos 
estes Autos de Recurso-Crime 
3.622, da Comarca de Viçosa, ten-
do como recorrente -Eurico Caval-
cante Pedrosa e outros, e como re-
corrido o Promotor .  Públïeo.: 

1 - O Adjunto de Promotor 
Público em exercício na Comarca 
de Viçosa denunciou Eurico Ca-
valcante Pedrosa e José de Bar-
ros Vasconcelos, José, Antônio e 
Alvino Cavalcante Pedrosa, tio e 
irmãos c'e Eurico, êste, como in-
curso n rt. 121, § 2. 9 , inciso 
IV,, e os ciemais, no mesmo dispo-
sitivo combinado com o art. 
41 (?), tudo no Código Penal; 
mencionou os dois primeiros como 
autores materiais do homicídio de 
Gastão Tolêdo de Vasconcelos, os 
demais comb indiciados partici-
pantes no referido crime, e reque-
•reu a prisão preventiva daqueles, 
desde logo deferida pelo juiz. 

Terminada a inquirição das tes-
temunhas, o mesmo órgão do Mi-
nistério Público, na sua promo-
ção de fls. 87, pediu a pronúncia 
de Eurico Cavalcante Pedrosa e 
José de Barros Vasconçelos, (al-
cunhado José da Grota) como au-
tor material e coadjuvante do de-
lito, e, devido à falta de provas, a 
impronúncia de José, Antônio e 
Alvino Cavalcante Pedrosa, . en-
quanto o auxiliar da acusação se 
manifestava pela pronúncia de to-
dos os denunciados (fls. 88 a 95). 
Os defensores dêstes pleitearam a 
absolvição de Eurico pelo reconhe-
cimento a seu, favor da justifica-
tiva da legítima defesa da honra 
de terceiro (meses antes a víti-
ma, procurando retirar de sua sor-
veteria o pai dos irmãos aval-
cante Pedrosa, que se encontrava 
em estado de embriaguez, lê-lo 
tropeçar 'e cair na calçada, feriq-
do-se, fato pelo qual estava sendo 
processado); pleitearam ainda a 
impronúncia dos outros denuncia-
dos, alegando a inexistência de 
quaisquer elementos comprova-
dores de qualquer atuação crimi-
nosa (fis. 97 a 123). 

O juiz, na sentença de' lis. 123 v, 
a 128 v., apreciou pormenoriza-
damente o processo, considerou 
improcedente a justificativa apre 
sentada pela defesa, pronunciou 
Eurico Cavalcante Pedrosa, autor 
material do delito, como incurso 
no art. 121, § 2.' 1  inciso IV, do 
Códïgo Penal e José d Barros Vas- 

concelos (José da Grota), éo-autor 
no mesmo dispositivo combina-
do com o artigo 25 do citado 
Código, enumerando contra o ú1-
timo os sete indícios de que 
inferiu o concurso criminoso (1 
- Eurico é sobrinho de José 
da Grota; 11 - Eurico vivia sempre 
acompanhado de José da Grota; 

'estavam juntos no "Pouso 
das Andorinhas", momentos an-
tes do delito; IV - viviam 
"marcando" a Gastão; V lei-
tos os disparos, José da Grota 
disse logo a Jaime Costa que Eu-
rico matara a Gastão; VI - José 
da Grata, depois que Eurico saiu 
correndo, seguiu calmamente pela 
Rua Frederico Maia e afirmou 
tamhm a Valdemar Carvalho ter 
Eurico assassinado a Gastão; VU 
*- José da Grota, interrõgado a 
lis, 38 a 39 v., disse que estava 

a calçada do bar do Cícero, con-. 
versando "com - Arnóbio Caval-
cante,, um senhor de chapéu de 
abas largas cujo nome ignora, e 
maia uns dez ou doze rapazes aqui 
da, cidade", quando Eurico fêz os 
disparos, mas não trouxe a Juízo 
nenhuma dessas pessoas para' dar 
seu testemunho). 

Os dois pronunciados interpu-
serem o presenterecurso, com 
fundamento no art. 581, inciso IV, 
'da Código de Processo Penal, rea-
firmando nas razões de fis. 134 
a. 137 os argumentos em favor da 
absolvição (quanto a Eurico) e re-
ativos à inconsistência das cir-

cunstâncias apuradas no roces-
60 (quanto a José da Grata) -para 
deteï-minar a pronúncia. O Ad-
junto de Promotor e o auxiliar da 
acusação contra-arrazoaram pela 
confirmação dã sentença (fls. 139 
a 145-verso). 

2 - Nesta instância, o Dr. Pro-
curador-Geral, tio parecer exarado 
a lis. 148-149,- opinou pela con-
firmação da pronúncia de Eurico 
Cavalcante Pedrosa e pela impro-
núncia de José de Barros Vascon-
celas, assim argumentando: 

"A legítima defesa da hon-
- ra em que se firma o recor- 

rente Eurico Cavalcante Pe-
drosa não encontra apoio al-
gum nos elementos de con-
vicção existentes no presente 
processo. A honra de seu 
pai não estava sendo atingida 
na ocasião em que assumiu 
a atitude criminosa. A agres-

são física de que êle fôra alvo 
se passara meses antes . e a 
respeito da mesma foi aberto o 
necessário inquérito, a fim de 
se' apurar a responsabilidade 
do' indigitado agressor - 
Gastão Toledo de Vascon- 
celas. 	A agressão finda é 
absolutamente 	incompatível 
com a legítima defesa. É a 
lição de Ahrens que "o direi-
to não dura senão enquanto 
dura o ataque". Os elemen-
tos integrantes da- excludente 
invocada deverão coexistir, 
mesmo quando o direito vio-
lado seja a honra própri.a ou 
de terceiro. Assim, dita -a 
lei e esclarece a jurisprudên-
cia. A tese esposada por um 
dos brilhantes defensores 'do 
acusado de que a ofensa per-
manece com o seu asrsecto e 

-a sua significação atual" está 
em flagrante desaius'amento 
com o sistema adotado nela 
nossa legislação penal. Eva-
risto de Morais, o grande ne-
nalista, já ensinava: "Não 
nos é lícito levar os julgado-
res a decidirem contra a lei 
positiva". 

A responsabilidade do re-
corrente José de Barras Vas-
cancelas, conhecido por José 
da Grata, não me parece 'sufi-
cientemente esclarecida. As 
circunstâncias iue conduzi-
ram o digno e ilustrado juiz 
ao convencimento de sua par-
ticipação no crime, não tem, 
a meu ver, fôrça. de indícios e 
sim de presunçes. É sabido 
que estas, por mais vee-
mentes que se apresentam, 
não darão jamais lugar à cer-
teza da imputação. Fora a 
prova plena.da autoria, só os 
indícios referentes à mesma 
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podem servir de base ao des-
pacho de pronúncia, ex-vi do 
art. 408 do Código de Pro-
cesso Penal. A conclusão de 
que o recorrente tinha ciên-
cia da intenção criminosa de 
seu sobrinho e que permane-
ceu nas proximidades do lo-
cal onde, dentro em breve, se-
ria praticado o delito, com 
a finalidade de garantir a sua 

• fuga, não me parece muito 
sólida. Tendo-se em vista a 
lição de Mittermayer, êsse 
consagrado processualista, de 
que o indicio é um fato em re-
lação tão direta com outro 
fato, que de um o juiz chega 
ao outro por uma conclusão 

• natural", conceito que foi aco-
lhido pelo nosso Código de 
Processo Penal no seu art. 239, 
não se pode, na realidade, 
atribuir essa qualidade às cir-
cunstâncias relacionadas no 
despacho recorrido". - 

3 - Não tem apoio algum nos 
autos, realmente, a justificativa 
invocada pela defesa. - Do Pro-
cesso ressalta, antes, ter o primei-
ro recorrente agido por vingança, 
para desafrontar seu velho pai de 
suposta ofensa anteriormente rece-
bida da vítima. E quem assim 
age, por mais relevante que se es-
time o motivo de seu procedimen-
to, não atua secundum ias, nem 
se beneficia com a excludente le-
gal, cujo principal elemento justi-
ficador da repulsa é a agressão 
atual, ou iminente, a direito pró-
prio ou de outrem. 

4 - Está com a razão e o di-
reito a Procuradoria Geral ao con-
siderar desprovidas de valor pro-
bante as presunções oriundas da 
circunstâncias acolhidas pela sen-
tença contra o segundó recorrente. 
São efetivamente vagos, remotos, 
sem. relação direta com o fato cri- 

minoso, aquêles indícios. O pri-
meiro é destituído de qualquer 
valor, de vez que os irmãos do-
autor material, presuiniveiniente 
mais atingidos pela suposta ofensa 
do que o segundo recorrente, 
foram impronunciados; o segun-
do nada tem de estranhável, dado 
o parentesco existente e a socie-
dade de ambos em negócios 
comerciais; o terceiro não leva 
iôgicamente a nenhuma conclusãcY 
prejudicial, eis que se trata dum 
encontro em lugar público e cen-
tral, -em hora não avançada da 
noite; o quarto é declaração da-
ma testemunha apenas, sem -  qual.-
quer confirmação nos outros dc-
poimentos; o quinto sõmente po-
de fazer crer que o segundo recor-
rente assistiu ao fato; o sexto, 
sabido que Eurico fugiu em dire-
ção à Rua Vigário Loureiro, afaste 
a possibilidade da prestacão de 
auxilio à fuga; o último, sôbre ser 
uma omissão mais atribuível aos 
advogados, é afirmação não des-
truída pelos outros elementos pra-
bantes. Circunstâncias assim im-
precisas não - bastam para justi-
ficar a pronúncia, que pressupõe 
indícios seguros -  e convincentes 
da responsabilidade dos autores. 

5 	Isto pôsto, acorda o Tribu- 
nal de Justiça. por unanimidade 
de votos e conforme o parecer do 
Dr. Procurador-Geral, dar provi-
mento em parte ao recurso para, 
confirmada a pronúncia de Eurico 
Cavalcante Pedrosa, impronunciar 
José de Barros Vasconcelos, por 
alcunha José da Grota. - 

Maceió, 26 de abril de 1955. - 
Barreto Cardoo. presidente. 
Lavenêre Machado, relator. - - 
Edgard de Lima. - Mário Gui-
marâes. - Osário Gatio. - J. X. 
Gomes de Meio. 

Fui presente, Antero M. Me-
deiros. 	- 

O 	
-.-•.•r 	 - 	- 	 .' 	 . 
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LEGISLAÇÃO 	- 

- - 

	 GOVÊRNO DO ESTADO 	 - 

• 	 DECRETO N.' 4.869, DE 3 DE fáàil acesso e publicará pela iin- 
JANEIRO DE 1956 prensa, onde houver, edital 'convi- 

- dando todos os- proprietários na- 
O Governador do Estado de Mi- rais e ocupantes de terras públi- 

• 	nas Gerais, usando de suas atri- cas a apreoentarem suas declara- 
• 	 buições e tendo em vista o dis- ções, no prazo de 60 dias. 

posto no art. 	104, § 	.' da Cons- Art. 3. 	- O cadastro, terá por 
tituição Estadual, com a redação fim: 
que lhe deu a Liei Constitucional a) 	o 	censo 	das 	propriedades 
n.' 3, de 30 de janeiro de 1951, rurais; 
resolve determinar o levantamen- - 	b) 	a apuração de suas áreas; 
lo cadastral de tôdas as proprie- a classificação dos terrenos 
dades rurais do Estado e a conse- por sua - utilização, e 
qüente 	revisão 	dos 	lançamentos a fixação do valor real das 

. 	para cobrança 	do impôsto - terri- terras.  
tonal e da taxa de ocupação de Ãrt. 4.' - Após o cadastro, se- 

- terras devolutas, para o que apro- rá feita a revisão dos atuais lan- 
- va as normas baixadas pela -Se- çamentos para: aretaria das Finanças, que as fa- 
r 	executar. corrigir erros e sanar omis-- - 

Palácio da Liberdade, Belo Ho- 
sões nas transcrições vigentes no. 
que se refere às áreas e sua das- 

pizonte, 3 de janeiro de 1956. sific ação; 
CLõvIs SALGADO GAMA reajustar 	o 	valor 	real 	das-. - 
Tristão Ferreira da Cunha terras; - 

- 	c) 	receber e julgar as reclama- - 
ções dos contribuintes contra lan- 

NORMAS PARA O LEVANTAMEN- çamentOs feitos à vista de títulos 
TO CADASTRAL DO ESTADO E de propriedade,- cujo valor tenha- 
REVISÃO DOS LANÇAMENTOS decrescido ou haja excesso de área,. 

DO IMPÔSTO TERRITORIAL E dievidamente comprovados. 
DA TAXA DE OCUPAÇÃO DE Art. 5.' - O levantamento ca-- 
TERRAS DEVOLUTAS, A QUE clastral das propriedades e a re- 
SE REFERE O 	DECRETO N.' visão dos lançamentos serão fel-- 
4.869, DE 3 DE JANEIRO DE los 	mediante 	declarações 	preen-- 

1956. chidas e assinadas pelos interes- 
sados, conforme questionário dis- 

Art. 1.0 	Fica determinado o 
- 

tribuído pela 	•Secretaria das Fi- 
dia 1.' de fevereiro de 1956 para 
o início, em todo o Estado, do 
levantamento 	cadastral das pro- Art. 6.' - São obrigados a pres- 

priedades-rurais e da revisão dos tar declaração: 	 - 

lançamentos 	do 	impôsto 	ternito- o proprietário 	do imóvel, 
rial e da taxa de ocupação de ou seu representante legal; 
terras devolutas, previstos no art. o ienfiteuta; 
1-04 da Constituição Estadual. ' 	c) 	o ocupante a qualquer tít*- 

Art. 	2.' - Na data indicada, lo; 
• coletor afixará 	em lugares de d) 	o condômino. 	- 
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Parágrafo único - Tratandp-se 
de imóvel sujeito a in.ventária, .a 
declaração respectiva será presta-
da pelo inventariante ou pelo pos-
suidor, continuando sua inscrição 
em nome do "de ci$us" zafé -:a par-
tilha. 

Art. 7•9 - Se o contribuinte 
não souber ou não puder escre-
ver, a declaração será -assinada 
por pessoa a •rôgo seu, com duas 
testemuúhas  

Art. 8.° - Será permitida a 
modificação •da área atualmente 
inscrita, mediante medição judicial 
ou extra judicial do imóvel, pro-
cessada por profissional habilita-
do, ou diante do título de domi-
fio. 

Parágrafo único - Não se co-
brará - impôsto atrasado sôbre o 
excesso de área conhecido na re-
visão, como não se dará restitui-
ção die impôsto pago sôbre ^área 
lançada a maior. 

Art. - 9Q - Sempre que o exigi-
rem os interessados do fisco ou 
do contribuinte, será feita a -exi-

4bição dos títulos de domínio -do 
imóvel. 

Art. 10 - Constituirão ainda 
elementos de informação, além da 
área e valor das terras, sua .utili-
zação,. gênero e quantidade de pro-
dução, . pessoal •- empregado na ex-

- ploração, a situação da proprie-
.dade- em relação à sede do. muni-
cípio e distrito, centros comer- 

• 	ciais, estradas de ferro e rodovias, 
• os melhoramentos coletivos os 

próprios. 
Art. 11 - Para o conhecimento 

-e fixação dos valores reais das 
terras, excluídas as - matas, benfei-
iorias, construções e plantações 
permanentes, para fins da revisão, 
será cada município dividido em 
tantas zonas -quanto .o permitirem 
a diversidade de in-ilices de valo-
rização das propriedades, tendo em 

-: vista sempre as - transmissões rea-
lizadas em 1955, a - produtividade 
-do solo, as facilidades de meio de 
transporte e -  proximidade de cen-
tros comerciais. 

JURISPRUI1ÉN-C-IA MINEIII.A 

Parágrafo ünico - Cada zona 
de município, que poderá congre-
gar imóveis de situações diversas, 
desde que do mesmo teor econô-
mico, será designada por uma ite-
tra 49 .alfgieto e constará de ta-
bela à parte. 

Art. 12 - Para a fixação pré-
via dos valores de - cada zona e 
para o -exame das reclamações 
sobre os lançamentos, haverá em 
cada município uma comissão, 
composta -de -elementos da zia 
rural e escolhidos pela Secreta-
--ria das Finanças. - - 

§ -1.' - Esta comissão terá a 
presidência -do coletor estadual e 
como membros dois -representan-
tes da Câmara Municipal, sendo 
um da maioria e outro da mino-
-ria, um representante da associa-
ção rural e de cooperativa de .pro-
.dução rural. - - - 

-2:° - Onde não houver asso-
ciação classista ou cooperativa re-
gular, os representantes repecti-
vos serão - recrutados entre fazen-
deiros de -idoneidade .e conhece-
dores do município. - 

- -Os -serviços prestados 
pela comissão -serão gratuitos - e 
considerados relevantes para - a 
Administração Estadual. 

-Art. 13 - Recebida a declara-
ção, o coletor examinará se fo-
-ram respondidos todos -os itens 
do - questionário, promovendo -sua 
completação, verificará -a exatidão 
da proporcionalidade da área --cul-
- liva.da -em - relação - às - terras de .cul-
-tura e aplicará a tabela -de valo-
res fixados para a zona em -,que 
se enquadrar a propriedade. Do 
valor total encontrado, dará - ime-
diato conhecimento ao declaran-
te, por meio de aviso, que servirá 
de comprovante . de -inscrição. 

§ 4.' - No -questionário de la-
-formação, -ao - ter conhecimento -do 
-valor -atribuído às terras pela -re-
-partição fiscal, aporá -o -contrzbu-
inte-o --seu-ciente. 

§ 2.' - -Da data - da revisão aci-
ma -referida, -que coincidirá com 
a do aviso de inscrição, é que :cor-
rer-á o - prazo de -20 - -dias -para se-- 

clamação contra o lan.çamento, -nos 
- têrmos -dos arts. 11 e 19 do De-
-ereto-lei n. 1.618, de 8-1-1946. 

Au. 14 - Tratando-se -de terras 
- devolutas, havendo suspeita de 
fraude na declaração da área ocu-
pada, poderá o lançador pedir in-
formações às repartições -compe-
tentes da Secretaria da A-gricultu-
.-ra ou mandar -visitar o imóvel 
para averiguações. - 

Art. 15 - Terminado o prazo 
-para a coleta -de declar-açõs, ou 
eegotad-a sua prorrogação, -quando 
-coucedida pela Secretaria -das F-i-
nanças, -ocorrendo motivo justo a 
-seu -critúrio, iniciar-se-á a revisão 
"ex-officio" com o preenchimento --
de questionário e a fixação -do va-
ler das terras pela autoridade fis-
cal, .à - vista dos elementos de que 
-dispuser a coletoria -e -d-as i-nfor-
maçães prestadas -pela - -comissão 
--i-rcvisão. - 

Art. -16 - Os lançamentos "ex-
-oificio" serão -publicados em cdi-
-tal,, -afixado à porta -da -exatoria, 
-do qual constarão o nome do con-
Iribuinte, .a -denominação do im:ó-
vel e o valor - atribuído -à proprie-
dade. 
- § i -- o edital deverá ser as-
sinado pelo coletor -e pela comia-

- cão de revisão, sendo -sua data 
mencionada -no questionário de in-
formação. 

Na hipótese dêste arti-
go, o -prazo para reclamação se 

- -contará da data de afixação do - 
edital. 

Ar!. 17 -. Na classificação -das 
terras, para fins -de cadastro -e re-
visão dos lançamentos, observar-
e-á a -discriminação lega-!, que as 

-divide em: - - 
-a-) cultura cultivada e não cul-

tivada; 
b) pastagens natura-is, e 

- c 	minerais. - 
1.' - Os terrenos inferiores, 

tais como campo, cerrado e dia-
padão, serão inciuldos na parte re-
ferente às pastagens naturais, mas 
observados - os seus valores - reais. 

As matas e -capoeiras, 
quando nativas, figurarão na das-
se das culturas não cultivadas e 
a-a -de cultura cultivadas quando 
advindas de serviços de retires-
lamento. 	- 	 - 	- -- 

- As pastagens periôdica-
mente semeadas ou tratadas par 
meio de -roçados ou destoque, serão 
-incluidas nas terras de cultura 
cultivada. 

Art. 18 - Se -a propriedade vem 
sendo ohjeto d -e trabalho de recu-
-peração do solo, mediante orien-
tação de ór-gão esta-tal, o valor de 
cada hectare - -de terra abrangido 
-pelo mencionado trabalho sofrerá 
um desconto, a titulo die incenti-
vo, de 'dez por -cento (10%). 

Art. 19 - -Os proprietários de 
sítios até 20 hectares, -que ds cul-
ti-vem só ou com o -concurso de 
-pessoas de sua - família, devem -re-
queréi- -a -isenção respectiva -a que 
-têm -direito, fazendo -as provas do 
gênero de cultura e do parentesco 
das pessoas empregadas. - Esta -for-
malidade não exclui a obrigação 
do preenchimento do questionário 
de informação. 

Art. 20 - As reclamações apre-
sentadas no prazo legal serão exa-
minadas pela comissão de -revi-
são, -que emitirá sen parecer sôbre 
os motivos alegados. - - 

1.9 -- Considerada procedente 
a reciamúção, pela ocorrência de - 
êrro de cálculo -da repartição, en-
gano -na -classificação -das terras 
ou, no seu enquadramento em de-
terminada tabela, será feita a cor-
reção necessária, dando-se ciência 
ao contribuinte. 

§ 2.' - As reclamações que en-
volvam matéria de outra natureza, 
serão encaminhadas à Secretaria 
das Finanças, depois de informa-
das convenientenrente. 

Art. 21 - Findos os -trabalhos 
de coleta de declarações -e da re-
visão "ex-officio" e esgotado - -o 
prazo para rëclamação, dá-se co-
mo definitiva a revisão processa-
da, -cabendo às exatorias - trauscre 
verem os seus resultados nos - li- 
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vros de inscrição existentes na re-
partição. 

Art. 22 - Escriturados os li-
vros na forma acima, os questio-
nários de informação serão reme-
tidos às Delegacias Fiscais, quje, 
grupando-os por municípios e re-
visto o trabalho das coletorias, os 
encaminharão à Secretaria das Fi-
nanças. 

Art. 23 - Haverá na Secreta-
ria das Finanças um cadastro com-
pleto de tôdas as propriedades ru-
rais do• Estado, o qual registrará 
todos os elementos caracterizado-
Res do imóvel inscrito, quer do 
ponto de vista econômico, quer 
fiscal, bém como das alterações 
futuras por que passar. 

Art. 24 - A Secretaria das Fi-
nanças, logo que possível; provi-
denciará a extração mecânica e 
prévia dos conhecimentos de arre-
cadação do impôsto territorial ia 
da taxa de ocupação de terras de-
volutas, assim como o contrôle dos 
recebimentos pelas coletorias e a 
fiscalização dos tributos. 

Art. 25 - Durante a revisão, 
as coletorias só extrairão conhe-
cimento do impôsto de transmis-
são "inter-vivos" dia imóvel su-
jeito ao impôsto territorial, depois 
de revisto o seu lançamento. 

Art. 26 - Os trabalhos a que 
se refere o presente decreto serão 
exiacutados sob a orientação da 
Secretaria das Finanças, pelos co-
letores, Delegados Fiscais, por fun-
cionários designados para êste fim, 
sendo facultado o emprêgo de pes-
soai técnico em recenseamento e 
miecanografia, contratado com em-
prêsa privada. 

Éste regulamento entrará em vi-
gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con-
trário. 

Secretaria das Finanças, Belo 
Horizonte, 3 de janeiro de 1956. 

(a) TrisMo Ferreira da Cuxz lia 

DECRETO N.' 4.962, DE 26 D 
JANEIRO DE 1956 

Transfere à CEMIG a aciminis- 
tração de serviços de eletrici- 

dade 

O Governador do Estado de Mi-
nas Gerais, em cumprimento ao-
disposto no art. 2.' da Lei n." 
828, de 14-12-1951 e tendo em vis-
ta melhorar as condições de for-
necimento de energia elétrica a 
Triângulo Mineiro, bem cômo in-
crementar o potencial hidrelá.-
trico da região para o seu desen-
volvimento econômico, decreta: 

Art. 1.' - Fica transferida pa-
ra Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais, S. A. (CEMIG) a adminis.-
tração dos serviços de produção, 
transmissão e distribuição de ener-
gia elétrica do Sistema "Pai Joa-
quim", que abastece vários m1-
cípios do Triângulo Mineiro. 

Art. 2.' - Enquanto perdurar 
o regime de administração, conti-
nuarão do domínio do Estado to-
dos os bens integrantes do refe-
rido Sistema. 

Art. 3•9 - A CEMIG fica inves-
tida dos necessários poderes de 
administração, para -  os fins refe, 
ridos no art. 1.', podendo arre-
cadat tôda - a receita e realizar 
tôdas as despesas de operação dos 
mencionados serviços, em nome e 
por cónta do Estado, ao qual pres-
tará contas. 

Art. 4.' - A CEMIG tomará 
imediatamente as providências ne-
cessárias ao andamento das obras 
na Usina de Pai Joaquim, no senti-
do de assegurar-lhe o aumento da 
capacidade . geradora, bem como 
providenciará a melhoria das li-
nhas de transmissão ia das rêdes 
de distribuição do Sistema. 

Art. 5.' - Fica a CEMIG autori-
zada a entrar em entendimentos 
com os Prefeitos Municipais, com 
representantes creden.ciados das 
classes produtoras dos Municípios 
interessados ia com particularè4 
no sentido de serem estabelecidas,. 
oportunamente, as bases para 
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dação de uma sociedade de eco-
nomia mista regional para distri-
buição da energia Clétrica na re-
giao. 

Art. 6.' - '0 presente decreto 
entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as au-
toridacies a quem couber o cum-
primento dêste, que o cumpram e 
façam cumprir, tão fiielnÍente co-
mo nêlé se declara. 

Palácio da Liberdade, Belo Ho-
rizonte, 26 de janeiro de 1956. 

CLÓvis SALGADO GAMA 
José Augusto Ferreira Filho 

DECRETO N.' 4.493, DE 26 DE 
JANEIRO DE 1956 

Aprova o Regulamenjo de promo- 
ções de oficiais e praças do Cor- 

PO de Bombeiros 

O Governador do Estado de Mi-
nas - Gerais, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o dis-
posto no art. 5.' da Lei a.' 1.248, 
de 1.' de -  setembro de 1955, re-
solve aprovar o Regulamento de 
promoções de oficiais e praças do 
Corpo de Bombeiros, que passará 
a obedecer aos princípios, proces-
sos e regras estabelecidos no pre-
sente Regulamento. 
'Art. 1.' - As -promoções no 

Corpo de Bombeiros serão por an-
tiguidade, merecimento ou bravu-
ra: 

Ao pôsto de major, por me-
recimento; 

Aos postos de capitão, e 
primeiro tenente, um têrço por 
antiguidade e dojs terços por me-
recimento; 	 - 

e) Ao pôsto de segundo tenen-
te, pelo princípio de merecimento, 
por subtenentes e primiairos sar-
gentos. - 

Art. 2.' - O acesso aos postos 
P. graduações, inclusive para espe-
ia!istas ou artífices, será gradual 

e Sucessivo. 

Art. 3.' - Nenhum oficial ou 
praça poderá ser promovido sem 
possuir os .exarnjgs para os postos 
e graduações, além dos demais 
requisitos exigidos por êste Regu-
lamento. 

Art. 4.' - As promoções serão 
feitas no dia 2 de julho de cada 
ano, "Dia do - Bombeiro". 

Parágrafo único - As promo-
ções poderão ser feitas fora da 
época fixada, por necessidade dó. 
serviço. 

Art. 5.' - As promoções no 
quadro dos- oficiais são da compe-
tência exclusiva do Chefe do Go-
vêrno do Estado, e as praças de 
pré, do senhor Secretário do In-
terior. 

Das condições gerais para pro- 
moções 

Art. (3.' - Para - promoções, 
quer por antiguidade quer por me-
recimento, é mister que o candi 
dato possua: 

Ao pôsto de major, o exa-
me correspondente; 

Aos postos de segundo te-
nente; primeiro tenene e de ca-
pitão, o exame 1 exigido para- o 
primeiro pôsto; 	- 

idoneidade moral, compro-
vada pela ausência de condena-
ção por sentença transitada em - 
julgado ou de penaliciade por 
transgressão disciplinar, decor-
rentes de atos atentatórios à dig-
nidade -Militar e: civil-; 

comprovante de não estar 
sendo submetido a processo por 
crime civil ou militar;- 	- 

robustez física indispensável. 
ao  exercício das funções relativas 
ao pôsto, comprovada por prévia 
inspecção de saúde pela J.I.S. da 
Polícia Militar; 

menos de 30 anos de servi.- - 
ço; 	 - 

o interstício mínimo, de um 
ano no- pôsto; 	- 	 - 	- 

não esteja em gôzo de 
quaisquer licenças. - 

	

Parágrafounico 	O oficial 
condenado ou punido disciplinar- 



mente nos têrmos. da letra "c" se- 
rá..considerado reabilitadD para 
promoção após um período de 10 
e 5 anos,. resp:ctiVameflte, a con-
tar do término do cumprimento 
da pena, em. que revele completa 
reguucraÇ.ão. 

A'rt. 7." - Não é computado 
para promoções o tempo: 

- a) de licença para tratar de 
negócios; 

de prisão por aentença tran-
sitada em julgado; 

e) de não prestação de servi-
ço-por deserção; 

d). de privação do exercício de 
função, nos casos previstos em 
lei ou Regulamento. 

Art. 8.' - Nas graduações de 
praças de pré também: serão ob-
servadas as  exigências do exame 
para o acesso, bem como as cons-
tantes, das. letras. "c", "d", "g" e "h", 
do mi... 6.' e. letra. "d" do art. 1:0 1  
além do prévio, exame de saúde 
pElo facultativo da IJnidade'. 

.ArL 9..' - Para o: acesso a 
postos ou graduações de espsecia-
listas; ou artífices; será necessário, 
além- do. exame da especialidade, 
o exigido pelo: art. 6.' e 8.', res-
pectivamente. 

Da promoção ao primeiro pôsto 

Art. 10 - O acesso' ao pôsto 
de: segundo tenente: de fileira faz-
se por promoção de ~ subtenentes e 
primeiros sargentos, segundo a 
ordem: de classificação, por mere-
eimnto intelectual; obtida nO' exa-
me. A ordem. de classificação: será 
mántida mesmo no caso de pro-
moções coletivas. 

Art.. .11 - São requi'sitos. indis-
pensáveis- para a promoçãÓ: 

a.): ter no mínimo . cinco anos 
de serviço na unida.fe; 

b), permanência: no; pôsto de 
primeiro sargento au btenEnte, 
de um ano;, 

ter capacidade física, com- 
pxõvada. em. inspecção de' saúde; 

4), ter bom cpmp.Qrtamenlo.. 

Parágrafo- priine-iro - A pronio-
ção- referida neste artigo, orienta-
se pelo princípio- de merecimento 
que subordina a capacidade técni-
co-profissional ;  dedicação ao ser-
viço, disciplina; inteligência, va-
lr e probidade. 

Parágrafo segundo - Êsses re-
quisitos serão> comprovadõs pelos 
assentamentos e informações do 
Departamento Técnico da Unida-
dE,. dos quais se utilizará a comi&-
são para organizar o quadro de 
acesso às promoções. 

Das comissões de exames 

ArL 12 - As comissões para 
os exames a que se. refere o art. 
3.9 . serão organizadas segundo es-
pecificações abaixo: 

para o pôsto dE major, será 
designada pelo . Secretário dÓ Tn 
tenor;  

para o pôsto de segundo te-
nente, será composta do Coman-
dante: da Unidade, do Subcoman-
dante, do Major Técnico, e mais 
um: oficial designado-. pelo Cóman-
dante; 	. 

para exames de cabos e 
sargentos', será a mesma constan-
te da letra "b",- excetuando o- Có-
mandante. do Corpo.  

Parágraf'o único - Para OS, exa-
mes de especialistas e, artífices, a 
comissão será a mesma da- letra 
"e", acmscida-, porém, de dois ele-
mentes de comprovada competên-
cia na especialidadé, dos quadeos-
da Unidade ou da Polícia Miitar, 

Art. 131-. - Haverá: na Secreta-
ria da Unidade um livro de atas 
para as reuniões- da- comissão de 
exames. para segundo tenente, 
outro no. Departamento- Téenio - 

para a comissão examinadora: dó 
praças.. 

Art. 14 - O'. resultado d'os exa-
mes, com detalhado parecer, da 
comissão, . será publicado em bo-
letim: e a-verbadõ' nos asaentamea-
tOs: dos: interessados à respectiva 
c1assifiação, bem como a nota 
dos mesmos. 

Dos ecames 

Art. 15 -. Os exames a que se. 
refere- o art. 3." realizar-se-ão na 
siede da Unidade, em abril de ca-
da ano, em- dias prèviamente mar-
cados pelo Comandante da Tini-
dude, publicando-se em Boletim 
Regimental as instruções, para ci-
ên-cia dos interessados, com ante-
cedência mínima de 30 diasi. 

§ 1.' - A inscrição mrá feita 
m-ediantic requerimento do inte-
ressado, ao Comandante da Uni-
dade, com antecedência mínima 
de 60 dias. 

J 2.' - Não poderá inscrever-
se para exame, ou prestá-lo, a pra-
ça classificada no "insuficiente" 
ou "mau" comportamento., 

§ 3.9. - Por necessidade do ser-
viço, a época dos exames poderá 
ser alterada, a critério do Coman-
dante. da Unidade. 
- Art. 1 - O- exame- para -° pôs-
to- de-  Major constará das seguin-
tes matérias: 1 - Imoprtância 
da d'eãesa contra incêndios na Ia-
dstria 2 — Organização e fisca-
lização- da D'.C.l. (Defesa contra 
incêndios, fixas e m'ávei's). 3 - 
Perigo da, eletricidade estática: em 
relação ao petróleo e seus deri-
vados. 4 - Noções de constru-
ções. 5 - Resistência dos, mate-
riais de construção mais usados, 
ponto de evaporação, ignição e 
inflamação dos -líquidos inflamá-
veis mais comuns. 6 - Problemas 
de proteção contra incêndios; va-
lores ponderáveis que a seguro 

- não cobre. 7 - Prevenção contra 
incêndios. 8 Formas. especiais 
da manifetação de fogp;, chamas 
le ponta.. 9 - Causas de incên-
dios e explosões. 10 Perícia, 
investigação, das causas de incen-
dios, centros de fiscalização pro-
fissional. 11 - Importância da 
educação preventiva contra incên-
dios, em todos os ramos -da ativi-
dado humana. 12 - Formação de 
grupos contra incêndios. 13' - 

- . 	
. 	 Organzação de quesitos e relató- 

rios. 	 1  

Art. 17 	O' exarne parao. pôs 
to de segundo tenente a que Se 
refere o. final do ai.i. 10 c-onslnri 
de: 
Conhecimentos, de maneira geral, 
de - física e química, aplicados à 
profissão. 2 - Unidades elétricas, 
principais. 3 - Corrente contí 
nua- e alternada. 4 —. Eletricida-
de nos incêndios e seus perigos. 5 
— Corpos simples e conip'ost-os; 
mistura e combinação.' 6 - Áci-
dos e bases. 7 - Bombas hidráu-
licas. 8 - Unidades de pressão; 
calorirnetrja e termometrja. 9 - 
Lentes e espelhos, como provoca-
dores: d'e incê's.d-jos. 10 - Gases 
letais mais comuns em incêndios. 
11 - Principais partes de um edi-
fício; portas e escadas de emer-
gência; importância das' colunas - 

de sustentação. 12 - Conheci-
mento d'os materiais empregados 
na - extinção die incêndiõ - táti-
ca no serviço de extinção. 13' - 
Instrução militar até o âmbito 'd'o 
pelotão, na parte ãplicávei ao Cor-
po de. Bombeiros. 14 - Deveres de, 
um oficial nos serviços de dia ó 
Chefé do: socorro. 15 - Redação 
oficial. 16'— Deveries do- oficial 
subalterno en seus diversos mis-
teres, - conhecimentos didáticos, 
correspondentes- ao curso de gi-
násio, exceto línguas. 

Art. 18 — O exame para o pôs-
to de sargento constará: dE orga-
nização de, um socorro simples de 
bombeiros; conhecimento e mane- - 
io do material ' técnico - de etig-
ção de incêndios; contecçao de 
papéis dos vários serviços adm-i-
nistrati'vos; instrUção militar, na 
parte eorresp'ondenhe e- aplicável 
ao pôsto; conhecimentos didáti-
cos, correspondentes ao terceiro 
ano gíliasial, exceto línguas. 

Art. 19- - O exame para, o pôs.- 
to de cabo, versará sAbre mate- - 
rias do curso de' admissão - ao g-
násio e deveres do pôsto em. to-
das as condições no ser'iço in- - 

terno e de' extinção' de incendios 
e instrução militar na parte cor- 
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respondente e aplicável ao pôsto. 
Art. 20 - O candidato a exa-

me que se aprtesentar para qual.: 
quer prova ou dela desistir, de-
pois de sorteado o ponto, só po-
derá prestá-lo em época normal 
posterior, considerando-se anula-
das as provas já realizadas; 

Parágrafo único - O presénte 
artigo aplicar-se-á também ao can-
didato que faltar a uma ou mais 
provas. - 

Das comissões de promoções 

Art. 21 - Para o preenchimen-
to das vagas de oficiais e praças, 
os candidatos serão indicados 
pelas respectivas comissões, se-
gundo critério especificado neste 
regulamento. 

Art. 22 - A comissão para 
promoção die Major será compos-
ta do Comandante da Unidade, do 
Subcomandante, e Secretariada 
pelo%ssistente Militar do Senhor 
Secretário do• Interior. 

Art. 23 - Para promoção aos 
demais postos de oficiais a comis-
são será a mesma do artigo an-
terior, acrescida, entnetanto, do 
Majõr Técnico da Unidade. 

Art. 24 - A comissão para pro-
moções de praças será composta 
do Subcomandante, do Major Téc-
nico e Secretariada pelo Capitão 
Subchefe do Departamento Técni- 
co. 

Art. 25 - São atribuições da 
comissão: organizar, à vista das 
fés de ofício e outros documentos 
que, lhe foriem apresentados, in-
clusive pelo Departamento Técni-
co, a relação dos oficiais, subte-
nentes e sargentos que. estiverem 
em condições de serem promovi- 
dcs. 

§ 1.0 - Dar parec4er, quando 
fôr determinado pelo Govêrno do 
Estado, sôbre pretensões de ofi-
éiais que se julgarem prejudica-
dos, e sôbre reclamações concer-
nentes à contagem de -antigüida-
de de pôsto. 

Art. 26 - As relações a que se 
refere o art. 25, serão feitas' de 
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modo claro e metódico, discrimi-
nando-se, quando se tratar de ofi-
ciais, os que possam ner promo-
vidos por merecimento e por an-
tigüidade. 

- Nas listas organizadas 
pela comissão, serão incluídos, por 
'maioria absoluta de votos dos 
membros presentes, nomes na ra-
zão do duplo do número de va-

- gas existentes, quando o princi-
pio por menecimento. 

Organizados os quadros 
de acesso serão os mesmos reme-
tidos à Secretaria da Unidade pa-
ra publicação em boletim. 

- Durante o prazo de 15 
dias, contados da publicação no 
boletim, os interessados poderão 
apresentar Decursos em têrmos 
sôbre as suas classificações, caso 
se julgarem prejudicados. 

- Éstes 'quadros aàompa---
nhados dos recursos apresentados 
e dos documentos em que' se fun-
damentará a classificação, serão 
enviados ao Secnetário do Inte-
rior, por intermédio do Coman-
dante da unidade, com informa-
ção reservada da comissão, sôbre 
os oficiais, subtenentes e 'sargen-
tos indicados. 

Art. 27 - Ao presidente da co-
missão compete: 

1.0 - Convocar e presidir as 
aessões; 

2.0 - Orientar os trabalhos e 
dar voto de desempate, quando, ai-, 
gum candidato tiver igual núme-
ro de votos. 

Art. 28 - Ao Secretário com-
pete: 

1.0 - Apresentar ao presidente 
todos os papéis que êste tiver de 
distribuir ou forem dirigidos à 
comissão; 

2.0 - Lavrar as ãtas; 
- Zelar pela regularidade 

da escrituração; 
- Fazer o resumo das féa 

de ofício, segundo lórmulas que 
forem adotadas pela comissão, de 
modo que o exame das mesmas 
possa' ser 'feito com rapidez; 

D 

- Redigir a correspondên-
cia da comissão, conforme ins-
truções do presidente: 

6.' - Convocar, de ordem do 
presidente, os membros da comis-
são, para sessões em dia e- hora 
que forem designados. 

Art. 29 - Só haverá sessão 
com a presença de todos os mem 
bros da comissão. 

Art. 30 - Cada um dos mem-
brõs da comissão, na ordem que 
fôr estabelecida pelo presidente, 
fará a exposição - dos processos 
que lhe tenham sido distribuídos, 
depois de revistõs pelos demais 
membros. Finda a discussão, rea-
lizar-se-á votação por cédulas, 
contendo o' nome de cada candi-
dato a ser incluído na relação ge-
ral ou lista dúplice. 

- Antes de finda a sessão, 
por deliberação do Presidente, o 
Secretário fará leitura da ata, que 
será submetida à áprovação da 
comissão. 

- As atas 'das sessões da 
comissão não serão publicadas. 
' Art. 31 - As reuniões das co-
missões para cômputo das vagas 
e seleção de candidatos que cons-
tituirão o quadro de acesso, rea-
iizarse-ão na segunda quinzena de 
janeiro de cada ano. 

Disposiçõés 	transitárias 

Art. 32 - Os elementos da 
Unidade que já tiverem prestados 

- exames pÔr outra modalidade - 
os instituídos pelo Decreto n.' 
7.712, de 16 de junho de 1927, e 

- - o de 'acôrdo com a Portaria-bai-
'ada pelo Secretário do Interior 
em -data anterior a esta lei,, ficam 
com direitos assegurados, e em 
igualdade de condições, com os 
que prestarem o exame na con- -
formidade com êste regulamento. 

- Disposições finais 	- 

Art. 33 - Não poderá concor-
rer à promoção ao pôsto imedia-
to, o oficial que não tiver, no mí-
nimo, um ano de arregimentaçãõ 
ininterrupta no Corpo de Tropa. 

Art. 34 - Não serão computa-
dos para promoção, tempo de ser-
viço averbado, ou prestado a 
outra organização, quer seja civil 
ou militar. 

Art. 35 - Os atos de bravura 
e abnegação, assim considerados 
pela autoridade competente, fa-
cultam a promoção independente 
do interstício é das demais con-
dições dêste regulamento. 

Art. 36 - Nos casos omissos, 
o Governador do Estado resolverá 
como julgar conveniente, ou re-' 
correrá como subsídio, aos regu-
lamentos da Polícia Militar do 
Estado. 

Art. 37 - Éste decreto entra-
rá em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições 
em ,contráriõ. - - 

Palácio da Liberdadge, Belo Ho-
rizonte, 26 de janeiro de 1956. 

CLÓVIS SALGADO GAMA 
João Nogueira de Rezende 

DECRETO N.' 4.942, DE 26 DE 
- JANEIRO DE 1956 - - 

O Governador do Estado de Mi-
nas Gerais, usúndo de suas atri-
buições e considerando: 

-a) '-que a ,Lei n.' 760, de 26 de 
outubro de -1951, faculta o Poder 
Executivo vincular parte' da Taxa 
do Serviço de Reçuperação Eco-
nômica criada pelo Decreto-lei ii.' 
2.152, de 12 de julho de 1947, a 
outros serviços para prossegui 
mento e conclusão de obras do 
programa do fomento da produ-
ção; - 

que a Frigoríficos Minas 
Gerais S.A. (FRIMISA) tem em 
vista o desenvolvimento da ri-
queza pecuária do Estado me-
diante a melhor utilização dos re-
banhos, com a industrialização 
adequada da carne e derivados; 

que a industrialização do 
Estado só será possível se alicer-
çada na estruturação racional - e 
na expansão da atividade matriz, 
que são, em Minas Gerais, repre- 

- 	 281 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

sentadas pela pecuária e pela 
agricultura; 

d) e finalmente, a necess.ida-
de de facultar à Frigoríficos Mi-
nas Gerais S.A. (FRIMISA) os 
meios necessários à plena execu-
ção dos seus objetivos, que inte-
ressam à economia e a própria 
Segurança Nacional. 

Decreta: 
Art. 1.' - Fica vinculado um 

quatorze avos (1114) da Taxa do 
Serviço de Recuperação Econô-
mica para execução do programa 
da Frigoríficos Minas Gerais S. 
A. (FRIMISA) em Carreira Com-
priíla, município de Santa Luzia, 
bem como para a elaboração de 
projetos visando a expansão de 
suas atividades em todo o Esta-
do, nos têrmos da Lei n. 9  833, de 
17 de dezembro de 1951. 

Art. 2. - O Govêrno do Es-
tado poderá, com garantia da vin-
culação especificada no artigo an-
terior, realizar operações de cré-
dito para financiamento das obras 
e serviços mencionados, calcula-
dos os juros anuais e amortiza-
ção dessas operações no limite 
da. renda anual de cada quota 
vinculada. 

Art. 3. - Para efeito do dis-
posto no artigo primeiro, as xa-
lonas do Estado recolherão, obri-
gatóriamente,. ao estabelecimento' 
de crédito indicado pelo Govêr-
no, em conta vinculada, o produ-
to da quota da. Taxa do Serviço 
de Recuperação Econômica de que 
trata o alúdido artigo. 

Parágrafo único - A quota do 
tributo arrecadada, destinada, à 
Frigoríficos Minas Gerdis S. A. 
(FifiMIsA), será imediatamente 
transferida para crédito dessa so-
ciedade de economia mista, para 
integralização do capital subscrí-
.to pelo Estado, ou que venha êste 
a subscrever. 
- ,Art. 4,9 

- Integ alizado o. ca-
pital de que trata, o parágrafo, únis 
co do artigo anterior, o. produto 
da. arrecadação da quota destina-
da á aludida sociedade de econo-
mia mista continuará a ser reco- 

lhido a estabelecimento de crédi-
to indicado polo Govêrno, em. 
conta. vinculada, e 'as retiradas ou 
transferêncjai para crédito de ter-
eciros sú se farão para atender: 
a ampliação dos serviços, da. FRI-
MISA e para. os pagamentos: de 
que cogita o disposto no art. 3 11  
da Lei n.' 833, de 17 de dezem-
bro de 1951. 

Art. 5.' - Ibevogadas as-  dis~ 
sições em contrário, êste decreto 
entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Mando, portanto, ..a tôdas as au-
toridades, a quem o conhecimen-
to e execuçãq dêste decreto' per-
tender, que, o cumpram e façam 
cumprir, tão inteiramente como 
nie se contém. 

Dado no Paláciõ da Liberdade, 
em Beló Horizonte, aos 26 de ja-
neiro de 1956. 

CLÓVIS SALGADO GAMA 
João Nogueira de Rezende 
Tri1ão Férreira da. Cunha 
Cândido Gonçaloes Ul-hoa 
Bolivar de Freitas 	 - 

José Augusto Ferreira Filho 
Clemente Medrado. iTernandes 

DECRETO N.' 4.075, DE 27 DE 
JANEIRO DE I95â 

Aproea o Regulamento da Procu- 
radoria Geral do Es! at4o 

O Governador do Estado- d'e. Mi-
nas Gerais, no uso das suas atri'-
buições que Pie são- conferidas 
pelo art. 51, 11, da Const.iti'-
ção, decreta: 

Art. 1.' - aprovado o Regu-
lamento da Procuradoria Geral do 
Estado- que com êste baixa e 
sinado- pelo Secretário de Esfodo 
dos Negócios do Interior. 

Art. 2' - Revogam-se, as dis-
posições em contrário. 

Dado no Palácio da Liberdade, 
em Belo Horizonte,, aos 27 de 
neiro d'e. 1956. 	- 

CL6VIs SÁLGAn0 GAMA, 
João Nogueira dé Rezende  

REGULAMENTO DA PROCURA-
- BORlA. GERAL DO ESTADO 

TITULO 1 

Da. Procuradoria Geral do Etado. 

CAPÍTULO 1 

Da Constituição e Organização 

Art. 1.' - São órgãos do Mi-
nistério Público na. segunda ,ins- 

., tâneta: 

1 - 0 Procurador-Geral- do Es-
tado, que é o Chefe d.o Ministério 
Público, do qual centraliza a uni-
dadie de direção e o poder d'isci-
plinar; 

II - Os Sub'procuradores Gerais 
dei Estado;- 

III - A Comissão de Promoções., 

Art. 2.' 
- 

O Procurador-Geral 
do Estado será nomeado pelo Go-
vernador do Estado, com aprova-
ç.ão da Assembléia Legislativa, 
dentre; os baeha-réis em direito, de, 
notório saber jurídico e indonei-
dade moral,: maiones' de. 35 anos, 
tendo mais de dez anos de prá-
tica forense e exercezá o cargo 
eztquanto bem servir. 

Art. 3.' - O preenchimento do 
cargo de. Subprocurad.pr  será feito 
por promoção, pelos critérios de 
antiguidade e de merecimento al-
ternadamente. 
- § 1. - No caso de, merecimen-
to, a-. promoção se dará; entre ro-
presentantes do Ministério. Públi-
co de qualquer entrância e: de.pen-
derá' de- lista, tríplice organizada 
pelu comissão de Promoções, em 
sessão e escrutínio, secreto. 

-. Em.' se tratando de anti-
guidade;, apurada tia. última en-
trância,, a Comissão resolverá,, pre-
liminarmente;, s4e deve ser indica-
do o promotor ou o curador mais 
antigo,. e se houver recusa- moti-
vada de fa't'b. 'e d'e direito,, por 314 
da votação, repetirá o- escrutínio 
em, relação ao imediato, e assim 
por diante até se fixar a indica-
çao'. 

Art. 4.' - A Comissão de Pro-
- moções é constituída pelo Procura-
do'e-Geral,. seu presidente, e pelos' 
Suhprocuradores Gerais, um dos 
quais servindo como seu secretá-
rio, por designação do Chefe do. 
Ministério Público. 

Art. 5,9 
- Os cargos da Secre. 

tarja serão providos pelo Gover-
nador

. 
 d'o' Estado. 

O secretário 'será no-. 
meado em comissão, por indica 
çõo do Procurador-Gera1; 

- São de livre nomeação 
os cargos. isolados de escrivão s  ser-
vente e motorista. 

- Os demais cargos serão 
providos mediante concurso de 
provas. 

CAPITULO U. 

Dtis atribuições do Procurador- 
Geràl 

Art. 6.' - Compebe ao Procu-
rador-Geral do Estado: 

1 - assistir ão sessões- do Tri-
bunal. de Justiça,, comi assento à 
direita do' presidente, 'e: manifew.  
tar-sei Sôbre os, assuntos em. que 
caiba, oficiar;. podendo delegar 
essa atnibuiçâo a, qualquer dos 
subprocuradores; 

11 - oficiar perante o Tribunal 
de Justiça nos; processo& crimi-
nais. e. seus incidentes-;. nos recur-
sos civeis de decisões em que- fo-
rem interessados o Estado, incapa-
nos ou fundações. bem- corno ~ na 
queles, que versa-nem questões re 
lativas ao estado das pessoas,, ca 
sarnento, testamento, acidentes de 
trabalho e fa1ncia;, nos recursos 
de, revista, ações rescisórias,, coa-
flitos. de jurisdição- e mandados de 
segurança, nas arguições de» in-
constitucionalidade;' 

III - suscitar conflitos- de jw 
risdïção;. 

l'V - re4uecer revisão crimi-
nal; desafonamenio. e "hab.eas-cor.. 
pus"; 

- interpor recurso, inclusive 
para o Stipnemo Tribunal Federal, 
dc decisões em processo em que O 

- 
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Ministério Público deva intervir, 
ou em que se discutir matéria, 
que interessa a observância de lei 
de ordem- pública; 

VI - promover a ação penal, 
nos casos de competência origi-
nária do Tribunal de Justiça; 

VII promover diretamente 
ou por intermédio do subprocu-
rador junto à Corregedoria de 
Justiça a responsabilidade dos 
juizes, promotores, funciõnários e 
serventuários da justiça por cri-
nies contra a administração pú-
blica; 

VIII - procedierna forma do 
art. - 28 do Código de Processo 
Penal; 

IX - avocar, em qualquer ins-
tância, os feitos de qualquer na-
tureza, em que o Ministério Pú-
blico tenha interferência; 

X - promover, pessoalmente 
em qualquer juízo, a ação penal 
quando o exigir o interêsse da 
justiça; 

XI -. representar sôbre a veri-
ficação de incapacidade, física ou 
moral, de magistrado; 

XII - representar ao Tribunal 
de Justiça e à Corregedoria de 
Justiça sôbne faltas de juizes e 
funcionários, e levar ao conheci-
Inento da Ordem, falta atribuida 
a advogado; 

XIII— tomar compromisso e 
dar posse aos membros do Minis-
tério Público e aos funcionários 
da Secretaria; 

XIV. - expedir instruções ou 
provimentos aos membros do M. 
P. sôbre o exercício de suas fun- 

XV - aplicar penas disciplina-
res e conceder licença até três 
meses aos membros do Ministério 
Público e aos funcionários da Se-
cretaria; 

XVI - promover, pessoalmente 
ou por - intermédio de subprocu-
rador junto - à Corregedoria inqué-
rito administrativo para apuração 
de falta grave de membro do Mi-
nistério Público ou a verificação 
de sua incapacidade física ou mo-
ral; 

XVII - propor ao Govêrno, nos 
casos previstos em lei, a remoção 
compulsórja, a demissão, a dispo-
nibilidade e a aposentâdoria de 
membro do Ministério Público; 

XVIII - propor a nomeação, 
substituição, promoção e exone-
ração aos funcionários da Secre-
taria;  

XIX - requisitar dos miembros 
do Ministério Público mapas tri-
mestrais do movimento do servi-
ço a seu cargo; 

XX - determinar correições nos 
serviços a cargoS do Ministério 
Público; 

XXI - presidir à Comissão 'de 
Concurso e à Comissão de Pro-
moções; 

XXII - determinar as substi-
tuições dos membros do Ministé 
rio Público1  nos, - casos previstos 
m lei; 

- XXIII - regular a distribuição 
dos serviços nas comarcas onde 
houver mais -  de um promotor de 
justiça; 

XXIV - resolver os conflitos 
de atribuições entre os órgãos do 
M. P.; 

XXV - distribuir o serviço de 
visitas e inspeção aos estabeleci-
mentos presidiários, ondie houver 
mais de um representante do Mi-
nistério Público; 

XXVI - ordenar, de acôrdo com 
as conveniências do serviço, 'que 
as funções do M. 'P., em qual-
quer comarca, durante certo tem-
po ou em determinado feito, se-
jam exercidas por qualquer de 
seus representantes de primeira 
ou superior instância; 

XXVII - delegar aos subprocu-
radores as funções de Procurador-
'Geral do Tribunal die Justiça e, 
fora dêste, a qualquer, dos mem-
bros do Ministério Público; 

XXVIII - designar membro do 
M. P. para acompanhar inquéri-
to policial; - 

IXXIX - propor ao Govêrno e-
iam conferidos prêmios, por in-
termédio da 'Comissão de Promo-
ções, aos ' promõtores de Ïustiça 
autores de trabalhos,, considerados 

JURISPRUDNI 

de interêsse público, ou de utii-
dadte à administração; 	- 

XXX - determinar a publica-
ção de trabalhos de membros do 
M. P. na seção competente do 
"Diário da Justiça"; 

XXXI - requisitar passagens, 
transmissão de telegramas e tele-.' 
fõnemas, pára execução die servi- 

- 'vos do M. P.; 
XXXII - propor ao Govêrno me-

didas e 'providências necessárias 
- ao bom desempenho dos serviços 

da Justiça, inclusive ante-projetos 
de lei sôbre matéria pertinente ao 
M.P.;  

XXXIII - informar sôbne os 
pedidos de licença dos membros 
do Ministério Público; 

XXXIV - prestar informações 
-ao Govêrno a respeito de - tudo 
quanto se' relacione com os encar-
gos do Ministério Público; 

XXXV - fazer publicar, trimes-
tralmente, no "Diário da Justiça", 
uma resenha do movimento da 
Procuradoria Geral da Justiça; 

XXXVI - superintender a dis-
tribuição 'dos feitos pelos subpro-
-curadõres; - - 

XXXVII - expedir portarias cir-
culares e provimentos; 

XXXVIII - corresponder-se, em 
nome do Ministério Público, com 
o Tribunal de Justiça, a Assem-
bléia Legislativa, o Governador do 
Estado e demais autoridades; 

XXXIX - abrir,' numerar, ru-
bricar encerrar livro destinado' 
à Secretaria, ,podendo usar chan-
cela para a rubrica; 

XL - distribuir os cargos e 
funções da Secretaria e modifi-
car, conforme a conveniência do 
serviço, as atribuições dos fun-
cionários; 

XLI - assinar as portarias de 
licença; 

XLII - determinar o desconto 
nos vencimentos dos funcionários 
da Secretaria, nos casos previs-
tos; 

XLIII - remeter ao Departa-
mento Estadual de Estatística os 
dados que lhe forem - enviados 
pelos promotores;  

IA -MINEIRA 

XLIV - remeter, mensalmente, 
com seu visto, à Secretaria do In-
terior, a fôlha de pagamento; 

XLV - nomear a Comissão de 
Concurso; 

XLVI - requisitar da Secreta. 
ria- do Interior funcionários, se-
gundo as necessidades do serviçci; 
- XLVII - apresentar ao Govêr-
no relatório acêrca dos trabalhos 
do M. P., 'relativos - ao ano antie-
nor, até 30 de abril do ano se-
guinte..  

CAPÍTULO III 

Atribuições dos Subprocuradores 
Gerais do Estado, 

Art. 7.' - Compete aos Sub-
procuradores Gerais do Estado: 

1 - substituir o Procurador Ge-
ral; 

II - exercer, junto à Correge-
doria de Justiça, as funções dos 
arts. 201, n.° X, e 238 da L4ei n.' 
1.0981  de 22 de junho de 1954; 

III - fazer parte do Conselho 
Penitenciário; 

IV - exercer, em primeira ou 
segunda instância, qualquer outra 
função do Ministério Público, pon 
designaçãó do Procurador-Geral; 

V -- exercer, mediante delega-
ção, as atribuições do Procurador-
Geral, no -  Tribunal de Justiça ou 
fora dêste; 

VI - exercer correição perma-
nente sôbrte os serviços do Minis-
tério Público. As eorreiçõès ordi-
nárias e extraordinárias serão 
feitas por Subprocurador junto à 
Corregedoria; 

VII - exercer as funções de - 
membro da Comissão de Promo-
ções e da Comissão de Concurso; 

VIII - funcionar nas sessões 
do Tribunal de Justiça, conforme 
designação do Procurador-Geral e 
oficiar nos processos que lhe fo-
rem distribuídos, atendendo-se à 
sua especialização no assunto em 
que intervier; 

IX - interpor recursos, mcm-
sivie para o Supremo Tribunal Fe-
dera!, nas Câmaras em que ofi-
ciar; - 
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1 - superintender a Secretaria 
da- -Procuradoria-Geral, e assinar a 
correspondência que o Procura-
dor-Geral -não reservar para si; 

XI - promover inquérito ad-
ministrativo para apuração de 
-falta grave de membros -do M. P., 

a verificação de sua incapaci-
dade física, mental ou moral; 

XII - superintender os servi-
-ços de -correição, do exame de 
mapas trimestrais -do M. P., e da 
organização. dos prontuários e fi-
chas -  dos inémbros -do M. P.; 

• - XIII - sindicar, discretamen-
te, sôbre o comportamento do 

• promotor, em especial no que se 
refira à atividade política parti-
dária e sôbre irregularidades fun-
cionais, além de fazê-lo como me-
dida preliminar dos processos ad-
ministrativos; 

XIV - -propor medidas conve-
.nientes -ao aperfeiçoamento dos 
serviços do M. P.; 

XV - visitar os eatabe]ecimen-
tos presidiários, patronatos, re-
partições policiais, instituto de 
menores, fundações ou qualquer 
instituição que tenha reIaão com 
o serviço do M. P. 

Art. 3,9 - -Os Subprocuradores 
substituem o Procurador-Geral, por 
rodízio e pela ordem die antigui-
-dade, e a - substituição não exce-
derá a 60 dias; -os Subprocurado-
-res com função junto à Correge-
doria de Justiça servirão por um 
ano, pelo -critério de rodí2ío e de 
acôrdo -com a solicitação do Cor-
regedor e -aprovação do Procura-
dor-Geral; 

A-rt. 9.' - Serão conferidas aos 
Subprocuradores com função na 
-Corregedoria de Justiça as atri-
buições dos números Vi, 2.' par- 
te, XI, Xii, XIII, XV. 	- 

Parágrafo único - Poderão, 
sempre que permitirem os traba-
lhos de- seu cargo, exercer cumu-
iativamente as atribuições dos de-
mais números do art. -7° 

CAPITULO -IV 

- Atribuições da -Com issõo de 
- 	Promoções 

Art. 10 	Compete à Comissão 
de Promoções: 
-1 - organizar, em, reunião se-

creta, por vo.tação, a lista tripli -ce 
para promoção por merecimento, 
e resolver sôbre a indicação do 
promotor ou curador mais antigo; 
• II - farer publica-r ánualmente, 

até 31 de março, -no "-Diário da 
Justiça", -o quadro do -Ministério 
Publico, com as datas das posses 
e a ordem de antiguidade; 

III - dar parecer,, mèdiante 
provocação do -Procurador-Geral; 

IV -- propor a remoção, dis-
ponibilidade, aposentadoria com-
pulsória e demissão, nos casos 
previstos em lei; 

V 	provocar a verificação da 
-incapacidadje fÍsica, iuental ou 
moral dos representantes do .M. 

VI - orientar os membros do - 
M. P .., sob -o ponto de 'vista téc- 

- nico, ministrando-lhes - -elementos 
necessários à uniformidade e 'efi-
ciência de -seus trabalhos; 	- 

VII - promover o estudo -dos 
diplomas legais e •da jurisprudên-
cia, no sentido de firmar a orien-
tação da Procuradoria -Geral; 

VIII - opinar sôb-re a -reinte-
gração, readmissão ou reversão do 
promotor ao Ministério Público; 

IX - provocar a correição ex-
traordin ária nas promotorias ou 
curadorias, sempre que chegue ao 
seu conhecimento a prática die  
abusos .e irregularidades; 

X - aprovar, anualmente, a lis- - 
ta de antiguidade de promotores 
e decidir sôbre as reclamações.; 

XI - determinar a publicação 
semanal dos fleitos com vista aos 
Snbprocuradores -e dos que -forem 
devolvidos, indicando a data -dos 
que permanecerem com -vista. 
- Art. 11 - Nas sessões para com-

posicão das -listas de promoção, a 
ComTissão examinará os prontuá 
rios e fichas dos candidatos. 

CAPÍTULO V 

Das substitui ções por vaga, li- 
cença, suspeição e outros imj,e- 

dimentos 

Ari. 12 - O Procurador-Geral 
será - substituído -nos seus -impedi-

- mentos, licença e férias -pelos Sub-
procuradores na forma do art. 
89, 1 -parte. 

Parágrafo único - Os Subpro-
curadores serão substituidos pelos 
membros d.o -Ministério Público da 
capital, por ordem de an-tigu-i,da-. 

TITULO II 

Da -ordem do serviço 

CAPITULO 1 

Do expediente 
• 	

Art. 13 - Os processos serão 
registrados no Protocolo -da Se- 
cretaria, no mesmo dia do nece- 
bimento, ou no dia imediato, 

• mencionados a data de -entrada, a 
espécie de recurso, o seu número, 
a comarca, os nomes do recor 
rente, do recorrido e do relator. 

Art. 14 - De-pois de protoco-
lados, serão os autos imediata-
mente apresentados •ao Procura-
dor para distribuição, que será 

-feita em ato público, às 14 horas, 
- em seu gabinete, às terças--feiras 
para os -feItos -cí-veis e às -terças e 
sextas para os feitos criminal-a. 

Ar-t. 15 - - Os processos serão 
distribuídos -por classes-: cíve-is e 
çrimínais. -. 

• - 1.' - Os processos criminais, 
salvo os de desaforamento, -em

er que opinará o Procurador-Gal, 
• - . serão distribuídos entre os Sub-

procuradores. 
§ 2.' 	Os processos ei-ceia 

'rão distribuídos a critério do 
- Procurador-Geral. 	- 

-3:' - Os processos em que 
'houver opinado a - Procurado- 

rza -serão distribuídos sempre -ao 
?rgão que haja dado -parecer an-
térior mediante compensação. 

§ 4.' - Será anual a numeração 
dos pareceres. 

Art. 16 - A distribuição dos 
proaessos criminais far-se-á, de 
modo obrigatório e alternado, por 
classe, de matéria, .guardandose o 
critério de rigorosa igualdade. 

§ 1' - - Verificados os núme- - 
-ros -de ordem dos p -rocessqs, o 
Procurador os escreverá em pa-
péis destaca-dos, - colocando-os na 
urna; em sega-ida irá, por sorteio, 
distribuindo os que dela fôr reli-
rado, por ordem de numeraçãó 
dos Subprocuradores, atendendo-
se, - porém, à sua especialização. 

§ 2.' - No caso de impedimen-
to do Subprocurador sorteado, o 
Procurador-Geral de novo distri-
buirá o feito, medianbe compen-
sação. 

Ar-t. 17 - A -distribuição, à 
medida que se -efetuar, será -lan-
çada em livro -prápri-o, - de que 
constarão -o número do processo, 
o nome do Subprocurador e a -da-
ta, bem como a anotação necessá-
ria à distribuição por compensa-
ção. 

Art. 18 - Feita a distribuição, 
os autos aerão imediatamente eu-
't-rgues à Secretaria, que os reme-
terá, sdb -  carga, ao Subprocurador, 
no -prazo de 48 -horas. 

CAPITULO 1-1 

Do funcionamento da Procztraao- 
ria Geral do Estado 

Ari. 19 - O Procurador-Geral 
despachará -em seu gabinete, nos 
dias - úteis, das 14 às 47 horas,. -ex-
ceto nos dias de -sessão no Tri-
bunal -Pleno e d Câmaras Reuni-
das, -e aos sábados -das 9 às 12 
'horas. - - - 

Art. 20 - Com rodízio quinze-
nal, e segundo a ordem de sua 
numeração, deverá permanecer -na 
Procuradoria das 13 às 17 horas, 
um dos Subprocuradores, para 
superintender os serviços da Se-
cretaria. 
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julgamento, será feita em primei-
ro lugar e constará de dissertação 
e resposta a questões, até o nú-
mero de quatro, sôbre cada uma 
das matérias do concurso. 

Parágrafo único - Seu prazo é 
dc 2 (duas) horas. 

Art. 31 - A prova prática cons-
tará de redação de denúncia, li-
belo, argüição de exceção, quesi-
tos sôbre perícia, razões. 

Art. 32 - A .  prova oral consta-
rá de argüição sôbre ponto sor -
teado. 

Parágrafo único - Cada candi-
dato será argüído até o prazo de 
30 minutos. 

Art. 33 - Contra a classifica-
ção feita, poderá o inlieressado pe-
dir revisão à Comissão Examina-
dura. 

Art. 34 - De cada reunião da 
Comissão, será lavrada ata, ser-
vindo como secretário o da Procu-
radoria-Geral. - 

CAPITULO II 

Da Promoção 

Art. 35 - É dispensada ains-
crição para promoção por mereci-
mento. 

Art. 36 - Para a formação da 
lista tríplice, proceder-se-á, preli-
ulinarmenlie, à escolha dos candi-
datos dentre todos os promotores 
da entrância inferior à da promo-
ção, com estágio de um ano. 

Art. 37 - São considerados 
classificados- para. a -formação da 
lista os que alcançarem metade e 

--mais um, pelo menos, dos votos 
tIos membros presentes, procte-
dendo-se a tantos escrutínios quan-
-los forem necessários. 

Parágrafo único - Em caso, de 
empate, considerar-se-á classifica- 

-- do o mais antigo na entrância. 
Art. 38 - Ainda que haja mais 

e uma vaga, formar-se-á uma lis-
ta para cada uma. - - 

Art. 39 -- Na apuração -  do me-
necimento, serão presentes os da-
dos constantes do prontuário do 
candidato e referente à sua ido- 

neidade, capacidade intelectual e 
eficiência -funcional. 

Art. 40 - A - lista tríplice en-
viada ao Governador será acomn-
panhada do "curriculum" funcio-
nal dos classificados. - 

Art. 41 - Para a formação das 
listas, são impedidos de - võtar os 
parentmes até o 3.' grau - dos can-
didatos. 

Parágrafo único -  - Poderá votar  
na organização das listas o com-
ponente da Comissão em gôzo de 
férias. 

Art. 42 - O promotor promo-
vido lerá o prazo de 30 (trinta): 
dias, a contar da publicação de 
ato, para declarar se aceita, ou 
não, a promoção, devendo a Co-
missão fazer nova indicação ou 
organizar nova lista, se houver - 
recusa ou transcorrer o prazo ae 
manifestação- do - promovido. 

Art. 43 - A data da al»n'torc 
da vaga será: 	 - 

a da ciência oficial do Is-
lecimento; 

a da publicação do ato mis 
exoneração, aposentadoria ou re-
moção; 

e) a da decretação da perda 
do cargo, da vacância por inca--
pacidade e da colocação em dis-
ponibilidade; 

d) a em que o promotor co- - 
municar - que aceita a promoção. 

Parágrafo único 	No caso de 
remoção, -prevalecerá, para o crt-
tério - de preenchimento, a data de 
abertura da vaga da comarca para-
a qual ouve a remoção. 

Art. 44 - Remetida a lista ou e 
indicação, o Govêrno fara a pro-
moção dentro do prazo de 3 
(trinta) dias. - 

CAPÍTULO 111 

Da Matrícula e da Aniigüidsde- 

Art. 45 - A matricula .far-se-á 
mediante requerimento do interes-
sado, instruído com a certidão d 
posse e do - exercício do cargo e 
cbeverá conter o nome, idade, as. 
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CAPITULO III 	 terá direito a voto na organiza- 
ção & listas. 

Das reuniões da Comissão de 	- Art. 26 - As atas das reuniões 
Promoções 	 da Comissão serãó lavradas em 

livro próprio, aberto, rubricado e 
Art. 21 - As 	reuniões 	da Co- encerrado pelo 	Procurador-Geral, 

missão realizar-se-ão às sextas-fei- e nelas se resumirão, com clare-- 
ras, das 14 às 17 horas,- prorro- za, 	quanto 	se 	haja 	passado na 
gando-se além do término desig- sessão, devendo conter: 
nado, se não fôr esgotada a pauta. - o dia, mês, ano, Ia hora 

Parágráfo único - A Comissão da abertura da reunião; 
só poderá 	deliberar com a pre- - o nome de quem ocupar 
sença de mais da metade de seus a presidência; 
componentes. - os nomes dos Subprocn-- 

Art. 	22 - Além das reuniões radores que houverem compareci- 
ordinárias, a 	Comissão realizará do, pela ordem de sua numera-- 
reuniões extraordinárias, median- ção, e os nomes dos que não com- 
te prévia convocação. parecieram; 

Art. 	23 - 	Serão 	secretas as 4.9 - uma notícia sumária dos 
reuniões nos casosprevistos em assuntos tratados 	e 	suas resolu- 
lei. ções; 

Parágrafo único - Na reunião Parágrafo único - a ata, depois 
secreta, sômente permanecerão no de 	aprovada, 	será 	remetida ao 
recinto 	o 	Procurador-Geral, 	os "Diârjo da 	Justiça", para publi- 
Subprocuradores e os funcionários - cação. 
imprescindí'aeis 	ao serviço. 

TIT 
Art. 24 - À hora designada, o 

ULO 
	

III 
. 

Procurador-Geral, 	assumindo 	o Da carreira do Ministério PubUao 
seu 	pôsto 	e 	verificando 	haver 
"quorum", 	declarará 	aberta 	a CAPÍTULO 1 
sessão. 

Parágrafo 	único - Nos casos Do concurso 
de impedimento 	do Procuradór- 
Geral., sua substituição, como pre- Art. 27 - 	Verificando-se h'ê 
sidente da 	Comissão, far-se-á de OU 	mais 	vagas 	de 	promotor 	O 

Procurador-Geral mandará publi- "a" acôrdo com o art. 	62, ijetra 
da Lei n.' 616, de 1950. car editais de concurso no "Diá- 

Art. 25 - Nas reuniões da Co- rio da Justiça", pelo prazo de 30 
missão, 	observar-se-á 	a 	seguinte 
ordem: 

dias. 
Art. 28 - O Procurador, ao re- 

reber o requerimento 	de inscri- 
__ verificação do número de ção, mandará 	autuá-lo, e pedirá 

Subprocuradores presentes; informações confidenciais das fon- 
- leitura, discussão e apro- tes indicadas, acêrca da idoneida- 

vação da ata da reunião antierior; de moral do candidato. 
- indicações e propostas; Art. 29 - Encerradas as ins- 
- discussão 	e votação da crições, a Comissão organizará dei 

matéria 	constante 	da 	ordem do pontos sôbre cada matéria e fará 
dia, publicar a relação no "Diário da 

-. As votações serão fei- Justiça", com antecipação mínima 
tas por ordem de antigüidade dos de 30 (trinta) dias do início das 
Subprocuradores, 	votando em úl- provas, juntamente com os candi" 
limo lugar o 	Presidente da Co- datos, que houverem cumprido a 
missão, exigências do art. 27 da Lei 616. 

- O promotor ou.curador, Art. 30 - Aprova escrita, cuja 
substituindo 	Subprocurador, 	não autoria será desvendada após, aeu 
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propondo as m 
lnforrnandó a respeito aa conauta 
funcional do Promotor. 

Parágrafo único - Tôdas as in-
formações concernentes à vida 
funcional do Promotor serão regis-
iradas em sua ficha na Secretaria. 

TiTULO IV 

Da Secrelaria 

CAPITULO 1 

Da organização 

As?. 59 -- A Secretaria é coas-
iituída da secção administrativa e 
da escrivania. 

Art. 60 -- A secção administra-
uva compõe-se dos serviços do Ex-
pediente Geral, Pessoal, Material, 
Datilografia e Portaria. 

Art, 61 - A Escrivania com-
-preende os serviços específicos de 
escrivão e os de documentação 
luridica, arquivo, biblioteca. 
- ArI. 62 - O Promotor poderá, 
a qualquer tempo, desdobrar ou 
reunir secções e serviços, segundo 

necessidades na Secretaria. 
Ml. 63 -. São os seguintes os 

funcionários da Secretaria: 

1 - Secretário. 
1 - Escrivão. 
2 - Oficiais Administrativos; 
2 - Escriturários. 
3 - Datilógrafos. 

	

-1 - Servente. 	- 
1 - Contínuo. 

	

- Motorista. 	- - 

Art. 64 - As nomeações, pos-
se, exercício, estabilidade e perda 
do cargo, licenças e férias, apo-
sentadoria, obedecerão às regras 
estabelecidas nas leis do Ministé-
rio Público, Organização Judciá-
ria e Estatutos dos Funcionários. 

Art. 65 - A lotação, que será 
feita por portaria do Procurador-
Geral, abrangerá funcionários -do 
quadro e requisitados; 

II 	- 

Da competência dos - órgãos 

Art. 66 - À Secção Admfnis-
trativa compete: 

- 1 - receber e protocolar todos 
os autos, papéis e documentos di-
rigidos à Procuradoria Geral; 

II - marcar a margem ou o-
frontispício do processo ou papéis 
com o carimbo, contendo os di-
zeres: "Protocolo n.' ..., dia . 
ano ... " . 

III - enviar ao Secrutário, Jogo 
em seguida ao registro de entra-
da, todos os papéis e autos diri-
gidos à Procuradoria Geral; 

IV - passar à Portaria todos 
os papéis e correspondência diri-
gidos ao Procurador e aos Subpro-
curadores; 

V - registrar, em fichas apro.. 
priadas, a distribuição de autos e 
papéis, com- anotação da proce-
dência, data de entrada, nomes das 
partes, espécie do recurso ou as-
sunto, conclusão dos pareceres e 
ocorrências, que se seguirem; 

VI - apresentar ao Secretário, 
ató o dia 15 de janeiro (te cada 
ano, um mlatório contendo o nú-
mero de processos, papéis e - do-
cumentos entrados na Procurado-
ria Geral; 

VII - fazer a correspondência 
oficial da Secretaria; 

VIII - preparar circulares e 
portarias; 	 - 

IX - preparar o expediente a 
-ser publicado no "Diário da Jus-
tiça"; 

X - - êxpedir a correspondência 
por meio do livro de carga ou 
protocolo; - - 

XI - manter em ordem crono-
lógica, em pasta própria, a copia 
da correspondência expedida por 
qualquer via; - 

XII - registrar, em livro pró-
prio, a correspondência expedida,. 
com extrato do expediente, di 
acôrdo com a numeração anual; - 

XIII - escriturar a matricula e 
-o fichário dos Promotores e Sub-
procuradores; - - 

J'URISPRUDNCIA ]'l(INEIJIA 

adidas cablveís e 	 CAPITULO 

JU•RISP'RIJDNCIA 	MINEIRA 	 - 

huÍo dvii, data da primeira no- Parágrafo único - Antes de en- meação, posse e exercício, inter- trar em -exereicio, o promotor se- 
rupcões e seus motivos, rã submetido à inspeção médicú. 

Ari. 	46 - A- lista de antigui- Art. 51 - Os efeitos da aposen- 
dade 	será, 	anualmente, 	revista, tadoria decorrem da publicação do 
para o fim de serem incluídos os  resnectivo 	decr,etõ 	no 	órgão 	ofi- 
novos promotores e excluídos os dai. 
aposentados, os falecidos e os que Art. 52 - Durante as férias c 
houverem perdido o cargo, apuran- letivas., 	prêvame'ite 	designadas 
do-se de novo a antiguidade , pelo Procurador.Geral, 	permane. 

Parágrafo único - A lista será cerão: 
publicada no "Diário da Justiça", 
podendo reclamar da Comissão dc 1 	na Procuradoria, um Sub- 
Promoções, no prazo de 30 (trin- procurador, que 	responderá 	pelo 
ta) dias, contados da publicação, expednte, e os funcionários no-- 
os que se julgarem prejudicados. cearios 	ao serviço; 

II - na comarca da Capital. Ml, 47 -- A revisão será feita um Curador e um Promotor; 
por -uma comissão de três Subpro- III - nas comarcas onde exis- 
curadores, eleita na primeira reu- tir mais de um Promotor, o que 
alão de cada ano da Comissão de fôr designado. 
Promoções, tendo corno relator o 
Subprocurador mais antigo. Art. 53 - Por necessidade do 

Parágrafo único - A lista será serviço, 	o 	Procurador-Geral po- 
apresentada à Comissão- de Promo- derá ordenar - ao promotor em fé. 
ções 	na 	primeira 	quinzena 	de rias que reassuma - imediatamente 
março para aprovação ou correção, o seu cargo. 
sendo lançada no livro próprio. Art. 54 - As lIcenças do Mi- 

nistério Público regem-se pelo dis- 
CAPITULO IV posto no Capitulo VI, Título VII, 

do Decreto .869. de 5 de julho de 
DiSPOSIÇÕeS Gerais 1952, no que fôr aplicável. 

Art. 55 	Os serviços do Mini*- 
-. Ml, 48 - Poderá- a Comissão tério Público estão sujeitos a cor- 
de Promoções sugerir ao Procura- reicões nermanentes, ordinárias ,e 
dor-Geral a remoção compulsória extraordinárias. 	 - 
do representante do Ministério pó-- Art, 56 - O Subprocurador cora 
Mico, quando a permanência dês- função na Corregedoria de Justi- 
le, na comarca ou no cargo, se ça, duando em diligência pelas co- 
tornar incompatível com o iate- marcas 	do 	interior, 	inspeciOflorá, 
êsse do serviço púbhcá. em correição ordinária, os servi- 

Parágrafo único 	A represen- çs afetos ao Ministério Público. 
lação ao Govêrno 	será motivada Art. 57 - 	Havendo acusação 
pelo Procurador-Geral e instruída documentada ou se da correição 
com o processo administrativo. fôr anurada falta grave,,scrá aber- 

Art. 49 - A verificação.da in- ta sindicância, ouvindo-se testemu- 
capacidade 	proceder-se-á na for- nhas, e procedendo-se 	na forma 
ma prevista ao Tímuló VIU, do Li- dos arts. 	228 e seguintes da- Lei 
vro III, da Lei n.' 1.098 	de 22 - n.9 	1 .098. 	- 	- 
de junho de 1954, no que Fôr apli- Parágrafo único 	- Se a falta 
cível. 	 - constituir 	crime, 	o 	inquérito 	ad- 

ArI. 	50 - A readmissão está ministrativo obedecerá ao que dis-. 
condicionada ao 	parecer favorá- põe o Capítulo IV. Secção 1, Ti-- 
vel da Comissão de Promoções e, tulo VIII, da Lei 869. 
iuna 	vez 	decretada, 	far-se-á na Art. 	58 -. Finda a correição, 
primeira vaga que deva ser -pre- o Subprocurador apresentará, 50 
enchida por mérecirnento. 	. Procurador-Geral, o seu relatório, 
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XIV - contar tempo para rece-

bimento de adicionais, obtenção 
de férias-prêmio, ou aposentado-
ria; 

XV - fazer o lexpediente para 
órganização de listas de antigui-
dade, substituições, promoções e 
registrar essas listas; 

XVI - fazer o expediente das 
licenças que devam ser concedi-
das pelo Procurador-Geral; 

XVII -. registrar as publicações 
oficiais referentes aos membros do 
Ministério Público; 

XVIII - fazer escrituração dos 
títulos de nomeação; 

XIX - registrar, em livro pró-
prio, a posse dos funcionários; 

- matricular o pessoal da 
Secretaria; 

XXI -. registrar, em livro ade-
quado, as férias ou licenças con-
cedidas; 

XXII - manter atualizado o 
registro dos cargos do Ministério 
Público, com os respectivos ocu-
pantes; 

XXIII - anotar na ficha indivi-
dual do funcionário ou do mem-
bro doMinistério Público, sob a 
tiscalização do Subprocurador com 
funções de Corregedor, todos os 
dados relativos à sua vida funcio-
na!; 

XXIV - informar, nos proces-
sos disciplinares, o que constar a 
respeito do faltoso; 

XXV - preparar a fôlha de pa-
gamento, mediante apuração meu-
sal de freqüência, encaminhando-a 
ao Secretário; 

XXVI - fornecer certidões sô-
bre férias, ou licenças concedidas, 
bem assim sôbre contagem anual 
de tempo líquido de serviço pú-
blico; 

XXVII 	executar os serviços 
de datilografia; 

XXVIII - arrolar o material 
permanente da Secretaria e provi-
denciar sôbre a guarda e conser-
vação das máquinas, móveis e 
tensiios; 
XXIX - organizar o expediente 

relativo à aquisição do material; 

XXX - fornecer aos órgãos da 
repartição o material requisitado s  . 	 ata!ogando-o 	por ordem alfabé- XII - provicienciar a publica.. 
registrando as entradas e saldas; 	

. 

tica, com os nomes da obra e au- 
tor; em outro livro, os impressos, ção do expediente da Procurado.. 

ria; XXXI - escriturar 	os créditos 
orçamentários, mantendo Jornais e revistas; XIII 	coligir os dados 
da a sua movimentação-

' 	
. XI --- marcar os livros com um neces- 

sários à publicação da resenha do 

	

xxxii - executar os serviços 	 . 

de 	datilografia 	distribuídos 	pelo 

carimbo com êstes dizeres: 	"Bi- 
blioteca da Procuradoria Geral do 

movimento trimestral da Procura-
dona Geral; 

Secretário; 	. 	 . . 	
. 	 ESt5d)" XIV— fazer registrar e arquivar 

XXXIII - 	 organizar o arquivo 
da Procuradoria Geral; 	 . 

XII - lançar em livro especial 
. 	

carga, e descarga dos livros que 
as portarias, 	circulares e provi- 
mentos baixados pelo Procurador.. 

XXXIV - limpar e conservar o forem pedidos pelo Procurador e Geral; 
• andar ocupado 	pela Procuradoria , 	 Sobprocuradores. XV - manter em ordem 
com seus móveis e utensílios; 

XXXV - fazer o serviço ente,'- 
. 	 CAPITULO 

. 

o ar-
quivo dos papéis do gabinete do Procurador; 

no da Procuradoria Geral; Das atribuições do Pessoal XVI - ter sob 	sua imediata 
inspeção os livros: 

Art. 	67 	A escrivania 	 . ArI. 68 - Ao Secretário com- 
pete: 	. 	 . 	 . pele: da posse 	e 	exercício 	dos 

1 	autuar as 	portarias e 1 - distribuir, dirigir 'e fisca- 
órgãos do Ministério Público e de 
matrícula 	dos funcionários; presentações 	sôbre falta disciplt- lizar os trabalhos a cargo da Se- do ponto; nar; 

II - movimentar os feitos; 
cretaria; 

. 	 II - apresentar ao Procurador 
. 	 e) 	de atas das reuniões; 

d) 	de protocolo geral de todos conferir 	os mapas tri- todos os autos e papéis que hou- Os autos e papéis dirigidos à Pro- mestrais dos Promotores das co- verem de ser distribuídos• curadorja Geral; marcas do interior e a publicação. 	. III 	lavrar têrmos de posse e e) 	de distribuição; do expediente diário dos Promo- exercício dos órgãos do Ministério f) 	de tores 	e 	Curadores 	da 	Capital, e 	 1 Publico e dos funcionários da Pro- cárga de autos e papéis 
anotar 	as 	irregularidades . encon- 	 . curadoria Geral; . 

entregues ao 	Procurador e Sub- 
tradas; . IV 	abrir e rubricar os livros procuradores; 

IV - funcionar nas sindiclin- destinados ao protocolo e registro g) 	de registro 	de portarias •e 
cias e inquéritos 	disciplinares; dos atos da Secretaria; circulares; 

V - extrair certidões de pro- V' 	manter a ordem e a dis- h) 	de licença; 
cessos, desde que autorizado pelo ciplina 	na 	Secretaria, 	podendo i) 	de férias extraordinárias• 
Procurador; 	 - aplicar a pena de advertência e j) 	de carga para corresponcíên- 

VI - lavrar portaria para apu- propor ao Procurador a aplicação cia; 
ração de falta disciplinar; 	. 	 . das demais; h') 	de tombamento de autos e 

VII - elaborar 	a relação dos VI - representar ao Procurador papéis findos; 
Promotores que não remeterem os sôbre providências que julgar ne- 1 1) 	• de índices e registro de au- 
mapas 	trimestrais 	ou 	expediente cessárias ao bom andamento do tos e papéis; 
para publicação e expedir os oh- 	.' serviço; 	 . m) 	de registro de fôlhas de pá- 
cios sôbré as 	irregularidades eu- 	 ':. VII - dar, com despacho do gamento; 
contradas; Procurador, as certidões que fo- n) 	de entrada e saída de mate- 

VIII - organizar um repertório rem requeridas, dos livros e do- rial; 
de 	documentação 	jurídica 	refe- . 	 cumentos existentes na Secretaria, 
rente aó Ministério Público, coli- 	 ' ou no arquivo; XVII - secretariar a Cómissão 
gindo e registrando 	a legislação 	.- VII - remeter para o arquiv de Concurso; 
federal e estadual; '  todos os livros e autos findos; XVIII - coligir os dados para o 

. IX - coligir e 	registrar acór- . IX 	organizar os boletins tri- relatório anual do Procuradoi'; 
dãos de feitos, em que haja inter- 	 . mestrais, sob a orientação de um XIX - colaborar nos trabalhos 
vido 	o 	Ministério 	Público, 	ano- 	. 

- dos Subprocuradores, com funções da secão, auxiliando os seus fundo- 
tando o número, a data e a página - 	 de Corregedor; nários; 	 - 

do jornal ou revisti,, quando pu- X - ter sob a sua guarda a' ar- XX - examinar e corrigir os 
blicados; 	 . quivo sigilar; - trabalhos da secção, inclusive iq- 

X - lançar em livro adequado . 	 XI - autorizar o fornecimento formações, - ofícios 	e minutas de 
a entrada dos . livros adquiridos, de material de uso da Procurado- atos que tenham de ser publica- 

- 
• 	 ria; 	. 	 - 	

- dos ou expedidos. 
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- Art. .74 -'- Ao motorista com- diente e os funcionários, ã 
- PC te tos. 

. 
dirigir o carro do Procura- - 	 . 

da
Ari. 	78 	As faltas, as entra- 
s tardias e reradas Prematura.s dor-Geral; serão descontadas de acôrdo com - zelar por sua conservação. o'ponto. --  

CAPITULO IV § 1.' - As retiradas preafu- m - 	
- ras dependerão de autorização do 

Das 	substitui çoes Secretário e serão anotadas no li- 
vro do ponto. 

- 	- d Art. 75 	As substituiçoes 	os § 	2.' - Não será -  tolerado o 	- 
funcionários, se' por outra 	forma afastamento temporArjo da repar- 
•não determinar o Procurador, se, tição, 	salvo 	por 	prazo 	breve 	o 
farão pelo modo seguinte: motivo justificado, 

- Art. 79 - O funcionário per- 
a) 	o secretário, pelo escrivão; dera: 

Art. 69 - Ao escrivão compe- 
te: 

1 - escrever cm autos e prati-
car qualquer ato que se relacio-
ne com suas funções, no prazo de 
48 horas; 

II - examinar os relatórios 
anuais dos Promotores, anotar as 
conclusões e apresentá-las ao Pro-
curador; - 

III - verificar o mapa trimes-
tral dos Promotores, registrar as 
-irregularidades e comunicá-las ao 
Subprocurador com funções de 
Corregedor; 

IV - executar, no processo dis-
ciplinar, as intimações, notifica-
ções e demais diligências; 

V - abrir -vista aos Subprocu-
radores nos processos na hipóte-
se do art. 28 do Código Processo 
Penal; 

VI - ter sob sua guarda e res-
ponsabilidade os processos e pa-
péis cm -andamento pela escriva-
nia; 

VII - ter, sob sua inspeção; 

o livro de carga de papéis 
e autos entregues à escrivaflia 

livro-catálogo das obras da 
biblioteca; 

e) livro de carga de emprésti-
mo aos membros do Ministério 
Público.; 

d) livio de carga de volumes 
mandados à encardeflaçãO na Im- - 
prensa Oficial. 
• - Art. 70 - Aos oficiais e es-
- criturárioS compete: 

executar os serviços que 
lhes forem distribuídos pelo Secre-
tário e' Escrivão; 	- 	- 

auxiliarem-se inútuamente 
pnra boa execução do serviço; 

e) escriturar pontualmente os 
livros e fichas a seu cargo; 

d) coligir e registrar resumi-
damente em - fichas a legislação 
federal e estadual, os acórdãos do 
Tribunal de. Justiça e do Supremo, 
relativos à materia que interesse 
ao M. P., anotando as fontes de 
publicação e os processos em que 
foram proferidos; -  

• e)colecionar, em ordem cro-
nológica, para serem encadernà-
dos, os exemplares - dos órgão3 
oficiais da União e do Estado; 

arquivar em' pasta indivi-
dual os pareceres de Procurador 
e Subprocuradores; 

manter em pasta própria, 
em ordem cronológica, as cópias 
de correspondência expedida. 

Art. 71 - Ao datilógrafo com-
pele: 

executar o serviço de da-
tilografia, 	conforme• as, minutas 
que lhe forem distrib,uídas pelo 
Secretário, consignando no fecho 
as suas iniciais e as do autor da - 
minuta; 	- 

conferir com o Secretário 
as cópias que executar. 

Art. 72 - Ao contínuo Com-
pete: 

abrir o recinto da Procura-
doria meia-hora antes do expedi-
ente, devendo fechá-lo depois de 
encerrados todos os trabalhos; 

responder pela guarda, coa- - 
servação e asseio das salas e dc-
pendênciás da Procuradoria,- assim 
como dos móveis, utensílios e de-
mais objetos; 

e) expedir ou fazer expedir 
tôda a correspondência oficial, 
mediante protocolo; 

fiscalizar o trabalho do ser-
vente; 

exercer tôclas as atribuições 
que lhe forem conferidas pelo Se-
cretário. 	 - 	- - - 

Art. 73 - Ao servente compete: 

substituir o contínuo em 
suas- faltas e impedimentos; 

executar os trabalho$ de 
limpeza e asseio; 

- c) atender à correspondência 
da Secretaria e ao expediente da 
sala das sessões; 

cumprir as ordens do Con-
tinuo e do Secretário; 

estar às ordens da Comis-
são de Promoções durante as rei- 
niões. 	 -. 

b) os Oficiais, peLos Escriturá-
rios; 

e) o continuo, pelo servente; 

TiTULO - V 

- 	Da ordem do serviço 

CAPITULO 1 
- 	 Normas Gerais 

-Art. 70 	A Secretaria fundo-- 
nará todos os dias úteis, das 12,30 
às 17,30 horas, exceto aos sábados, 

-em que o expediente será das 9 às 
12 horas.  

1 - Durante o período dè férias 
lorenses, a Secretaria funcionará 
das 13 às 15 horas, cota dois fun-
cionários, no mínimo, escalados 
em rodízio, pelo Procurador-Ge-
ral, para atender ao expediente de 
Eatureza urnte; - 

U - o expediente da Secreta-
ria será prorrogado automática-
mente por -  uma hora, sempre que 
õs  -serviços estejam atrasados. 

III - Mediante permissão do 
• Procurador, será tolerada a inter-

r-upção de 15 minutos, para des-
•anso dos funcionários; 

IV ---- Sàmente poderá ser au-
lorizado expediente extraord ná-
rio, se não houver desafôgo dos 
trabalhos com a hora adicional. 

V - As partes serão atendidas 
até às 15 horas. 

Art. 77 - - O contínuo deve com-
parecer 15 minutos antes do expe- 

1 - o vencimento ou remune-
ração do dia, se não comparecer 
ao Serviço; 

II - um quinto do vencimento, 
quando comparecer depois -  da ho-
ra marcada para início do expe-
diente, até 55 minutos; 

III - o vencimento do dia, 
quando -comparecer na repartição 
sem a observância do limite ho-
rário estabeleõicjo - no item ante-
rior; - 

IV - quatro quintos do venci-
mento, quando se retirar da -re-
partição no fim da 2.' hora do 
expediente; - 

V - três quintos, quando sair 
no período entre o comêço C 
fim da 3.' hora do expediente; 

VI -- dois quintos, quando sair 
no período entre o comêço e o fim-
da 4.' hora; - 

VII - um quinto, quando sair 
no cornêço da 5.' hora; 

Parágrafo único - Não sofrerã 
desconto o funcionário impossibi-
litado de comparecer ao serviço 
até 3 dias de cada mês. 

Art. 80 - Para a feitura da 
fôlha dc pagamento, apurar-se-á 
a freqüência do funcionário pelo 
ponto, cujo livro ficará sob s vi-
gilância do Secretário. 

Parágrafo único - O ponto 
será encerrado pelo Secretário e 
sem sua permissão nenhum- fun-
cionário- poderá assiu á-lo depois 
de encerrado. 

- 

- 
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Art. 81 - Os trabalhos de lim-
peza serão executados fora das 
boras normais do expediente. 

Art. 82 - Terminado o servi-
ço, as chaves serão encaminha-
das ao contínuo, que é responsá-
vet por sua guarda. 

CAPITULO II 

Do expediente 

Art•. 83 - Todo documento, ao 
dar entrada na Procuradoria 1  se-
rá registrado no Protocolo Geral, 
sarimbado e apresentado ao Secre- 
tário. 

Art. 84 - Os autos, depois de 
distribuídos e fichados, serão en-
tregues ao Procurador e Subpro-
curadores. 

Art.' 85 - Devolvidos os autos, 
depois da devida anotação na Se-
cretaria, serão remetidos, sob car-
ga, ao Tribunal de Justiça. 

Art. 86 - Os papéis ou docu-
•mentos, depois de fichados, Leva-
rão na capa o número recebido 
na ficha, com o nome do signa-
tário, resumo do assunto e pro-
cedência e serão examinados e 
informados com presteza, e enca-
minhados a despacho, não po-
dendo permanecer paralisados na 
seção por mais de 48 horas. 

Art. 87 - Todo processo ou 
documento que receber solução fi-
nal será enviado ao arquivo, fa-
zendo-se anotação na respectiva 
ficha. 

Art. 88 - De tôda correspon-
dência a ser enviada serão extraí-
das duas cópias;, uma colecionada 
em classificador próprio na seção 
administrativa e outra anexada 
ao processo. 

Art. 89 - Tôda ordem será 
transmitida por escrito e em duas 
vias, das quais á I. será devol-
vida ao Gabinete do Procurador, 
e a 2.1  arquivada em pasta pró-' 
pria. 

Art. 90 - Todo expediente di-
rigido à Procuradoria deve ser 
entregue ao Protocolo Geral, não 
podendo os funcionários receber  

qualquer documento sem esSa for-
malid adie. 

Parágrafo único - Os telegra-
-mas e radiogramas serão imedia-
tamente encaminhados ao Gabi-
nete do Procurador, logo' após 
protocolados. 

TITULO VI 

Das penas disciplinares 

Art. 91 - Por omissão no cum-
primento dos deveres, os funcio-
nários da Secretaria ficam sujei-
tos às seguintes penas disciplina-
ries: 

a) advertência; 	 -' 
.b) censura; 
e) multa até Cr$ 200,00; 
d) suspensão. 
Art. 92 - A pena de - adver-

tência será aplicada verbalmente 
e não será consignada' na ficha 
do faltoso. 

Art. 93 - As penas de suspen-
são e multa serão aplicadas em 
caso de falta grave ou de segunda 
punição disciplinar. 

Art. 94 - O processo para apli-
cação das penas disciplinares 
obedecerá ao rito previsto nos 
arts. 232 e seguintes da Lei n. 
1.098, no que fôr aplicável. 

Art. 95 - No caso dè demis-
são ou disponibilidade, o proces-
so será o disciplinado no Estatu-
to dos Funcionários. 

TITULO VII 

Das Disposições Gerais 

Art. 96 - A distribuição dos 
funcionários da Secretaria se fará 
por portaria assinada pelo Procu-
rador. 

Art. 97 - Enquanto não se 
completar o quadro, ou segundo 
as exigências do serviço, na clas-
sificação dos funcionários na se-
ção administrativa e escrivani 
serão aproveitados os funcioná-
rios requisitados. 

Art. 98 - As atribuições con-
feridas áos funcionários não ez  

icluem outras que lhes possam 
ser dadas em matéria de serviço. 

Art. 99 - O pedido de abono 
de falta será feito por escrito ao 
Procurador e informado pelo Se-, 
eretário. 

Art. 100 '- Nenhuma despesa 
-se fará sem prévia, autorização. 

Art. 101 - O Procurador de-
signará um funcionário ,para ser-
vir no seu Gabinete. 

Art. 102 - Aplicar-se-ão, nos 
casos omissos e análogos, as nor-
mas das leis do Ministério Públi-
co, de Organização Judiciária e 
do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos. Não havendo preceito re-
gulamentar, o Procurador resolve-
rá em portaria os casos omissos 
ou duvidosos. 

Art. 103 - Revogam-se as dis-
posições em contrário. 

Secretaria do Interior, em Belo 
Horizonte, 27 de janeiro de 1956. 
- João Nogueira de Rezende, Se-
cretário do Interior. 

LEI N.' 1.435, DE 30 DE JA- 
NEIRO DE 1956. 

Dispõe sôbre os cargos de direção 
ou chefia do Serviço Público 
Civil do Eslado, organização de 
repartições e dá outras provi-
dências. 

'O Povo do Estado de Minas Ge-
rais, por seus representantes, de-
cretou e eu, em seu nome, sajicio-
no a seguinte lei; 

Art. 1.' - As chefias ou direção 
de Secção, Serviço ou Divisão, De-
partamento de Secretaria de Es-
'lado, Chefia de Polícia, Departa-
mento Autônomo e outras cons-
tantes dos Anexos' ns. 1 e 3, que 
fazem parte integrante desta lei, 
passam a constituir cargos de pro-
vimento em comissão, do Quadro 
fleral, Parte 'Permanente,' Tabela 
1, e do Quadro da Justiça, Tabela 
IV, da Lei n.' 858, de 29 de de-
embro de '1951, em número e com 
os vencimentos ' correspondentes  

aos padrões mencionados na Si-
tuação Nova. 

Art. 2.' - A grat,ficação pre-
vista no art. 143, alínea "e", da 
Lei n.' 869, de 5 de julho de 1952, 
é fixada em um têrço (1/3) do 
vencimento do cargo dia provi-
mento em comisão, salvo opção. 

Parágrafo único - A gratifica-
ção a que se refere o presente ar-
tigo só será paga ao servidor que 
se encontre no efetivo exercício do 
cargo de chefia ou direção, res-
salvados os casos mencionados 
nos arts. 151 e 156, da Lei n.' 
869, de 5 de julho de 1952, não' 
podendo o funcionário receber ne -
nhuma outra gratificação, a qual-
quer título, pelo desempenho da 
chefia. 

Art. 3.' - Ficam instituidos, 
na Tabela 1, da Lei' n.' 1.172, de 
7 de dezembro de 1954, os seguin-
tes padrões de vencimentos: 1-61, 
1-62, 1-63 e 1-64, que terão, res-
pectivamente, os valores dos pa-
drões W, X, Y e Z. 

Art. 40 - O provimento dos 
cargos de diretor de Departamen-
to Autônomo e de diretor da Se- - 
cretaria das Finanças, Contador-
Geral do Estado e o Chefe do De-
partamiento de Assistência aos Mu-
nicípios, será feito por livre esco-
lha do Governador do Estado. 

Art. 5.' - A nomeação, para 
cargos de chefia ou direção, de 
Departamento de Secretaria de 
Estado, Divisão, Serviço ou Sec-
ção, sàmente pode recair era ser-
vidor estadual estável, ocupante 
de cargo ou função cujas atribui-
ções tenham correlação com as do 
cargo em comissão. 

Parágrafo único - A correlaçãG 
a que se refere o presente artigo 
poderá ser dispensada no caso do 
necessidade do serviço. 

Art. 6.' - Vetado. 
Art. 79 - O servidor estável 

que exercer por mais de dez (10) 
anos, cargo de provimento em co-
missão, se dispensado por motiva 
que não constitua penalidadé, e 
sem ser a pedido, continuará per-
cebendo o vencimento do rncsrno 

296 
	

297 



• 	.: 

JURISPRUDÊNCIA. MINEIRA 	 . 	 JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

cargo, salvo opção, ao reassumir o 
seu cargo efetivo ou função. 

§ 1. - Conta-se para os fins 
dêste artigo o tempo de serviço 
era cargo ou função die chefia ou 
direção, transformado por esta lei 
em cargo de provimento em co-
missão. 

- O direito conferido ao 
funcionário nos . têrmos dêste ar-
tigo diz respeito exclusivamente 
aos vencimentos, nãó compreen-
dendo gratificações que, a qual-
quer título, sejam pagas pelo exer-
cicio do cargo de chefia. 

- Os servidores públicos 
que na data desta lei contarem 
mais (te quatro (4) anos de exer-
cicio em cargo ou função de che-
fia, gozarão dos hmeficios cons-
jantes do presente artigo. 

Art. 8.' - .0 servidor que coa-
tar trinta (30) anos de serviço pú-
blico será aposentado, mediante 
requerimento: 

com as vantagens da comis-
silo ou função gratificada, desde 
que, contando cinco (5) anos de 
txercício, ininterrupto ou não, em 
cargo ou função de chefia ou di-
reção, tenha exercido num período 
mínimo ininterrupto de três (3) 
anos, o cargo ou função em que 
se der a aposentadoria, compu-
tando-se para tal fim o tempo de 
serviço na função gratificada trans-
formada em cargo de provimonto 
em comissão; 

com idênticas vantagens, 
desde que o exercício do cargo em 
comissão ou da função gratificada 
tenha compreendido um período 
de dez (10) anos, consecutivos ou 
não, mesmo que, ao aposentar-se, 
o funcionário já esteja fora duque-
le exercício. 

§ 1.' - No caso da nunca "b" 
dêste artigo, quando mais de um 
cargo ou função tenha sido eer-
cido, serão atribuidas as vantagens 
do maior padrão, desde que lhe 
Corresponda um exercício mínimo 
de dois (2) anos, fora dessa hi-

•pótese, atribuir-se-ão as vantagens 
10 cargo ou função de remunera-

'são imediatamente . inferior.. 

- Poderá ser aposentado 
com os vencimentos e vantagens 
de qualquer cargo por que opt 
desde que o tenha exercido pci 
menos durante seis (6) nses 
ininterruptos, o servidor que, no 
dia 1. de janeiro de 1956, con-
tar trinta (30) anos de serviço pú-
blico e mais de dez (10) anos de 
exercício em cargo dc direção, 
efetivo ou cm comissão, ou fun-
ção de chefia. 

- A aplicação do regime 
estabelecido neste artigo exclui 
as vantagens instituidas no mi. 
117, da Lei n.° 809, de 5 de julho 
de 1952, salvo o direito de opção. 

§ 49 - Vetado. 

Art. 9.' - A contagem de tem-. 
0 de serviço, para os efeitos des -

ta lei, será feita nos têrmos dos 
arts. 87 e 157 do Estatuto dos 
Funcionários, Públicos Civis do Es-
tado, ressalvada a competência da 
Secretaria das Finanças para re-
vê-la e impugná-la, se fôr o caso. 

Art. 10 - Os departamentos, di-
visõcs, serviços, secções, setores, 
ou quaisquer outros órgãos do Ser-
viço Público, sàmente poderão 
funcionar, ainda que a título pre-
ctirio ou em caráter experimen... 
tal, quando criados expressamen 
por lei. 

Parágrafo único .- Fica veda-
da a designação para chefia dc 
secção ou serviço não criado em 
lei. 

Art. 11 - Todo e qualquer ato 
de provimento, preenchimento ou 
vacância de cargo ou função gra-
tificada do Quadro Geral, ou de 
função de extranumerário e assa-
lariado, dieverá ser publicado no 
órgão oficial e registrado no De- - 
partamento de Administração Go-
ral, com o Boletim de Registro 
Funcional, para abertura da ficha 
cadastral, expedido logo após a 
posse e exercício, sem o que não 
será anotado pela nepartição paga-
dora. 

Parágrafo único - Na hiiótese 
de verificar-se inobservância das 
normas legais, o Departamento de 
Administração Geral deixará di 

registrar o ato, devolvendo-o no 
prazo de dez (10) dias, ao Gover-
nador do Estado com as razões 
que determinarem a sua recusa e 
a proposta de corrigi-lo ou de de-
clará-lo sem efeito, conforme o 
caso. 

Art. 12 - Os cargos de con-
fiança, isolados, de provimento em 
comissão, constantes da Tabela 
Anexa n.° 2, que faz parte inte- 

• grante desta lei, passam a ter os 
padrões de vencimentos menciona-
dos na Situação Nova. 

Art. 13 - Os aivais servidores 
que ocupavam cargos ou funções 
de Chefe de Departamento . ou de 
chefe de Serviço, classificados por 
esta lei como cargos de chefe de 
Serviço ou de chefe de Secção, 
respuctivamente, receberão os ven-
cimentos correspondentes ao pa-
drão do cargo de Chefe de De-
partamento ou de chefe de Servi-
ço, constantes da Situação Nova 
da Tabela Anexa o.' 1, enQuanto 
mantidos messes cargos. 

Art. 14 - Os atuais servidores 
titulares de cargos de direção ou 
funções gratificadas de' chefia, 
transformados por esta lei em car 
gos de provimento em comissão, 
passam a ocupar os cargos cons-
tantes da Situação Nova dos Ane-
xos os. 1 u 3, enquanto não fo-
rem expedidos novos atos de pro-
vimento das respectivas chefias. 

Art. 15 - Ficam criados os ór-
gãos de serviço público mencio-
nados nas Tabelas Anexas, cu.ios 
cargos de chefia ou direção in-
cluídos na Situação Nova, não te-
-iiham correspondente na Situação 
Antiga. 

MI. 16 - Fica o Poder Execu-
tivo autorizado a expedir os re-
gimentos disciplinadores das atri-
buições, e organização das repar-
tições públicas, estaduais, observa-
das a estrutura, distribuição e de-
nominações fixadas nas Tabelas 
Anexas à presente Lei. 

$rt. 17 - Vetado. 

Art. 18 - Ficam revogados o 
art. 10 da Lei n.' 853, de 28 de 
dezembro de 1951, art. 111, da 
Lei n.' 869, de 5 de julho de 1952, 
art. 28, da Lei o.' 1.172, de 7 de 
dezembro de 1954, e Decreto-lei o.' 
1.508, de 10 de dezembro de 
1945. 

Art. 19 - Vetado. 
Art. 20 - Vetado. 
Art. 21 - Vetado. 
Art. 22 - Vetado. 
Parágrafo único 	Vetado, 
Art. 23 - O disposto na pre-

sente lei aplica-se à Secretaria do 
Tribunal de Justiça, cujos servi-
ços e padrões de vencimentos são 
os constantes do quadro anexo. 

Art. 24 - Vetado. 

Parágrafo único - Vetado. 
Art. 25 - Vetado. 
Art. 26 - Ninguém poderá ser 

admitido, como extranumerário, 
contratado ou a qualquer outro 
título, percebendo remuneração 
mensal igual ou superior, à do 
chefe de secção em que fôr ser-
vir. 

Parágrafo único - O desres-
peito ao disposto neste artigo 
acarretará a responsabilidade pes-
soal do respectivo Secretário de 
Estado ou Diretor de Departamen-
to Autônomo, os quais ficarão 
obrigados a repor aos cofres pú- - 

blicos as quantias que, a partir 
da vigência desta lei, lorem pagas 
a maior aos servidores aqui men-
cionados. 

Art. 27 - As despesas resultan-
tes da execução da presente lei, 
correrão por verba orçamentária 
própria. 

Art. 28 - Esta lei entrará lem 
vigor em 1.' de janeiro de 1956, 
revogadas as disposições em con-
trário. 

Mando, portanto, a tôdas as au-
toridades, a quem o conhecimeu-

• to e execução desta lei pertencer, 
• que a cumpram e façam cumpris 
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tão inteiramente como nela se 
contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, 
em Belo Horizonte, aos 30 de 
ianeiro de 1956. 

CLóvIs SALGADO GAMA 
João Nogueira de Rezende 
Tristão Ferreira da Cunha 
Cândido Gonçalves Ulhoa 
Rolivar de Freitas 
José• Augusto Ferreira Filho 
Clemente Medrado Fernandes 

LEI N.' 1.436, DE 30 DE JA- 
NEIRO DE 1956 

Reestrulura a Assessor ia Técnico-
Consultiva e dá outras provi-
dências. 

O Povo do Estado de Minas Ge-
rais, por seus representantes, de-
cretou e eu, em seu nome, sancio-
00 a neguinte lei: 

Art. 1.' - A Assessoria Técni-
co-Consultiva criada pela Lei n.' 
862, de 28 de abril de 1952, tem 
por finalidade funcionar como 
órgão consultivo do Govêrno do 
Estado e incumbir-se de quaisquer 
trabalhos de natureza técnico-le-
gislativa, bem como de exame dos 
assuntos de caráter econômico, fi-
nanceiro ou administrativo, de in-
terêsse governamental, que lhe 
forem determinados pelo Gover-
nador, ao qual é diretamente su-
bordinada. 

Art. 2.' - A Assessoria Técni-
co-Consultiva (A. T. C.) presta-
rá, nos assuntos que lhe forem 
pertinentes, os esclarecimentos ou 
a colaboração solicitados pela Pre-
sidência da Assembléia Legisla-
tiva. 

Art. 3.' - Os ante-projetos de 
leis ou de decrètos, bem cõmo 
processos e quaisquer consultas, 
ó serão encaminhados à A. T. 

C. mediante despacho do Gover-
nador ou por ordem dêste, devi-

-damente formalizada, salvo quan- 

do- solicitados pela Presidência da 
Assembléia Legislativa. 

Art. 4.' - Na elaboração ou 
exame de projetos de que resulte 
aumento de despesa, assim como 
nos que na refiram à abertura do 
créditos adicionais, ou ainda, só-
bre assuntos de ordem financei-
ra, a A. T. C. pedirá obrigat& 
riamente o pronunciamento da 
Secretaria das Finanças. 

Art. 5.' - A A. T. C. se cons-
tituirá dos seguintes órgãos: 

1 - Divisão de Documentação 
e Divulgação: 

Secção de Documeitação; 
II - Divisão Técnico-Consulti- 

	

va - 	 - 
Secção Técnica; 
III - Serviço Auxiliar: 

Secção Administrativa, 
Art. 6.' - À Divisão de Docu-

mentação e Divulgação compete; 

1 - organizar e manter, servi-
ço de documentação, registrando 
e colecionando os autógrafos de 
leis e decretos; 

	

II 	providenciar a. divulgação 
dos atos legislativos, preparar ín-
dices remissivos das leis e decre-
tos dd  Estado, classificando-os por - 
sua natureza, e encarregar-se da 
elaboração de anteprojetos de 
consolidação das disposições le- - 
gais vigentes; 

	

III 	promover a publicação, 
semestralmente, das leis e decre-
tos do Estado, em volumes mime-
rados seriadamente, para distri-
buição gratuita, quando solicitada, 
aos membros do Legislativo e do 
Judiciário, do Ministério Público, 
bem como às repartições públicas 
estaduais. - 

Art. 7.' - À Divisão Técnico-
Consultiva compete: 

1 - colaborar na redação fi-
nal dos projetos de lei 'de inicia-
tiva do Governador e na elabora-
ção das mensagens ao Legislativo; 

II - realizar os estudos. técni-
cos que lhe forem determinados 
pelo Governador, a fim de escla- 

recer os assuntos que devam ser 
objeto de leis ou decretos; 

111 - emitir parecer nos pro-
cessos que, pelo Governador, lhe 
forem submetidos à. apreciação, e, 
quando fôr o caso sugerir o des-
pacho cabível; 

IV - acompanhar a discussão 
dos projetos de lei, examinando 
Os problemas suscitados nessa dis-
cCssão, sugerindo as providências 
que se tornarem necessárias; 

fundamentar o veto dos 
projetos de lei, quando fôr o ca-
80. 

Art. 8.' Ao Serviço Auxiliar in-
cumbe: 

1 - receber, registrar, distri-
buir e expedir os processos, pa-
péis e correspondência; 

II - executar trabalhos dacti-
lográficos e mimeográficos; 

III - executar os trabalhos re-
lativos à administração dci pes-
soai e do material da Assessorla; 

IV - executar os trabalhos de 
limpeza e conservação das salas, 
móveis e instalações; 

V - orientar e fiscalizar os 
serviços de Portaria. 

Art. :9.0 - Para o cabar desem-
penho de suas atribuições a A. T. 
C. poderá entender-se diretamen-, 
te com as Secretarias de Estado 
e Departamentos autônomos ime-
liatamente subordinados ao Go-
vernador. 

Art. 10 - A A. T. C. será di-
rigida por um Consultor-Chefe, de 
imediata confiança do Governa-
dor, nomeado em comissão, ob-
servado o disposto no art. 13 des-
ta lei. 

Art. 11 - Os cargos e funções 
gratificadas, lotados na A. T. C., 
são os constantes do Quadro ane-
xo n.' 1, com o número, denomi-
nação, vencimento e gratificação 
mencionados na Situação Nova, os 
quais passam a integrar a Parte 
Permanente do Quadro-Geral ins-
tituido pela Lei n.' 858, de 29 de 
dezembro de 1951. 

§ 1.' - Os cargos e as funções 
gratificadas existentes na A. T. 

C., mencionados na Situação An-
tiga, ficam transformados nos cos'-
respondentes da Situação Nova do 
Quadro anexo. 

§ 2.' - Ficam criados os cai'-
gos e as funções gratificadas men-
cionados na Situação Nova do 
Quadro Anexo, que não resultem 
das transformações referidas no 
parágrafo anterior. 

Art. 12 - As funções de ex-
tranumerários-rntensalistas lotadas 
na A. T. C;, a que se referem 
os Decretos na. 4.183, de 4 de 
março, 4.340, de 25 de outubro, 
4.365, de 16 de dezembro de 1954, 
e 4.474, de 19 de março de 1955, 
são as constantes do Quadro Ano-
xo n.' 2. 

Art. 13 ---- A nomeação para o 
cargo de Consultor-Chefe, de pro-
vimento em comissão, e para os 
de Consultores-Técnicos, de pro-
vimento efetivo, recairá, por es-
colha do . Governador, entre cida-
dãos de reconhecida idoneidade 
moral e notório saber ou com-
provada experiência de negócios 
públicos, maiores de trinta anos. 

Art. 14 - A nomeação para os 
cargos de Chefia de Divisão, Ser-
viço, ou Secção da Assessoria ó-
mente poderá recair em servidor 
estadual estável, ocupante de car-
go ou função cujas àtribuições te-
nham correlação com as do cargo 
em comissão. 

Parágrafo único - A correIs-
ção a que se refere êste artigo po-
derá ser dispensada no caso de.  
necessidade do serviço. 

Art; 15 - Os vencimentos do 
Consultor-Chefe serão iguais aos 
que percebe atualmente o Advoga-
do-Geral do Estado e os dos Con-
sultores-Técnicos corresponderão 
a 85% dos que são fixados para 
o Consu!tor-Chefe. 

Art. 16 - A gratificação pre-
vista no art. 143, alínea "e" da 
Lei n.° 869, de 5 de julho de 1952, 
é fixada em um têrço (113) do 
vencimento do cargo de prova-
mento em comissão, salvo cpçãa. 
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Ul N.' 2.664 - DE 3 DE 
- 	DEZEMBRO, DE 1955 

• 	
Olspõe sóbre ações judiciais de- 
correntes de atos das Mesas das 
Cárnaras do Congresso Nacional e 

da Presidéncia dos Tribunais- 
Federais 

O Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício do cargo de 
Pitesidente da República, 

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
gtunte lei: - 

Art. 1.' -. As ações decornen-
(es de atos administrativos das 
Mesas das Câmaras do Congresso 
Zlaeional e da Presidência dos 
Tribunais Federais serão pleitea-
das no Juízo da Fazenda Pública 
do Distrito Federal, nêles ofician-
do representante do Ministério Pu-
iico. 

O representante do Mi-
nistério Público solicitará ao Pre- 

• . sidente da Câmara Legislativa ou 
do Tribunal, contra cuja Mesa ou 
Presidência a ação fôr proposta, 
as informações necessárias à de-
fesa dos atos sub-judice. 

2.' - Em se tratando de ação 
em quc pleiteiem direitos dos fun-
cionários dos serviços administra-
tivos das Câmaras Legislativas ou 
dos Tribunais Federais, ou em que 
seja conirovertida qualquer maté-
ria constitucional ou regimental, 
sempre que a sentença fôr con-
denatória será de obrigatória ape. 
tação, de ofício, pelo prolator da 
Leu tença. 

.Art. 2.' - Revogam-se as dis-
iosições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 3 de dezem-
bro de 1955; 134.' da Independên-
cia e 67.' da República. 

NEREU RAMOS, 
Francisco de Menezes Pimentel 

DECRETO N.' 38.492 - DE Si 
DE DEZEMBRO. DE 1955 

Dá novo Regulamento às isenções 
concedidas pela Lei n.' 494, de 20 
de novembro de 1948, alterada 
pela de n.' 2.653, de 24 de no- 

vembro de 1955. 
O Vice-Presidente do Senado 

Federal, no exercício do cargo do 
Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o 
art. 87, n.' 1, da Constituição Fe-
deral e nos têrmos dos arts. 8.9, 

9.' e 14 da Lei n.9 -2.653, de 24 
dc novembro de 1955, decreta: 

Art. 1.' - As isenções que o art.. 
3.' da Lei n.' 494,' de 26 -  de novemn-
bro dc 1948, estabelece em cum-
primento ao disposto no § 1.' do 
art. 15 da Constituição e constam 
do § 1.' do. art. 8.' das Normas 
Gerais da Consolidação das Leis 
do Impôsto de Consumo, modifi-
cados pela Lei a.' 2.653, de 24 
de novembro de 1955, ficam subor-
dinadas às regras previstas neste 
Regulamento. 

Art. 2.0 - São considerados co-
xno o mínimo indispensável à ha-
bitação, vestuário, alimentação e 
tratamento médico das pessoas de 
restrita capacidade econômica e, 
dêste modo, isentas do impôsto de 
consumo, as reguintes mercado-
rias de produção nacional. 

a) Quanto à hab-ilaçüo: 

1 - telhas e tijolos fabricados 
4 mão, com barro bruto não pren-
sado ou comprimido mecânica- 

JURISPRUDâNCIA MINEIRA 

-. A gratificação a que re mento cuja. duração seja superior 
refere êste artigo só será paga ao a 	trinta 	dias, 	o 	Governador 	do 
funcionário que se 	encontre no Estado designará o Consultor-Téc- 
efetivo exercício do cargo de che- nico que dèva substituir o Consul- 
fia ou direção, ressalvados os ca- tor-Chefe. 
sos mencionados nos artigos 151 Art. 21 - Os Chefes de Divi- e 156, da Lei n.' 869, de 5 	de 
lulho de 1952, não podendo o fun- são e o Chefe do Serviço Auxiliar 

cionário receber 	nenhuma outra serão substituidos, em seus impe- 
dimentos 	ocasionais, 	por 	outro gratificação a qualquer título, pelo Chefe 	de 	Divisão, 	Consultor-Téc- desempenho de chefia. nico 	ou 	Chefe 	de 	ecçao-, 	para 

- A gratificação a que se êsse fim 	. jrèviamente designado 
refere êste artigo não m estende pelo Consultr-Chefe, sem prejul- 
ao cargo de Consultor-Chefe. zo das respectivas funções. 

Art. 17 -.. O Consultor-Técnico Art. 22 - Fica o Executivo au- 
que exercer a função de Chefe de torizado a 	expedir 	o 	Regimento. 
Secção, de serviço ou de divisão, da A. T. 	C. em que as atribui- 
não terá dirucito á gratificação a çõcs gerais mencionadas nesta lei 
que se refere o art. 143, n.' V, da serão 	pormenorizadamente come- 
Lei n.' 869. tidas aos seus -órgãos e estabele- 

Art. 18 - Os atuais ocupantes  c idas as normas 	reguladoras de 
suas atividades. dos cargos de Consultores-Técni- 

cos padrão U, 	terão seus títulos Art. 23 - As despesas com a 
de nomeação apostilados pelo D. texecução 	desta 	lei 	correrão 	por 
A. G. 	observado 	o 	disposto no verbas próprias do orçamento do 
art. 	15. 	 . Estado. 	 . 

Art. 	19 - Ficam classificados,- Art. 24 - Revogadas as dispo- 
para to(los os 	efeitos, nos cargos sições em contrário, esta lei en- 
de Auxiliares de Consuttores-Téc-. trará em vigor na data de sua 
nicos, padrão 1-59, efetivos, men- 

- 

publicação. 
cionados 	na 	Situação Nova 	do 
Quadro Anexo, o atual ocupante Mando, portanto, a tôdas as au- 
do cargo de Secretário, padrão R, toridades, a quem o conhecimen- 
efetivo, e os atuais detentores das te e execução desta lei perncer, 
funções gratificadas de Auxiliares que a cumpram e façam cumprir, 
de. Consultores-Técnicos 	mediante tão 	inteiramente 	como 	nela 	se 

postilas 	que, 	nos 	respectivos 	ti- contém. 
tulos, serão expedidas pelo D.A.G. 

Art. 20 - O 	Consultor-Chefe, Dada no Palácio da Liberdade, 
em SeUS impedimentos ocasionais, em Belo Horizonte, aos 30 de ja- 
será substituído por um dos Con- neiro de 1956. 
sultorcs-Técnicos, por êle prévia- 
mente designado. 

- 

CLÓVIS SALGADO GAMA 

Parágrafo único - Quando se joão Nogueira de Rczende 
tratar de impedimento ou afsta- Tristão Ferreira da Cunha 	. 

GOVÊRNO DA REPÚBLICA 

s. 	 • 	 •-' 	 - 	 - 	
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mente, cozidos ou não (Lei a.' 
2.239, de 22 de junho de 1954, 
art. 1.'); 

2 - aparelhos indispensáveis à 
instalação sanitária em suas habi-
tações, até o preço máximo de 
Cr$ 200,00 por unidade; 

3 - areia, barro ie cal, virgem 
ou não; 

4 - madeira simplesmente ser-
rada e aparelhada para cobertura 
ou piso de casas populares; 

5 - fossas assépticas ou lique-
fatoras; 

6 - fechaduras, dobradiças, 
ferrolhos e torneiras, até o preço 
máximo de Cr$ 30,00 por unida-
de; 
• 7 - copos para água, até o pre-
ço máximo de Cr$ 6,00 por uni-
dade e louça ordinária, de pó de 
pedra, granito ou semelhante;  não 
decorada, assim como pratos, açu-
careiros e canecas de ferro esmal-
tado ou alumínio; 

8 - peças de talheres com ca-
bo de ferro, madeira ou o.utra ma-
téria, até o preço máximo de 
Cr$ 10,00 por unidade; 
• 9 - panelas de qualquer tipo, 
chaleiras e bules de ferro esmal-
tado ou alumínio, até o preço -má-
ximo de Cr$ 40,00 por unidade: 
• 10 - cadeiras, bancos e cava-
letes, de preço máximo de Cr$ 
120,00 por unidade; 
• 11 - berços para crianças, ca-
mas, mesas e sapateiras, de preço 
máximo de Cr$ 200,00 por unida-
de; - 

12 - carrinhos-berços, armá-
rios, guardaroupas, guarda-louças, 
guarda-comidas, cômodas e sofás, 
de preços máximos de Cr$ 
500,00- por unidade; 

b) Quanto ao vestuario: 

• 13 - tiecidos (excetuados os de 
lã), de preço máximo de Cr$ 
15,00 por., metro, desde que tenham 
as seguintes características: lar-
gura máxima de 60 - centímetros, 
crus ou tintos, de uma só côr e 
lonalidade, lisos, sem listra, dese-
.ho ou qualquer outra fantasia; 

14 - tecidos de lã, de preço-
máximo de Cr$ 120,00 por metro 
desde que tenham as caracterís-
ticas seguintes-: largura máxima de 
80 centímetros, de uma só côr e 
tonalidade, lisos, sem listras, de-
senho ou qualquer outra fanta-
sia; 

15 - chapéus para homem, de 
preço máximo de Cr$ 120,00 por - 
uni ade; 

- calçados populares, pos 
par, de preço máximo de 1.' - 
quanto aos tamancos e chinelos 
- Cr$ 40,00 - 2.' - quanto aos 
sapatos e botinas para homem - 
Cr$ 200,00 - 3.' - quanto aos 
sapatos para senhora - Cr$ 
160,00 - 4.' - quanto aos sapa-
tos e botinas para criança - - 
Cr$ 100,00. 

17 - camisas e outras ronpa 
Interiores, para homem ou mulher, 
confeccionadas pelas próprias fá-
bricas produtoras de tecido, de 
preço máximo de Cr$ 120,00 por 
unidade; 

18 - Cuecas, confeccionadas 
pelas próprias fábricas produto-
ras do tecido, de preço máximo 
de Cr$ 40,00 por unidade; 

19 - roupas prontas (calça e 
paletó, ou saia e Casaco), confec-
cionadas pelas próprias fábricas 
produtoras do tecido, de preço 
máximo por costume, calça e pa- - 
letó ousaia e casaco: 

1.0 - de algodão, até Cr$ 700,00. 
2' - die lã, até Cr$ 1.400,00. 
20 - meias de preço máximo, 

por par: 
1.0 - de algodão, até Cr$ 

20,00. 
2.' -- de lã até Cr$ 400 

c) 	Quanto à alimentação: 

21 - carne verde ou fresca, die 
qualquer animal, assim vendida 
ao consumidor; 

22 - charque e outras carnes 
salgadas, inclusive a de peixe, a 
granel; 

23 .- frutas e hortaliças fres- 
cas; leite fresco ou conservado,, 

modêlo: 	liso, -de uma só 
-çôr, palmilha de sola, giga nove, 
ponteado na côr ou finge ponto; 
salto e solado de sola comum; ai-

- ma de aço  com  enfuste, meio-fôr-
ro e caicanheira -de carneira es-
pichada, - ou porco ao natural; 

material :- - - vaqujeta e sola-
- comuns; 	- 	- 	- 	- 

- c) côr: prêta, marrom ou -lia-
-Vana; 	- 	- 	 -- 
- 2.' - quanto aos sapatos para 
senhora; 	 - 	- 

- a) modêlo: 	de uma ó 
côr, sem qualquer adôrno, enfeite 
ou desenho; palmilha de papelão 

,ou raspa; salta e- solado de sola 
comuns; alma de aço: fôrro e cal-

- .canheira espichaja, - ou porco ao 
natural; - 

li) material: vaqueta ie sola 
-comuns; - 

côr: p-r6ta, marrom ou ha-
:vafla ; 	 - 	- - 

quanto - aos tamancos e 
- chinelos, desde que marcados pa-
ra venda no varejo, até Cr$ 40,00. 

Art. 3.9  - Media-ate- circular --do 
M-niso da Fazenda, poderá - ser 

- 4ecJ,arado isento do im.pôsto. de 
-.cusumo, .a titulo - precário, qual-
- quer -produto reáerido no artigo 
anterior, inciso .31, de procedên-
cia estrangeira, quando ate-atado 

- pelo Departamento Nacional. de 
Saúde não existir similar de ori-
gem nacional ou -ser insuficiente 
-a produção no país. - 

Art. 4•9 - Os preços - até os li-
mities mencionados no - a-rt. 2. 9- re-
ferem-se a vendas a . -varejo e de-
-verão ser indicados, discrimina-
- dame-nte, nas notas fiscais que os 
fabricantes são obrigados a em!-

- tirna venda dos p.rodutos iseatoS. 
Art. 5•9 - Para em fins ao dis-

- posto no art. '2.', os fabricantes 
deverão márcar no próprio pro-
duto e nos seus invólucros, em 
caracteres bem - visíveis, o preço 
máximo da -venda no - varejo. -- 

Quando fôr impossível, 
.impróprio ou inadequado .0 uso 

,con&nsado ou em pó; manteiga 
de leite; queijo e requeijão; 

24 - arroz, farinha de mandio-
ca, trigo, aveia e milho em grão, 
moído ou feito farinha; - • 	- 25 - lingüiça, toucinho, chou- 
riço, mortadela, línguas, sêcas ou 

• d.efümadas quando a granel. 
26 - açúcar de qualquer qua-

b4ade, -exceto o tfinado e o em 
tablete; 

27 - mate e çhocolate empó; 
28 - doces chamados de cozt-

feitaria e de que não forem acon-
dicionados em recipjentes dhe me-
tal, madëira, papelão ou qualquer 

- outra matéria. 

- d) Quanto ao tratamento 
médico: 

29 - produtos oficinais, assim 
considerado todo aquêle alopático 

'ou homeopático, de forma e pre-
'paração fixas, inscritos nas f.ar-
nlacopéias ou formulários adotados 
pelo Departamento Nacional - de 
Saúde e cuja fabricação ou venda 
indpenda de licença daquela re-

'partição, sem nome de fantasia, 
desprovido de bula ou de indica-
ções terapêuticas; óleo de rícino - 
ejn geral, algodão hidrófilo, atà-
duras, adesivos, água inglêsa, água 

- - 	oxigenada, -injeções ontiofídicas;- 

30 - -sulfas, penicilina, estrep-
-tomicina e outi os antibióticos, co-
- suo tais diefinidos pelo Ministério 
-da Saúde; - 

3-1 - medicamentos destinadõs 
• 	'.ao combate às verminoses,.. mal4- 
• ria, esquistossomose e outras ende-

-. mias de maior gravidade no país, 
• inclusive 'inseticidas e germiçidas 

• necessários à resptectiva profil-
lia, segundo -lista que fôr -  publi-
-cada, -, para êsse fim, pelo  
tério da Saú-de. - 

Parágrafo único - Considera-
se "calçado - - popular", para os 

- efeitos da - isenção prevista nëste 
art-igo, aq-uie que tiver as seguin-
les características;  

quanto aos sapatos e bo-
tinas para homem e criança; - 
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gados a possuir o talão de "Nota 
de Produto Isento de -Impôsto de 
Consumo". ' 

- É vedado aos fabrican-
tes incluir na mesma nota produ-
tos isentos e produtos tributados, 

- São dispensados de pos-
suir o talão "nota fiscal", de que 
trata êste artigo e -o livro pnevisto 
nó artigo iprocedente, os fabrican-
tes enumerados nos incisos 1, 3, 4, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 do 
art. 2.'. 

Art. 11 - Nos casos omissos, 
aplicam-se integralmente a êste re-
gulamento as disposições da Con-
solidação das Leis do Impôsto de 
Consumo, quer na parte fiscal, 
quer -  na processuaL 

Art. 12 	Incorrem nas multas 
de: 

4 - 

•'•1 

dessamarcação no. próprio pro-
(luto, poderá ser ela feita apenas 
nos respectivos invólucros. 

§ 2. - São dispensados desta 
marcação os produtos ienumerados 
nos incisos 1, 3, 4, 21, 22, 23, 24, 
25, 26, 27e 28 do art. 2. 9 . 

3.' 	É lícito ao fabricante 
marcar preços diferentes, confor-
me o Estado ou a região, contanto 
que inferiores aos fixados neste 
regulamento como limite máximo 
para o gôzo da isenção 

Art. 6.' - A marcação de pre-
ços' para os efitos da isenção do 
impôsto não exclui o tabelamento 
pelas autoridades competentes da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em li-
mites inferiores, conforme -o custo 
de produção eas desptesas gerais. 

recido 	pela 	isenção 	poderá 	ser Cr$ 500,00 	a Cr$ 1.000,00. 
vendido 	por 	preço 	superior 	ao os que infringirem 	o disposto 
marcado pelos fabricantes para a nos artigos 4., 9. 9  e 10, 	- 
venda no varejo. 	- 	- Cr$ 2.500,00 a Cr$ 5.000,00 

- 	Art. 8.' - Os preços previstos - os que infringirem o disposto 
neste regulamento, 	como limites no art. 	5.' e seu § 1.0 ; 	 - 
máximos para a isenção não p0- 
derão- ser excedidos sem o previo e) 	importância 	igual ao valor 
pagamento do impôsto- e cumpri- do impôsto, além da obrigação de 

satisfazer o tributo sôbre a jota- inento de tôdas as obrigaçoes fis- lidade dos produtos incluídos na cais por parte dos 	fabricantes e nota fiscal, os que infringirem o eornerciantes, na 	fruia detrmi- disposto no § 1.' do -  art. 	10; 	- nada na Consohdaçao das -Leis do 
Imposto de Consumo. d) 	importância igual ao dôbro - 	- 

Art. 9,9 - 	Os fabricantes sao - do impôsto, não inÉerior a Cr$ 

obrigados, ainda, a ter o livro fis- 5.000,00 - os que infringirem o 

cal, modêlo anexo, autenticado P- disposto no art. 	7.9, assim como 
os que, sob pnetexto, -de isenção la repartição 	arrecadadora local, prevista neste Regulamento deixa- no, qual registrarão, diàriamente, a rem de pagar o impôsto devido, óu produção e a saida dos produtos destruirem, ocultarem, ou, por qual Isentos, com os necessarios escla- quer meio, sonegarem a marcaçao recimentos, jefetuando, no fim , de 

cada mes, dentro de cinco dias, do preço feita pelo fabricante pa- 
• devido balanço, com o transpor- ra a venda no varejo. 	- 
te dos saldos quando houver, para - - 	t 	d 	Lo entrarã 
ornes ime ia o. - exÍg 	 da publica- - 	 - 

Parágrafo único - Os fabrican- çao, revogadas as ulaposiçoes 
tes que possuírem 	o livro fiscal contr 	rio. 	 ------------- 

modêlo 	15 poderão 	aproveitá-lo Rio de laneiro, 31 de dezembro 
para, o registro- de seu movimento de 1955; 134.' da Independência -e 4e produtos isentos, desde que fa- 67.' da República. çam as necessárias adaptações. - 	' 	- 
 'Ari. - 10 - Para o fim indicado iEU  RAMOS  
ao 	rt. 4.9, os fabricantes são obri- - 	lfario - da Câmara 	- 
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DECRETO N.' 38.744 DE 1.' DE uni dos Ministros de Estado 
FEVEREIRO DE 1956 O compõem. 	 que - 

Cria o Conselho 	do Desenvolvi- 
Ad-. 4.9 	

Ø Conselho terá uma 
Secretaria Geral, 

mento e dá outras providências 
constituída por 

servidoms  civis e militares, requi- 
sitados de autárquias, emprêsas de 

O 	Presidente 	da 	República, economia  mista ou outras entida. 
usandó -da atribuição que lhe con- des, e por Pessoal contratado, 
áere o art. 87, número 1 da Cons- 

com 
as atribuições Constantes das ias.. 

titizição, Decreta: 	 - truções que forem aprovadas pelo 
Presidente da Repúbliõa Art. 	1.' 	Fica criado, direta- 

mente subordÏnado ao Presidente O Conselho será assj 
da República, o - Conselho do De- tido por Consultores Especiais, es- 
senvolvimento 	(CD), 	constituído. Colhidos pelo Presidente da Repú. 
pelos Ministros de Estado, Chefes bisca dentre pessoas de notório sa- 
do Gabinete Militar e Gabiniete Ci- ber e Competência 	técnica. 	09 
vil da Presidência da República, Consultores Espeéiais 	poderão ser 
Presidentes do Banco do Brasil e convocados  para 	as rieuniões do 
do Banco Nacional do Desenvolvi- - Conselho ou de seus grupos de 
mento Econômico, trabalho. 	- - 	 - 

O Presidente da Repú- - O Secretário,Geral será 
bilca designará um suplente para designado pelo Presidente da Re'. 
cada membro do Con sielho, que o pública, dentre 	os membros do 

- substituirá em suas ausências. Conselho. - 
§ 2.' - O Conselho do Desen- - O estudo e a ulaboração 

volvimento se valerá da colabora- de projetos e relatórios 	técnicos 
ção do Conselho Nacional de Eco- poderão ser 	cometidos aos Coa- 
nomia. sultores Especiais, 	ou a servid.. 

Art. 2.' - Compete ao Conselho 
res 	públicos, 	sem 	prejuízo 	das 
suas funções 	normais, 	mediante 

estudar as medidas necessárias à gratificação na forma do art. 145 
coordenação da política econômi- inciso VIl, da Lei 11.' 1.711, de-23' ca do País, particularmente no to- - de outubro de 1952, e de acôrdo 
cante ao seu desenvolvimento eco- com os critérios 	aprovados pelo 
nômico, elaborar planos e progra- Presidente da República. 
mas visando a aumentar a efici- 
ência das atividades governamen- 

Art. 5.' - Mediante aprovação 

tais e a fomentar a iniciativa pri- do Presidente da República, a Se- 

vada; analisar 	relatórios e esta- 
cretaria 	Geral 	poderá 	organizar 
grupos de trabalho 	para estudos tísticas sôbre a ievolução dos vá- especiais, constituídos por servido.. 

rios sétores da economia; estudar 
e preparar projetos de leis, decre- nes públicos ou pessoas de seco. 

Los e atos 	administrativos, bem nhecida competência estranhos ao 

cOmo manter-se informado da im- - serviço público. 

plementação das medidas aprova- Art. 6.' - O 	Secretário-Geral 
das. do Conselho 	poderá solicitar ao 

' Ministérios e demais órgãos do Po- Art. 3.' - O Conselho aerá con- der Executivo a elaboração de es- vocado por ordem do Presidente 
da República, sendo presidido em 

tudos, projetos e 	relatórios es- 
ciais sôbre problemas de interêasø sua ausência, 	rotativainente, 	por para o Conselho. 
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JU1USPRUDENCIA 	jINFIEk 

Art 	7' - Asdespeas com o ço 	revogd s as disposjçe 	em 
tkrnse1h6 	correráo, 	no 	corrente contrário 
exercicio à conta do Anexo 	14, Rio deJaneiro 	1 ' d 	fvereiro verbaZ O 22, 	itm 	5 	do Orça- de1956, 13' 	d 	Tn€Iependencia e 

ento 	Geraj 	da 	União 	(Lei 	i 9 da Republica 
2 	65, de O 12 1955) JUSCEUNO 	KunIrscuLI 1 

dotação orçamentaria OLIvEUtA 
'erá utilizada 	mediante "adianta-. Neieu Ramos 

enóàrequisitados pe10 Secietá- ArzôaioAlves Câmara 
rio-Geral, na medida das necessi Henrique LeU 
dades, 	4utç'çldade competnte José Carlos de Afrwedo S'tires 

adianÏmentos ? sër í o  José MariaA1kmiiz.•. - 

comprovadõs 	perante o Trbtn -1 Lwio Milrzns Meira 
de Contas, a i farma daieis1açào 

°/ 	i 
• 	 •. José. 	qrsifal 	errQso - • 	• 	Art. »8. 	Êstc- decreto etrará n Yasco Alvçs$êcy. 
em 	igoi 	na dat 	de sua pb1ia Maj'fçto Cp.mps de Med-e.u'os 

- 

4 - 	 - 


